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REAPARELHAMENTO  DA  FROTA  DÉ  CABOTAGEM 


GOVERNAMENTAL 


EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS  N.9  507 


Em  4 de  março  de  1953 

Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República: 

Tenho  a honra  de  submeter  à aprovação  de  Vossa  Excelência  o 'pro- 
jeto n.9  26,  elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  com  a 
cooperação  da  Companhia  Nacional  de  Navegação  Costeira,  do  Lloyd  Bra- 
sileiro e da  Comissão  de  Marinha  Mercante,  relativo  à aquisição  e constru- 
ção de  vinte  e cinco  (25)  navios  costeiros,  no  estrangeiro  e no  pais,  visando 
à reabilitação  dos  serviços  de  cabotagem  do  Governo,  executados  por  inter- 
médio da  primeira  das  empresas  supra  mencionadas. 

2 . Dito  projeto  mereceu  acurado  estudo  sob  os  aspetos  técnicos  e 
econômicos  por  parte  da  Comissão  Mista,  que  recomenda,  para  sua  execução, 
um  empréstimo  em  moeda  estrangeira  de  US$  19  400  000,00. 

3.  Dignando-se  Vossa  Excelência  de  aprovar  êsse  trabalho,  adotar-se- 
-ão  as  providências  necessárias  à sua  objetivação,  de  conformidade  com  as 
conclusões  constantes  do  relatório  que  o acompanha. 

Aproveito  a oportunidade  para  renovar  a Vossa  Excelência  os  protestos 
do  meu  mais  profundo  respeito. 


Horácio  Lafer 


Em  4 de  março  de  1953 


Senhor  Ministro: 

A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  tem  a honra  de  submeter  ao 
Govêrno  Brasileiro,  por  intermédio  de  Vossa  Excelência,  um  projeto  para  a 
aquisição  e construção  de  25  (vinte  e cinco)  navios  costeiros,  no  estrangeiro 
e no  país,  visando  a reabilitação  dos  serviços  de  cabotagem  do  Govêrno,  sob 
a bandeira  da  Companhia  Nacional  de  Navegação  Costeira. 

2.  Êste  projeto,  que  se  enquadra  no  plano  geral  de  reequipamento  do  nos- 
so sistema  de  transportes  marítimos,  foi  elaborado  com  a colaboração  da 
Companhia  Nacional  de  Navegação  Costeira,  Lloyd  Brasileiro  e da  Comis- 
são de  Marinha  Mercante. 

3.  Após  cuidadoso  exame  técnico  e econômico,  a Comissão  Mista  concor- 
dou em  recomendar  a concessão  do  empréstimo  para  permitir  a execução  do 
projeto,  de  conformidade  com  as  conclusões  contidas  no  relatório  incluso. 

4.  O projeto  em  aprêço,  que  recebeu  o n.9  26  exigirá  o financiamento  em 
dólares  até  o montante  de  US$  19  400  000,00. 

Aproveitamos  a oportunidade  para  apresentar  a Vossa  Excelência  os 
nossos  protestos  da  mais  alta  estima  e distinta  consideração. 


Ary  F.  Torres 

Presidente,  Seção  Brasileira 


WlLLIAM  C.  LADD 
No  impedimento  do 
Presidente,  Seção  Americana 


Exmo.  Sr. 

Dr.  Horácio  Lafer 

M.  D.  Ministro  da  Fazenda 


PROJETO  DE  REAPARELHAMENTO  DA  FROTA  DE 
CABOTAGEM  GOVERNAMENTAL  (*> 


1 . A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  Desenvolvimento 
Econômico,  tendo  em  consideração  o Despacho  Presidencial  n9.  18  360  de 
22  de  março  de  1952,  que  encaminhava  os  programas  de  reaparelhamento 
organizados  respectivamente  pelo  Lloyd  Brasileiro  e Cia.  Costeira,  procedeu 
ao  levantamento  das  necessidades  da  navegação  de  cabotagem  do  Brasil, 
apresentando  agora  o primeiro  de  um  grupo  de  projetos  para  reabilitação 
dêste  serviço. 

2.  A reabilitação  objeto  dêste  projeto  implica  em  um  gasto  de  20,9 
milhões  de  dólares  para  compra  de  navios  e sobressalentes  no  estrangeiro, 
e de  185  milhões  de  cruzeiros  para  construções  e reparações  no  Brasil. 

3.  O relatório  que  se  segue  — - Projeto  n9.  26  da  Comissão  Mista  — 
espera-se  venha  a ser  objeto  de  um  pedido  de  empréstimo  pela  Administra- 
ção da  Companhia  Nacional  de  Navegação  Costeira,  pois  que  é recomen- 
dada a consolidação  de  todo  o serviço  de  cabotagem  do  Governo  nesta 
companhia.  Êste  relatório  contém  o estudo  do  problema  em  foco  para  in- 
formação dos  Govêrnos  do  Brasil  e dos  Estados  Unidos,  antes  da  prepara- 
ção do  pedido  definitivo  de  empréstimo. 

4.  O Decreto  n9.  2 497,  de  29  de  junho  de  1934  aprovou  o Plano  Ge- 
ral de  Viação  Nacional  e o Decreto  n9.  15  093,  de  20  de  março  de  1944, 
o Plano  Rodoviário  Nacional.  Não  se  observa  no  pais,  porém,  amplo  pla- 
nejamento ou  orientação  permanente  para  integral  utilização  da  maior  fon- 
te natural  de  transporte  no  Brasil  — a navegação  costeira. 

5 . Embora  a navegação  costeira  tenha  preocupado  vários  governos 
e originado  diversos  estudos  oficiais,  as  providências  tomadas  se  têm  mate- 
rializado na  realização  de  pequenas  partes  dos  planos  apresentados,  em  vir- 
tude das  verbas  reduzidas  e delongas  na  execução.  As  demoras  e os  proje- 


(*)  Êste  projeto  recebeu  o n9.  26  na  série  elaborada  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados 
Unidos. 


tos  parcelados  resultaram,  apenas,  no  adiamento  das  soluções  fundamentais» 
transferindo  deficiências  de  uma  linha  de  navegação  para  outra  ou  substi- 
tuindo o congestionamento  de  um  pôrto  por  outro,  sem  melhoria  apreciável 
na  capacidade  geral  do  sistema  de  transporte  marítimo  nas  costas  do  país. 

6.  Um  sistema  eficiente  de  transporte  costeiro  viria  fomentar  o de- 
senvolvimento do  comércio  regional  e inter-regional.  Êsse  objetivo  nunca  foi 
atingido  no  Brasil,  transformando-se  a situação  num  círculo  vicioso  devido 
à falta  de  transporte,  em  parte  causada  pela  baixa  produção.  O ponto  ló- 
gico a ser  atacado  para  romper  êste  círculo  é o do  transporte  costeiro. 

7.  A Comissão  Mista  tem  trabalhado  em  estreito  contato  com  o Go- 
vêrno  e companhias  particulares  de  navegação  costeira;  tôdas  as  propostas 
apresentadas  no  projeto  de  empréstimo  para  navegação  de  cabotagem  foram 
elaboradas  em  conjunto  com  as  maiores  companhias  públicas  e privadas,  com 
o objetivo  essencial  de  aperfeiçoar  os  serviços,  melhorar  o resultado  econó- 
mico das  operações  e elevar  o padrão  técnico  e de  administração  dêsse  ser- 
viços. 

8.  O objetivo  do  programa  de  navegação  de  cabotagem  da  Comissão 
Mista  é o de  dotar  o Brasil  de  um  serviço  de  navegação  costeira  eficiente 
e bem  dirigido,  a fim  de  poder  fazer  frente  à crescente  demanda  de  praça 
marítima,  resultante  da  economia  brasileira  em  expansão.  Assim,  a Comis- 
são Mista  apresenta  o estudo  das  necessidades  gerais  da  navegação  costei- 
ra do  Brasil  e recomenda  os  programas  de  reabilitação  incluídos  neste  pro- 
jeto como  sendo  essenciais  à economia  do  país. 

9.  A Comissão  Mista  recomenda  o seguinte: 

a)  Consolidação  das  operações  de  navegação  costeira  do  Governo 
na  Companhia  Nacional  de  Navegação  Costeira,  deixando  à ou- 
tra grande  companhia  governamental  de  navegação  — o Lloyd 
Brasileiro  — o alto  mistér  de  efetuar  o comércio  marítimo  do 
Brasil  com  o exterior; 

b)  Reforma  administrativa  da  Companhia  Nacional  de  Navegação 
Costeira  de  modo  a simplificar  a operação  da  frota  e proporcio- 
nar redução  nos  custos  de  operação; 

c)  Reorganização  da  Comissão  de  Marinha  Mercante  de  tal  forma 
que  venha  a ser  o órgão  efetivamente  responsável  pela  política 
marítima  do  país,  congregando  as  diversas  atividades  regulató- 
rias  dêste  campo,  ora  dispersas  por  diferentes  Ministérios  da 
República. 


10.  Graças  a entendimentos  administrativos  entre  os  governos  dos 
Estados  Unidos  e do  Brasil,  que  visaram  eliminar  discriminações  prejudi- 


ciais  às  boas  relações  entre  os  dois  países  no  setor  da  navegação  mercante, 
foi  possível  à Comissão  Mista  assegurar  o apôio  não  só  da  Administração 
norte-americana  mas  também  das  esferas  marítimas  privadas.  Donde  o pre- 
sente projeto  apresentar  um  montante  global  de  dispêndios  consideràvel- 
mente  inferior  às  somas  originalmente  calculadas,  pois  que  se  espera  seja 
facultado  ao  Brasil,  através  de  projeto  de  lei  a ser  apresentado  pelo  Executi- 
vo norte-americano  ao  Congresso,  adquirir  navios  da  frota  de  reserva  da 
“Mariíime  Administration"  a cêrca  de  1/3  do  preço  de  custo  de  novas  uni- 
dades. 

CONCLUSÕES  E RECOMENDAÇÕES 

A Comissão  Mista  chegou  à conclusão  de  que  o presente  projeto  se 
justifica  economicamente  e se  enquadra  no  programa  de  desenvolvimento 
dos  transportes  do  país,  merecendo  alta  prioridade  no  conjunto  dêsse  pro- 
grama. Consequentemente,  a Comissão  Mista  recomenda: 

A . Que  os  Governos  do  Brasil  e dos  Estados  Unidos  da  América 
dispensem  todo  o seu  apôio  à realização  do  presente  projeto. 

B.  Que,  simultâneamente: 

a)  o Governo  brasileiro  comunique  à Comissão  Mista  se  está 
disposto  a oferecer  as  garantias  e tomar  as  providências  ne- 
cessárias à concretização  do  empréstimo  em  moeda  estrangei- 
ra, assim  como  ao  financiamento  das  despesas  em  moeda  na- 
cional: 

b)  que  o Govêrno  dos  Estados  Unidos  da  América  empregue  seus 
bons  ofícios  no  sentido  de  verificar  se  o Banco  de  Exporta- 
ção e Importação  e o Banco  Internacional  de  Reconstrução  e 
Desenvolvimento  estão  dispostos  a entabular  negociações  de 
empréstimos  para  atendimento  das  necessidades  de  bens  e ser- 

* viços  importados,  dando  notícia  do  resultado  dessa  verifica- 

ção, para  que  se  processe  a apresentação  formal  do  pedido 
de  empréstimo; 

c)  que  os  Governos  do  Brasil  e dos  Estados  Unidos  da  América 
adotem  as  medidas  legislativas  necessárias  para  que  seja  pos- 
sível a venda  à Cia.  Costeira  de  8 navios  tipo  Cl-M-AVl, 
ora  na  frota  de  reserva  da  “Maritime  Administration”; 

d)  que  o Govêrno  dos  Estados  Unidos  da  América  tome  as  pro- 
vidências cabíveis  no  sentido  de  outorgar  as  facilidades  neces- 
sárias para  a subseqüente  modernização  dos  navios  Cl-M-AVl 
da  frota  da  reserva  da  “Maritime  Administration". 


Uma  vez  recebidas  as  respostas  solicitadas  em  B,  acima,  a Comissão 
Mista  prestará  plena  cooperação  à Companhia  Costeira,  no  sentido  de  as- 
segurar a pronta  elaboração  do  pedido  de  empréstimo,  levar  a bom  têrmo 
as  respectivas  negociações  e promover  a execução  do  projeto. 


Março  de  1953 


Ary  F.  Torres 
Presidente,  Seção  Brasileira 


WlLLIAM  C.  LADD 
Presidente,  Seção  Americana 


RELATORIO 


- 


_ 


I ~ A IMPORTÂNCIA  ECONÔMICA  DO  PROJETO 


O desenvolvimento  histórico  da  economia  brasileira,  aliado  à concentra- 
ção econômica  na  orla  marítima,  fazem  com  que  a navegação  de  cabotagem 
seja  o único  sistema  de  transporte  pesado  para  ligação  das  principais  regiões 
do  país. 

Segundo  dados  estatísticos  de  1949  (únicos  disponíveis),  o transporte 
de  cabotagem  concorreu  com  45%  do  total  do  comércio  interestadual  entre 
as  18  principais  Unidades  Federadas.  Esta  percentagem,  contudo,  desfavo- 
rece sobremodo  a cabotagem,  pois  se  relaciona  a um  total  que  compreende 
o transporte  interno  de  mercadorias  que,  após  o embarque  em  navios,  com- 
pletam seu  percurso  pelas  rodovias  ou  ferrovias,  havendo  destarte  uma  du- 
pla contagem. 

Melhor  indicação  se  tem  pela  comparação  entre  as  toneladas-quilóme- 
tro utilizadas  pela  navegação  costeira  e pelo  conjunto  de  ferrovias,  verifi- 
cando-se que  foram  iguais  em  1950  (8  bilhões  de  t-km). 

Sendo  de  225  km  a distância  média  percorrida  pelos  trens,  enquanto  os 
navios  trafegam  em  média  1 500  km,  verifica-se  imediatamente  o papel  pre- 
ponderante da  cabotagem  nas  trocas  dentro  do  país. 

A importância  da  cabotagem  quanto  aos  mercados  internos  pode  ser 
apreciada,  ainda,  pelos  seguintes  índices: 

a)  Oito  Estados,  seis  do  Norte  e dois  do  Sul,  tem  entre  74  a 99%  de 
seu  comércio  interestadual  dependente  da  cabotagem: 

b)  A ligação  comercial  entre  os  extremos  Norte  e Sul  do  Brasil  depen- 
de inteiramente  do  transporte  marítimo; 

c)  As  trocas  comerciais  entre  o centro  econômico  do  país  (o  eixo  Rio- 
São  Paulo)  e as  regiões  Sul  e Nordeste  são  processadas,  em  sua 
grande  maioria,  por  meio  de  navios. 

A cabotagem  se  tem  caracterizado  no  Brasil  essencialmente  pelo  trans- 
porte de  gêneros  alimentícios  e matérias  primas,  mercadorias  que,  via  de  re- 
gra, apresentam  valor  unitário  relativamente  baixo  e apreciável  volume  físico. 

Assim,  no  período  1946/1951,  as  matérias  primas  concorreram,  em  mé- 
dia, com  cêrca  de  53%  do  transporte  marítimo  costeiro  e os  gêneros  alimen- 


tícios  com  cêrca  de  36%,  enquanto  as  manufaturas  não  ultrapassaram  11% 
do  total. 

As  safras  de  cereais  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  têm  encontrado 
na  cabotagem  seu  meio  natural  de  escoamento,  o mesmo  acontecendo  com 
algumas  produções  regionais  do  Norte  e Nordeste,  como  a borracha,  os  óleos 
vegetais,  o açúcar,  o fumo,  etc.  (Anexo  1.) 

Tem  havido,  e continuará  a existir,  uma  crescente  demanda  de  trans- 
porte marítimo  costeiro,  não  só  pelo  desenvolvimento  industrial-urbano,  como 
pelo  extraordinário  crescimento  demográfico  (25%  no  último  decênio)  que 
se  verifica  no  Brasil,  principalmente  na  orla  marítima. 

O transporte  rodo-ferroviário,  primitivamente  construído  em  forma  de 
leque  em  tôrno  dos  grandes  portos,  só  últimamente  vem  tendo  seu  traçado 
modificado,  buscando  o sentido  Norte-Sul,  para  efeitos  de  ligação  direta  en- 
tre os  extremos  do  território  nacional. 

No  último  lustro  verificou-se  um  deslocamento  sensível  do  transporte 
de  algumas  mercadorias  para  o serviço  rodoviário,  causado  pelo  desajusta- 
mento técnico  dos  serviços  de  cabotagem.  Êste  fenômeno  é perfeitamente 
compreensível  ao  se  notar  que  25%  da  tonelagem  deadweight  de  cabotagem 
(150  000  t),  são  constituídos  de  navios  com  mais  de  40  anos  de  idade,  e que 
54%  do  número  de  unidades  ora  em  serviço  têm  menos  de  1 500  toneladas 
deadweigth,  não  permitindo  pois  uma  exploração  eficiente  da  frota. 

Como  conseqüência,  verificou-se  no  período  1947/49  um  aumento  de 
50%  no  tráfego  rodoviário,  de  500%  no  aeroviário,  e de  apenas  15%  no 
transporte  ferroviário  e no  maritimo. 

Êsse  deslocamento  de  carga  tem  concorrido  apreciàvelmente  para  difi- 
cultar a balança  de  pagamentos  do  país,  bastando  dizer  que  a importação 
conjunta  de  gasolina,  óleo  combustível  (fuel  e diesel),  chassis  de  caminhões 
e acessórios,  aviões  e acessórios,  vagões  de  carga,  locomotivas,  trilhos  pas- 
sou de  Cr$  632  000  000  em  1941  para  Cr$  4 900  000  000  em  1951,  aumen- 
tando, portanto,  em  cêrca  de  7,5  vêzes  (Anexo  2,  capítulo  IV). 

O transporte  marítimo  costeiro  no  Brasil  tem  sido  executado  pelas  duas 
grandes  emprêsas  governamentais  (Lloyd  e Costeira)  e por  grande  número 
de  companhias  particulares.  A percentagem  de  participação  tem  sido  de  50% 
da  carga  para  cada  grupo,  situação  que  foi  respeitada  na  elaboração  do  pre- 
sente projeto. 

O reequipamento  da  frota  governamental  — concentrada  na  Cia.  Nacio- 
nal de  Navegação  Costeira  — permitirá,  portanto,  atender  eficientemente 
a 50%  do  tráfego  costeiro  previsto  para  1955  no  Brasil,  realizando  os  se- 
guintes objetivos  de  suma  importância: 

1 ) Permitir  a operação  técnica  e economicamente  rentável  da  frota  go- 
vernamental: 
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2)  Atender  à demanda  crescente  de  praça  marítima  na  costa  brasileira, 
como  resultado  da  formação  geo-econômica  do  país  e da  fase  de 
evolução  por  que  atravessa  no  momento; 

3)  Concorrer  para  o barateamento  do  custo  unitário  do  serviço  e para 
a economia  de  divisas,  em  medida  que  permita  recapturar  para  a 
navegação  de  cabotagem  parte  do  transporte  de  longo  percurso  hoje 
desviado  artificialmente  para  rodovias,  ferrovias  e aerovias,  cujos 
serviços  por  tonelada-quilómetro  transportada  são  em  geral  mais 
dispendiosos,  tanto  em  moeda  nacional  como  e sobretudo  em  con- 
sumo de  divisas.  ( * ) 

II  — A MUTUÁRIA 

HISTÓRICO 

A primitiva  Companhia  de  Navegação  Costeira  foi  fundada  a 7 de  ja- 
neiro de  1891,  com  o capital  inicial  de  5 mil  contos  (hoje  5 milhões  de  cru- 
zeiros) . 

O capital  social  era  constituído  de  50%  em  dinheiro  e 50%  em  cousas 
e direitos  cedidos  pela  firma  Lage  õ Irmãos,  iniciadora  do  negócio,  e cons- 
tava de  quatro  navios  preparados  e equipados,  além  de  freguesia  para  o 
transporte  de  carga. 

Em  16-4-1913,  pelo  Decreto  n9.  10  176,  firmava  o Governo  Federal 
com  a Costeira  contrato  para  execução  de  um  serviço  regular  de  navegação, 
subvencionado  nos  termos  e condições  que  a Lei  de  meios  então  estabeleceu. 

Em  1915  a Costeira  ampliava  seu  capital  para  11  mil  contos  e lançava 
um  empréstimo  público,  pela  emissão  de  obrigações  ao  portador,  na  impor- 
tância total  de  17  050  contos. 

A realização  da  quota  parte  dêsse  aumento,  a que  estava  obrigada  a 
firma  Lage  & Irmãos,  foi  efetuada  pelos  seguintes  bens:  Ilha  do  Viana,  com 
suas  carreiras,  diques,  oficinas,  pontes,,  armazéns,  casa  de  fôrça,  residência 
de  empregados  e operários,  móveis  e utensílios,  vapores  de  reboque  e em- 
barcações auxiliares,  outras  várias  instalações  e utilidades. 

Em  1919,  a frota  da  Costeira  já  constava  de  29  vapores  e uma  barca  ve- 
leira. Nessa  ocasião  fez  com  seus  próprios  elementos,  nos  estaleiros  da  Ilha 
do  Viana,  a montagem  do  vapor  “Itaquatiá”  de  1 870  t dwt,  e em  1922  cons- 
truiu o navio  a motor  diesel  “Itaguaçú”  de  2 500  t dwt.  Êsíes  dois  navios 
representaram  um  ensaio  de  construção  naval  comercial  no  Brasil,  para  o 
que  contou  a Companhia  com  dois  favores  do  Governo  Federal: 

(*)  Para  dados  comparativos  sôbre  o imposto  cambial  dos  diversos  meios  de  transporte, 
vide  Anexo  I,  Capítulo  IV. 


a)  A Lei  n9.  3 454,  6-1-1918,  que  concedeu  prêmios  a navios  cons- 
truídos nos  portos  da  República; 

b)  O Decreto  13  700  de  20-7-1919,  que  lhe  concedeu  isenção  de  di- 
reitos de  importação  e de  expediente  para  os  estaleiros  de  sua  pro- 
priedade, que  funcionavam  então  e que  viessem  a funcionar  no  país. 

Durante  a primeira  Guerra  Mundial  a Costeira  cedeu  à Marinha  de 
Guerra  quatro  navios  para  transporte  militar  e submeteu  o restante  de  sua 
frota  ao  controle  do  Lloyd  Brasileiro  (empresa  oficial),  conforme  determi- 
nação do  Governo  Federal. 

Em  1924  foi  incorporado  ao  acervo  da  Cia.  Costeira  o Lloyd  Nacional 
S/A,  compreendendo  esta  adjudicação  12  navios,  3 pontões  e 7 chatas,  num 
valor  total  de  Cr$  21  000  000  (valor  da  época). 

Entre  1927  e 1931  foram  incorporados  à emprêsa  mais  10  unidades, 
sendo  6 navios  do  tipo  “Ita”  grandes  e 4 da  classe  “Ara”,  os  primeiros  de 
construção  inglêsa  e os  últimos  de  construção  italiana. 

No  biênio  1934/35  a Costeira  adquiriu  o acervo  de  duas  pequenas  em- 
prêsas,  a Oa.  “Serras  de  Navegação  e Comércio”  e a “Sociedade  Brasileira 
de  Cabotagem  Limitada”,  incorporação  esta  que  anexou  à frota  mais  9 pe- 
quenos e antigos  cargueiros. 

Com  o falecimento  de  Henrique  Lage  em  1941,  passou  a emprêsa  a fa- 
zer parte  da  “Organização  Henrique  Lage”.  Com  o crescimento  das  dificul- 
dades financeiras  desta  organização,  aumentaram  os  auxílios  do  Govêrno  Fe- 
deral, que  afinal,  em  2-9-1942,  pelo  Decreto-Lei  n9.  4 648,  complementado 
pelo  Decreto-Lei  n9.  7 024  de  6-11-44,  incorporou  parte  da  “Organização 
Henrique  Lage”  ao  Patrimônio  Nacional. 

Durante  a II  Guerra  a Costeira  perdeu  6 navios  com  um  total  de  1 5 400 
t dwt,  evento  que  ainda  mais  precária  tomou  a situação  da  emprêsa,  pois 
desde  1927  nem  um  só  barco  novo  foi  adicionado  à sua  frota. 

A perda  de  tonelagem  e o obsoletismo  de  grande  número  de  unidades 
reduziram  gradativamente  a capacidade  de  carga  da  frota,  concorrendo  para 
a redução  das  receitas.  As  despesas,  porém,  permaneceram  fixas,  principal- 
mente dado  o elevado  número  de  empregados  detentores  de  estabilidade  fun- 
cional na  “Organização  Henrique  Lage”,  aos  quais  foi  facultado  optar  pela 
transferência  para  a Costeira,  assim  como  o crescente  dispêndio  com  a ma- 
nutenção e reparo  das  unidades. 

A frota  da  Costeira  consta  hoje  de  28  navios,  dos  quais  17  foram  jul- 
gados pelos  peritos  das  Sociedades  Classificadoras  como  inaproveitáveis. 

Dos  1 1 navios  julgados  passíveis  de  utilização,  apenas  2 são  relativa- 
mente novos:  os  cargueiros  tipo  "Rio”  transferidos,  em  1950,  do  Lloyd  Bra- 
sileiro. Os  3 outros  cargueiros  dêste  grupo  estão  em  bom  estado  em  virtu- 
de de  terem  sofrido  recentemente  uma  remodelação,  tendo  porém  uma  dimi- 


nuta  vida  provável.  Os  6 navios  mistos  (tipo  “Ara"  e “Ita”  grande)  também 
julgados  aproveitáveis,  necessitam  sofrer  grandes  obras  (programadas  nes- 
te projeto)  para  se  tornarem  passíveis  de  utilização  econômica. 

Justifica-se,  portanto,  o caráter  deficitário  dos  balanços  financeiros  da 
emprêsa  nos  últimos  10  anos,  assim  como  o subsídio  anual  que  lhe  vem  atri- 
buindo o Govêrno  Federal. 

Com  a retirada  do  tráfego  dos  17  navios  (cargueiros  e mistos)  julgados 
anti-econômicos,  e com  o fornecimento  dos  cargueiros  e navios  de  passagei- 
ros objeto  dêste  projeto,  a Cia.  Costeira  não  mais  será  deficitária,  podendo 
enfrentar  a amortização  dos  empréstimos  pleiteados,  fazer  face  às  futuras 
substituições  que  venham  a ser  necessárias,  apresentando  ainda  um  apreciá- 
vel superavit. 

A Cia.  Costeira  presentemente  possui  bens  patrimoniais  no  valor  de 
Cr$  408  000  000,  tendo  um  quadro  de  empregados  que  atinge  a 4 334  pessoas 
assim  distribuídas:  administração  587;  operários  do  estaleiro  1 892;  tripulan- 
tes 1 530;  agências  319. 

Esta  emprêsa  é dirigida  por  um  Superintendente,  de  nomeação  do  Pre- 
sidente da  República.  O atual  Superintendente  é o Sr.  Mauro  Ramos  (anti- 
go Membro  da  Comissão  de  Marinha  Mercante),  que  foi  nomeado  a 15  de 
março  de  1951. 

A Diretoria  é de  escolha  direta  do  Superintendente,  sendo  desde  1951 
a seguinte: 

Departamento  de  Administração  - — 

Diretor:  Sr.  Cícero  Nobre  Machado 
Sub-Diretor:  Sr.  Fausto  W.  Correia  e Castro 

Departamento  de  Navegação  — 

Diretor:  Sr.  Álvaro  Dias  da  Rocha 
Sub-Diretor:  Sr.  Astoril  da  Costa  Pizarro 

Departamento  de  Construção  Naval  (Ilha  do  Viana)  — 

Diretor:  Eng9.  Walter  Ribeiro  Quadros 

Todos  os  Diretores  são  funcionários  da  Companhia  Costeira  com  mais 
de  20  anos  de  casa. 

SITUAÇÃO  JURÍDICA 

A situação  jurídica  da  Cia.  Nacional  de  Navegação  Costeira  — Patri- 
mônio Nacional  — se  encontra  analisada  e definida  no  parecer  abaixo  do 
Snr.  Consultor  Jurídico,  Dr.  Armando  Redig  de  Campos,  cabendo  ao  Banco 
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E,  quando  lhes  assistisse  essa  propriedade  e pois,  a simples  legitimida- 
de “ad  processum”,  lhes  faltaria  a indispensável  legitimação  "ad  causam”, 
isto  é a condição  indispensável  para  a obtenção  de  uma  sentença  favorável. 

Na  verdade,  semelhante  legitiiração  dependeria  da  demonstração,  evi- 
dentemente impossível  por  absurda  na  espécie,  de  ser  injusta , nos  têrmos 
do  art.  524  do  Código  Civil,  a posse  que  tem  a União  sôbre  os  bens  e direi- 
tos da  Costeira  e demais  emprêsas  incorporadas  ao  patrimônio  nacional. 

Manifestamente  absurda  de  fato,  seria  a tentativa  da  demonstração  de 
ser  injusta  a posse  da  União  no  caso  em  aprêço,  por  isso  que,  conforme  acen- 
tua Carvalho  Santos  citando  Demburg  (Código  Civil  Brasileiro  Interpreta- 
do, Vol.  VII  pág.  280),  a posse  injusta  se  caracteriza  pelo  seu  "antago- 
nismo” com  o exercício  do  direito  de  propriedade,  enquanto  que  a posse 
da  União  sôbre  a universalidade  de  direitos  incorporada  ao  patrimônio  na- 
cional pela  legislação  citada,  se  exerce  justamente  em  "plena  harmonia”  com 
o direito  de  propriedade. 

Na  verdade,  seria  evidentemente  uma  heresia  jurídica  afirmar-se  a ile- 
gitimidade da  posse  da  União  sôbre  essa  universalidade  de  direitos,  posse 
essa  na  qual  se  imitiu  o Governo,  sem  oposição  nem  contestação  de  quem 
quer  que  seja,  fundado  aliás  em  ato  legítimo  de  desapropriação,  autoriza- 
do quer  pelo  art.  122,  n9.  14,  da  Constituição  de  1937,  vigente  à data  da 
incorporação,  quer  pelo  art.  141,  n9.  16,  da  Constituição  Federal  de  1946. 

Não  valerá  opor  à legitimidade  e eficácia  dessa  desapropriação  a falta 
da  prévia  indenização,  porquanto  para  a apreciação  jurídica  dessa  legiti- 
midade será  preciso  considerar  que  a mesma  se  deu  na  vigência  do  estado 
de  guerra  com  os  países  do  eixo,  declarado  pelo  Decreto  n9.  10  358,  de  31  de 
Agosto  de  1942. 

Ora,  com  a entrada  em  vigor  dêsse  diploma  legal  ficaram  suspensas  as 
garantias  constitucionais  relativas  ao  direito  de  propriedade  (art.  122  n9.  14 
da  Constituição  de  1937)  dentre  os  quais  se  destaca  precisamente  a existên- 
cia da  prévia  idenização  para  legitimar  a desapropriação. 

Conseqüentemente,  era  lícito  ao  Govêrno,  sobretudo  atentos  os  relevan- 
tes motivos  de  ordem  pública  — defesa  nacional  em  tempo  de  guerra  pro- 
mover a expropriação  independentemente  dessa  prévia  indenização. 

Aliás,  quando  não  fosse  de  exceção  o regime  legal  então  vigente,  as 
razões  de  ordem  pública,  visando  a defesa  nacional  que  determinaram  a in- 
corporação, justificariam,  nos  têrmos  do  art.  591  do  Código  Civil,  o adia- 
mento do  pagamento  da  indenização. 

Distinguem,  na  realidade,  alguns  autores,  entre  a hipótese  do  "uso”, 
previsto  no  artigo  acima  referido  Código  Civil  e a da  expropriação  propria- 
mente dita.  Mas,  se,  como  no  caso  da  Costeira,  à incorporação  provisória. 


para  uso  no  interesse  da  economia  e defesa  nacionais,  se  seguiu  a incorpora- 
ção definitiva,  tendo  sempre  em  vista  aquêles  relevantes  motivos,  é eviden- 
te que  a falta  do  pagamento  prévio  da  indenização,  materialmente  impossí- 
vel pelo  encadeamento  de  fatos  na  espécie,  não  seria  capaz  de  invalidar  o 
ato  expropriativo  legitimo. 

É o que  se  deduz  da  lição  de  Seabra  Fagundes  em  trecho  já  acima  refe- 
rido, no  qual  acentua  o eminente  jurista  que  a imissão  na  posse,  do  Estado, 
do  bem  expropriado,  “ . . . faz  nascer  a imediata  obrigação  de  indenizar,  só 
procrastinada  pela  necessidade  de  acertar  o ‘‘quantum’’ . . . ” 

Mas  é preciso  considerar  também  que,  ao  baixar  o Decreto-lei  n9.  7 024, 
de  6 de  novembro  de  1944,  considerava  o Govêrno  haver  pago  o preço  da 
desapropriação  com  a liquidação  do  passivo  das  emprêsas  incorporadas  (Arts. 
39.  e 49. ),  e assim  a abertura  de  crédito,  pelo  art.  59.  do  mesmo  Decreto-lei, 
equivaleu  à consignação  do  preço  no  processo  normal  de  desapropriação, 
consignação  que,  como  o pagamento,  opera  a traslação  do  domínio  do  parti- 
cular para  o Estado. 

Tem,  sem  dúvida,  o particular  direito  à impugnação  do  preço  consigna- 
do. Mas  nesse  caso  o bem  expropriado  permanece  em  poder  do  Estado,  só 
se  discutindo  a reparação  a que  tenha  direito  o antigo  proprietário.  (Seabra 
Fagundes  ob.  cit.  n9.  600  pg.  469). 

Assim,  a controvérsia  entre  o Govêrno  e os  interessados  somente  pode- 
ria versar  sôbre  o “quantum”  da  indenização,  mas  nunca  sôbre  a legitimida- 
de da  incorporação  e sua  definitiva  consumação. 

Aliás,  nenhum  dos  antigos  acionistas  < — Espólio  de  Henrique  Lage  e ter- 
ceiros — até  hoje,  pôs  em  dúvida  a legitimidade  da  incorporação  ao  patri- 
mônio nacional  dos  mencionados  bens  e direitos,  que  se  apresenta  com  o ca- 
ráter de  uma  situação  jurídica  definitivamente  consolidada. 

Destarte,  podemos  afirmar,  sem  receio  de  contestação,  que  a Companhia 
Nacional  de  Navegação  Costeira  e demais  emprêsas,  bens,  direitos  e servi- 
ços a que  se  referem  os  Decretos-leis  de  início  citados,  definitivamente  in- 
corporados ao  Patrimônio  Nacional,  constituem,  hoje,  realmente  uma  emprê- 
sa  unificada,  com  patrimônio  e administração  próprias,  sob  controle  direto 
do  Govêrno  que  lhe  nomeia  o Superintendente,  seu  representante  legal,  e, 
portanto,  se  caracteriza  indubitàvelmente  como  pessoa  jurídica  de  direito  pú- 
blico, com  o gôzo  e exercício  dos  direitos  inerentes,  capaz  de  adquirir  bens 
e assumir  obrigações. 

É o que  nos  parece”. 


Rio  de  Janeiro,  24-2-1953. 


Armando  Redig  de  Campos 

Consultor  Jurídico 


Para  a obtenção  dos  financiamentos  em  dólares  bastará  que  o Poder 
Executivo  Federal  autorize  o Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econô- 
mico a contratá-los  com  Bancos  estrangeiros,  autorizando-o  também  a con- 
ceder os  cruzeiros  necessários  a obras  e serviços  de  execução  no  país,  tu- 
do mediante  despacho  em  expediente  organizado  pelo  Ministério  da  Fazen- 
da ou  mediante  decreto  executivo,  conforme  praxe  já  adotada  para  casos 
idênticos,  como  os  referentes  à Estrada  de  Ferro  Santos-Jundiaí  e às  Empre- 
sas Incorporadas  ao  Patrimônio  Nacional  (Seipan). 


SITUAÇÃO  FINANCEIRO-ECONÓMICA 


O Capital  registrado  da  primitiva  Cia.  Nacional  de  Navegação  Costei- 
ra, P.  N.  ■ — é de  Cr$  1 1 milhões,  valor  que  não  corresponde  ao  nível  de 
inversões  efetuado  na  emprêsa,  bastando  dizer  que  o ativo  imobilizado  or- 
çava, em  31-12-1952,  em  Cr$  408  milhões. 

O capital  social  dividia-se  em  55  000  ações  de  Cr$  200  e constituía, 
antes  da  encampação,  uma  sociedade  anônima  denominada  “Companhia  Na- 
cional de  Navegação  Costeira”. 

Em  2-9-1941  pelo  Decreto-Lei  n9.  4 648  complementado  pelo  de  n9. 
7 024  de  6-11-44,  foi  a emprêsa  incorporada  ao  Patrimônio  Nacional,  em 
virtude  do  que  passaram  seu  Ativo  e Passivo  à inteira  e direta  responsa- 
bilidade da  União. 


A evolução  dos  balanços 

A comparação  das  contas  do  ativo  e do  passivo  da  Companhia  foi  feita 
a partir  de  1948,  quando  foi  completamente  reorganizado  seu  sistema  de  con- 
tabilidade, e os  valores,  lançados  na  conta  “Incorporação  ao  Patrimônio  Na- 
cional”, foram  retirados  do  ativo  realizável. 

O Quadro  I revela  que  durante  o período  1948/1952,  o valor  do  ativo 
disponível  e realizável  aumentou  22%,  isto  é,  de  Cr$  97  000  000  para  Cr$ 
118  000  000,  enquanto  o passivo  exigível  apresentou  um  aumento  de  20%, 
ou  seja  de  Cr$  120  000  000  para  Cr$  144  000  000.  Essas  cifras  revelam  que 
o índice  financeiro,  em  31  de  dezembro  de  1952,  foi  de  Cr$  0,81  de  ativo 
realizável  para  cada  Cr$  1,00  de  passivo  exigível.  Entretanto,  no  Quadro 
II,  nas  Contas  Pendentes  do  Ativo  figura  uma  parcela  de  Cr$  83  615  000 
consistindo  de  despesas  debitadas  a viagens  não  concluídas  e obras  em  an- 
damento. Esta  parcela  é compensada  nas  Contas  Pendentes  do  Passivo  por 


outra  de  Cr$  24  659  000  referentes  a receitas  de  viagens  não  concluídas, 
havendo,  pois,  um  saldo  de  cêrca  de  Cr$  59  000  000,  a favor  da  Costeira, 
que  representa  claramente  o valor  de  trabalhos  executados  para  terceiros. 
Êste  saldo  será  provàvelmente  liquidado  no  exercício  de  1953,  segundo  in- 
formações prestadas  pela  Companhia.  Por  conseguinte,  se  forem  acrescentados 
Cr$  59  000  000  ao  valor  de  Cr$  118  000  000  de  ativo  realizável,  o total  re- 
sultante de  Cr$  177  989  000  ultrapassará  em  Cr$  34  005  000  o passivo  exi- 
gível de  Cr$  143  984  000. 

PATRIMÔNIO  LÍQUIDO  DO  CAPITAL  E RESERVAS 

O Capital 

O Patrimônio  Líquido  da  Companhia,  em  31  de  dezembro  de  1952,  era 


o seguinte: 

Capital  e Reservas  Cr$  249  280  000 

Menos: 

Saldo  Devedor  da  Conta  de  Lucros  e Perdas Cr$  100  309  000 

Patrimônio  líquido  Cr$  148  971  000 


CONTAS  PENDENTES 

O Ativo  do  Balanço  apresentava,  em  31  de  dezembro  de  1952,  um 
total  de  Cr$  431  227  000  referentes  às  “Contas  Pendentes”,  que  incluíam 
Cr$  339  055  000  de  contas  a receber  duvidosas.  Contrabalançando  esta  par- 
cela, as  Contas  Pendentes  do  Passivo  apresentavam  um  total  de  Cr$ ...... 

665  777  000,  dos  quais  Cr$  637  000  000  serão  eventualmente  eliminados  ou 
transportados  para  a “Conta  do  Patrimônio  do  Govêrno”.  Na  opinião  da 
Comissão  Mista  não  há  probabilidade  de  se  arrecadar  senão  uma  por- 
centagem insignificante  das  Contas  a Receber  duvidosas.  Por  outro  lado, 
foi  também  informada  a Comissão  Mista  de  que  grande  parte  de  Cr$ 
637  000  000  representam  adiantamentos  feitos  à Companhia  pelo  Govêrno 
Federal,  que  podem  ser  perfeitamente  transferidos  para  a Conta  do  Patri- 
mônio do  Govêrno.  Vê-se,  pois,  que  há  possibilidade  de  que  o Patrimônio 
Líquido  do  Capital  e Reservas  da  Companhia  seja  maior  de  que  o indicado 
no  parágrafo  anterior. 

SITUAÇÃO  FINANCEIRA 

O Balanço  da  Companhia,  em  31  de  dezembro  de  1952,  de  acôrdo  com  a 
reclassificação  da  Comissão  Mista,  apresentava  o seguinte  resultado: 
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ATIVO 

Cr$  1000 

Imobilizado 

408  416 

Realizável 

— Caixa  e Bancos 

26  769 

— Agências 

1 771 

Contas  Correntes 

21  692 

— Contas  a Receber 

21  576 

— Ações 

2 207 

«—  Fundos  em  trânsito 

77 

74  092 

— Armazéns 

44  897 

— Contas  Pendentes 

431  327 

— Lucros  e Perdas 
PASSIVO 

100  309 
1 059  041 

— Capital 

11  000 

— Reservas  para  depreciação,  etc. 

227  280 

— Fundos  de  Reserva 

11  000 

249  280 

Exigível 

— Bancos 

22 

- — Fornecedores 

21  582 

— Contas  a Pagar 

11  332 

— Títulos  a Pagar 

15  385 

- — Contas  Correntes 

81  414 

— Agentes  e Fundos  em  trânsito 

342 

— Lloyd  Brasileiro 

13  907 

143  984 

— Contas  Pendentes 

665  777 
1 059  041 

LUCROS  E PERDAS 

A Conta  de  Lucros  e Perdas  apresentava,  em  31  de  dezembro  de  1952, 
de  acordo  com  o Quadro  II,  um  saldo  devedor  de  Cr$  100  309  000  refe- 
rentes a operações  realizadas  no  período  de  1948  a 1952.  Esta  conta  não 
apresenta  exatamente  os  resultados  das  operações  dêsse  período  de  5 anos, 
uma  vez  que  a Companhia  recebeu  Cr$  99  500  000  em  subsídios  do  Go- 
verno. 


A discriminação  do  déficit  acumulado,  conforme  apresentada  no  Quadro 
IV,  é a seguinte: 


Déficit  de  Operação 

Subsídio  do  Govêrno 

Superavit 

Déficit 

1948 

12  687 

8 500 

— 4 187 

1949 

27  492 

9 000 

— 18  492 

1950 

53  505 

9 000 

— 44  505 

1951 

50  465 

9 000 

— 41  465 

144  149 

35  500 

— 108  649 

1952 

55  660 

64  000 

+ 8 340 

199  809 

99  500 

100  309 

O Superavit  de  Cr$  8 340  000  referente  a 1952  não  incluiu  a quantia 
de  Cr$  7 701  000  de  “Despesas  de  Navegação”  debitadas  à conta  “Reservas 
para  Depreciação”.  Caso  houvesse  sido  deduzida  esta  quantia,  o Superavit 
teria  sido  apenas  de  Cr$  639  000. 

DEPRECIAÇÃO  E OUTRAS  RESERVAS 

Em  31  de  dezembro  de  1947  o Balanço  de  Costeira  apresentava  as  se- 
guintes reservas  para  depreciação  do  “Material  Flutuante”,  “Maquinária”, 
etc.,  e saldos  de  créditos  não  classificados  e de  "Lucros  Pendentes”: 

Cr$  1 000 


Reserva  para  Renovação  do  Material  Flutuante 55  387 

Provisão  para  Depreciação  do  Material  Flutuante  22  123 

Provisão  para  Depreciação  de  Instalações  20  191 

Fundo  de  Reserva 11  000 

Reserva  para  Seguros  8 915 

TOTAL  DAS  RESERVAS  117616 

Saldos  de  Créditos  não  Classificados  135  757 

Lucros  pendentes 726 


254  099 

Em  conseqüência  da  reclassificação  das  contas  em  1948,  as  reservas 
para  depreciação,  etc.,  apresentaram,  em  31  de  dezembro  dêsse  ano,  um 
total  de  Cr$  207  290  000  resultante  da  transferência  de  Cr$  89  674  000  de 
“Saldos  de  Créditos  não  Classificados"  e do  “Saldo  Credor  de  Lucros  e 
Perdas”  existentes  em  31  de  dezembro  de  1947,  deixando,  pois,  um  saldo 
Cr$  46  809  000  lançado  da  seguinte  maneira: 

Cr$  1 000 

Saldo  de  débito  da  conta  de  Lucros  e Perdas  em  31-12-1947  36  035 


Redução  do  valor  do  Material  Flutuante  860 

Despesas  de  conservação  de  navios  9 809 


46  809 


Em  1949  foram  debitados  Cr$  1 168  226  à conta  de  “Lucros  e Perdas”, 
para  desvalorização,  sendo  esta  a única  quantia  lançada  contra  as  referi- 
das contas  no  período  de  1948  a 1952. 

Entretanto,  as  várias  Contas  de  Depreciação  e Reserva  no  fim  de  cada 
ano  civil,  durante  o período  1948/1952,  foram  as  seguintes: 
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Cr$  1 000 

1948 

207  290 

1949 

222  100 

1950 

233  630 

1951 

252  440 

1948 

238  280 

Pode-se  observar  que  a reserva  para  1952  foi  de  Cr$ 

238  280  000, 

havendo,  pois,  uma  redução  de  Cr$  14  160  000  em  relação  à 

cifra  corres- 

pondente  para  1951,  de  Cr$  252  440000.  Esta  redução  é discriminada  pelos 

seguintes  lançamentos  de  31  de  dezembro  de  1952: 


Cr$  1 000 

Quantia  creditada  ao  Material  Flutuante  6 456 

Quantia  creditada  às  Despesas  de  Navegação  7 701 

Quantia  creditada  a Avarias  Grossas  48 

Quantia  debitada  às  Despesas  Gerais  de  Depreciação  . 4 

Quantia  debitada  à Caixa  — Receita  de  Indenização.  . 41 

Saldo 14  160 


14  205  14  205 

De  acordo  com  o quadro  acima,  o único  débito  de  depreciação  foi  a 
quantia  de  Cr$  4 000,  tendo  sido  creditados  às  despesas  de  navegação  Cr$ 
7 701  000.  Conseqüêntemente,  o superavit  Cr$  8 340  000  existente  em  31 
de  dezembro  de  1952,  deveria  ter  sido,  na  realidade,  Cr$  639  000. 

Considerando  a longa  existência  da  Cia.  Costeira,  e as  diversas  etapas 
jurídico-administrativas  por  que  tem  passado,  durante  as  quais  o sistema  con- 
tábil permaneceu  pràticamente  o mesmo,  a Comissão  Mista  considera  re- 
comendável um  levantamento  completo  na  contabilidade  da  emprêsa,  por  oca- 
sião da  incorporação  da  nova  frota  prevista  nêste  programa,  época  em  que  de- 
vem ser  revisto  os  valores  das  Contas  Patrimoniais,  não  só  de  acordo  com  os 
novos  bens  a serem  adjudicados  à Companhia,  como  também  em  relação  ao 
material  flutuante  a ser  eliminado  e às  contas  de  direito  e obrigações  por- 
ventura já  caducas. 

A frota  prevista  neste  projeto  permitirá  inverter  a situação  financeira 
da  emprêsa,  pois  que,  ao  invés  do  prejuízo  apresentado,  permitirá  um  lucro 
de  Cr$  173  milhões,  conforme  demonstrado  no  capítulo  IV  dêste  volume. 


QUADRO  II 


QUADRO  COMPARATIVO  DAS  CONTAS  DE  ATIVO  E PASSIVO 


Cr$  1 000,00 

ATIVO 

1948 

1949 

1950 

1951 

1952 

IMOBILIZADO 

216  423 

217  520 

217  520 

214  104 

227  000 

25  117 

28  670 

29  041 

29  045 

28  594 

Máquinas  e instalações 

141  220 

142  147 

143  281 

143  664 

144  505 

1 886 

1 906 

1 906 

1 906 

1 906 

180 

180 

180 

180 

180 

Móveis  e utensílios 

3 164 

3 331 

4 246 

5 318 

5 579 

255 

239 

330 

312 

323 

Depósitos  diversos 

325 

323 

366 

306 

295 

Direitos  e privilégios 

50 

48 

45 

43 

34 

Totais 

388  620 

394  364 

396  915 

394  878 

408  416 

DISPONÍVEL 

Caixa 

854 

984 

1 863 

600 

475 

Bancos 

6 081 

9 859 

3 116 

11  576 

26  294 

Totais x* 

6 935 

10  843 

4 979 

12  176 

26  759 

realizável 

Agências 

1 660 

3 792 

1 083 

1 585 

1 771 

C/Correntes 

21  855 

7 920 

15  986 

11  052 

21  692 

Contas  a receber 

15  067 

13  462 

17  942 

30  921 

21  147 

Arrecadação  a realizar  de  receitas 

1 265 

319 

298 

171 

429 

Títulos 

1 283 

1 283 

1 404 

1 404 

2 207 

Invent.  e estoques 

49  154 

48  641 

50  118 

46  006 

44  897 

Fundos  em  transito 

378 

224 

1 476 

73 

77 

Totais 

90  662 

75  641 

88  307 

91  212 

92  220 

pendente 

Ativo  da  Cia.  C/Incorpor.  ao  Patrimônio  Nacional. . . 

339  320 

339  182 

339  109 

339  055 

339  055 

Fazendas  da  Papucaia  C/produção 

100 

159 

519 

Seguros  a vencer 

235 

181 

205 

161 

155 

Produção  em  andamento 

12  299 

48  808 

55  379 

85  493 

83  615 

Taxas  a arrecadar  para  terceiros 

3 280 

1 428 

Contas  de  avarias 

301 

878 

239 

852 

3 838 

Contas  transitórais 

318 

644 

226 

909 

2 016 

Despesas  antecipadas 

335 

349 

304 

383 

407 

Depósitos  judiciais 

459 

516 

623 

639 

654 

Totais 

353  267 

390  558 

396  245 

430  931 

431  327 

Lucros  e Perdas 

4 187 

22  679 

67  184 

108  649 

100  309 

Contas  de  Compensação 

1 163 

1 164 

1 113 

1 113 

1 113 

Totais  gerais 

844  834 

895  249 

954  743 

1038  959 

1060  154 

f 
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QUADRO  III 

QUADRO  COMPARATIVO  DAS  CONTAS  DE  ATIVO  E PASSIVO 


Cr$  1 000,00 


PASSIVO 

1948 

1949 

1950 

1951 

1952 

NÃO  EXIGÍVEL 

Capital  Realizável 

11  000 

11  000 

11  000 

11  000 

11  000 

Provisões  e Reservas 

196  290 

211  101 

227  630 

241  440 

227  280 

Fundos  de  Reserva 

11  000 

11  000 

11  000 

11  oco 

11  000 

Totais 

218  ?90 

233  101 

249  630 

263  440 

249  280 

EXIGÍVEL 

Bancos 

92 

Fornecedores 

27  743 

19  623 

27  174 

37  337 

21  582 

Contas  a Pagar 

4 °12 

10  448 

10  594 

10  708 

11  332 

Títulos  a Pagar 

3 135 

3 135 

3 135 

3 135 

15  384 

Contas  Correntes 

84  304 

98  748 

131  687 

188  717 

81  414 

Fundos  em  trânsito 

235 

72 

22 

18 

Llovd  Brasileiro  C/Contrato  Arrendamento 

13  907 

Agentes 

322 

1 465 

244 

676 

324 

Totais 

119  951 

133  419 

172  906 

240  595 

143  984 

opendente 

Passivo  da  Cia.  C.  Incorp.  ao  Patrimônio  Nacional.. 

505  024 

505  022 

505  022 

502  022 

505  022 

Depósitos  para  transp.  a realizar 

96 

79 

56 

54 

130 

Depósitos  para  garantias  diversas 

46 

1 930 

56 

Receitas  das  viagens  não  terminadas 

21  917 

25  274 

25  965 

24  659 

Contas  Transitórias 

44 

51 

2 658 

Material  recuperado  de  navios  encostados 

33 

25 

37 

Taxas  arrecadadas  para  c terceiros 

264 

503 

658 

815 

1 215 

C/Património  Pendente 

132  000 

Totais 

505  430 

527  565 

531  094 

533  811 

665  777 

Contas  de  Compensação 

1 163 

1 164 

1 113 

1 113 

1 113 

Totais  gerais 

844  834 

895  249 

954  743 

1 038  959 

1 060  154 
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QUADRO  I\ 


QUADRO  COMPARATIVO  DA  CONTA  DE  LUCROS  E PERDAS  - 1948/1952 

Cr$  1000,00 


despesas 

De  Navegação 

Dos  Estaleiros 

Outras  Despesas 

Totais 

1948 

1949 

1950 

1951 

1952 

273  555 
85  885 
5 137 

364  577 

228  096 
99  251 
14  029 

341  976 

246  378 
100  885 
30  573 

377  836 

249  018 
102  328 
20  164 

371  510 

273  640 
157  849 
21  743 

453  232 

RECEITAS 

'De  Navegação 

250  143 

206  372 

217  436 

210  273 

223  861 

Dos  Estaleiros 

91  959 

102  391 

104  304 

99  959 

159  5^7 

Outras  Receitas 

9 788 

5 721 

2 591 

10  813 

14  174 

Subvenção  Oficial 

8 500 

9 000 

9 000 

9 000 

64  000 

Totais 

360  390 

323  484 

333  331 

330  045 

461  572 

PREJUÍZO * 

4 187 

18  492 

44  505 

41  465 

8 340 

LUCRO 

— 

— 

— 

— 
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III  - O PROJETO  DE  EMPRÉSTIMO 

OBJETIVOS 

O presente  plano  de  reequipamento  da  frota  de  cabotagem  do  Govêrno, 
sob  a bandeira  da  Cia.  Nacional  de  Navegação  Costeira  — P.  N.,  visa  possi- 
bilitar operação  técnica  e economicamente  rentável. 

Os  estudos  preliminares  procedidos  (Anexos  1 e 2),  fundamentando- 
se  no  conjunto  de  dados  técnicos,  estatísticos  e financeiros  disponíveis,  abri- 
garam algumas  premissas  fundadas  em  iniciativas  referentes  a setores  cor- 
relatos  ao  abordado  pelo  presente  programa.  Assim,  foi  tido  como  facilitado  o 
acesso  aos  portos  secundários  da  costa,  pela  execução  dos  programas  de  dra- 
gagem elaborados  pela  Comissão  Mista;  considerou-se  obtenível  através  da 
substituição  dos  navios  obsoletos  por  unidades  novas,  uma  redução  no  tem- 
po atualmente  gasto  em  reparos  da  frota,  e foi  admitida  igualmente  uma 
melhora  nos  serviços  portuários,  como  decorrência  dos  programas  de  rea- 
parelhamento  ora  em  curso,  fato  que  permitirá  diminuição  nas  estadias  dos 
navios  nos  portos  (Anexo  2,  Capítulo  V). 

Parte  do  transporte  de  carvão  pelo  Govêrno  foi  dado  como  atendido  pela 
frota  da  Cia.  Siderúrgica  Nacional  S/A.  Quanto  ao  escoamento  da  carga 
frigorífica  dos  portos  do  extremo  sul,  será  atendido  com  a melhor  utilização  das 
câmaras  frigoríficas  dos  navios  já  existentes  (que  serão  aproveitados)  e dos 
cargueiros  a serem  adquiridos  (que  terão  algumas  câmaras  frigoríficas). 


A 1*.  parte  do  programa  elaborado  pela  Comissão  Mista  (reaparelha- 
mento  da  frota  de  carga  geral  de  cabotagem  da  Cia.  Costeira)  consiste  na 
aquisição  e modernização  de  8 cargueiros  Cl-M-AVl  da  frota  de  reserva  da 
‘‘Maritime  Administration”,  na  construção  de  9 cargueiros  de  2 000  dwt 
em  estaleiros  estrangeiros  e de  5 cargueiros  de  5 000  dwt  no  estaleiro  bra- 
sileiro a ser  fundado. 

Êstes  novos  navios  suplementarão  os  21  bons  cargueiros  existentes 
no  Brasil  para,  nas  dez  linhas  propostas,  tranportar  2 300  000  t de  carga 
geral  (50%  do  total),  previstas  para  1955.  Como  reserva  serão  empregados 
6 atuais  cargueiros  antigos  do  Lloyd  e Costeira,  ora  em  bom  estado. 

Prevê  também  o programa  a compra  de  sobressalentes  para  os  12  navios 
tipo  “Rio”  existentes  no  Brasil,  o que  trará  grande  economia  nos  futuros 
reparos. 

O transporte  do  sal , dada  a natureza  da  carga  e condições  precárias  de 
carregamento,  deverá  ser  executado  por  alguns  dos  antigos  cargueiros  (em 
bom  estado)  existentes,  movimentando  250  000  t por  ano.  Êstes  cargueiros, 
assim  como  os  navios  mistos,  foram  vistoriados  por  Inspetores  do  Ameri- 
can Bureau  of  Shipping,  Lloyd’s  Register  of  Shipping  e Bureau  Veritas, 
tendo  sido  considerados  passíveis  de  aproveitamento. 

O serviço  de  passageiros  (que  em  1951  atingiu  a MO  860  pessoas  trans- 
portadas), vinha  sendo  atendido  com  dificuldade  por  32  navios  mistos  do 
Lloyd  Brasileiro  e Costeira,  operados  principalmente  como  cargueiros,  di- 
minuindo assim  o movimento  de  passageiros. 

Em  virtude  do  pronunciamento  dos  inspetores  contratados  para  visto- 
riar estas  unidades,  verificou-se  não  ser  possível  aproveitar  mais  do  que  6 
navios  mistos  da  Costeira  e 5 do  Lloyd  Brasileiro,  que  poderão  atender  a 
apenas  metade  dêste  tráfego,  mesmo  utilizados  principalmente  dentro  do  con- 
ceito de  navios  de  passageiros. 

Para  compensar  êste  déficit,  prevê  o programa  a construção  no  estran- 
geiro de  3 navios  velozes,  exclusivamente  para  passageiros,  de  acordo  com 
características  elaboradas  em  1950  pelo  Lloyd  Brasileiro. 

A Comissão  Mista  estudou  igualmente  os  problemas  do  período  de 
transição  entre  a situação  atual  e o que  se  seguir  à incorporação  das  nove 
unidades  à frota  da  Costeira,  tendo  chegado  à conclusão  de  que  haverá 
imediata  vantagem  financeira  para  o Govêrno  e aumento  de  praça  maríti- 
ma oferecida  ao  público,  com  a simples  transferência  das  unidades  de  cabo- 
tagem, ainda  em  bom  estado,  do  Lloyd  Brasileiro  para  a Cia.  Costeira, 
pois  que  cessará  a atual  duplicação  de  serviços  do  Govêrno  na  cabotagem. 

A simples  substituição  de  28  navios  velhos  e obsoletos  da  frota  do  Go- 
vêrno por  novas  unidades  trará  uma  economia  anual,  unicamente  em  des- 
pesas de  operação,  de  cêrca  de  Cr$  50  000  000. 
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A renovação  do  material  flutuante  e a concentração  dos  serviços  de 
cabotagem  do  govêrno  em  uma  só  emprêsa  farão  com  que  êste  serviço,  hoje 
altamente  deficitário  passe  a ser  auto-financiável  e até  lucrativo,  conforme 
será  mostrado  no  capítulo  financeiro  dêste  projeto. 


B — o PLANO 


O programa  de  reaparelhamento  da  frota  governamental  brasileira  de 
cabotagem  obedeceu  a estudos  elaborados  à base  de  levantamentos  técnicos 
e econômicos,  com  a cooperação  das  diversas  empresas  públicas  e privadas 
que  operam  na  costa  brasileira,  contando  também  com  as  observações  de 
um  dos  membros  da  Comissão  de  Marinha  Mercante.  O plano  consta  dos 
seguintes  itens: 


• 

Cr? 

US$ 

Total  em  CrS 
(1USS  = CrS  20,25) 

a)  Compra  de  oito  (8)  navios  cargueiros 
tipo  Cl-M-AVI  (com  5 000  ton)  da  frota  de  re- 
serva da  Maritime  Administration  (USA),  esti- 
mando-se o preço  das  unidades  em 

CSS  400  000,00. 

Este  item  requer  legislação  do  Congresso 
Americano  já  estando  em  andamento  a Men- 
sagem do  Poder  Executivo  Americano 

3 200  000,00 

64  800  000,00 

b)  Modernização  dos  oito  (8)  navios  acima 

em  estaleiros  dos  EE.UU.,  estimada  em 

US$  100  000,00  por  unidade 

800  000,00 

16  200  000,00 

c)  Compra  de  sobressalentes  nos  EE.UU. 
para  vinte  (20)  navios  Cl-M-AVI,  compreen- 
dendo os  oito  (8)  navios  do  item  (a)  e doze  (12) 
cargueiros  dêste  tipo  já  existentes  no  Brasil. 
Foi  estimado  um  gasto  de  US$  100  000,00  por 
navio 

/_  t 

2 000  000,00 

40  500  000,00 

d)  Construção  no  estrangeiro  de  nove  (9) 
cargueiros  de  2.000  ton  dwt,  segundo  desenhos 
da  CMBEU 

_ 

5 400  000,00 

109  350  000,00 

e)  Construção  no  estrangeiro  de  três  (3) 
navios  de  passageiros  (desenhos  do  Lloyd  Bra- 
sileiro)  

7 500  000,00 

151  875  000,00 

f)  Construção  no  estaleiro  comercial  a ser 
instalado  no  Brasil  de  cinco  (5)  cargueiros  de 
cérca  de  5.000  ton  dwt  (desenho  CMBEU  ou 
tipo  Cl-M-AVI)  estimando-se  uma  importação 
de  20%  do  material  de  construção 

120  000  000,00 

1 500,000  00 

150  375  000,00 

g)  Modernização,  e ampliação  da  capaci- 
dade de  transporte  de  passageiros,  de  6 navios 
mist06  da  Costeira  e 1 do  Lloyd  Brasileiro  (que 
será  transferido  para  a Costeira).  Estas  obras 
deverão  ser  executadas  no  estaleiro  a ser  criado 
no  Brasil,  tendo-se  estimado  um  dispêndio  em 
divisas  de  10%  do  custo  total  doe  reparos. . . . 

65  000  000,00 

500  000.00 

75  125  000,00 

TOTAIS 

Cr$  185  000  000,00 

USí  20  900  000,00 

CrS  608  225  000,00 

NOTA  — Com  exceção  dos  preços  de  construção  para  os  3 navios  de  passageiros,  as  im- 
portâncias assinaladas  neste  plano  foram  obtidas  após  consultas  recentes  a 
estaleiros  no  estrangeiro,  representando,  pois,  estimativas  atualizadas. 


ANÁLISE  SUMÁRIA  DO  PLANO 


a)  Os  8 cargueiros  tipo  Cl-M-AVl  que  serão  adquiridos  irão  re- 
querer legislação  especial  do  Congresso  dos  Estados  Unidos,  pois 
tal  venda  não  é mais  permitida. 

Tendo-se  em  conta  o recente  acordo  entre  os  Governos  dos 
Estados  Unidos  e do  Brasil,  espera-se  seja  aprovada  esta  lei  nos 
próximos  três  meses. 

O preço  de  US$  400  000  arbitrado  para  cada  unidade,  embora 
inferior  ao  preço  catalogado  no  Ship’s  Sales  Act  de  1946,  foi  es- 
timado em  vista  de  terem  êstes  navios  cêrca  de  8 anos  de  idade,  e 
estarem  fora  de  serviço  há  mais  de  6 anos.  Como  prova  deste  han- 
dicap, basta  verificar  que  para  cada  unidade  será  necessário  dispen- 
der  um  mínimo  de  US$  100  000  para  reparos  que  as  coloquem  den- 
tro da  classificação  do  American  Bureau  of  Shiping  (ou  similar),  e 
mais  US$  100  000,  para  compra  de  sobressalentes  e de  maquinária 
auxiliar  para  completar  a padronização  desta  frota.  Assim,  cada  uni- 
dade custará  ao  Brasil  US$  600  000,  preço  considerado  mais  que 
compensatório  nos  círculos  marítimos  dos  Estados  Unidos,  e certa- 
mente vantajoso  para  o Brasil. 

O credor  nesta  transação  será  o Tesouro  dos  Estados  Unidos- 

b ) Conforme  acima  mencionado,  tendo-se  em  vista  estarem  os  navios 
Cl-M-AVl  há  muitos  anos  fora  de  serviço,  será  necessário  proceder 
a uma  revisão  geral,  quer  no  casco,  quer  nas  máquinas  e equipamento 
auxiliar. 

Esta  revisão  terá  que  ser  executada  nos  Estados  Unidos,  pois 
não  poderão  os  navios  trafegar  sem  estar  classificados  em  uma  So- 
ciedade de  Registro. 

A Comissão  Mista  recomenda  seja  feito  um  empréstimo  junto 
ao  Export-Import  Bank  para  cobrir  os  US$  800  000  estimados  para 
êste  item. 

c)  Os  navios  Cl-M-AVl  são  movidos  a motor  diesel,  necessitando  as- 
sim revisões  periódicas  de  suas  máquinas.  Para  que  seja  possível  con- 
servar tais  cargueiros  em  boa  forma,  é imperativo  fornecer  ao  ar- 
mador um  razoável  estoque  de  peças  subressalentes.  Além  disto,  é 
de  tôda  conveniência  seja  feita  a padronização  do  equipamento  au- 
xiliar, não  só  dos  8 a serem  adquiridos  como  dos  12.  navios  Cl-M- 
-AV1  já  existentes  no  Brasil.  A Comissão  Mista,  baseando-se  em 
dados  estatísticos  de  operação  do  Lloyd  e Costeira,  estimou  uma 
média  de  US$  100  000  por  navio  para  atender  a êste  desideratum. 

Como  êste  material  forçosamente  tem  que  ser  adquirido  nos  Es- 
tados Unidos  (onde  foram  construídos  os  navios),  recomenda  a Co- 
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missão  Mista  seja  negociado  um  empréstimo  com  o Export-Import 
Bank  para  atender  êste  item. 

d)  Os  9 cargueiros  de  2 000  dwt,  objeto  dêste  ponto  do  programa,  fo- 
ram projetados  pela  Comissão  Mista  com  o fim  precípuo  de  atender 
aos  portos  de  pequeno  calado  da  costa  brasileira. 

Sabe-se  que  os  pequenos  navios  são  de  operação  menos  econô- 
mica do  que  os  médios,  pois  grande  parte  das  despesas  independe  do 
tamanho  do  navio,  enquanto  que  a receita  é diretamente  proporcio- 
nal à capacidade  de  transporte  de  carga.  Assim,  procurou  a Comissão 
Mista,  com  êste  tipo  de  navio,  sanar  um  dos  grandes  inconvenientes 
técnicos  da  atual  frota  de  cabotagem  do  Brasil  — qual  seja,  o nú- 
mero excessivo  de  unidades  muito  pequenas. 

Considerando  o razoável  calado  destas  unidades  (14  pés),  jul- 
ga a Comissão  Mista  ser  êste  tipo  especialmente  indicado  para  ope- 
rações na  costa  do  Brasil,  nas  ligações  dos  pequenos  portos  com  os 
maiores.  Êste  tipo  mereceu  a aprovação  oficial  da  Cia.  Costeira,  as- 
sim como  de  diversos  armadores  particulares,  alguns  dos  quais  estão 
pleiteando  empréstimo  junto  à Comissão  Mista  para  aquisição  de 
barcos  dêste  tipo. 

A pequena  tonelagem,  aliada  à simplicidade  da  construção,  in- 
dicam ser  de  tôda  conveniência  para  o Brasil  mandar  construir  tais 
navios  em  estaleiros  europeus  de  média  capacidade,  pelo  que  reco- 
menda a Comissão  Mista  seja  negociado  um  empréstimo  com  o Banco 
Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento  para  pagamento 
destas  construções. 

e)  Os  3 navios  de  passageiros  cuja  construção  é recomendada  deverão 
obedecer  a um  projeto  elaborado  em  1950  pelo  Lloyd  Brasileiro  para 
o plano  SALTE. 

Êstes  navios  foram  concebidos  dentro  do  conceito  primordial  do 
transporte  de  passageiros,  podendo  alojar  200  na  primeira  classe  e 
350  na  terceira  classe,  e tendo  uma  velocidade  em  serviço  de  17  nós, 
com  a máxima  de  18  nós. 

A construção  dêstes  três  navios  permitirá,  não  só  atender  ao 
grande  déficit  dêste  setor  do  transporte  marítimo,  como  também  ao 
movimento  de  tropas  em  casos  de  emergência.  Assim,  recomenda  a 
Comissão  Mista  entendimento  entre  a Administração  da  Cia.  Costei- 
ra e o Ministério  da  Marinha,  para  que  êste  determine  as  caracterís- 
ticas militares  a serem  seguidas  na  construção. 

É de  se  prever  ser  a construção  dêstes  paquetes  mais  econômi- 
ca em  estaleiros  europeus,  o que  motiva  a recomendação  da  Comissão 
Mista  para  se  negociar  o empréstimo  respectivo  com  o Banco  Inter- 
nacional de  Reconstrução  e Desenvolvimento. 
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f)  Prevê  êste  item  a construção,  no  estaleiro  -que  deverá  ser  criado  em 
nosso  país,  de  cinco  (5)  cargueiros  do  tipo  C1-M-AV1  (ou  similar, 
existindo  desenhos  da  CMBEU  para  tal  tipo). 

O projeto  para  estabelecimento  dêste  estaleiro  será  objeto  de  ou- 
tro relatório  da  Comissão  Mista.  Cabe  aqui  apenas  mencionar  que, 
seguidas  as  recomendações  da  Comissão,  é perfeitamente  viável 
bater  a quilha  de  navios  dêste  tipo  um  ano  após  o início  das  obras 
de  montagem  do  estaleiro.  Como  o movimento  de  carga  que  êste  pro- 
grama de  reaparelhamento  se  destina  a atender  foi  calculado  à base 
das  necessidades  previstas  para  1955,  haverá  tempo  suficiente  para 
entrega  ao  serviço  de  tais  unidades  a serem  construídas  no  Brasil. 
Conseguir-se-á,  dêste  modo,  uma  economia  de  divisas  da  ordem  de 
6 milhões  de  dólares,  pois  para  a construção  naval  brasileira  o gasto 
em  moedas  estrangeiras  deve  ser  apenas  da  ordem  de  20%  do  total 
da  obra. 

O montante  em  dólares  para  êste  empréstimo  poderá  ser  nego- 
ciado tanto  com  o Export-Import  Bank,  quanto  com  o Banco  Inter- 
nacional, dependendo  da  organização  do  projeto  do  estaleiro.  O mu- 
tuante para  os  gastos  em  cruzeiros  deverá  ser  o B.  N.  D.  E. 

g)  Compreende  êste  item  a modernização,  com  ampliação  da  capacida- 
de de  transporte  de  passageiros,  dos  seguintes  navios: 


1 


2 


— Pertencentes  à Cia.  Costeira: 
Aratimbó 

Araranguá  . <— 

Itapé  — 

Itanagé 

Itahité 

Itaimbé 


Cr$  2 625  000,00 
5 500  000,00 
13  000  000,00 
13  000  000,00 
13  000  000,00 
13  000  000,00 


— Pertencente  atualmente  ao  Lloyd  Brasileiro: 


Poconé 


Cr$  15  000  000,00 


Os  navios  Comte.  Ripper,  Mauá  e Raul  Soares  estão  sofrendo 
grandes  obras  nas  oficinas  do  Lloyd  Brasileiro,  devendo  ser  transfe- 
ridos para  a Costeira  logo  após  a conclusão  dêstes  reparos. 

Quanto  aos  demais  mistos,  ora  em  tráfego,  tão  logo  seja  organi- 
zado o estaleiro  comercial  no  Brasil  (mencionado  no  item  anterior), 
poderão  ser  programadas  as  obras  necessárias,  sem  interferência  com 
o programa  de  construção  naval. 

Os  navios  acima  mencionados  foram  vistoriados  por  inspetores 
das  três  principais  sociedades  classificadoras  de  renome  mundial,  que 
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julgaram  técnica  e economicamente  viável  o aproveitamento  destas 
unidades,  tendo  outrossim  confirmado  os  orçamentos  para  as  respec- 
tivas obras  preparados  pelos  dois  armadores  em  causa. 

Para  atender  à importação  de  máquinas  e sobressalentes,  foi  re- 
servada uma  parcela  equivalente  a 10%  do  custo  destas  obras. 

Assim  como  o empréstimo  para  o item  (f),  êste  também  poderá 
ser  negociado,  quer  com  o Export-Import  Bank,  quer  com  o Banco 
Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento  dependendo  do  es- 
tabelecimento do  estaleiro.  A parte  em  cruzeiros  deverá  ser  financia- 
da pelo  B.  N.  D.  E. 

O FINANCIAMENTO  DO  PROJETO 

O presente  programa  de  reaparelhamento  da  Costeira  requer  185  mi- 
lhões de  cruzeiros  para  despesas  no  país  e 20,9  milhões  de  dólares  para  des- 
pesas no  exterior. 

Os  cinco  primeiros  itens  do  plano  são  de  execução  imediata,  demandan- 
do a quase  totalidade  do  empréstimo  em  dólares;  os  dois  últimos,  que  reque- 
rem maciças  despesas  em  cruzeiros,  podem  ser  programados  para  os  próxi- 
mos exercícios  financeiros. 

Em  resumo,  a forma  de  financiamento  prevista  para  êste  projeto  é a se- 
guinte: 


ESPECIFICAÇÕES 

Fonte  de 
financia- 
mento 

Emprésti- 
mo estran- 
geiro 

us.$  1 000 

Emprésti- 
mo nacio- 
nal 

CrS  1 000 

Início 

amorti- 

zação 

Total 
em  Cr$ 
(US$  = 
CrS  20,25) 
Ct$  1 000 

Compra 

8 Cl-M-AVl 

Tesouro 

EE.UU. 

3 200 

— 

l.°  ano 

64  800 

Modernização 

8 Cl-M-AVl 

Ex-Import 

Bank 

800 

— 

1 o )> 

16  200 

Sobressalentes 

20  Cl-M-AVl 

Ex-Import 

Bank 

2 000 

— 

1 ° » 

40  500 

Compra 

9 cargueiros 

Banco  In- 
ternacional 

5 400 

— 

2.°  ” 

109  350 

Compra 

3 navios  passageiros 

Banco  In- 
ternacional 

7 500 

— 

2.»  ” 

151  87S 

Construção  Brasil 

5 cargueiros 

BNDE 
Banco  Int. 

1 500 

120  000 

3.o  ” 
3.o  ” 

120  000 
30  375 

Modernização 

7 navios  passageiros 

BNDE 
Banco  Int. 

500 

65  000 

3.o  ” 
3.o  ” 

65  000 
10  125 

Total 

— 

20  900 

185  000 

— 

608  225 

Embora  se  reconheça  que  a taxa  de  juros  sôbre  o empréstimo  em  dóla- 
res é detalhe  a ser  resolvido  mediante  negociações  com  as  instituições  que 
vierem  a conceder  os  empréstimos,  a Comissão  Mista,  para  fins  de  análise, 
utilizou  a taxa  de  4.x/j%  a.  a.,  e o prazo  de  10  anos  para  amortização. 

Para  os  empréstimos  em  cruzeiros  a taxa  adotada  foi  de  7%  a.  a.,  em 
um  prazo  de  15  anos. 

O próximo  capítulo  mostrará  as  possibilidades  da  Cia  Costeira  em  sa- 
tisfazer o pagamento  do  empréstimo.  (*) 


IV  - RECURSOS  ESPERADOS  E PROCESSOS  DE 
AMORTIZAÇÃO 

RENDAS  ESPERADAS  EM  CRUZEIROS 

A Comissão  Mista,  conservando  sempre  em  mente  o objetivo  de  assegu- 
rar a rentabilidade  técnica  e financeira  do  programa  de  reabilitação  da  frota 
de  cabotagem  do  país,  procedeu,  uma  vez  ultimados  os  levantamentos  do  pro- 
jeto, a uma  cuidadosa  estimativa  dos  resultados  financeiros  esperados  com 
a execução  dêste  plano.  Nessa  última  tarefa,  contou  com  a colaboração  pro- 
fissional da  firma  de  contabilidade  “Walter  Heuer”,  cujo  relatório  foi  incor- 
porado ao  Anexo  2.  Para  facilidade,  êstes  estudos  foram  divididos  em  três 
partes:  transporte  de  carga  geral,  de  sal  e de  passageiros. 

1 ) Carga  geral 

A estimativa  da  renda  provável  em  1955,  proveniente  das  operações  da 
nova  frota  do  Governo  sob  a bandeira  da  Costeira,  foi  efetuada  com  base  na 
utilização  dos  43  navios  novos,  que  comporão  a nova  frota,  conforme  expos- 
to no  Cap.  V do  Anexo  2.  Como  unidades  de  reservas  para  serviço  nas  li- 
nhas de  cargas  geral,  assim  como  no  transporte  do  sal,  dispõe-se  de  3 car- 
güeiros  da  Costeira  e 3 do  Lloyd  Brasileiro,  considerados  em  bom  estado 
pelos  peritos  que  os  vistoriaram. 

Os  levantamentos  foram  feitos  à luz  dos  dados  estatísticos  da  Costeira 
para  o ano  de  1952,  levando-se  em  conta,  porém,  um  melhor  rendimento  dos 
serviços  portuários  em  conseqüência  de  outros  projetos  da  Comissão  Mista. 


(*)  Atualmente  nem  o Lloyd  Brasileiro,  nem  a Cia.  Costeira,  efetuam  o pagamento  das 
prestações  semestrais  referentes  à compra  dos  12  navios  tipo  Rio  (dos  quais  2 estão 
com  a Costeira  e 10  com  o Lloyd  Brasileiro).  Tal  compromisso  é saldado  diretamente 
pelo  Tesouro  Nacional,  implicando  em  uma  média  anual  de  cêrca  de  Cr$  13  milhões. 
Atendendo  à melhor  situação  financeira  da  Cia.  Costeira  com  a execução  dêste  proje- 
to, foram  incluídas  no  quadro  geral  de  amortização  dos  empréstimos  as  prestações  res- 
tantes para  saldar  o débito  com  a compra  dos  12  navios  tipo  "Rio”. 
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Planejada  a distribuição  da  nova  frota  em  linhas  comerciais  adrede 
estudadas,  e segundo  as  estimativas  de  carga  prevista  (Anexo  2),  foi  inicial- 
mente efetuado  o cálculo  das  despesas  diretas  dos  navios  por  tipo  de  em- 
barcação; foram  calculadas,  a seguir,  as  despesas  com  a carga,  as  gerais  e 
as  administrativas  (Anexo  3).  Nesses  cálculos  foram  previstas  porcenta- 
gens para  a conservação  e depreciação  da  frota  e para  o seguro  das  uni- 
dades. 

As  premissas  em  que  se  baseou  o cálculo  dos  valores  de  operação  estão 
discutidas  em  pormenor  no  Capítulo  V do  Anexo  2 (Relatório  Geral  sõbre  o 
problema  de  cabotagem)  e nos  Anexos  3 e 4 (Estudos  econômicos  refe- 
rentes à navegação  de  cabotagem  no  Brasil ) . 

Essas  premissas  podem  ser  assim  sumariadas: 

1 — Eliminação  da  dispendiosa  concorrência  entre  as  duas  emprêsas 

governamentais. 

2 — O serviço  de  carga  geral  seria  executado  por  21  unidades  novas 

já  existentes  no  Brasil  e 22  unidades  a serem  adquiridas;  donde 
arbitrar-se  para  a frota  reaparelhada  apenas  34  das  despesas  de 
imobilização  por  tonelada/milha  verificadas  em  1952. 

3 — Programação  racional  de  linhas  regulares  de  carga  geral,  confor- 

me estudos  feitos  em  cooperação  com  a Cia.  Nacional  de  Navega- 
ção Costeira  e a Comissão  de  Marinha  Mercante  (Anexo  2). 

4 — O volume  de  carga  geral  transportada  em  1955  atingiria  2,3  mi- 

lhões de  toneladas,  refletindo  um  índice  anual  de  crescimento  de 
6%,  a partir  de  1950;  as  tarifas  adotadas  para  base  do  cálculo 
foram  as  prevalecentes  em  1952,  já  beneficiadas  pelo  aumento  de 
30%  ocorrido  em  janeiro  dêsse  ano. 

5 — Presumiu-se  um  aumento  discreto,  relativamente  ao  nível  de  1952, 

nas  despesas  administrativas  gerais,  para  atender  ao  esperado 
aumento  de  tráfego,  com  acréscimo  mais  substancial  nas  despesas 
das  agências;  presumiu-se  outrossim  que,  como  resultado  da  trans- 
ferência dos  navios  do  Lloyd,  a Costeira  absorvesse  todo  o pes- 
soal neles  embarcado. 

6 — Presumiu-se  um  coeficiente  de  exploração  não  inferior  ao  atual,  e 

uma  redução  substancial  das  despesas  com  a carga,  devido  ao 
programa  de  reaparelhamento  dos  portos  e ao  melhor  equipamen- 
to de  maneio  de  carga  dos  navios. 

Se  verificadas  essas  premissas,  obter-se-ia  o seguinte  resultado: 


LINHAS  DE  CARGA  GERAL  - Cr$  1 000,00 


Linha 

Receitas 

Despesas 

Saldo 

Pôrto  Alegre  — Manáus 

104  551 

56  485 

48  066 

” ” —Belém.. 

240  908 

128  768 

112  140 

” ” — Natal 

124  760 

67  477 

57  283 

” ” — Aracaju 

43  577 

29  500 

14  077 

Itajaí  — Tutoia 

89  640 

52  074 

37  566 

Santos  — Manáus 

99  580 

55  014 

44  566 

” —Belém 

107  076 

57  232 

49  844 

” — Natal 

90  463 

58  427 

32  036 

Itajaí  — Aracaju 

34  490 

22  659 

11  831 

Imbituba  — Rio 

24  204 

15  464 

8 740 

Total 

959  249 

543  100 

416  149 

A despeito  das  ressalvas  que  serão  indicadas  no  fim  deste  capítulo,  e 
que  tenderão  a modificar,  num  sentido  baixista,  as  previsões  acima,  o resul- 
tado final  ainda  se  afigura  extremamente  auspicioso,  o que  é possibilitado 
por  um  melhor  aproveitamento  de  capacidade  de  carga  propiciado  por  uma 
frota  quase  inteiramente  nova. 

Não  obstante,  a redução  sensível  nas  despesas  com  a operação  da  nova 
frota  é outro  fator  de  grande  importância  na  inversão  dos  resultados  opera- 
cionais da  cabotagem  governamental,  como  revelam,  aliás,  os  números  a se- 
guir, computados  para  as  diversas  fases  operacionais: 


ESPECIFICAÇÕES 

Despesas  em  1952 
(por  1000  t/milhas) 

Despesas  previstas 
(por  1000  t/milhas) 

Soldadas  e gratificações 

Cr$  50,80 

Ci$  25,79 

Consumo  de  combustível 

58,26 

20,89 

Conservação  do  material  flutuante 

41,24 

7,58 

Horas  extras  do  pessoal  dos  portos 

11,92 

6,02 

Despesas  das  agências  e porto  s 

34,20 

13,84 

Despesas  gerais  da  navegação 

33,76 

4,91 

Despesas  c/navios  parados 

Despesas  gerais  administrativas 

20,78 

6,70 

Total : 

Cr  $ 250,96 

Cr$  85,73 

2)  Transporte  do  sal 

Para  o transporte  do  sal  serão  utilizados  5 antigos  cargueiros  do  Lloyd 
Brasileiro,  a serem  transferidos  para  a futura  frota  da  Costeira,  os  quais, 
uma  vez  completo  o reaparelhamento,  poderão  ser  gradativamente  substituí- 
dos. (Anexo  2,  Cap.  V). 

Além  dêstes  navios,  poderão  ser  usados  os  cargueiros  de  .reserva  da 
frota  de  carga  geral. 
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As  linhas  projetadas  foram  em  número  de  4,  servindo  a 9 portos,  sôbre 
as  quais  foram  distribuidas  as  250  000  t previstas  como  prováveis  para  se- 
rem transportadas  pela  Cia.  Costeira  em  1955. 

A base  dos  cálculos  para  a estimativa  das  despesas  com  êsse  transpor- 
te foi  a despesa  anual  total  apresentada  por  aquêles  5 barcos  ora  em  serviço, 
por  não  ser  possível,  em  face  da  atual  contabilidade  daquela  emprêsa,  distin- 
guir as  diversas  classes  de  despesas. 

As  receitas  respectivas  foram  obtidas  pela  aplicação  da  tabela  oficial 
da  Comissão  da  Marinha  Mercante,  já  considerados  os  30%  de  aumento 
tarifário  verificado  em  1952. 

Os  resultados  previstos  são  os  seguintes: 


De  Areia  Branca  para: 

Receita 
(Cr$  1 000) 

1)  Pôrto  Alegre 

9 039 

2)  Rio  Grande 

8 624 

3)  Pelotas 

2 108 

4)  Antonina 

871 

5)  Angra  dos  Reis 

707 

6)  Vitória 

1 218 

7)  Salvador 

1 339 

8)  Santos 

22  888 

9)  Rio  de  Janeiro 

11  429 

Total 

58  223 

mais  14,1%  de  taxas  oficiais 

8 210 

66  433 

menos  despesas 

61  000 

Saldo  líquido 

5 433 

O resultado  deste  cálculo  não  considera  a possibilidade  de  ser  aprovei- 
tada parte  da  capacidade  de  carga  que  apresentam  êsses  navios  nas  viagens 
de  retorno  aos  portos  de  embarque  de  sal,  fator  que  permitirá  aumento  das 
receitas  aqui  estimadas. 

3)  Transportes  de  passageiros 

Para  o transporte  de  passageiros  está  prevista  a construção  de  3 novos 
navios  que  contarão  com  a velocidade  média  de  17  nós  e que  poderão,  se- 
gundo os  cálculos,  transportar  anualmente  106  400  passageiros.  O restante 
dos  passageiros  previstos  para  serem  transportados  em  1955  — 43  600  — 
será  atendido  pelos  seis  navios  já  existentes  na  Costeira,  depois  de  submeti- 
dos às  necessárias  reconstruções  (Anexo  2,  cap.  V). 


Os  cálculos  efetuados,  baseados  sôbre  uma  distância  média  de  trans- 
porte de  1 000  milhas,  apresentam  a seguinte  distribuição: 

Cr$  1000 


Navios 

Receitas 

Despesas 

Déficit 

3 navios  novos 

76  005 

98  070 

22  065 

6 navios  antigos 

31  0S5 

107  500 

76  415 

107  090 

205  570 

9S  480 

O cálculo  referente  ao  transporte  de  passageiros  não  considerou  a re- 
ceita proveniente  do  transporte  de  encomendas  por  estes  barcos  rápidos,  re- 
sultado que  concorrerá  para  amenizar  acentuadamente  o déficit  previsto. 

4)  Resultados  gerais  estimados 

Da  composição  dos  números  acima,  é o seguinte  resultado  geral: 


Cr$  1000 


Itens 

Superavit 

Déficit 

Saldo  final 

Carga  geral 

Transporte  do  sal 

Transporte  de  passageiros 

416  149 
5 434 

-98  480 

323  103 

Essa  estimativa  de  rentabilidade  assaz  favorável,  válida  unicamente  den- 
tro do  âmbito  das  premissas  assinaladas  — é òbviamente  apenas  uma  apro- 
ximação suscetível  de  variação.  Dois  fatores  podem,  em  particular,  concor- 
rer para  a deterioração  das  previsões  de  rentabilidade:  primeiramente  o 
pagamento  do  abono,  adicionais  e salário  família,  que  passará  a obrigar  a 
Costeira,  no  momento  em  que  atingir  posição  superavitária;  en  segundo  lu- 
gar, altas  de  preços  e custos  — nem  sempre  compensáveis  por  adequados  e 
oportunos  reajustamentos  tarifários  - — > resultantes  de  condições  inflacioná- 
rias ainda  não  dominadas  no  país. 

O pagamento  do  abono,  salário  família  e adicionais,  por  si  só,  exigirá, 
segundo  cálculos  da  Costeira,  cêrca  de  100  milhões  de  cruzeiros  por  ano.  A 
título  de  cautela,  e na  previsão  de  que  não  sejam  concedidos,  ou  o sejam 
apenas  em  parte,  reajustamentos  tarifários  para  cobrir  os  encargos  do  abo- 
no e outras  altas  eventuais  de  custo,  a previsão  da  receita  líquida  de  carga 
geral  foi  abatida  de  150  milhões  de  cruzeiros,  dos  quais  100  milhões  corres- 


ponderiam  a despesas  de  abono  e 50  milhões  ou,  aproximadamente  15%  da 
renda  líquida,  a outras  despesas  eventuais. 

Assim  revistos  os  cálculos,  num  sentido  mais  cauteloso,  chega-se  a uma 
receita  líquida  de  operação  de  Cr$  173  103  000,  que  permitiria  cobrir  am- 
plamente os  encargos  financeiros  dos  empréstimos  existentes  e pleiteados, 
deixando  ainda  apreciável  saldo  (Vide  Quadro  VII),  situação  diametral- 
mente oposta  à presente,  em  que  a cabotagem  governamental  — Lloyd  e 
Costeira  — exibe  um  déficit  total  da  ordem  de  Cr$  200  milhões. 


quadro  v 

- FROTA  DE  CABOTAGEM  DO  GOVERNO  - 
— Navios  a converter  em  sucata  — 


Lloyd  Brasileiro 

Cia.  Nac.  Nav.  Costeira 

Navios 

t-dwt 

Navios 

t-dwt 

Almte.  Alexandrino 

6 480 

Itaquicé 

3 902 

Almte.  Jaceguai 

6 080 

Itapuhi 

1 870 

Cai 

304 

Itapura 

1 870 

Campos  Sales 

6 400 

Itaquatiá 

1 870 

Cuiabá 

7 280 

Itaquera  . . 

1 870 

D.  Pedro  I 

3 970 

Itaberá 

1 870 

D.  Pedro  II 

3 840 

Itatinga 

1 870 

Duque  de  Caxias 

4 810 

Itapuca 

1 790 

Murtinho 

1 130 

Araguá 

810 

Pará 

2 530 

Itapoan . . 

900 

Rio  Grande 

168 

1 150 

Rodrigues  Alves 

3 084 

Itamaracá. . 

2 350 

Santarém 

8 140 

Arataia .... 

2 450 

Santos 

6 020 

Ararí 

1 328 

Tupiara 

428 

Campeiro . 

4 550 

Aracaju 

6 450 

Araribá 

3 350 

Bocaina 

2 450 

2 200 

Cubatão 

2 615 

Curitiba 

4 920 

Felipe  Camarão 

4 160 

Guaraloide 

1 540 

Henrique  Dias 

4 160 

Imto.  João  Silva 

8 168 

J aboatão 

7 550 

J oazeiro 

5 980 

Lesteloide 

9 618 

Mandu 

11  470 

Pirineus 

2 450 

Recôncavo 

10  270 

Taubaté 

7 250 

Três  de  Outubro 

2 615 

Uru 

7 070 

Comte.  Capela 

1 540 

Total  — 33  navios 

160  940 

36  000 

Total  Geral  — 50  navios  — 197  940  t-dwt. 


QUADRO  VI 

FROTA  DE  CABOTAGEM  DO  GOVÊRNO 
— Navios  a serem  aproveitados  — 


Cia.  Nac.  Nav.  Costeira 


Lloyd  Brasileiro 


Aratimbó 

Aranguá 

Itapé 

Itanagé 

Itaimbé 

Itaité 

2 tipo  “Rio” 

Itaguaçu 

Aratanha 

Campinas 


passageiros 

Comte.  Riper 

11 

Mauá 

11 

Raul  Soares 

11 

Cantuária 

11 

Poconé 

cargueiro 

10  tipo  “Rio” 

11 

4 tipo  ‘‘Alegrete” 

11 

5 tipo  “Bandeirante” 

11 

Goiásloide 

11 

Ascânio  Coelho 

Camamu 

Uçá 

Barroso 

Midosi 

Barão  do  Rio  Branco 

Comandante  Lira 

Comandante  Pessoa 

passageiros 

11 

11 

11 

11 

cargueiro 

n 

jj 

n 

jj 

j) 

íj 

n 

)) 

)> 

)) 

19 


— N avios  a serem  adquiridos  — 


8 tipo  “Rio” cargueiro 

9 de  2 000  t-dwt ” 

5 de  5 000  t-dwt 

3 navios  de  passageiros 

Total  — 69  navios;  293  200  t-dwt. 


(Fará  apenas  longo  curso) 


SERVIÇO  DE  AMORTIZAÇÃO  E SEU  ENQUADRAMENTO  NA 
SITUAÇÃO  FINANCEIRA  DA  EMPRESA 

A estimativa  dos  recursos  financeiros  com  que  contará  a Companhia 
para  fazer  face  à amortização  do  empréstimo,  baseou-se  no  cálculo  das  recei- 
tas previstas  para  1955,  quando  a nova  frota  deverá  estar  integralmente  em 
serviço. 

Adínitiu,  porém,  a Comissão  Mista,  que  a amortização  do  empréstimo 
se  inicie  no  ano  de  1954,  época  em  que  ainda  não  estarão  em  serviço  nem 
os  9 navios  cargueiros  de  2 000  t dwt,  nem  os  3 navios  rápidos  de  passagei- 
ros, a ser  construídos  no  estrangeiro.  Em  conseqüência,  foram  eliminadas  do 
cálculo  das  receitas  previstas  com  a execução  dêsse  projeto,  as  receitas  e 
despesas  correspondentes  a êsses  12  barcos  e referentes  ao  ano  de  1954. 

Cumpre  ressaltar,  no  entanto,  que  ao  resultado  daquela  subtração  foi 
adicionado  o déficit  apresentado  em  1951  por  16  navios  atualmente  existen- 
tes e que  deverão  permanecer  na  ativa  durante  a fase  de  transição,  déficit 

êsse  que  atingiu  a Cr$  33,2  milhões,  tendo-se  então  o saldo  de  Cr$  

127,3  milhões  para  o primeiro  ano  de  operação. 

A receita  total  foi  tomada  uniformemente  para  os  anos  subseqüentes  a 
1955,  em  virtude  de  terem  sido  feitos  os  cálculos,  de  um  modo  geral,  à base 
daquele  ano.  Sem  embargo,  é lícito  prever  que  a boa  operação  da  frota  per- 
mitirá receitas  crescentes. 

A tabela  que  se  segue  revela  a plena  capacidade  da  emprêsa  para  solver 
seus  compromissos  contratuais. 


CIA.  NACIONAL  DE  NAVEGAÇÃO  COSTEIRA  — P.  N. 

ESTIMATIVA  DA  CAPACIDADE  PARA  ATENDER  AO  SERVIÇO  DE  AMORTIZAÇÃO  DOS  EMPRÉSTIMOS 

Em  Cr$  1 000,00 
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(*)  Nesta  coluna  estão  incluídas  as  obrigações  anuais  para  concluir  o pagamento  dos  12  navios  tipo  "Rio"  comprados  pelo  Lloyd  Brasi- 
leiro em  1946,  que  deverão  ser  transferidos  para  a Cia.  Costeira. 

( 1 ) A conversão  de  dólares  foi  feita  à taxa  de  1 US$  = Cr$  20,25. 

(2)  Os  empréstimos  estão  explicados  no  capítulo  III  do  projeto.  Ver  tabela  de  amortização  dos  empréstimos  no  Anexo  2 (Parte  2). 


ANEXO  1 


MAPA  DOS  FLUXOS  DE  CARGA 
DE  CABOTAGEM  EM 


1950 


ANEXO  2 


A NAVEGAÇÃO  DE  CABOTAGEM  NO  BRASIL 

I - ANÁLISE  ECONÔMICA 
INTRODUÇÃO 

O Decreto  n9.  2 497,  de  29  de  junho  de  1934,  aprovou  o Plano  Geral  de 
Viação  Nacional  e o Decreto  n9.  15  093,  de  20  de  março  de  1944,  o Plano 
Rodoviário  Nacional.  Não  se  observa  no  país,  porém,  amplo  planejamento 
ou  orientação  permanente  para  integral  utilização  da  maior  fonte  natural  de 
transporte  no  Brasil:  a navegação  costeira. 

Embora  a navegação  costeira  tenha  preocupado  vários  Govêrnos  e ori- 
ginado diversos  estudos  oficiais,  as  providências  tomadas  se  têm  materiali- 
zado na  realização  de  pequenas  partes  dos  planos  apresentados,  em  virtude 
das  verbas  reduzidas  e delongas  na  execução.  As  demoras  e os  projetos  par- 
celados resultaram,  apenas,  no  adiamento  das  soluções  fundamentais,  trans- 
ferindo deficiências  de  uma  linha  de  navegação  para  outra  ou  substituindo  o 
congestionamento  de  um  pôrto  para  outro,  sem  melhoria  apreciável  na  capa- 
cidade geral  do  sistema  de  transporte  marítimo  nas  costas  do  país. 

Um  sistema  eficiente  de  transporte  costeiro  viria  fomentar  o desenvol- 
vimento do  comércio  regional  e inter-regional.  Êste  objetivo  não  foi  atingido 
no  Brasil,  transformando-se  a situação  num  círculo  vicioso  devido  à falta 
de  transporte,  em  parte,  causada  pela  baixa  produção.  O ponto  lógico  a ser 
atacado  para  romper  êste  círculo  é o do  transporte  costeiro. 

A Comissão  Mista  tem  trabalhado  em  estreito  contato  com  o Govêrno 
e companhias  particulares  de  navegação  costeira;  tôdas  as  propostas  apresen- 
tadas no  projeto  de  empréstimo  para  navegação  de  cabotagem  foram  elabo- 
radas em  conjunto  com  as  maiores  companhias  públicas  e privadas,  com  o 
objetivo  essencial  de  aperfeiçoar  os  serviços,  melhorar  o resultado  econômico 
das  operações  e elevar  o padrão  técnico  da  direção  e da  administração  dêstes 
serviços. 

O objetivo  do  programa  de  navegação  de  cabotagem  da  Comissão  Mista 
é o de  dotar  o Brasil  de  um  serviço  de  navegação  costeira  eficiente  e bem 
dirigido,  a fim  de  poder  fazer  frente  à crescente  demanda  da  praça  maríti- 
ma, apresentada  pela  economia  brasileira  em  expansão. 


Com  êsse  objetivo,  a Comissão  Mista  apresenta  o estudo  das  necessi- 
dades gerais  da  navegação  costeira  do  Brasil  e recomenda  os  programas  de 
reabilitação  incluídos  nêste  projeto  como  sendo  essenciais  à economia  do 
país. 

O programe  da  Comissão  Mista  engloba  a navegação  costeira  como 
um  todo  e busca  alcançar  solução  de  base,  tendo  presente,  no  entanto,  a rea- 
lidade económico-financeira  do  pais.  Para  a execução  dêste  programa  há  mé- 
todos alternativos,  largamente  discutidos  no  projeto  de  empréstimo.  Estas 
alternativas  compreendem,  especificamente,  o seguinte: 

a)  Obtenção  de  navios  novos:  o montante  total  do  empréstimo  depen- 
derá da  possibilidade  de  serem  conseguidos  12  navios  cargueiros  tipo 
Cl-M-AVl  da  frota  de  reserva  da  “Ma.ritime  Administration”  dos 
Estados  Unidos  ou,  caso  êste  acordo  não  seja  viável,  da  construção 
de  tonelagem  equivalente  em  estaleiros  estrangeiros. 

b)  Escolha  do  local  e administração  do  estaleiro  para  grandes  reparos 
e construção  naval,  e seu  papel  no  custo  global  do  programa  de  na- 
vegação costeira. 

Há,  ainda,  duas  condições  que  a Comissão  Mista  considera  essenciais 
para  consecução  do  programa  completo  de  navegação  costeira,  a saber: 

a)  Reforma  administrativa  e consolidação  das  operações  de  navegação 
de  cabotagem  do  Govêrno  na  Cia.  Nacional  de  Navegação  Costeira. 

b)  Estabelecimento  de  um  critério  para  distribuição  de  navios  entre  ope- 
rações governamentais  e privadas.  O critério  básico  escolhido  foi  a 
preservação  do  “status  quo”,  calculado  de  acordo  com  as  toneladas- 
milhas  transportadas  pelos  operadores  privados  e governamentais. 

RESUMO  DA  ATUAL  SITUAÇÃO  DA  CABOTAGEM 

A frota  costeira  do  Brasil  é composta  atualmente  de  307  navios,  com 
609  000  t - dwt.  Mais  de  25%  da  tonelagem  total  consistem  de  navios  que 
ultrapassaram  40  anos  de  idade;  aproximadamente  40%  têm  mais  de  30  anos. 
Esta  frota  é assim  primordialmente  composta  de  barcos  obsoletos,  sendo  que 
os  navios  novos  ou  são  muito  pequenos  ou  são  barcaças  de  desembarque 
adaptadas  ao  serviço  de  carga.  Dêste  conjunto,  menos  de  30  navios  podem 
ser  considerados  como  grandes,  modernos  e eficientes,  construídos  especial- 
mente para  o serviço  de  cabotagem. 

Existem  115  companhias  dedicadas  à navegação  de  cabotagem.  As  duas 
companhias  governamentais,  Lloyd  Brasileiro  e Cia.  Nacional  de  Navegação 
Costeira,  operam  108  navios,  totalizando  432  000  t dwt  (71%  do  total).  A 


única  grande  companhia  particular,  Cia.  Comércio  e Navegação,  tem  uma 
frota  de  26  navios,  havendo  ainda  cinco  companhias  menores  que  dispõem 
de  2 a 13  navios  cada  uma.  As  restantes  107  companhias  operam  principal- 
mente pequenos  navios  de  desembarque  transformados,  barcaças  e escunas. 

A frota  e a organização  administrativa  acima  descrita  devem  servir  uma 
linha  costeira  de  mais  8 000  km.  de  extensão,  atendendo  33  portos  grandes 
e muitos  outros  menores.  Afora  o tráfego  aéreo  de  passageiros  e cargas  es- 
peciais, não  há  concorrência  de  outros  sistemas  de  transporte  entre  os  extre- 
mos Norte  e Sul,  havendo  apenas  fracas  comunicações  ferroviárias  e rodo- 
viárias entre  as  regiões  central,  meridional  e nordestina. 

Os  problemas  básicos  que  a cabotagem  brasileira  deve  enfrentar  são, 
em  resumo: 

a)  O grande  número  de  pequenos  portos  em  nosso  litoral  é resultado 
da  falta  de  comunicações  terrestres.  Como  conseqüência  econômica, 
formaram-se  zonas  de  produção  isoladas,  que  necessitam  do  tráfe- 
go de  pequenos  navios  costeiros  para  seu  comércio,  aumentando  des- 
ta fórma  o preço  unitário  de  distribuição  das  mercadorias. 

b)  Grande  parte  dos  pequenos  ancoradouros  é mal  dragada,  não  pos- 
suindo balisamento  adequado.  A falta  de  um  plano  permanente  de 
dragagem  teve  como  resultado  o fechamento  de  alguns  portos  pelo 
assoreamento  dos  canais,  obrigando  assim  a transferência  de  tôda 
a carga  de  navios  que  ficam  ao  longo  da  costa  para  alvarengas,  o 
que  concorre  para  aumentar  grandemente  o custo  da  estiva. 
Além  disto,  o assoreamento  de  canais  e barras  dos  ancoradouros  tem 
sido  responsável  por  um  grande  número  de  acidentes  marítimos. 

c)  Os  serviços  portuários  e de  estiva  são  bastante  rudimentares  em 
muitos  dos  pequenos  portos.  No  porto  do  Rio  de  Janeiro  e no  de 
Santos  até  recentemente  os  navios  esperavam  muito  tempo  para  atra- 
cação. Esta  situação  portuária  trouxe  um  aumento  nas  estadias  nos 
portos,  com  a conseqüente  redução  no  tempo  real  de  navegação  da 
frota  costeira,  . que  passou  a ser  aproximadamente  20%  do  tempo 
total  disponível. 

O grande  número  de  portos,  a pobreza  dos  seus  serviços  e a falta  de 
dragagem  redundaram  na  redução  do  tamanho  dos  navios  e o aumento  do 
número  de  escalas  a serem  feitas.  A pequena  quantidade  de  carga  que  pode 
ser  embarcada  e descarregada  em  cada  pôrto,  somada  ao  alto  custo  da  es- 
tiva devido  à ineficiência  dos  serviços  portuários,  provocoü  o aumento 
do  custo  de  operação.  É essencial,  entretanto,  que  êstes  pequenos  portos, 
que  não  dispõem  de  outros  meios  de  transporte,  sejam  servidos  pelos  navios 
de  cabotagem.  Êste  problema  colocou  as  companhias  de  navegação  em  po- 
sição difícil:  o emprêgo  de  pequenos  navios  aumenta  o custo  unitário  de 


operação;  navios  maiores,  por  sua  vez,  não  podem  entrar  em  muitos  dos 
pequenos  ancoradouros,  enquanto  que  outros  devem  ser  demandados  por  na- 
vios a meia-carga,  tornando  o custo  de  operação  por  unidade  de  carga  igual- 
mente elevado. 

A Comissão  Mista  procurou  melhorar  esta  situação,  quer  através  de 
seu  programa  de  reaparelhamento  dos  portos,  quer  do  de  dragagem  dos  an- 
coradouros. Êstes  projetos,  quando  executados,  permitirão  que  maiores  na- 
vios de  cabotagem  entrem  em  muitos  portos,  atualmente  inacessíveis,  redu- 
zindo assim  a estadia  neles  e as  despesas  de  estiva. 

Para  assegurar  uma  operação  eficiente  da  frota  nacional  de  cabotagem, 
cumpre  sejam  sanadas  as  deficiências  anotadas  a seguir; 

1 . A maior  parte  dos  navios  é constituída  de  embarcações  muito  ve- 
lhas; muitos  queimam  carvão,  ou  têm  caldeiras  adaptadas  à quei- 
ma de  óleo  e máquinas  alternativas  a vapor.  A despesa  de  com- 
bustível com  êstes  navios  excede  de  sete  a oito  vêzes  o gasto  com 
navios  modernos  da  mesma  capacidade.  A idade  excessiva  dos  na- 
vios traz  ainda  como  conseqüência  o grande  tempo  necessário  para 
reparos  (20%  do  total  do  tempo  à disposição  da  navegação). 

2.  Os  aparelhos  para  movimentação  de  carga  da  maioria  dos  navios 
velhos  são  inadequados  e fracos,  aumentando  desta  forma  o custo 
e o tempo  da  estiva,  pois  há  falta  de  equipamento  fixo  na  maioria 
dos  pequenos  portos. 

3.  Presentemente  há  uma  concorrência  entre  as  duas  companhias  de 
navegação  costeira  do  Govêrno,  com  a conseqüente  duplicação  de 
linhas,  administração,  agências  e serviços  de  reparos.  O rendimen- 
to de  operação  da  frota  de  cabotagem  do  Govêrno  poderá  aumen- 
tar consideràvelmente  com  a fusão  de  tôda  ela  na  Cia.  Nacional 
de  Navegação  Costeira.  Atualmente,  as  frotas  de  cabotagem  do  Lloyd 
Brasileiro  e da  Costeira  trabalham  em  regime  de  déficit,  enquanto 
que  as  maiores  companhias  particulares,  com  um  baixo  índice  de 
despesas  gerais  e de  administração,  têm  altos  lucros. 

4.  As  duas  grandes  companhias  de  navegação  do  Govêrno  dispõem  de 
grandes  instalações  em  terra  e de  estaleiros.  Como  êstes  são  admi- 
nistrados pelas  respectivas  emprêsas,  afrouxa-se  o critério  de  ren- 
tabilidade industrial  e reduz-se  a possibilidade  de  terem  economia 
própria,  sendo  os  déficits  carregados  à conta  da  frota.  Desta  for- 
ma, a Comissão  Mista  recomenda  que  o atual  estaleiro  da  Costei- 
ra, na  Ilha  do  Viana,  seja  considerado  uma  entidade  à parte  do  ser- 
viço de  navegação  desta  Companhia,  para  que  haja  economia  recí- 
proca nestas  duas  atividades.  Sugere-se  também  que  o estaleiro 


do  Lloyd  Brasileiro,  na  Ilha  de  Mocanguê,  seja  empregado  para  os 
reparos  de  tráfego,  pois  os  grandes  reparos  serão  executados  no 
futuro  estaleiro  da  Ilha  do  Viana. 

5.  Tem  sido  defícil  às  administrações  das  companhias  do  Govêrno  man- 
ter diretrizes  de  operações  contínuas  e estáveis,  pelos  inúmeros 
obstáculos  acima  mencionados.  Para  o futuro,  é de  todo  convenien- 
te delegar  à Comissão  de  Marinha  Mercante  a formulação  das  di- 
retivas fundamentais  para  todos  os  serviços  de  navegação  do  Bra- 
sil. É necessário  adotar  e fazer  observar  rigorosamente  métodos 
de  trabalho  que  permitam  segurança  nos  serviços  de  estiva,  assim 
como  definir  e observar  exigências  destinadas  a garantir  a boa  na- 
vegabilidade dos  navios. 

O Govêrno  brasileiro  e a Comissão  de  Marinha  Mercante  estão  agora 
empenhados  na  reorganização  da  frota  costeira  governamental  e em  plane- 
jar as  necessárias  reformas  administrativas. 


NAVEGAÇÃO  COSTEIRA  — FATORES  GEOGRÁFICOS 

A navegação  costeira  constitui,  como  “sistema”  de  transporte  inter- 
regional,  o único  realmente  existente  no  Brasil,  sendo  em  muitos  casos  a 
única  ligação  efetiva  entre  as  várias  zonas  do  país. 

A geografia  litorânea  e o transporte  brasileiro  são  dominados  por  dois 
fatores  fundamentais:  a elevação,  abrupta  da  cordilheira  da  Serra  do  Mar 
logo  após  a estreita  planície  do  litoral  e a realidade  hidrográfica,  que  apre- 
senta a maior  parte  dos  rios  fluindo  para  o interior,  ou  não  navegáveis  em 
todo  o curso,  dada  a ocorrência  de  cataratas  e corredeiras.  Desta  forma,  a 
faixa  marítima  possui  poucos  caminhos  naturais  para  o interior,  sendo  o 
transporte  de  Norte  .a  Sul,  sôbre  esta  faixa,  obstruído  por  pontas  montanho- 
sás  que  descem  até  a costa. 

Em  certas  zonas,  onde  a natureza  foi  mais  pródiga,  o aproveitamento 
das  vias  naturais  de  transporte  se  viu  prejudicado  pela  inexistência  de  vida 
econômica  ativa,  dado  o insulamento  característico  da  economia  brasileira. 

Apesar  do  seu  imenso  território  (8  516  037  km2),  o Brasil  pode  ser  con- 
siderado como  um  arquipélago  composto  de  cinco  ilhas  econômicas  maiores, 
e de  diversas  outras  de  menor  porte  ou  tributárias  daquelas.  A estreita  faixa 
costeira,  comprimida  entre  o Oceano  Atlântico  e as  cordilheiras,  contém  prà- 
ticameníe  quase  tôdas  as  áreas  de  significação  econômica  do  Brasil,  com 
raras  exceções,  como  Minas  Gerais  e a parte  ocidental  de  São  Paulo. 


CONCENTRAÇÃO  ECONÔMICA  NUMA  FAIXA  COSTEIRA  DE  100  KM.  DE 
LARGURA  ENTRE  BELÉM  E RIO  GRANDE  DO  SUL 


Categoria 

Faixa  Costeira 

Resto  do  Brasil 

Área 

6% 

94% 

População 

50% 

50% 

Empregadores  Industriais 

65% 

35% 

Operários  Industriais 

80% 

20% 

As  percentagens  elevar-se-ão  de  muito  se  forem  consideradas  as  zonas 
de  influência  dos  maiores  portos  no  interior. 

Os  portos  constituem-se  em  verdadeiras  “chaves-mestras”  daquelas  “ilhas 
econômicas”,  pois  o comércio  procede  do  interior  para  os  grandes  portos, 
numa  tendência  para  o litoral,  resultante  da  formação  histórica  da  econo- 
mia brasileira,  originàriamente  tôda  ela  voltada  para  os  mercados  externos. 

A maioria  das  ferrovias  e rodovias  do  Brasil  foi,  primitivamente,  plane- 
jada para  atender  ao  escoamento  de  matérias  primas  de  exportação,  deman- 
dando portanto  os  portos  marítimos.  Não  obedeceram  de  início  a qualquer 
orientação  que  visasse  estabelecer  um  sistema  racional  de  transporte,  ou  um 
conjunto  de  expressão  política  nacional.  Decorre  daí,  possuir  cada  pôrto 
de  contextura  maior,  uma  rêde  tributária  de  ferrovias  e rodovias  em  forma 
de  leque,  escasseando,  porém,  suas  ligações  radiais  com  outras  regiões  eco- 
nômicas do  país. 


SIGNIFICAÇÃO  ECONÔMICA  DA  NAVEGAÇÃO  COSTEIRA  NO  COMÉRCIO 
INTERESTADUAL  BRASILEIRO 

O comércio  interestadual,  no  Brasil,  conservou-se  muito  mais  dependen- 
te da  navegação  costeira  do  que  em  outras  nações  de  idênticas  dimensões 
continentais,  pelas  razões  expostas  anteriormente,  ou  sejam:  extensa  faixa 
litorânea;  contrafortes  montanhosos  quase  ao  pé  do  mar;  concentração  da  po- 
pulação e do  grosso  das  atividades  econômicas  na  estreita  faixa  do  litoral, 
e a falta  de  outros  meios  de  transporte.  Durante  o período  de  25  anos, 
compreendido  entre  1927  e 1951,  a tonelagem  costeira  aumentou  de  1,8  para 
4,8  milhões  de  toneladas. 

Numa  tentativa  para  se  relacionar  a tonelagem  transportada  pela  nave- 
gação costeira  com  a tonelagem  total  do  comércio  interestadual,  foi  feito  um 
estudo  comparativo  (ver  Quadros  I,  II,  III  e IV).  A medida  usual,  t-km, 
não  pôde  ser  empregada  satisfatoriamente  devido  à falta  de  dados.  A única 
estimativa  existente,  em  t-km  (1950),  indica  que,  naquele  ano,  as  t-km  das 
ferrovias  e da  navegação  costeira  foram  aproximadamente  iguais  (cêrca  de 
8 bilhões  de  t-km  cada  uma).  Como  a distância  média  de  transporte  atendi- 
da pela  navegação  costeira  (1  500  km)  é muito  maior  do  que  a das  ferro- 


vias  (225  km.),  dados  mais  amplos  sôbre  t-km  apresentariam  uma  idéia 
mais  precisa  da  importância  da  navegação  costeira.  No  entanto,  a inexistên- 
cia dêsses  elementos  determinou  a utilização  dos  dados  correspondentes  à 
tonelagem  de  carga. 

Devido  à falta  de  informação  sôbre  o comércio  interestadual  em  outros 
anos,  o ano  de  1949  é tomado  como  único  exemplo.  Reconhece-se,  porém, 
as  limitações  da  amostra  constituida  por  um  só  ano,  embora  outros  dados 
estudados  indiquem  que  a estrutura  do  transporte  comercial  entre  os  Esta- 
dos modificou-se  pouco  no  último  lustro.  Deve-se  ter  em  mente,  todavia, 
que  os  números  abaixo  são  fornecidos  unicamente  para  mostrar  ordem  de 
grandeza,  e não  relações  exatas. 


Importância  geral  da  navegação  de  cabotagem 

Em  1949  a navegação  costeira  transportou  cêrca  de  45%  da  tonelagem 
total  do  comércio  interestadual  entre  as  18  principais  Unidades  Federadas 
do  país  (17  Estados  e o Distrito  Federal)  que  possuem  portos  marítimos. 

Os  restantes  55%  foram  executados  por  ferrovias,  rodovias,  transpor- 
te fluvial  e aviões.  Contudo,  há  indícios  de  que  a percentagem  de  45%  não 
representa  com  exatidão  a participação  da  navegação  costeira  no  comércio 
interestadual  brasileiro. 

Em  cada  região  há  um  ou  dois  portos  principais  que  possuem  um  siste- 
ma radial  de  transporte  bem  desenvolvido  para  atender  ao  interior.  No  caso 
de  Belém,  Fortaleza,  Recife,  Salvador,  Rio  de  Janeiro,  Santos  e São  Fran- 
cisco do  Sul,  a zona  de  influência  dos  portos  ultrapassa  os  limites  estaduais. 
Por  conseguinte,  as  mercadorias  levadas  para  os  portos  ou  dêstes  trazi- 
das, são  consideradas  como  comércio  interestadual  via  estrada  de  ferro.  É 
impossível  calcular  a importância  de  tais  transferências,  mas  no  caso  dos 
portos  mencionados  a quantidade  é substancial.  Pode-se  calcular  que,  se  as 
transferências  das  cargas  marítimas  que  têm  que  atravessar  por  terra  limi- 
tes estaduais  fôssem  subtraídas,  verificar-se-ia  que  a navegação  de  cabota- 
gem transporta,  no  mínimo,  a metade  de  todo  o comércio  intei  estadual  des- 
sas 18  regiões  políticas. 

Excluído  o Amazonas,  dotado  de  tráfego  marítimo  no  “rio-mar",  ape- 
nas três  Estados  não  possuem  navegação  costeira  em  virtude  da  posição 
geográfica:  Minas  Gerais,  Goiás  e Mato  Grosso.  Contudo,  quando  se  com- 
para o movimento  de  cabotagem  com  o total  do  comércio  interestadual  bra- 
sileiro (inclusive  com  o dos  Estados  e Territórios  que  não  possuem  nave- 
gação costeira)  constata-se  que  o transporte  marítimo  costeiro  absorve  ainda 
37%  da  tonelagem  total.  No  caso  de  Minas  Gerais,  para  citar  um  exemplo, 
o comércio  interestadual  tem  no  minério  de  ferro  a principal  contribuição; 
cêrca  de  500  000  t dêsse  produto  foram  exportados,  em  1949  pelo  pôrto  de 


Vitória,  em  navios  de  longo  curso  (cifra  esta  que  já  atingiu  a 1 y2  milhões). 
Apesar  de  Vitória  ser  apenas  o ponto  de  transferência,  o minério  é clas- 
sificado como  comércio  interestadual,  pois  atravessou  os  limites  do  Estado 
do  Espírito  Santo  pela  Estrada  de  Ferro  Vitória-Minas. 

Significação  regional 

O custo  do  transporte  a granel  pela  navegação  costeira  entre  as  cinco 
"ilhas  econômicas”  é várias  vêzes  mais  baixo  do  que  os  custos  dos  outros 
meios  de  transporte;  e em  alguns  casos  a navegação  costeira  é o único  meio 
de  transporte.  As  cinco  "ilhas  econômicas”  são: 

1 . A área  setentrional  Amazonas-Pará; 

2 . A parte  Nordeste  do  Brasil; 

3.  A região  Bahia-Espírito  Santo; 

4.  O conjunto  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e Paraná; 

5.  Santa  Catarina  e Rio  Grande  do  Sul; 

Oito  Estados,  seis  do  norte  e dois  do  sul,  dependem  da  navegação  cos- 
teira para  transportar  entre  74  e 99  por  cento  de  todo  seu  comércio  inter- 
estadual, assim  como  grande  parte  do  próprio  comércio  interno.  Nesses 
Estados  a navegação  costeira  tem  vantagem  absoluta  em  vista  da  inexis- 
tência de  outros  meios  de  transporte  competidores,  ou  devido  à situação 
precária  em  que  se  encontram  os  que  existem. 

Os  Estados  do  Norte  (Pará,  Amazonas,  Maranhão,  Bahia,  Ceará  e 
Rio  Grande  do  Norte)  assim  como  os  do  extremo  Sul  (Santa  Catarina  e 
Rio  Grande  do  Sul),  em  muito  dependem  da  navegação  costeira. 

São  as  seguintes  as  principais  rotas  marítimas  do  Brasil: 

1 . Do  Norte  a Rio-Santos;  e vice-versa. 

2.  Do  Sul  a Rio-Santos;  e vice-versa. 

3.  Do  Norte  ao  Sul;  e vice-versa. 

Na  linha  comercial  Norte-Sul  não  existe  alternativa  para  o transporte 
a granel,  pois  as  extremidades  da  costa  brasileira  (que  se  apresenta  em  for- 
ma de  meia  lua  e com  extensão  de  5 500  milhas)  contam  pràticamente  apenas 
com  a navegação  para  esta  ligação  direta. 

A rota  comercial  Norte  - Rio  - Santos  começa  a sentir  os  efeitos  da  nas- 
cente competição  da  rodovia  Rio-Bahia,  cujo  tráfego  de  caminhões  se  apre- 
senta em  crescimento  acentuado. 

A rota  comercial  entre  o Sul  e Rio  - Santos  é a que  encontra  maior 
competição  do  transporte  ferroviário  e rodoviário.  Sua  influência,  porém,  é 
inversamente  proporcional  às  distâncias  consideradas.  O comércio  costeiro 
entre  São  Paulo  e Rio  de  Janeiro  é quase  nulo,  e apenas  16  por  cento  do 


comércio  interestadual  do  Paraná  é feito  pela  navegação  costeira.  Por  outro 
lado,  os  dois  Estados  do  extremo  Sul,  Santa  Catarina  e Rio  Grande  do  Sul, 
transportam  por  embarcações  costeiras  80  por  cento  do  seu  comércio. 

Em  síntese,  oito  Estados  do  Norte  e Sul  do  Brasil,  com  uma  popula- 
ção de  quase  20  milhões  (mais  de  um  têrço  da  população  total  do  país), 
dependem  da  navegação  costeira  para  transportar  três-quartos  de  todo  seu 
comércio  interestadual.  Tôda  a economia  dêstes  Estados  depende  do  comér- 
cio marítimo  de  cabotagem  entre  êles  e as  outras  regiões  do  Brasil  (ver  grá- 
fico à página  seguinte). 

O Brasil  Central  se  utiliza  muito  menos  da  navegação  costeira;  mas  o 
grosso  de  seu  comércio  com  o Norte  e o Sul  se  escôa  pelo  pôrto  de  Santos, 
constituindo  os  navios  cargueiros  ainda  o principal  meio  para  êste  transporte. 

Constata-se,  assim,  que  o comércio  inter-regional  ao  longo  da  faixa  li- 
torânea do  Brasil  é,  por  necessidade  e por  falta  de  alternativa,  grandemen- 
te dominado  pela  navegação  costeira. 


MERCADORIAS  QUE  COMPÕEM  O TRÁFEGO  DA  NAVEGAÇÃO  DE  CABOTAGEM 

O período  de  1946  a 1951  foi  escolhido  como  o período  representativo 
da  situação  atual  da  navegação  costeira  no  Brasil.  Durante  os  anos  de  guer- 
ra, 1941  a 1945,  o padrão  natural  do  transporte  no  Brasil  foi  muito  altera- 
do, não  só  porque  grande  número  de  navios  costeiros  foram  afundados  por 
submarinos,  mas  também  devido  às  restrições  ao  transporte  rodoviário,  im- 
postas pela  falta  de  sobressalentes  e produtos  do  petróleo.  O país  se  desen- 
volveu tão  ràpidamente  nos  últimçs  anos  que  os  dados  de  pré-guerra  perde- 
ram quase  tôda  a significação  quando  tomados  como  elementos  isolados. 

O papel  principal  da  navegação  de  cabotagem  no  sistema  de  transpor- 
te do  Brasil  é o transporte  de  carga  a granel,  de  matérias-primas  e de 
alimentos.  Cêrca  de  55%  da  tonelagem  total  transportada  pelos  navios  cos- 
teiros consiste  de  matérias-primas  essenciais,  35%  de  gêneros  alimentícios 
e -os  restantes  10%  de  produtos  manufaturados.  No  entanto,  a composição 
da  carga  costeira,  segundo  o valor,  mostra  relação  diferente:  as  matérias-pri- 
mas essenciais  representam  menos  de  um  têrço  do  valor  total  do  comércio 
costeiro,  os  gêneros  alimentícios  33%  e as  manufaturas  35%  aproximadamente. 

O volume  total  da  navegação  costeira  aumentou  cêrca  de  45%  du- 
rante o período  compreendido  entre  1946  e 1951;  o valor  quase  duplicou 
durante  o mesmo  período.  Deve-se  notar,  porém,  que  grande  parte  dêste 
último  (mais  ou  menos  65%)  pode  ser  atribuído  à inflação  (o  índice  da 
quantidade,  tomando-se  1946  igual  a 100,  e calculando-se  a preço  constan- 
te na  base  daquele  ano,  acusa  em  1951,  um  acréscimo  de  apenas  36%).  (Ve- 
ja-se Quadros  V e VI  para  maiores  detalhes). 


A composição  do  comércio  costeiro,  dividida  em  três  grandes  classes  de 
produtos  — matérias-primas  essenciais,  gêneros  alimentícios  e manufaturas  — 
conservou-se  quase  constante  durante  êsse  período,  no  que  se  refere  às  por- 
centagens em  relação  ao  volume  total.  Os  aumentos  significativos  na  tone- 
lagem verificaram-se  nas  matérias-primas  essenciais  e nos  gêneros  alimentí- 
cios, tendo  as  manufaturas  apresentado  aumento  muito  pequeno  na  tonela- 
gem (veja-se  o Quadro  abaixo). 


COMPOSIÇÃO  DO  COMÉRCIO  COSTEIRO  SEGUNDO  O VOLUME 
PRINCIPAIS  CLASSES 
1946/1951 


Ano 

Matérias-Primas 

Essenciais 

Gêneros 

Alimentícios 

Manufaturas 

Totais 

1 000 
t 

% 

Total 

1 000 
t 

% 

Total 

1 000 
t 

% 

Total 

1 000 
t 

1946 

1 662 

52 

1 186 

37 

361 

11 

3 209 

1947 

1 584 

53% 

1 044 

35 

346 

12 

2 974 

1948 

1 945 

55 

1 206 

34 

377 

11 

3 528 

1949 

2 400 

51 

1 523 

38 

446 

11 

4 015 

1950 

2 245 

54 

1 445 

34 

500 

12 

4 190 

1951 

2 562 

54 

1 724 

36 

489 

10 

4 775 

Quanto  ao  valor,  a composição  do  comércio  costeiro,  dividida  nas  mes- 
mas três  classes,  apresenta  mutações  diferentes.  Como  resultado  do  grande 
aumento  de  tonelagem,  as  matérias-primas  essenciais  passaram  de  25%  em 
relação  ao  valor  total  de  1946,  a 33%  em  1951.  Por  outro  lado,  os  produtos 
manufaturados  diminuiram  de  45%  em  relação  ao  total  de  1946,  a 34%  em 
1951.  Os  gêneros  alimentícios  conservaram-se  relativamente  constantes,  ape- 
nas com  um  pequeno  aumento  de  30  a 33%  no  valor  total  durante  o período 
focalizado. 


PERCENTAGEPí  00  COMERCIO  INTERESTADUAL  TOTAL 
TRANSPORTADA  PELA  NAVEGAÇÃO  DE  CABOTAGEM 


GRÁFICO  I 

COMERCIO  INTERESTADUAL  DO  BRASIL 

PERCENTAGEM  DA  CARGA  DAS  UNIDADES 
LITORÂNEAS  TRANSPORTADA  PELA  FRO- 
TA DE  CABOTAGEM  EM  I 949 

VOLUME  FÍSICO 


o 

ESTADOS 

NORTE  SUL 


1 - A CABOTAGEM  TR  ANSPOR  TOU  , E M I9A9.  M % 00  COMERCIO  I N TER  E STAOUÂL  OAS  IB  UNIDADES  FEDERA- 

DAS RELACIONADAS 

2 - COM  EXCEÇÃO  DOS  ESTAOOS  00  PIAuf,  PARAiBA  E ALAGOAS,  A CABOTAGEM  ABSORVEU  MAIS  DE  50% 

DO  COMERCIO  TOTAL  DA  REGIÃO  NORDESTE 

3 - OITO  ESTADOS  CINCO  00  NORDESTE  , UM  DO  CENTRO  E DOIS  DO  SUL,  TEM  7 Q % DE  SEU  COMER- 

CIO INTERESTADUAL , T RANSPORTAOO  PELA  NAVEGAÇÃO  DE  CABOTAGEM 

A-S.6 
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COMPOSIÇÃO  DO  COMÉRCIO  COSTEIRO  SEGUNDO  O VALOR 
PRINCIPAIS  CLASSES 
1946/1951 


Ano 

Matérias 

Primas 

Gêneros 

Alimentícios 

Manufaturas 

Toiais 

Valor 

Milhão 

CrS 

% 

Total 

Valor 

Milhão 

CrS 

% 

Total 

Valor 

Milhão 

CrS 

% 

Total 

Valor 

Milhão 

CrS 

1946 

3 507 

% 

4 123 

30 

6 175 

45 

13  805 

1947 

3 529 

26 

4 626 

34 

5 378 

40 

13  533 

1948. . 

4 458 

28 

5 114 

33 

6 121 

39 

15  693 

1949 

5 333 

27 

6 444 

35 

7 266 

38 

19  443 

1950 

6 218 

30 

7 061 

34 

7 599 

36 

20  878 

1951 

8 464 

33 

8 616 

33 

8 786 

34 

25  866 

As  dez  mercadorias  principais  no  comércio  de  cabotagem,  com  relação 
ao  volume  e em  ordem  decrescente,  são:  sal,  carvão,  açúcar,  madeira,  farinha 
de  trigo,  arroz,  farinha  de  mandioca,  produtos  manufaturados  de  madeira, 
bebidas,  e manufaturas  de  ferro  e de  aço. 

As  quatro  primeiras  (sal,  carvão,  açúcar  e madeira),  representam 
50%  da  tonelagem  total  do  comércio  de  cabotagem.  Das  dez  mercadorias 
principais,  cinco  são  matérias-primas  em  bruto,  ou  gêneros  alimentícios: 
três  são  matérias-primas  trabalhadas  e alimentos,  e apenas  duas  representam 
manufaturas. 

A navegação  costeira  está  grandemente  concentrada  no  transporte  em 
massa  de  matérias-primas  do  Norte  e do  Sul  para  os  centros  industriais  de 
consumo  do  Rio  e de  São  Paulo,  transportando  um  volume  menor  de  pro- 
dutos manufaturados  dêsses  centros  para  o Norte  e para  o Sul.  Segue-se,  em 
importância  de  tráfego,  o transporte  de  gêneros  alimentícios,  como  trigo, 
arroz,  mandioca,  feijão  e charque,  das  regiões  produtoras  do  Sul  para  as 
áreas  consumidoras  do  Centro  e do  Norte.  (Veja-se  o Quadro  V para  de- 
talhes sôbre  a tonelagem). 

As  dez  principais  mercadorias  quanto  ao  valor  são:  tecidos  de  algodão, 
algodão  em  rama,  açúcar,  produtos  quimicos  e farmacêuticos,  manufatu- 
ras de  ferro  e de  aço,  charque,  madeira,  borracha,  bebidas  e papel.  Des- 
tas, cinco  são  produtos  manufaturados  que,  devido  ao  seu  alto  valor  uni- 
tário. concorrem  grandemente  para  compor  o valor  total  do  comércio  cos- 


teiro.  Das  dez  mercadorias  de  maior  tonelagem,  apenas  quatro  (açúcar, 
produtos  de  ferro  e aço,  madeira  e bebidas)  são  incluídas  entre  as  merca- 
dorias de  maior  valor  (Veja-se  o Quadro  VI  para  detalhes  sôbre  o valor). 

A navegação  costeira  é o único  meio  pelo  qual  as  matérias-primas  bá- 
sicas, como  sal,  carvão,  madeira,  cereais  e açúcar,  podem  ser  transportadas 
das  regiões  produtoras  para  os  centros  consumidores.  Os  portos  carvoei- 
ros de  Imbituba  e Laguna  embarcam  por  via  marítima  quase  tôda  a pro- 
dução de  carvão  de  Santa  Catarina.  Êste  carvão  é consumido  pela  Compa- 
nhia Siderúrgica  Nacional,  localizada  em  Volta  Redonda,  no  Estado  do  Rio, 
pela  E.  F.  Central  do  Brasil,  e estradas  de  ferro  do  Norte 

Os  Estados  produtores  de  madeira,  isto  é,  Paraná,  Santa  Catarina  e 
Rio  Grande  do  Sul,  enviam  por  mar  grande  parte  do  produto  em  bruto  e 
de  madeira  para  construção  semi-preparada,  escoando-as  pelos  portos  de 
Paranaguá,  S.  Francisco  do  Sul  e Itajaí,  com  destino  ao  Rio,  Santos  e por- 
tos do  Norte.  Não  existe  outro  meio  eficiente  para  o transporte  da  madeira. 

A região  produtora  de  sal  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  que 
produz  cêrca  de  80%  do  sal  brasileiro,  remete  tôda  a produção  por  via 
marítima,  através  de  Macau  e Areia  Branca.  O sal  é consumido  em  grandes 
quantidades  pelas  indústrias  químicas  e é necessário  como  matéria-prima 
básica  na  criação  de  gado  e na  produção  de  carne  sêca  salgada  nas  regiões 
do  Sul  e do  Oeste. 

O Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  é o maior  produtor  de  cereais  do 
Brasil,  utiliza  a cabotagem  para  escoar  suas  colheitas  de  arroz  e de  trigo, 
que  se  destinam  aos  mercados  consumidores  do  Centro  e do  Nordeste. 

Grande  quantidade  de  borracha  e de  fumo  é transportada  também  pela 
navegação  costeira.  A produção  de  borracha  da  área  do  Vale  do  Amazo- 
nas não  conta  com  outro  meio  de  transporte,  de  sorte  que  são  os  navios  que 
a trazem  de  Belém  para  o eixo  industrial  Rio-São  Paulo.  O fumo,  cuja 
produção  é concentrada  nos  Estados  do  Nordeste  e do  Sul  (principalmente 
na  Bahia  e no  Rio  Grande  do  Sul),  é levado  por  via  marítima  para  as  áreas 
não  produtoras  do  centro  do  país. 

As  grandes  regiões  produtoras  de  açúcar  (Pernambuco,  Alagoas,  Bahia 
e Paraíba)  transportam  quase  tôdas  suas  colheitas  pela  navegação  costeira. 
Em  1951,  mais  de  um  têrço  da  quantidade  produzida  no  país  foi  transpor- 
tada pela  navegação  costeira. 

Da  mesma  maneira,  as  regiões  do  Norte  e do  Nordeste,  que  produ- 
zem gêneros  alimentícios  em  quantidade  insuficiente  para  seu  consumo  e 
não  possuem  meios  de  transporte  terrestre,  são  obrigadas  a depender  da 
navegação  costeira  para  a importação  de  trigo,  milho,  carne,  mandioca  e 
outros  gêneros  alimentícios  básicos,  assim  como  manufaturas,  carvão  e pro- 
dutos de  petróleo. 


PERCENTAGEM  DO  TRANSPORTE  DE  CABOTAGEM  NO  TOTAL 
DO  COMÉRCIO  INTERESTADUAL  DAS  18  UNIDADES 
FEDERADAS  LITORÂNEAS  (*)  ~ 1949 

(Em  1 000  toneladas) 
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QUADRO  VI 
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II  — A ATUAL  FROTA  NACIONAL  DE  CABOTAGEM 


INTRODUÇÃO 

Dos  307  navios  que  compõem  a frota  costeira  do  Brasil,  apenas  30 
(isto  é,  10%  da  frota)  são  de  construção  moderna,  especialmente  projeta- 
dos para  operações  de  cabotagem.  Navios  velhos,  obsoletos  e pequenos,  e 
navios  de  desembarque  empregados  na  segunda  guerra  mundial,  dos  tipos 
LST  e LCI,  compõem  o restante  da  frota  mercante  nacional  de  cabota- 
gem. 

Em  31  de  dezembro  de  1951,  196  navios,  perfazendo  o total  de  .... 
117  500  1 (20%  da  tonelagem  total  da  frota),  eram  de  menos  de  2 500 1 
dwt.;  por  outro  lado,  51  navios,  representando  150  000 1 (25%  do  total), 
tinham  mais  de  40  anos  de  idade.  Em  sua  maioria,  os  navios  novos  são  pe- 
quenos e ineficientes,  apresentando  alto  custo  de  operação  por  unidade, 
resultado  do  pequeno  porte,  das  deficiências  do  equipamento  e da  inadapta- 
ção dos  projetos  de  construção  respectivos  ao  serviço  de  cabotagem  no  Bra- 
sil. (Vide  Quadro  vii). 

Muitos  dos  navios  de  maior  porte  são  inteiramente  obsoletos,  apresen- 
tando conseqüêntemente  alto  custo  de  operação,  decorrência  da  pouca  ve- 
locidade que  desenvolvem,  do  mau  equipamento  que  possuem  e do  exces- 
sivo custo  de  conservação. 

Pode-se  tomar  como  exemplo  típico  a frota  de  cabotagem  do  Lloyd 
Brasileiro,  composta  de  67  navios  (cargueiros  e mistos).  Em  média,  os  na- 
vios de  cabotagem  do  Lloyd  têm  30  anos  e a sua  velocidade  é de  7,6  nós. 
Dois  têrços  da  frota,  que  representam  70%  da  tonelagem  total,  encontram- 
se  há  mais  de  30  anos  em  serviço;  o restante,  tem  mais  de  40  anos  de  ida- 
de. Em  sintese,  excluídos  os  10 . cargueiros  modernos  C1-M-AV1  (classe 
Rio)  e os  4 novos  cargueiros  canadenses,  50%  dos  navios  e tonelagem  res- 
tantes têm  mais  de  40  anos  (isto  é,  26  navios)  totalizando  120  000  t dwt. 
(Vide  Quadro  vm). 

As  duas  outras  grandes  frotas,  isto  é,  a da  Companhia  Nacional  de 
Navegação  Costeira  e a da  Companhia  Comércio  e Navegação,  encontram- 
se*  em  condições  ainda  piores.  A idade  dos  navios  pertencentes  à Costeira  é, 
em  média,  de- 36  anos  e apenas  seis  dos  seus  26  navios  ainda  não  atingiram 
a idade  limite  máxima  para  utilização.  A média  da  idade  dos  navios  da  Co- 
mércio e Navegação  é de  42  anos. 

CONSERVAÇÃO 

As  despesas  de  conservação  e as  perdas  de  tempo  dé  operação  são 
excessivas  com  uma  frota  obsoleta.  Basta  dizer  que  as  duas  grandes  Com- 
panhias de  propriedade  do  Govêrno,  Lloyd  e Costeira,  mantêm  sempre  em 
reparos  de  vulto  ou  em  reconstrução  uma  média  de  20  navios  (1/4  do  to- 
tal de  ambas  as  frotas). 


De  um  modo  geral,  os  cargueiros  mais  antigos  ficam  parados  para  con- 
servação 20%  do  seu  tempo  de  navegação,  enquanto  que  os  Cl-M-AVl 
apenas  9%  daquele  tempo.  Êstes  dados  numéricos  são,  todavia,  ainda  oti- 
mistas, porquanto  grande  parte  do  tempo  gasto  em  reparos  dos  cargueiros 
Cl-M-AVl  se  refere  à espera  de  sobressalentes  que  não  se  encontram  no 
Brasil.  A constituição  de  estoques  de  peças  sobressalentes  de  tipo  padrão 
para  a frota  Cl-M-AVl  (aliás  prevista  nêste  projeto)  reduzirá  sensivel- 
mente o tempo  ora  perdido  em  trabalhos  de  conservação.  Tôda  essa  si- 
tuação é agravada  pela  natureza  dos  reparos  nos  navios  antigos,  de  muito 
maior  envergadura,  tais  como  substituição  de  chapas,  vistoria  geral  ou  subs- 
tituição da  maquinaria  de  propulsão  e reconstrução  geral  da  estrutura. 

Os  dados  da  Cia.  Costeira  sôbre  os  serviços  de  conservação  e recons- 
trução relativos  a 1951  ilustram  os  custos  de  operação  de  uma  frota  cuja 
idade  é,  em  média,  de  36  anos.  O custo  médio  de  conservação  por  tonelada 
de  carga  oferecida  para  os  26  navios  velhos  foi  de  CR$  447,00,  enquanto 
que  durante  o mesmo  período  o custo  de  conservação  para  os  dois  carguei- 
ros Cl-M-AVl  foi  de  Cr$  131,00  por  tonelada  de  carga  — uma  diferen- 
ça, portanto,  de  Cr$  316,00  por  tonelada  de  carga. 

O Lloyd  despendeu  em  1951  Cr$  77  milhões  na  conservação  dos  50 
navios  velhos  de  sua  frota  de  cabotagem  ou  Cr$  1,55  milhões  por  navio  em 
média.  No  mesmo  ano,  as  despesas  de  conservação  dos  dez  navios  Cl-M-AVl 
alcançaram  o total  de  Cr$  7,7  milhões,  ou  seja,  uma  média  de  Cr$  0,77  mi- 
lhões por  navio. 

Deduz-se  imediatamente  que  a substituição  da  tonelagem  antiga  pro- 
porcionará uma  economia  de  cêrca  de  metade  das  despesas  anuais  de  con- 
servação, por  navio. 

OPERAÇÃO  PA  ATUAL  FROTA  DO  GOVERNO 

Os  resultados  da  operação  da  frota  de  cabotagem  do  Lloyd  Brasilei- 
ro, entre  1947  e 1951,  oferecem  uma  idéia  nitida  da  necessidade  de  novos 
navios  para  êste  serviço  ( * ) . 

A frota  de  cabotagem  do  Lloyd  foi  dividida  em  duas  categorias,  ba- 
seadas tão  somente  na  idade  e no  grau  de  obsoletismo.  A primeira  classe, 
composta  de  19  navios  de  menos  de  15  anos  de  idade,  divide-se  da  seguin- 
te maneira:  10  cargueiros  da  classe  Rio,  4 cargueiros  canadenses  e 5 car- 

(*)  Neste  capítulo  foram  usados  dados  de  operação  do  Lloyd  Brasileiro  pelos  seguintes 
motivos:  esta  empresa  possui  a maior  frota  de  cabotagem  rio  Brasil,  refletindo  pois  os 
problemas  de  tôdas  as  demais  companhias:  além  disso,  apenas  o Lloyd  tem  um  número 
razoável  de  navios  novos  que  permita  a comparação  do  resultado  atual  de  operação 
no  Brasil  de  frotas  antigas  e novas.  No  entanto,  a fim  de  consolidar  o serviço  gover- 
namental de  cabotagem,  os  navios  de  cabotagem  do  Lloyd  Brasileiro  deverão  ser  trans- 
feridos para  a outra  grande  companhia  do  governo  — a Cia.  Nacional  de  Navegação 
Costeira.  As  frotas  das  Cia.  Costeira  e Comércio  e Navegação  serão  estudadas  em 
detalhe  em  outro  Anexo  a êste  projeto,  a§£im  como  as  frotas  dos  demais  licitantes  par- 
ticulares para  empréstimo  de  navegação,  que  satisfizerem  os  critérios  da  Comissão 
Mista. 


gueiros  holandeses.  A frota  antiga  compõe-se  de  50  navios  com  mais  de 
30  anos  de  idade,  tanto  cargueiros  como  navios  mistos. 

A frota  antiga  acusou  anualmente,  no  período  compreendido  entre 
1947  e 1951,  déficit  líquido  de  operação,  correspondente  a uma  perda  total 
durante  o quinqüênio  de  Cr$  447  milhões.  A média  dessa  perda  foi  se  ele- 
vando ràpidamente,  alcançando  em  1951  cêrca  de  Cr$  2 milhões  por  navio. 
A receita  líquida  de  operação  da  frota  nova  foi  da  ordem  de  Cr$  154  mi- 
lhões assim  distribuída: 


Receita  total 
(qüinqüênio) 

10  cargueiros  Cl-M-AVl Cr$  114  milhões 

5 ’’  holandeses 14,6 

4 ” canadenses 25,7 


Por  navio 
(anual) 

2.2  milhões 
0,6 

1.3 


Em  tôdas  estas  cifras  estão  incluídas  as  despesas  de  conservação,  ex- 
cetuadas as  provisões  para  depreciação  e reservas.  Para  detalhes  vide  Qua- 
dro IX. 

A frota  de  cabotagem  do  Lloyd  Brasileiro  compreende  16  cargueiros 
antigos,  com  uma  média  de  40  anos  de  serviço.  A comparação  da  operação 
desses  cargueiros  com  os  resultados  de  operação  dos  navios  Cl-M-AVl 
foi  feita  no  Quadro  da  página  84. 

Todos  os  10  navios  Cl-M-AVl  utilizados  pelo  Lloyd  Brasileiro  apre- 
sentaram renda  líquida  de  operação  nos  últimos  5 anos  de  serviço.  Por  ou- 
tro lado,  apenas  7 dos  16  cargueiros  antigos  apresentaram  receita  líquida  de 
operação  durante  êste  lustro. 

Em  1950  — último  ano  relativamente  ao  qual  se  dispõe  de  estatísticas 
completas  — os  10  navios  Cl-M-AVl  apresentaram  uma  receita  líquida  de 
operação  no  total  de  Cr$  51  milhões,  enquanto  que  os  16  cargueiros  antigos 
acusaram  um  prejuízo  líquido  de  operação  da  ordem  de  Cr$  1 milhão. 

. Embora  as  receitas  de  operação  por  tonelada/milha  sejam,  aproxima- 
damente as  mesmas  (Cr$  22),  existe  uma  diferença  substancial  entre  as  des- 
pesas de  operação:  Cr$  0,10  por  tonelada/milha  para  os  navios  Cl-M-AVl, 
contra  Cr$  0,24  para  os  antigos  cargueiros.  A receita  líquida  de  operação 
para  cada  um  dos  navios  Cl-M-AVl  é de  cêrca  de  Cr$  5 000  000,  a com- 
parar com  o prejuízo  líquido  de  operação  de  Cr$  80  000  apurado  para  cada 
um  dos  antigos  cargueiros.  Apesar  de  ter  a frota  antiga  uma  capacidade 
média  de  carga  de  5 000  t por  unidade,  contra  3 600  para  os  navios  Cl-M- 
-AV1,  a menor  velocidade  e o índice  inferior  de  utilização  dos  navios  mais 
antigos  permitiram  que  os  10  navios  Cl-M-AVl  oferecessem  mais  tonela- 
das/milha por  navio  e utilizassem  efetivamente  cêrca  de  30%  a mais  de  to- 
neladas/milha. 


COMPARAÇÃO  DOS  DADOS  DE  OPERAÇÃO  DOS  CARGUEIROS  DA  CLASSE 
C1-M-AV1  COM  OS  DEMAIS  CARGUEIROS  DA  FROTA  DO 
LLOYD  BRASILEIRO,  NO  ANO  DE  1950 


Categiorias: 

Medianos  para: 

Valores  medianos  para  cada  tipo 

10  Cargueiros 

16  Cargueiros 

da  Classe 

Antigos  da 

‘Rio” 

Frota  (1) 

(Cl-M-Avl) 

Tonelagens 

Carga 

3 000  t 

5 000  t 

Deadweight 

5 855  t 

6 955  t 

Idade  — Anos  (em  1952) 

7 anos 

40  anos 

Milhas  navegadas 

21  200  milhas 

13  500  milhas 

Velocidade  de  cruzeiro *. 

10  nós 

9 nós 

1000  toneladas/ milha  disponíveis,  por  navio 

76  500 

73  000 

1000  toneladas/milha  utilizadas,  por  navio  

45  009 

37  000 

Utilização  percentual 

60% 

51% 

Permanência  percentual  nos  portos 

64% 

59% 

Tempo  percentual  de  navegação 

27% 

22% 

Tempo  percentual  de  reparos 

9% 

20% 

Dados  sôbke  a Receita  — Cr$  1 000 

Receita  de  operação  por  anvio  

9 990 

7 715 

Despesas  de  operação  por  navio  

4 800 

— 5 790 

Receita  líquida  por  navio  (2)  

5 100 

—80 

Discriminação  das  operações 

Receita  de  operação  p/t/milha 

0,22 

0,20 

Despesas  de  operação  p/t/milha 

0,10 

0,24 

Receita  líquida  de  oper.  p/t/milha 

0,12 

—0,04 

Total  da  Receita  — Cada  Classe 

Todos  os  navios  — Cr?  1 000 

Receita  de  operação 

98  940 

91  600 

Despesas  de  operação 

—47  880 

—92  600 

Receita  Líquida 

+51  000 

— 1 000 

Número  de  navios 

Operados  com  lucro 

10 

7 

Operados  com  prejuízo 

— 

9 

Total 

10 

16 

(1)  Excluindo  os  5 cargueiros  holandeses  e os  4 canadenses. 

(2)  Sem  incluir  as  despesas  de  conservação. 


VANTAGENS  NA  OPERAÇÃO  DOS  CARGUEIROS  Cl-M-AVl 

O total  das  economias  de  operação  por  1 000  toneladas/milhas  das  uni- 
dades Cl-M-AVl  sôbre  os  cargueiros  antigos  varia  de  25%  a 50%.  As 
economias  mais  significativas  verificam-se  no  consumo  de  combustível,  e nas 
despesas  portuárias  e de  movimentação  da  carga. 


RELAÇÃO  DAS  DESPESAS  DE  OPERAÇÃO  ENTRE  OS  CARGUEIROS  Cl-M-AVÍ 
E OUTROS  DA  FROTA  DA  COSTEIRA 

Em  Cr$  por  1 000  toneladas/milhas 


Despesas  de  operação 

Cargueiros 

Antigos 

Cl-M-AVl 

Custos  operação" 
Cl-M-AVl 
Carg.  antigos 

Combustível 

23 

8 

34% 

Outras 

85 

82 

96% 

Sub-total 

108 

90 

82 

Despesas  portuárias 

69 

37 

54% 

Movimentação  de  carga 

Carga  e Descarga 

33 

25 

76% 

Outras 

27 

24 

89 

Sub-Total 

60 

49 

82% 

Despesas  Gerais 

58 

48 

83% 

Despesa  total  de  operação.  ....... 

295 

224 

76% 

A.  Despesas  com  combustível: 

• As  unidades  Cl-M-AVl  consomem,  por  1 000  toneladas/milha,  en- 
tre 1/3  e 1/4  do  combustível  utilizado  pelos  velhos  cargueiros  de  cabota- 
gem a óleo.  As  despesas  com  combustível  para  as  unidades  Cl-M-AVí 
são  aproximadamente  1/7  das  que  se  verificam  com  os  antigos  cargueiros 
alimentados  a carvão  (quanto  a detalhes,  vide  Quadro  X).  As  despesas  com 
combustível  para  as  unidades  Cl-M-AVl  representam  3%  do  total  das 
despesas  de  operação,  a comparar  com  8%  para  os  cargueiros  antigos. 

A substituição  da  capacidade  de  carga  de  28  cargueiros  e mistos  anti- 
gos da  frota  do  governo  por  unidades  Cl-M-AVl,  caso  tivesse  sido  efe- 
tuada, só  no  ano  de  1950,  teria  proporcionado  economias  em  combustível  na 
total  de  Cr$  10  000  000. 


B.  Despesas  portuárias  e de  movimentação  de  carga: 

Estas  duas  categorias  de  despesa,  que  constituem  o grosso  das  despesas 
totais,  acham-se  tão  intimamente  ligadas  que  serão  examinadas  em  conjun- 
to. Muitos  dos  navios  mais  antigos  não  possuem  equipamento  adequado 
para  movimentar  a carga  com  rapidez  e eficiência  e,  como  muitos  portos  pe- 
quenos, não  contam,  no  cais,  com  equipamento  suficiente,  o processo  de  des- 
carga é lento  e custoso.  Além  das  despesas  na  movimentação  da  carga  se- 
rem 33%  mais  elevadas  para  os  navios  mais  antigos,  as  despesas  portuárias 
aumentam  na  razão  direta  do  aumento  de  permanência  no  pôrto.  As  despe- 
sas portuárias  e de  movimentação  da  carga  por  1 000  t/milha  para  as  uni- 
dades C1-M-AV1  representam  cêrca  de  1/3  das  despesas  havidas  com  os 
cargueiros  mais  antigos. 

A substituição  da  capacidade  de  transporte  de  carga  dos  28  cargueiros 
do  Govêrno  por  unidades  Cl-M-AVl  importaria  em  uma  economia  de  Cr$ 
25  000  000  por  ano  nas  despesas  portuárias  e de  movimentação  de  carga. 

A Comissão  Mista,  baseando-se  em  dados  estatísticos  do  Lloyd  e da 
Costeira,  é de  opinião  que  a substituição  da  capacidade  de  carga  de  33  ve- 
lhos cargueiros  e mistos  das  duas  emprêsas  permitirá  uma  economia  no  mi- 
nimo  de  cêrca  de  Cr$  50  000,00  por  ano,  no  que  concerne  às  despesas  de 
operação  da  frota. 

Êsses  cálculos  não  traduzem  com  fidelidade  a economia  provável,  dado 
a precariedade  dos  dados  disponíveis  como  base  de  um  cálculo  de  natureza 
tão  complexa. 
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DADOS  SÔBRE  A FROTA  DE  CABOTAGEM,  EM  31/12/51: 

a)  64%  do  número  de  navios  (196  unid.)  têm  menos  que  2 500  t.  dwt;  esta  classe  representa  117  500  t.  dwt.  (20%  do  total). 

b)  17%  dos  navios  (151  unid.)  têm  mais  que  40  anos  de  idade:  esta  classe  representa  150  000  t.  dwt  (25%  do  total). 

c)  A grande  maioria  dos  navios  pequenos  é composta  de  navios  novos  (construção  de  após  guerra  ou  LST’s  convertidos,  etc.),  ao  passo 
que  a classe  dos  grandes  navios  — especialmente  os  pertencentes  à frota  do  governo  — é muito  mais  velha. 


QUADRO  VIII 

FROTA  DE  CABOTAGEM  DO  LLOYD  BRASILEIRO 
CARACTERÍSTICAS  PRINCIPAIS:  IDADE  E VELOCIDADE  MÉDIA 
Data  base:  31  de  dezembro  de  1950 
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QUADRO  IX 

RESULTADOS  DA  OPERAÇÃO  DE  VÁRIOS  TIPOS 
DE  NAVIOS  DA  FROTA  DE  CABOTAGEM  DO  LLOYD  BRASILEIRO 

1947/1951 
(Cr$  1 000,00) 
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12  CARGUEIROS  TIPO  "RIO"  (C1-M-AV1)  COM  CARGUEIROS  DE 
MESMA  CAPACIDADE  DE  FROTA 
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III  - EMPRÊSAS  QUE  OPERAM 


O transporte  de  cabotagem  é feito  no  Brasil  por  três  grandes  emprêsas 
— duas  delas  operadas  pelo  Governo  Federal  (Lloyd  e Costeira)  e outra 
de  propriedade  particular.  (Cia.  Comércio  e Navegação)  - — e por  112  ou- 
tros armadores  privados  os  quais,  embora  individualmente  não  tenham  gran- 
de expressão  no  panorama  do  transporte,  em  conjunto  absorveram  48,5% 
da  carga  total  transportada  por  cabotagem  em  1951. 

As  emprêsas  particulares,  em  31  de  dezembro  de  1951,  possuiam  65% 
do  número  de  navios  existentes  e 29%  da  tonelagem  respectiva.  O grosso 
da  frota  particular  de  cabotagem  se  distribuía,  naquela  ocasião,  entre  na- 
vios de  100  a 1 000  t de  carga,  sendo  que  119  barcos  pertenciam  à classe  de 
100  a 499  t e 26  à classe  de  500  a 999  t.  Nas  demais  divisões  acima  das  1 000  t, 
não  existia  mais  do  que  meia  centena  de  navios  em  conjunto,  não  atingindo, 
porém,  a uma  dezena  por  classe  individual.  O Quadro  VII  (página  87)  de- 
monstra a composição  da  atual  fròta  de  cabotagem,  segundo  a tonelagem. 

A participação  das  emprêsas  particulares  e governamentais  na  carga 
transportada  pela  cabotagem  é demonstrada  pelo  Quadro  XI  e pelo  gráfi- 
co II,  ambos  baseados  em  dados  fornecidos  pela  Comissão  de  Marinha  Mer- 
cante. 

Verifica-se  que  as  duas  emprêsas  oficiais  tiveram  sua  participação  di- 
minuída no  decênio  em  cêrca  de  9%,  percentagem  que  foi,  naturalmente,  ab- 
sorvida pelos  armadores  privados.  Há  a destacar,  porém,  que  entre  os  últi- 
mos, a maior  emprêsa  de  navegação  privada  existente  no  país  (Cia.  Comércio 
e Navegação)  teve  sua  participação  sensivelmente  diminuída,  passando  de 
34,7%  em  1941  a 11,19%  em  1951,  enquanto  os  demais  armadores  parti- 
culares ampliaram  de  32%  sua  participação  na  cabotagem  naquele  mesmo 
período. 

Essa  inversão  de  posições  entre  as  três  grandes  emprêsas  de  nave- 
gação do  país  e os  demais  pequenos  armadores,  é conseqüência  precípua  da 
perda  de  tonelagem  sofrida  por  aquelas  três  emprêsas  durante  o período  de 
guerra. 

Sem  embargo,  cumpre  seja  feita  uma  observação  com  respeito  aos  da- 
dos do  Quadro  XI  que,  a rigor,  não  revelam  com  fidelidade  a situação  exis- 
tente, de  vez  que  a rubrica  “Diversos”  engloba  pequenas  emprêsas  perten- 
centes ao  Poder  Público,  tais  como  a Cia.  Siderúrgica  Nacional,  o Serviço  de 
Navegação  e Portos  do  Pará  (SNAPP),  a Navegação  Bahiana  e a Frota 
Nacional  de  Petroleiros.  Usando  dados  de  1949,  e pondo  em  evidência  a par- 
ticipação destas  emprêsas,  verifica-se  que  ela  representa  15,5%  do  total  da 
rubrica  “Diversos”,  o que  oferece  ao  Govêrno  um  adicional  de  7%  na  par- 
ticipação da  carga  total  transportada  por  cabotagem. 

O Quadro  XII  apresenta,  com  referência  ao  ano  de  1950,  os  dados  cor- 
respondentes ao  transporte  de  cabotagem,  em  navios  de  Pavilhão  Nacional 
e em  toneladas/milha  — que  é a medida  real  para  problemas  de  transporte. 
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Para  preservar  o atual  equilíbrio  econômico  entre  as  companhias  do 
Govêrno  e as  particulares,  a Comissão  Mista  adotou  para  o fornecimento 
de  novas  unidades  o critério  da  participação  relativa,  em  toneladas/milha. 

Vê-se  que  as  companhias  do  Govêrno,  embora  transportando  43%  da 
carga  total,  ofereceram  54%  do  total  da  tonelagem/milha  realizada. 

O Gráfico  II  oferece  a distribuição,  pelos  principais  portos  nacionais 
da  tonelagem  transportada  na  cabotagem,  referindo-se  as  percentagens  à 
participação  conjunta  das  duas  emprêsas  oficiais  (Lloyd  e Costeira). 

Finalmente,  o Quadro  XIII  apresenta  a distribuição  da  frota  nacional 
de  cabotagem  segundo  os  respectivos  armadores. 


' • 


NAVEGAÇAO  DE  CABOTAGEM  — DISTRIBUIÇÃO  DA  CARGA 
TRANSPORTADA,  SEGUNDO  OS  ARMADORES 
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FONTE:  Comissão  de  Marinha  Mercante. 
M.V.O.P. 


QUADRO  XII 


ANO  DE  1950 


ARMADORES 

CARGA 

CARGA  X DISTÂNCIA 

T 

% 

T/milha 

% 

1)  Emprêsas  oficiais 

a)  Lloyd  Brasileiro 

1 1G1  000 

26,2 

1 862  000  000 

37,0 

ò)  CNN  Costeira 

630  000 

14,3 

854  000  000 

17,0 

Sub-total 

1 791  000 

40,5 

2 716  000  000 

54,0 

2)  Emprêsas  particulares 

a)  Comércio  & Navegação 

577  000 

13,0 

776  000  000 

15,5 

b)  Diversos,,, 

2 061  000 

46,5 

1 531  000  000 

30,5 

Sub-total . . , 

2 638  000 

59,5 

2 307  000  000 

46,0 

TOTAL 

4 429  000 

100,0 

5 023  000  000 

100,0 

FONTE:  Estatística  da  Comissão  de  Marinha  Mercante. 


QUADRO  XIII 

EMBARCAÇÕES  EM  TRÁFEGO  NA  CABOTAGEM 

1952 


(Acima  100  t.  de  carga) 


N.o 

PROPRIETÁRIO 

EMBARCAÇÕES 

TONELAGENS 

TIPO 

OBSERVAÇÕES 

Bruta 

Carga 

1 

Álvaro  A.S.  Brandão 

Rio  do  Pinto 

211 

102 

c 

2 

Álvaro  M Canoilas 

Avaré 

104 

104 

c 

3 

André  Beck  Junior 

Cruzeijro 

150 

150 

c 

— 

4 

Antonio  G.  Silva  Nav.  Ltda.. 

Copacabana 

175 

300 

c. 

Netuno 

168 

279 

c 

— 

5 

Azevedo  & Cia.  Ltda 

Platino 

116 

149 

c 

— 

Riachuelo 

79 

109 

c 

— 

Sumaré 

100 

190 

— 

Urubatan 

(ex-Hélius) 

632 

840 

c 

— 

6 

Beranger  & Cia 

Eva 

198 

270 

c 

— 

7 

Brasilmar  Meridional  de  Nav. 

Esso  Pôrto  Alegre 

1 109 

1 300 

T 

Esso  Rio  Grande 

1 109 

1 300 

T 

8 

Brito  Pereira  & Cia 

Bripe  1 

540 

500 

C 

— 

Bripe  2 

540 

500 

C 

— 

9 

Cabral  Machado  & Cia 

Rio  do  Sal 

101 

200 

C 

Ex  “Tomaz  Machado’ 

10 

Canoilas  Vergara  T.M.  Ltda. 

Sulmar 

494 

765 

C 

Adquirido  no  estran- 

geiro  (1950) 

11 

Carbonífera  Caeté  Ltda 

Caeté 

496 

600 

C 

Adquirido  no  estran- 

geiro  (1951) 

Criciúma 

442 

700 

c 

Adquirido  no  estran- 

geiro  (1951) 

12 

Cia.  Armadora  Brasileira.  . . . 

Petrus 

3 330 

4 550 

c 

— 

13 

Cia.  Cabotagem  Pernambuco 

19  de  Abril 

131 

180 

c 

Passou  para  a nave- 

gação  fluvial 

Hembury 

4 974 

7 000 

c 

— 

21  de  Abril 

379 

380 

c 

— 

14 

Com.  Ind.  Nav.  S.  José  Ltda. 

Rio  Ceará 

130 

170 

c 

15 

Cia.  Comércio  e Navegação. . 

Amaragi 

1 848 

2 600 

c 

— 

Buri 

3 036 

4 600 

c 

— 

Caí 

2 559 

3 700 

c 

— 

Caxias 

3 106 

4 800 

c 

Em  obras 

Chui 

2 470 

3 600 

c 

— 

França  M 

3 383 

4 800 

c 

Herval 

2 470 

3 600 

c 

— 

Jacuí 

4 996 

8 575 

c 

Adquirido  no  estran- 

geiro  (1950) 

Japeri 

4 327 

6 900 

c 

Adquirido  no  estran- 

geiro  (1950) 

Meriti 

4 742 

6 400 

c 

Em  obras 

Mogi 

3 464 

6 200 

c 

— 

Oiti 

666 

750 

c 

— 

Pirangi 

3 810 

5 000 

c 

— ; 

Potengi 

3 046 

4 300 

c 

— 

Poti 

3 360 

4 800 

c 

Em  obras 

São  Bento 

1 149 

1 450 

c 

— 

São  Paulo 

726 

840 

c 

— 

Tambau 

1 731 

2 000 

c 

— 

Taquari 

1 943 

2 400 

c 

* 

(Continua) 
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Quadro  XIII  (Continuação) 


N.« 

PROPRIETÁRIO 

EMBARCAÇÕES 

TONELAGENS 

TIPO 

OBSERVAÇÕES 

Bruta 

Carga 

Tâqui 

2 470 

3 600 

C 

Tibagí 

2 422 

3 700 

c 

— 

Mucuri 

3 201 

5 456 

c 

Adquirido  no  estran- 

geiro  (1952) 

Piauí 

3 527 

5 130 

c 

Adquirido  no  estran- 

geiro  (1952) 

16 

Cia.  Nac.  Navegação  Costeira 

(Patrimônio  Nacional) 

Araranguá 

4 871 

3 200 

M 

— 

Arari 

1 064 

1 000 

c 

— 

Araribá 

1 999 

2 500 

c 

— 

Arassu 

1 370 

1 750 

c 

— 

Arataia 

1 278 

1 900 

c 

— 

Aratanha 

2 458 

3 200 

c 

— 

Aratimbó 

4 871 

3 200 

M 

— 

Campeiro 

2 6Í37 

3 800 

c 

— 

Campinas 

2 306 

2 500 

c 

— 

Itaberá 

2 162 

1 200 

M 

— 

Itaguaçu 

1 928 

2 200 

M 

— 

Itaimbé 

4 993 

3 200 

M 

— 

Itaité 

4 998 

3 200 

M 

— 

ltamaracá 

1 480 

2 000 

C 

Itanagé 

4 996 

3 200 

M 

— 

Itapé 

4 978 

3 200 

M 

— 

Itapoan 

752 

750 

C 

— 

ltapuca 

1 849 

1 200 

C 

— 

Itapuí 

2 172 

1 200 

M 

No  estaleiro  — Enca- 

lhou  em  1952 

Itapura 

2 119 

1 200 

M 

— 

Itaquatiá 

2 162 

1 200 

M 

— 

Itaquera 

2 200 

1 200 

M 

— 

Itaquicé 

4 969 

3 200 

M 

No  estaleiro  — lncen- 

diado  em  1950 

Itatinga 

2 114 

1 200 

M 

— 

Rio  Guaporé 

3 805 

4 500 

C 

Pertencia  ao  Lloyd 

Brasileiro 

Rio  Juruá 

3 805 

4 500 

C 

Pertencia  ao  Llovd 

Brasileiro 

17 

Cia.  Nav.  Com.  Pan-Ameri- 

cana 

Atlântico 

995 

1 200 

C 

— 

Camboinhas 

4 129 

7 100 

C 

— 

18 

Cia.  Nav.  São  Jorge  Ltda. . . 

Areia  Branca 

3 273 

2 671 

C 

Adquirido  no  estran- 

geiro  (1952) 

Macáu 

C 

Adquirido  no  estran- 

19 

Cia.  Navegação  S.  Paulo  S/A 

Canancia 

345 

300 

C 

geiro  (1952) 

Maria  Celeste 

639 

-700 

C 

— 

Pte.  A.  Carlos 

493 

573 

C 

— 

Maria  Cristina 

2 201 

4 400 

C 

Adquirido  no  estrang. 

20 

Navegação  Santense  Ltda. 

Santa  Inês 

400 

300 

C 

Explorado  p/Transma- 

ritima  Comercial 

Santa  Izabel 

400 

350 

C 

Idem 

Santa  Madalena 

2 201 

2 361 

C 

Idem 

Santa  Angela 

717 

750 

C 

Idem 

21 

Cia.  Siderúrgica  Nacional 

Siderúrgica  1 

1 238 

1 100 

C 

(Continua) 
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Quadro  XIII  (Continuação) 


N/' 

PROPRIETÁRIO 

EMBARCAÇÕES 

TONEL 

AGENS 

TIPO 

OBSERVAÇÕES 

Bruta 

Carga 

Siderúrgica  2 

1 098 

1 100 

C 

_ 

Sidterúrrica  3 

2 874 

3 798 

C 

— 

Siderúrgica  4 

2 874 

3 798 

C 

' — 

Siderúrgica  5 

2 874 

3 798 

C 

— 

22 

Cia.  ValençR  Industrial 

Industrial 

134 

134 

M 

— 

23 

Diaz  Irmão  c£  Cia 

Diaz 

418 

574 

C 

— 

União 

251 

284 

C 

— 

24 

Dova  Navegação  Ltda 

Belmonte 

170 

180 

C 

— 

Iracema 

460 

480 

C 

Vendido  para  armador 

25 

E.  G.  Fontes  & Cia 

Rio  Minho 

3 914 

3 500 

C 

— iluvial 

Rio  Mondego 

4 174 

4 200 

C 

— 

Rio  Tejo 

4 174 

3 500 

C 

— 

Rio  Douro 

4 032 

4 000 

C 

Adquirido  no  estran- 

geiro  (1951) 

26 

Elcosipo  Cunha  & Cia. Ltda. 

Bão.  dos  Aimorés 

319 

460 

C 

— 

Timbira 

325 

400 

C 

— 

27 

Emilio  Dias  Ramos 

Sto.  Antônio  II 

200 

330 

c 

Nav.  Marít.  e Fluvial 

28 

Em  . Fluvial  Marítima  S.A.. 

Flora 

157 

190 

c 

— ’ 

Norma 

397 

420 

c 

— 

29 

Em  . Internac.  Transportes.. 

Guarapuava 

596 

600 

c 

- — 

Guarará 

483 

500 

c 

— 

Guararapes 

3 600 

3 000 

c 

| — 

Guaratan 

1 268 

1 100 

c 

— 

Guaraú 

498 

500 

c 

— 

Guaraúna 

1 750 

3 000 

c 

Adquir.  no  estrangeiro 

(Ex-Varuna)  (1951) 

Guaranésia 

2 902 

3 000 

c 

Adquirido  no  estran- 

geiro  (1951) 

Guaraciaba 

2 902 

3 500 

c 

Adquirido  no  estran- 

geiro  (1951) 

Guararape 

1 606 

3 510 

c 

Adquirido  no  estran- 

geiro  (1951) 

Guaratinga 

2 902 

3 510 

c 

Adquirido  no  estran- 

geiro  (1951) 

Guaramiranga 

Ex-Tabatinguera 

6 900 

c 

— 

Guarani(Ex-Hope) 

3 199 

2 531 

c 

— 

Guaraçu 

(Ex-St.  Stephen) 

4 398 

6 954 

c 

— 

30 

Em  . Nac  Nav  Hoepcke  . . 

Ana 

71 

420 

M 

— 

Anita 

325 

402 

c 

— 

Cari  Hoepcke 

1 250 

800 

M 

— 

Max 

198 

280 

C 

— 

31 

Emp.  Nav.  Aliança  Ltda 

Sirius 

1 667 

1 663 

c 

(Ex-Lili  M) 

Virgínia 

546 

720 

c 

Adquirido  no  estran- 

geiro  (1952) 

32 

Emp.  Nav.  Caillet  Ltda 

Alaide 

193 

265 

c 

— 

Taú 

158 

128 

c 

Passou  a — Pontão  — 

em  2-12-52 

Tauaçu 

187 

279 

c 

; ...  , , . — ■ 

Tauaté  II 

361 

381 

c 

— 

33 

Emp.  Naveg.  Cricaré  Ltda.. . 

Progresso 

108 

165 

c 

Adquirido  em  1952 

34 

Emp.  Nav.  Fidelehse  Ltda. . . 

Alcyon 

838 

1 544 

c 

Adquirido  no  estran- 

geiro  (1950) 

(Continua) 


Quadro  XIII  (Continuação) 


N.< 

PROPRIETÁRIO 

EMBARCAÇÕES 

TONELAGENS 

TIPC 

OBSERVAÇÕES 

Bruta 

Carga 

Piraúna 

267 

21-1 

c 

S.  Domingos 

181 

180 

c 



35 

Emp.  Xav.  Sto.  Antônio  Ltd. 

Sto.  Antônio 

386 

500 

c 



36 

Felipe  Musse 

N.  S.  Aparecida 

66 

105 

c 



37 

Flávio.Luiz  de  Almeida 

Tiradentes 

90 

115 

c 

38 

Frota  Nacional  Petroleiro». . . 

Paraíba 

(Patrimônio  Nacional) 

(Salte  50) 

978 

1 150 

T 



Paraná  (Salte  51) 

1 743 

1 767 

T 



Pernambuco 

(Salte  52) 

1 743 

1 767 

T 

Piauí  (Salte  53) 

1 743 

1 767 

T 



R.  G.  do  Norte 

(Salte  54) 

1 743 

1 767 

T 



R.  G.  do  Sul 

(Salte  55) 

1 743 

1 767 

T 

— 

Rio  de  Janeiro 

Salte  (56) 

1 743 

1 767 

T 



Sta.  Catarina 

(Salte  57) 

1 743 

1 767 

T 

— 

S.Paulo  (Salte  58) 

1 743 

1 767 

T 

— 

Sergipe  (Salte  59) 

1 743 

1 767 

T 



39 

Garcia  & Cia.  Ltda 

Santo  Antônio 

62 

126 

C 



40 

Guerreiro  Marques  & Cia. . . . 

Imperador 

67 

100 

C 

Marítimo  e fluvial 

41 

H. Dantas  Com.Nav.  Ind.Lt. 

Aragipe 

276 

330 

M 

Doado  p/Heráclito  D. 

Oliveira  em  1952 

Eduardo 

220 

240 

C 

Construído  em  1952 

Oceano 

121 

120 

C 

Piauitinga 

143 

152 

M 



42 

H.  G.  Ferreira . 

Duque  dc  Caxias 

154 

194 

C 



43 

Henrique  Lage 

Leão 

107 

120 

C 



44 

Idn.  Com.  Nav.  Soc.  Vinic. 

Riograndense  Ltda 

Vinho  Castelo 

730 

900 

C 

Adquir.  no  estrangeiro' 

45 

Inst.  Sul  Riograndense  de 

Carnes  Ltda 

Sinuelo 

1 076 

1 948 

c 

Adquirido  no  estran- 

46 

Irmãos  Raposo  Ltda 

Marilia 

386 

550 

c 

geiro  (ex-Vera) 

47 

Jaime  M.  Aragão 

Truta 

201 

c 

Não  está  trafegando 

48 

Jaime  Pires 

Goiano 

169 

195 

c 



Piratininga 

85 

127 

c 



49 

João  Antunes  Matos 

Guaira 

128 

176 

c 



Guaraci 

109 

184 

c 



50 

José  Pereló  Ribeiro  Filho. . . . 

Coral 

197 

186 

c 



51 

José  Ribeiro  Coelho 

Campeão 

176 

156 

M 



52 

José  Rocha  M.  Silva 

Solimões 

500 

411 

c 



53 

Lloyd  Brasileiro  (P. Nacional) 

Alegrete. . 

3 142 

3 100 

c 



Alte.  Alexandrino 

5 786 

5 500 

M 



Alte.  Jaceguai 

6 079 

3 300 

M 

— 

Aracaju 

3 569 

5 000 

C 

— 

1 

Ascânio  Coelho 

3 693 

6 800 

c 

— 

Atalaia 

3 142 

3 100 

c 

— 

I 

3ande''rantes 

2 930 

4 000 

c 



] 

Barão  R.  Branco 

4 925 

6 800 

c 



I 

3arbacena 

3 142 

3 100 

c 



1 

Barroso 

4 941 

7 400 

c 

— 

(Continua) 


Quadro  XIII  (Continuação) 


N.° 

PROPRIETÁRIO 

EMBARCAÇÕES 

TONELAGENS 

TIPO 

observações 

Bruta 

Carga 

Bocaina 

1 695 

2 100 

c 

Cabedelo 

3 142 

3 100 

c 

— 

Camamú 

4 613 

7 100 

c 

— 

Campos  Sales 

4 739 

4 450 

M 

■ — \ 

Cantuária 

5 302 

5 300 

M 

— 

Carioca 

2 926 

4 000 

C 

— 

Cmte.  Capela 

1 811 

1 100 

M 

— 

Cmte.  Lira 

5 052 

6 700 

C 

— 

Cmte.  Pessoa 

4 955 

7 400 

C 

— 

Cmte.  Riper 

3 324 

1 400 

M 

— 

Cubatão 

1 808 

2 200 

C 

— 

Cuiabá 

6 489 

5 400 

M 

— 

Curitiba 

3 081 

3 700 

C 

— 

D.  Pedro  I 

6 372 

2 200 

M 

— 

D.  Pedro  II 

6 129 

2 100 

M 

Duque  de  Caxias 

4 556 

3 500 

M 

, — 

Fairapo 

2 925 

4 000 

C 

— 

Inconfidente 

2 926 

4 000 

c 

' — 

Jaboatão 

4 526 

5 500 

c 

— 

Jangadeiro 

2 927 

4 000 

c 

— 

Joazeiro 

4 238 

4 600 

c 

— 

Mandú 

6 569 

8 700 

c 

— 

Mauá 

5 302 

5 300 

M 

i — 

Midosi 

4 595 

7 400 

c 

— 

Pará 

3 351 

1 400 

M 

— 

Pirineus 

1 696 

2 100 

C 

— 

Poconé 

6 750 

5 400 

M 

- — 

Raul  Soares 

6 003 

4 700 

M 

— 

Rio  Amazonas 

3 805 

4 800 

C 

-Hi, 

Rio  Doce ' 

3 805 

4 800 

C 

— 

Rio  Guaíba 

3 805 

4 800 

c 

— 

Rio  Gurupí 

3 805 

4 800 

c 

— 

Rio  Ipiranga 

3 805 

4 800 

c 

— 

Rio  Oiapoque 

3 805 

4 800 

c 

— 

Rio  Parnaíba 

3 805 

4 800 

c 

— 

Rio  S.  Francisco 

3 805 

4 800 

c 

— 

Vera 

1 076 

1 948 

c 

Afretado  em  1951  — 

V.  "Sinuelo” 

• 

Rio  Solimões 

3 805 

4 800 

c 

— . ■ 

Rio  Tocantins 

3 805 

4 800 

c 

— 

Rodrigues  Alves 

2 587 

1 800 

M 

— 

Santarém 

6 757 

5 400 

M 

: 

Santos 

4 855 

4 500 

M 

— 

Taubaté 

5 099 

5 500 

c 

— 

Três  de  Outubro 

1 811 

2 200 

c 

..  — 

Tupiara 

194 

300 

M 

; — 

Uçá 

1 333 

1 500 

c 

— 

Uru 

4 097 

5 600 

c 

— 

54 

L.  figueiredo  (Nav.)  Ltda 

Santa  Maria 

994 

977 

c 

Adquirido  no  estran- 

geiro 

São  Leopoldo 

1 167 

1 125 

c 

Adquirido  no  estran- 

geiro 

55 

Luciano  Castro  & Cia.  Ltda. 

Áurea  Conde 

1 444 

1 800 

c 

Adquirido,  no  estran- 

geiro 

(Continua) 
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Quadro  XIII  (Continuação) 


N.° 

PROPRIETÁRIO 

«f 

EMBARCAÇÕES 

tonelagens 

TIPO 

OBSERVAÇÕES 

Bruta 

Carga 

Itanhaen 

150 

144 

C 

Luciano  Castro 

607 

750 

c 

— 

Marlopes 

233 

404 

c 

Ex-"Àurea  G.  Conde”) 

56 

Luiz  Brito  Albernaz 

Rio  Bravo 

1 362 

1 000 

c 

Adquirido  no  estran- 

geiro  (1952) 

57 

Mario  V.  D.  Cavalcante 

Rio  das  Antas 

1 362 

1 000 

c 

Adquirido  no  estran- 

58 

Moysés  Benchimol-F.  Lobato 

Augusto  Lobato 

109 

120 

M 

geiro  (1952) 
Marítima/fluvial 

59 

Murray  Simonson  & Cia 

Tangará 

3 810 

5 100 

C 

Fora  do  tráfego 

60 

Navebras  S.A 

Sta.  Luiza 

526 

543 

C 

Adquirido  no  estran-- 

geiro  (1952) 

Sta.  Marta 

3 332 

4 900 

Adquirido  no  estran- 

61 

Nav.  Antônio  Ramos  S.A.. . . 

Dona  Rosa 

186 

471 

C 

geiro  (i9oz) 

Antônio  Ramos 

854 

1 065 

C 



62 

Nav.  Artur  Donato  Ltda 

São  Mateus 

195 

268 

C 



Serafim  Donato 

193 

300 

C 



63 

Navegação  Bahiana 

Canavieiras 

760 

480 

M 

— 

(Propriedade  do  Estado  da 

2 de  Julho 

242 

220 

C 

— 

Bahia) 

Ilhéus 

760 

480 

M 

— 

J osé  Marcelino 

1 536 

800 

M 

— 

Pôrto  Seguro 

395 

190 

M 

— 

Bahia 

1 536 

800 

M 

— 

Paraguaçú 

370 

120 

M 

— 

Sto.  Amaro 

200 

100 

M 

— 

64 

Navegação  Cabrofiense  Ltda. 

Tamoio 

199 

230 

C 



65 

Navegação  Com.  Norte  Ltda. 

Correia  de  Sena 

600 

450 

C 

Não  está  trafegando 

66 

Navegação  Com.  Sergipe-Pa- 

raná  S:A 

Piranha 

464 

480 

c 

— 

Serigi 

731 

800 

c 

— 

66 

Navegação  Felipe  Soares  S.A. 

Santa  Catarina 

300 

413 

c 

— 

67 

Navegação  Fluv'al  Marítima 

Itaçú  Ltda 

Oto 

291 

365 

c 

— 

Triunfo 

145 

324 

c 

— 

Esteia 

500 

310 

c 

— 

68 

Navegação  Itacal  S.A 

Itacal 

332 

180 

c 



66 

Navegação  Itapema  Ltda.. . . 

Itapema 

291 

601 

c 



70 

Navegação  Itajaí  Ltda 

Urânio 

283 

430 

c 

Ex-Iara 

71 

Nav.  Mercantil  S.  A.navèm.. 

Sta.  Bárbara 

2 398 

3 000 

c 

— 

Sta.  Mônica 

2 894 

4 000 

c 

— 

72 

Naveg.  Moura  Vasquez  Ltda. 

Argentino 

124 

170 

c 

— 

Dourado 

132 

195 

c 

— 

Itú 

270 

531 

c 

— 

Monte  Serrate 

131 

173 

c 

— 

Urano 

93 

120 

c 

— 

Marçal 

93 

147 

c 

— 

72 

Navegação  Palmares  Ltda. . . 

Palmares 

180 

300 

M 



73 

Navegação  Petrolífera  Ltda.. 

Petronave  I 

1 200 

1 215 

T 

Passou  para  a nave- 

gação  lacustre 

74 

Nav.  Rodolfo  Souza  Ltda.  . . 

Venus 

328 

570 

C 

Em  obras 

Vesper 

398 

420 

C 

Incendiado  em  Set.  de 

1951. Fora  do  tráfego 

75 

Navegação  Vergara  Ltda. . . . 

Monte  Castelo 

111 

200 

c | 

76 

Neves  & Cia.  Ltda 

Flamengo 

109J 

130 

c 

— 

(Continua) 
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Quadro  XIII  (Continuação) 


N.° 

PROPRIETÁRIO 

EMBARCAÇÕES 

tonelagens 

npo 

OBSERVAÇÕES 

Bruta 

Carga 

Itamárati 

139 

188 

C 

77 

Orlando  B.  Ribeiro 

Paulo  Barbosa 

77 

124 

C 

— 

78 

Peixoto  Gonçalves  & Cia. . . . 

Brasiluso 

180 

118 

C 

— 

São  Cristovão 

136 

110 

C 

— 

79 

Peixoto  Pinto  & Cia 

Guam 

73 

113 

c 

— 

80 

Plinio  Alves  Barreiro 

Rio  Negro 

538 

487 

c 

Marítima/fluvial 

81 

Pousada  & Cia.  Ltda 

Avaí 

606 

800 

C 

Adquir.  no  estrangeiro 

Lucimar 

234 

411 

C 

— 

Ondino 

127 

195 

c 

— 

Vernia 

606 

830 

C 

— 

Arzil 

632 

788 

C 

Ex-"Propriá” 

82 

Raimundo  Zeno  Ferreira 

Silvia 

325 

402 

c 

— 

83 

Rodrigues  Alves  & Cia.  Ltda. 

São  João 

108 

170 

c 

— 

São  José 

108 

199 

c 

— 

84 

S/A  J.  Fernandes  Com.  Nav. 

Dakar 

108 

240 

c 

— 

Gávea 

148 

220 

M 

— 

Guanabara 

180 

c 

— 

Ipanema 

121 

220 

c 

— 

Natal 

157 

326 

c 

— 

85 

S/A  Murra  y Expstadora 

Mascote 

337 

175 

c 

— 

86 

S/A.  Pern.  Powder  Fact 

Ana  Elizabeth 

118 

120 

c 

— 

87 

SNAPP 

Cassiporé 

484 

220 

c 

Em  reparos 

Laguna 

620 

600 

c 

Em  reparos 

Oswaldo  Cruz 

486 

450 

c 

— 

88 

S.  P.  Ribeiro 

Marambaia 

107 

145 

c 

— 

Sulamith 

193 

191 

c 

— 

N.  S.  Pompeia 

369 

537 

Ex  "Cical  l.o” 

89 

Serrana  Soc.  Nav.  Ltda 

Serrana  I 

184 

300 

c 

— 

90 

Serv.  Nav.  Sul  Fluminense. . 

Fluminense  I 

269 

230 

c 

Ex.  "Itabuna” 

91 

Soares  & Irmãos 

Luiz  Soares 

127 

128 

c 

— 

92 

Soc.  Com.  Ind.  Nav.  Ltda. . . 

Gov.  M.  Soares 

339 

521 

c 

— 

Itabapoanense 

127 

170 

— 

Itapemirim 

106 

140 

— 

Sanjoanense 

600 

400 

p 



Unidos 

750 

1 100 

Ex.  “Lami” 

Themis 

865 

1 200 

1 

Ex.  “Capivari” 

93 

Soc.  Nav.  Com.  Madeiras 

Lubran 

100 

130 

o 

p 

Não  está  trafegando 

94 

Soc.  Nav.  Lagunense  Ltda.. . 

Oscar  Pinho 

173 

195 

p 

— 

Laguna 

608 

760 

p 

Adquirido  no  estran- 

o 

c 

gero  (1952) 

95 

Soc.  Paul.  Nav.  Matarazzo... 

Frco.  Matarazzo 

4 904 

8 400 

C 

— 

Lidia  M 

3 664 

5 000 

c 

— 

Terezinha  M 

3 874 

6 000 

c 

Desarmado  em  1948 

96 

Sul  Americ.  Com.  Nav.  Ltda 

Sta.  Elza 

400 

200 

c 

Adquirido  no  estran- 

c 

geir  ) 

97 

Terezinha  Lundgren  Veloso 

c 

Freire 

Taurus 

73 

117 

c 

— 

98 

Transmar  S/A 

Aramar 

1 640 

1 720 

c 

— 

99 

Transmarítima  Comercial  S/A 

Santa  Helena 

2 964 

4 00C 

c 

— 

Santa  Lúcia 

2 422 

3 76C 

c 

Ex.  "Silvestre” 

Santa  Rosa 

2 592 

3 80 C 

c 

— 

10C 

Transp.  M.  Araújo  & Cia.. . . 

Sergipe 

100 

108 

c 

— 

Soares 

130 

138 

c 

(Continua) 
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Quadro  XIII  (Conclusão) 


N.° 

PROPRIETÁRIO 

te 

EMBARCAÇÕES 

TONELAGENS 

TIPO 

OBSERVAÇÕES 

Bruta 

Carga 

101 

Transp.  M.  Cacique  Ltda — 

Cacique 

195 

200 

C 

Ex.  "Mauá” 

R:  xales 

107 

126 

c 

— 

102 

Urbano  Gern  & Filhos 

Boa  Vista 

110 

140 

c 

— 

Urbano 

239 

350 

c 

— 

103 

Vandenbrande  & Cia.  Ltda. . 

Astro 

173 

173 

c 

— 

Braz  Cubas 

106 

100 

c 

— 

Edson 

134 

208 

c 

— 

Ipiranga 

198 

190 

c 

— 

Marco  Polo 

129 

200 

c 

— 

Novamerica 

138 

193 

c 

— 

Olimpico 

194 

409 

c 

— 

Saturno 

112 

112 

c 

— 

104 

Zuleika  Mendes 

Almoura 

190 

287 

c 

Incendiado  em  no- 

vembro  de  1952 

República 

c 

Em  obras 

105 

Antônio  Freitas  & Cia 

S.  Paulo  (Ex-Ban- 

- 

deirantes) 

190 

200 

c 

Desarmado  em  1948 

Voltou  ao  tráfego  em 

julho  1952 

106 

Miguel  Cardoso  Pereira 

Pará  I 

100 

100 

c 

Marítima  e fluvial 

107 

Afonso  Justo  Chermont 

Santo  Afonso 

178 

160 

c 

1)  )) 

108 

Eneas  Lalor  Barbosa 

Cmte.  Ribas 

150 

130 

c 

— 

Jorge  Emanuel 

192 

108 

c 

Marítima  e f uvial 

109 

MAG  — Nav.  e Comérico. . . 

Rio  Azul 

628 

465 

c 

— 

R'o  dos  Sinos 

(Ex-Rio  Douro) 

3 776 

3 300 

c 

— 

110 

Navunidos  Nav.  S/A 

Lily 

499 

920 

c 

Adquirido  no  estran- 

» 

geiro 

Gloria 

849 

1 000 

c 

Adquirido  no  estran- 

geiro  — Não  entrou 

ainda  tráf.  - Nov. 

111 

Nav.  Riograndense  Ltda 

Norte 

860 

750 

c 

Adquirido  no  estran- 

geiro 

Este 

857 

800 

c 

Idem 

112 

Morais  S/A  Ind.  Com.  Nav. 

Jozias  Morais 

577 

c 

— 

113 

Nav.  São  Miguel  Ltda 

Perinas 

166 

202 

c 

— 

114 

M.L.  Albuquerque  & C.  Ltd. 

Janet 

278 

370 

c 

Ainda  sem  linha 

115 

Coop.  Ind.  Pec.  Pará  Ltda.. . 

Socipe 

198 

160 

c 

Marítima  e fluviab 

Tipo  de  navio:  C = Cargueiro:  M = misto:  T — tanque. 

IV  - POSIÇÃO  EM  FACE  DA  REABILITAÇÃO  ECONÔMICA  DO  PAÍS 

PARALELO  ENTRE  A CABOTAGEM  E A ECONOMIA  NACIONAL 

A economia  brasileira  tem  evoluído  nos  últimos  anos  em  apreciável  ritmo 
de  expansão  (vide  Quadro  XIV). 

A produção  industrial,  em  particular,  se  tem  avantajado  na  formação 
da  renda  nacional  (vide  Quadro  XV).  Esta  evolução  tem  obedecido,  não  só 
à imposição  das  irregularidades  políticas  porque  vem  atravessando  o mun- 
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do  nas  últimas  décadas,  como  também  ao  impulso  proporcionado  pelo  cres- 
cimento demográfico,  cujo  ritmo  anual  nos  últimos  10  anos  foi  de  2,5% 
em  média.  (Vide  o Quadro  XVI). 

O desenvolvimento  histórico  da  economia  brasileira  concentrou  grande 
parte  das  atividades  econômicas  na  orla  marítima,  como  já  demonstrado  an- 
teriormente, situação  que  se  robustece  dentro  dos  atuais  padrões  de  de- 
senvolvimento, principalmente  como  decorrência  da  rígida  dependência  eco- 
nômica do  país  dos  mercados  externos. 

Observa-se,  por  exemplo,  que  25%  do  aumento  populacional  ocor- 
rido no  decênio  1940/1950  verificou-se  em  10  cidades  — Rio,  São  Paulo, 
Recife,  Salvador,  Pôrto  Alegre,  Belo  Horizonte,  Belém,  Fortaleza,  Santos 
e Niterói  — 9 das  quais  litorâneas,  sendo  que  8 delas  se  erigem  em  princi- 
pais portos  da  Nação.  (Vide  Quadro  XVII). 

O Govêrno  brasileiro  se  tem  preocupado  com  as  conseqüências  desta 
situação  da  economia  nacional  e tem  procurado  levar  a cabo  fundamentais 
obras  no  “hinterland”.  Não  obstante,  a influência  ecológica  e as  determinantes 
históricas  têm  exercido  forte  império  na  manutenção  do  “status”,  podendo-se 
prever  que  sua  evolução  demandará  tempo  e vastos  esforços.  Não  há,  pois, 
conflito  de  interêsses  entre  o desenvolvimento  do  Brasil  Central  e o da  na- 
vegação costeira. 

O desenvolvimento  da  cabotagem,  por  sua  vez,  nêsses  últimos  10  anos 
não  tem  acompanhado  o ritmo  de  expansão  da  economia  nacional.  Entre 
1941  e 1950  o aumento  de  carga  transportada  não  ultrapassou,  pràticamen- 
te,  a taxa  anual  de  3%.  (Vide  Quadro  XVIII). 

Nêste  mesmo  período,  apenas  16  novos  navios  foram  incorporados  à 
frota  de  cabotagem:  12  de  tipo -C1-M-AV1  — - somando  60  000  1 dwt; 
e 4 navios  canadenses  - — somando  20  000  1 dwt  — perfazendo  um  total 
geral  de  80  000  t dwt.  Tal  renovação  é absolutamente  insuficiente  para  com- 
pensar a perda  de  navios  ocorrida  durante  a guerra  e para  recuperar  o 
obsoletismo  da  maior  parte  da  frota,  que  em  31  de  dezembro  de  1951  con- 
tinha 117  500  t dwt  (20%  do  total)  em  navios  de  menos  de  2 500  t e 150  000  t 
dwt-  (25%  do  total)  em  navios  de  mais  de  40  anos.  (Vide  Quadro  VII). 

O crescimento  demográfico  em  ritmo  tão  acentuado  ameaça  a conti- 
nuidade da  própria  evolução  econômica  do  país,  sobretudo  quando  relacio- 
nado ao  modesto  aumento  da  produção  agrícola.  Decorre  daí  uma  das  ra- 
zões dos  atuais  programas  de  desenvolvimento  econômico,  que  visam  ata- 
car os  pontos  de  germinação  da  renda,  numa  tentativa  de  contrariar  a si- 
tuação atual  de  baixas  produtividade  e renda  “per-capita’  . 

As  inversões  maciças  dêsses  programas  nos  setores  fundamentais  da 
economia  concorrem,  por  seu  turno,  para  incentivar  as  atividades  econômi- 
cas que  se  concentram,  em  seu  grosso,  justamente  na  orla  marítima.. 

Ressalta,  portanto,  a função  da  cabotagem  na  economia  do  país,  prin- 
cipalmente em  face  do  desenvolvimento  econômico  que  se  intenta.  Não  se 


deve  olvidar  que  melhor  ligação  entre  os  mercados  internos  de  produção  e 
consumo  permitirá  melhor  abastecimento  das  populações  nacionais,  arre- 
fecendo a alta  no  custo  de  vida,  tudo  redundando  em  suavizar  a marcha 
crescente  dos  custos  de  produção  no  pais,  com  reflexos  diretos  sôbre  os  ba- 
lanços de  comércio  e de  pagamentos. 

O TRANSPORTE  COMPETITIVO 

A incapacidade  da  atual  frota  de  cabotagem  tem  concorrido  sobrema- 
neira para  o desenvolvimento  do  transporte  rodo  e aeroviário,  êste  último  já 
se  aproveitando  da  situação  existente  para  expandir  acentuadamente  suas 
atividades. 

Entre  1947  e 1949  (únicos  dados  disponíveis)  verificou-se  um  incre- 
mento de  cêrca  de  50%  no  volume  de  carga  transportada  pelas  rodovias  e 
de  500%  na  transportada  pelo  ar,  enquanto  o transporte  por  ferrovia  e por 
cabotagem  não  cresceu  em  mais  de  30%  (vide  Quadros  XIX,  XX,  XXI). 

Naturalmente  parte  dêsse  desenvolvimento  no  transporte  aéreo  e ro- 
doviário se  deve  à expansão  do  país.  Parte  substancial,  no  entanto,  se  deve  ao 
deslocamento  de  carga,  originário  da  ineficiência  do  transporte  de  cabotagem, 
que  perde  terreno  à medida  em  que  bens  industrializados  de  valor  cres- 
cente, comportando  fretes  mais  elevados,  entram  em  maior  percentagem  na 
composição  das  trocas  internas. 

De  um  modo  geral,  poder-se-ia  dizer  que  as  ferrovias  e rodovias  são  os 
meios  de  transporte  que  oferecem  concorrência  à cabotagem.  No  caso  bra- 
sileiro, porém,  o transporte  aéreo  se  vai  impondo  para  certas  partes  lon- 
gínquas do  território  nacional,  em  se  tratando  de  produtos  de  pequeno  volu- 
me e grande  valor. 

Não  obstante,  essa  concorrência  carece  de  ser  interpretada  segundo  sua 
distribuição  regional.  Tanto  as  rodovias  como  as  ferrovias  obedecem  mais 
ou  menos  a um  sistema  que  se  distribui  em  forma  de  leque  em  tôrno  dos 
grandes  portos;  só  últimamente  se  tem  intentado  ligações  no  sentido  Norte- 
-Sul. 

O Norte  do  país,  com  cêrca  de  40%  da  área  do  Brasil,  tem  sòtaente 
1%  do  total  da  quilometragem  de  ferrovias  e rodovias.  Pràticamente,  por- 
tanto, não  existe  transporte  competidor  da  cabotagem  naquela  região,  a não 
ser  o aéreo  para  certos  produtos  de  alto  valor  unitário  e pequeno  volume. 

No  Nordeste,  desenvolveu-se  excelente  sistema  rodoviário,  sendo  con- 
tudo, de  caráter  regional  e ligando  os  portos  de  Recife,  João  Pessoa,  Ca- 
bedelo, Fortaleza,  Natal  e São  Luis. 

Mais  de  80%  da  quilometragem  ferroviária  do  pais  e mais  de  70%  da 
rodoviária,  estão  situados  nas  regiões  costeiras  do  Leste  e do  Sul  (vide 
Quadro  XXII).  O centro  econômico  dessas  regiões  - — eixo  Rio-São  Paulo  — 
é o ponte  focal  do  comércio  de  cabotagem  do  pais  e o grande  mercado  de 
consumo  das  matérias-primas  e gêneros  alimentícios  do  Norte  e do  Sul. 


Para  as  ligações  entre  o extremo  Norte  e o extremo  Sul  do  país  a ca- 
botagem continuará  a ser  o transporte  por  excelência.  Nas  ligações  centrais, 
porém,  o rodoviário  absorve  o grosso  da  carga.  Entre  o Centro  e o Nordes- 
te e entre  o Centro  e o Sul  o transporte  rodoviário  vai  acentuando  sua  con- 
corrência, principalmente  quanto  a produtos  cujo  valor  permite  frete  mais 
elevado. 

Uma  rápida  enquete  levada  a efeito  na  praça  do  Rio  de  Janeiro,  entre 
cêrca  de  três  dezenas  de  importantes  firmas  exportadoras  para  outras  pra- 
ças do  país  e uma  dezena  de  emprêsas  rodoviárias,  demonstrou  que  o trans- 
porte rodoviário  já  se  faz  sentir  como  concorrente  da  cabotagem  no  trans- 
porte de  produtos  químicos  e farmacêuticos,  de  tecidos  de  algodão  e algumas 
outras  manufaturas  entre  Rio  e Bahia,  o mesmo  acontecendo  entre  o Rio 
e Pôrto  Alegre,  enquanto  a frota  marítima  se  constitui  no  único  meio  de 
transporte  para  gêneros  alimentícios  e matérias-primas  de  grande  volume  e 
relativamente  baixo  preço  unitário. 

As  rodovias  e ferrovias  do  país  enfrentam  por  seu  turno  problemas 
graves,  dentre  os  quais  se  destacam: 

a)  apenas  pequena  percentagem  de  rodovias  é pavimentada: 

b)  precário  estado  do  material  rodante  e do  leito  de  quase  tôdas  as 
ferrovias; 

c)  disparidade  de  bitola  entre  as  ferrovias,  fato  que  dificulta  o entro- 
samento  do  tráfego. 

Espera-se,  no  entanto,  grande  melhoria  nêsses  setores  com  a realização 
dos  planos  da  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos. 

Além  do  mais,  a ligação  rodoviária  Rio-Bahia,  que  facilitará  o acesso 
por  vias  internas  aos  Estados  do  Ceará  e de  Pernambuco,  permite  a aber- 
tura ao  tráfego  de  caminhões  de  grandes  regiões  costeiras,  facultando  maior 
concorrência  à navegação  de  cabotagem.  A ligação  rodoviária  Rio-Pôrto 
Alegre,  ainda  que  incompleta,  faz  parte  de  um  programa  rodoviário  nacio- 
nal e facilitará  o escoamento  por  caminhões  de  boa  parte  da  produção  regio- 
ngl  para  os  mercados  do  Rio  e de  S.  Paulo. 

A medida  que  se  verificam  recuperações  no  sistema  r ->do-ferroviário 
na  faixa  de  tráfego  pesado  da  cabotagem  (de  Pôrto  Alegre  a Recife)  é de 
se  prever  haja  aumento  na  competição  dêsses  meios  de  transporte  à cabo- 
tagem. 

O ÔNUS  DE  TRANSPORTE  COMPETITIVO  DA  CABOTAGEM 

A tendência  do  deslocamento  de  carga  para  rodovias  e aerovias,  à me- 
dida que  o valor  do  produto  comporta  fretes  mais  elevados,  demonstra  que 
o transporte  de  algumas  mercadorias  se  vai  encarecendo,  com  acentuado 
agravamento  de  custos  e de  preços  que  se  espargem  por  todo  0 “processus’ 
econômico  do  país. 
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Constata-se,  por  outro  lado,  que  boa  parcela  deste  deslocamento  é 
oriunda  da  maior  lentidão  do  transporte  marítimo,  da  irregularidade  nas 
viagens  e nas  entregas  dos  produtos  transportados  por  mar,  e na  percenta- 
gem de  faltas  e avarias  que  apresenta  (2%). 

Com  a tendência  à expansão  industrial  no  desenvolvimento  da  econo- 
mia brasileira,  e caso  não  seja  reaparelhada  a cabotagem  nacional,  é de 
se  prever  igualmente  maior  propensão  à utilização  do  transporte  rodoviá- 
rio e até  mesmo  aeroviário  na  orla  marítima. 

Não  se  precisa  salientar  o que  representou  o desajustamento  técnico  da 
cabotagem  como  entrave  à ampliação  do  mercado  interno,  sabendo-se  que 
a maior  parte  da  economia  nacional  se  concentra  no  litoral.  O próprio  deslo- 
camento de  carga,  para  outros  meios  de  transporte  de  advento  recente  e de 
menor  amplitude  nacional,  indica  que  está  sendo  negativo  o papel  da  cabo- 
tagem no  incremento  das  trocas  internas. 

Por  outro  lado,  o aumento  de  transportes  por  outros  meios  - — subtrai- 
do  à cabotagem  e decorrente  mesmo  da  inadequabilidade  desta  — tem 
trazido  ônus  crescente  ao  balanço  de  pagamentos  do  país,  como  se  vê  pelo 
exemplo  seguinte: 

Os  gastos  de  combustível  de  um  navio  C1-M-AV1  para  uma  viagem 
de  4 dias,  transportando  3 600  toneladas  de  carga  a uma  distância  de  1 000 
milhas  serão,  em  moeda  estrangeira,  equivalentes  à cêrca  de  Cr$  10  000. 
Para  transportar  a mesma  tonelagem  de  carga  na  mesma  distância  serão 
precisos  600  caminhões,  que  gastarão  cêrca  de  25  vêzes  a importância  em 
moeda  estrangeira  para  o combustível  (Cr$  250  000).  O custo  de  constru- 
ção de  um  navio  do  tipo  Cl-M-AVl  em  moeda  estrangeira  corresponde 
aproximadamente  a Cr$  30  000  000,  enquanto  que  os  600  caminhões  cus- 
tariam no  minimo  Cr$  72  000  000  em  moeda  estrangeira,  FOB  New  York. 

Como  corolário,  entre  1941  e 1951,  a importação  conjunta  de  gasolina, 
óleo  combustível  (fuel  e diesel),  chassis  de  caminhões  e acessórios,  pneu- 
máticos, aviões  e acessórios,  vagões  de  carga,  locomotivas,  trilhos  e crema- 
lheiras,  evoluiu  de  Cr$  632  000  000  para  Cr$  4 900  000  000,  ou  sejam  cêr- 
ca de  7,5  vêzes  mais.  (Vide  Quadro  XXIII). 

Projetado  no  quadro  composto  pelas  dificuldades  cambiais  do  país,  essas 
despesas,  em  ritmo  crescente,  tendem  a dificultar  a própria  execução  dos 
programas  de  desenvolvimento  econômico  que,  em  última  análise,  robuste- 
cerão as  atividades  econômicas  da  faixa  marítima,  em  face  da  formação  his- 
tórica da  economia  nacional. 

A navegação  de  cabotagem  é o mais  econômico  meio  de  transportar  mer- 
cadorias a granel  e de  baixo  preço  unitário  nas  longas  distâncias  da  costa 
brasileira.  O desenvolvimento  da  concorrência  rodo  e ferroviária  tem  sido 
grandemente  motivado  pelos  defeitos  e falta  de  capacidade  do  serviço  de  ca- 
botagem. Portanto,  a reabilitação  dos  serviços  de  navegação  costeira  re- 
moverá tanto  a resultante  pressão  no  balanço  de  pagamentos,  como  o ele- 
vado custo  dos  fretes  para  estas  cargas. 
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QUADRO  XIV 

DESENVOLVIMENTO  DA  ECONOMIA  BRASILEIRA 
1920/1950 


Especificações 

1920 

1940 

1950 

ã)  População 

30  635  605 

41  236  315 

52  455  000 

3)  Produção 

1928 

1940 

1950 

1)  Agrícola  — 1 000  toneladas 

15  690 

43  354 

64  653 

1939 

1946 

2)  Industrial  — Cr$  1 000  000 

17  200 

(*}  23  018 

3)  Energia  e combustíveis 

1)  Energia  - kWh 

1930 

1940 

1950 

Cons.  Rio-São  Paulo 

875  051  273 

1 879  105  339 

4 929  354  798 

2)  Carvão  — 1 000  toneladas 

1925 

1937 

1949 

Produção 

392 

1 336 

2 128 

Importação 

1 619 

1 149 

761 

2 011 

2 485 

2 889 

3)  Petróleo  - em  toneladas 

1939 

1946 

1950 

Gasolina 

354  503 

602  771 

1 462  035 

Óleos  (Fuel  e Diesel) 

724  441 

810  712 

2 314  687 

1 078  944 

1 413  483 

3 776  722 

D)  Transportes 

1)  Ferrovias 

1940 

1949 

Transporte  efetuado 

t/km  por  km  em  tráfego 

177,2 

202,3 

2)  Rodovias 

1942 

1949 

Veículos  a motor  existentes 

Passageiros • ■ 

179  891 

385  111 

Carga. . . . .■ . 

73  350 

161  340 

3)  Comércio 

1921 

1940 

1949 

1)  Cabotagem  — 1 000  toneladas • ■ 

1 084 

2 968 

4 016 

2)  Exterior  — 1 000  toneladas. . 

Tmportação  (1920) 

3 064 

4 336' 

8 968 

Exportação  (1920) 

2 101 

3 296 

3 819 

5 165 

7 632 

12  787 

(*)  Deflacionado  pelo  índice  do  custo  da  vida  da  cidade  de  São  Paulo. 
Fonte  - — Relatório  Anual  do  Conselho  Nacional  de  Economia  — 1951. 


QUADRO  XV 

ÍNDICE  DA  PRODUÇÃO  DA  INDÚSTRIA  BRASILEIRA  1939/1950 
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QUADRO  XVIII 


COMÉRCIO  DE  CABOTAGEM 


ANOS 

VOLUME 

VALOR 

Toneladas 

índice 

CrS  1 000 

índice 

1938/40  (média) 

2 822  600 

100 

4 501  829 

100 

1941 

3 215  044 

114 

6 256  424 

139 

1942 

3 049  161 

108 

6 641  336 

148 

1943 

2 857  530 

101 

7 340  303 

163 

1944 

3 323  526 

118 

11  056  136 

246 

1945 

3 331  874 

118 

12  472  025 

277 

1946 

3 523  215 

125 

15  354  019 

341 

1947 

3 353  738 

119 

15  419  673 

343 

1948 

3 948  895 

140 

17  985  441 

400 

1049 

4 015  553 

142 

19  446  741 

432 

•1950 

4 190  348 

148 

20  882  181 

464 

FONTE:  Observador  Econômico  e Financeiro  — Setembro  de  1951. 
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(1)  Dados  de  1943  — (2)  Estimativa  com  base  nos  resultados  obtidos  no  período  janeiro/setembro  — (3)  Dados  de  1947. 
FONTE:  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e Estatística. 
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FONTE:  Anuário  Estatístico  do  Brasil  — ■ 1951. 
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S.  E.  E.  F.  do  Ministério  da  Fazenda. 


V - O PROGRAMA  DE  REABILITAÇÃO 


Pelo  conhecimento  que  se  tem  do  atual  estado  da  frota  de  cabotagem, 
e pela  análise  da  quantidade  de  carga  existente,  tópicos  êsses  já  estudados 
em  capítulos  anteriores,  foi  possível  determinar  o mínimo  de  unidades  neces- 
sárias à reabilitação  do  serviço  de  cabotagem  no  Brasil. 

Êste  capítulo  abrangerá  duas  seçõea,  a saber:  reaparelhamento  da  ca- 
botagem governamental  e auxilio  ao  reequipamento  de  frotas  particulares. 

REAPARELHAMENTO  DA  FROTA  GOVERNAMENTAL  DE  CABOTAGEM 

Para  se  chegar  a um  número  concreto  de  navios,  o qual  satisfizesse  às 
exigências  atuais  (e  do  futuro  próximo)  da  parcela  de  navegação  de  cabota- 
gem do  Govêrno,  foi  necessário  estabelecer  algumas  premissas,  a saber: 

a)  O serviço  de  cabotagem  do  Govêrno  foi  considerado  congregado 
em  uma  só  emprêsa  — a Cia.  Costeira  - — para  permitir  uma  opera- 
ração  mais  econômica  e eficiente  da  frota. 

b)  Foi  considerada  como  parcela  do  Govêrno  na  cabotagem  brasilei- 
ra a mesma  que  vinha  sendo  executada  no  decênio  1941/1951. 

c)  O acesso  aos  portos  secundários  foi  julgado  facilitado,  dada  a exe- 
cução do  programa  de  dragagens  ora  em  curso.  Destarte,  foi  pos- 
sível aumentar  o calado  mínimo  das  unidades  de  cabotagem  para 
14  pés,  em  navios  de  2 000  t dwt  (desenhos  cmbeu). 

d)  Admitiu-se  que  os  navios  em  tráfego  da  nova  Cia.  Costeira  gas- 
tariam menos  tempo  em  reparos,  em  razão  da  substituição  das  uni- 
dades obsoletas  por  outras  novas,  e também  pela  compra  de  so- 
bressalentes para  os  navios  existentes,  oferecendo  assim  maior  praça. 

e)  Foram  determinadas  para  a nova  Cia.  Costeira  linhas  regulares  de 
carga  geral,  objetivando  maior  rendimento,  homogeneidade  dos  ti- 
pos de  navios  e número  razoável  de  rotas  que  atendam  às  necessi- 
dades de  carga  previsíveis. 

f)  Para  o transporte  do  sal  foram  reservados  os  antigos  cargueiros  con- 
siderados econômicamente  utilizáveis. 

g)  Admitiu-se  que  a nova  Cia.  Costeira  não  precisaria  de  navios  para 
o transporte  de  carvão,  pois  a Cia.  Siderúrgica  Nacional  S/A  - — 
que  já  possui  uma  frota  com  a capacidade  de  carga  de  13  600  t.  e 
que  já  encomendou  na  França  a construção  de  dois  navios  carvoei- 
ros com  10  000  t de  capacidade  ■ — tornar-se-á  assim  capaz  de  ab- 
sorver pelo  menos  a parcela  do  Govêrno  no  transporte  do  carvão 
nacional. 

h)  A movimentação  de  passageiros  foi  considerada  executável  pelos 
atuais  navios  mistos  do  Lloyd  e Costeira  passíveis  de  modernização. 
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implementada  por  três  novas  unidades,  dentro  da  consideração  pri- 
macial do  transporte  de  passageiros. 

CARGA  GERAL: 

Para  o cálculo  da  carga  geral  provável  a ser  transportada  pela  cabo- 
tagem no  período  1953/1955  utilizou-se  a série  estatistica  do  movimento  de 
carga  no  decênio  1940/1950  (Gráfico  III).  Considerando  a baixa  represen- 
tação dêsse  período,  altamente  influenciado  pelas  conseqüências  da  guerra 
■ — 1940  a 1945  - — e pelo  desajustamento  da  frota  — 1946  a 1950,  foi  uti- 
lizada para  a necessária  extrapolação  até  1955  a média  de  6%  de  crescimen- 
to anual,  ou  seja  o dobro  da  constatada  no  período  utilizado  como  base 
— 3%. 

Pode-se  considerar  a possibilidade  de  um  crescimento  adicional  da 
carga  a ser  transportada  por  via  marítima  como  decorrência  direta,  não  só 
dos  programas  de  fomento  econômico  ora  em  execução,  como  do  próprio 
reequipamento  da  frota  de  cabotagem.  No  entanto,  no  cálculo  das  linhas 
de  navegação  o coeficiente  de  utilização  da  capacidade  de  carga  da  frota 
futura  está  baseado  na  carga  efetivamente  transportada  no  período  citado 
(1940/1950),  e não  na  capacidade  realmente  a ser  oferecida  pela  nova  fro- 
ta, havendo  em  decorrência  uma  margem  adicional  de  praça  marítima  para 
transporte. 

Chegou-se,  assim,  à conclusão  de  que  em  1955  contar-se-á  no  Brasil 
com  um  total  de  4 560  000  t de  carga  geral,  50%  das  quais  (2  300  000  t)  ca- 
berão à companhia  de  navegação  de  cabotagem  do  Govêrno. 

Para  determinação  da  carga  transportada  por  viagem  e das  receitas  e 
despesas  para  cada  linha  foram  utilizados,  não  só  dados  da  Comissão  de 
Marinha  Mercante,  como  também  informações  atuais  de  operação  das  duas 
companhias  de  cabotagem  do  Govêrno,  tendo-se  escolhido  elementos  refe- 
rentes aos  tipos  de  navio  recomendados  neste  projeto. 

Os  serviços  portuários,  como  decorrência  dos  programas  de  reaparelha- 
mento  dos  portos,  deverão  apresentar  sensíveis  melhoras,  diminuindo  em 
conseqüência  a estadia  dos  navios,  com  ganhos  sensíveis  de  tempo  útil  para 
navegar.  Em  igual  sentido  deve  ser  esperado,  quer  o aperfeiçoamento  do 
pessoal  administrativo,  como  a melhoria  do  nível  técnico  do  pessoal  do  mar, 
através  de  treinamento  eficaz. 

Êste  programa  de  reabilitação  atende  às  necessidades  da  cabotagem  pre- 
vistas para  1955,  permitindo  à Administração  da  Cia.  Costeira  operá-la  eco- 
nomicamente. Para  o futuro  esta  Companhia,  com  suas  resêrvas  próprias, 
poderá  fazer  face  aos  ditames  de  expansão  e modernização  que  venham  a 
existir. 

Foi  escolhido  o período  até  1955  por  ser  difícil  fazer  preyisões  mais 
longas,  não  sendo,  pois,  aconselhável  incidir  em  despesas  com  divisas  para 


aquisição  de  unidades  que  não  sejam  absolutamente  necessárias  no  futuro 
próximo. 

Antes  de  se  estabelecer  as  linhas  comerciais  adiante  mencionadas,  foi 
feito  um  minucioso  estudo  dos  fluxos  de  carga  entre  todos  os  portos  da  cos- 
ta brasileira,  para  o conjunto  de  companhias  de  navegação,  assim  como  se- 
paradamente para  as  duas  companhias  do  Govêrno.  Os  mapas  e gráficos 
resultantes  dêste  estudo  são  apresentados  no  Anexo  Técnico  dêste  projeto. 
A título  de  ilustração  é incluído  na  parte  final  do  presente  anexo  o mapa 
de  cabotagem  no  Brasil. 

De  posse  dos  atuais  fluxos  de  carga,  foram  êstes  analisados  como  linhas 
esquemáticas,  tendo-se  calculado  os  respectivos  coeficientes  de  utilização, 
de  aproveitamento  de  tempo,  e conseqüêntemenfe  o índice  de  exploração. 
Êstes  coeficientes  indicam  médias  normais  de  boa  exploração  de  uma  frota, 
permitindo  assim  determinar  as  toneladas  “deadweight”  necessárias,  e bem 
assim  o número  de  navios,  tendo  em  consideração  os  tipos  mais  adequados 
à operação  na  costa  brasileira.  A Comissão  Mista  solicitou,  então,  a cola- 
boração do  dirigente  de  tráfego  da  Cia.  Costeira  e de  um  membro  da  Comis- 
%io  de  Marinha  Mercante,  para  estabelecer  linhas  comerciais  dentro  dos 
fluxos  estudados.  Estas  autoridades  em  tráfego  apresentaram  seus  traba- 
lhos, confirmando  o número  de  navios  e o total  de  tonelagem  “deadweight” 
prèviamente  calculados  pela  Comissão  Mista. 

As  linhas  para  “carga  geral”  de  cabotagem  estão  indicadas  no  Quadro 
XXIV. 

Vê-se  que  para  movimentar  os  2 300  000  toneladas  de  carga  geral  pre- 
vistas para  1955,  são  necessários  os  seguintes  navios,  todos  novos  ou  em 
bom  estado: 

a)  12  navios  tipo  ‘‘Rio’'  (Cl-M-AVl)  já  existentes  no  Brasil,  em  bom 
estado. 

4 navios  tipo  “Alegrete" , já  existentes  no  Brasil,  em  bom  estado. 

5 navios  tipo  " Bandeirante " (*)  já  existentes  no  Brasil,  em  bom 
estado; 

navio  Goiaslóide,  em  bom  estado,  existente  no  Brasil; 

b)  8 navios  tipo  “Rio"  (Cl-M-AVl)  a serem  adquiridos  da  frota  de 
reserva  da  Maritime  Administration  (USA),  sofrendo  moderniza- 
ção. 

c)  9 navios  de  2 000  t dwt  a serem  construidos  no  estrangeiro. 

d)  5 navios  de  5 000  t dwt  (tipo  “Rio"  ou  similar)  a serem  construídos 
no  Brasil. 


(*)  Desta  classe,  que  conta  15  anos  de  idade,  4 navios  já  receberam  novos  motores  diesel, 
estando  o último  cargueiro  atualmente  na  Europa  em  grandes  obras. 


Cada  linha  possui  apenas  navios  de  um  mesmo  tipo,  o que  facilita 
grandemente  a observação  dos  horários,  a programação  dos  reparos,  e a 
compra  e estocagem  de  sobressalentes.  A fim  de  poder  ser  mantida  a re- 
gularidade nos  serviços  no  caso  de  afastamento  temporário  dêstes  navios, 
e para  atender  às  pontas  de  safras,  poderão  ser  empregados  alguns  dos  car- 
gueiros antigos  em  bom  estado,  que  são  adiante  indicados  para  o servi- 
ço do  sal. 


LINHAS  PROPOSTAS  PARA  CARGA  GERAL  DE  CABOTAGEM 
CIA.  NACIONAL  DE  NAVEGAÇÃO  COSTEIRA  - P.  N. 
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Quadro  XXIV  (Continuação) 
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TRANSPORTE  DO  SAL 


Êste  transporte  foi  separado  da  carga  geral  por  se  tratar  de  um  pro- 
duto a granel,  e que  ataca  deveras  a estrutura  metálica  dos  navios,  sendo 
recomendável  desta  forma  usar  unidades  mais  velhas  nêste  serviço. 

O sal  representava  em  1951  14%  do  movimento  geral  de  cabotagem 
do  Brasil.  O Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  produz  aproximadamente  80% 
do  sal  do  país,  que  se  escoa  pelos  portos  de  Macau  e Areia  Branca,  com 
destino  a todo  o Brasil.  Esta  produção  durante  1952  foi  de  450  000  tonela- 
das (estatísticas  do  Instituto  do  Sal). 

O atual  método  de  embarque  e desembarque  do  sal  nos  portos  de  ori- 
gem e destino  torna  extremamente  oneroso  êste  serviço,  impossibilitando  a 
exploração  eficiente  de  melhores  navios.  Basta  mencionar  que  em  Macau  e 
Areia  Branca  o sal  é retirado  em  “balaios”,  carregados  por  dois  homens,  das 
pilhas  à beira  mar,  sendo  daí  despejado  nas  alvarengas  (a  vela),  que  transpor- 
tam o produto  até  contra-bordo  dos  navios,  7 milhas  distantes  da  praia  de 
embarque. 

Nos  portos  de  desembarque  (Rio  de  Janeiro,  Santos,  etc.)  a situação 
é semelhante,  sendo  o sal  retirado  por  caçambas  cheias  manualmente,  ha- 
vendo ainda  uma  exigência  da  Alfândega  em  pesar  tôdas  as  caçambas.  Acres- 
ce a isto  a dificuldade  em  ser  conseguido  cais  para  o desembarque  dêste 
produto. 

Vê-se  imediatamente  que  os  navios  destinados  ao  transporte  do  sal  têm 
que  constituir  um  grupo  à parte,  obedecendo  linhas  especiais.  O tempo  gas- 
to com  a carga  e descarga  do  sal  é tão  grande  que  a velocidade  do  navio 
navegando  passa  a não  ter  quase  significado.  Eis  porque  são  recomendados 
os  atuais  cargueiros  velhos,  em  tráfego,  para  êste  serviço,  até  que  venha  a 
ser  melhorado  o serviço  de  carga  e descarga  do  sal  nos  portos  do  Brasil. 

Como  resultado  das  perícias  realizadas  por  Inspetores  do  American  Bu- 
reau  of  Shipping,  Lloyd’s  Register  of  Shipping  e Bureau  Veritas,  determi- 
nou-se que  os  seguintes  navios  são  passíveis  de  aproveitamento  no  transpor- 
te da  parcela  do  Govêrno  no  tocante  ao  sal,  servindo  também  como  reser- 
vas para  o transporte  da  "carga  geral”: 

a)  Cargueiros  do  Lloyd  a serem  transferidos  para  a Cia.  Costeira: 
Ascânio  Coelho 

Camamu  (em  obras  no  Lloyd  Brasileiro) 

Barroso 

Midosi 

Barão  do  Rio  Branco 
Comandante  Lira 
Comandante  Pessoa 
Uçá 


b)  Cargueiros  da  Costeira  (em  tráfego)  : 

I taguaçu 

Aratanha 

Campinas 

Êstes  navios,  empregados  nas  linhas  programadas,  poderão  movimentar 
as  250  000  toneladas  de  sal  previstas  para  a Costeira  para  o ano  de  1955, 
produzindo  500  milhões  de  toneladas-milhas. 

CARGA  FRIGORIFICADA 

Tem  havido  últimamente  um  rápido  crescimento  da  carga  frigorifica- 
da a ser  transportada,  principalmente,  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
para  o Centro  e Norte  do  país.  O problema  é agravado  pela  diversidade  da 
carga  (carne,  peixe,  legumes,  frutas)  que  exige  separação  em  câmaras  fri- 
goríficas diferentes,  havendo  assim  uma  crescente  procura  desta  praça  nos 
navios. 

Presentemente  os  12  navios  do  tipo  “Rio"  podem  transportar  cêrca  de 
120  toneladas  por  navio;  os  5 cargueiros  classe  Bandeirante  e os  4 tipo 
Alegrete  têm  capacidade  para  150  e 200  toneladas  respectivamente.  O na- 
vio Goiaslóide  tem  câmaras  para  mais  de  1 000  toneladas  desta  carga.  Os 
navios  mistos  da  Costeira  (Tipo  Ara  e Ita~ grande),  também  têm  capacida- 
de para  transportar  cêrca  de  220  toneladas  em  câmaras  frigoríficas.  Por- 
tanto, de  acordo  com  as  linhas  programadas  para  carga  geral,  haverá  nos 
portos  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  uma  praça  de  2 000  toneladas  por 
mês  para  carga  frigorificada,  suplementada  pela  carga  do  Goiaslóide. 

As  estatísticas  da  Comissão 'de  Marinha  Mercante  indicam  terem  sido 
movimentadas  pela  cabotagem  em  1952,  35  000  toneladas  desta  carga,  ha- 
vendo assim  praça  suficiente  para  atender  êste  serviço. 

Passageiros 

Para  que  a reabilitação  do  serviço  de  cabotagem  do  Govêrno  fôsse  glo- 
bal, não  poderia  deixar  de  ser  analisado  o serviço  de  transpc  rte  de  passa- 
geiros ao  longo  da  costa  brasileira. 

Como  já  foi  dito  em  capítulos  anteriores,  as  comunicações  entre  alguns 
pontos  do  litoral  brasileiro  só  podem  ser  feitas  por  navios  ou  aviões.  O 
transporte  aéreo  é,  forçosamente,  o mais  oneroso  que  o marítimo  deixando, 
pois,  de  atender  à grande  massa  popular  que  necessita  se  locomover  de  um 
extremo  a outro  do  pais. 

Além  do  mais,  não  pode  ser  desprezada  a contribuição  dos  navios  de 
passageiros  no  tocante  à segurança  nacional,  para  locomoção  de  grandes  cor- 
pos de  tropa. 


Por  outro  lado,  deve-se  ter  em  mente  que  navios  de  passageiros  são  de 
construção  excessivamente  cara,  em  virtude  da  complexidade  de  suas  ins- 
talações internas.  A parcimônia  no  uso  de  divisas  cambiais  tendo  sido  um  dos 
elementos  norteadores  da  Comissão  Mista  na  elaboração  dêste  projeto,  con- 
duziu à pesquisa  da  solução  que  fôsse  menos  onerosa  ao  país. 

As  duas  companhias  de  navegação  do  Govêmo,  que  transportam  a qua- 
se totalidade  de  passageiros  na  cabotagem,  têm  utilizado  até  agora  navios 
mistos  dentro  do  conceito  de  carregar  uma  quantidade  substancial  de  carga, 
para  diminuir  os  prejuízos  de  cada  viagem. 

Esta  orientação  é baseada  nos  seguintes  motivos: 

a)  O preço  atual  das  passagens  marítimas  não  é suficiente  para  cobrir 
sequer  as  despesas  de  “hotel”,  (taifo  e cozinha),  quanto  mais  as  de 
navegação; 

b)  Os  navios  mistos  existentes  têm,  em  regra  geral,  pequena  capacidade 
de  passageiros,  não  permitindo  o seu  aproveitamento  completo  como 
navios  de  passageiros; 

c)  Os  navios  mistos  têm  alguma  facilidade  nos  portos,  havendo,  pois, 
maior  procura  de  praça  para  carga  nestes  navios; 

d)  Quase  todos  os  navios  mistos  existentes  são  extremamente  anti- 
econômicos em  sua  operação,  alguns  por  queimarem  carvão,  e a 
grande  maioria  por  exigir  grandes  obras  constantemente.  Desta  for- 
ma para  compensar  êstes  gastos  é imperativo  aumentar  as  receitas 
com  o transporte  de  carga. 

Não  há  negar  sua  exatidão  para  as  condições  presentes  das  duas  em- 
prêsas  de  navegação. 

A Comissão  Mista  é de  opinião,  não  obstante,  que  para  o futuro  os  ser- 
viços de  carga  e passageiros  devem  ser  separados  tanto  quanto  possível, 
mesmo  que  venha  a ser  subvencionado  êste  último.  Em  favor  desta  reco- 
mendação tem-se  o seguinte: 

a)  O tráfego  de  passageiros,  para  ser  econômico  e eficiente,  exige  via- 
gens rápidas,  com  pequenas  demoras  nos  portos  intermediários;  do 
contrário  o pagamento  das  despesas  de  “hotel”  onera  considerável- 
mente  a viagem. 

b)  Os  navios  de  passageiros,  segundo  o conceito  advogado,  não  deve- 
rão ser  competidores  dos  navios  de  carga  geral,  mas  sim  suplemen- 
tadores  dêstes,  recebendo  apenas  “encomendas  expressas”  e postais. 
Os  cargueiros  programados  atenderão  ao  transporte  de  carga  geral, 
sendo  esta  outra  razão  para  separar  as  duas  atribuições. 

c)  Os  navios  de  passageiros  devem  ser  razoàvelmente  velozes. 

d)  Êstes  navios  devem  possuir  acomodações  em  tal  número  que  permi- 
tam o máximo  possível  de  renda. 
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As  estadias  dos  navios  de  passageiros  nos  portos  intermediários  não  de- 
verão ultrapassar  6 horas;  neste  período  pode  ser  movimentada  um  média 
de  300  toneladas  de  carga  expressa.  A permanência  dos  navios  mistos  nos 
portos  terminais  não  deve,  também,  ultrapassar  três  dias,  para  diminuir  as 
despesas  com  a viagem  redonda. 

Sendo  obedecidos  êstes  preceitos,  atinge-se  a dois  grandes  objetivos: 

a)  Redução  no  custo  de  operação  dos  navios  por  viagem  (pela  redução 
na  taxa  de  hotel). 

b)  Redução  no  número  de  unidades  para  o transporte  de  passageiros. 

O movimento  anual  de  passageiros  na  costa  do  Brasil,  em  1951,  foi  o 
seguinte: 


Companhias 

1.*  classe 

2.»  classe 

3.“  classe 

Lloyd  Brasileiro 

27  326 

1 454 

72  381 
17  409 

Cia.  Costeira 

19  620 

2 670 

Total 

46  946 

4 124 

89  790 

Total  Geeal 

1 40  860  nassairfiirns  nnr 

ano. 

Para  se  ter  uma  melhor  idéia  dêste  tráfego,  apresentam-se  a seguir  os 
fluxos  Norte-Rio  e Sul-Rio,  pois  o pôrto  do  Rio  de  Janeiro  recebe  cêrca  de 
73%  do  movimento  total  de  passageiros  na  costa  do  Brasil. 


QUADRO  DEMONSTRATIVO  DOS  FLUXOS  NORTE-RIO  E SUL-RIO 


Nome  da  empbesa 

Procedentes  do  Norte 

Procedentes  do  Sul 

l.a  classe 

2.a  classe 

3.a  classe 

l.a  classe 

2.a  classe 

3.a  clasSe 

Lloyd  Brasileiro  P.N.. . 

10  149 

736 

35  573 

11  107 

738 

36  515 

C.N.N.C.  — P.N 

4 663 

673 

4 928 

1 816 

210 

1 017 

Totais  parciais 

14  812 

1 409 

40  501 

12  923 

948 

37  532 

Percentagens 

26% 

2,4% 

71% 

25,1% 

1,8% 

73,1% 

Totais  Gerais  Anuais. 

56  722 

51  403 

O total  de  passageiros  desembarcados  no  Rio  de  Janeiro  em  1951  atin- 
giu a 108  125  pessoas. 

Para  atender  a êsse  movimento  de  passageiros  contavam  as  duas  em- 
prêsas  do  Govêrno  com  32  navios  mistos  de  capacidades  diversas,  muitos  em 
estado  altamente  precário.  O resultado  das  pericias  levadas  a cabo  pelas  So- 
ciedades Classificadoras  indicou  serem  passíveis  de  aproveitamento  apenas 
os  11  seguintes  navios: 


a)  Do  Lloyd  Brasileiro 


1.»  classe 

Passageiros 
2.®  classe 

3.  * classe 

t carga 

Situação 

t 

Cmte.  Ripper 

151 

20 

10S 

2 200 

Em  obras 

Raul  Soares 

105 

— 

236 

6 400 

Fm  obras 

Poconé 

64 

34? 

7 500 

Tráfego 

Mo.uã 

79 

— 

— 

6 S00 

Tráfego 

Cantuária 

7S 

— 

— 

6 800 

Tráfego 

b)  Da  Costeira 


Passageiros 

t carga 

Situação 

1.*  classe 

2.®  classe 

3.®  classe 

Aratimbí' 

100 

3 250 

Em  obras 

Araranguá 

100 

— 

— 

3 250 

Tráfego 

Itapé 

145 

40 

90 

3 200 

Tráfego 

Itanagé 

145 

40 

90 

3 200 

Tráfego 

Itahité 

145 

40 

90 

3 200 

Tráfego 

ltahité 

145 

40 

90 

3 200 

Tráfego 

Itaimbé 

145 

40 

90 

3 200 

Tráfego 

Todos  êstes  navios  necessitam,  em  futuro  próximo,  de  obras  de  vulto, 
que  montam  a uma  despesa  aproximada  de  Cr$  65  000  000  ( estimando-se 
em  15%  os  gastos  com  moeda  estrangeira).  Não  obstante,  esta  grande  soma 
equivale  apenas  a cêrca  de  % do  custo  de  construção  de  novas  unidades. 
Há  pois,  tôda  conveniência  em  serem  efetuadas  estas  obras,  desde  que  o 
sejam  no  estaleiro  comercial  a ser  estabelecido  no  Brasil. 

A Comissão  Mista  recomenda  a utilização  dêstes  navios,  dentro  do  con- 
ceito de  navios  de  passageiros  acima  descrito,  nas  linhas: 

Pôrto  Alegre  - Manaus  — Tipos  Ara  e Ita- grande. 

Santos  - Belém  — Os  5 navios  atualmente  no  Lloyd  Brasileiro. 


Êstcs  navios  poderão  movimentar  cêrca  de  65  000  passageiros  por  ano. 
isto  é,  menos  da  metade  do  total  de  1951. 

Tal  acontece  por  ser  imperativo  retirar  do  tráfego  o quanto  antes  os 
velhos  e antieconômicos  navios  mistos,  julgados  inaproveitáveis  pelos  Ins- 
petores das  Sociedades  Classificadoras. 

Para  atender  em  futuro  próximo  o déficit  de  passageiros,  recomenda  a 
Comissão  Mista  sejam  adquiridos  3 navios  exclusivamente  de  passageiros, 
com  as  seguintes  características  básicas: 


Os  desenhos  preliminares  foram  desenvolvidos  em  1950  pelo  escritó- 
rio técnico  do  Lloyd  Brasileiro. 

Êstes  navios  deverão  ter  características  que  permitam  transformá-los 
em  transportes  de  guerra,  para  o que  se  recomenda  entendimentos  com  o 
Ministério  da  Marinha  para  especificações  técnicas.  Dada  a dupla  finali- 
dade desses  navios,  julga  a Comissão  Mista  justificável  entendimentos  em 
época  oportuna  entre  a Cia.  Costeira  e o Ministério  da  Marinha  para  que 
êste  absorva  parte  do  ônus  da  construção. 

Será  possível  operar  as  três  unidades  propostas  na  linha  Santos-For- 
taleza com  a finalidade  de  absorver  o enorme  déficit  de  acomodações  de 
passageiros  por  ano. 

O estudo  rentábil  dêste  e dos  demais  serviços  de  cabotagem  da  Cia. 
Costeira  será  apresentado  no  projeto. 

FASE  DE  TRANSIÇÃO 

A Comissão  Mista  estudou  também  a fase  de  transição  entre  a situação 
presente  (cabotagem  executada  por  duas  companhias  do  Govêrno)  e a fu- 
tura, recomendada  neste  projeto. 

Para  que  haja  imediatamente  uma  melhora  no  serviço  de  carga  geral 
do  Govêrno,  a Comissão  Mista  recomenda  a transferência,  do  Lloyd  para 
a Cia.  Costeira,  dos  navios  mencionados  nêste  capítulo. 

As  linhas  de  carga  geral  apresentadas  no  início  dêste  capítulo,  podem  ser 
integralmente  executadas,  desde  que  sejam  utilizados  os  atuais  navios  mistos 
em  bom  estado  do  Lloyd  e Costeira  nas  linhas  Porto  Alegre  - Manaus  e 
Santos  - Belém,  operando  também  como  cargueiros. 

Êstes  navios  serão  oportunamente  substituídos  pelos  oito  cargueiros  Cl- 
M-AV1  da  Maritime  Administration,  quando  então  sofrerão  as  obras  pro- 
gramadas para  recuperação  como  navios  de  passageiros. 


Velocidade  de  Cruzeiro 

Porão 

Calado 


Passageiros 


— D classe  — 200 

— 3?  classe  — 350 
—18  nós 

— frigorífico  para  100  t carga  geral  - 500  t 

— 18  a 20  pés  (máximo) 


Quanto  às  linhas  executadas  pelos  9 navios  de  2 000  t dwt  a serem 
construídos,  poderão  ser  atendidos  no  momento  pelos  cargueiros  pequenos 
e navios  médios  de  passageiros  da  Costeira. 

Deve-se  ter  em  mente  que  o cálculo  das  linhas  de  carga  geral  foi  pro- 
jetado para  1955.  Diante  destas  considerações,  vigorando  êste  programa, 
haverá  imediatamente  enorme  vantagem  para  a economia  nacional,  decor- 
rente do  melhor  aproveitamento  das  unidades  de  cabotagem  já  existentes. 

Quanto  ao  transporte  do  sal,  poderá  entrementes  ser  executado  pelos 
5 navios  da  classe  "Hog  Island”  atualmente  era  tráfego. 

A título  informativo,  são  anexados  os  quadros  XXV  e XXVI  que 
apresentam  a tonelagem  total  do  Lloyd  Brasileiro  e Costeira  a ser  vendida 
como  sucata,  de  acordo  com  os  laudos  dos  Inspetores  das  Sociedades  Classi- 
ficadoras, confirmadas  pela  Administração  das  duas  emprêsas  do  Govêrno. 

AUXÍLIO  AO  REAPARELHAMENTO  DAS  COMPANHIAS  PARTICULARES  DE  NAVEGAÇÃO 

A Comisão  Mista  tratou  da  navegação  de  cabotagem  como  um  todo 
indivisível,  estudando  concomitantemente  as  necessidades  do  Govêrno  e par- 
ticulares. Sabe-se  com  precisão  qual  a carga  existente  em  dada  época, 
havendo,  pois,  um  limite  para  o número  de  navios  necessários  para  movi- 
mentar a tonelagem  global  disponível. 

Como  primeira  diretiva,  foi  determinada  a participação  relativa  entre 
serviços  do  Govêrno  e os  particulares  na  cabotagem,  já  tendo  sido  mostrado 
o método  recomendado  para  a reabilitação  do  serviço  governamental  de  ca- 
botagem. 

Para  se  atender  ao  reaparelhamento  das  companhias  particulares  de 
cabotagem,  foi  necessário  estabelecer  um  critério  para  análise  dos  pedi- 
dos de  financiamento  que  fossem  submetidos  pelos  armadores  particulares. 

Tendo  em  vista  o grande  número  de  emprêsas  de  navegação  no  Bra- 
sil, não  seria  exequível  intentar  um  programa  de  auxílio  a todos  os  109  ar- 
madores privados.  Além  do  mais,  verificou-se  que  a atual  tonelagem  seria 
suficiente  para  execução  desta  tarefa,  não  fossem  dois  fatôres: 

a)  O obsoletismo  de  grande  número  de  navios  (25%  do  total  de  to- 
nelagem é composto  de  unidades  com  mais  de  40  anos  de  idade); 

b)  O pequeno  tamanho  dos  navios  (20%  do  total  de  tonelagem  ou 
63%  do  total  do  número  de  navios,  é composto  de  unidades  com 
menos  de  2 500  t dwt). 

Desta  forma,  a necessidade  atual  é de  substituição  de  unidades,  e não  ex- 
pansão de  serviços.  Além  do  mais,  foi  necessário  fixar  um  limite  mínimo  quan- 
to ao  tamanho  dos  navios,  para  corrigir  a situação  presente  de  existência  de 


um  grande  número  de  navios  muito  pequenos  para  poder  oferecer  um  apro- 
veitamento econômico. 

O critério  adotado  pela  Comissão  Mista  para  apreciação  dos  pedidos 
de  financiamento  de  navios  foi  o seguinte: 

l 

a)  Substituição  de  tonelagem  obsoleta  — Os  pedidos  de  financiamen- 
to para  compra  de  navios,  endereçados  à Comissão  Mista,  deverão 
se  restringir  à substituição  de  tonelagem  obsoleta  ora  em  tráfego  no 
Brasil,  pelos  motivos  acima  expostos. 

b)  Limite  mínimo  para  os  novos  navios  — 2 000  t dwt  — Êste  limi- 
te foi  estabelecido  tendo  em  vista  que  a atual  carência  no  serviço 
de  cabotagem  é de  navios  cargueiros  de  boas  características,  e com 
uma  capacidade  que  permita  operação  lucrativa  nas  principais  rotas 
existentes,  auxiliando  desta  forma  a solucionar  efetivamente  a cri- 
se de  transporte  marítimo. 

c)  Sinal  de  25%  — Para  garantir  o Tesouro  Nacional,  que  será  o 
responsável  perante  o Banco  mutuante  para  êstes  empréstimos,  as- 
sim como  para  selecionar  os  licitantes  com  real  estabilidade  finan- 
ceira, foi  introduzida  uma  cláusula  de  pagamento  à vista  pelos  in- 
teressados de  1/4  do  preço  total  de  compra  dos  navios,  pagável 
no  ato  de  receber  as  unidades 

d)  Tradição  — Para  evitar  o possível  estabelecimento  de  firmas  sem  co- 
nhecimento dêste  ramo  de  atividades,  com  possibilidade  de  falên- 
cia, solicitou-se  aos  licitantes  prova  de  tradição  no  serviço  de  cabo- 
tagem. 

e)  Idoneidade  financeira  • — Os  licitantes  tiveram  também  que  apresen- 
tar os  balanços  e contas  de  lucros  e perdas  das  respectivas  emprê- 
sas  nos  últimos  cinco  anos,  assim  como  a justificação  financeira  da 
amortização  do  empréstimo  com  os  lucros  a serem  obtidos  com  os 
novos  navios. 

Para  que  as  oportunidades  de  empréstimo  fossem  conhecidas  por  todos 
os  proprietários  de  navios  no  Brasil,  a Comissão  Mista  oficiou  ao  Sindicato 
Nacional  das  Emprêsas  de  Navegação  Marítima  expondo  o critério  acima 
mencionado,  tendo  obtido  resposta  dêste  concordando  com  os  princípios  es- 
tabelecidos. 

Até  o presente  apresentaram  pedidos  de  financiamento  para  aquisição 
de  novas  unidades  de  cabotagem,  dentro  do  critério  da  Comissão  Mista, 
os  seguintes  armadores: 

— L.  Figueiredo  — Navegação  <—  um  navio  de  2 000  t dwt: 

— ' Cia.  Armadora  Brasileira  — - 2 navios  de  2 000  t dwt; 

— Cia.  Comércio  e Navegação  < — 4 navios  tipo  C1-M-AV1. 

Êstes  programas  individuais  de  reaparelhamento  serão  analisados  com 
detalhe  nos  respectivos  projetos. 
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QUADRO  XXV 


NAVIOS  DE  CABOTAGEM  DO  LLOYD  BRASILEIRO  CONSIDERADOS 

PARA  SUCATA 


Navios 

t dwt 

Almte.  Alexandrino 

6 840 

Almte.  Jaceguai 

6 080 

Caí 

304 

Campos  Sales 

6 400 

Cuiabá 

7 280 

D.  Pedro  I 

3 970 

D.  Pedro  II 

3 840 

Duque  de  Caxias 

4 810 

Murtinho 

1 130 

Pará 

2 530 

Rio  Grande 

168 

Rodrigues  Alves 

3 084 

Santarém 

8 140 

Santos 

6 020 

Tupiara 

428 

Aracajú 

6 450 

Bocaina 

2450 

Cubatão 

2615 

Curitiba 

4 920 

Felipe  Camarão 

4 160 

Guaraloide 

1 540 

Henrique  Dias 

4 160 

Imto.  João  Silva 

8 168 

Jaboatão 

7 550 

Joazeiro 

5 980 

Lestelóide 

9618 

Mandú 

11  470 

Pirineus 

2 450 

Recôncavo 

10  270 

Taubaté 

7 250 

Três  de  Outubro 

2 615 

Urú 

7 070 

Comte.  Capela 

1 540 

Total:  33 

161  300 

NOTA  — O Anexo  2 contém  os  certificados  de  vistoria  pelos  Inspetores  das  Sociedades 
Classificadoras. 


QUADRO  XXVI 


NAVIOS  DA  C.  N.  N.  COSTEIRA  CONSIDERADOS  PARA  SUCATA 


NAVIOS 

Tipo 

t dwt 

Itaquicé 

Misto 

ti 

3 902 
1 870 
1 870 
1 870 
1 870 
1 870 
1 870 
1 790 
810 
900 

Itapuí 

Itapura 

ti 

Itaquatiá 

t t 

Itaquera 

a 

Itaberá 

Itatinga 

tt 

Itapuca 

Cargueiro 

tt 

Araguá 

Itapoan 

tt 

ti 

1 150 

Itamaracá 

9t 

2 350 

Arataia 

i) 

2 450 

Arari 

ti 

1 328 

Campeiro 

ti 

4 550 

Arari  bá 

9 

3 350 

Araçu 

ti 

2 200 

Total:  17  navios 

36  000  t. 

NOTA:  Serão  incluídos  no  Anexo  2 os  certificados  de  vistoria  pelos 
Inspetores  das  Sociedades  Classificadoras. 


Total  geral  de  tonelagem  para  sucata: 


Lloyd  Brasileiro 
C.  N.  N.  Costeira 


33  navios  161  300tdwt 

1 7 navios  36  000 


50  navios  197  300 


VI  - ESTALEIRO  PARA  CONSTRUÇÃO  E REPARAÇÃO  NAVAIS 


O objetivo  do  presente  relatório  da  Comissão  Mista  foi  o de,  após 
mostrar  o panorama  atual  da  navegação  de  cabotagem  no  Brasil,  apresentar 
programas  para  reabilitar  êste  serviço  nacional. 

O capítulo  anterior  trata,  detalhadamente,  do  programa  de  reaparelha- 
mento  da  Cia.  Costeira  — que  foi  encarada  como  o órgão  governamental 
responsável  pela  cabotagem. 


11 
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Os  projetos  individuais  de  modernização  para  as  emprêsas  particula- 
res licitantes  de  empréstimos  serão  apresentados  em  outros  relatórios. 

É necessário,  todavia,  seja  abordado  nêste  anexo,  em  breves  linhas,  o 
assunto  da  construção  e reparação  navais  no  Brasil,  para  que  êste  relatório 
compreenda  o estudo  global  do  tema  “cabotagem”. 

O atual  estado  de  obsoletismo  coletivo  da  frota  de  cabotagem  brasilei- 
ra é,  em  grande  parte,  motivado  pela  ausência  de  construção  naval  comer- 
cial em  nosso  país. 

Com  efeito,  um  rápido  retrospecto  à história  das  duas  grandes  emprê- 
sas do  Govêrno,  assim  como  à das  mais  importantes  companhias  partícula 
res,  mostra  que  não  são  observados  programas  regulares  de  substituição  dos 
navios  que  se  tornem  antieconômicos  pela  idade. 

O Lloyd  Brasileiro,  que  possui  o maior  número  de  navios  costeiros  no- 
vos, adquiriu  em  1937  cinco  cargueiros  (classe  Bandeirante),  e,  depois,  só 
em  1946  obteve  doze  unidades  tipo  C1-M-AV1  (classe  Rio)  aproveitando-se 
do  “Ships  Sales  Act"  do  Congresso  Americano,  tendo  neste  mesmo  ano 
mandado  construir  quatro  cargueiros  (tipo  Alegrete)  no  Canadá. 

A Cia.  Costeira,  com  exceção  de  dois  navios  C1-M-AV1  recebidos  do 
Lloyd  Brasileiro,  não  teve  aquisição  de  tonelagem  nova  desde  1927.  O na- 
vio mais  novo  da  Cia  Comércio  e Navegação  foi  construído  em  1922,  pois 
esta  emprêsa  tem  adquirido  apenas  tonelagem  usada,  pela  inexistência  de  fa- 
cilidades no  país. 

A quase  totalidade  de  navios  adquiridos  por  armadores  brasileiros  se 
compõe  de  unidades  muito  pequenas,  ou  de  barcaças  de  invasão,  militares, 
adaptadas  ao  serviço  de  carga. 

Essa  relutância  em  adquirir  novos  navios  reside  em  grande  parte  no 
fato  de  não  haver  construção  naval  em  moldes  comerciais  no  Brasil,  pois 
a compra  de  embarcações  no  exterior,  além  de  requerer  dispêndio  de  divisas 
(com  tôdas  as  exigências  e dificuldades  pertinentes  a estas  transações),  ge- 
ralmente não  possibilita  qualquer  forma  de  financiamento. 

Um  rápido  recenseamento  das  facilidades  existentes  no  Brasil  mostra 
que,  excetuadas  as  instalações  da  Marinha  de  Guerra  (devotadas  quase 
que  inteiramente  às  necessidades  militares),  não  há  organização  alguma 
govemamental  ou  particular  - — que  possa  hoje  construir  em  bases  econô- 
micas navios  com  mais  de  1 000  toneladas.  Pode-se,  também  adiantar  que  os 
grandes  reparos  de  navios  são  executados  a preço  exorbitantes,  dada  a fal- 
ta de  um  estaleiro  concebido  nos  moldes  modernos. 

Compreende-se,  pois,  que  sem  um  estaleiro  para  execução  dos  repa- 
ros maiores,  e construção  de  unidades  para  substituição  das  que  se  tornem  ob- 
soletas, o serviço  de  cabotagem  terá  sempre  que  contar  com  vastos  progra- 
mas revitalizar tes  (como  o atual)  para  prosseguir  no  desempenho  de  suas 
obrigações. 


— 139  - 


Por  outro  lado,  sendo  criado  em  bases  econômicas  um  estaleiro  para 
grandes  reparos  e construção  naval  em  nosso  país,  mesmo  que  inicialmente 
seja  importada  grande  parte  dos  elementos  que  venham  a constituir  o na- 
vio, haverá  grande  economia  de  divisas. 

Estima-se  que  no  estágio  inicial  da  construção  naval  no  Brasil  deva 
ser  gasto  em  importações,  para  cada  unidade  de  construção,  apenas  de  20 
a 30%  do  custo  total  da  unidade. 

Como  último  argumento  para  mostrar  a relevância  dêste  assunto,  deve- 
se  ter  em  conta  a contribuição  à segurança  nacional,  pois  todos  conhecem 
as  agruras  sofridas  pela  Marinha  Mercante  Nacional,  durante  a última 
guerra  mundial. 

A Comissão  Mista  considera  como  o tópico  de  maior  relevância,  dentro 
do  projeto  de  navegação,  a criação  de  um  estaleiro  comercial  para  cons- 
trução naval.  O programa  de  reaparelhamento  da  Costeira  pôde  ser  conce- 
bido com  um  gasto  de  cêrca  de  US$  20  000  000  graças  à programação  da 
construção  de  5 navios  de  5 000  toneladas  e reparação  dos  7 navios  mis- 
tos aproveitáveis,  no  estaleiro  comercial  a ser  criado  no  Brasil. 

Èste  estaleiro  gozará  de  circunstâncias  extremamente  favoráveis  para 
o início  de  suas  atividades,  caso  estabelecido  dentro  de  um  prazo  curto, 
pois  contará  com  essa  substancial  série  de  encomendas. 

A Comissão  Mista  apresentará  em  outro  relatório  o projeto  para  esta- 
belecimento no  Brasil  de  um  estaleiro  comercial  de  construção  naval,  con- 
cebido de  modo  a poder  oferecer  ao  mercado  marítimo  do  país,  no  menor 
prazo  possível,  navios  a preços  não  distanciados  dos  do  mercado  europeu. 


ANEXO  3 


ESTUDOS  ECONÔMICOS  REFERENTES  À NAVEGAÇAO 
DE  CABOTAGEM  GOVERNAMENTAL  NO  BRASIL  (*) 

Pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  Sub-Comissão  de  Trans- 
portes Sôbre  Água,  fui  encarregado  de  examinar  a situação  econômica  e fi- 
nanceira do  serviço  de  cabotagem  marítima  governamental  no  Brasil  sob 
todos  os  aspectos  ponderáveis,  tomando  por  base  os  dados  e informações  que 
se  possam  tirar  das  contabilidades  das  duas  maiores  emprêsas  de  navega- 
ção do  país,  isto  é,  do  Lloyd  Brasileiro  e da  Companhia  Nacional  de  Na- 
vegação Costeira,  ambas  Patrimônio  Nacional. 

Trata-se  de  duas  partes  bem  distintas,  referindo-se  a primeira  à situa- 
ção atual,  tanto  das  emprêsas  como  das  unidades  em  tráfego,  em  geral  e nos 
seus  pormenores,  dos  quais,  na  segunda  parte,  tirar-se-ão  as  conclusões 
sôbre  a estrutura  de  uma  emprêsa  única  para  execução  de  transportes  sôbre 
água  na  cabotagem  do  Brasil. 

Apresento,  a seguir,  a primeira  parte  dêste  relatório.  A situação  das 
escritas  contábeis  das  duas  emprêsas  faz  necessário  tecer  comentários  a res- 
peito das  definições  das  expressões  ou  palavras  por  mim  usadas  e,  tam- 
bém, dar  esclarecimentos  a respeito  da  escrituração  propriamente  dita,  atual- 
mente em  uso  nessas  duas  companhias,  para  tornar  compreensível  a apresen- 
tação dos  dados,  ou,  em  alguns  casos  a supressão  de  dados  considerados 
interessantes  por  essa  Comissão,  porém,  pelo  exposto,  impossíveis  de  serem 
fornecidos  a não  ser  com  imensa  perda  de  tempo. 

Eis  os  resultados  dos  meus  trabalhos: 


I - BALANÇO 

Sendo  a contabilidade  das  duas  emprêsas  o ponto  de  saída  para  os  meus 
trabalhos,  indico  a seguir  os  principais  itens  dos  balanços  gerais  para  os 
exercícios  de  1949,  1950  e 1951. 


(*)  Relatório  elaborado  para  a Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  por  "Walter  Heuer 
— Soc.  Técnica  em  Contabilidade  Industrial”. 
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A - LLOYD  BRASILEIRO 
BALANÇO  GERAL 


ATIVO 

1949 

1950 

1951 

Imobilizado 

Navios 

1 676  205  027,20 

1 676  205  027,20 

1 676  205  027,20 

Outras  embarcações 

21  860  764,80 

20  868  026,50 

20  868  026,50 

Equipamento  de  navios  e embarcações 

94  760  267,50 

94  372  678,50 

96  588  764,90 

Imóveis 

45  763  223,30 

70  864  634,20 

71  103  307,10 

Máquinas,  ferramentas  e acessórios . . . 

28  466  763,70 

28  519  480,00 

28  994  053,90 

Móveis,  veículos  e utensílios 

14  119  186,70 

12  348  614,20 

14  731  525,50 

Equipamento  de  dependências  diversas 

13  801  556,30 

12  541  475,90 

13  494  601,10 

Material  acessório 

7 840  505,90 

7 829  768,80 

7 840  199,20 

Transitório 

Construções  e instalações 

53  752  296,30 

39  409  173,50 

51  966  324,80 

Materiais  a receber 

Navios  e embarcações  em  construção.  . 

1 729  831,20 
857  219,90 

495  210,40 
924  124,50 

6 959  299,40 
934  124,50 

Disponível 

Agências  estrangeiras  e nacionais 

18  379  711,70 

18  493  020,20 

30  678  070,80 

Bancos  e correspondentes 

1 879  067,60 

3 766  712,10 

1 963  494,80 

Caixa 

Realizável 

1 801  708,40 

2 347  968,80 

3 374  131,70 

Prejuízos  de  guerra  a recuperar 

91  803  790,40 

70  208  968,50 

70  207  968,50 

Govêrno  federal 

89  551  455,60 

39  686  219,10 

54  333  031,40 

Almoxarife  dos 

28  826  850,70 

30  259  714,90 

54  804  842,30 

Combustíveis 

20  268  997,40 

17  389  045,70 

43  390  619,10 

Diversos 

65  496  632,60 

79  547  244,50 

83  696  711,70 

Liquidação  pendente 

Prejuízos  de  guerra  a recuperar  

354  882  446,20 

334  128  300,20 

334  182  800,20 

Diversas  contas, 

74  321  238,50 

78  618  271,20 

83  223  754,60 

Contas  de  liquidação  duvidosa  

3 405  376,20 

3 405  376,20 

3 881  568,80 

Sub-total 

2 709  773  918,10 

2 642  229  055,10 

2 753  422  248,00 

Contas  de  compensação 

749  153  784,90 

686  865  042,40 

631  213  843,80 

Total 

3 458  927  703,00 

3 329  094  097,50 

3 384  636  091,80 

(Continua) 
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(Continuação) 


PASSIVO 

1949 

1950 

1951 

Inexigível 

Patrimônio 

895  092  331,90 

792  789  097,60 

802  190  287,60 

Fundo  de  depreciações 

63  160  967,90 

77  630  926,60 

86  933  537,60 

Fundo  de  Reservas  p/seg.  d/navios  .... 
” ” ” ” ” d/embarc.... 

37  977  149,90 
1 015  055,30 

37  977  149,90 
961  253,40 

39  462  068,00 
976  335,30 

" " ” ” diversas 

12  406  972,80 

4 283  325,30 

4 283  325,30 

” ” amortizações 

5 213  451,20 

3 405  376,20 

3 884  248,60 

Exigível 

Govêrno  federal 

107  741  920,10 

140  378  631,60 

387  532  293,50 

Depósitos  para  terceiros 

90  365  111,40 

106  436  184,40 

119  059  375,90 

Diversos 

965  820  027,50 

952  496  648,60 

773  381  249,10 

Liquidação  pendente 

C/danos  de  guerra  a regularizar  ...... 

487  337  387,30 

487  337  387,30 

487  337  387,30 

Diversas  contas 

33  553  542,80 

38  524  074,20 

48  382  139,80 

Sub-total 

2 709  773  918,10 

2 642  229  055,10 

2 753  422  248,00 

Contas  de  compensação 

749  153  784,90 

686  865  042,40 

631  213  843,80 

Total 

3 458  927  703,00 

3 329  094  097,50 

3 384  636  091,80 

DEMONSTRAÇÃO  DA  CONTA  DE  LUCROS  E PERDAS 


DÉBITO 

1949 

1950 

1951 

Exercícios  anteriores 

Despesas  de  exercícios  anteriores 

18  911  808,90 

19  839  563,40 

26  585  313,70 

Exercício  corrente 

Despesa  de  navios 

Despesa  do  tráfego 

608  553  976,90 

615  673  956,70 

702  844  936,10 

Despesa  de  estadia 

42  425  305,00 

39  971  110,00 

33  646  773,10 

Despesa  de  obras 

99  819  638,70 

118  505  589,20 

108  045  408,40 

Despesa  de  serviços  anexos 

234  884  771,90 

200  666  367,20 

209  833  455,70 

Despesas  administrativas 

79  291  637,80 

83  906  533,10 

108  608  960,00 

Outras  despesas 

Despesas  extraordinárias  

5 861  761,60 

3 603  513,70 

2 477  293,10 

Despesas  de  operações  diversas 

17  264  699,40 

24  112  069,50 

28  844  753,00 

Despesas  patrimoniais 

46  812,40 

467  298,70 

30  058,20 

Total  das  despesas 

1 107  160  312,60 

1 106  646  001,50 

1 220  916  951,30 

Fundo  de  reservas 





1 500  000,00 

Fundo  de  amortização 

1 672  400,20 

— 

476  192,60 

Fundo  de  depreciação 

9 285  270,30 

9 617  748,60 

9 293  611,00 

Superavit 

— 

— 

9 401  190,00 

• Total 

1 118  117  983,10 

1 116  263  750,10 

1 241  587  944,90 

(Continua) 
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CRÉDITO 

1949 

1950 

1951 

Exercícios  anteriores 

Receita  de  exercícios  anteriores  

2 046  440,20 

2 007  022,90 

2 734  929,50 

Exercício  corrente 

Receita  de  navios 

• 

Receita  de  tráfego 

776  633  459,10 

777  853  749,70 

989  560  871,00 

Receita  acessória 

159  786,50 

171  919,20 

108  258,10 

Receita  de  serviços  anexos 

205  234  791,00 

176  099  601,00 

195  482  048,30 

Receitas  administrativas 

2 316  886,80 

1 790  804,40 

1 029  883,10 

Outras  receitas 

Receitas  extraordinárias 

7 657  044,70 

11  257  946,00 

7 913  782,50 

Receitas  de  operações  diversas  

4 655  161,80 

3 839  199,70 

1 530  870,20 

Receitas  Patrimoniais 

2 423  560,80 

1 774  958,10 

3 227  302,20 

Subvenção  

40  000  000,00 

40  000  000,00 

40  000  000,00 

Total  das  receitas 

1 041  127,130  90 

1 014  795  201,00 

1 241  587  944,90 

Déficit  verificado 

Dif.  negativa  entre  as  C/  diferenciais. 

66  033  181,70 

91  850  800,50 

— 

Fundos  obrigatórios 

10  957  670,50 

9 617  748,60 

— 

Totais 

1 118  117  983,10 

1 116  263  750,10 

241  587  944,90 
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B — C.  N.  N.  COSTEIRA 


BALANÇO  GERAL 


ATIVO 

1949 

1950 

1951 

Imobilizado 

Prédios  e terrenos 

28  670  162,94 

29  041  267,44 
217  519  323,90 

29  044  913,26 

Material  flutuante 

217  519  323,90 

214  104  469,20 

Maquinismo  instalações 

142  147  300,62 

143  280  846,82 

143  663  680,82 

Guindastes 

Estradas  de  ferro 

1 905  837,50 
180  409,20 

1 905  837,50 
180  409,20 

1 905  837,50 
180  409,20 

Móveis  e utensílios 

Veículos 

Depósitos  diversos 

Direitos  e previlégios 

3 331  156.70 
[238  575,10 
323  235,10 
47  500,00 

4 245  916,20 
329  911,90 
366  002,60 
45  125,00 

5 318  025,30 
312  034,40 
306  442,60 
42  625,00 

Disponível 

Caixas 

983  431,70 

1 863  429,20 

599  868,40 

Bancos 

9 859  315,60 

3 115  442,30 

11  575  852,40 

Realizável 

Agências 

3 791  875,10 

1 083  218,16 

1 584  909,76 

Contas  correntes 

7 920  227,28 

15  986  265,41 

11  051  753,51 

Contas  a receber 

Arrecadação  e re  alização  de  receitas  . . 

13  461  974,00 
318  806,40 

17  942  131,90 
297  970,30 

30  921  062,51 
170  666,20 

Títulos 

1 283  323,00 

1 403  323,00 

1 403  323,00 

Inventários  e estoques 

48  640  679,03 

50  117  955,04 

46  006  606,83 

Fundos  ém  trânsito 

Conta  de  resultado  pendente 

224  569,50 

1 476  202,20 

73  100,50 

Ativo  Cia.  - c/  incorporação  ao  Pa- 

339  055  029,26 
159  202,82 
161  145,60 

trimônio  Nacional 

Fazendas  sapucaia  — c / produção 

Seguros  a vencer 

Despesas  com  viagens  ainda  não  ter- 

339  181  537,36 
180  636,40 

339  108  532,26 
99  480,30 
205  240,00 

minadas : 

21  057  591,41 

23  348  104,84 

30  628  298,97 

feerv.  industriais  em  andamento 

27  750  169,10 

32  031  390,20 

54  863  481,60 

Taxas  a arrecadar  p / conta  de  terceiros 

Contas  de  avarias 

Contas  transitórias 

Despesas  antecipadas 

Depósitos  judiciais 

878  445,00 
644  464,20 
348  559,20 
516  371,50 

238  707,80 
226  424,60 
364  501,35 
622  601,60 

3279  946,50 
851  868,0 
908  503,20 
383  288,21 
639  180,60 

totais  do  ativo 

871  405  476,84 

886  445  561,02 

929  196  155,35 

Prejuízo  de  exercícios  anteriores 

4 187  886,72 

22  679  763,23 

67  184  832,06 

Prejuízo  verificado  no  exercício 

18  491  876,51 

44  505  068,83 

41  464  729,04 

Totais 

894  085  240,07 

953  630  393,08 

1 037  845  716,45 

(Continua) 
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PASSIVO 

1949 

1950 

1951 

Não  exigíxel 

Capital ’ 

11  000  000,00 

11  000  000,00 

11  000  000,00 

Provisão  p / depreciação  dos  navios  . . • 
Provisão  p / depreciação  de  outras  em- 

89  906  364,21 

98  431  385,56 

104  288  660,48 

barcações 

12  995  240,70 

13  715  995,27 

14  446  203,87 

Provisão  p / outras  depreciações 

55  107  055,24 

59  659  329,64 

64  387  476,84 

Fundo  de  reserva 

11  000  000,00 

11  000  000,00 

11  000  000,00 

Reserva  para  seguros 

Reserva  p/  conservação  do  material 

10  872  110,71 

13  578  040,58 

16  042  330,26 

flutuante  . . 

Fundo  esp.  de  indenização 

42  220  252,35 

42  220  252,36 
24  718,50 

42  220  252,35 
54  912,90 

Exigível 

Fornecedores 

19  622  666,00 

27  173  713,20 

37  337  055,40 

Contas  a pagar 

10  447  963,40 

10  593  615,90 

10  708  146,10 

Títulos  a pagar 

3 135  000,00 

3 135  000,00 

3 135  000,00 

Contas  correntes 

Agências 

Fundos  em  trânsito. 

98  748  243,90 
1 464  981,20 

131  687  238,50 
244  355,80 
72  339,50 

188  716  551,57 
676  463,50 
2 1 896,20 

Passivo  da  Cia  - C/  incorporação  ao 

Patrimônio  Nacional 

Depósitos  p/garantias  diversas 

Contas  transitórias 

Despesas  p/  transportes  a realizar  . . ■ • 

505  022  001,40 

44  139,51 
79  271,24 

505  022  001,40 

50  782,50 
55  509,14 

505  022  001,40 
1 929  680,50 

54  229,24 

Receitas  de  viagens  não  terminadas  .. . 
Taxas  arrec.  por  conta  de  terceirbs  . . 
Mat-  recuperado  de  navios  encostados 

21  917  288,10 
502  652,34 

25  274  154,50 
658  433,84 
33  426,90 

25  965  113,20 
815  099,84 
24  642,80 

Totais  do  Passivo 

894  085  230,30 

953  630  293,08 

1 037  845  716,45 

DEMONSTRAÇÃO  DA  CONTA  DE  LUCROS  E PERDAS 


DESPESAS 

1949 

1950 

1951 

Desp.  gerais  administrativas 

Despesas  da  navegação 

13  413  615,69 

13  650  362,99 

15  663  021,82 

Viagens  terminadas 

220  691  782,51 

242  442  034,27 

245  673  273,22 

Despesas  não  computadas  nas  viagens 
Despesas  com  navios  parados  (ex- 
cesso da  despesa  efetiva  sôbre  a 
provisão  apropriada) 

908  510,87 
1 451  807,32 

1 642  876,90 

962  273,01 

Despesa  dos  armazéns 

Custo  das  vendas  de  botequins  dè 

1 911  597,58 

1 966  176,60 

2 094  873,76 

bordo 

448  078,10 

326  969,90 

287  852,30 

Despesas  do  tráfego  mútuo  — Paraná 
Acêrto  do  custo  da  conservação  da 
Frota  provindo  de  exercícios  ante- 
riores   

305,10 

18,40 
9 379  973,80 

19,60 

Despesas  dos  estaleiros 

99  251  405,13 

100  885  155,90 

102  327  707,39 

Outras  despesas 

Custo  das  vendas  d/ ativo  imobilizado 

16  200,00 

5 170  902,41 

2 179  902,41 

Despesas  dos  exercícios  anteriores. . . . 

2 665  920,02 

1 936  726,89 

Impostos  e taxas 

46  594,50 

14  469,50 

2 463,50 

Sinistro  do  Itaquicé 

Avarias 

1 349  582,97 
260  267,20 

38  398,90 

Despesas  das  Fazendas  de  Papucaia. . . 

Despesas  extraordinárias 

Despesas  diversas 

1 855,00 

745  961,63 

340  422,30 
12,60 

Amortização  de  patentes. 

Provisão  p / depreciação  dos  móveis 
e utensílios 

1 168  227,11 

2 375,00 

2 500,00 

Total  das  Despesas 

341  975  898,93 

377  836  347,26 

371  509  477,70 
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RECEITAS 

1949 

1950 

1951 

Receitas  da  navegação 

Subvenção  do  Governo 

9 000  000,00 

9 000  000,00 

9 000  000,00 

Receitas  das  viagens  terminadas 

204  832  257,30 

215  634  062,70 

198  604  230,00 

Receitas  não  computadas  nas  viagens. 

597  609,60 

807  484,50 

10  696  851,94 

Receitas  dos  armazéns 

851  615,20 

597  132,30 

892  040,70 

Vendas  dos  botequins  de  bordo 

942  634,90 

738  539,00 

654  684,90 

Receitas  de  embarcações  auxiliares 

nos  Estados 

211  906,20 

197  803,00 

258  176,20 

Tráfego  mútuo  com  a Snapp 

37  471,20 

34  607,10 

Tráfego  mútuo  — Paraná 

2 784,40 

186,90 

66,00 

Sobras  de  carga 

20  878,60 

25  413,60 

Receitas  dos  estaleibos — • • 

102  390  569,34 

104  304  029,18 

99  959  005,85 

OuTBAS  EECEITAS 

Receitas  de  exercícios  anteriores 

580  042,08 

176  007,06 

31  974,80 

Descontos  obtidos 

278  860,00 

255  558,30 

152  223,10 

Juros  recebidos 

296  145,40 

269  246,90 

129  826,90 

Vendas  do  ativo  imobilizado 

15  000,00 

1 400  404,70 

Recuperação  de  despesas 

1 155  779,39 

151  987,19 

6 577  844,30 

Receitas  das  fazendas  Papucaia 

39  066,00 

277  783,60 

249  309,37 

Aluguel  de  imóveis 

1 259  473,00 

846  262,40 

879  302,40 

Receitas  não  classificadas 

600  426,21 

498  656,80 

Receitas  diversas 

16  845,60 

Diferença  de  câmbio 

29  853,40 

Total  das  Receitas 

323  084  022,42 

333  331  278,43 

330  044  718,66 

Déficit 

18  491  876,51 

44  505  068,83 

41  464  729,04 

Total  Gebal 

341  575  898,93 

377  836  347,26 

371  509  447,70 
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Examinando-se  os  dados  acima  apresentados  verifica-se  logo  que  as 
duas  empresas  não  usam  o mesmo  plano  nas  contas  nem  aplicam  os  mesmos 
métodos  contábeis  e econômicos,  o que  se  explica  pelo  fato  de  que  a conta- 
bilidade do  Lloyd  Brasileiro,  desde  muito  tempo,  foi  orientada  pelas  normas 
de  contabilidade  pública  e prescrições  do  D.  A.  S.  P.  (Departamento  Admi- 
nistrativo do  Serviço  Público)  enquanto  a Costeira  que,  somente  em  1942, 
foi  encampada  pelo  Governo,  continuou  até  agora  a aplicar  as  normas  da 
contabilidade  comercial  introduzindo  ainda,  a partir  de  1949,  uma  contabi- 
lidade especial  de  custo. 

As  discrepâncias  resultantes  desses  diferentes  sistemas  contábeis  mos- 
tram-se naturalmente  em  primeiro  lugar  na  demonstração  das  despesas  e 
receitas,  sendo  elas  comentadas  por  mim  em  páginas  posteriores. 

O que,  a respeito  das  posições  dos  balanços,  especialmente  interessa  para 
fins  dêste  trabalho  é o seguinte: 

PROVISÕES  E RESERVAS 

O Lloyd  Brasileiro,  nêste  trabalho  chamado  "Lloyd",  não  tem  uma  po- 
lítica determinada  para  depreciar  os  seus  bens  patrimoniais  nem  cria  fundos 
de  seguro  próprio  ou  provisões  para  a conservação  da  frota  em  forma  re- 
gulamentada. Fazem-se,  porém,  irregular  e arbitrariamente  certas  dotações 
aos  fundos  de  depreciação,  de  reservas  e de  amortizações  na  medida  que  o 
resultado  econômico  obtido  permitir  e a Diretoria  achar  conveniente  sem, 
porém,  considerar  essas  insuficientes  dotações  despesa,  e incluí-las  no  cus- 
teio dos  navios  e viagens. 

A Companhia  Nacional  de  Navegação  Costeira,  neste  trabalho  cha- 
mada “Costeira",  porém,  mantinha  sempre  elevadas  reservas  e provisões, 
sendo  a partir  do  ano  de  1949  adotado  o seguinte  sistema  para  calcular  e 
lançá-las  mensalmente  em  forma  de  taxas,  que  são  debitadas  ao  custeio  dos 
navios: 

1 ) A depreciação  da  frota  está  baseada  numa  vida  provável  dos  na- 
vios, de  20  anos.  Calculam-se  pois  5%  por  ano  sôbre  o valor  contábil  da 
frota  dividindo  a soma  obtida  pelas  toneladas/milhas  a serem  produzidas 
no  decorrer  do  ano,  multiplicando,  depois,  a taxa  por  tonelada/milha  pelas 
toneladas/milhas  realmente  navegadas  por  navios  e mês,  para  obter  dêsse 
modo  a despesa  mensal  a ser  lançada  no  custeio  dos  navios. 

No  caso  de  reconstruções  completas  para  navibs  velhos,  e já  depre- 
ciados, são  os  respectivos  custos  ativados,  começando  então  um  novo  período 
de  depreciações  e uma  nova  contagem  dos  anos  da  vida  provável. 

Depreciação  individual  há  somente  para  dois  navios  comprados  ao 
Lloyd  Brasileiro,  (tipo  Rio)  enquanto,  para  todos  os  outros  navios,  a taxa 
por  tonelada/milha  é igual,  pela  razão  de  que  os  valores  contábeis  desses 
navios  velhos  por  reavaliações  arbitrárias  de  certos  navios  e capitalização 
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de  reparos  e reconstruções  no  passado  estão  completamente  fora  do  verdadeiro- 
preço  histórico.  Resolveu-se,  pois,  basear  os  cálculos  para  a depreciação  no 
valor  total  da  frota  inteira  e não  nos  valores  individuais  dos  navios,  incer- 
tos e influenciados  por  fatores  casuais,  para  evitar  discrepâncias  não  justi- 
ficadas no  preço  unitário  do  custo  dos  serviços  executados. 

O lançamento  mensal  das  taxas  para  depreciação,  permite,  junto  com 
outras  medidas  adequadas,  a apuração  do  lucro  ou  prejuizo  em  cada  mês, 
mas  êste  método  tem  também  a desvantagem,  de  que  a depreciação  lançada 
no  decorrer  do  ano  não  corresponde  exatamente  a 5%  do  valor  da  frota,  por- 
que nunca  aconteceu  até  agora  que,  as  toneladas/milhas  realmente  produzidas 
que  são  a base  para  os  lançamentos  mensais,  alcançaram  as  toneladas/milhas 
programadas,  fator  em  que  os  cálculos  se  baseiam. 

2)  Em  forma  semelhante  lança-se  na  Costeira  mensalmente  uma  provi- 
são para  seguro  próprio  dos  navios,  calculando-se  também  uma  taxa  por  to- 
nelada/milha igual  para  todos  os  navios  da  frota  antiga  baseada  num  prêmio 
de  1/4%  Por  ano  sôbre  o valor  atualizado  dos  navios.  Êste  valor  atualiza- 
do foi  calculado  ou  estimado  pela  Diretoria  dos  Estaleiros  da  Costeira  de 
acordo  com  as  condições  técnicas  dos  navios  e não  tem  nada  que  ver  com 
os  valores  contábeis.  Na  relação  dos  navios  existentes,  em  páginas  poste- 
riores dêste  relatório  confrontarei  os  valores  contábeis  com  os  valores  atua- 
lizados. 

Também  neste  caso  há  uma  exceção  a respeito  dos  dois  navios  novos 
do  tipo  Rio,  para  os  quais  existe  um  seguro  efetivo  enquanto  não  está  pago 
completamente  o preço  de  aquisição. 

3)  Quando,  no  início  de  1949,  na  Costeira  foi  introduzida  a nova  conta- 
bilidade de  custo  que  eu  organizei,  aceitou  a Diretoria  minha  sugestão  de 
lançar  como  despesa  incluída  no  custeio  dos  navios,  não  o custo  efetivo  dos 
reparos  e da  conservação  dos  navios,  e sim  uma  provisão  pré-calculada  por 
tonelada/milha.  Os  raciocínios  que  levaram  a fazer  esta  sugestão  são  os  se- 
guintes: 

O desgaste  dos  navios,  que  causa  os  futuros  reparos,  inicia-se  com  a 
primeira  milha  navegada.  Por  isso,  a respectiva  despesa  ocorre  imediatamen- 
te, mesmo  se  o pagamento  desta  despesa  for  feito  anos  depois.  Navios  novos 
vão  custar  pouco  nos  primeiros  anos  de  sua  vida  mas  os  reparos  neces- 
sários vão  aumentando  de  ano  em  ano  até  chegar,  no  resto  da  vida  prová- 
vel, a despesas  muito  acima  da  média.  Ora,  deixar  sem  consideração  as  des- 
pesas futuras  de  conservação  dos  navios  novos,  nos  primeiros  anos  de  sua 
vida,  e demonstrar  por  isso  resultados  favoráveis,  é tão  injusto  como  demons- 
trar elevados  prejuízos  para  os  mesmos  navios,  devido  às  despesas  exage- 
radas para  a conservação  nos  seus  últimos  anos  de  vida. 

Igualmente,  está  errado  considerar  despesas  de  reparos  efetuados  como 
referentes  ao  mês  em  que,  por  acaso,  foram  terminadas  as  obras  e incluir 
os  respectivos  valores  no  custeio  dos  navios  para  o período  posterior  ao 


reparo  efetuado  enquanto,  na  verdade,  foi  o período  anterior  ao  reparo  que 
causou  as  despesas  e que  por  isso  deve  ser  debitado  pelas  mesmas.  Finalmen- 
te, está  errado  um  balanço  anual  em  que  constam  com  os  mesmos  valores 
navios  recentemente  reparados  e outros  que  urgentemente  necessitam  de 
reparos,  quando  não  foi  feita  uma  reserva  adequada,  para  igualar  as  discre- 
pâncias na  avaliação  e fazer  as  despesas  já  ocorridas  mas  ainda  não  pagas. 

A única  solução  satisfatória  é,  na  minha  opinião,  pré-calcular  taxas,  por 
toneladas/milha  oferecida,  baseadas  nas  prováveis  despesas  com  a conser- 
vação dos  navios  durante  a sua  vida  inteira  e lançar  o seu  valor  mensalmen- 
te de  acordo  com  as  toneladas/milhas  produzidas  por  navio.  Consegue-se, 
por  êste  processo,  que  navios  novos  a êsse  respeito  custam  o mesmo  que 
navios  velhos;  que  os  resultados  econômicos  das  diferentes  viagens,  são 
mais  exatos  e completos;  que  nos  primeiros  anos  da  vida  de  navios  auto- 
màticamente  são  acumuladas  reservas  para  as  despesas  majoradas  nos  úl- 
timos anos  da  vida  dos  navios  e que  os  balanços  anuais  estão  mais  certos 
pela  demonstração  das  despesas  de  conservação  ainda  não  pagas  como 
provisão  e retificação  dos  valores  ativos  no  Passivo  dos  balanços. 

Considerando  que  a Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  nêste  tra- 
balho chamada  "Comissão”,  nas  suas  indicações  dos  detalhes  desejados, 
sempre  falou  somente  de  despesas  efetivas  e nunca  de  provisões  para  des- 
pesas ocorridas  mais  ainda  não  pagas,  tomei  a liberdade  de  expôr  o meu 
ponto  de  vista  com  todos  os  pormenores  porque  sou  da  opinião  de  que,  que- 
rendo-se tirar  dos  dados  contábeis  conclusões  a respeito  do  grau  de  econo- 
mia de  diferentes  navios  ou  tipos  de  navios,  muito  mais  valor  elucidativo  têm 
as  despesas  aprovisionadas  do  que  as  despesas  efetivas,  demasiadamente 
incompletas  e sujeitas  à influência  de  fatores  casuais.  Por  isso  acho  neces- 
sário demonstrar  dentro  do  custeio  dos  navios  a despesa  com  a conservação 
tanto  pela  despesa  efetiva  como  pela  despesa  aprovisionada  e operar  na  se- 
gunda parte  dêste  trabalho,  que  se  refere  a um  futuro  serviço  idealizado  da 
cabotagem  com  as  despesas  aprovisionadas  no  sentido  indicado  mesmo  para 
navios  novos. 


LUCROS  E PERDAS 

Para  os  três  anos  em  foco  demonstram  os  balanços  os  seg  untes  resulta- 
dos econômicos: 


ANO 

L L 0 Y D 

COSTEIRA 

Prejuízo 

Lucro 

Prejuízo 

1949 

76  990  852,20 

18  491  876,51 

1950 

101  468  549,10 

44  505  068,83 

1951 

9 401  190,00 

41  464  729,04 

Totais 

16  9058  211,30 

104  461  674,38 

152  - 


Estão  incluídas  nestes  resultados  as  subvenções  do  Governo  que  im- 
portavam em  Cr$  40  000  000,00,  por  ano  para  o Lloyd  e em  Cr$  9 000  000,00 
por  ano  para  a Costeira. 

Êstes  dados  não  têm  grande  significação  para  as  finalidades  do  meu 
trabalho,  mas  os  comentários  podem  contribuir  para  a melhor  compreensão 
das  condições  reinantes  nas  duas  companhias  de  navegação. 

Tanto  no  Lloyd  como  na  Costeira,  incluem  os  lucros  ou  prejuizos  veri- 
ficados, os  resultados  dos  estaleiros  e fácil  seria  separar  uns  dos  outros.  Na 
realidade,  porém,  não  é necessária  esta  separação  para  os  anos  em  foco  por- 
que os  estaleiros  trabalham  quase  exclusivamente  para  os  próprios  navios  das 
emprêsas,  e seus  resultados  econômicos  não  significam  mais  do  que  valores 
hipotéticos  por  depender  exclusivamente  dos  respectivos  cálculos  e processos 
contábeis,  aumentar  ou  diminuir  as  receitas  dos  estaleiros. 

Em  caso  de  lucro,  trata-se  realmente  de  despesas  excessivamente  debi- 
tadas à navegação,  ou,  em  caso  de  prejuízo,  de  despesas  não  cobertas  e não 
incluídas  no  custeio  dos  navios. 

Enquanto  a Costeira  só  faz  viagens  de  cabotagem,  o Lloyd  mantém 
também,  como  é conhecido,  um  serviço  internacional.  Separar,  no  caso  do 
Lloyd,  os  resultados  da  cabotagem  das  viagens  a longo  curso  é,  em  forma 
exata,  um  pouco  difícil,  ou  até  impossível,  porque  não  existe  separação  rígida 
entre  navios  de  cabotagem  e navios  a longo  curso.  Há,  aliás,  navios  que  ex- 
clusivamente operam  no  serviço  da  cabotagem  e outros  que  exclusivamente 
servem  nas  linhas  internacionais,  mas  existe  um  terceiro  grupo  de  navios  que 
alternadamente  operam  em  um  ou  outro  serviço  e,  finalmente,  acontece,  que, 
por  exemplo,  navios  na  linha  Pôrto  Alegre-Nova  York  aceitam  também  carga 
para  os  portos  do  norte  do  Brasil,  cuja  receita  é creditada  então  à linha  in- 
ternacional. Voltarei  a êste  assunto  mais  tarde  quando  comentando  as  des- 
pesas analiticas  das  diversas  viagens,  mas  posso  dizer  já  que  um  cálculo  mais 
ou  menos  certo  das  despesas  e receitas  da  navegação  do  Lloyd,  separadas 
em  linhas  de  cabotagem  e linhas  internacionais,  deu  os  seguintes  resultados: 


ANO 

CABOTAGEM 

LINHAS  INTERNACIONAIS 

TOTAIS  CONFORME 
LUCROS  E PERDAS 

DESPESAS 

RECEITAS 

DESPESAS 

RECEITAS 

DESPESAS 

RECEITAS 

1949 

373  647  199,70 

347  287  049,40 

409  335  722,40 

421  019  060,80 

782  982  922,10 

768  306  110,20 

1950 

478  497  895,60 

422  324  404,20 

333  432  602,70 

353  099  449,30 

811  930  498,30 

775  423  853,50 

1951 

530  235  754,90 

455  444  250,20 

318  349  447,00 

497  202  614,20 

848  585  201,90 

952  646  864,40 

Precisa-se  considerar  ainda  que,  no  caso  do  Lloyd,  a depreciação  da 
frota  e as  provisões  para  o seguro  próprio  dos  navios  são  absolutamente 


153 


insuficientes.  Aplicando-se  para  isso  as  taxas  em  uso  na  Costeira,  o aumento 
das  despesas  do  Lloyd,  nos  três  anos  em  foco,  teria  sido  o seguinte: 


1949 

1950 

1951 

• TOTAL 

DEPRECIAÇÕES 

5%  s / navios 

83  810  251,40 

83  810.251,40 

83  810  251,40 

251  430  754,20 

Outras  embarcações 

1 093  038,20 

1 043.401,30 

1 043  401,30 

3 179  840,80 

10%  s / equip.  de  navios  e embarc  . . . 

9 476  020,80 

9 437.267,90 

9 658  876,50 

28  572  171,20 

Máquinas,  ferramentas  e accessôrios . . 

2 846  676,40 

2 851.948,00 

2 899  405,40 

8 598  029,80 

Móveis,  veículos  e utensílios 

1 411  918,70 

1 234.861,40 

1 473  152,60 

4 119  932,70 

Equipamento  e dependências  diversas 

1 380  155,60 

1 254.147,60 

1 349  460,10 

3 983  763,30 

Material  e accessório 

784  050,60 
100  802  117,70 

782.976,90 
100  414  854,50 

784  019,90 
101  018  567,20 

2 351  047,40 
302  235  539,40 

SEGURO  PRÕPRIO 

1M%  s / navios  (eom  exceção  dos  na- 
rios  de  tipo  Rio) 

22  793  399,40 

22  793  399,40 

22  793  399,40 

68  380  198,20 

123  595  517,10 

123  208  253,90 

123  811  966,60 

370  615  737,60 

FUNDOS  DE  DEPRECIAÇÕES  E 
SEGUROS  E AMORTIZAÇÕES 

Valores  lançados  pela  Contabilidade  do 
Lloyd  

10  957  670,50 

9 617  748,60 

11  269  803,60 

31  845  222,70 

112  637  846,60 

113  590  505,30 

112  542  163,00 

338  770  514,90 

Os  balanços  em  31-12-1951  demonstram,  para  a Costeira,  um  total  de 
reservas  e provisões  de  Cr$  222  101  022,98  contra  o Ativo  imobilizado  de 
Cr$  394  363  501,0 6 ou  sejam  56,32%.  Os  respectivos  dados  do  Lloyd  são 
Cr$  135  539  5M,80  de  reservas  e provisões  contra  Cr$  1 929  825  505,40  de 
Ativo  Imobilizado  ou  sejam  7,04%,  e pouco  importa  nêste  caso  que  o Lloyd 
possua  mais  navios  novos  do  que  a Costeira,  para  os  quais  mesmo  depre- 
ciando-os sistemàticamente  não  téria  sido  possivel  acumular  já  provisões  ele- 
vadas. 
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RELAÇÃO  DOS  NAVIOS  EXISTENTES 


A — LLOYD  BRASILEIRO 


NOME 

TONELAGEM 

ANO 

DE 

VALOR  DA 
ESCRITA 

DESPESAS  DA 
CONSERVAÇÃO 

Dead- 

weight 

Bruto 

Carga 

Cons- 

trução 

Aqui- 

sição 

A:  NAVIOS  MISTOS 

Cr9 

Cr9 

FROTA  ANTIGA 

xx  Aimirante  Alexandrino . . 

6 840 

5 786 

5 500 

1900 

1917 

664.613,60 

22  525  466,30 

* Almirante  Jaceguai 

6 080 

6 061 

3 300 

1912 

1926 

1 479  480,50 

23  033  809,20 

* Cal 

304 

228 

230 

1887 

1891 

42  360,00 

1 060  172,90 

xx  Cantuária 

7 254 

5 163 

5 300 

1919 

1939 

6 997  550,00 

30  752  295,70 

* Comandante  Capela 

1 540 

1 811 

1 100 

1904 

1906 

471  184,10 

15  675  844,00 

* Comandante  Ripper..  .. 

2 530 

3 324 

1 400 

1907 

1907 

747  478,50 

23  167  166,90 

* Campos  Sales 

6 400 

4 739 

4 450 

1897 

1919 

746  114,10 

30  020  063,80 

xx  Cuiabá 

7 280 

6 489 

5 400 

1906 

1917 

1 283  825,10 

26  418  991,80 

* D.  Pedro  I 

3 970 

6 370 

2 200 

1908 

1926 

2 665  606,40 

19  072  114,30 

xx  D.  Pedro  II 

3 840 

6 129 

2 100 

1910 

1926 

2 665  606,40 

30  535  428,10 

* Duque  de  Caxias 

4 810 

4 556 

3 500 

1904 

1917 

1 408  032,60 

23  710  308,10 

xx  Mauá 

7 254 

5 163 

5 300 

1919 

1940 

6 997  550,00 

23  906  534,70 

Murtinho 

1 130 

1 106 

700 

1907 

1907 

155  320,80 

6 297  487,60 

* Pará 

2 530 

3 351 

1 400 

1907 

1907 

907  012,50 

28  007  478,00 

* Poconé 

8 140 

6 750 

5 400 

1908 

1917 

1 451  180,30 

42  864  581,40 

xx  Raul  Soares 

6 940 

6 003 

4 700 

1900 

1925 

1 380  000,00 

40  413  085,40 

* Rio  Grande 

168 

202 

70 

1898 

1916 

78  280,00 

592  836,00 

* Rodrigues  Alves 

3 084 

2 587 

1 800 

1907 

1907 

688  765,90 

23  147  006,00 

xx  Santarém 

8 140 

6 757 

5 400 

1908 

1917 

1 501  766,30 

32  019  112,60 

* Santos 

6 020 

4 855 

4 500 

1898 

1917 

815  811,60 

34  149  784,70 

* Tupiára 

428 

194 

300 

1910 

1940 

850  000,00 

4 741  152,80 

94  682 

33  997  528,70 

482  110  720,30 

B:  CARGUEIROS 

FROTA  ANTIGA 

VÁRIOS  TIPOS 

xx  Araca;u 

6 450 

3 569 

5 000 

1914 

1917 

536  423,00 

22  869  997,30 

xx  Ascânio  Coelho 

6 575 

3 693 

5 000 

1912 

1917 

35  027  081,10 

5 993  070,10 

* Bocaina 

2 450 

1 695 

‘ 2 100 

1900 

1909 

228  994,30 

11  950  046,40 

Cainamú 

8 412 

4 613 

7 100 

1911 

1917 

643  613,20 

15  096  803,40 

* Cubatão 

2 615 

1 808 

2 200 

1907 

1908 

235  388,70 

6 416  194,80 

Curitiba 

4 920 

3 081 

3 700 

1905 

1917 

288  608,10 

11  214  440,10 

Felipe  Camarão 

4 160 

2 664 

3 400 

1919 

1940 

4 349  400,00 

4 705  076,70 

xx  Goiazloide 

8 255 

6 131 

6 600 

1922 

1942 

31  929  374,10 

12  801  959,50 

Guaráloide 

1 540 

1 269 

1 060 

1919 

1941 

520  000,00 

3 367  191,50 

Henrique  Dias 

4 160 

2 592 

3 400 

1919 

1940 

4 349  400,00 

5 987  522,90 

xx  Jaboatão 

7 550 

4 526 

5 500 

1907 

1917 

473  176,70 

18  263  228,80 

* Joazeiro 

5 980 

4 238 

4 600 

1907 

1917 

391  956,80 

11  822  492,30 

Lesteloide 

9 618 

5 798 

7 600 

1912 

1941 

24  120  250,00 

11  865  027,20 

xx  Mandú 

11  470 

6 588 

8 700 

1912 

1917 

938  088,30 

34  257  774,60 

xx  Pirineus 

2 450 

1 696 

2 100 

1910 

1911 

233  1 54,50 

9 508  144,60 

+ Recôncavo 

10  270 

7 086 

8 600 

1916 

1940 

8 746  248,00 

10  775  609,50 

* Taubaté 

7 250 

5 099 

5 500 

1905 

1917 

445  855,30 

25  459  874,20 

* Três  de  Outubro 

2 615 

1 811 

2 200 

1907 

1910 

235  388,70 

12  547  547,40 

* Uçá 

2 120 

1 334 

1 500 

1924 

1925 

700  768,50 

8 440  556,70 

xx  Urú 

7 070 

4 097 

5 600 

1905 

1925 

420  500,00 

14  525  896,30 

115  930 

114  813  669,30 

257  868  454,30 

tipo  “barão  b.  branco” 

xx  Barão  do  Rio  Branco.. . . 

8 400 

4 925 

6 800 

1919 

1940 

5 098  215,00 

16  600  187,30 

xx  Barroso 

8 690 

4 941 

7 400 

1939 

4 198  530,00 

15  410  634,60 

xx  Comandante  Pessoa 

8 690 

4 955 

7 400 

1940 

4 198  530,00 

17  030  801,50 

xx  Comandante  Lira 

8 168 

5 052 

6 700 

1940 

4 198  530,00 

18  888  895,90 

Imediato  João  Silva 

8 168 

5 083 

6 700 

* ' 

4 198  530,00 

10  178  029,40 

xx  Midosí 

8 690 

4 95i 

7 400 

” 

4 198  530,00 

19  310  915,20 

50  806 

26  090  865,00 

97  419  463,90 

(Continua) 
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(Conclusão) 


NOME 

TONELAGEM 

ANO 

DE 

VALOR  DA 
ESCRITA 

DESPESAS  DA 
CONSERVAÇÃO 

Dead- 

weight 

Bruto 

Carga 

Cons- 

trução 

Aqui- 

sição 

tipo  “bandeirante” 

xx  Bandeirante 

4 0S5 

2 930 

3 200 

1937 

1937 

10  118  212,00 

10  239  494,90 

* Carioca 

4 685 

2 927 

3 200 

” 

10  118  212,00 

6 525  995,50 

xx  Farrapo 

4 685 

2 926 

3 200 

” 

” 

10  118  212,00 

10  717  951,80 

xx  Inconfidente 

4 685 

2 933 

3 200 

” 

” 

10  118  212,00 

10  610  677,60 

* Jangadeiro 

4 685 

2 927 

3 200 

1938 

10  118  212,00 

G 357  021.60 

23  425 

50  591  060,00 

44  445  141,40 

FROTA  NOVA  (CARGUEIROS) 

TIPO  “ALEGRETE” 

* Alegrete 

4 627 

3 142 

2 700 

1945 

1944 

21  073  702,00 

2 583  213,90 

* Atalaia 

4 427 

3 142 

2 700 

" 

” 

20  860  452,50 

7 086  790,40 

* Barba  cena 

4 627 

3 142 

2 700 

” 

” 

20  997  667,00 

4 055  701,80 

* Cabedelo 

4 627 

3 142 

2 700 

” 

” 

20  905  952,50 

4 416  203,60 

18  508 

83  837  774,00 

18  141  909,70 

TIPO  “lóide  américa" 

xx  Loide  América 

7 870 

5 408 

6 000 

1947 

1945 

61  488  289,30 

2 881  102,80 

+ Loide  Argentina 

7 850 

5 391 

6 000 

” 

56  .526  290,90 

1 707  084,50 

xx  Loide  Bolívia 

7 850 

5 391 

6 000 

56  377  423,70 

1 556  743,50 

+ Loide  Brasil 

7 870 

5 408 

6 000 

61  590  738,00 

2 642  601,70 

xx  Loide  Canadá 

8 850 

5 391 

6 000 

53  214  054,70 

2 948  141,70 

+ Loide  Chile 

7 850 

5 391 

6 000 

53  379  787,40 

3 580  959,00 

xx  Loide  Colômbia 

7 870 

5 408 

6 000 

62  697  242,60 

2 036  504,80 

xx  Loide  Cuba 

7 870 

5 408 

6 000 

61  836  459,10 

2 852  658,40 

xx  Loide  Equador 

7 870 

5 408 

6 000 

67  373  613,10 

1 515  143,30 

+ Loide  Guatemala 

7 870 

5 408 

6 000 

” 

62  140  344,70 

2 477  812,50 

+ Loide  Haiti 

7 870 

5 40 S 

6 000 

62  046  120,70 

2 446  115,60 

xx  Loide  Honduras 

7 870 

5 408 

G 000 

62  344  538,20 

2 531  959,50 

+ Loide  México 

7 870 

5 408 

6 000 

61  643  857,50 

2 186  997,50 

-f*  Loide  Nicarágua 

7 870 

5 408 

6 000 

62  438  956,10 

2 058  500,40 

xx  Loide  Panamá 

7 870 

5 408 

6 000 

61  6G4  802,80 

1 436  320,80 

xx  Loide  Paraguai 

7 850 

5 391 

6 000 

53  386  131,90 

2 652  893,20 

xx  Loide  Perá 

7 870 

5 408 

6 000 

64  934  001,50 

1 577  859,80 

+ Loide  São  Domingos.  . . 

7 870 

5 408 

6 000 

61  918  486,10 

1 820  413,60 

+ Loide  Uruguai 

7 850 

5 391 

6 000 

1948 

” 

60  303  428,50 

1 613  838,90 

xx  Loide  Venezuela 

7 870 

5 408 

6 000 

1947 

62  924  435,40 

1 657  721,10 

157  280 

1 210  229  062,20 

44  181  378,40 

TIPO  “rio  amazonas” 

* Rio  Amazonas 

5 855 

3 805 

3 C00 

1945 

1946 

13  053  755,70 

2 660  791,20 

xx  Rio  Doce 

5 855 

3 805 

3 600 

” 

13  053  755,70 

3 014  737,80 

* Rio  Guaíba 

5 855 

3 805 

3 600 

13  053  755,70 

3 409  240,60 

Rio  Juruá 

5 855 

3 805 

3 600 

13  053  755,70 

889  086,00 

* Rio  Gurupí 

5 855 

3 805 

3 600 

13  053  755,70 

3 362  .567,90 

Rio  Guaporé 

5 855 

3 805 

3 600 

13  053  755,70 

95(3  018,10 

* Rio  Ipiranga 

4 855 

3 805 

3 600 

13,053  755,70 

2 771  631,60 

*•  Rio  Oiapoque 

5 855 

3 805 

3 600 

13  053  755,30 

2 529  666,40 

xx  Rio  Parnaíba 

5 855 

3 805 

3 600 

” 

13  053  755,7 

3 977  329,10 

xx  Rio  São  Francisco 

5 855 

3 805 

3 600 

13  053  755,70 

2 760  255,90 

* Rio  Solimõs  

5 855 

3 805 

3 600 

13  053  755,70 

4 647  916,00 

xx  Rio  Tocantins 

5 855 

3 805 

3 600 

99 

13  053  755,70 

3 377  005,60 

70  260 

156  645  068,00 

34  362  246,20 

TOTAL  GERAL 

530  891 

1 676  205  027,20 

978  529  314,20 

Obs.  Os  dois  navios  Rio  Juruá  e Rio  Guaporé  foram  com  ressalva  de  propriedade  vendidos  à Costeira.  Por 
isso  constam  nos  livros  de  ambas  as  Companhias. 

Os  doze  navios  do  tipo  “Rio”  estão  segurados  como  segue: 

“Casco”  • USS  555.200,00 

“Increased  Value”  ” 133  800,00 


USS  689.000,00 

Além  disso,  êstes  doze  navios  estão  segurados  para  “Protection  and  Indemnity”  com  um  valor  de  X.S$. 
600  000,00 
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(*)  Danificado  por  incêndio. 


A respeito  dessas  relações  pode-se  dizer  o seguinte: 

tipos  DE  navios  — A Comissão  achou  necessário  conhecer  todos  os 
dados  contábeis  e econômicos  para  cada  navio  em  separado.  A respeito  das 
despesas  e receitas  dos  navios,  porém,  é isto  possivel  somente  para  as  somas 
totais,  é impossível  pelo  menos  no  que  se  refere  ao  Lloyd  para  as  espécies 
de  despesas  e receitas,  das  quais  os  totais  se  compõem,  a não  ser  que  se 
dediquem  muitos  meses  de  trabalho  a esta  tarefa  pouco  importante  na  mi- 
nha opinião.  Resta,  pois,  somente  fazer  a análise  das  despesas  e receitas 
por  grupos  de  navios  com  as  mesmas  características  técnicas  e econômicas, 
o que  até  tem  maior  valor  elucidativo  por  compensar  as  discrepâncias  entre 
diferentes  navios  do  mesmo  tipo,  causadas  por  fatores  casuais  e lançamen- 
tos irregulares  de  certas  espécies  de  despesas  como,  por  exemplo,  o custo  de 
grandes  reparos.  Relacionei,  assim,  os  diferentes  navios  já  agrupados  na  for- 
ma que  está  em  uso  nas  duas  Companhias. 

Apesar  de  meu  trabalho  se  referir  somente  ao  serviço  de  cabotagem,  in- 
cluí na  lista  dos  navios  do  Lloyd  todos  os  navios  existentes,  marcando  com 
o sinal  * os  que  exclusivamente  operam  na  cabotagem,  com  o sinal  + os  na- 
vios das  linhas  internacionais  e com  o sinal  xx  os  navios  que  alternadamen- 
te operam  em  ambos  os  serviços. 

tonelagem  — Além  das  tonelagens  “Deadweight”  e "Bruta”  deseja- 
das por  essa  Comissão,  indaguei  também,  para  cada  navio,  no  caso  do 
Lloyd,  a tonelagem  de  carga  e,  no  caso  da  Costeira,  a tonelagem  útil.  Visto 
que  a tonelagem  “Deadweight”  não  significa  um  valor  fixo  porque  inclui 
além  da  carga  propriamente  dita  ainda  o pêso  do  estoque  de  combustível, 
tanques  de  óleo  e água,  paióis  e equipamentos  etc.  que  se  pode  alterar  de 
uma  viagem  para  outra  de  acordo  com  as  distâncias  a percorrer,  sentiram 
ambas  as  emprêsas  a necessidade  'de  basear  as  suas  análises  de  despesas  e 
receitas  numa  outra  tonelagem  que  melhor  expressa  a capacidade  de  trans- 
portar pêso  útil.  O Lloyd  escolheu  para  êstes  fins  a tonelagem  de  carga  que 
se  obtém,  deduzindo  do  “Deadweight”  o pêso  dos  abastecimentos  acima 
mencionados  e necessários  para  a operação  enquanto  a Costeira  criou  uma 
nova  tonelagem  chamada  “tonelagem  útil”  que  significa  o pêso  da  carga  que 
os  navios,  sob  as  condições  sempre  iguais  da  cabotagem,  realmente  possam 
transportar  conforme  as  experiências  dessa  emprêsa  e mais  o pêso  dos  com- 
partimentos destinados  aos  passageiros  de  navios  mistos  que  se  transformou 
de  metros  cúbicos  em  toneladas  na  proporção  entre  a capacidade  dos  porões 
e a tonelagem  “Deadweight”.  Êsse  procedimento  das  duas  emprêsas  torna 
heterogêneos  os  dados  apurados  referentes  às  despesas  e receitas  por  tone- 
ladas-milhas e o grau  de  aproveitamento  dos  serviços  dos  navios  tanto  mais 
que  o Lloyd  no  último  caso  desprezou  por  completo  os  passageiros  trans- 
portados, baseando  os  seus  respectivos  cálculos  somente  no  pêso  da  carga 
oferecida  e utilizada.  Recalcular  todos  êsses  dados  para  os  três  anos  em 
foco  seria  um  trabalho  insano  e pràticamente  impossível,  mas  exequível 


é êste  recálculo,  pelo  menos  a respeito  das  despesas  e receitas  totais  dos  na- 
vios por  toneladas-milhas,  baseadas  na  tonelagem  “Deadwight”;  mais  adian- 
te demonstrarei  os  respectivos  resultados. 

valor  histórico  — Escolhi  êste  título  em  vez  de  “Valor  de  Aquisi- 
ção", porque  em  muitos  casos  não  é conhecido  o verdadeiro  preço  de  com- 
pra dos  navios  velhos.  A Costeira,  antes  de  ser  encampada  pelo  Govêrno 
alterou  arbitrariamente  os  respectivos  valores  e os  velhos  navios  do  Lloyd 
são,  em  muitos  casos,  prêsa  de  guerra  entregues  pelo  Govêrno  a preços  que 
provàvelmente  não  expressam  o valor  real.  Explicam-se  por  êsses  fatos  as 
discrepâncias  entre  valores  indicados  para  a frota  antiga. 

vida  provável  — depreciação  — valor  líquido  — Estas  colunas  não 
são  conhecidas  no  caso  do  Lloyd  porque,  como  já  foi  dito,  não  há  deprecia- 
ção sistemática  dos  navios.  Para  6 navios  da  Costeira  a depreciação  acumula- 
da supera  já  os  valores  históricos  dos  mesmos,  podendo  a diferença  a mais, 
indicada  na  relação,  ser  considerada  como  reserva  livre. 

valor  segurado  — Para  os  navios  do  Lloyd  foram  indicados  somente 
os  valores  realmente  segurados  dos  navios  ainda  não  pagos  completamente. 
Seguro  próprio  não  existe. 

despesas  de  manutenção  — As  despesas  indicadas  não  são  as  des- 
pesas totais  até  agora  ocorridas.  No  Lloyd  referem-se  somente  ao  periodo 
de  1937  até  1951  pela  razão  de  que,  no  ano  de  1937,  foi  transformada  em 
repartição  pública  a antiga  sociedade  anônima,  não  existindo  mais  os  li- 
vros desta  na  atual  Contabilidade  da  emprêsa.  Na  Costeira  abrangem  os 
dados  apresentados  os  anos  de  1928  a 1951,  sendo  os  livros  dos  anos  ante- 
riores destruídos  por  um  incêndio,  com  exceção  dos  navios  Araranguá,  Ara- 
taia,  Aratimbó,  Aratanha,  Araçu,  Araribá,  Campeiro  e Campina.  Êsses  na- 
vios pertenciam  até  1942  a outras  emprêsas  de  navegação,  tendo  sido  trans- 
feridos para  a Costeira  somente  por  ocasião  da  encampação  pelo  Govêrno, 
razão  pela  qual  só  a partir  de  1942  constam  a»  suas  despesas  na  escrita  da 
Costeira. 

Interessante  é que  não  há  uma  certa  igualdade  de  despesas  referentes 
a diferentes  navios  do  mesmo  tipo  e com  os  mesmos  anos  de  serviço.  Um 
bom  exemplo  é o seguinte,  que  se  refere  aos  navios  do  tipo  Ita  médio,  todos 
navios  de  passageiros  da  mesma  tonelagem. 


NAVIO 

Ano  de 
Construção 

Ano  de 
Aquisição 

Despesas  com 
Reparos 

ltatinga 

1212 

1912 

21  343  134,48 
9 282  582,74 

12  827  836,32 
19  559  635,66 

S 045  391,25 

13  304  319,46 

Itapura 

1912 

1912 

Itapuí 

1912 

1912 

Itaquera 

1913 

1913 

Itaberá 

1916 

1916 

Itaquatiá 

1920 

1920 

Na  frota  antiga  do  Lloyd  há  casos  semelhantes,  sendo  especialmente  in- 
teressante o seguinte  exemplo: 

O cargueiro  Aracaju  de  5 000  toneladas  de  carga,  adquirido  em  1917, 
tem  o valôr  contábil  de  Cr$  536  423,00  e causoü  despesas  com  reparos  num 
total  de  Cr$  22  869  997,32.  O cargueiro  Ascânio  Coelho  da  mesma  tonela- 
gem, adquirido  no  mesmo  ano,  tem  o valor  contábil  de  Cr$  35  027  081,10  e 
causou  despesas  com  reparos  de  apenas  Cr$  5 993  070,10,  o que  significa  que, 
para  o primeiro  navio,  todo  o custo  de  reparos  foi  lançado  como  despesas  en- 
quanto, para  o segundo  navio,  grande  parte  do  custo  de  reparos  foi  ativado 
na  respectiva  conta  dos  bens  patrimoniais. 

De  um  modo  geral  podem  as  discrepâncias  demonstradas  nas  relações 
dos  navios  resultar  de  fatores  casuais,  como  por  exemplo,  da  falta  de  um  cri- 
tério uniforme  para  a contabilização  dos  respectivos  valores,  da  falta  de  uma 
programação  metódica  para  os  reparos  e ainda  do  fato  dos  estaleiros  perten- 
cerem às  emprêsas  de  navegação,  sendo  bem  possível  que  o vulto  dos  repa- 
ros seja  determinado  tanto  pelas  necessidades  e possibilidades  dos  estaleiros 
como  pelas  necessidades  da  navegação. 


II  - OUTROS  DADOS  EXIGIDOS  PELA  COMISSÃO 

anos  restantes  da  vida  provável  — Êsses  dados  só  existem  para 
os  navios  da  Costeira  mas  não  para  os  do  Lloyd,  porque  não  há  depre- 
ciação sistemática.  Outra  coisa  seria  estimar  a vida  provável  desses  navios 
de  acordo  com  as  suas  atuais  condições  técnicas,  o que,  aliás,  somente  um 
engenheiro  pode  fazer. 

CUSTO  ESTIMADO  DOS  REPAROS  NECESSÁRIOS  PARA  PÔR  OS  NAVIOS  EM  BOAS 
condições  — Conforme  o meu  conhecimento  das  condições  reinantes  a êsse 
respeito  nas  duas  companhias,  não  é possível  calcular  esta  despesa  por  pro- 
cessos contábeis  ou  econômicos.  Não  existe  uma  programação  para  reparos 
periódicos  nem  para  a extensão  dêsses  reparos  a diversas  partes  dos  na- 
vios mas,  por  outro  lado,  sabe-se  por  experiência  que  as  instalações  dos  esta- 
leiros são  somente  suficientes  para  manter  a frota  navegando.  O vulto  dos 
reparos  é determinado  só  depois  de  um  navio  ter  entrado  nos  estaleiros  e 
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sido  examinado  sucessivamente  no  decorrer  dos  primeiros  trabalhos,  depen- 
dendo então  ainda  do  grau  de  urgência  com  que  os  navios  são  necessitados 
pelo  tráfego  e do  atual  grau  de  ocupação  dos  estaleiros,  se  se  executam  so- 
mente as  obras  não  adiáveis  ou  se  se  vai  além  disso.  De  um  modo  geral, 
porém,  pode-se  dizer  que  os  custos  dos  reparos  por  ano  são  sempre  iguais 
às  despesas  anuais  dos  estaleiros,  menos  o valor  de  obras  não  referentes  aos 
próprios  navios,  sendo  fatores  incertos  neste  cálculo,  qual  o consumo  de  ma- 
terial, qual  a distribuição  das  despesas  anuais  entre  os  diferentes  navios  e 
qual  a majoração  dos  custos  anteriores  pelo  permanente  aumento  dos  salá- 
rios e dos  preços  dos  materiais.  No  Lloyd  precisa-se  ainda  considerar  os  re- 
paros em  portos  fora  do  Rio  de  Janeiro,  cujos  valores  também  não  são  pre- 
determinados. 

Certo  é somente  que  as  despesas  com  reparos  dos  navios  aumenta- 
rão nos  próximos  anos,  pelas  razões  acima  expostas  referentes  ao  crescente 
desgaste  dos  navios  no  decorrer  da  sua  vida  provável  e também  pelo  per- 


manente encarecimento  da  mão-de-obra,  tendo  sido  autorizado,  já  a partir 
de  15  de  janeiro  de  1952,  um  aumento  coletivo  dos  salários  para  30%, 
acompanhado  aliás  por  um  aumento  das  tarifas  de  30%  para  frete  e 15% 
para  passagens. 

Nos  últimos  três  anos  importaram  as  despesas  anuais  dos  reparos  em: 


» 

1949 

1950 

1951 

Lloyd  Brasileiro 

Nos  próprios  estaleiros ........ 

81  588  618,90 

89  225  589,50 

90  111  372,00 

Em  outros  estaleiros 

18  230  919,80 

29  279  999,70 

17  934  036,40 

Total 

99  819  538,70 

118  505  589,20 

108  045  408,40 

Costeira 

32  763  613,40 

39  021  718,30 

32  267  299,40 

Total  Gfral 

132  583  152,10 

157  527  307,50 

140  133  407,80 

CUSTO  ESTIMADO  DA  SUBSTITUIÇÃO  POR  NAVIOS  EQUIVALENTES  — Esta 
questão  não  pode  referir-se,  na  minha  opinião,  aos  navios  individuais  atual- 
mente existentes  e sim,  de  um  modo  geral,  à substituição  de  uma  frota  an- 
tiquada e antieconômica  por  uma  frota  moderna,  que  em  número  de  navios, 
tonelagem,  fôrça  propulsora,  etc.  estaria  adequada  para  os  serviços  previs- 
tos. Por  isso  tratarei  dêsse  assunto  na  segunda  parte  dêste  relatório,  que 
se  refere  a um  novo  serviço  de  cabotagem  sob  outras  condições  e circuns- 
tâncias. 


III  - RESULTADOS  ECONÔMICOS  DOS  NAVIOS  EM  1949.  1950  E 1951 


Como  já  mencionei  em  páginas  anteriores,  não  são  comparáveis  os  dados 
do  Lloyd  e da  Costeira,  pelas  divergências  entre  os  métodos  contábeis  e 
econômicos  aplicados. 

As  maiores  discrepâncias  resultam  dos  seguintes  fatos: 

a)  A Costeira  deprecia  os  navios  em  5%  por  ano  e lança  prêmios  de  se- 
guro de  1^2%  por  ano,  o que  o Lloyd  não  está  fazendo: 

b)  Na  Costeira,  são  as  despesas  com  a manutenção  da  frota  lançadas  em 

forma  de  provisões,  no  Lloyd  pelo  dispêndio  efetivo  de  cada  navio. 

c)  A Costeira  demonstra  na  sua  Conta  de  Lucros  e Perdas  somente  os  re- 
sultados das  viagens  terminadas,  transferindo  os  resultados  das  viagens 
ainda  não  terminadas,  por  meio  de  contas  pendentes  no  balanço,  para  o 
ano  seguinte;  a Contabilidade  do  Lloyd  não  distingue  entre  viagens  ter- 
minadas e viagens  em  andamento,  não  considerando  assim  que,  no  ramo 
da  navegação,  a receita  sempre  antecipa  a despesa. 

d)  A Costeira  distingue  entre 

Despesas  dos  navios  navegando 
Despesas  dos  navios  nos  portos 
Despesas  com  a carga  e 
Despesas  gerais  da  navegação 
demonstrando  em  separado  ' 

Despesas  gerais  administrativas 

e desdobrando,  ainda,  as  despesas  dentro  dêsses  grupos  por  sua  nature- 
za, existindo  mais  de  80  contas  de  espécies  de  despesas.  A Contabilida- 
de Geral  do  Lloyd  desdobra  o custeio  dos  navios  somente  em 

Despesas  do  tráfego 
Despesas  com  navios  parados  e 
Despesas  de  obras 

enquanto  o desdobramento  por  espécies  de  despesas  somente  existe  na 
chamada  Contabilidade  Orçamentária,  que  registra  apenas  as  despesas 
totais  anuais  pelas  normas  prescritas  pelo  D.  A.  S.  P.,  sem  referência  a 
navios,  viagens  ou  outras  atividades  da  emprêsa. 

e)  A Costeira  considera  abatimentos  concedidos  para  transportes  como  di- 
minuição das  Receitas,  o Lloyd  lança-os  como  Despesas  do  Tráfego. 
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f)  Nas  Despesas  Gerais  de  navegação  da  Costeira  estão  incluídas 

O custeio  do  Departamento  de  Navegação 
Despesas  das  agências  e portos  e 
Despesas  com  navios  parados 

No  Lloyd,  estão  os  dois  primeiros  grupos  de  despesas  incluídos  nas  des- 
pesas gerais  administrativas  enquanto  o terceiro  grupo  tem  contas  pró- 
prias. 

g)  Na  Costeira,  é a análise  de  tôdas  as  despesas  e receitas  feita  pela  Con- 
tabilidade na  base  de  dados  estatísticos  que  ela  mesma  está  colhendo. 
No  Lloyd  existe,  para  êstes  fins,  uma  seção  de  estatística  muito  bem 
organizada  que,  porém,  trabalha  independentemente  da  Contabilidade, 
razão  pela  qual  suas  análises  não  conferem  com  os  dados  contábeis. 

Em  vista  dessas  discrepâncias  dos  métodos  contábeis,  que  enumerei  pro- 
positalmente com  todos  os  seus  pormenores,  não  é possível  coordenar  todos 
os  dados  analíticos  de  despesas  e receitas  das  duas  emprêsas  para  que  se 
tornem  homogêneos  e comparáveis.  Resta,  pois,  tentar  coordenar  pelo  menos 
aquelas  despesas  que  são  especialmente  interessantes,  querendo-se  medir  o 
grau  de  economia  dos  diferentes  navios  ou  tipos  de  navios  e,  talvez  ainda, 
dos  dois  serviços  em  geral. 

Antes  de  apresentar  as  despesas  e receitas  dos  diferentes  navios,  peço 
licença  para  voltar  a um  assunto  já  anteriormente  mencionado  e que  é o lan- 
çamento das  despesas  com  a conservação  da  frota  por  provisões.  Lógico,  é 
que,  para  os  navios  do  Lloyd,  não  se  pode  aplicar  êste  processo  retroativa- 
mente, mas  para  evitar  as  grandes  discrepâncias  e oscilações  bruscas  de  cus- 
teio dos  navios  causadas  pela  maneira  irregular  em  que  as  despesas  efetivas 
ocorrem  pode-se,  pelo  menos,  distribuir  as  despesas  anuais  sôbre  todos  os 
navios  em  forma  de  taxas  calculadas  por  toneladas-milhas  oferecidas.  Para 
provar  o vulto  das  discrepâncias  mencionadas,  que  grandemente  prejudica- 
riam o valor  elucidativo  dos  respectivos  dados  causando,  assim,  conclusões 
erradas  sôbre  o grau  de  economia  dos  diferentes  navios  e o preço  de  custo 
unitário  dos  serviços  executados  pelos  mesmos,  dou  a seguir  um  exemplo, 
indicando  para  os  navios  da  Costeira  a despesa  anual  quando  incluídas  as 
despesas  efetivas  com  os  reparos  e por  outro  lado  a despesa  anual  quando, 
em  vêz  das  despesas  efetivas  com  os  reparos,  são  consideradas  as  despesas 
aprovisionadas. 


. COSTEIRA  — DIFERENÇAS  ENTRE  AS  DESPESAS  PROVISIONADAS 
E AS  DESPESAS  EFETIVAS  DE  MANUTENÇÃO 
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A maior  diferença  demonstra-se  no  caso  do  navio  Itaquera,  para  o qual 
em  1949  e 1951  superou  a provisão  o custo  efetivo  dos  reparos  por  Cr$ 
617  500,04  e Cr$  1 141  483,83,  respectivamente,  enquanto  que,  em  1950, 
aconteceu  o contrário,  sendo  o custo  efetivo  por  Cr$  9 314  685,67  mais  alto 
do  que  a provisão  pré-calculada.  A relação  entre  as  despesas  provisionadas 
e os  custos  efetivos  foi  a seguinte: 


1949 

1950 

1951 

Provisão 

808  212,44 

457  943,73 

1 489  206,53 

Despesa  efetiva 

190  712,40 

9 772  629,40 

347  722,70 

Diferença 

— 617  500,04 

+ 9 314  685,67 

— 1 314138,84 

Em  1950,  ano  em  que  os  grandes  reparos  foram  executados,  a produ- 
ção do  navio  foi  naturalmente  muito  baixa  e nada  pode  ser  mais  errado,  na 
minha  opinião,  do  que  debitar  essa  pequena  produção  com  o custo  total  dos 
reparos  em  muitos  anos  anteriores  de  serviço  e eventualmente  chegar  assim 
à conclusão  de  que  o navio  era  menos  econômico  neste  ano  em  comparação 
com  os  anos  anteriores  ou  ainda  em  comparação  com  outros  navios  do  mes- 
mo tipo,  que  por  acaso  não  tinham  reparos  no  período  em  foco.  Resolvi,  pois, 
a respeito  dos  navios  do  Lloyd,  distribuir  as  despesas  anuais  para  reparos 
sôbre  os  diferentes  navios  em  forma  de  taxas  por  toneladas-milhas  produzidas, 
fazendo  isso,  porém,  para  cada  grupo  de  navios  em  separado. 

Segue  agora  primeiramente  a simples  demonstração  das  despesas  e re- 
ceitas e do  prejuízo  ou  superavit  dos  diferentes  navios. 

Deve-se  considerar  que  para  os  navios  do  Lloyd  faltam  depreciações  e 
prêmios  de  seguro  próprio  e que  os  totais  das  despesas  demonstradas  não 
se  encontram  nas  contas  de  lucros  e perdas  porque,  para  os  navios  do  Lloyd, 
trata-se  de  dados  computados  parcialmente,  tirados  de  várias  posições  da 
conta  de  lucros  e perdas,  enquanto  nas  contas  de  lucros  e perdas  da  Cos- 
teira constam  ainda  os  resultados  econômicos  de  dois  navios  petroleiros, 
pertencentes  ao  Govêrno  e por  pouco  tempo  explorados  pela  Costeira. 
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COSTEIRA:  DESPESAS  E RECEITAS  DAS  VIAGENS  TERMINADAS 


Querendo-se  agora  analisar  estas  despesas  e receitas  sob  os  vários  as- 
pectos ponderáveis  para  a finalidade  dêste  trabalho,  deve-se  considerar  que 
são  cs  seguintes  os  fatores  que  exercem  suas  influências  sôbre  os  resultados 
econômicos: 

1 ) Grau  de  economia  dos  diferentes  navios  ou  tipos  de  navios 

2)  Aproveitamento  da  capacidade  de  transporte 

3)  Aproveitamento  de  tempo  à disposição  para  navegar 

4 ) Relação  entre  despesas  diretas  dos  navios  e da  carga  e despesas  ge- 
rais administrativas 

5)  Tarifas  para  carga  e passageiros 

Antes  de  entrar  em  detalhes  apresento  a seguir  uma  análise  das  despe- 
sas dos  navios  da  Costeira,  feita  anualmente  pela  Contabilidade  Industrial  da 
empresa,  em  cujos  resultados  todos  os  fatores  acima  indicados  encontram 
sua  expressão,  com  exceção  das  despesas  gerais  administrativas.  Como  os  da- 
dos obtidos  para  os  navios  do  Lloyd  Brasileiro  não  permitem  análises  per- 
feitas, necessário  será  basear-se  em  certos  casos  mais  nos  dados  da  Costei- 
ra e usá-los  como  modelo  para  a segunda  parte  do  meu  trabalho. 
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DESPESAS  E RECEITAS 


POR  1 000  T-M ILHAS  UTILIZADAS 


NAVIOS 

1 9 

4 9 ' 

1 9 

5 0 

19  5 1 

DESPESA 

RECEITA 

DESPESA 

RECEITA 

DESPESA 

RECEITA 

ITAS  GRANDES 

Itapé 

Itahité 

1-15,75 

172,18 

197,70 

188,55 

212,08 

192,43 

151,29 

102,49 

192.5S 

189,07 

210,66 

193,56 

Itaquicé 

155,45 

188,75 

185,75 

166,14 

— 

— 

Itanagé 

Itaimbé 

147,29 

153,29 

— 

— 

-r- 

— 

153,36 

109,52 

186,39 

189,62 

214,43 

193,42 

Aratimbó 

104,13 

132,08 

200,03 

212,35 

223,50 

222,01 

Araranguá 

180,38 

216,05 

204,42 

219,41 

233,58 

215,23 

Total 

155,04 

176,13 

193,91 

194,15 

210,38 

198,08 

ITAS  MÉDIOS 

Itaquatiá 

Itatinga 

253,10 

184,50 

280,75 

205,18 

322,45 

197,50 

259,87 

178,51 

291,28 

205,07 

334.83 

207,74 

Itapuhi 

204,03 

187,50 

284,28 

220,83 

364, 3S 

211,68 

Itaquera 

233,90 

152,74 

319,36 

192,09 

292,69 

174,89 

Itapura 

Itaberá 

330,63 

200,29 

396,94 

257,90 

' 

— 

259,53 

1825,6 

264,32 

201,26 

317,62 

211,70 

Total 

265,35 

181,91 

288,72 

210,35 

325,71 

200,53 

ITAS  GRANDES  E MÉDIOS 

Campeiro 

104,74 

121,59 

207,83 

163,40 

226,45 

169,81 

Aratanha 

283,98 

228,03 

293,27 

256,36 

265,27 

243,74 

Aragano 

316,46 

256,00 

— 

— 

— 

— 

Itamaracá 

952,85 

621,97 

809,00 

434,86 

875,57 

651,92 

Araribá 

217,84 

203,13 

313,88 

253,67 

347,54 

201,26 

Arataia 

289,58 

226,80 

341,99 

263,88 

39S.06 

281.05 

Araçu  

308,90 

276,15 

297,70 

246,60 

289,03 

273,99 

Campinas 

303,10 

- 227,29 

— 

— 

— 

— 

Itaguaçu 

225,87 

242,00 

275,14 

285,63 

323.23 

254,89 

Itanagé 

— 

— 

— 

— 

277,84 

216,16 

Total 

201,91 

220,11 

294,49 

239,53 

293,12 

228,41 

TIPO  RIO 

Rio  Guaporé 

233,36 

228,27 

175,27 

167,95 

217,42 

229,87 

Rio  Juruá ’.  . . 

177,27 

177,33 

280,97 

288,03 

257,82 

235,50 

Total 

202,65 

200,37 

223,84 

220,16 

25'\  21 

233,01 

CARGUEIROS  PEQUENOS 

Itapoan 

558,88 

298,66 

530,33 

361,35 

584,63 

381,03 

Itapuca 

367,59 

247,00 

415,18 

308,49 

596,21 

367,50 

Araguá 

917,19 

723,54 

— 

— 

— 

— 

Arari 

876,79 

661,28 

673,24 

623,71 

830,58 

601,95 

Total 

£30,77 

357,83 

513,14 

393,64 

636,08 

413,92 

MÉDIA  GERAL ■ 

208,14 

191,56 

244,88 

215,05 

269,94 

214,06 
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DESPESAS  DAS  VIAGENS  TERMINADAS 
(DESDOBRADAS  POR  SUA  NATUREZA) 

ITAS  - GRANDES 


1949 

1950 

1951 

Despesas 

Totais 

Despesas 
p/l  000 
t- 

milhas 

Despesas 

Totais 

Despesas 
p/l  000 
t- 

milhas 

Despesas 

Totais 

Despesas 
p/l  000 
t- 

milhas 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NAVE- 

GANDO 

ESPÉCIE 

- 

Soldadas,  gratificações 

4 Ü94  344,59 

8 0.55 

4 174  215,70 

8 759 

3 885  525,82 

9 200 

Consumo  de  combustíveis 

8 7IG  234,27 

15  281 

6 842  545,10 

14  339 

8 451  782,50 

20  012 

Consumo  de  óleo  lubrificante 

402  213,62 

0 705 

284  033,50 

0 596 

288  829,83 

0 683 

Consumo  de  massâmes 

1 920  266.52 

3 367 

1 780  457,19 

3 737 

2 229  177,06 

5 278 

Alimentação  do  pessoal 

1 147  218,20 

2 012 

903  614,70 

1 897 

1 130  172,30 

2 670 

Provisão  para  seguros 

1 213  433,04 

2 127 

1 352  801,30 

2 839 

1 279  728,46 

3 030 

Provisão  para  depreciação 

3 366  472,82 

5 902 

3 681  151,18 

7 725 

3 460  796,76 

8 194 

Provisão  para  conserv.  dos  navios 

11  161  G03-.94 

19  568 

17  252  124, 8S 

36  203 

16  399  266,84 

38  828 

Despesas  com  o pessoal 

573  468,53 

1 005 

412  592,89 

0 865 

332  879,77 

0 7SS 

Diversas  despesas 

664  010,74 

1 164 

500  562,11 

1 050 

518  282,17 

1 227 

TOTAL 

33  759  266,17 

59  186 

37  184  153, G5 

78  030 

37  976  441,51 

89  916- 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NOS 

PORTOS 

Soldadas,  gratificações 

7 362  543,10 

12  908 

7 483  256,18 

15  703 

6 449  889,93 

15  272 

Consumo  de  combustíveis 

3 055  297,70 

5 357 

2 263  474,30 

4 750 

2 773  718,00 

0 567 

Consumo  de  óleo  lubrificante 

669  757, 6G 

1 174 

546  861,30 

1-  148 

558  974,26 

1 324 

Alimentação  do  pessoal 

2 039  400,66 

3 575 

1 817  505,01 

3 814 

2 013  964,25 

4 768 

Despesas  com  o pessoal 

908  993,28 

1 594 

727  886,15 

1 527 

549  911,36 

1 302 

Praticagem 

598  700,40 

1 050 

487  487,30 

1 023 

440  206,40 

1 042 

E.ebocadores 

251  226,20 

0 440 

248  373,10 

0 521 

245  007,80 

0 580 

368  292,50 

0 646 

337  242,10 

0 708 

283  504,90 

0 671 

F ornecimento  d’água 

286  691,10 

0 503 

251  308,60 

0 527 

10  481,50 

0 498 

Diversas  despesas 

341  351, G6 

0 598 

709  983,56 

1 490 

619  957,56 

1 468 

TOTAL 

15  882  254,26 

27  845 

14  873  377,60 

31  221 

14  145  615,96 

33  492 

DESPESAS  COM  A CARGA 

Alimentação  cos  passageiros 

4 602  227,50 

8 069 

3 578  408,60 

7 509 

3 954  983,10 

9 364 

Estiva  e desestiva 

9 368  002,23 

16  424 

9 562  281,06 

20  066 

8 931  009,90 

21  146 

Conferentes,  vigias,  etc 

1 427  433,70 

2 503 

1 371  099,90 

2 878 

1 505  979,00 

3 506 

Embarcações  auxiliares 

508  090,70 

0 892 

213  311,00 

0 448 

176  447,80 

0 418 

Malas  Postais 

241  893,20 

0 424 

178  477,00 

0 375 

178  750,90 

0 423 

Cotas  Sociais  Estivadores  conf 

1 319  611,90 

2 313 

1 523  549,80 

3 197 

1 475  788,90 

3 494 

Horas  Extras  pessoal  docas 

3 986  520,80 

G 989 

4 112  090,80 

8 629 

3 573  978,10 

8 462 

Serviço  accessórios  das  docas 

62G  130,70 

1 098 

691  551,10 

0 451 

819  934,00 

1 941 

Diversas  despesas 

357  880,20 

0 627 

483  100,98 

1 014 

421  411,20 

0 998 

TOTAL 

22  438  390,93 

39  339 

21  714  542,34 

45  567 

21  038  313,50 

49  812 

DESPESAS  GERAIS 

N 

Agências  e portos 

7 946  058,12 

13  930 

7 484  419,33 

15  706 

7 142  793,35 

16  912 

Despesas  gerais  de  navegação 

8 751  847,28 

15  344 

11  148  853,27 

23  395 

11  084  511,40 

26  244 

TOTAL 

16  697  905,40 

29  274 

18  033  272,60 

39  101 

18  227  304,75 

43  156 

TOTAL  GERAL. 

88  777  816,76 

155  644 

92  405  351,19 

193  909 

91  387  675,72 

á 

216  370 

(Continua) 
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ITAS  — MÉDIOS 


1949 


1950 


1951 


Despesas 

Despesas  p/l  000 
Totais  t- 

milhas 


Despesas 

Totais 


Despesas 
p/l  000 
t- 

milhas 


Despesas 
Despesas  p/l  000 
Totais  t- 

milhas 


DESPESAS  DOS  NAVIOS  NAVE- 

GANDO 

ESPÉCIE 

Soldadas,  gratificações 

3 

1S8 

548,26 

15 

835 

3 

308  9-12,40 

17 

757 

3 

587 

060,03 

19 

013 

Consumo  de  combustíveis 

9 

323 

433,42 

46 

327 

8 

0C5 

200,20 

42 

-195 

11 

117 

033,40 

58 

914 

Consumo  de  óleo  lubrificante 

37 

482,10 

0 

186 

33 

373,90 

0 

170 

35 

672,80 

0 

189 

Consumo  de  massâmes 

968  080,71 

4 

808 

1 

192 

674.92 

6 

287 

1 

210 

805,22 

6 

417 

Alimentação  do  pessoal 

714 

096,70 

3 

540 

739 

139,80 

3 

896 

1 

075 

971,70 

5 

702 

Provisão  para  seguros 

404  317,60 

2 

008 

548 

395,78 

2 

891 

541 

260,12 

2 

868 

Provisão  para  depreciação 

1 

130 

112,37 

' 5 

613 

1 

476  476,25 

7 

782 

1 

463 

037,73 

7 

756 

Provisão  para  conserv.  dos  navios 

8 

263 

241,07 

41 

038 

G 

272 

866,14 

38 

335 

6 

935 

564,91 

36 

754 

Despesas  com  o pessoal 

380  466,04 

1 

889 

310 

814,41 

1 

670 

297 

076,37 

1 

574 

Diversas  despesas 

473 

940,42 

2 

354 

424 

331,17 

2 

237 

411 

699,87 

2 

182 

TOTAL 

24 

00 

00 

CO 

<1 

00 

O 

123 

004 

23 

373  209,03 

123 

220 

20 

676 

382,56 

141 

3G9 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NOS 

PORTOS 

Soldadas,  gratificações 

4 

545 

896,56 

22 

S70 

5 

029 

531,87 

23 

511 

4 

847 

-107,35 

25  688 

Consumo  de  combustíveis 

3 

867 

448,93 

19 

208 

3 

522 

619,10 

18 

5CS 

4 

565 

782,20 

24 

196 

Consumo  de  óleo  lubrificante 

53 

220,69 

0 

264 

55 

290,80 

0 

291 

50 

538,79 

0 

268 

Alimentação  do  pessoal 

1 

111 

981,70 

5 

523 

1 

054 

7x7,13 

5 

559 

1 

370 

591,91 

7 

264 

Despesas  com  o pessoal 

550 

228,66 

2 

733 

485 

372,80 

2 

558 

4C0 

798,24 

2 

124 

Pratica  gem 

367 

306,30 

i 

774 

320 

397,90 

1 

088 

320 

318,10 

i 

697 

Rebocadores 

91 

714,90 

0 

455 

95 

208,70 

0 

502 

122 

646,20 

0 

650 

Atrac  ção 

234 

015,80 

1 

165 

244 

015,40 

1 

286 

238 

723,30 

1 

265 

Fornecimento  d'água 

148 

097,70 

0 

735 

150 

358,20 

0 

793 

145 

116,90 

0 

769 

Diversas  despesas 

344 

924,00 

1 

713 

089 

502,02 

3 

635 

735 

490,94 

3 

898 

TOTAL 

11 

305 

435,99 

50 

146 

11 

047 

043,92 

01 

391 

12 

797 

411,93 

67 

819 

DESPESAS  COM  A CARGA 

Alimentação  cos  passageiros 

1 

507 

483,10 

7 

486 

1 

573 

541,50 

8 

295 

2 

185 

459,00 

11 

582 

Estiva  e desestiva 

4 

362 

581,57 

21 

686 

4 

986 

785,22 

26 

285 

5 

295 

743,50 

28  064 

Conferentes,  vigias,  etc 

598 

335,50 

2 

971 

632 

213,10 

3 

332 

786 

666,60 

4 

169 

Embarcações  auxiliares 

304 

015,00 

1 

510 

250 

980,00 

1 

323 

191 

417.50 

1 

014 

Malas  postais 

94 

142,40 

0 

476 

75 

512,90 

0 

398 

70 

480,50 

0 

374 

Cotas  sociais  estivadores  coní 

617 

410,40 

3 

006 

704 

790,00 

3 

715 

813 

459,70 

4 

311 

Horas  extras  pessoal  docas  ....  . .. 

1 

014 

293,80 

9 

508 

2 

034 

226,00 

10 

723 

2 

241 

822,80 

11 

880 

Serviçfo  accessóvics  das  docas 

200 

754,60 

0 

997 

242 

980,50 

1 

281 

291 

522,50 

1 

545 

Diversas  despesas 

241 

581,00 

1 

200 

179 

208,44 

0 

944 

-477 

590,10 

2 

504 

TOTAL 

9 

840 

003,37 

48 

871 

10 

680 

244,26 

56 

290 

12 

349 

168,20 

65  443 

DESPESAS  GERAIS 

Agências  e portos 

4 

172  020,89 

20 

719 

4 456 

555,00 

23 

491 

4 

925 

577,43 

26 

103 

Despesas  ,‘gerais  de  navegação 

3 

224 

206,47 

16 

012 

4 

014  037,30 

24 

320 

4 712  406,77 

24 

973 

TOTAL 

7 

396 

233,30 

36  731 

9 

070 

592,30 

47 

811 

9 

637  984,20 

51 

076 

TOTAL  GERAL....  : 

53 

430 

991,32 

265 

352 

54 

770  089,51 

288 

724 

61 

460 

946,89 

325  707 

(Continua) 


CARGUEIROS  GRANDES  E MÉDIOS 


1949 

1950 

1951 

Despesa3 

Totais 

Despesas 
p/l  000 
t- 

milhas 

Despesas 

Totais 

Despesas 
V/l  000 
t- 

milhas 

Despesas 

Totais 

Despesas 
p/l  000, 
t- 

milhas 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NAVE- 

GANDO 

ESPÉCIE 

Soldadas,  gratificações 

2 421  469,58 

12  903 

2 726  177.23 

14  920 

2 644  974,20 

14  099 

Consumo  de  combustíveis 

4 918  043,03 

20  328 

4 200  918,63 

23  001 

0 334  869,40 

33  768 

Consumo  de  óleo  lubrificante 

72  552,11 

0 388 

140  657,25 

0 770 

111  807,96 

0 596 

Consumo  de  massâmes.  . . 

802  808,76 

4 298 

1 025  625,54 

5 615 

1 403  591,24 

7 482 

Alimentação  do  pessoal 

706  185,40 

3 780 

704  371,90 

3 857 

878  230,30 

4 682 

Provisão  para  seguros 

535  306,48 

2 806 

614  563,94 

3 365 

563  102,92 

3 002 

Provisão  para  depreciação 

1 178  158,98 

6 3C7 

1 657  576,22 

9 075 

1 460  468,73 

7 786 

Provisão  para  conserv.  dos  navios 

7 460  879,13 

39  941 

7 967  782,09 

43  625 

7 022  021,11 

37  432 

Despias  com  o pessoal 

281  622,40 

1 508 

257  074,76 

1 408 

209  508,66 

1 117 

Diversas  despesas 

520  555,03 

2 787 

408  025,25 

2 234 

395  058,23 

2 106 

TOTAL 

18  897  640,90 

101  166 

19  702  772,87 

107  87G 

21  023  695,81 

112  070 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NOS 

PORTOS 

Soldadas,  gratificações 

5 998  583,88 

32  113 

0 530  451,09 

35  755 

6 113  846,00 

32  591 

Consumo  de  combustíveis 

1 948  719,55 

10  432 

1 854  974,71 

10  156 

2 532  875,20 

i3  502 

Consumo  de  óleo  lubrificante 

168  823,79 

0 904 

347  389,76 

1 902 

291  797,05 

1 555 

Alimentação  do  Pessoal 

1 806  636,70 

9 672 

1 718  812,52 

9 411 

2 038  166,64 

10  865 

Despesas  com  o pessoal 

696  725,49 

3 730 

607  363,13 

3 326 

480  724,04 

2 563 

Praticagem 

318  967,40 

1 707 

252  625,60 

1 383 

292  365,60 

1 558 

Rebocadores 

173  406,30 

0 929 

190  855,20 

1 045 

197  738,40 

1 054 

Atracação 

256  146,80 

1 371 

262  019,40 

1 435 

219  195,80 

1 168 

Fornecimento  d’água 

150  797,40 

0 806 

144  301,10 

0 790 

136  104,10 

0 726 

Diversas  despesas 

243  382,44 

1 303 

659  243,54 

3 609 

625  288,67 

3 333 

TOTAL 

11  762  029,81 

62  967 

12  568  036,05 

68  812 

12  928  101,50 

68  915 

DESPESAS  COM  A CARGA 

‘ 

Alimentação  cos  passageiros 

52  243,70 

0 280 

72  380,10 

0 39 G 

70  739,00 

0 409 

Estiva  e des  estiva 

5 447  377,65 

29  161 

5 977  631,03 

32  729 

6 192  185,20 

33  008 

Conferentes,  vigias,  etc 

523  020,50 

2 800 

602  340,20 

3 298 

816  778,90 

4 354 

Embarcações  auxiliares 

548  438,90 

2 936 

372  156,40 

2 038 

233  345,00 

1 244 

Malas  postais 

39  952,50 

0 214 

34  020,70 

0 186 

35  692,00 

0 190 

Cotas  sociais  estivadores  conf 

G18  061,00 

3 309 

787  884,10 

4 314 

888  036,60 

4 734 

Horas  extras  Pessoal  docas 

1 804  220,60 

9 659 

2 302  821,50 

12  008 

2 212  369,50 

11  793 

Serviço  accessórios  das  docas 

390  212,10 

2 089 

535  058,00 

2 930 

444  267,70 

2 368 

Diversas  despesas 

380  030,20 

2 034 

247  384,95 

1 354 

405  784,40 

2 163 

TOTAL 

9 803  557,15 

52  482 

10  931  676,98 

59  853 

11  305  198,90 

60  263 

DESPESAS  GERAIS 

’ * 

Agências  e portos 

5 610  907,75 

30  037 

5 501  972,40 

30  124 

5 934  811,16 

31  363 

Despesas  gerais  de  navegação 

2 851  510,35 

15  265 

50  81  837,51 

27  824 

4 735  375,10 

25  243 

TOTAL 

8 462  418,10 

45  302 

10  583  809,91 

57  948 

10  669  650,26 

56  876 

TOTAL  GERAL 

48  925  645,96 

261  917 

53  786  295,81 

294  489 

55  926  652,47 

298  124 

(Continua) 
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TIPO  - RIO 


DESPESAS  DOS  NAVIOS  NAVE- 
GANDO 

ESPÉCIE 

Soldadas,  gratificações 

Consumo  de  combustíveis 

Consumo  de  óleo  lubrificante 

Consumo  de  massâmes 

Alimentação  do  pessoal 

Provisão  para  seguros 

Provisão  para  depreciação 

Provisão  para  conserv.  das  navios 

Despesas  com  pessoal 

Diversas  despesas 

TOTAL 


DESPESAS  DOS  NAVIOS  NOS 
PORTO 

Soldadas,  gratificações 

Consumo  de  combustíveis 

Consumo  de  óleo  lubrificante 

Alimentação  do  pessoal 

Despesas  com  o pessoal 

Pratica  gem 

Rebocadores 

Atracação 

Fornecimento  d’água 

Diversas  despesas 

TOTAL 


DESPESAS  COM  A CARGA 

Alimentação  dos  Passageiros 

Estiva  e desestiva 

Conferentes,  vigias,  etc 

Embarcações  auxiliares 

Mulas  postais 

Cotas  sociais  estivadores  conf..  .. 

Roras  extras  pessoal  docas 

Serviçô  accessórios  das  docas 

Diversas  despesas 

TOTAL 


DESFESAS  GERAIS 

Agências  e portos 

Despesas  gerais  de  navegação 

TOTAL 


TOTAL  GERAL, 


1949 

1950 

1951 

Despesas 

Despesas 

Despesas 

Despesas 

p/l  000 

Despesas 

p/l  000 

Despesas 

p/l  oco 

I otais 

t- 

-1  otais 

t- 

T otais 

t- 

milhas 

milhas 

milhas 

483  543,77 

5 622 

019  691,14 

6 653 

626  300,98 

6 680 

718  477,87 

8 354 

755  049,00 

8 112 

937  528,00 

10  000 

23  177,40 

0 269 

31  461,93 

0 338 

30  012,85 

0 416 

303  976,13 

4 233 

503  748,80 

5 408 

538  075,75 

5 740 

109  963,80 

1 278 

127  260,40 

1 30(1 

182  258,80 

1 944 

074  888,00 

7 842 

753  621,04 

8 090 

505  424,35 

5 392 

967  937.68 

11  253 

1 196  589,01 

12  846 

1 161  483,19 

12  389 

3 745  213,52 

43  542 

4 233  373,52 

45  447 

4 014  375,92 

42  821 

50  180,53 

0 583 

56  471,08 

0 606 

50  111,04 

0 535 

105  810,31 

1 230 

110  416,49 

1 185 

99  323,00 

1 059 

7 242  775,01 

84  20G 

8 388  288,41 

90  051 

8 153  899,86 

86  970 

1 537  095,15 

17  870 

1 922  505,09 

20  639 

2 159  S38.27 

23  038 

£88  806,33 

3 358 

335  428,10 

3 601 

452  042,90 

4 822 

73  484,58 

0 854 

114  111,91 

1 225 

127  239,05 

1 357 

405  308,80 

4 712 

452  164,90 

4 854 

030  332,60 

6 724 

166  901,11 

1 941 

175  767,03 

1 887 

163  610,45 

1 745 

90  433,00 

1 052 

92  042,30 

0 988 

97  204,80 

1 037 

68  965,70 

0 802 

76  090,50 

0 817 

90  109.60 

0 961 

104  925,90 

1 220 

82  233,40 

0 883 

108  327,00 

1 156 

18  185,00 

0 211 

21  461,10 

0 230 

20  805,10 

0 222 

78  109, 25 

0 908 

181  927,75 

1 953 

225  341,60 

2 404 

2 832  194,82 

32  928 

3 453  732,08 

37  077 

4 074  851,97 

43  406 

61  422,20 

0 714 

43  357,70 

0 405 

81  906,30 

0 875 

2 075  163,45 

24  126 

2 367  188,78 

25  412 

3 011  837,80 

32  127 

270  G25,60 

3 140 

346  939,90 

3 725 

471  897,90 

5 034 

119  433,00 

1 389 

98  629,00 

1 059 

84  420,00 

0 900 

17  162,60 

0 200 

29  770,50 

0 320 

24  872,20 

0 205 

252  971,10 

2 941 

361  369,40 

3 879 

471  543,80 

5 030 

837  2 4,20 

9 734 

991  703,50 

10  647 

1 499  806,60 

15  998 

123  910,30 

1 440 

223  304,50 

2 397 

217  940,90 

2 32.5 

35  955,00 

0 418 

108  918,46 

1 169 

125  692,80 

1 341 

3 793  897,45 

44  108 

4 571  241,74 

49  073 

5 989  984,30 

03  895 

4 86 8 857,80 

21  728 

1 862  797,68 

19  998 

2 750  429,02 

29  339 

1 692  949,07 

19  682 

2 574  526,42 

27  638 

2 769  067,12 

29  537 

5 561  806,87 

41  10 

4 437  324,10 

47  630 

5 5.19  490,14 

58  876 

17  430  671,15 

202  G52 

20  850  580,33 

223  837 

23  738  232,27 

253  213 

(Continua) 


CARGUEIROS  PEQUENOS 


1949 

1950 

1951 

Despesas 

Totais 

Despesas 
p/l  000 
t- 

m ilhas 

Despesas 

Totais 

Despesas 
p/l  000 
t- 

milhas 

Despegas 

Totais 

Despesas 
p/l  000 
t- 

milhas 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NAVE- 

GANDO 

ESPÉCIE 

Soldadas,  gratificações 

950  270,79 

34  658 

1 104  072,53 

33  380 

917  723,37 

40  086 

Consumo  de  combustíveis 

1 977  489,88 

72  121 

2 073  218,70 

62  680 

2 227  158,00 

97  281 

Consumo  de  óleo  lubrificante 

8 609,80 

0 314 

7 853,60 

0 237 

9 021,87 

0 394 

268  965,22 

9 809 

283  198,19 

8 5G2 

398  005,29 

17  885 

Alimentação  do  pessoal 

284  573,78 

10  379 

297  341,70 

8 990 

314  265’90 

13  727 

Provisão  para  seguros 

109  211.82 

3 983 

98  179,87 

2 968 

74  085,53 

3 236 

Provisão  para  denreciação 

193  776,00 

7 067 

258  970,93 

7 830 

200  284,01 

8 748 

Provisão  para  conserv.  dos  navios 

1 733  673,32 

63  229 

1 267  200,42 

38  313 

949  061,94 

41  455 

Despesas  com  o pessoal 

110  667,95 

4 036 

99  348,07 

3 004 

72  747,87 

3 178 

Diversas  despesas 

1G9  1 75,77 

6 170 

142  444,08 

4 307 

222  993,74 

9 740 

TOXAL 

5 S06  420,33 

211  766 

5 631  888,80 

170  271 

5 385  352,62 

235  230 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NOS 

PORTOS 

Soldadas,  gratificações 

2 316  178,69 

84  473 

2 544  597,25 

76  932 

2 035  220,52 

88  897 

Consumo  de  combustíveis 

873  729,05 

31  866 

1 044  837,50 

31  589 

1 02G  005,10 

44  815 

Consumo  de  ólep  lubrificante 

18  785,27 

0 685 

19  139,10 

0 579 

17  953, C9 

0 785 

616  407,56 

22  481 

639  960,10 

19  348 

034  993,21 

27  736 

Despesas  com  o pessoal 

259  348,86 

9 459 

229  918,17 

6 951 

162  029,9o 

7 077 

Praticagem 

82  170,50 

2 997 

98  472,00 

2 977 

54  380,20 

2 374 

Rebocadores 

7 011,20 

0 256 

19  721,90 

0 598 

2 471,90 

0 895 

Atracação 

69  239,10 

2 525 

89  689,60 

2 712 

66  627,30 

2 910 

Fornecimento  d’água 

42  851,40 

1 563 

40  254,64 

1 217 

34  254,50 

1 495 

Diversas  despesas 

74  500,13 

2 717 

237  497,44 

7 180 

195  344,24 

8 576 

TOTAL 

4 360  221,74 

159  022 

4 964  087,79 

150  081 

4 248  250,02 

185  561 

DESPESAS  COM  A CARGA 

Alimentação  dos  passageiros 

49  262,70 

1 797 

48  941,90 

1 480 

36  458,10 

1 593 

Estiva  e desestiva 

1 413  014,30 

51  533 

2 219  033.70 

67  090 

1 523  363,30 

66  540 

Conferentes,  vigias,  etc 

63  533,50 

2 317 

127  537, S0 

3 856 

86  390,70 

3 774 

Embarcações  auxiliares 

217  712,30 

7 940 

174  093,80 

5 2C3 

68  514,20 

2 993 

Malas  postais 

6 470,80 

0 236 

7 017,60 

0 212 

3 158,50 

0 138 

Cotas  sociais  estivadores  conf 

101  051,10 

5 874 

273  653,50 

8 273 

195  753,30 

8 550 

Horas  extras  pessoal  docas 

261  244,00 

9 258 

417  047,40 

12  627 

350  927,00 

15  328 

Serviço  accessórics  das  docas 

77  011,90 

2 809 

139  896,70 

4 229 

117  045,00 

5 112 

Diversas  despesas 

128  923,70 

4 702 

49  880,24 

1 508 

103  710,40 

4 530 

TOTAL 

2 37  230,30 

30  736 

3 457  702,64 

104  538 

2 485  320,50 

108  558 

DESPESAS  GERAIS 

Agências  e Portos 

1 469  789,62 

53  C05 

2 121  735,81 

04  147 

1 819  856,72 

79  491 

Despesas  gerais  de  navegação 

538  587,05 

19  643 

797  340,15 

24  106 

623  703,81 

27  243 

TOTAL 

2 008  377,27 

73  248 

2 919  075,96 

88  253 

2 443  560,53 

106  734 

TOTAL  GERAL 

14  553  249,04 

530  772 

16  972  755,19 

513  143 

14  56  483,67 

636  083 

Êsses  dados,  porém,  estão  baseados  na  chamada  “tonelagem  útil”  e por 
isso  não  são  comparáveis  com  os  respectivos  dados  do  Lloyd,  que  usa  para 
suas  análises  a “tonelagem  de  carga”.  Recalculei,  por  isso,  as  despesas  e re- 
ceitas totais  dos  navios  tanto  da  Costeira  como  do  Lloyd  por  1 000  tonela- 
das-milhas na  base  da  tonelagem  “deadweight”,  incluindo  logo  para  os  na- 
vios do  Lloyd  5%  de  depreciação  e lj^%  de  prêmio  para  seguro  próprio,  con- 
seguindo assim  valores  homogêneos  e comparáveis.  Dos  navios  do  Lloyd 
foram  considerados  somente  os  que  serviram  na  cabotagem. 


A - LLOYD  BRASILEIRO 


* NAVIOS 

CUSTO  PARA  1.000  T- 
MILHAS  (DEADWEIGHT) 

RECEITA  PARA  1.000  T- 
MILHAS  (DEADWEIGHT) 

1949 

1950 

1951 

1949 

1950 

1951 

NAVIOS  MISTOS 

FROTA  ANTIGO 

Alte.  Alexandrino 

100,784 

100,001 

79,365 

103,559 

80,409 

73,130 

Alte.  Jaceguai 

105,403 

— 

— 

61,804 

— 

— 

Caí 

366,480 

310,356 

348,224 

460,398 

304,433 

166,934 

Cantuária 

123,184 

— 

75,424 

98,433 

— 

87,693 

Comte.  Capela 

233,001 

285,578 

341,718 

124,807 

131,932 

158,001 

Comte.  Ripper 

147,185 

151,447 

134,357 

126,941 

132,734 

144,939 

Campos  Sales 

82,939 

82,533 

88,722 

87,587 

75,944 

107,405 

Cuiabá 

— 

136,001 

126,473 

— 

85,913 

77,688 

D.  Pedro  I 

91,191 

— 

— 

106,481 

— 

— 

D.  Pedro  II 

129,237 

127,568 

132,352 

77,927 

86,237 

106,612 

Duque  de  Caxias 

149,604 

157,605 

186,454 

99,541 

99,901 

110,281 

Mauá 

— 

82,470 

80,025 

— 

76,376 

82,967 

Murtinho 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Pará 

170,543 

1*94,670 

252,123 

129,180 

127,719 

158,168 

74,209 

Poconé 

77,536 

107,147 

125,476 

47,827 

80,288 

Raul  Soares 

115,098 

143,999 

138,215 

100,014 

88,501 

75,892 

Rio  Grande 

359,446 

— 

— 

2 079,773 

— 

— 

Rodrigues  Alves 

96,473 

110,103 

102,622 

97,142 

90,543 

67,067 

93,363 

Santaréta 

279,161 

99,499 

140,019 

256,042 

93,485 

Santos 

89,016 

84,120 

143,672 

95,008 

65,411 

225,933 

Tupiara 

563,126 

613,618 

575,455 

589,967 

621,659 

623,578 

TOTAL  

114,069 

115,051 

121.620 

98,596 

85,727 

96,201 

CARGUEIROS 
frota  antiga 

VÚRIOS  TIPOS 

Aracaju 

148,360 

146,358' 

222,196 

98,171 

74,208 

118,605 

Ascônio  Coelho 

164,690 

91,947 

121.352 

172,361 

71,476 

62,651 

Bocaina 

227,617 

233,302 

247,104 

127,587 

128,056 

117,824 

Onmamú 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Cubatão 

158,578 

178,682 

— 

93,784 

117,232 

— 

Curitiba 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Felipe  Camarão 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Goiaslóide 

102,521 

95,978 

108,549 

73,616 

85,898 

— 

Guarálóide 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Henrique  Dias 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Jaboatão 

128,459 

188,124 

143,441 

82,116 

93,157 

75,026 

Joazeiro 

108,024 

116,036 

154,762 

81,565 

74,612 

90,576 

Lestelóide 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Mandú 

135,507 

122,604 

154,502 

80,888 

73,173 

68,693 

Pirineus 

203,985 

— 

250,409 

99,639 

— 

154,590 

Recôncavo 

— 

— 

— 

*.  

— 

— 

Taubatá.  . . 

148,502 

128,554 

209,417 

98,113 

66,163 

65,649 

Três  de  Outubro 

166,342 

157,774 

238,509 

82,304 

101,974 

179,655 

Uçá 

149,947 

96,737 

258,629 

99,947 

— 

164,175 

Urú 

104,319 

118,910 

152,500 

55,312 

71,254 

113,970 

TOTAL  

144,920 

128,399 

172,615 

93,721 

81,571 

92,926 

(Continua) 
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NAVIOS 

CUSTO  PARA  1.000  T- 
MILHAS  (DEADWEIGHT) 

RECEITA  PARA  1.000  T- 
MILHAS  (DEADWEIGHT) 

1949 

1950 

1951 

. 

1949 

1950 

1951 

Tipo  “Bão.  do  Rio  Branco” 

Barão  do  R.  Branco 

— 

112,069 

81,330 



152,104 

79,425 

Barroso 

100,297 

91,749 

79,240 

117,719 

86,973 

97,307 

Comte.  Pessoa 

103,779 

68,872 

137,425 

85,099 

55,550 

178,600 

Comte.  Lira 

87,215 

69,300 

58,977 

83,463 

57,424 

91,928 

Imdto.  João  Silva 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Midosi 

48,634 

83,064 

90,639 

16,661 

82,243 

76,278 

TOTAL  

85,417 

89,933 

91,563 

71,087 

94,627 

102,964 

Tipo  "Bandeirante” 

Bandeirante 

81,943 

106,269 

90,328 

69,552 

129,009 

98,873 

Carioca 

77,382 

122,940 

150,431 

84,042 

103,423 

104,462 

Farrapo 

76,643 

200,271 

101,045 

72,349 

119,015 

105,792 

Inconfidente 

189,189 

121,241 

74,834 

125,964 

117,932 

84,208 

Jangadeiro 

94,478 

121,890 

144,212 

103,278 

109,498 

101,010 

TOTAL  

89,261 

124,831 

101,031 

88,640 

112,511 

96,313 

FROTA  NOVA 

Tipo  “Alegrete” 

Alegrete 

99,426 

100,154 

112,564 

87,249 

97,877 

90,456 

Atalaia 

299,329 

104,064 

103,230 

298,828 

97,668 

81,949 

Barba  cena 

81,107 

' 91,028 

117,850 

63,463 

85,508 

104,975 

Cabedelo 

124,271 

96,535 

116,489 

112,881 

83,393 

100,531 

TOTAL  

116,069 

99,146 

112,614 

103,195 

92,175 

94,438 

Tipo  "Lóide  América” 

Loide  América 

69,978 

14,503 

Loide  Argentina 

Loide  Bolívia 

28,806 

86,218 

26,980 

152,019 

Loide  Brasil 

Loide  Canadá 

65,204 

68,673 

Loide  Chile 

Loide  Colômbia 

56,211 

113,250 

62,497 

97,529 

Loide  Cuba 

103,804 

53,730 

120,493 

82,823 

58,643 

184,577 

Loide  Equador 

76,681 

64,422 

Loide  Guatemala 

Loide  Haiti 

Loide  Honduras 

64,937 

37,059 

Loide  México 

Loide  Nicarágua 

Loide  Panamá 

56,168 

69,795 

67,774 

69,913 

(Continua) 
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NAVIOS 

«♦ 

CUSTO  PARA  1.000  T- 
MILHAS  (DEADWEIGHT) 

RECEITA  PARA  1 .000  T- 
MILHAS  (DEADWEIGHT) 

1949 

1950 

1951 

1949 

1950 

1951 

Tipo  "Lóide  América  (cont.) 

Loide  Paraguai 

205,427 

168,974 

Loide  Peru 

109,976 

160,685 

Loide  S.  Domingos 

Loide  Uruguai 

Loide  Venezuela 

79,117 

113,692 

134,340 

151,510 

TOTAL  

66,472 

66,553 

129,185 

68,760 

72,576 

138,617 

Tipo  “Rio  Amazonas” 

Rio  Amazonas 

75,743 

78,129 

64,925 

77,137 

94,177 

63,350 

Rio  Doce 

77,148 

85,037 

73,760 

82,939 

95,349 

82,120 

Rio  Guaíba 

74,651 

59,386 

83,304 

88,468 

67j  199 

83^646 

Rio  Juruá 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Rio  Gurupí 

52,577 

80,016 

66,035 

64,123 

106,820 

70,139 

Rio  Guaporé 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Rio  Ipiranga 

67,690 

76,809 

98,376 

75,257 

99,789 

104,770 

Rio  Oiapoque 

68,391 

67,327 

72,827 

76,788 

78,539 

88,877 

Rio  Parnaíba 

68,901 

76,392 

94,137 

76,339 

90,067 

106,142 

Rio  S.  Francisco 

75,541 

64,117 

75,343 

76,732 

71,692 

93,676 

Rio  Solimões 

64,713 

94,686 

82,917 

74,902 

97,622 

92,350 

Rio  Tocantins 

85,317 

74,888 

117,806 

78,164 

95,401 

138,209 

TOTAL  

70,017 

73,171 

79,937 

76,786 

87,560 

88,618 

MÉDIA  TOTAL 

101,103 

104,479 

115,517 

88,901 

87,613 

94,680 
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B - COSTEIRA 


NAVIOS 

CUSTO  PARA  1.000  T- 
MILHAS  (DEADWEIGHT) 

RECEITA  PARA  1.000  T- 
MILHAS  (DEADWEIGHT) 

1949 

1950 

1951 

1949 

1950 

1951 

ITAS  GRANDES 

Itapé 

116,75 

148,67 

169,27 

137,93 

141,79 

153,60 

Itahité 

121,72 

149,94 

164,93 

130,73 

147,21 

151,40 

Itaquicé 

114,96 

142,24 

— 

139,59 

127,03 

— 

Itanagé 

109,36 

— 

— 

113,65 

— 

— 

Itaimbé 

124,02 

154,35 

159,88 

136,88 

157,11 

144,21 

Aratimbó 

120,78 

150,37 

139,21 

135,72 

159,73 

138,28 

Araranguá 

125,21 

153,82 

169,09 

149,97 

165,10 

155,81 

TOTAL  

119,55 

150,15 

162,87 

135,28 

150,34 

149,56 

ITAS  MÉDIOS 

Itaquatiá 

178,11 

198,82 

219,34 

129,84 

146,92 

136,27 

Itatinga 

174,87 

190,00 

235,56 

120,12 

133,78 

146,15 

Itapuhi 

193,67 

175,95 

255,37 

137,04 

162,69 

147,93 

Itaquera 

183,23 

199,57 

215,75 

119,65 

120,04 

128,97 

Itapura 

195,52 

208,51 

— 

118,44 

91,88 

— 

Itaberá 

185,70 

205,89 

233,25 

130,45 

156,77 

155,47 

TOTAL  

184,57 

200,98 

232,45 

126,53 

146,42 

143,12 

CARGUEIROS  GRANDES 
E MÉDIOS 

Campeiro 

106,83 

120,21 

129,52 

78,85 

94,51 

97,12 

Aratanha 

135,25 

145, 6S 

152,61 

108,89 

125,21 

140,22 

Ar  gano 

103,83 

— 

— 

84,19 

— 

— 

Itamaraeá 

224,73 

177,36 

245,05 

146,69 

95,34 

182,46 

Araribá 

134,77 

. 158,26 

183,28 

130,57 

127,90 

106,14 

Arataia 

135,01 

130,62 

153,57 

112,37 

168,04 

105,99 

118,50 

118,46 

Araçu  

128,70 

116,75 

93,08 

122,00 

Campinas 

165,76 

— 

— 

124,27 

— 

— 

Itaguaçu  

126,83 

149,31 

162,17 

135,92 

154,83 

127,88 

Itanagé 



141,57 

160,76 

— 

113,04 

125,07 

TOTAL  

130,86 

141,99 

155,98 

110,23 

115,49 

119,51 

TIPO  RIO 

Rio  Guaporé. . . : 

99,91 

101,36 

124,86 

97,73 

97,13 

116,00 

Rio  Juruá 

98,23 

97,58 

111,31 

98,26 

97,94 

101,67 

TOTAL  

99,10 

99,22 

116,79 

97,98 

97,59 

107,47 

CARGUEIROS  PEQUENOS 

Ttapoan 

275,50 

289,02 

297,68 

147,22 

. 196,92 

194,01 

Itapuca 

172,15 

210,52 

239,54 

115,70 

149,03 

147,15 

Araguá 

274,30 

— 

— 

216,39 

— 

Arari • 

272,78 

248,41 

323,18 

205,73 

230,13 

232,54 

TOTAL  

224,41 

237,54 

270,42 

151,29 

182,22 

175,97 

MÉDIA  TOTAL 

135,49 

154,22 

171,44 

124,70 

135,44 

135,95 

Os  dados  apresentados  para  os  navios  do  Lloyd  não  se  encontram  nesta 
forma,  nem  nos  livros  da  Contabilidade  nem  nos  documentos  da  Divisão  de 
Estatística.  Para  consegui-los  foi  necessário  um  trabalho  complexo  e demora- 
do que  desejo  descrever  aqui,  caso  se  torne  necessário  controlá-los  posterior- 
mente. 

Da  posição  da  conta  Lucros  e Perdas,  Despesas  de  Navios”  tirei: 

Despesa  do  tráfego  menos  abatimento  para  transportes  por  conta  do 
Govêrno  e certos  clientes  e menos  faltas  e avarias,  sendo  o resto  apurado 
pelas  viagens  executadas  e separadas  em  cabotagem  e linhas  internacionais, 
conforme  as  contas  do  Razão,  que,  aliás,  não  distinguem  entre  viagens  ter- 
minadas e viagens  em  andamento  no  fim  do  exercício.  Os  abatimentos  fo- 
ram deduzidos  das  receitas,  o que  na  minha  opinião  está  mais  certo  do  que 
considerá-los  como  despesas:  as  faltas  e avarias,  cujos  valores  eram  conhe- 
cidos para  cada  navio,  foram  distribuídas  sobre  cabotagem  e linhas  interna- 
cionais, em  relação  às  milhas  navegadas  em  cada  serviço. 

Despesas  de  estadia  que  melhor  deviam  ser  chamadas  despesas  com  na- 
vios parados  foram,  por  seu  total,  distribuídas  sôbre  os  navios  e entre  os 
navios  sôbre  cabotagem  e linhas  internacionais,  pela  fórmula 

Total  das  despesas  de  estadia 

x t./milha  de  cada  navio 

Total  das  t./milhas  oferecidas 

Despesas  de  obras  foram  distribuídas  pela  mesma  fórmula  com  a dife- 
rença de  que,  em  vez  das  despesas  totais  gerais,  foram  consideradas  as  des- 
pesas totais,  e as  toneladas/milhas  de  cada  grupo  de  navios. 

Das  despesas  de  serviços  anexos  considerei  somente  as  despesas  de 
Estações  Rádio-Telegráficas,  distribuindo-as  em  relação  às  milhas  navega- 
das pelos  navios. 

Das  despesas  administrativas  incluí  no  respectivo  cálculo  as  despesas 
das  agências,  distribuindo-as  da  mesma  maneira  que  as  despesas  de  estadia. 

Tôdas  estas  importâncias  foram  tiradas  dos  livros  e em  aditamento  cal- 
culei ainda  5%  p.  a.  de  depreciação  sôbre  os  valores  contábeis  por  grupo  de 
navios,  com  exceção  dos  dois  navios  do  tipo  “Rio”  vendidos  à Costeira.  As 
somas  obtidas  distribuiram-se  sôbre  os  navios  pertencentes  aos  diferentes 
grupos,  de  acordo  com  as  toneladas/milhas.  Além  disso,  foram  calculados 
l/^%  p.  a.  como  prêmio  para  seguro  próprio  referentes  aos  navios  que  não 
têm  seguro  efetivo  (tipo  Rio),  sendo  a distribuição  feita  em  forma  igual  à 
depreciação. 

A respeito  das  discrepâncias  entre  os  dados  apresentados  para  os  na- 
vios do  Lloyd  não  posso  dizer  muito,  porque  não  é possível  analisá-las  pelas 
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espécies  de  que  se  compõem.  A falta  de  uma  separação  rígida  entre  via- 
gens terminadas  e ainda  em  andamento  no  fim  do  exercício,  cria  grandes 
diferenças  entre  despesas  e receitas,  acontecendo  por  exemplo  que  uma  via- 
gem a iniciar-se  nos  primeiros  dias  de  um  novo  ano  já  tem  grandes  receitas 
no  ano  passado  mas  quase  nada  de  despesas  faltando,  logicamente,  também 
as  toneladas/ milhas  sobre  as  quais  despesas  e receitas  deviam  ser  distribuí- 
das. Terminando  uma  viagem  nos  primeiros  dias  de  um  novo  ano,  temos 
no  ano  passado  as  receitas  completas  e a parte  adequada  das  despesas,  fal- 
tando porém,  tôdas  as  toneladas/milhas  produzidas  no  ano  passado,  porque 
essas,  pelos  processos  aplicados  no  Lloyd  são  consideradas  produção  do  novo 
ano,  em  que  então  temos  tôdas  as  toneladas/milhas  contra  quase  nada  de 
receitas  e uma  parte  insignificante  de  despesas.  Há  naturalmente,  uma  certa 
compensação  considerando-se  as  despesas  e receitas . no  seu  total  para  os 
três  anos  em  foco,  especialmente  quando  se  tratar  de  navios  com  muitas 
viagens.  Mais  elucidativas  do  que  os  dados  individuais,  são  as  médias  cal- 
culadas para  os  diferentes  grupos  de  navios,  se  bem  que  isso  não  valha  para 
os  navios  mistos  e os  vários  tipos  de  cargueiros  da  frota  antiga. 

Sendo  pràticamente  impossível  acertar  tôdas  as  falhas  e discrepâncias 
dos  dados  apresentados,  tratei  de  fazer  um  cálculo  aproximado  das  despesas 
dos  navios  navegando  por  toneladas/milhas  oferecidas,  porque  são  exclusi- 
vamente essas  despesas  que  indicam  o grau  de  economia  dos  diferentes  na- 
vios, enquanto  as  despesas  dos  navios  nos  portos,  as  despesas  portuárias  e 
as  despesas  com  a carga  dependem  de  outros  fatores.  Aproveitei,  para  êsse 
trabalho,  o desdobramento  das  despesas  por  sua  natureza  feito  na  Divisão 
de  Estatística.  Como  essa  Divisão  trabalha  independentemente  da  contabili- 
dade, e,  nunca  conferiu  os  seus  resultados  com  os  dados  contábeis,  também 
não  existe  garantia  a respeito  da  exatidão.  Acontece  que,  apesar  de  todos  os 
meus  esforços,  não  foi  sempre  possível  eliminar  as  aparentes  diferenças  en- 
tre diversas  espécies  de  despesas,  para  as  quais  devia  existir  uma  certa  pro- 
porção, como  por  exemplo,  entre  soldadas  e alimentação  dos  tripulantes,  ou 
entre  combustíveis  e lubrificantes.  Consegui,  porém,  eliminar  as  falhas  resul- 
tantes da  não  separação  das  viagens  terminadas  e viagens  ainda  em  anda- 
mento. 

No  quadro  demonstrativo  que  agora  segue,  as  despesas  correspondem 
exatamente  às  toneladas/milhas  produzidas  em  viagens  terminadas  no  servi- 
ço de  cabotagem,  em  1951. 
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Na  relação  acima,  referem-se  tôdas  as  despesas  com  o pessoal  e com 
combustíveis  e lubrificantes  somente  ao  tempo  em  que  os  navios  navegaram, 
sendo  excluída  a parte  que  se  refere  às  estadias  nos  portos.  As  outras  des- 
pesas, porém,  são  os  gastos  totais  porque,  de  um  modo  geral,  se  justificam 
somente  quando  os  navios  navegam,  se  bem  que  também  uma  estadia  pro- 
longada pode  causar  despesas  de  conservação  ou  de  substituição  de  mas- 
sames. 

Examinando  agora  os  resultados  obtidos,  tenho  que  constatar,  em  pri- 
meiro lugar,  que  o custo  médio  por  1 000  toneladas/milhas  é de  Cr$  48,64 
para  os  navios  do  Lloyd  e de  Cr$  67,70  para  os  navios  da  Costeira,  fatos 
êstes  que  se  explicam  por  várias  razões,  sendo  a mais  importante  que  o Lloyd 
possui  muito  mais  navios  novos  e econômicos  em  comparação  com  a Costeira. 
Focalizando  e comparando,  em  vez  das  médias  totais,  os  preços  de  custo  dos 
diferentes  grupos  de  navios,  já  se  obtem  uma  idéia  mais  certa  sôbre  o grau 
de  economia  de  ambas  as  frotas,  como  demonstra  o seguinte  quadro: 


LLOYD 

Preço 
de  custo 

COSTEIRA 

Preço 
de  custo 

GRUPOS  DE  NAVIOS 

GRUPOS  DE  NAVIOS 

CrS 

Cr$ 

Navios  mistos  antigos  

50,60 

ltas  grandes  (mistos) 

66,76 

Itas  médios  (mistos) 

99^34 

Vários  tipos  de  cargueiros  antigos.. . 

96,07 

Cargueiros  grandes  e médios.,,. 

57,53 

Cargueiros  pequenos, 

95,86 

Tipo  liarão  do  Rio  Branco  - Antigos. 

27,50 

Tipo  Bandeirante.  - Antigos 

29,77 

Tipo  Alegrete  - Novos 

51,06 

Tipo  Loide  América  - Novos 

31,81 

Tipo  Rio  - Novos 

26,78 

Tipo  Rio 

39,63 

Dando-se  ao  tipo  mais  barato,  que  é o dos  "Rios”,  o fator  100,  são  os 
seguintes  os  fatores  dos  outros  navios: 


188 


LLOYD  BRASILEIRO 
NAVIOS  MISTOS 

VÁRIOS  TIPOS 


Almte  Alexandrino 141,41 

x Caí 580,90 

Cantuária 124,04 

x Comte.  Capela ■ 541,47 

Comte.  Ripper 228,30 

Campos  Sales 124,15 

Cuiabá 210,15 

Dom  Pedro  II 209,15 

Duque  de  Caxias 272,53 

Mauá 125,48 

Pará. . 425,91 

Poconé 196,86 

Raul  Soares 227,77 

Rodrigues  Alves 164, 13 

Santarém 174,73 

Santos 143,45 

x Tupiara 458,48 


“ 

Média 188,98 


CARGUEIROS 
FROTA  ANTIGA 

VÁRIOS  TIPOS 


Aracajú.... 392,48 

Ascânio  Coelho 285,51 

Bocaina 504,83 

Goiazloide 289,66 

Jaboatão 334,29 

Joazeiro 339,84 

Mandú 331,10 

Pirineus 518,51 

Taubaté ' 364,84 

Três  de  Outubro 456,54 

Ubá 417,40 

Urú 339,11 


Média 358,80 

tipo  “barão  do  rio  branco” 102,70 

tipo  “bandeirante” 111,20 

tipo  “alegrete” 190,69 

tipo  “lóide  américa” 118,81 

tipo  “rio  amazonas” 100,00 


Média  total 181,65 


COSTEIRA 


ITAS  GRANDES 249,33 

itas  médios 370,99 

CARGUEIROS  GRANDES  E MÉDIOS 

Itamaracá 217,46 

Itaguaçu 197,73 

Itanagé 192,71 

Arataia 220,91 

Aratanha 233,07 

Campeiro 202,50 

Araçu 252,88 

Araribá 229,35 

Média 214,8*7 

tipo  rio 148,00 

CARGUEIROS  PEQUENOS 358,02 

Média  total 252,85 


Obs.  — Os  navios  do  Lloyd  com  o sinal  x são  navios  pequenos  que,  como  na  Costeira,  têm  o 
menor  gráu  de  economia. 
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Êstes  dados  são  muito  interessantes  na  minha  opinião,  mas  acontece  que 
somente  os  dados  da  Costeira  podem  ser  considerados  como  certos  e bem 
controláveis,  enquanto  existem  fortes  dúvidas  a respeito  da  exatidão  dos  dados 
da  Lloyd,  para  os  quais  um  controle  na  base  dos  resultados  contábeis  é impos- 
sível. 

Verifiquei,  em  muitos  casos  no  decorrer  dos  meus  trabalhos,  que  na  sepa- 
ração das  despesas  por  viagens  terminadas  por  navios  do  Lloyd,  não  houve 
proporções  lógicas  nem  com  o tempo  navegado  nem  com  as  distâncias  percor- 
ridas e constatei  que  as  despesas  dos  navios  navegando  perfazem  39,37% 
das  despesas  totais  da  navegação  na  Costeira  e somente  27,57%  no  Lloyd. 
Como  as  outras  despesas  deviam  ser  mais  ou  menos  iguais  para  ambas  as 
emprêsas,  porque  são  influenciadas  pelas  mesmas  condições,  está  faltando 
uma  explicação  lógica  para  a diferença  de  12%  a não  ser  que,  pelo  menos, 
uma  parte  da  mesma  seja  devida  à inexatidão  dos  dados  do  Lloyd. 

Na  realidade,  nunca  conferem  os  dados  da  Divisão  de  Estatística  que 
usamos  para  êste  trabalho  com  os  dados  da  Contabilidade  no  seu  total.  Uma 
boa  prova  dêste  fato  encontra-se  no  relatório  oficial  do  Lloyd  para  o ano 
de  1950  no  qual,  na  página  136,  a Divisão  de  Estatística  indica  o custeio  to- 
tal com  Cr$  543  489  542,80,  enquanto  na  página  140  está  indicado  o custeio 
apurado  pela  Contabilidade  com  Cr$  614  859  307,60  existindo  pois,  uma  di- 
ferença de  Cr$  71  369  764,80. 

O trabalho  da  Divisão  de  Estatística  foi  aliás,  chamado  "Apuração 
Provisória”,  mas  na  verdade,  é o serviço  definitivo  e outra  apuração  com- 
pletada não  existe. 

Sendo  porém,  impossível  acertar  os  dados  inexatos,  não  resta  outra  coisa 
senão  aproveitá-los  na  melhor  maneira  possível  mas  com  a devida  ressalva. 

Consta,  em  primeiro  lugar,  que  os  navios  novos  são  logicamente  muito 
mais  econômicos  do  que  os  navios  velhos,  mas  vê-se  também  que  não  apenas 
o fato  de  os  navios  serem  novos  influi  sôbre  o grau  de  economia,  mas  sim 
também  sua  maior  tonelagem,  o que  fica  especialmente  destacado  para  os  na- 
vios do  tipo  "Barão  do  Rio  Branco”,  que  foram  construídos  no  ano  de  1919, 
mas  têm  uma  tonelagem  de  8 000  toneladas  “deadweight”.  A respeito  dos 
outros  navios  do  Lloyd  que  correspondem,  em  relação  à tonelagem,  aos 
cargueiros  pequenos  da  Costeira,  têm  fatores  entre  458,45  e 580,90,  enquanto 
o fator  médio  dos  cargueiros  pequenos  da  Costeira  é apenas  583,02.  O mes- 
mo acontece  a respeito  da  próxima  classe  com  m/m  2 600  toneladas  para  a 
qual  temos  os  seguintes  fatores: 


COSTEIRA 


LLOYD  BRASILEIRO 


NAVIOS 

Tonelagem 

deadweight 

Fator 

NAVIOS 

Tonelagem 

deadweight 

Fator 

CARGUEIROS 

Bocaina 

Pirineus 

Três  de  Outubro 

Uçá 

2 450 
2 450 
2 615 
2 120 

504,83 

518,51 

456,54 

417,40 

CARGUEIROS 

Itamaracá 

Arataia 

Araçu  

Itaguaçu  

2 320 
2 450 
2 200 
2 500 

217,46 
220,91 
252  88 
1961,73 

Para  a próxima  classe  dos  navios  cargueiros  do  Lloyd,  não  há  a possi- 
bilidade de  compará-los  com  navios  correspondentes  da  Costeira,  visto  que 
os  navios  do  Lloyd  têm  tonelagem  de  5 980  até  1 1 470  toneladas,  enquanto 
os  navios  da  Costeira  têm  apenas  entre  3 350  e 4 550  toneladas. 

Influem  sôbre  as  despesas  dos  navios  navegando,  especialmente  no  que 
diz  respeito  à depreciação,  seguros  e despesas  de  conservação,  o aproveita- 
mento dos  navios  para  navegar  e,  em  parte  ainda,  o preço  de  custo  dos  na- 
vios a serem  depreciados  e segurados,  respectivamente.  Como  as  menciona- 
das espécies  de  despesas  são,  no  seu  total,  consideradas  despesas  dos  navios 
navegando  e apuradas  de  tal  maneira  que  os  valores  totais  por  ano  foram 
distribuídos  sôbre  as  toneladas/milhas  produzidas,  uma  produção  baixa  re- 
sulta em  custos  elevados  e uma  produção  alta  em  custos  baixos,  quando  cal- 
culados sôbre  a unidade  des  serviços,  que  é a tonelada/milha. 

Com  referência  ao  grau  de  aproveitamento  dos  navios  para  navegar,  se- 
guem, em  páginas  posteriores,  os  respectivos  dados  estatísticos,  mas  posso 
dizer  já  aqui  que  um  navio  do  Lloyd  produziu  em  1951,  em  média,  175  378  000 
toneladas/milhas,  enquanto  a produção  média  de  um  navio  da  Costeira  foi 
apenas  de  62  659  000  toneladas/milhas,  o que  se  explica  pelo  fato  de  que  os 
navios  do  Lloyd  são  muito  maiores  do  que  os  da  Costeira,  tendo  os  navios 
do  Lloyd  na  média  6 033  toneladas  “deadweight”  contra  3 032  toneladas 
“deadweight”  dos  navios  da  Costeira.  Teríamos  pois  uma  perfeita  explica- 
ção do  fato  de  que  as  despesas  com  depreciações  e seguros  são  maiores  na 
Costeira  em  comparação  com  as  do  Lloyd,  se  não  fossem  fora  da  realidade  os 
preços  contábeis  dos  navios  velhos,  tanto  da  Costeira  como  do  Lloyd. 

Examinei  pois,  êstes  preços  contábeis  e apurei  os  seguintes  preços  mé- 
dios das  duas  frotas,  calculados  por  toneladas  “deadweight”: 
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PREÇO  POR  TONELADA  DEADWEIGHT 


LLOYD  BRASILEIRO 

COSTEIRA 

NAVIOS  MISTOS 

Cr$ 

Cr$ 

Frota  Antiga:  Vários  Tipos 

359,07 

ITAS  GRANDES 

3 596  21 

cargueiros 

ITAS  MÉDIOS 

2 747^27 

CARGUEIROS  GRANDES  e MÉDIOS 

1 551,36 

Frota  Antiga:  Vários  Tipos 

990,37 

TIPO  RIO 

2 287,79 

Tipo  “Barão  do  Rio 

Branco” 

513,54 

CARGUEIROS  PEQUENOS.  . 

2 413,50 

Tipo  “Bandeirante”. . . 

2 159,70 

Frota  Nova:  Tipo  “Alegrete” 

4 529,81 

Tipo  “Loide  América” 

7 694,74 

Tipo  “Rio  Amazonas” 

2 229,50 

TOTAL 

3 157,34 

TOTAL 

2 476,63 

Visto  que  os  navios  velhos  da  Costeira  são  muito  mais  caros  do  que  os 
navios  velhos  do  Lloyd,  temos  mais  uma  explicação  para  as  maiores  despe- 
sas da  Costeira  com  depreciações  e seguros.  Vê-se  também  que  a aplicação 
destas  espécies  de  despesas  para  medir  o grau  de  economia  dos  navios, 
apesar  de  estar  certo  êste  processo  em  teoria,  não  dá  resultados  certos  na 
prática,  sob  as  condições  reinantes,  quando  se  tratar  de  comparar  uma  frota 
com  a outra.  Para  os  fins  internos  de  cada  emprêsa  por  si,  são  natural- 
mente  valiosos  e interessantes  os  respectivos  cálculos. 

Segue  ainda  um  quadro  comparativo  destas  duas  espécies  de  despesas 
para  as  duas  frotas,  calculadas  por  1 000  toneladas/milhas  "deadweight” : 


LLOYD 

Depre- 

ciação 

Seguro 

COSTEIRA 

Depre- 

ciação 

Seguro 

NAVIOS  MISTOS 

Frota  Antiga:  Vários  Tipos 

0,859 

0,258 

ITAS  GRANDES 

6,168 

2,281 

ITAS  MÉDIOS 

5,536 

2,047 

cargueiros 

Frota  Antiga:  Vários  tipos 

8,238 

2,471 

Tipo  “Barão  do 

cargueiros  grandes 

Rio  Branco” 

1,495 

0,448 

E MÉDIOS 

4,073 

1,570 

Tipo  “Bandeiran- 

te” 

5,957 

1,787 

Frota  Nova:  Tipo  “Alegrete” . . 

11,915 

3,575 

TIPO  RIO 

5,715 

2,487 

Tipo  “Loide  A- 

mérica” 

8,186 

2,456 

CARGUEIROS  PEQUE- 

Tipo  “Rio  Ama- 

NOS 

3,719 

1,376 

zonas” 

6,017 

2,749 

Média 

4,381 

1,527 

Média 

5,375 

2,057 

Além  dos  diferentes  valores  a serem  depreciados  e segurados,  influiu 
sôbre  os  resultados  acima  demonstrados  a divergência  entre  os  processos 
de  cálculos  aplicados.  Na  Costeira  que  tem  somente  dois  navios  novos  com 
preços  de  aquisição  certos,  foram  as  despesas  totais  anuais  do  resto  da  frota 
distribuídas  sôbre  os  diferentes  navios  em  taxas  iguais  por  toneladas/mi- 
lha  da  carga  útil,  e se  as  despesas  dos  navios  velhos  não  aparecem  iguais 
no  quadro  acima  é devido  ao  fato  de  serem  diferentes  as  proporções  entre 
a carga  útil  e o "deadweight”.  No  Lloyd,  foi  a distribuição  sôbre  os  navios 
feita  em  forma  semelhante,  porém  com  a diferença  de  que  se  apuraram  as 
despesas  totais  para  cada  grupo  de  navios  em  separado,  com  a conseqüên- 
te  distribuição  sôbre  os  navios  que  pertencem  a cada  grupo.  Estive  aqui 
diante  do  dilema  de  escolher  ou  êste  processo,  que  dá  uma  melhor  individua- 
ção das  despesas  mas  resultados  que  divergem  dos  da  Costeira,  ou  de  apli- 
car o processo  da  Costeira  que  teria  causado  uma  maior  igualdade  das  des- 
pesas e achei  mais  vantajoso  para  os  fins  dêste  trabalho  o primeiro  processo. 

Para  as  despesas  com  a conservação  dos  navios,  vale  mais  ou  menos  o 
que  foi  dito  acima.  Houve  a distribuição  por  grupos  de  navios,  no  caso  do 
Lloyd,  e sôbre  a frota  inteira  na  Costeira,  esta  vez,  porém,  inclusive  os  dois 
novos  navios  do  tipo  Rio  que  aparecem,  assim,  bastante  prejudicados,  por- 
que as  despesas  efetivas  importaram  apenas  em  Cr$  5,46  por  1 000  tonela- 
das/milhas, não  alcançando,  assim,  nem  de  longe,  as  despesas  aprovisiona- 
das  de  Cr$  19,75. 

Êste  processo,  porém,  está  certo  na  minha  opinião  e errado  será  debitar 
os  novos  navios  do  Lloyd  apenas  com  as  despesas  efetivas  dos  reparos  bas- 
tante insignificantes,  nos  primeiros  anos,  e abaixo  da  média  das  despesas, 
durante  a sua  vida  inteira,  causando  isto  as  desvantagens  que  detalhadamen- 
te expuz  na  primeira  parte  dêste  relatório. 

Segue  ainda  o quadro  comparativo  das  despesas  com  a conservação  das 
frotas,  calculadas  para  1 000  toneladas/milhas  "deadweight”. 


Custo  para 

Custo  para 

LLOYD  BRASILEIRO 

1 000 

COSTEIRA 

1.000 

t-milha8 

t-milhas 

deadweight 

deadweight 

NAVIOS  MISTOS 
Frota  Antiga:  Vários  tipos 

Cargueiros 

Frota  Antiga:  Vários  Tipos 

Tipo  “Barão  do  Rio  Branco” 
Tipo  “Bandeirante” 

Frota  Nova:  Tipo  “Alegrete” 

Tipo  “Lpide  América” 

Tipo  “Rio  Amazonas” 

MÉDIA  TOTAL 


15,846 

ITAS  GRANDES 

ITAS  MÉDIOS 

29,227 

26,231 

52,760 

10,344 

CARG.  GRANDES  E MÉDIOS  . 

19,584 

7,586 

TIPO  RIO 

19,751 

18,889 

CARGUEIROS  PEQUENOS.  . . 

17,623 

1,792 

7,146 

18,365 

MÉDIA  TOTAL 

24,509 

As  despesas  elevadas  do  grupo  “Vários  tipos  de  cargueiros  da  frota 
antiga”,  explicam-se  pela  produção  relativamente  baixa  sôbre  a qual  as 
despesas  relativamente  elevadas  foram  distribuídas. 

No  caso  do  tipo  “Alegrete”,  da  frota  nova,  houve  despesas  excepcio- 
nalmente elevadas  contra  uma  produção  mais  ou  menos  normal. 

Tendo  demonstrado  que  o valor  elucidativo  da  análise  das  despesas 
com  depreciação,  conservação  e seguro  ficou  sensivelmente  prejudicado  pelas 
condições  especiais  reinantes  nas  duas  empresas,  resta  ainda  focalizar,  mais 
de  perto,  as  despesas  com  o pessoal  e com  combustível  e lubrificantes  que 
não  estão  influenciadas  pelas  condições  mencionadas  e que,  por  isto,  permi- 
tem tirar  conclusões  certas  a respeito  do  grau  de  economia. 

Eis  os  respectivos  quadros  comparativos: 


DESPESAS  COM  O PESSOAL 


LLOYD  BRASILEIRO 

Custo  para 
1 000 
t-milhas 
deadweight 

COSTEIRA 

Custo  para 
1 000 
t-milhas 
deadweight 

NAVIOS  MISTOS 

Frota  antiga:  Vários  tipos 

9,559 

ITAS  GRANDES 

9,532 

cargueiros 

ITAS  MÉDIOS 

18,762 

Frota  Antiga:  V ários  Tipos 

8,112 

Tipo  “Barão  do  Rio  Branco” 

5,081 

C AEG.  GRANDES  E MÉDIOS. 

10,410 

Tipo  ‘Bandeirante” 

5,838 

5,933 

TIPO  RIO 

4,224 

Tipo  “Loide  América” 

8^902 

Tipo  “Amazonas” 

6,654 

CARGUEIROS  PEQUENOS  . . . 

24,229 

MÉDIA  TOTAL 

7,403 

MÉDIA  TOTAL 

11,245 
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COMBUSTÍVEIS  E LUBRIFICANTES 


LLOYD  BRASILEIRO 

Custo  para 
1 000 
t-milhas 
deadweight 

COSTEIRA 

Custo  para 
1 000 
t-milhas 
deadweight 

NAVIOS  MISTOS 

22,096 

ITAS  GRANDES 

15  578 

ITAS  MÉDIOS 

42,180 

CARGUEIROS 

Frota  antiga:  Vários  Tipos 

22,954 

Tipo  ‘Barão  do  Rio  Branco” 

8,108 

CARG.  GRANDES  E MÉDIOS. 

17,890 

Tipo  “Bandeirante’ 

6,236 

Frnta  nova:  Tipo  “Alegrete” 

9,038 

TIPO  RIO 

4,805 

Tipo  “Lpide  América” 

9,076 

Tipo  “Rio  Amazoans” 

4,523 

CARGUEIROS  PEQUENOS..-.  . 

41,524 

MÉDIA  TOTAL 

15,101 

MÉDIA  TOTAI 

20,506 

O maior  número  dos  navios  do  Lloyd  iguala  mais  os  custos  quando  cal- 
culados por  grupo  de  navios.  Dentro  dos  grupos  “Vários  tipos  de  navios  mis- 
tos" e “Cargueiros  da  frota  antiga",  com  um  custo  médio  em  despesas  com  o 
pessoal  de  Cr$.  22,10  e 22,95,  respectivamente,  temos  por  exemplo,  o navio 
Pará  com  Cr$  28,92  e o navio  Cantuária  com  Cr$  4,50  e o custo  dos  pe- 
quenos navios  do  Lloyd  vai  até  Cr$  57,95.  Divergências  semelhantes  há  no 
consumo  do  combustíveis.  Querendo-se  examinar  pormenorizadamente  êstes 
fatores,  necessário  se  torna  voltar  à relação  detalhada  na  página  172  a 176 
do  presente  relatório. 

Um  caso  especial  é o dos  Itas  médios  da  Costeira  que,  como  grupos, 
são  os  mais  anti-econômicos  sob  todos  os  aspectos  ponderáveis.  Num  tra- 
balho para  a Costeira  já  constatei  que  êstes  navios  que,  em  31-12-1951, 
eram  depreciados  até  o valor  restante  de  Cr$  5 476  863,95,  causaram  nos 
três  anos  1949/1951,  um  prejuízo  de  Cr$  55  291  675,52,  exclusive  a parte 
concernente  às  despesas  gerais  administrativas. 

IV  - GRAU  DE  APROVEITAMENTO  DOS  NAVIOS 
A APROVEITAMENTO  DA  CARGA  OFERECIDA 

O grau  de  aproveitamento  de  carga  oferecida  é medido  pela  proporção 
entre  toneladas/milhas  oferecidas  e toneladas/milhas  utilizadas.  No  Lloyd 
foram  as  toneladas/milhas  utilizadas  apuradas  somente  para  o ano  de  1950 
e não  é possivel,  sem  enorme  perda  de  tempo,  apurá-las  para  os  anos  de  1949 
e 1951.  Além  disto,  não  incluiu  o Lloyd  nas  toneladas/milhas  utilizadas  os 
transportes  de  passageiros,  sendo  pois  imperfeitos  os  respectivos  dados  que 
apresento  a seguir: 
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LLOYD  BRASILEIRO 


Aproveitamento  dos  navios  (Toneladas/milhas) 


NAVIOS 

Milhas 

1.000  T- 

- MILHAS 

% de 
utilização 

navegadas 

Oferecidas 

Utilizadas 

NAVIOS  MISTOS 

FROTA  ANTIGA 

Alte.  Alexandrino 

27  391 

150  650 

52  024 

34,5 

Caí 

12  332 

2 836 

507 

17,9 

Comte.  Capela 

11  752 

12  927 

6 979 

54,0 

Corate.  Riper 

32  844 

45  982 

22  194 

48,3 

Campos  Sales 

29  000 

129  050 

• 60  623 

47,0 

Cuiabá 

15  238 

82  285 

24  756 

30,1 

D.  Pedro  II 

4 528 

9 509 

5 269 

55,4 

Duque  de  Caxias 

17  190 

60  165 

31  673 

52,6 

Mauá 

22  628 

119  928 

48  686 

40,6 

Pará 

27  480 

38  472 

20  735 

53,9 

Poconé 

19  838 

107  125 

42  463 

39,6 

Raul  Soares 

20  375 

95  762 

34  834 

36,4 

Rodrigues  Alves 

32  850 

59  130 

25  902 

43,8 

Santarém 

30  832 

166  493 

69  16t) 

41,5 

Santos 

33  788 

152  046 

66  301 

43,6 

Tupiara 

6 045 

1 813 

178 

9,82 

Totais 

344  111 

1 234  173 

512  293 

41,5 

CARGUEIROS 

FROTA  ANTIGA 

Aracaju  

' 11  901 

59  505 

32  778 

55,1 

Ascânio  Coelho 

20  061 

100  305 

51  571 

51,4 

Bocaina 

16  578 

34  814 

15  274 

43,9 

Cubatâo 

14  906 

32  793 

14  708 

44,9 

Goiasloide 

17  590 

116  094 

55  057 

47,4 

Jaboatão 

5 319 

29  255 

13  490 

46,1 

Joazeiro 

16  455 

75  6*95 

40  448 

53,4 

Mandú 

12  842 

111  725 

62  579 

56,0 

Taubaté : 

12  949 

71  220 

41  677 

58,5 

Três  de  Outubro 

16  311 

35  884 

13  928 

38,8 

Uçá 

1 000 

1 500 

723 

48,2 

Urú 

1 945 

10  892 

8 423 

77,3 

Totais 

147  857 

679  680 

350  656 

51,6 

TIPO  “barão  do  rio  branco” 

Barão  do  Rio  Branco 

6 814 

46  335 

26  444 

57,0 

Barroso 

10  438 

77  241 

39  319 

50,9 

Comte.  Pessoa 

4 689 

34  609 

24  291 

70,0 

Comte.  Lira 

1 310 

87  777 

3 349 

38,1 

Midosi 

5 909 

43  727 

23  708 

54,2 

Totais 

29  160 

210  779 

117  111 

55,6 

(Continua) 


(Continuação) 


NAVIOS 

Milhas 

1.000  t - 

- MILHAS 

% de 
utilização 

navegadas 

Oferecidas 

Utililadas 

tipo  “bandeirante” 

Bandeirante 

5 940 

19  008 

11  370 

59,8 

Carioca 

15  173 

48  554 

31  914 

65,7 

Farrapo 

3 484 

11  149 

8 892 

79,7 

Inconfidente 

15  838 

50  662 

30  278 

59,7 

Jangadeiro 

22  787 

72  918 

57  485 

78,8 

Totais 

63  222 

202  311 

139  939 

69,2 

FROTA  ANTIGA 

TIPO  “ALEGRETE” 

Alegrete 

23  849 

64  392 

50  511 

78,4 

Atalaia 

22  543 

60  866 

40  038 

67,1 

Barbacena 

9 400 

25  380 

11  006 

43,4 

Cabedelo 

22  450 

60  615 

50  794 

83,8 

Totais 

78  242 

211  253 

153  149 

72,5 

TIPO  “loide  américa” 

Loide  América 

965 

5 790 

930 

16,0 

Loide  Bolívia 

905 

5 430 

4 028 

74,1 

Loide  Canadá 

3 832 

22  992 

10  795 

46,9 

Loide  Columbia 

5 831 

34  986 

24  550 

70,2 

Loide  Cuba 

767 

4 602 

1 302 

28,2 

Loide  Panamá 

4 473 

26  838 

16  56.1 

61,7 

Loide  Perú 

915 

5 490 

5 283 

96,2 

Totais 

17  688 

106  128 

63  449 

59,8 

tipo  “rio  amazonas” 

Rio  Amazonas 

20  453 

73  631 

48  689 

66,1 

Rio  Doce 

16  745 

60  282 

33  333 

35,3 

Rio  Guaíba 

28  972 

104  299 

61  124 

58,6 

Rio  Gurupí 

20  903 

75  251 

45  637 

69,6 

Rio  Ipiranga 

21  097 

75  949 

51  936 

63,4 

Rio  Oiapoque 

23  246 

83  686 

50  457 

60,3 

Rio  Parnaíba 

10  294 

37  058 

20  426 

55,1 

Rio  S.  Francisco 

22  707 

81  745 

49  507 

60,6 

Rjo  Solimões 

7 240 

26  064 

16  926 

64,9 

Rio  Tocantins 

18  635 

67  086 

35  853 

53,4 

Totais 

190  292 

685  051 

413  887 

60,4 

Totais  gerais 

870  572 

3 329  375 

1 750  484 

52,6 

Para  os  navios  da  Costeira,  foram  os  respectivos  dados  estatísticos  a 
respeito  das  toneladas/milhas  oferecidas  e utilizadas,  já  indicados  na  página 
170  dêste  relatório,  sendo,  pois,  necessário  apenas  relacionar  aqui  as  percen- 
tagens do  aproveitamento  para  os  três  anos  em  fóco,  nas  quais  o transporte 
dos  passageiros  foi  incluído  com  o pêso  relativo  e instalações  à disposição 
dos  mesmos. 
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COSTEIRA 


percentagem  DE  UTILIZAÇÃO  i 

NA  V I 0 S 

1949 

1950 

1951 

ITAS  GRANDES 

Itaquicé 

58,89 

60,98 

— 

Itapé 

6)3,79 

59,88 

63,56 

Itahité 

60,61 

58,65 

58,93 

Itaimbé 

60,83 

62,46 

56,17 

Araranguá 

6,7,52 

73,19 

70,42 

Aratirabó 

71,57 

73,17 

60,88 

Itanagé 

59,17 

1 GB  1 

— 

MÉDIAS 

62,94 

64,21 

61,00 

ITAS  MÉDIOS 

Itatinga 

6,0,37 

58,82 

63,38 

Itaquatiá 

63,45 

63,85 

62,28 

Itapuhi 

65,90 

66,42 

63,19 

Itaquera 

70,63 

56,34 

66,49 

Itaberá 

64,43 

70,23 

66,21 

Itapura 

53,31 

47,48 

— 

MÉDIAS 

62,72 

62,76 

64,35 

C ARGUEIROS  GRANDES  E MÉDIOS 

Itamaracá 

23,79 

22,11 

28,23 

Itaguaçu 

63,81 

61,60 

57,01 

Itanagé : 

— 

60,26 

70,55 

Arataia 

60,11 

57,90 

54,35 

Aratanha 

56,91 

58,37 

68,75 

Campeiro 

77,64 

69,25 

68,49 

Araçu  

54,71 

48,85 

57,63 

Araribá 

72,86 

67,56 

70,67 

Aragano 

66,40 

— 

— 

Campinas 

61,24 

— 

MÉDIAS 

63,52 

58,86 

63,87 

TIPO  RIO 

Rio  Guaporé 

51,54 

69,63 

60,76 

Rio  Juruá : 

66,71 

40,94 

51,98 

MÉDIAS 

58,87 

53,37 

55,53 

CARGUEIROS  PEQUENOS 

Itapuca 

68,86 

71,76 

58,46 

Iíapoan 

55,47 

61,31 

57,28 

Arari 

43,50 

51,58 

54,01 

Araguá 

37,27 

— 

— 

MÉDIAS 

57,33 

63,41 

57,55 

MÉDIA  GERAL 

62,49 

61,66 

61,51 

Para  melhor  clareza,  segue,  ainda,  um  quadro  comparativo  por  grupos 
de  navios  de  ambas  as  frotas,  que  forçosamente  pode  referir-se  apenas  ao 
ano  de  1950: 


LLOYD  BRASILEIRO 

Percen- 
tagem de 
utilização 

COSTEIRA 

Percen- 
tagem de 
utilização 

NAVIOS  MISTOS 

ITAS  GEANDES 

64,2 

Frota  Antiga:  Vários  tipos  

41,5 

ITAS  MÉDIOS 

62  8 

C AEG.  GEANDES  E MÉDIOS . 

58,9 

cargueiros 

TIPO  EIO 

53,4 

Frota  Antiga:  Vários  tipos  

51,6 

Tipo  “Barão  do  Rio  Branco” 

55,6 

C ABGUEIBOS  PEQUENOS.  . . 

63,4 

Tipo  Bandãrante 

69,2 

Frota  Nova:  Tipo  “Alegrete” 

72,5 

Tipo  “Loide  América” 

59,8 

Tipo  “Rio  Amazonas” 

60,4 

MÉDIA  TOTAL 

52,6 

MÉDIA  TOTAL 

61,7 

Explicar  as  discrepâncias  entre  as  percentagens  de  utilização  do  Lloyd 
e da  Costeira  é difícil  para  mim,  que  não  conheço  o serviço  prático  da  na- 
vegação e as  condições  especiais  inclusive  procura  e oferta  nos  diferentes 
postos  e nas  diferentes  estações  do  ano. 

O grau  de  aproveitamento  dos  navios  mistos  do  Lloyd  está  bem  baixo 
em  comparação  com  os  navios  da  Costeira  o que  porém, -pelo  menos  em  gran- 
de parte,  se  explica  pela  não  inclusão  dos  passageiros  transportados  nos  cál- 
culos do  Lloyd.  Calculando-se  a percentagem  média  da  utilização  somente 
para  os  cargueiros,  obtem-se  59,10%  para  os  navios  do  Lloyd  e 57,51% 
para  os  da  Costeira. 


B — APROVEITAMENTO  DO  TEMPO  PARA  NAVEGAR 

A êste  respeito  consegui  dados  aparentemente  completos  também  para 
os  navios  do  Lloyd  e posso  apresentar  a seguinte  relação  que  indica: 

— as  horas  gastas  em  viagens,  estadias  nos  portos  e estadias  nos 

estaleiros; 

— a respectiva  percentagem  das  horas  totais; 

a percentagem  para  horas  navegadas  e horas  de  estadia  nos  por- 
tos, excluídas  as  estadias  nos  estaleiros. 
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(Continuação) 

Percentagem  do 
tempo  a disposi- 
ção da  navegação 

e 

o3 

b0 

ü 

á 

18,45 

29,25 

17,49 

32,87 

31,14 

26,01 

C NN  OI 

C5  N-  C*  rq  O C5 

00  CO  00  05  rí  cd 

<M  CO  O Cl  CS  C l 

CCOOÜ  CO 

N»  05  th  lo 

rí  od  «d  od  rí 
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CO 

o 

Sm 

O 

CO 

o 
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Segue  ainda  o quadro  demonstrativo  por  grupos  de  navios  das  duas 
emprêsas:  o que  se  refere  às  percentagens  para  horas  navegadas  de  tempo 
em  tráfego. 


LLOYD  BRASILEIRO 

Percentagem  de 
horas  navegadas 

COSTEIRA 

Percentagem  de 
horas  navegadas 

NAVIOS  MISTOS 

1949 

1950 

1951 

1949 

1950 

1951 

Frota  Antiga: 

ITAS  GRANDES 

38,27 

35,52 

37,30 

Vários  Tipos 

39,05 

36,40 

34,13 

ITAS  MÉDIOS 

40,66 

39,57 

42,52 

CARGUEIROS 

cargueiros  gran- 

Frota  Antiga: 

DES  E MÉDIOS 

28,67 

29,39 

30,37 

Vários  Tipos 

31,19 

29,30 

29,50 

TIPO  RIO 

23,79 

24,35 

22,54 

Tipo  “Barão  do  Rio 

Branco” 

32,96 

27,95 

26,01 

Tipo  “Bandeirante”. 

50,92 

29,53 

28,92 

CARGUEIROS  PE- 

Frota  Nova: 

QUENOS 

29,06 

30,44 

31,07 

Tipo  “Alegrete” 

29,29 

29,92 

27,53 

T.  “Loide  América”. 

41,03 

39,68 

36,63 

Tipo  “R.  Amazonas” 

30,58 

28,52 

27,10 

MÉDIA  TOTAL 

36,04 

33,90 

32,01 

MÉDIA  TOTAL 

33,26 

32,75 

34,02 

Infelizmente  não  é possível  separar  os  dados  referentes  ao  Lloyd  por 
cabotagem  e linhas  internacionais,  o que  prejudica  sèriamente  o valor  eluci- 
dativo dos  dados  apurados.  Como  mais  interessante,  parece-me  o baixo  apro- 
veitamento dos  navios  do  tipo  “Rio”,  da  Costeira,  únicos  navios  novos  e mo- 
dernos que  a emprêsa  possui.  Êste  fato  anula  em  parte  as  vantagens  resul- 
tantes do  elevado  grau  de  economia  deste  tipo  de  navios. 

Elaborei  ainda  o seguinte  quadro  comparativo,  que  expressa  num  fa- 
tor único  o aproveitamento  total  da  capacidade  produtiva  dos  grupos  de 
navios,  coeficiente  êsse  que  reune  os  respectivos  fatores  do  aproveitamento 
da  carga  oferecida  e do  aproveitamento  do  tempo  para  navegar.  Os  cálculos 
referem-se  ao  ano  de  1950. 
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LLOYD  BRASILEIRO 

COSTEIRA 

NAVIOS  MISTOS 

Cf 

/o 

% 

Frota  Antiga:  Vários  tipos 

15,11 

ITAS  GRANDES.  . . . 

22,80 

ITAS  MÉDIOS 

24,85 

CARGUEIROS 

CAEG.  GRANDES  E MÉDIOS 

17,31 

Frota  Antiga:  Vários  tipos 

15,12 

Tipo  “Barão  do  Rio  Branco”. 

15,54 

Tipo  “Bandeirante” 

20,44 

Frota  Nova:  Tipo  "Alegrete” 

21,69 

TIPO  RIO 

13,00 

Tipo  "Loide  América” 

23,73 

Tipo  “Rio  Amazonas” 

17,23 

CARGUEIROS  PEQUENOS.  . 

19,30 

MÉDIA  TOTAL 

17,83 

MÉDIA  TOTAL 

20,21 

V - INEFICIÊNCIA  DAS  INSTALAÇÕES  PORTUÁRIAS 

Examinar  esta  questão  sob  todos  os  aspectos  ponderáveis  deve  ser  ta- 
refa de  um  perito  em  assuntos  de  navegação.  Minha  contribuição  para  o 
problema  pode  ser  apenas  apurar  por  processos  contábeis  e econômicos  os 
efeitos  que  as  estadias  nos  portos  têm  sôbre  os  resultados  econômicos  do 
serviço  de  cabotagem.  Apresento,  pois,  a seguir,  um  quadro  para  os  navios 
do  Lloyd,  que  indica  as  horas  de  estadia  nos  diferentes  portos  pelo  total  e 
pela  média  por  navio  e ainda,  o número  de  toneladas  de  carga  movimentadas 
por  hora  de  estadia. 


ESTADIA  NOS  PORTOS  E TONELAGEM  MOVIMENTADA 
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Típico  é,  que  não  existem  dados  a respeito  do  pôrto  do  Rio  de  Janeiro. 
As  respectivas  apurações  da  Divisão  de  Estatística  do  Lloyd  têm  por  base 
os  boletins  remetidos  pelas  agências  dos  portos  e como  o do  Rio  de  Ja- 
neiro não  tem  agência  por  ser  a sede  da  emprêsa,  não  há  boletins  e por  isso 
não  se  apura  nada. 

Para  a Costeira  existem  os  respectivos  dados  somente  para  o ano  de 
1951,  sendo  as  horas  de  estadia  ainda  desdobradas  para  navios  mistos  e 
cargueiros,  o que  faz  ver  claramente  os  efeitos  da  preferência  que  os  navios 
mistos  têm  a respeito  da  atracação  no  cais. 

O Quadro  na  página  seguinte  mostra  a relação  em  aprêço. 

Teoricamente  deviam  ser  mais  ou  menos  iguais  as  toneladas  movimen- 
tadas por  hora  de  estadia  para  os  navios  do  Lloyd  e os  da  Costeira,  mas,  como 
se  vê,  não  é assim  na  prática  e eu  não  sei  explicar  as  causas  de  tais  diferenças. 
Creio  que  o fato  da  Costeira  possuir  proporcionalmente  mais  navios  mistos 
do  que  cargueiros  em  comparação  com  o Lloyd,  produz  certos  efeitos  sôbre  os 
dados  acima  e isto  porque  navios  mistos  não  precisam  esperar  pela  atracação 
no  cais. 

As  discrepâncias  entre  a produção  dos  diferentes  portos  em  toneladas 
movimentadas  indica  o grau  da  eficiência  dos  mesmos.  Para  uma  explicação 
detalhada  destas  oscilações  são  indispensáveis  bons  conhecimentos  das  con- 
dições especiais  de  cada  pôrto,  que  não  possuo,  mas  sei  que  se  trata  de  vários 
fatos  e fatores.  Há,  por  exemplo,  pôrto  em  que  o pessoal  das  docas  ganha 
salários  proporcionais  à sua  produção,  enquanto  em  outros  portos  o pessoal 
é pago  por  salários  diários  fixos,  sem  considerar  o vulto  do  trabalho  executa- 
do. Em  portos  sem  cais  movimenta-se  a carga  por  meio  de  chatas  atraca- 
das em  ambos  os  lados  dos  navios,  o que  permite  uma  produção  elevada  por 
hora  de  estadia  e,  finalmente,  influi  nos  resultados  acima  indicados  se  o 
trabalho  é executado  apenas  em  horas  normais  ou  também  em  horas  extras. 

O custeio  dos  navios  por  hora  de  estadia  nos  portos,  além  das  despe- 
sas com  a carga,  pode  ser  calculado  com  exatidão  somente  para  os  navios 
da  Costeira.  De  acordo  com  a demonstração  na  página  30  dêste  relatório, 
obtem-se  os  seguintes  valores  para  o ano  de  1951: 


NAVIOS 

Despesas  totais 
nos  portos 

Horas  de 
estadia 

Custeio 
por  hora 

Itas  grandes 

14  145  615,96 
12  797  411,93 
12  928  101,50 
4 074  851,97 
4 248  250,02 

48  194  331,38 

22  987,71 

23  045,49 
39  093,33 

13  154,85 

14  947,51 

113  228,79 

615,36 

555,31 

330,70 

309,76 

284,21 

425,64 

Itas  médios 

Cargueiros  grandes  e médios 

Tipo  Rio 

Cargueiros  pequenos 

NAVIOS  MISTOS  CARGUEIROS 
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Além  dêstes  custos  da  estadia  deve  ser  considerada  a perda  de  receitas, 
que  na  média  de  todos  os  navios  da  Costeira  importou  em  Cr$  331,78  por 
hora  em  1951. 


VI  ~ RECEITAS 

Na  apresentação  dos  resultados  econômicos  em  páginas  anteriores  já 
foram  indicadas  as  receitas  ppr  cada  navio,  no  seu  total  e por  1 000  tonela- 
das/milhas. Resta  agora,  apenas,  demonstrar  a composição  das  receitas  por 
suas  diferentes  espécies,  que  são  conhecidas  somente  para  os  navios  da  Cos- 
teira, sendo  suficiente,  na  minha  opinião,  indicar  as  receitas  de  1951  como 
segue: 
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ESPÉCIES  DE  RECEITAS 

VALOR  TOTAL  — Cr$ 

% DO  TOTAL 

GERAL 

CARGA 


Frete 

Encomendas 

Animais 

Valores 

Frete  p./c.  Govêrno. . . 
Frete  p./c.  Companhia 


140  906  518,90 
5 544,00 
27  192,60 
72  457,80 
3 178  451,30 
2 043  149,10 


71,92 
- 01 
0,01 
0,04 
1,62 
1,04 


Totais 


146  233  313,70 


74,64 


Estiva 

Desestiva 

Carga 

Descarga 

Fiscalização  aduaneira  . . 

Baldeação 

Alvarengagem 

Movimentação 

Inflamáveis 

Taxa-extra  — Santos 

Taxa  valores  indivisíveis 

Estatística 

Sobretaxa  de  açúcar 

Totais 


PASSAGENS 


917 

494,10 

6,08 

758 

008,90 

6,51 

50 

011,30 

0,03 

277 

955,60 

0,14 

560 

109,00 

0,29 

267 

047,00 

0,14 

463 

146,80 

0,24 

180 

416,90 

0,09 

170 

579,10 

0,09 

93 

020,80 

0,05 

57 

118,60 

0,03 

281 

095,00 

0,14 

88 

200,00 

0,04 

164 

203,10 

13,87 

De  l.a  Classe 

De  2.b  Classe 

De  3.*  Classe 

Por  c.  do  Govêrno... 
Poe  c.  da  Companhia 


12  344  705,00 
1 656  397,30 
4 376  213,90 
3 657  904.50 
128  123,30 


6,30 

0,84 

2,23 

1,87 

0,07 


22  163  344,00 


11,31 


48  394,00 
316  082,40 

364  476,40 

195  925  337,20 


0,02 

0,16 

0,18 

100,00 


Taxa  de  expediente.  . 
Excessos  de  bagagem 
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VII  — TARIFAS 

Na  minha  opinião  é a reestruturação  das  tarifas  quase  tão  importante 
como  a renovação  da  frota  e das  instalações  portuárias,  com  a grande  dife- 
rença, aliás,  de  que  nestes  casos  enormes  investimentos  de  dinheiro  são  in- 
dispensáveis, enquanto  a reestruturação  das  tarifas  custa  apenas  trabalho  e 
quase  nada  de  dinheiro. 

A tabela  de  frete  atualmente  em  vigor  foi  elaborada  em  1929  e,  desde 
aquela  época,  alterada  apenas  de  vez  em  quando  por  percentagens,  concedi- 
das pelo  Govêrno,  que  eram  diferentes  para  diferentes  espécies  de  mercado- 
rias. Já  na  ocasião  de  sua  elaboração  essa  tabela  aparentemente  não  tinha 
relação  alguma  com  os  preços  de  custo  específicos,  tão  desconhecidos  naque- 
la época  como,  na  maioria  dos  casos,  são  desconhecidos  ainda  hoje  e os  au- 
mentos desiguais  tornaram  ainda  mais  acentuadas  as  discrepâncias  entre  a 
despesa  e a receita,  contribuindo  assim  para  a situação  precaria  em  que  as 
duas  principais  emprêsas  de  navegação  se  encontram  hoje. 

As  maiores  falhas  das  tarifas  são  as  seguintes,  na  minha  opinião: 

f - ... 

1 ) Não  são  baseadas  no  preço  de  custo,  estando  algumas  muito  abaixo 
e outras  acima  do  mesmo. 

2)  Não  têm  relação  com  as  distâncias  a percorrer,  acontecendo  muitas 
vêzes  que  distâncias  pequenas  pagam  mais  do  que  distâncias  maiores, 
sem  que  exista  um  critério  uniforme. 

3)  Em  geral  existem  mais  variações  de  tarifas  do  que  parecem  ser  ne- 
cessárias. 

4)  Para  grandes  distâncias  há  enormes  abatimentos,  não  justificados  en- 
quanto não  há  uma  compensação  adequada. 

5)  É exagerada,  na  minha  opinião,  a influência  do  preço  venal  das  mer- 
cadorias sôbre  as  respectivas  tarifas. 

6)  Entre  tôdas  as  taxas  existentes  falta  a mais  necessária,  que  consi- 
dera e compensa  os  efeitos  da  ineficiência  das  instalações  portuárias. 

7)  As  tarifas  para  transporte  de  passageiros  estão  muito  abaixo  do 
preço  do  custo. 

A Tabela  de  Fretes,  atualizada  em  maio  de  1951  pela  Comissão  de  Ma- 
rinha Mercante,  é um  livro  de  166  páginas  em  que  por  1563  classificações  são 
indicados  os  fretes  para  cêrca  de  750  espécies  de  mercadorias,  além  de 
muitas  tarifas  especiais.  É essa  tabela  da  qual  tifei  os  seguintes  exemplos, 
deixando  por  enquanto  sem  consideração  o aumento  de  30%  do  frete  auto- 
rizado no  início  do  ano  de  1952,  em  conseqüência  de  um  igual  aumento 
geral  dos  salários. 

A)  Primeiramente  indico  o frete  de  alguns  produtos  agrícolas  princi- 
pais do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  de  Pôrto  Alegre  para  Rio 
de  Janeiro,  em  toneladas: 
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MERCADORIA 

Embalagem 

Base 

aplicação 

Pêso 

básico 

Frete 

básico 

Frete 
por  t. 

Feijão 

Saco 

Unidade 

60  Kgs 

5,68 

94,67 

Ervilhas 

yy 

yy 

60  ” 

11,51 

191,84 

Lentilhas 

y y 

yy 

60  ” 

10,87 

181,17 

Arroz 

y y ■ 

y y 

60  ” 

6,01 

100,17 

Aveia 

y y 

60  ” 

12,47 

207,83 

Alhos 

yy 

yy 

60  ” 

12,79 

213,17 

Cebolas 

Caixa/Saco 

y y 

60  ” 

8,24 

137,24 

Cebolas  estrangeiras 

Engradado 

yy 

23  ” 

5,77 

250,88 

Batata 

Caixa/Saco 

yy 

70  ” 

6,35 

90,72 

Batata 

Yi  Caixa 

y y 

35  ” 

3,81 

108,86 

Banha 

Caixa 

yy 

75  ” 

10,71 

142,80 

Carne  verde 

m3  ou  ton. 

— 

— 

163,40 

Xarque 

Fardo 

Ton. 

— 

— 

103,53 

Farinha  de  mandioca 

Saco 

Unidade 

50  Rgs 

4,68 

93,50 

Farinha  de  trigo 

yy 

Ton. 

— 

— 

128,84 

Carga  geral 

Limite  máxirno 

m3  ou  Ton. 

— 

— 

220,60 

Em  vista  dessas  discrepâncias  nas  receitas  para  o mesmo  serviço 

surgem  muitas  questões,  como  por  exemplo: 

a)  O preço  de  custo  médio  para  1 000  toneladas/milhas  da  Cos- 
teira era  em  1951  de  Cr$  270,00,  exclusive  despesas  gerais  ad- 
ministrativas, o que  significa  para  a distância  Pôrto  Alegre-Rio 
de  Janeiro,  de  1 070  milhas,  o frete  de  Cr$  289,19  por  tonelada. 
Os  mais  consumidos  víveres,  arroz  e feijão,  pagaram  apenas 
34,64%  e 32,73%  dêsse  preço  de  custo  respectivamente  e,  con- 
forme me  consta,  não  há  compensação  adequada  para  os  pre- 
juízos que  as  duas  empresas  estão  sofrendo  pelo  transporte  de 
gêneros  de  primeira  necessidade. 

b)  Porque  há  uma  diferença  no  frete  para  ervilhas  e lentilhas, 
ambas  gêneros  não  essenciais,  com  mais  ou  menos  o mesmo  va- 
lor venal  e transportados  sob  as  mesmas  condições? 

c)  Porque  há  uma  enorme  diferença  de  frete  entre  ceoolas  estran- 
geiras e cebolas  nacionais? 

Proteger  o produto  nacional  é tarefa  do  Govêrno  e não  de  em- 
prêsas  de  navegação,  cujo  lucro  ou  prejuízo  resultante  das  re- 
ceitas diferentes,  para  o mesmo  serviço,  em  todo  caso.  é injusto. 

d)  Dificilmente  compreensíveis  são  as  diferenças  de  frete  entre: 


Feijão 

Cr$  94,67 

e 

Batatas 

Cr$  90,72 

Alhos 

" 213,17 

e 

Cebolas 

” 137,34 

Carne  verde 

” 163,40 

e 

Xarque 

” • 103,53 

Farinha  de 

e 

Farinha  de 

mandioca 

93,60 

trigo 

" 128,84 
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B)  O seguinte  quadro  mostra,  no  lado  esquerdo,  o frete  por  tonelada 
de  carga  geral  (limites  máximos)  transportada  do  Rio  de  Janeiro 
diretamente  para  os  principais  portos  indicados,  e,  mais  ainda,  o 
preço  por  milha  de  cada  etapa. 

Êstes  dados  são  confrontados,  no  lado  direito,  com  as  tarifas  vá- 
lidas para  o transporte  em  etapas  de  um  porto  para  o seguinte: 


DO  RIO  DE 
JANEIRO  PARA: 

TRANSPORTE  DIRETO 

TRANSPORTE  EM  ETAPAS 

Frete 

Cr$ 

Milhas 

Preço  por 
milha  - Cr$ 

Frete 

Cr$ 

Milhas 

Preço  por 
milha  - Cr$ 

Vitória 

99,10 

270 

0,367 

99,10 

270 

0,367 

Ilhéus 

121,50 

618 

0,196 

99,10 

348 

0,285 

Salvador 

121,50 

745 

0,163 

79,90 

127 

0,629 

Maceió 

159,90 

1 015 

0,157 

99,10 

270 

0,367 

Recife 

179,00 

1 135 

0,158 

99,10 

120 

0,826 

Cabedelo 

211,00 

1 205 

0,175 

99,10 

70 

1,416 

Natal 

239,80 

1 285 

0,187 

99,10 

80 

1,239 

Fortaleza. . , 

287,70 

1 555 

0,185 

143,90 

270 

0,533 

São  Luís 

319,70 

1 945 

0,164 

159,90 

390 

0,410 

Belém 

335,70 

2 295 

0,146 

159,90 

350 

0,457 

Manáus 

470,00 

3 220 

0,146 

— 

925 

Êste  quadro  mostra,  em  primeiro  lugar,  que  aparentemente  foi  aplicado 
o sistema,  em  uso  também  em  muitos  outros  países,  de  estabelecer  um  preço 
básico,  que  se  refere  à distância  média  dos  transportes  efetuados,  para  baratear 
depois  progressivamente  transportes  para  distâncias  maiores  e encarecer,  como 
compensação,  os  transportes  para  distâncias  menores.  Êste  sistema  é bom, 
na  minha  opinião,  quando  as  condições  são  iguais  para  todos  os  estabeleci- 
mentos de  transporte  ou,  melhor  ainda,  quando  todos  os  navios  do  transpor- 
te estão  centralizados  numa  única  empresa  ou  repartição  pública.  No  caso 
da  cabotagem  brasileira,  porém,  êste  sistema  poderia  trazer  como  conseqüên- 
cia  que  as  pequenas  companhias  regionais,  em  razão  de  possuírem  como  par- 
ticulares maior  eficiência  em  relação  às  emprêsas  governamentais,  apanham 
tôdas  as  cargas  para  transportes  curtos,  fazendo  assim  bons  negócios  devi- 
do às  tarifas  altas,  enquanto,  para  as  grandes  emprêsas  governamentais,  fi- 
cam os  transportes  baratos  sôbre  grandes  distâncias,  sem  que  as  mesmas  te- 
nham a possibilidade  de  compensar  os  seus  prejuízos  com  a renda  melhor 
dos  transportes  curtos.  Estranho  me  parece  ainda  que  a diminuição  do  frete 
sôbre  grandes  distâncias  não  continua  no  mesmo  ritmo,  demonstrando  a 
coluna  dos  fretes  por  milha  que,  depois  das  diminuições  até  Maceió,  começa 
um  ligeiro  aumento  de  Recife  até  São  Luís. 

Uma  outra  questão  a tratar  reside  no  fato  de  serem  iguais  as  tarifas 
para  diferentes  portos  de  uma  determinada  região  produtora,  apesar  de  que 
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as  distâncias  entre  êsses  portos  são  bem  diferentes.  Uma  tonelada  de  carga 
geral  de  Santos  para  o Rio  de  Janeiro,  custa  por  exemplo,  Cr$  99,10  de  frete, 
mas  a mesma  carga  geral,  transportada  de  Pôrto  Alegre,  não  custa  nada 
para  a etapa  Santos  - Rio,  porque,  nêste  caso,  a tarifa  é igual  para  os  dois 
portos.  Pode-se  citar  muitos  exemplos  semelhantes  e,  na  linha  Rio  - Pôrto 
Alegre,  de  1 070  milhas,  perdem  as  duas  empresas  a remuneração  para  546 
milhas  ou  sejam  51,03%  pela  igualdade  das  tarifas  entre: 


Rio-Santos 

210  milhas 

Paranaguá- Antonina 

13 

S.  Francisco-Imbituba 

143 

Rio  Grande-Pôrto  Alegre 

180 

546  milhas 

No  lado  direito  do  quadro  demonstrativo  pode  se  ver  como  são  enor- 
mes as  discrepâncias  entre  os  preços  por  milha,  quando  calculados  para  o 
transporte  em  etapas  de  um  pôrto  para  o seguinte.  O frete  de  Cr$  99,10  vale 
igualmente  para  distâncias  entre  70  e 348  milhas;  uma  distância  de  270  mi- 
lhas (Rio-Vitória)  custa  Cr$  99,10,  outra  distância  de  270  milhas  (Na- 
tal-Fortaleza) custa  Cr$  143,90;  348  milhas  entre  Vitória  e Ilhéus  dão 
uma  receita  de  Cr$  99,10,  duas  milhas  mais  entre  S.  Luís  e Belém  aumentam 
essa  receita  para  Cr$  159,00. 

C)  O quadro  que  segue,  mostra  a conseqüência  das  discrepâncias  das 
tarifas  na  prática,  indicando  para  duas  viagens  consecutivas  do 
navio  Itaimbé  (Itas  grandes)  em  1951,  a receita  efetiva  da  carga 
recebida  em  cada  porto  de  saida  para  os  diferentes  portos  de  des- 
tino, calculados  por  1 000  toneladas/milhas. 
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Como  se  vê  são  enormes  as  diferenças  entre  as  receitas  das  duas  via- 
gens, sendo  o caso  extremo  o da  carga  transportada  do  Salvador  para  For- 
taleza que,  na  primeira  viagem,  deu  Cr$  163,23  por  1 000  toneladas/milhas 
contra  Cr$  584,12  na  segunda  viagem  ou  seja  3,58  vêzes  mais.  Pode-se  ve- 
rificar que  os  casos  de  receitas  pequenas  sempre  se  referem  a grandes  quan- 
tidades, enquanto  são  muito  pequenas  as  quantidades  que  deram  uma  recei- 
ta boa,  tratando-se  nestes  casos  ou  de  tarifas-especiais,  como  por  exemplo 
transporte  nas  instalações  frigoríficas  ou  mercadorias  com  muito  volume  mas 
pouco  pêso,  para  as  quais  são  aplicadas  as  tarifas  na  base  de  cubagem  em 
vez  da  base  de  pêso.  A respeito  dessas  mercadorias  existe,  aliás,  uma  certa 
lacuna  nos  dados  estatísticos,  que  normalmente  só  indicam  o pêso  mas  não 
o volume,  o que  prejudica  o valor  elucidativo  das  análises  acima  feitas,  po- 
dendo acontecer,  no  caso  de  mercadorias  leves,  que  a receita  é normal  quan- 
do calculada  por  metros  cúbicos/milhas,  mas  especialmente  boa  quando  cal- 
culada por  toneladas/milhas  ou  que  um  navio  completamente  cheio  com  a 
carga  de  pouco  pêso  específico,  quer  dizer  com  um  aproveitamento  de  100% 
do  espaço  nos  seus  porões,  indica  um  aproveitamento  muito  menor  quando 
o cálculo  é feito  na  base  de  pêso,  como  normalmente  se  faz, 

Para  mostrar  as  discrepâncias  entre  os  cálculos  baseados  no  pêso  e 
baseados  na  cubagem  confeccionei  o seguinte  quadro,  que  é uma  cópia  fiél 
da  demonstração  acima,  com  a diferença  de  que  os  cálculos  estão  baseados 
na  cubagem  e nas  toneladas/metros  cúbicos  em  vez  de  pêso  e nas  toneladas/ 
milhas.  Estão  faltando,  aliás,  as  cargas  de  Salvador  para  o norte,  porque 
não  há  indicação  de  cubagem  neste  caso: 
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Mostra-se  que  as  discrepâncias  entre  as  receitas  da  primeira  e 
da  segunda  viagem,  são  muito  menos  acentuadas  mas  são  bastante 
grandes  para  provar  que  o serviço  de  cabotagem  com  as  atuais  ta- 
rifas é quase  um  jôgo  de  sorte,  sendo  absolutamente  inprevisíveis 
as  receitas  de  qualquer  viagem  pelo  menos  para  as  duas  emprêsas 
governamentais,  que  tem  que  aceitar  tôdas  as  espécies  de  carga  ofe- 
recidas, enquanto  que  as  pequenas  emprêsas  particulares,  até  um 
certo  grau,  escolhem  a carga  que  a melhor  receita  der. 

D)  As  tarifas  para  transporte  de  passageiros  têm  mais  ou  menos  as 
mesmas  falhas  que  as  de  carga,  se  bem  que  as  discrepâncias  nas  re- 
ceitas são  menos  acentuadas  porque  não  há  o elevado  número  de 
classificações  diferentes  que  existe  a respeito  da  carga.  Pode-se 
dizer  que  também  os  preços  das  passagens  não  têm  relação  alguma 
com  o preço  de  custo  nem  com  as  distâncias  e que  há  oscilações 
incompreensíveis  de  um  pôrto  para  os  outros,  quando  calculados  por 
milha. 

Calculando-se  pela  tabela  de  passagens  em  vigôr  em  1952.  o 
custo  de  passagens  da  classe  mais  cara  (1*.  classe  tipo  B)  por  mi- 
lhas, partindo  do  Rio  de  Janeiro,  e,  colocando  os  resultados  obti- 
dos na  ordem  correspondente  ès  distâncias,  obtem-se  o seguinte 

quadro: 


PÔRTO  DE  DESTINO 

Preço  da  Tabela 

Milhas 

Preço  por  milha 

Santos 

Cr$ 

267,20 

210 

CrS 

1,28 

Vitória 

CrS 

281,60 

270 

CrS 

1,05 

São  Francisco 

CrS 

466,60 

440 

CrS 

1,06 

Florianópolis 

Cr$ 

565,40 

540 

CrS 

1,05 

Salvador 

CrS 

666,60 

745 

CrS 

0,90 

Maceió 

CrS 

832,70 

1 015 

CrS 

0,82 

Pôrto  Alegre 

CrS 

933,90 

1 070 

CrS 

0,87 

Recife 

CrS 

933,90 

1 135 

CrS 

0,82 

Fortaleza 

CrS 

1 

267,20 

1 555 

CrS 

0,82 

Belém 

CrS 

1 

766,60 

2 295 

CrS 

0,77 

CrS 

7 

981,60 

9 275 

CrS 

0,86 

Vê-se  pois,  que,  também  nas  passagens,  há  grandes  abatimentos  para 
maiores  distâncias  e que  não  há  muita  lógica  na  proporção  dêsses  abatimen- 
tos. A pequena  diferença  de  60  milhas  entre  os  trechos  Rio  - Santos  e 
Rio-Vitória,  causa  uma  diminuição  do  preço  por  milha  de  Cr$  0,23;  a gran- 
de diferença  de  420  milhas  entre  Recife  e Fortaleza,  porém,  não  tem  abati- 
mento algum.  Para  1 070  milhas  entre  Rio  e Pôrto  Alegre  transforma-se  a 
diminuição  em  aumento  de  preço,  quando  comparado  com  a distância  menor 
de  1 015  milhas  entre  Rio  e Maceió. 


224 


O essencial,  porém,  é que  a receita  de  passagens  é muito  menor  ainda 
do  que  a receita  de  carga.  Como  já  mencionei,  na  primeira  parte  dêste  rela- 
tório, foi  na  Costeira  o espaço  dos  navios  mistos  destinados  aos  passageiros 
transformado  em  pêso,  o que  possibilitou  calcular  também  as  despesas  e re- 
ceitas com  passageiros  sôbre  o serviço  unitário,  que  é a tonelada/milha.  Para 
melhor  explicação,  apresento  aqui  o respectivo  cálculo  a meu  pedido  feito  por 
engenheiros  da  Costeira: 


Especificações 

NAVIOS  TIPO 

Itapó 

Itahité 

Itaquatiá 

Aratimbó 

Capacidade  dos  porões  m3 

5 078 

4 870 

2 350 

5 954 

T.  dwt 

3 902 

3 671 

1 870 

3 860 

m3/t.  dwt 

1,31 

1,33 

1,26 

1,55 

L*  CLASSE 

Número  de  passageiros 

145 

145 

82 

100 

Espaço  destinado  aos  passageiros . . .m3 

1 593 

1 581 

989 

1 175 

Espaço  por  passageiro m3 

10,98 

10,90 

12,06 

11,75 

Relação  m3  utiliz.  passageiros 

8,38 

9,19 

9,57 

7,58 

m3  t.  dwt. 

2.»  CLASSE 

Número  de  passageiros 

40 

40 

— 

— 

Espaço  destinado  aos  passageiros . . .m3 

284 

282 

— 

— 

Espaço  por  passageiro m3 

7,10 

7,05 

— 

— 

Relação  m3  Utiliz.  passageiros 

5,42 

5,30 

_ 

. 

m3  t.  dwt. 

3.»  CLASSE 

Número  de  passageiros 

90 

90 

38 

— 

Espaço  destinado  aos  passageiros . . .m3 

352 

365 

113 

— 

Espaço  por  passgaeiro m3 

3,91 

4,06 

2,97 

w 

Relação  m3  utiliz.  passageiros 

2,98 

3,04 

2,36 



m3  t.  dwt. 

NOTA: 


Tipo  Itapé: 
Itahité: 
Itaquatiá 
Aratimbó : 


Araranguá. 

Itaquicê  e Itanagé 
Itaimbé 

Itaberá,  Itatinga,  Itapura,  Itapuí  e Itaquera 


Para  o transporte  de  passageiros  na  classe  1.*  do  tipo  B,  a que  as  tari- 
fas acima  se  referem,  verifica-se  que  um  único  passageiro  ocupa  um  espaço 
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correspondente  a 8,38  toneladas  deadweight.  A receita  média  por  passagei- 
ro/milha acima  indicada  transforma-se  pois,  em  re-eita  por  1 000  toneladas/ 
0,86  x 1 000 

milhas  pela  fórmula  g-^g = Cr$  10^,63,  contra  Cr$  198,68  de  re- 

ceita média  geral  dos  navios  do  tipo  “Ita  grande"  e contra  o preço  de  custo 
de  Cr$  216,38. 

Calcular  também  preços  de  custo  separados  para  transporte  de  carga  e 
passageiros  é um  trabalho  muito  complexo  e moroso  e talvez  pouco  interes- 
sante para  os  fins  dêste  trabalho,  mas,  pelos  estudos  feitos  por  mim  para  a 
Costeira,  posso  confirmar  que  a diferença  não  é muito  grande.  Um  cálculo 
para  o ano  de  1951  deu  os  seguintes  resultados,  não  cem  por  cento,  mas  bem 
aproximados: 


ITAS  GRANDES 

ITAS  MÉDIOS 

Carga 

Passageiros 

Carga 

Passageiros 

Despesas  por  1 000  T/M 

217,95 

213,11 

334,97 

307,84 

Receita  por  1.000  T/M 

238,74 

115,66 

253,09 

99,12 

Lucro(+)  Prejuizo( — ) 

(+)  20,79 

(— ' 97,45 

(— ) 81,88 

(— ) 208,72 

O fato  de  que  as  receitas  dos  Itas  grandes  são  maiores  nêste  Quadro  do 
que  no  cálculo  anterior,  explica-sé  pelo  fato  de  que  passagens  de  2.?  e 3.* 
classe  dão  uma  receita  melhor  por  tonelada/milha  e que  se  trata  aqui  de  uma 
média  geral,  enquanto  os  cálculos  anteriores  estão  baseados  somente  em  al- 
guns arbitràriamente  escolhidos. 

Deve  ser  considerado  ainda  que  tanto  as  emprêsas  de  navegação  como 
os  .seus  clientes  têm  um  certo  interêsse  no  serviço  de  navios  mistos  também 
para  transporte  de  carga,  porque  são  normalmente  mais  rápidos  em  compa- 
ração com  cargueiros  e porque  têm  preferência  para  atracação  no  cais  dos 
portos. 


VII  - OUTRAS  DESPESAS  E RECEITAS 

Além  das  despesas  e receitas  consideradas  como  diretamente  referentes 
à navegação  existem  outras  que,  em  forma  global,  também  devem  ser  incluí- 
das no  cálculo  dos  preços  de  custo.  Temos,  em  primeiro  lugar,  as  despesas 
gerais  administrativas  que,  para  a Costeira,  estão  especificadas  como  segue: 
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COSTEIRA 


ESPÉCIES  DE  DESPESAS 

1949 

1950 

1951 

Honorários  e ordenados 

8 415  391,10 

9 127  349,90 

10  408  950,50 

VencimeDtos  de  licenciados 

179  804,50 

126  844,60 

109  352,20 

Aposentados 

391  875,20 

— 

579  346,10 

Pensões 

228  831,00 

645  754,30 

622  071,60 

Gratificações  e percentagens 

29  950,00 

29  050,00 

33  175,00 

Assistência  médica  e medicamentos. . . 

— 

— 

3 117,90 

Material  e despesas  de  escritório 

417  352,92 

382  645,66 

351  950,13 

Revistas  e livros  técnicos 

5 277,30 

3 242,50 

10  541,90 

Luz  e fôrça  elétrica 

63  752,30 

74  621,20 

51  240,40 

Viagens  e condução 

69  707,90 

114  346,50 

14b  334,60 

Despesas  de  representação 

990,00 

11  486,20 

1 287,00 

Correio,  telégrafo,  telefone 

211  186,50 

170  283,50 

153  346,40 

Selos  e estampilhas 

3 289,80 

6 041,90 

1 441,50 

Propaganda 

6 000,00 

— 

67  800,00 

Despesas  legais  e judiciais 

25  966,80 

33  476,50 

28  897,00 

Despesas  bancárias 

33  019,70 

23  352,50 

22  009,60 

Fretes,  carretos,  armazenagem 

1 932,80 

3 246,20 

1 839,60 

Anúncios 

129  090,00 

137  834,20 

1C6  643,20 

Diferenças  de  câmbio 

6 985,80 

— 

6 735,40 

Serviços  executados  por  terceiros 

240  000,00 

240  000,00 

240  000,00 

Despesas  não  classificadas 

106  184,40 

104  043,50 

1 111  776,70 

Juros  e descontos 

494  944,90 

514  954,80 

435  287,90 

Consumo  de  material  auxiliar 

1 634,70 

5 781,00 

2 069,70 

Salário  família 

— 

— 

800,00 

Seguros 

74,40 

74,60 

Despesas  diretas 

11  063  162,42 

11  754  429,36 

14  536  188,93 

Despesas  rateadas  de: 

Edifícios 

397  584,50 

512  135,95 

639  230,92 

Despesas  com  o pessoal 

1 532  061,79 

1 262  002,38 

1 207  612,16 

Automóveis 

56  119,62 

60  457,76 

68  747,58 

Administração  material 

364  687,36 

61  337,54 

211  242,23 

Totais 

13  413  615,69 

13  650  362,99 

16  663  021,82 
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As  despesas  administrativas  do  Lloyd  são  as  seguintes: 


ESPÉCIES  DE  DESPESAS 

1949 

1950 

1951 

Remuneração  do  pessoal  da  sede 

35  024 

765,70 

39 

811 

677,20 

58 

215 

071,60 

Remuneração  do  pessoal  á disposição 

de  outras  entidades 

995 

424,10 

Contribuições  para  Institutos ) 

1 

324 

288,70 

1 

077 

673,30 

Salário  família ) 

599 

860,00 

807 

(.04,80 

Refeições ) 

6 309 

113,70 

713 

465,30 

1 

510 

185,60 

Diferença  de  aposentadoria ) 

2 

164 

794,80 

2 

705 

274,30 

Outras  despesas  com  o pessoal ) 

Pens.,  funer.,  acid.  de  trab.,  etc.  . .) 

572 

185,40 

726 

646,40 

Conservação  e limpeza  de  escritórios.  . 

1 663 

054,40 

2 

206 

602,60 

2 

363 

436,40 

Desgaste  equipamento 

1 

481 

059,70 

334 

567,30 

Material  expediente 

992 

412,70 

823 

349,10 

1 

322 

525,10 

Telegramas 

556 

647,90 

509 

066,70 

547 

474,80 

Aluguel 

310 

620,80 

337 

825,20 

2S0 

852,00 

Condução 

210 

792,80 

253 

886,20 

339 

542,40 

Publicidade 

384 

755,40 

250 

096,50 

72 

638,50 

Correio,  telefone,  luz,  taxas  e outros 

serviços  

1 313 

028,50 

1 

295 

990,00 

1 

640 

335,40 

Totais 

46  765 

191,90 

52 

244 

147,40 

72 

939 

252,40 

Estão  incluídas  nestas  somas  as  despesas  com  o Departamento  de  Na- 
vegação, que  a Costeira  considerou  despesas  gerais  da  navegação: 

Para  encobrir  estas  despesas  administrativas  seria  necessário  aumentar 
as  despesas  da  navegação  pelas  seguintes  percentagens: 


ANOS 

LLOYD 

COSTEIRA 

1949 

5,97 

6,08 

1950 

6,45 

5,47 

1951 

8,6Ò 

6,38 

As  outras  despesas  e receitas,  que  indico  em  parte  somente  pelos  saldos, 
guando  isso  parece  mais  lógico,  são  as  seguintes: 
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LLOYD  BRASILEIRO 

1949 

1950 

1951 

DESP.  E SALDOS  DEFICITÁRIOS 

Despesas  de  exercícios  anteriores  

18  911  808,90 

19  839  563,40 

26  585  313,70 

Saldo  deficitário  dos  Serv.  Anexos.  . . . 

21  764  976,40 

15  819  413,30 

6 374  406,40 

Outras  Despesas  e Receitas 

8 437  506,10 

11  310  788,10 

18  680  149,40 

Saldo  deiicitário  dos  navios  afretados. 

— 

— 

2 684  6Í7.70 

Div.  Fundos 

49  141  291,40 
10  957  560,50 

46  969  754,80 
9 617  784,60 

54  324  487,20 
11  269  803,60 

Soma 

60  071  961,90 

56  587  503,40 

65  594  290,80 

RECEITAS  E SUBVENÇÃO 

Receitas  de  Exercícios  Anteriores 

2 046  440,20 

2 007  022,90 

2 734  929,50 

Receita  accesséria  dos  navios 

159  786,50 

171  919,20 

108  258,10 

Receitas  administrativas 

2 316  886,80 

1 790  804,40 

1 029  883,10 

Subvenção  do  Governo 

40  000  000,00 

40  000  000,00 

40  000  000,00 

Soma 

44  523  113,50 

43  969  746,50 

43  873  070,70 

Saldo  negativo 

15  548  848,40 

12  617  756,90 

21  721  220,10 

COSTEIRA 

SALDOS  DEVEDORFS 

Não  computados  nas  viagens 

310  901,27 

835  392,40 

— 

Despesas  dos  exercícios  anteriores  .. . 

2 665  920,02 

14  550  096,00 

1 936  726,89 

Armazéns 

1 059  982,38 

1 369  044,30 

1 202  833,06 

Estaleiros 

— - 

— 

2 368  701,54 

Outras  despesas  e receitas 

— 

850  371,31 

— 

Sub-Total 

4 036  803,67 

17  604  904,01 

5 508  261,49 

SALDOS  CREDORES 

Subvenção  do  Govêrno 

9 000  000,00 

9 000  000,00 

9 000  000,00 

Estaleiros 

3 139  164,21 

3 418  873,28 

— 

Receitas  dos  exercícios  anteriores 

580  042,08 

176  007,06 

31  974,80 

Botequins  a Bordo 

Não  computadas  nas  viagens 

494  556,80 

411  569,10 

9 734  578,93 

Outras  despesas  e receitas 

1 089  401,57 

— 

7 616  863,86 

Sub-Total 

14  303  164,66 

13  006  449,44 

26  383  417,59 

Saldo  Devedor  no  Total 

4 598  454,57 

Saldo  Credor  no  Total 

10  266  360,99 

20  875  156,10 
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IX  - CONCLUSÕES  FINAIS 

Os  resultados  dêste  meu  trabalho  dão  a prova  de  que  o serviço  de  cabo- 
tagem governamental  no  Brasil  está  causando  grandes  prejuízos  às  duas 
emprêsas  executoras  sob  as  condições  atuais,  o que  é devido  principalmente 
aos  três  seguintes  fatores: 

Navios  velhos  e antieconômicos; 

Ineficientes  instalações  portuárias; 

Falta  de  tarifas  justas. 

Considerando-se  também  para  os  navios  do  Lloyd  as  provisões  de  5% 
p.  a.  para  depreciação  da  frota  e 1*^%  p.  a.  para  seguro  próprio,  os  prejuí- 
zos dos  últimos  três  anos  seriam: 


1949 

1950 

1951 


1949 

1950 

1951 


LLOYD 

COSTEIRA 

189  628  698,80 

18  49!  876,51 

215  059  054,40 

44  505  068,83 

103  140  973,00 

41  464  729,04 

507  828  726,20 

104  461  674,38 

porém,  as  provisões 

acima  consideradas  e 

os  resultados  do  serviço  internacional,  os  pn 
jem  seriam: 

LLOYD 

COSTEIRA 

26  360  150,30 

2 929  799,08 

56  173  491,40 

27  998  713,41 

74  791  504,70 

27  356  477,06 

157  325  146,40 


56  284  989,55 


Naturalmente  tem  o Lloyd  Brasileiro  a grande  vantagem  sôbre  a Cos- 
teira de  ser  a sua  frota  muito  mais  moderna.  Enquanto  a Costeira,  entre 
27  navios  enumerados  na  página  156  dêste  relatório,  tem  apenas  dois  navios 
com  menos  de  20  anos  de  serviços  ou  seja  7,4%,  o Lloyd  possui  19  navios 
modernos  ou  seja  29,5%  do  número  total  de  66  navios  de  cabotagem. 

Êste  fato  influi  muito  nos  quadros  comparativos  de  dados  analíticos  re- 
ferentes ao  custeio  dos  diferentes  tipos  de  navios  apresentados  a partir  da 
página  165  dêste  relatório,  e que  demonstram  resultados  mais  favoráveis  para 
o Lloyd.  Comparando-se,  porém,  apenas  navios  velhos  do  Lloyd  com  navios 
velhos  da  Costeira,  obtem-se  um  resultado  oposto,  e os  dados  que  seguem 
indicam,  sem  dúvida,  um  aproveitamento  muito  melhor,  conseguindo  com  os 
^velhos  navios  pela  Costeira. 
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RECEITAS  POR  1 000  T/M  DEADWEIGHT 


Mistos  da  Costeira 

. — Itas  Grandes 

1949 

Cr$  135,28 

1950 

150,34 

1951 

149,56 

" ” ” 

— Itas  Médios 

Cr$ 

126,53 

146,42 

149,12 

do  Lloyd 

— Frota  Antiga 

Cr$ 

98,60 

85,73 

96,20 

Cargueiros  da  Costeira 

— Grandes  e Médios 

Cr$ 

110,23 

115,49 

119,51 

— Itas  Médios 

Cr$ 

151,29 

182,22 

175,97 

do  Lloyd 

— Frota  Antiga 

Cr$ 

93,72 

81,57 

92,93 

APROVEITAMENTO  DA  CARGA  OFERECIDA 


1950 

Mistos  da  Costeira 

— Itas  Grandes 

64,21% 

" " " 

— Itas  Médios 

62,76% 

do  Lloyd 

— Frota  Antiga 

41,5% 

Cargueiros  da  Costeira 

— Grandes  e Médios 

58.86’% 

*»  »f  *• 

— Pequenos 

63,41% 

do  Lloyd 

— Frota  Antiga 

51,6% 

APROVEITAMENTO  DO  TEMPO  PARA  NAVEGAR 


1949 

1950 

1951 

Mistos  da  Costeira 
do  Lloyd 

— Itas  Grandes 

— Itas  Médios 

— Frota  Antiga 

38,27% 

40,66% 

39,05% 

35,52% 

39,57% 

36,40% 

37,30% 

42,52% 

34,31% 

Cargueiros  da  Costeira 
do  Lloyd 

— Grandes  e Médios 

— Pequenos 

— Frota  Antiga 

28,67% 

29,06% 

31,19% 

29.39% 

30,44% 

29,30% 

30,37% 

31,07% 

29,50% 

O resultado  negativo  apresentado  pelos  navios  tipo  Rio  em  serviço  na 
Costeira  deve-se  ao  fato  de  ter  a Companhia,  por  deficiência  técnica  da 
frota,  utilizado  aqueles  barcos  em  linhas  de  menor  resultado  econômico.  Não 
obstante  permanecer  em  1952,  de  um  modo  geral,  o mesmo  panorama  quanto 
à vetustez  e obsoletismo  de  sua  frota,  a Costeira  conseguiu  melhorar  esta 
situação,  passando  seus  dois  navios  tipo  Rio  a apresentar  uma  maior  pro- 
dução em  toneladas/milhas  oferecidas,  e por  conseqüência  menores  despesas 
por  tonelada/milha. 

Nos  dados  apresentados  para  os  anos  de  1949/1951,  estão  os  dois  RIOS 
da  Costeira  ainda  prejudicados  em  comparação  com  os  do  Lloyd  pela  seguin- 
te razão:  para  a Costeira,  as  despesas  com  a conservação  dêstes  navios  fo- 
ram calculadas  na  base  do  custo  médio  de  tôda  sua  anquíssima  frota:  para 
o Lloyd,  estas  despesas  foram  computadas  em  face  do  custo  médio  dos  atuais 
reparos  para  os  10  navios  dêste  tipo,  o que  incontestàvelmente  favoreceu  os 
resultados  do  Lloyd. 

Retificando-se,  nêste  sentido,  os  dados  apresentados  às  páginas  170  e 
171  dêste  relatório  — despesas  dos  navios  navegando  por  1 000  toneladas/mi- 
lhas oferecidas  obtem-se  as  seguintes  “despesas  efetivas  sem  provisões” 
para  os  navios  tipo  Rio,  em  ambas  as  frotas: 


LLOYD 

COSTEIRA 

C 4 

Cr$ 

Soldadas  e Gratificações 

3,606 

3,081 

Consumo  de  Combustíveis 

4,181 

4,613 

Consumo  de  Óleo  Lubrificante 

0,342 

0,192 

Consumo  de  Massames 

1,685 

2,647 

Alimentação  do  Pessoal 

0,752 

0,897 

Seguros 

2,749 

2,487 

Manutenção 

7,147 

5,460 

Despesas  com  Pessoal 

0,295 

0,246 

20,757 

19,623 

Tais  dados  representara  o melhor  índice  para  medida  do  grau  de  eco- 
nomia de  navios. 

Não  oferecendo  as  duas  escritas  contábeis  bases  certas  e homogêneas 
para  ambas  as  empresas,  como  ponto  de  saida  para  os  respectivos  cálculos, 
não  foi  possível  determinar  com  perfeita  exatidão  o grau  de  economia  para 
cada  navio,  mas  consegui  demonstrar  e provar  as  divergências  que  a êste 
respeito  existem  entre  diferentes  navios  e tipos  de  navios  e espero  que  o 
exame  das  condições  técnicas  dos  mesmos  executado  por  engenheiros  navais 
confirme  as  minhas  verificações. 

Teoricamente  devia  ter  sido  possível  usar  também  a receita  média  al- 
cançável para  medir  o grau  de  economia  dos  navios,  determinando-se  aque- 
les cujas  despesas  ficam  inferiores  às  receitas  médias  e que  por  isso  podem 
ser  considerados  econômicos  e os  outros  cujas  despesas  superam  as  receitas 
médias  e que  devem  ser  substituídos  em  conseqüência  de  suas  condições  an- 
tieconômicas. Êste  procedimento  porém,  foi  impossibilitado  pelas  falhas  e dis- 
parates das  tarifas  que  impedem  estabelecer  uma  justa  receita  média.  Tanto 
mais  necessidade  há  para  a revisão  das  tarifas. 

A respeito  da  ineficiência  das  instalações  portuárias  podem  as  minhas 
apurações  ser  consideradas  como  contribuição  para  um  exame  mais  completo 
a ser  executado  por  técnicos  em  navegação.  Desejo,  porém,  fazer  ainda  os 
seguinte  comentários. 

• A Costeira,  não  está  atualmente,  em  condições  de  pré-estabelecer  um 
programa  para  as  suas  viagens  e manter  um  horário  pré-fixado  para  as  di- 
ferentes linhas  devido  à impossibilidade  de  prevêr  quando  os  seus  navios, 
antiquadíssimos,  precisam  entrar  nos  estaleiros.  Não  conheço,  por  experiência 
própria,  as  respectivas  condições  no  Lloyd,  mas  a comprida  lista  das  linhas 
navegadas  com  só  uma  ou  duas  viagens  por  ano,  que  consta  na  página  104  do 
último  relatório  oficial  publicado  pelo  Lloyd  para  o ano  de  .1950  faz  crêr 
que  também  não  são  cumpridos  rigorosamente  os  programas  e horários  even- 
tualmente estabelecidos.  Estas  circunstâncias  explicam  o fato  geralmente  co- 
nhecido, de  que  às  vêzes  há  um  acúmulo  de  navios  em  certos  portos,  com  um 
conseqüênte  gasto  de  despesas  portuárias  e diminuição  da  receita  e do  grau 
de  aproveitamento,  fazendo  ainda  uma  emprêsa  governamental  concorrência, 


a outra,  enquanto,  em  outros  portos,  se  acumula  a carga  faltando  os  navios 
para  levá-la. 

Como  desnecessário  aumento  de  despesas  deve  também  ser  considerado 
que  cada  uma  das  duas  emprêsas  governamentais  mantém  agências  em  todos 
os  portos  da  costa  brasileira.  À Costeira  custaram  essas  agências  em  1951, 
Cr$  22  828  033,82,  sendo  excluídas  desta  soma  as  despesas  portuárias  que  se 
referem  diretamente  aos  navios  e à carga.  No  Lloyd,  importaram  as  despesas 
com  agências  no  mesmo  ano,  em  Cr$  35  669  707,60  faltando,  porém,  a sepa- 
ração entre  agências  nacionais  e agências  no  estrangeiro  e desconhecendo-se 
ainda,  se  as  duas  somas  incluem  despesas  da  mesma  espécie  e natureza. 

O que  sobremaneira  dificultou  o meu  trabalho  e prejudicou  sèriamente 
o valor  elucidativo  dos  resultados  obtidos  é a falta  de  métodos  contábeis 
aptos  para  permitir  análises  de  despesas  e receitas  no  Lloyd  e,  em  geral  a 
falta  de  uma  padronização  das  escritas  contábeis  para  ambas  as  emprêsas. 

Querendo  os  superiores  orgãos  governamentais  exercer  um  controle  efe- 
tivo da  gestão  econômica  das  emprêsas  de  navegação  a mencionada  padroni- 
zação será  indispensável. 

Na  esperança  de  que  me  seja  dada  a oportunidade  de  discutir  os  as- 
suntos tratados  no  presente  relatório  com  os  órgãos  competentes  dessa  alta 
Comissão  com  o intúito  de  estabelecer  bases  e normas  para  a segunda  parte 
do  trabalho. 


assino 

mui  respeitosamente 


W alter  Hetter 
Contador  CRC  1807 


Rio  de  Janeiro,  15  de  Dezembro  de  1952. 


ANEXO  4 


ESTUDOS  ECONÔMICOS  REFERENTES  À NAVEGAÇÃO  DE 
CABOTAGEM  GOVERNAMENTAL  NO  BRASIL  (*) 

II  PARTE 

I — INTRODUÇÃO 

A primeira  parte  do  nosso  relatório  trata  da  situação  económico-finan- 
ceira das  duas  grandes  emprêsas  governamentais,  Lloyd  e Costeira,  do  cus- 
teio das  linhas  e dos  custos  individuais  dos  diferentes  navios  ou  grupos  de 
navios,  como  êles  se  apresentam,  não  só  pelos  livros  contábeis  das  emprêsas, 
como  também,  incluindo  despesas  não  nêles  consideradas,  porém,  indispen- 
sáveis para  chegar  a um  custo  real. 

Obtivemos,  assim  os  dados  necessários  para  uma  previsão  do  serviço 
de  grande  cabotagem  governamental,  a ser  executado  com  determinado  nú- 
mero de  navios,  considerados  os  mais  econômicos  e indicados  para  êsse  ser- 
viço. 

Parece-nos  útil  focalizar  esta  -tarefa  do  ponto  de  vista  meramente  eco- 
nômico. Isto  quer  dizer:  sem  considerar  sentimentos  que  poderiam  ser  me- 
lindrados pela  nova  distribuição  dos  serviços,  atualmente  executados  pelas 
duas  emprêsas. 

Provaram  os  fatos  que  atualmente  existe,  além  da  competição  das  em- 
prêsas particulares,  outra  entre  as  duas  emprêsas  governamentais,  prejudi- 
cando os  resultados  desnecessàriamente.  Para  um  serviço  orgânico  e per- 
feito parece-nos  indispensável  unir  sob  uma  única  administração  todo  o 
serviço  de  cabotagem  governamental,  que  funciona  sob  outras  condições  que 
o serviço  internacional,  sujeito  à competição  estrangeira  e às  regras  por  ela 
estipuladas. 

Querendo  juntar  os  serviços  de  navegação  governamental  numa 
única  companhia,  seria  lógico  incluir  nela  também  os  Serviços  de  Navegação 
da  Amazônia  e os  Serviços  de  Navegação  da  Bacia  do  Prata,  e,  possivel- 
mente, até  a Frota  de  Petroleiros. 

(*)  Relatório  elaborado  para  a Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  por  Walter  Heuer 

— Soc.  Técnica  em  Contabilidade  Industrial”. 
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Obtemos,  nessa  hipótese,  o seguinte  organograma: 


Esta  companhia,  porém,  ficaria  tão  grande  e complexa  que  cada  um  dos 
departamentos  precisaria  de  sua  administração  própria,  que,  pela  comple- 
xidade dos  serviços,  forçosamente  precisa  ter  certa  autonomia  na  ação. 

Ora,  ficando  a Diretoria  Geral  somente  com  a tarefa  de  coordenar  os 
serviços  e representar  a companhia,  já  temos  êste  orgão  na  Comissão  de 
Marinha  Mercante,  com  grande  vantagem  de  que  a ela  estão  ligadas  também 
as  emprêsas  particulares. 

E,  ainda  com  a união  das  emprêsas  sob  a bandeira  do  Lloyd  Brasileiro, 
perdem-se  tradições  que,  especialmente  no  caso  da  Costeira,  representam  um 
valor  inestimável. 

Parece,  assim,  a melhor  solução  reunir  os  serviços  de  grande  cabotagem 
governamentais  sob  a bandeira  da  Costeira,  reservando  para  o Lloyd  os 
serviços  internacionais,  sempre  onde  isto  for  possível,  em  tráfego  mútuo  e 
colaboração  intima  com  os  serviços  nacionais  da  CNNC. 

O presente  relatório  trata,  pois,  do  programa  e das  despesas  e receitas 
de  um  futuro  serviço  de  cabotagem  governamental  executado  exclusivamente 
pela  Costeira. 


II  — O PROGRAMA  DOS  FUTUROS  SERVIÇOS  DE  CABOTAGEM  GOVERNAMENTAL 

Pela  Comisão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  Subcomissão  Transportes 
sôbre  Água,  foram  previstos  para  a execução  dos  serviços  os  seguintes  na- 
vios: 
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Número 

TIPO  DE  NAVIOS 

Tonelagem 

deadweight 

Tonelagem 
de  carga 

20 

Frota  Nova  — Cargueiros 

117  100 
18  508 

72  000 
11  600 

4 

Alegrete 

5 

Bandeirante 

23  425 

16  000 

9 

Ainda  não  construídos  a 2 000  t.  deadweight 

18  000 

15  750 

5 

Ainda  não  construídos  a 5 000  t.  deadweight 

25  000 

18  000 

43 

202  033 

133  350 

3 

Frota  Antiga  — Cargueiros 

Diversos  tipos  da  Costeira 

10  874 

9 200 

4 

Diversos  tipos  do  Lloyd 

25  362 

20  200 

7 

36  236 

29  400 

6 

Frota  Antiga  — Navios  mistos 

Itas  grandes  da  Costeira 

22  846 

19  200 

5 

Diversos  tipos  do  Lloyd 

32  118 

22  100 

11 

54  964 

41  300 

61 

293  233 

204  050 

Entregou-nos  a Comissão  Um  programa  para  os  futuros  serviços,  que 
indicou  as  diferentes  linhas  para  transporte  de  carga,  a distribuição  dos 
navios  cargueiros  sôbre  estas  linhas  e o vulto  da  carga  a ser  transportada 
para  cada  linha,  mas  tudo  isso  foi  feito  somente  em  forma  estimativa,  fican- 
do para  nós  fazer  cálculos  exatos  baseados  nos  dados  estatísticos  dos  ser- 
viços passados  da  Costeira  e do  Lloyd  Brasileiro  para  apurar  a verdadeira 
produção  dos  navios  à disposição. 

.Essencial  nêste  caso  é que  a produção  de  navios  não  pode  ser  medi- 
da somente  pelo  peso  da  carga  a ser  transportada  e sim  pelo  peso  multipli- 
cado pelas  milhas  dos  transportes  individuais  das  parcelas  da  carga  total 
que  se  transporta  do  pôrto  de  saida  para  o pôrto  de  destino.  Em  outras  pa- 
lavras, exclusivamente  pelo  componente  dos  dois  fatores  pêso  e distância,  que 
é a tonelada/milha,  pode  ser  determinada  a produção  e a Comissão  não  nos 
pôde  fornecer  em  tempo  oportuno  os  dados  necessários  para  calcular  as  to- 
neladas/milhas utilizadas.  Recorremos,  pois,  aos  dados  estatísticos  dos  anos 
passados  para  substituir  as  distâncias  individuais  dos  transportes  futuros  de 
um  pôrto  para  outro  pela  distância  sôbre  a qual,  no  passado,  a carga  foi 
transportada  na  média  geral  para  as  diferentes  linhas  ou  trechos  na  costa 
brasileira.  Como  as  toneladas/milhas  são  o resultado  do  pêso  da  carga  mui- 


tipiicado  pelas  milhas  de  cada  carga,  obtem-se  a distância  média  dos  trans- 
portes efetuados  pela  divisão  das  toneladas/milhas  pelo  pêso  da  carga  trans- 
portada e razoável  nos  parece  usar  o fatôr  distância  média  para  calcular  a 
produção  do  futuro  serviço  da  cabotagem  governamental  que  deve,  mais  ou 
menos,  corresponder  à realidade,  a não  ser  que  se  alterem  essencialmente  as 
respectivas  condições  atuais  o que,  aliás,  influiria  também  sôbre  todos  os  ou- 
tros cálculos  a serem  apresentados  ainda  nêste  relatório. 

Usando  os  dados  estatísticos  da  Costeira  para  o ano  de  1951  e ba- 
seando-nos  ainda  em  indicações  adicionais  da  Comissão  chegamos  aos  se- 
guintes resultados,  que  já  consideram  os  efeitos  dos  melhoramentos  inicia- 
dos nos  diferentes  portos: 


LINHA  I — Pôrto  Alegre  - Manáus 

Navios  previstos:  4 (Tipo  “Rio”)  com  3 600  t de  carga  útil. 

Velocidade  média:  10  milhas. 

Carga  a transportar  prevista:  212  980 1.  Distância  para  ida  e volta:  8 580 
milhas. 

Cálculo  do  número  de  viagens  possíveis 

Aproveitamento  do  tempo:  42%  de  8 760  horas  p.  a 
Velocidade  média:  10  milhas  p.  h. 

4 navios  x 36  790  milhas 

Viagens  possíveis:  0 cor. — ... — : = 

8 580  milhas  por  viagem 

Cálculo  da  carga  a transportar 

Toneladas-milhas  oferecidas:  17,15  viagens  X 3 600  t 

de  carga  X 8 580  milhas  = 529  729,200  t/mil.  oferecidas 
65%  aproveitamento  da  carga  oferecida  = 344  323.980  t/milhas  utilizadas 
Distância  média  24%  de  8 580  milhas  p.  viagem:  2059,2  milhas 

t/milhas  utilizadas 

Carga  a Transportar:  -wr— . — : rv. = 167  212  toneladas 

Distancia  media 

LINHA  II  — Pôrto  Alegre  - Belém 

Navios  previstos:  9 (Tipo  “Rio”)  com  3 600  t de  carga  útil. 

Velocidade  média:  10  milhas. 

Carga  a transportar  prevista:  473  340  t.  Distância  para  ida  e volta:  6 730 
milhas. 


= 3 679  horas 

= 36  790  milhas 

17,15  viagens 
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Cálculo  do  número  de  viagens  possíveis 

Aproveitamento  do  tempo:  43%  de  8 760  horas  p.  a.  = 3 767  horas 
Velocidade  média:  10  milhas  p.  h.  = 37  670  milhas 

9 navios  x 37  670  milhas 

Viagens  possíveis:  — Tr ; = 50,38  viagens 

6 730  milhas  por  viagem  3 


Cálculo  da  carga  a transportar 

Toneladas-milhas  oferecidas:  50,38  viagens  X 3 600  t 

de  carga  X 6 730  milhas  — 1 220  606  t/milhas  oferecidas 
65%  aproveitamento  da  carga  oferecida  = 793  394.316  t/milhas  utilizadas 
Distância  média  27%  de  6 730  milhas  p.  viagem:  1 817  milhas 


Carga  a transportar: 


t/milhas  utilizadas 
Distância  média 


436  651 


toneladas 


LINHA  III  — Pôrto  Alegre  - Natal 

Navios  previstos:  5 (Tipo  “Bandeirante”)  com  3 200  t de  carga  útil. 
Velocidade  média:  11  milhas 

Carga  a transportar  prevista:  352  452  t.  Distância  para  ida  e volta:  4 710 
milhas. 

Cálculo  do  número  de  viagens  possíveis 

Aproveitamento  do  tempo:  41%  de  8 760  horas  p.  a.  = 3 592  horas 

Velocidade  média:  11  milhas  p.  h.  = 39  512  milhas 


5 navios  x 39  512  milhas 

Viagens  possíveis:  , A : 

4 710  milhas  por  viagem 


41,94  viagens 


Cálculo  da  carga  a transportar 

Toneladas-milhas  oferecidas:  41,94  viagens  X 3 200 1 

de  carga  X 4 710  milhas  = 632  1 19.680  t/mil.  oferecidas 
65%  aproveitamento  da  carga  oferecida  = 410  877.792  t/milhas  utilizadas 
Distância  média  29%  de  4 710  milhas  p.  viagem  = 1 365,9  milhas 

t/milhas  utilizadas 

Carga  a transportar:  — ^ — - — : rr- = 300  811  toneladas 

Distancia  media 


LINHA  IV  — Pôrto  Alegre  - Aracaju 


Navios  previstos:  4 (Tipo  "2.000”)  com  1 750  t de  carga  útil. 

Velocidade  média:  10  milhas. 

Carga  a transportar  prevista:  87  880  1.  Distância  para  ida  e volta:  3 960 
milhas. 

Cálculo  do  número  de  viagens  possíveis 

Aproveitamento  do  tempo:  36%  de  8 760  horas  p.  a.  = 3 154  horas 
Velocidade  média:  10  milhas  p.  h.  = 31  540  milhas 

4 navios  x 31  540  milhas 

Viagens  possíveis:  — -n ; = 31,86  viagens 

3 960  milhas  por  viagem 

Cálculo  da  carga  a transportar 

Toneladas-milhas  oferecidas:  31,86  viagens  X 1 750  t 

de  carga  X 3 960  milhas  = 220  789  800  t/mil.  oferecidas 
65%  aproveitamento  da  carga  oferecida  = 143  513.372  t/milhas  utilizadas 
Distância  média  27,5%  de  3 960  milhas  p.  viagem:  1 089  milhas 

t/milhas  utilizadas 

Carga  a transportar:  — =r — 7 — ; tt: = 131  784  toneladas 

Distancia  media 

LINHA  V — Itajaí  - Tutóia 

Navios  previstos:  4 (tipo  “Rio”)  com  3 000  t carga  útil. 

Velocidade  média:  10  milhas. 

Carga  a transportar  prevista:  204  480  t.  Distância  para  ida  e volta:  4 890 
milhas. 

Cálculo  do  número  de  viagens  possíveis 

Aproveitamento  do  tempo:  36%  de  8 760  horas  p.  a.  = 3 154  horas 
Velocidade  média:  10  milhas  p.  a.  = 31  540  milhas 

4 navios  x 31  540  milhas 

Viagens  possíveis:  „ n-_ -n : = 25,8  viagens 

4 890  milhas  por  viagem 

Cálculo  da  carga  a transportar 

Toneladas-milhas  oferecidas:  25,8  viagens  X 3 600 1 

de  carga  X 4 890  milhas  = 454  183,200  t/mil.  oferecidas 
65%  aproveitamento  da  carga  oferecida  = 1 858,2  t/milhas  utilizadas 
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Distância  média  38%  de  4 890  milhas  p.  viagem:  1 858,2  milhas 


t/milhas  utilizadas 

Carqa  a transportar:  — =n — 7 — ; — 

Distancia  media 


158  874  toneladas 


LINHA  VI  — Santos  - Manáus 

Navios  previstos:  4 (tipo  "Rio”)  com  3 600  t de  carga  útil. 

Velocidade  média:  10  milhas. 

Carga  a transportar:  216  690  t.  Distância  para  ida  e volta:  6 840  milhas. 
Cálculo  do  número  de  viagens  possíveis 

Aproveitamento  do  tempo:  40%  de  8 760  horas  p.  a.  = 3 504  horas 

Velocidade  média:  10  milhas  p.  h.  = 35  040  milhas 

4 navios  x 35  040  milhas 

Viagens  possiveis:  ->  _ . rn = 20,49  viaqens 

6 840  milhas  por  viagem 

Cálculo  da  carga  a transportar 

Toneladas-milhas  oferecidas:  20,49  viagens  X 3 600  t 

de  carga  X 6 840  milhas  = 504  545,762  t/mil.  oferecidas 
65%  aproveitamento  da  carga  oferecida  = 327  954.744  t/milhas  utilizadas 
Distância  média  31%  de  6 840  milhas  p.  viagem:  2 120,4  milhas 

t/milhas  utilizadas 

Carga  a transportar:  — =- = = 154  666  toneladas 

Distância  média 


LINHA  VII  — Santos  - Belém 

Naviòs  previstos:  4 (tipo  "Rio”)  com  3 600  t de  carga  útil. 

Velocidade  média:  10  milhas. 

Carga  a transportar:  235  150  t.  Distância  para  ida  e volta:  5 010  minhas. 
Cálculo  do  número  de  viagens  possíveis 

Aproveitamento  do  tempo:  43%  de  8 760  horas  p.  a.  = 3 767  horas 
Velocidade  média:  10  milhas  p.  h.  = 37  670  milhas 

4 navios  x 37  670  milhas 


Viagens  possíveis: 


5 010  milhas  por  viagem 


30,08  viagens 


Cálculo  da  carga  a transportar 

Toneladas-milhas  oferecidas:  30,08  viagens  X 3 600  t 

de  carga  X 5 010  milhas  = 542  522,880  t/mil.  oferecidas 
65%  aproveitamento  da  carga  oferecida  = 352  639.872  t/milhas  utilizadas 
Distância  média  26,5%  de  5 010  milhas  p.  viagem:  1 327,65  milhas. 


Carga  a transportar: 


t/milhas  utilizadas 
Distância  média 


= 265  612  toneladas 


LINHA  VIII  - Santos  - Natal 

Navios  previstos:  4 (tipo  “Alegrete")  com  2 900  t de  carga  útil. 
Velocidade  média:  11  milhas 

Carga  a transportar:  324  915  t.  Distância  para  ida  e volta:  2 990  milhas. 


Cálculo  do  número  de  viagens  possíveis 

Aproveitamento  do  tempo:  41%  de  8 760  horas  p.  a.  = 3 592  horas 

Velocidade  média:  11  milhas  p.  h.  = 39  512  milhas 

4 navios  x 39  5 1 2 milhas 

Viaqens  possíveis:  — tí, j — = 52,86  viagens 

2 990  milhas  por  viagem 


Cálculo  da  carga  a transportar 


Toneladas-milhas  oferecidas:  52,86  viagens  X 2 900 1 

de  carga  X 2 990  milhas  = 458  349,060  t/mil.  oferecidas 
65%  aproveitamento  da  carga  oferecida  = 297  926.889  t/milhas  utilizadas 
Distância  média  38,5  de  2 990  milhas  p.  viagem:  1 151,15  milhas 


Carga  a transportar: 


t/milhas  utilizadas 
Distância  média 


= 258  808  toneladas 


LINHA  IX  Itajaí  - Aracaju 

Navios  previstos:  3 (tipo  “2.000")  com  1 750  t de  carga  útil. 
Velocidade  média:  10  milhas. 

Carga  a transportar:  59  760  t.  Distância  de  ida  e volta:  2 820  milhas. 
Cálculo  do  número  de  viagens  possíveis 

Aproveitamento  do  tempo:  38%  de  8 760  horas  p.  a.  = 3 329  horas 

Velocidade  média:  10  milhas  p.  h.  33  290  milhas 


Viagens  possíveis: 


3 navios  x 33  290  milhas 
2 820  milhas  por  viagem  3^,41  Vagens 


Cálculo  da  carga  a transportar 

Toneladas-milhas  oferecidas:  35,41  viagens  X 1 750  t 

de  carga  X 2 820  milhas  = 174  748.350  t/mil.  oferecidas 
65%  aproveitamento  da  carga  oferecida  = 1 13  586.427  t/milhas  utilizadas 
Distância  média  36%  de  2 820  milhas  p.  viagem:  1 015,2  milhas 


t/milhas  utilizadas 

Carga  a transportar:  — ^ — - — : = 

Distancia  media 


111  885  toneladas 


LINHA  X — Imbituba  - Rio 

Navios  previstos:  2 (tipo  “2.002”)  com  1 750  t de  carga  útil. 

Velocidade  média:  10  milhas. 

Carga  a transportar:  156  456  t.  Distância  para  ida  e volta:  1 166  milhas. 
Cálculo  da  carga  a transportar 

Aproveitamento  do  tempo:  40%  de  8 760  horas  p.  a.  = 3 504  horas 

Velocidade  média:  10  milhas  p.  a.  = 35  040  milhas 

2 navios  x 35  040  milhas 

Viagens  possíveis:  — v — tít-. : — — 60,10  viagens 

1 166  milhas  por  viagem 

Cálculo  da  carga  a transportar 

Toneladas-milhas  oferecidas:  60,10  viagens  X 1 750  t 

de  carga  X 1 166  milhas  = 122  634,050  t/mil.  oferecidas 
65%  aproveitamento  da  carga  oferecida  = 79  712.133  t/milh  is  utilizadas 
Distância  média  44%  de  1 166  milhas  p.  viagem:  513  milhas 

t/milhas  utilizadas 

Carga  a transportar:  — ^ : ^r. = 155  384  toneladas 

Distancia  media 

Em  resumo,  temos  o seguinte  programa  da  cabotagem  futura,  em  que 
êste  trabalhe  se  baseia  e que  foi  autorizado  pela  Comissão  Mista  antes  do 
início  dos  cálculos  que  apresentamos  em  páginas  anteriores. 
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N.°  da 
Linha 

LINHA 

Navios 

pre- 

vistos 

Total  de 
carga  util 
prevista 

VIAGENS 

TONELADAS 

A TKANSP. 

Previstas 

Possíveis 

Previstas 

Possíveis 

I 

P.  Alegre  - Manáus .. . 

4 

14  400 

16,5 

17,15 

212  980 

167  212 

II 

” ” -Belém 

9 

32  400 

39 

50,38 

473  340 

436  651 

III 

” ” - Natal 

5 

16  000 

50 

41,94 

352  450 

300  811 

IV 

” ” - Aracaju. . . 

4 

7 000 

36 

31,86 

87  880 

131  784 

V 

Itajaí  - Tutéia 

4 

14  400 

30 

25,80 

204  480 

158  874 

VI 

Santos  - Manáus 

4 

14  400 

28 

20,49 

216  690 

154  666 

VII 

” - Belém 

4 

14  400 

36 

30,08 

235  150 

265  612 

VIII 

” - Natal 

4 

11  600 

48 

52,86 

324  915 

258  808 

IX 

Itajaí - Aracaju 

3 

5 250 

24 

35,41 

59  760 

111  885 

X 

Imbituba  - Rio 

2 

3 500 

72 

60,10 

156  456 

155  384 

Total 

43 

133  350 

379,5 

366,07 

2 324  101 

2 141  687 

Por  enquanto  não  foi  considerado  o transporte  de  sal  e de  passageiros,  os 
quais  tratamos  em  capítulos  especiais  dêste  relatório. 


III  — DESPESAS 

Dada  a escassez  do  tempo  disponível  não  nos  foi  possível  descer  a de- 
talhes na  construção  das  despesas  com  a movimentação  da  carga  nos  portos; 
baseamo-nos  em  níveis  anteriores,  excepto  quanto  às  despesas  diretas  dos 
navios  que  se  alteram  com  a mudança  dos  tipos  de  navios  postos  em  serviço, 
como  por  exemplo:  depreciação,  soldadas,  seguros  e despesas  com  a manu- 
tenção etc.,  e que  calculamos  à base  das  despesas  absolutas  anuais,  para 
transformá-las  posteriormente  em  custos  unitários  das  toneladas/milhas  uti- 
lizadas. 


1 ) Despesas  diretas  dos  navios 


a)  Soldadas  e gratificações 


Tipo  “Rio" 

Despesa  por  navio  e mês 
Despesa  anual  por  navio 
Despesa  por  hora  de  serviço  (8  760  p.  a.) 

Tipo  "Bandeirante” 

Despesa  por  navio  e mês 
Despesa  anual  por  navio 
Despesa  por  hora  de  serviço  (8  760  p.  a.) 


Cr$  165194,60 
1 982  335,20 
226,30 


Cr$  170  895.50 
2 050  750,00 
” 234,10 


Tipo  "Alegrete" 

Despesa  por  navio  e mês 
Despesa  anual  por  navio 
Despesa  por  hora  de  serviço 

Tipo  “Cargueiro  Pequeno” 

Despesa  por  navio  e mês 
Despesa  por  navio  e ano 
Despesa  por  hora  de  serviço 

b)  Combustíveis 

Tipo  “Rio” 

Custo  por  1 000  t/milhas  utilizadas  Cr$ 

Custo  da  produção  média  anual 
84  541  280  t/m.  utilizadas 

Tipo  “Bandeirante” 


Custo  por  1 000  toneladas/milhas  utilizadas  Cr$ 

Custo  da  produção  anual  82  175  558  toneladas/milhas 

Tipo  "Alegrete” 

Custo  por  1 000  toneladas/milhas  utilizadas 

Custo  da  produção  média  anual  74  481  722  toneladas/milhas  Cr$ 

Tipo  “Cargueiros  Pequenos" 

Consumo  indicado  pela  Comissão 

5,5  t.  óleo  stanship  navegando  por  dia  a Cr$  741,12 
1 ” nos  portos  por  dia  a " 741,12 

Para  139  dias  navegando  ” 566  586,20 

Para  226  dias  nos  portos  ” 167  493,10  Cr$ 

Custo  por  1 000  t./milhas  utilizadas 

c)  Lubrificantes 

Tipo  “Rio” 

Custo  por  1 000  toneladas/milhas  utilizadas 

Custo  da  produção  média  84  541,280  t/milhas  Cr$ 

Tipo  “Bandeirante” 
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Cr$ 


Cr$ 


172  558,30 
2 070  700,00 
236,40 


124  010,00 
1 488  120,00 
169,90 


18,899 
1 597  745,60 


21  196 
1 741  793,10 


36  087 
2 687  821.90 


734  079,30 
19  615 


2 140 
180  918.30 


Custo  por  1 000  toneladas/milhas  utilizadas 

Custo  da  produção  média  anual  82  175,558  t/milhas  Cr$ 


2 140 
197  303,50 
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Tipo  “Alegrete** 

Custo  por  1 000  toneladas/milhas  utilizadas 

Custo  da  produção  média  anual  74  481,722  t/milhas  Cr$ 

Tipo  "Cargueiro  Pequeno" 

Calculamos  11,33%  do  valor  do  combustivel  Cr$ 

d)  Consumo  de  massãmes 

Custo  médio  por  1 000  toneladas/milhas  utilizadas  para  todos 
os  tipos  de  navios 

e)  Alimentação  do  pessoal 

Tipo  "Rio” 

Despesa  anual  por  navio  Cr$ 

Despesas  por  hora  de  Serviço  ( 8 760  p.  a.) 

Tipo  "Bandeirante” 

Despesa  anual  por  navio  Cr$ 

Despesa  por  hora  de  serviço 

Tipo  "Alegrete” 

Despesa  anual  por  anivo  Cr$ 

Despesa  por  hora  de  serviço 


Tipo  “Cargueiro  Pequeno" 

Despesa  anual  por  navio 
Despesa  por  hora  de  serviço 

f)  Seguros 


Tipo  "Rio” 

Valor  dos  20  navios  já  existentes  a 
Valor  dos  5 navios  a construir  a 


Cr$ 


Cr$  13  000  000,00  Cr$ 
” 25  000  000,00  ” 


2,7%  de  prêmio 
Despesas  anuais  por  navio 


4 088 
304,481,30 


83  166,00 


7 051 


480  600,00 
54,86 


497  100,00 
56,75 


501  940,00 
57,30 


339  450,00 
38,75 


260  000  000,00 
125  000  000,00 
385  000  000,00 

10395  000,00 
415  800,00 
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Tipo  "Bandeirante" 

Valor  contábil  dos  5 navios 
lj'2%  prêmio  de  seguro  próprio 
Despesas  anuais  por  navio 

Tipo  “Alegrete" 

Valor  contábil  dos  4 navios 
lj/2%  prêmio  de  seguro  próprio 
Despesas  anuais  por  navio 

Tipo  “Cargueiro  Pequeno" 

3%  sõbre  Cr$  12  000  000,00  por  navio 

g ) Depreciação 

Tipo  "Rio” 

5%  por  ano  sõbre  Cr$  385  000  000,00 
Despesas  anuais  por  navio 

Tipo  “Bandeirante" 

5%  por  ano  sõbre  Cr$  50  591  060,00 
Despesas  anuais  por  navio 

Tipo  “Alegrete" 

5%  por  ano  sõbre  Cr$  83  837  774,00 
Despesas  anuais  por  navios 

Tipo  "Cargueiro  Pequeno” 

5%  sõbre  Cr$  12000  000,00  por  navio 

h)  Provisão  para  conservação  dos  navios 

50%  do  valor  atual  em  20  anos  de  vida 
provável  = 2*^%  por  ano 

Tipo  "Rio" 

2M%  sõbre  Cr$  25  000  000,00  por  navio 
Tipo  "Bandeirante" 


Cr5  50  591  060,00 
758  865.90 
151  773,00 


Cr$  83  837  774,00 
1 257  567,00 
314  391,70 


Cr$  360  000,00 


Cr$  19  250000,00 
770  000,00 


Cr$  2 529  553,00 
505  910.60 


Cr$  4 191  888,70 
1 047  972,20 


Cr$  600  000,00 


Cr$  625  000,00 


2 ]/2%  sõbre  Cr$  25  000  000,00  por  navio 


Cr$ 


625  000,00 
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Tipo  "Alegrete” 


2 x/2%  sôbre  Cr$  25  000  000,00  por  navio  Cr$ 

Tipo  "Cargueiro  Pequeno” 

2M%  sôbre  Cr$  12  000  000,00  por  navio  Cr$ 

i)  Despesas  adicionais  com  o pessoal 

Contribuições  aos  Institutos,  acidentes  de  trabalho 
e outras  despesas  7%  das  soldadas 
Férias  7%  das  soldadas 

Tipo  “Rio” 

14%  sôbre  Cr$  1 982  335,20  por  navio  e ano 
Despesa  por  hora  de  serviço 

Tipo  "Bandeirante" 

14%  sôbre  Cr$  2 050  750,00  por  navio  e ano 
Despesas  por  hora  de  serviço 

Tipo  "Alegrete” 

14%  sôbre  Cr$  2 070  700,00  por  navio  e ano  Cr$ 

Despesas  por  hora  de  serviço 

Tipo  "Cargueiro  Pequeno” 

14%  sôbre  Cr$  1 488  120,00  Cr$ 

Despesa  por  hora  de  serviço 


Cr$ 

•* 


Cr$ 


j)  Diversas  pequenas  despesas 

0,948%  das  outras  despesas  diretas  dos  navios 

k)  Praticagem 
Rebocadores 
Fornecimento  de  Agua 

Tratando-se  de  despesas  relativamente  pequenas  foram  elas 
na  base  do  custo  médio  por  toneladas/milhas  utilizadas  conhecido, 
para  1 000  t/m.  as  seguintes  taxas: 


625  000,00 


300  000,00 


277  526,90 
31,68 


287  105,00 
32,77 


289  898,00 
33,09 


208  336.80 
23.78 


calculadas 
o que  dà 


Praticagem 

Rebocadores 

Atracação 

Água 


Cr$  1,523 
" 1,219 

" 1,407 

" 0,206 


2)  Despesas  com  a carga 

Para  estas  despesas  vale  exatamente  o mesmo  que  foi  dito  a respeito 
do  item  anterior.  As  taxas  são  as  seguintes,  por  1 000  t/milhas: 


Estiva  e desestiva 

Cr$ 

31,51 

Conferentes,  vigias,  etc. 

5,09 

Embarcações  auxiliares 

” 

0,59 

Malas  postais 

0,26 

Cotas  sociais  estivadores  conf. 

4,89 

Horas  extras  pessoal  docas 

** 

6,02 

Serviços  acessórios  das  docas 

" 

3,30 

Diversas  despesas  pequenas 

1,20 

A taxa  p.  “horas  extras  pessoal  docas”,  foi  diminuída  de  50%  (base 
ano  de  1952),  levando-se  em  conta  os  planos  de  melhoramento  dos  portos. 


3)  Despesas  gerais  da  navegação 

a)  Despesas  das  Agências  e dos  Portos 

Refere-se  o item  a despesas  comerciais  das  agências.  A Costeira  em 
conseqüência  da  incorporação  e também  em  conseqüência  da  legislação  so- 
cial, sempre  teve  excesso  de  pessoal  administrativo  e a Diretoria  da  compa- 
nhia é de  opinião  que,  de  um  modo  geral,  um  aumento  da  produção  não  pre- 
cisa ser  acompanhado  por  um  correspondente  aumento  do  número  dos  em- 
pregados. Considerando,  porém,  que  isso  vale  principalmente  para  os  fun- 
cionários graduados  e que  a nova  produção  prevista  é quase  quatro  vêzes 
maior  do  que  a produção  atual,  achamos  prudente  aumentar  as  despesas  das 
agências  em  50%  e as  despesas  gerais  administrativas  em  10%. 

Chegamos  à conclusão  de  que  as  despesas  das  agências  e portos  impor- 
tarão para  o novo  serviço  em  Cr$  43  722  616,67,  o que  dá  o custo  de  Cr$ 
13,84  por  1 000  t/milhas  utilizadas. 

b)  Despesas  Gerais  do  Departamento  de  Navegação 

Considerando  os  mencionados  aumentos,  obtemos  as  seguintes  despe- 
sas anuais: 


Cr$  4 756  766,96 


Pessoal  do  Departamento 

Tripulantes  de  Reserva  para  férias  e outros  cargos 
de  emergência 

Despesas  sociais  14%  dos  vencimentos 

Viagens  e condução  em  geral 

Material  auxiliar  do  escritório  e medicamentos 

Participação  nas  desp.  com  os  edifícios 

Automóveis 

Diversas  Despesas 

Total 

Custo  por  1 000  t/milhas  utilizadas 

í 

c)  Despesas  com  navios  parados 


2 000  000,00 
945  947,37 
55  280,70 
280  418,36 
203  639,18 
140  652,83 
294  924,74 

8 677  630,14 


Estas  despesas  compõem-se  normalmente  de: 

Despesas  com  navios  à disposição  do  Tráfego  aguardando  entrada  em 
serviço. 

Soldadas  não  produtivas  na  ocasião  de  entradas  e saídas  dos  estaleiros. 

Despesas  com  a carga  e descarga  de  massâmes,  combustíveis  e víveres 
dos  navios  que  entram  em  obras. 

Viagens  experimentais  durante  e depois  das  obras. 

Como  não  dispomos  de  elementos  para  calcular  estas  despesas,  estima- 
mo-las na  base  dos  dados  passados. 

Admitindo  25%  do  total  das  despesas  da  Costeira  com  navios  parados 
em  1952,  chegamos  ao  custo  de  Cr$  2,16  por  1 000  t/milhas  utili- 
zadas. 


4)  Despesas  gerais  administrativas 

Dentro  das  premissas  do  item  anterior,  estimamos  em  Cr$  6,70  por  1 000 
t/milhas  utilizadas. 


IV  — RECEITAS 

Referindo-nos  aos  comentários  feitos  por  nós,  em  nosso  primeiro  rela- 
tório a respeito  das  tarifas  de  cabotagem,  precisamos  dizer  que  para  os  fins 
dêste  segundo  relatório,  não  podemos  fazer  outros  cálculos  senão  os  de  apu- 
rar a receita  média  por  tonelada/milha  utilizada  na  base  das  tarifas  atual- 
mente em  vigor. 

Tomando  por  base  as  receitas  médias  das  viagens  terminadas  em  1952 
pela  Costeira,  deve-se  considerar  que  o aumento  de  30%  das  tarifas,  foi 
introduzido  apenas  em  15  de  Janeiro  de  1952,  e que  houve  ainda  receitas  por 
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viagens  não  terminadas  em  1951.  no  valor  de  Cr$  26  000  000,00.  Devemos, 
pois,  aumentar  a receita  média  da  Costeira  em  1952  em  30%  (aumento  das 
tarifas),  sôbre  cerca  de  Cr$  30  000  000,00,  receitas  arrecadadas  antes  de 
haver  o aumento  das  tarifas  entrado  em  vigor.  O resultado  dêste  cálculo, 

Cr$  9 000  000,00,  perfaz  5,33%  da  receita  total  apurada  de  Cr$  

168  922  872,70  para  frete. 

Os  respectivos  resultados  por  1 000  t/milhas  utilizadas  são: 


Frete 

Taxas  de: 

Cr$ 

266,128 

Estiva 

17,064 

Desestiva 

í 7,078 

Descarga 

0,111 

Fiscalização  aduaneira 

0,646 

Alvarengagem 

0,853 

Movimentação 

0,697 

Inflamáveis 

0,417 

Taxa  extra  Santos 

0,249 

Volumes  indivisíveis 

0,073 

Estatística 

Cr$ 

4,326 

303,642 

Multiplicamos,  pois,  êste  valor  pelas  t/milhas  utilizadas  a serem  pro- 
duzidas nas  diferentes  linhas  para  chegar  ao  resultado  econômico  de  cada 
linha  e no  total  para  tôdas  as  linhas  de  carga  como  segue: 
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V — RESULTADO  ECONÔMICO  DAS  LINHAS  DE  CARGA 


LINHA  N\  I - PÔRTO  ALEGRE  - MANAUS 
NAVIOS  PREVISTOS:  4 (TIPO  RIO)  t/MILHAS  UTILIZADAS:  344  323  980 


ESPÉCIES  DE  DESPESAS 


DESPESAS  DOS  NAVIOS  NAVEGANDO 

Soldadas  e gratificações 

Consumo  de  combustíveis 

” óleo  lubrificante 

” mas8ames 

Alimentação  pessoal 

Provisão  para  seguros 

” depreciações 

” cons.  mat.  flutuante 

Despesas  com  o pessoal 

Diversas  despesas 

Sub-Total 


DESPESAS  DOS  NAVIOS  NOS  POBTOS 

Soldadas  e gratificações 

Consumo  de  combustíveis 

” óleo  lubrificante. , 

Alimentação  do  pessoal 

Despesas  com  o pessoal 

Praticagem 

Rebocadores 

Atracação . 

Fornecimento  d’água 

Diversas  despesas 

Sub-Total 


DESPESAS  COM  A CARGA 

Alimentação  — Passageiros 

Estiva  e desestiva 

Conferentes,  vigias,  etc 

Embarcações  auxiliares 

Malas  postais 

Cotas  sociais  estiv.  conferentes  . . 
Horas  extras  pessoal  adm.  portos 

Serviços  access.  adm.  portos 

Dversas  despesas 

Sub-Total 


DESPESAS  GERAIS 

Agências  e portos 

Despesas  gerais  da  navegação  .. 
Despesas  com  navios  parados  . . 
Despesas  gerais  administrativas 

Sub-Total 

Total  das  Despesas 


Superavit 


Despesas  Totais 

Despesa  por 
1 000  t/milhaa 

3 330  142,00 

9,672 

5 474  812,80 

15,900 

419  440,80 

1,218 

2 427  828,40 

7,051 

807  364,00 

2,345 

1 663  200,00 

4,830 

3 080  000,00 

8,945 

2 500  000,00 

7,261 

466  219,80 

1,354 

191  202,20 

0,555 

20  360  210,00 

59,131 

4 599  198,80 

13,357 

912  788,00 

2 ,51 

304  232,40 

0,884 

1 115  036,00 

3,238 

643  887,80 

1,870 

524  405,30 

1,523 

419  730,80 

1,219 

484  463,90 

1,407 

70  930,80 

0,206 

86  027,90 

0,250 

9 160  701,70 

26,605 

10  849  648,60 

31,510 

1 752  609,10 

5,090 

203  151,20 

0,590 

89  524,20 

0,260 

1 683  744,30 

4,890 

2 072  830,43 

6,020 

1 136  269,10 

3,300 

413  188,80 

1,200 

18  200  965,70 

52,860 

4 765  443,90 

13,840 

946  890,90 

2,750 

743  739,80 

2,160 

2 306  970,70 

6,700 

8 763  045,30 

25,450 

56  484  922,70 

164,046 

104  551  221,90 

303,642 

48  066  299,20 

139,596 

Receitas 
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LINHA  N°.  II  - PÔRTO  ALEGRE  - BELÉM 


NAVIOS  PREVISTOS:  9 (TIPO  RIO)  t/MILHAS  UTILIZADAS:  793  394  316 


ESPÉCIES  DE  DESPESAS 

Despesas  Totais 

Despesa  por 
1 000  t/milhas 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NAVEGANDO 

Soldadas  e gratificações 

7 672  044,60 

9,670 

Consumo  de  combustíveis 

12  318  328,80 

15,526 

” óleo  lubrificante 

943  741,80 

1,189 

” massames 

5 594  223,30 

7,051 

Alimentação  pessoal 

1 860  021,00 

2,344 

Provisão  para  seguros 

3 742  200,00 

4,717 

” depreciações 

6 930  000,00 

8,735 

” cons.  mat.  flutuante 

5 625  000,00 

7,690 

Despesas  com  o pessoal 

1 074  086,10 

1,354 

Diversas  despesas 

433  801,40 

0,547 

Sub-Total 

46  193  447, CD 

58,223 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NOS  PORTOS 

Soldadas  e gratificações 

10  168  972,20 

12,817 

Consumo  de  combustíveis 

2 053  773,00 

2,589 

” óleo  lubrificante 

684  522,90 

0,863 

Alimentação  do  pessoal 

2 465  379,00 

3,107 

Despesas  com  o pessoal 

1 423  656,00 

1,794 

Praticagem 

1 208  339,50 

1,523 

Rebocadores 

967  147,70 

1,219 

Atracação 

1 116  305,80 

1.407 

Fornecimento  d’agua 

163  439,20 

0,2C6 

Diversas  despesas 

191  984,60 

0,242 

Sub-Total 

20  443  519,90 

25,767 

DESPESAS  COM  A CARGA 

Alimentação  — Passageiros * 

Estiva  e desestiva 

24  999  854,90 

31,510 

Conferentes,  vigias,  etc 

4 038  377,10 

5,090 

Embarcações  auxiliares 

468  102,60 

0,590 

Malas  postais 

206  282,50 

0,260 

Cotas  sociais  estiv.  conferentes 

3 789  698,20 

4,890 

Horas  extras  pessoal  adm.  portos 

4 776  233,80 

6,020 

Serviços  aecess.  adm.  portos 

2 618  201,20 

3,300 

Diversas  despesas , 

952  073,20 

1,2C0 

Sub-Total 

41  938  823,50 

52,860 

DESPESAS  GERAIS 

Agências  e portos 

10  980  577,30 

13,840 

Desnesas  gerais  da  navegação 

2 181  834,40 

2,750 

Despesas  com  navios  para  d cs 

1 713  731,70 

2,160 

Despesas  gerais  administrativas 

5 315  641,90 

6,760 

Sub-Total 

20  191  885,30 

25,450 

Total  das  Despesas 

128  677  675,70 

162,300 

Receitas 

240  907  836,90 

303,642 

112  140  161,20 

141.342 
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LINHA  N*.  III  - PÒRTO  ALEGRE -NATAL 


NAVIOS  PREVISTOS:  5 (TIPO  BANDEIRANTE)  t/M.  UTILIZADAS:  410  877  792 


ESPÉCIES  DE  DESPESAS 

Despesas  Totais 

Despesa  por 
1 000  t/milhas 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NAVEGANDO 

Soldadas  e gratificações 

4 204  505,50 

10,233 

Consumo  de  combustíveis 

7 464  454,50 

18,167 

” óleo  lubrificante 

571  785,50 

1,392 

” massames 

2 897  099,30 

7,051 

Alimentação  pessoal 

1 019  168,50 

2,480 

Provisão  para  seguros 

758  865,00 

1,847 

” depreciações 

2 529  553,00 

6,156 

” cons.  mat.  flutuante 

3 125  000,00 

7,606 

Despesas  com  o pessoal 

588  630,80 

1,433 

Diversas  despesas 

219  547,90 

0,534 

Sub-Total 

23  378  610,00 

56,899 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NOS  PORTOS 

Soldadas  e gratificações 

6 049  244,50 

14,723 

Consumo  de  combustíveis 

1 244  511,00 

3,029 

” óleo  lubrificante 

414  732,00 

1,009 

Alimentação  do  pessoal 

1 466  331,50 

3,569 

Despesas  com  o pessoal 

846  894,20 

2,061 

1,523 

Praticagem 

625  766,90 

Rebocadores 

500  860,00 

1,219 

Atracação 

578  105,10 

1,407 

Fornecimento  d’água 

84  640,80 

0,206 

Diversas  despesas 

111  969,10 

0,273 

Sub-Total 

11  923  05510 

29,019 

DESPESAS  COM  A CARGA 

Alimentação  — Passageiros 

Estiva  e desestiva 

12  966  769,20 

31,510 

Conferentes,  vigias,  etc 

2 091  368,00 

5,090 

Embarcações  auxiliares 

242  417,90 

0,590 

Malas  postais 

106  828,20 

0,260 

4,890 

Cotas  sociais  estiv.  conferentes 

2 009  192,40 

Horas  extras  pessoal  adm.  portos 

2 473  484,30 

6,020 

SeTviços  access.  adm.  portos 

1 355  896,70 

3,300 

Diversas  despesas 

493  053,30 

1,200 

Sub-Total 

21  719  000,00 

52,860  , 

DESPESAS  GERAIS 

Agências  e portos 

5 686  548,60 

, 13,840 

Despesas  gerais  da  navega  ção 

1 129  913,90 

2,750 

Despesas  com  navios  parados 

v 887  496,00 

2,160 

Despesas  gerais  administrativas 

2 752  881,20 

6,700 

Sub-Total 

10  456  839,70 

25,450 

Total  das  Despesas 

67  477  504,80 

164,228 

Receitas 

124  759  754,50 

303,642 

Superavit 

57  282  249,70 

139,414 
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LINHA  N.*  IV  - PÔRTO  ALEGRE- AR ACAJÚ 


NAVIOS  PREVISTOS:  4 (TIPO  CARG.  PEQUENO)  t/M.  UTILIZADAS:  143  513  370 


ESPÉCIES  DE  DESPESAS 

Despesas  Totais 

Despesa  por 
1 000  t/milhas 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NAVEGANDO 

Soldadas  e gratificações 

2 143  164,40 

14,933 

Consumo  de  combustíveis 

2 266  344,80 

15,791 

” óleo  lubrificante 

192  812,00 

1,344 

” massames 

1 011  912,80 

7,051 

Alimentação  pessoal 

488  870,00 

3,406 

Provisão  para  seguros 

1 440  000,00 

10,034 

” ” depreciações 

2 400  000,00 

16,723 

” cons.  mat.  flutuante 

1 200  000,00 

8,362 

Despesas  com  o pessoal 

300  043,00 

2,091 

Diversas  despesas 

108  481,00 

0,756 

Sub-Total 

11  551  6*28,00 

00,491 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NOS  POETOS 

Soldadas  e gratificações 

3 809  315,60 

26,543 

Consumo  de  combustíveis 

669  972,40 

4,668 

” óleo  lubrificante 

139  852,00 

0,975 

Alimentação  do  pessoal 

868  930,00 

6,055 

Despesas  com  o pessoal 

533  304,20 

3,716 

Praticagem 

218  570,90 

1,523 

Rebocadores 

174  942,80 

1,219 

Atracação 

201  923,30 

1,407 

Fornecimento  d’água 

29  563,80 

0,206 

Diversas  despesas 

63  007,60 

0„439 

Sub-Total 

6 709  382,60 

46,751 

DESPESAS  COM  A CAEGA 

Alimentação  — Passageiros 

Estiva  e desestiva 

4 522  106,30 

31,510 

Conferentes,  vigias,  etc 

730  483,00 

5,090 

Embarcações  auxiliares 

84  672,90 

0,590 

Malas  postais 

37  313,50 

0,260 

Cotas  sociais  estiv.  conferentes 

701  780,40 

4,890 

Horas  extras  pessoal  adm.  portos 

863  950,00 

6,020 

Serviços  access.  adm.  portos 

473  594,10 

3,300 

Diversas  despesas ; 

172  216,00 

1,200 

Sub-Total 

7 586  116,70 

52,860 

DESPESAS  GEEAIS 

Agências  e portos 

1 986  225,00 

13,840 

Despesas  gerais  da  navegação 

394  661,80 

2,750 

2,160 

6,700 

Despesas  com  navios  parados 

309  988,90 

Despesas  gerais  administrativas 

961  593,60 

Sub-Total 

3 652  415,30 

25,450 

Total  das  Despesas 

29  499  542,60 

205,552 

Receitas 

43  576  686,70 

303,642 

Superavit 

14  077  144,10 

98,090 
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LINHA  N.*  V - ITAJAÍ-TUTOIA 


NAVIOS  PREVISTOS:  4 (TIPO  RIO)  t/MILHAS  UTILIZADAS:  295  219  080 


ESPECIE  DE  DESPESAS 

Despesas  Totas 

Despesa  por 
1 000  t/milha8 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NAVEGANDO 

Soldadas  e gratificações 

2 854  924,80 

96,70 

Consumo  de  combustíveis 

5 474  812,80 

18,545 

” óleo  lubrificante 

419  440,80 

1,421 

” massames 

2 081  589,70 

7,051 

Alimentação  pessoal 

692  151,60 

2,345 

Provisão  para  seguros 

1 663  200,00 

5,634 

” depreciações 

3 080  000,00 

10,433 

” cons.  mat.  flutuante 

2 500  000,00 

8,468 

Despesas  com  o pessoal 

399  689,50 

1,354 

Diversas  despesas 

181  6!91,90 

0,615 

Sub-Total 

19  347  501,40 

65,536 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NOS  PORTOS 

Soldadas  e gratificações 

5 074  416,00 

17,188 

Consumo  de  combustíveis 

912  788,00 

3,092 

” óleo  lubrificante 

304  232,40 

1,031 

Alimentação  do  pessoal 

1 230  248,40 

4,167 

Despesas  com  o pessoal 

710  418,10 

2,406 

Pratica  gem 

449  618,70 

1,523 

Rebocadores 

359  872,10 

1,219 

Atracação 

415  373,20 

1,407 

Fornecimento  d’água 

60  815,10 

0,206 

Diversas  despesas 

90  228,60 

0,306 

Sub-Total 

9 608  010,60 

32,545 

DESPESAS  COM  A CARGA 

Alimentação  — Passageiros 

— 

Estiva  e desestiva 

9 302  353,20 

31,510 

Conferentes,  vigias,  etc 

1 502  665,10 

5,090 

Embarcações  auxiliares 

174  179,30 

0,590 

Malas  postais 

76  757,00 

0,260 

Cotas  sociais  estiv.  conferentes 

1 443  621,30 

4,890 

Horas  extras  pessoal  adm.  portos 

1 777  218,80 

6,020 

Serviços  access.  adm.  portos 

974  223,00 

3,300 

Diversas  despesas 

354  262,90 

1,200 

Sub-Total 

15  005  280,60 

52,860 

DESPESAS  GERAIS 

Agências  e portos 

4 085  832,10 

13,840 

Despesas  gerais  da  navegação 

811  852,50 

2,750 

Despesas  com  navios  parados 

637  873,20 

2,160 

Despesas  gerais  administrativas 

1 977  967,80 

6,700 

Sub-Total 

7 513  525,60 

25,450 

Total  das  Despesas 

52  074  317,90 

176,391 

Receitas 

89  640  911,90 

303,642 

Superavit 

37  560  594,00 

127,249 

- 255  ~ 

LINHA  Nd  VI  — SANTOS-MANÁUS 


NAVIOS  PREVISTOS:  4 (TIPO  RIO)  t/MILHAS  UTILIZADAS:  327  954  744 


ESPÉCIES  DE  DESPESAS 

Despesas  Totas 

Despesa  por 
1 000  t,milh;>.B 

despesas  dos  navios  nategando 

Soldadas  e gratiiicaçces 

3 171  736,40 

9,671 

Consumo  de  combustíveis 

5 474  812,80 

16,694 

” óleo  lubrificante 

419  440,80 

1,279 

” massames  

2 312  468,90 

7,051 

Alimentação  pessoal 

768  960, C0 

2,345 

Provisão  para  segures 

” depreciações 

1 663  200, C0 

5,071 

3 080  CC0,C0 

9,392 

” cons.  mat.  flutuante 

2 500  CC0,C0 

7,623 

Despesas  com  o pessoal 

444  043,10 

1,354 

Diversas  despesas 

188  032,00 

0,573 

Sub-Total 

20  022  634,00 

61,053 

despesas  dos  navios  nos  portos 

Soldadas  e gratificações 

4 757  604,40 

14,507 

Consumo  de  combustíveis 

912  788,00 

2,783 

” óleo  lubrificante  

304  232,40 

0,928 

Alimentação  do  pessoal 

1 153  440,00 

3,517 

Despesas  com  o pessoal 

666  064,50 

2,031 

Prati  cagem 

499  475,10 

1,523 

Rebocadores 

399  776,80 

1,219 

Atracação 

461  432,30 

1,407 

Fornecimento  d’água 

67  558,70 

0,206 

Diversas  despesas 

87  428,10 

0,266 

Sub-Total 

9 309  800,30 

28,737 

despesas  com  a carga 

Alimentação  — Passageiros 

— 

Estiva  e desestiva 

10  333  854,00 

31,510 

Conferentes,  vigias,  etc 

1 669  289,60 

5,090 

Embarcações  auxiliares 

193  433,30 

0,590 

Malas  postais 

85  268,20 

0,260 

Cotas  sociais,  estiv.,  conferentes 

1 603  698,70 

4,890 

Horas  extras  pessoal  adm.  portes 

1 974  287,60 

5,020 

Serviços  access.  adm.  portos 

1 082  250,70 

3,300 

Diversas  despesas 

393  545,70 

1,200 

Sub-Total 

17  335,687,80 

52,860 

DESPESAS  GERAIS 

Agencias  e portos 

4 538  893,70 

13,840 

Despesas  gerais  da  navegação  

901  975,60 

2,750 

Despesas  ccm  navies  parades 

708  382,30 

2,160 

Despesas  gerais  administrativas 

2 197  296,80 

6,700 

Sub-Total 

8 346  548,40 

25,450 

Total  das  Despesas 

55  014  670,50 

167,750 

Receitas 

99  580  834,40 

303,642 

Superavit.,, 

44  566  163,90 

■ 135,892 

256 


LINHA  N.»  VII  - SANTOS-BELÉM 

NAVIOS  PREVISTOS:  4 (TIPO  RIO)  t/MILHAS  UTILIZADAS:  352  639  872 


ESPECIE  DE  DESPESAS 

Despessa  Totais 

Despesa  por 
1 000  t/milhas 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NAVEGANDO 

Soldadas  e gratificações 

3 409  797,60 

9,670 

Consumo  de  combustíveis  

5 474  812,80 

15,526 

” óleo  lubrificante 

419  440,80 

1,189 

” massames 

2 486  463,70 

7,051 

Alimentação  pessoal 

826  676,00 

2,344 

4,716 

Provisão  para  seguros 

” depreciações 

1 663  200,00 

3 080  000,00 

8,734 

” cons.  mat.  flutuante 

2 500  000,00 

7,089 

Despesas  com  o pessoal 

477  371,60 

1,354 

Diversas  despesas 

192  802,00 

0,547 

Sub-Total 

20  530  564,50 

58,220 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NOS  PORTOS 

Soldadas  e gratificações 

4 519  543,20 

12,816 

Consumo  de  combustíveis 

912  788,00 

2,589 

” óleo  lubrificante 

304  232,40 

0,863 

Alimentação  do  Dessoal 

1 095  724,00 

3,107 

Despesas  com  o pessoal 

632  736,00 

1,794 

1,523 

Praticagem 

537  070,50 

Rebocadores 

429  868,00 

1,219 

Atracação 

496  164,30 

1,407 

Fornecimento  d’água 

72  643,80 

0,206 

Diversas  despesas 

83  327,30 

0,242 

Sub-TotaJ 

9 086  097,50 

25,766 

DESPESAS  COM  A CARGA 

Alimentação  — Passageiros 

— 

Estiva  e desestiva ' : 

11  111  682,40 

31,510 

Conferentes,  vigias,  etc 

1 794  936,90 

5,090 

Embarcações  auxiliares 

208  057,50 

0,590 

Malas  postais 

91  686,40 

0,260 

Cotas  sociais  estiv.  conferentes 

1 724  409,00 

4,890 

Horas  extras  pessoal  adm.  portos 

2 122  892,00 

6,020 

Serviços  access.  adm.  portos 

1 163  711,60 

3,300 

Diversas  despesas 

423  167,80 

1,200 

Sub-Total 

18  640  543,60 

52,860 

DESPESAS  GERAIS 

Agências  e poTtos 

4 880  535,80 

13,840 

Despesas  gerais  da  navegação 

969  759,70 

2,750 

Despesas  com  navios  parados 

761  702,10 

2,160 

Despesas  gerais  administrativas 

2 362  687,10 

6,700 

Sub-Total 

8 974  684,70 

25,450 

Total  das  Despesas 

57  231  890,30 

162,296 

Receitas : 

107  076  276,00 

303,642 

Superavit 

49  844  385,70 

141,346 
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LINHA  N.»  VIII  - SANTOS-NATAL 


NAVIOS  PREVISTOS:  4 (TIPO  ALEGRETE)  t/MILHAS  UTILIZADAS:  297  926  889 


ESPECIE  DE  DESPESAS 

Despesas  Totais 

Despesa  por 
1 000  t/milhas 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NAVEGANDO 

Soldadas  e gratificações 

3 396  326,40 
9 214  928,80 

11,400 

Consumo  de  combustíveis 

30,931 

” óleo  lubrificante 

705  909,60 

2,369 

” massames 

2 100  682,50 

7,051 

Alimentação  pessoal 

823  273,20 

2,763 

Provisão  para  seguros 

1 257  566,80 

4,221 

” depreciações  

4 191  888,80 

14,070 

” cons.  mat.  flutuante 

2 500  000,00 

8,391 

Despesas  com  o pessoal 

475  485,70 

1,596 

Diversas  despesas 

233  834,30 

0,785 

Sub-Total 

24  899  796,10 

83,577 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NOS  PORTOS 

Soldadas  e gratificações 

4 886  475,60 

16,403 

Consumo  de  combustíveis 

1 536  358,80 

5,157 

” óleo  lubrificante 

512  015,60 

1,716 

Alimentação  do  pessoal 

1 184  486,80 

3,976 

Despesas  com  o pessoal 

684  106,30 

2,296 

Praticagem 

453  742,70 

1,523 

Rebocadores 

363  172,90 

1,219 

Atracação 

419  183,10 

1,407 

Fornecimento  d’água 

61  372,90 

0,206 

Diversas  despesas 

95  756,70 

0,322 

Sub-Total 

10  196  669,40 

34,225 

DESPESAS  COM  A CARGA 

Alimentação  — Passageiros 

Estiva  e desestiva 

9 387  676,30 

31,510 

Conferentes,  vigias,  etc 

1 516  447,90 

5,090 

Embarcações  auxiliares 

.175  776,80 

0,590 

Malas  postais 

77  461,00 

0,260 

Cotas  sociais  estiv.  conferentes 

1 456  862,50 

4,890 

Pioras  extras  pessoal  adm.  portos 

1 793  519,90 

6,020 

Serviços  access.  adm.  portos  

983  158,70 

3,300 

Diversas  despesas 

357  512,30 

1,200 

Sub-Total 

14  748  415,40 

52,860 

DESPESAS  GERAIS 

Agências  e portos 

4 123  308,10 

13,840 

Despesas  gerais  da  navegação 

819  298,80 

2,750 

Despesas  com  navios  parados 

643  522,10 

2,160 

Despesas  gerais  administrativas 

1 996  110,20 

6,700 

Sub-Total 

7 582  239,20  . 

25,450 

Total  das  despesas 

58  427  220,10 

196,112 

Receitas . . 

90  463  116,40 

303,642 

Superavit 

32  035  896,30 

' 107,530 

258 


LINHA  N.ç  IX  - ITAJA1  - ARACAJÜ 


NAVIOS  PREVISTOS:  3 (TIPO  CARG.  PEQUENO) 

t/M.  UTILIZADAS:  113  586  427 

ESPECIE  DE  DESPESAS 

Despesas  Totais 

Despesa  por 
1 000  t/milhas 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NAVEGANDO 

Soldadas  e gratificações 

1 696  558,80 

14,936 

Consumo  de  combustíveis 

1 699  758,60 

14,964 

” óleo  lubrificante 

144  609,00 

1,274 

” massames 

800  897,90 

7,051 

Alimentação  pessoal 

386  996,40 

3,407 

Provisão  para  seguros 

1 080  000,00 

9,508 

” depreciações 

1 800  000,00 

15,847 

” cons.  mat.  flutuante 

900  000,00 

7,923 

Despesas  com  o pessoal 

237  518,20 

2,091 

Diversas  despesas 

82  915,50 

a, 730 

Sub-Total 

8 829  254,20 

77,731 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NOS  POHTOS 

Soldadas  e gratificações " 

2 767  801,20 

24,368 

Consumo  de  combustíveis 

502  479,30 

4,424 

0,932 

” óleo  lubrificante 

104  889,00 

Alimentação  do  pessoal 

631  353,60 

5,558 

Despesas  com  o pessoal 

387  492,20 

3,411 

1,523 

Praticagem 

172  992,10 

Rebocadores 

138  461,90 

1,219 

Atracação 

159  816,10 

1,407 

Fornecimento  d’água 

23  398,80 
46  344,70 

0,206 

0,408 

Diversas  despesas 

Sub-Total 

4 935  028,90 

43,447 

DESPESAS  COM  A CAEGA 

Alimentação  — Passageiros 

— 

31,510 

Estiva  e desestiva 

3 579  108,50 

Conferentes,  vigias,  etc 

578  154,90 

5,090 

Embarcações  auxiliares 

67  016,00 

0,590 

Malas  postais 

29  532,50 

0,260 

Cotas  sociais  estiv.  conferentes 

555  437,60 

4,890 

Horas  extras  pessoal  adm.  portos 

683  690,30 

6,020 

Serviços  access.  adm.  portos 

374  835,20 

3,300 

Diversas  despesas 

136  303,70 

1,200 

Sub-Total 

6 004  178,50 

52,860 

DESPESAS  GERAIS 

Agências  e portos 

1 572  036,20 

13,840 

Despesas  gerais  da  navegação 

312  362,70 

2,750 

Despesas  com  navios  parados 

245  346,70 

2,160 

Despesas  gerais  administrativas 

761  029,10 

6,700 

Sub-Total 

2 890  774,70 
22  659  236,30 

25,450 

Total  das  despesas 

199,488 

Receitas 

34  489  609,90 

303,642 

Superavit 

11  830  373,60 

104,154 

259 


LINHA  N.»  X — IMBITUBA-RIO 


NAVIOS  PREVISTOS:  2 (TIPO  CARG.  PEQUENO)  t/M.  UTILIZADAS:  79  712  133 


ESPÉCIES  DE  DESPESAS 

Despesas  Totais 

Despesa  por 
1000  t/milhas 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NAVEGANDO 

Soldadas  e gratificações 

1 190  496,00 
1 133  172,40 

14,935 

Consumo  de  combustíveis 

14,216 

” ” óleo  lubrificante 

96  406,00 

1,209 

” massames 

562  050,30 

7,051 

Alimentação  pessoal 

271  560,00 

3,407 

Provisão  para  seguros 

720  000,00 

9,032 

” depreciações 

1 200  000,00 

15,054 

” cons.  mat.  flutuante 

600  000,00 

7,527 

Despesas  com  o pessoal 

166  669,40 

2,091 

Diversas  despesas 

56  314,60 

0,707 

Sub-Total 

5 996  668,70 

75,229 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NOS  PORTOS 

Soldadas  e gratificações 

1 785  744,00 

22,402 

Consumo  de  combustíveis 

334  986,20 

4,202 

” óleo  lubrificante 

69  926,00 

0,877 

Alimentação  do  pessoal 

407  340,00 

5,110 

3,137 

Despesas  com  o pessoal 

250  004,20 

Praticagem 

121  401,60 

1,523 

Rebocadores 

97  169,10 

1,219 

Atracação 

112  155,00 

1,407 

Fornecimento  d’água 

16  420,70 

0,206 

Diversas  despesas 

30  290,00 

0,380 

Sub-Total 

3 225  436,80 

40,463 

DESPESAS  COM  A CARGA 

Alimentação  — Passageiros 

Estiva  e desestiva 

2 511  729,30 

31,510 

Conferentes,  vigias,  etc 

405  734,80 

5,090 

Embarcações  auxiliares 

47  030,20 

0,590 

Malas  postais 

20  725,10 

0,260 

Cotas  sociais  estiv.  conferentes 

389  792,30 

4,890 

Horas  extras  pessoal  adm.  portos 

479  867,00 

6,020 

Serviços  access.  adm.  nortos 

263  050,10 

3,300 

Diversas  despesas 

95  654,60 

1,200 

Sub-Total 

4 213  583,40 

52,860 

DESPESAS  GERAIS 

Agências  e portos 

1 103  215,90 

13,840 

Despesas  gerais  da  navegação 

219  208,40 

2,750 

Despesas  com  navios  parados 

172  178,20 

2,160 

Despesas  gerais  administrativas 

534  071,20 

6,700 

Sub-Total 

2 028  673,70 

25,450 

Total  das  despesas 

15.464  362,60 

194,002 

Receitas . . 

24  203  951,50 

303,642 

Superavit 

8 739  588,90 

' 109,640 

— 

— 260  — 

RESUMO 

NAVIOS  PREVISTOS:  43  t/MILHAS  UTILIZADAS:  3159148  603 


ESPÉCIES  DE  DESPESAS 

Despesas  Totais 

Despesa  por 
1 000  t/milhas 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NAVEGANDO 

Soldadas  e gratificações 

33  069  696,50 

10,460 

Consumo  de  combustíveis 

55  996  239,10 

17,725 

” óleo  lubrificante 

4 333  027,10 

1,371 

” massames 

22  275  156,80 

7,051 

Alimentação  pessoal 

7 945  040,70 

2,515 

Provisão  para  seguros 

15  651  431,80 

4,955 

” depreciações 

31  371  441,80 

9,930 

” cons.  mat.  flutuante 

23  950  000,00 

7,582 

Despesas  com  o pessoal 

4 629  757,20 

1,465 

0,598 

Diversas  despesas 

1 888  622,60 

Sub-Total 

201  110  413,60 

63,660 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NOS  PORTOS 

Soldadas  e gratificações 

48  418  313,50 

15,326 

Consumo  de  combustíveis 

9 993  232,70 

3,163 

” óleo  lubrificante 

3 142  867,10 

0,995 

Alimentação  do  pessoal 

11  618  269,50 

3,678 

Despesas  com  o pessoal 

6 778  563,50 

2,146 

Praticagem 

4 811  383,30 

1,523 

Rebocadores 

3 851  002,10 

1,219 

Atracação 

4 444  922,10 

1,407 

Fornecimento  d’água 

650  785,60 

0,206 

Diversas  despesas 

888  364,60 

0,281 

Sub-Total 

94  597  702,80 

92,944 

DESPESAS  COM  A CARGA 

Estiva  e desestiva 

99  554  772,50 

31,51 

Conferentes,  vigias,  etc 

16  080  066,40 

5,09 

Embarcações  auxiliares 

1 863  897,70 
821  378,60 

0,59 

Malas  postais 

0,26 

Cotas  sociais  estiv.  conferentes 

15  448  236,70 

4,89 

Horas  extras  pessoal  adm.  portos 

19  018  074,60 

6,02 

Serviços  access.  adm.  portos  

10  425  190,40 

3,3 

Diversas  despesas 

3 790  978,30 

1,2 

Sub-Total 

166  992  595,20 

52,860 

DESPESAS  GERAIS 

Agências  e portos 

43  722  616,60 

13,840 

Despesas  gerais  da  navegação  

8 687  758,70 

2,750 

Despesas  com  navios  parados 

6 823  961,00 

2,160 

Despesas  gerais  administrativas 

21  166  295,60 

6,700 

Sub-Total 

80  400  631,90 

25,450 

Total  das  Despesas 

543  101  343,50 

171,914 

Receitas 

959  250  200,10 

303,642 

Superavit 

416  148  856,80 

131,728 

— 261  — 


RESUMO  POR  LINHAS 


N.°  da 
linha 

LINHA 

Despesas 

Receitas 

Superavit 

I 

Pôrto  Alegre  - Manáus .... 

56  484  922,70 

104  551  221,90 

48  066  299,20 

II 

” ” -Belém 

128  767  675,70 

240  907  836,90 

112  140  161,20 

III 

” ” -Natal 

67  477  504,80 

124  759  754,50 

57  282  249,70 

IV 

” ” - Aracaju. . . . 

29  499  542,60 

43  576  886,70 

14  077  144,10 

V 

Itajaí  - Tutóia 

52  074  317,90 

89  640  911,90 

37  566  794,00 

VI 

Santos  - Manáus 

55  014  670,50 

99  580  834,40 

44  566  263,90 

VII 

” -Belém 

57  231  890,30 

107  076  276,00 

49  844  385,70 

VIII 

” -Natal 

58  427  220,10 

90  463  116,40 

32  035  896,30 

IX 

Itajaí  - Aracaju 

22  659  236,30 

34  489  609,90 

11  830  373,30 

X 

Imbituba  — Rio 

15  464  362,00 

24  203  951,50 

8 739  588,90 

Total 

543  101  343,50 

959  250  200,10 

416  148  856,60 

O superavit  estimado  de  cêrca  de  Cr$  416  000  000,00  parece  ser  sur- 
preendentemente elevado  mas  explica-se  de  um  modo  geral  pelo  fato  de 
se  tratar  de  uma  frota  quase  inteiramente  nova,  muito  econômica,  estando 
ainda  baixas  tôdas  as  despesas  gerais,  que,  além  disso,  se  distribuem  numa  pro- 
dução várias  vêzes  maior  do  que  a proporcionada  pelo  atual  movimento  da 
Costeira.  Para  maior  clareza,  confrontamos,  a seguir,  o custo  por  1 000 
t/milhas  utilizadas  no  novo  serviço  idealizado  e no  serviço  da  Costeira  em 
1952,  referentes  àquelas  espécies  de  despesas  que  maiores  divergências  apre- 
sentam : 


Soldadas  e gratificações 

Cr$ 

25,79 

Cr$ 

50,80 

Consumo  de  combustíveis 

" 

20,89 

** 

58,26 

Conservação  do  material  flutuante. 

' " 

7,58 

** 

41,24 

Horas  extras  do  pessoal  dos  portos 

6,02 

11,92 

Despesas  das  agências  e portos 

13,84 

” 

34,20 

Despesas  gerais  da  navegação 

2,75 

33,76 

Despesas  com  navios  parados 

** 

2,16 

Despesas  gerais  administrativas 

6,70 

20,78 

Cr$ 

85,73 

Cr$ 

250,96 

As  soldadas  são  despesas  fixas  que,  quando  calculadas  sôbre  o serviço 
unitário,  diminuem  com  produção  alta  e crescem  com  produção  baixa,  o que 
explica  perfeitamente  a diferença  acima  demonstrada. 

O menor  consumo  de  combustíveis  é,  em  primeiro  lugar,  devido  ao  fato 
de  que  a atual  frota  da  Costeira  tem  ainda  muitos  navios  que  queimam  car- 
vão; outro  fator  é o abreviamento  das  estadias  nos  portos,  diminuindo  des- 
pesas não  produtivas. 

Os  dados  referentes  à conservação  da  frota  demonstram  claramente  os 
elevados  encargos  do  serviço  atual  com  os  navios  antiquíssimos. 


262 


VI  — TRANSPORTE  DE  SAL 

A seguir,  reproduzimos  primeiramente  os  dados  que  nos  foram  forne- 
cidos pela  Comissão  e que  serviram  de  base  para  os  nossos  cálculos. 


Navios  à disposição 

Trata-se  dos  seguintes  cargueiros  do  Lloyd  Brasileiro  que  ainda  não 
foram  incluídos  na  futura  frota  da  Costeira: 


Barão  do  Rio  Branco 

6 800  toneladas  de  carga 

Comandante  Lira 

7 400  " " - 

Comandante  Pessoa 

6 700  

Midosi 

7 400  " ” ” 

Barroso 

7 400  " " ” 

35  700  toneladas  de  carga 

Todos  os  navios  têm  a velocidade  média  de  10  milhas  por  hora, 

CARGA  A TRANSPORTAR 

1*.  LINHA  — Da  Zona  Salineira  (Areia  Branca) 

para: 

Salvador 

716  toneladas  por  mês 

Vitória 

553  ” ” ” 

Angra  dos  Reis 

291  " ” 

Antonina 

291  " " 

Pelotas 

583  ” " ” 

2 434  toneladas  por  mês 

2*.  LINHA  — Da  Zona  Salineira  (Areia  Branca) 

para: 

Santos 

1 500  toneladas  por  mês 

Rio  Grande 

2 500  

Pôrto  Alegre 

2 500  " “ " 

6 500  toneladas  por  mês 

3*.  LINHA  — Da  Zona  Salineira  (Areia  Branca) 

para: 

Rio  de  Janeiro 

5 000  toneladas  por  mês 

Santos 

1 500  " ” " 

6 500  toneladas  por  mês 

4*.  LINHA  • — Da  Zona  Salineira  (Areia  Branca) 

para: 

Santos  5 883  toneladas  por  mês 


Utilizando  o processo  de  cálculo  já  demonstrado  nêste  relatório  para 
o serviço  de  carga  geral,  obtivemos  os  seguintes  dados,  necessários  para  es- 
tabelecer o programa  anual  da  navegação  nas  quatro  linhas  mencionadas: 
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Especificações 

Linha  1 

Linha  2 

Linha  3 

Linha  4 

Número  dos  navios  previstos 

1 

2 

i 

i 

Carga  a transportar  (toneladas) 

29  208 

78  000 

78  000 

70  596 

Aproveit.  d'tempo  p / navegar  (%)... 

40 

40 

40 

40 

Horas  a navegar 

3 504 

7 008 

3 504 

3 504 

Milhas  a percorrer 

55  040 

70  080 

35  040 

35  040 

Distância  ida  e volta  (milhas) 

4 740 

5 040 

3 320 

3 320 

Número  das  viagens  possíveis 

7,39 

13,90 

10,55 

10,55 

Toneladas, 'milhas  oferecidas  

234  691  620 

455  364  000 

259  192  400 

259  192  400 

Toneladas'miIhas  utilizad.-is  

41  362  608 

162  900  000 

111  348  000 

110  553  336 

Aprov.  da  carga  oferecida  (%)  

17,62 

35,77 

42,96 

42,65 

Observa-se  que  são  poucas  as  toneladas/milhas  utilizadas  necessárias 
para  o transporte  da  carga  prevista  na  1.*  linha  e que  em  conseqüência  disso 
o fator  de  aproveitamento  da  carga  oferecida  é apenas  17,62.  Se  for  possí- 
vel produzir  as  41  362  608  t/milhas  utilizadas  da  1.*  linha  pelos  dois  navios  da 
2.*  linha,  o fator  do  aproveitamento  desta  2.*  linha  aumentaria  apenas  para 
44,86%. 

Calcular  o custo  dos  transportes  do  sal  da  mesma  maneira  como  o 
custo  dos  transportes  da  carga  geral,  i.  é,  apurar  tôdas  as  espécies  de  des- 
pesas e distribui-las  individualmente  sôbre  as  diferentes  linhas,  não  é pos- 
sivel  visto  que  se  trata  de  navios  do  Lloyd,  cuja  organização  contábil  não 
permite  tais  análises.  Para  os  fins  dêste  trabalho  podemos  operar  só  com  as 
despesas  totais  anuais  dos  cinco  navios  em  questão,  que  importam  em  Cr$ 
61  000  000,00  por  ano  ou  sejam  Cr$  12  200  000,00  por  navio,  sendo  abso- 
lutamente desconhecido  e não  apurável  quais  as  parcelas  de  despesas  nos 
portos,  despesas  com  a carga  e despesas  gerais  das  agências  e da  adminis- 
tração geral  que  estão  contidas  nestas  somas. 

As  receitas  do  transporte  de  sal  apuramos  pela  tabela  oficial  da  Co- 
missão de  Marinha  Mercante,  mais  30%  de  aumento  a partir  de  15  de  ja- 
neiro de  1952,  como  segue: 


De  Areia  Branca  para: 


Pôrto  Alegre 

30  000 

toneladas 

à Cr$ 

301.31 

Cr$ 

9 039  300,00 

Rio  Grande 

30  000 

** 

** 

287.46 

” 

8 623  800,00 

Pelotas 

6 996 

** 

** 

301.31 

" 

2 107  964,80 

Antonina 

3 492 

n 

** 

249,37 

** 

870  800.00 

Angra  dos  Reis 

3 492 

» 

202,61 

** 

707  514.10 

Vitória 

6 636 

*• 

183.56 

” 

1 218  104,20 

Salvador 

8 592 

** 

** 

155,84 

** 

1 338  977,30 

Santos 

106  596 

" 

** 

214,72 

22  888  293,10 

Rio  de  Janeiro 

60  000 

190,49 

1 1 429  400.00 

255  804  toneladas  Cr$  58  224  153,50 

8 209  605.60 


mais  14,1%  de  taxas  de  carga 


Cr$  66  433  759.10 


Considerando  que  nas  despesas  anuais  dos  navios  estão  provàvelmente 
incluídas  as  despesas  com  a carga  geral,  aumentamos  o frete  líquido  das 
taxas  adicionais  da  carga  geral  que,  na  média,  perfazem  14,1%  do  frete  lí- 
quido, esperando  obter  assim  uma  compensação  parcial  mais  ou  menos  com- 
pleta das  falhas,  na  determinação  das  despesas. 

Como  resultado  final  temos  então  o seguinte: 

Despesas  totais  anuais  Cr$  61  000  000,00 

Receitas  ” 66  433  759,10 

Superavit  Cr$  5 433  759,10 

Um  melhoramento  sensível  dêste  resultado  econômico  pode  ser  conse- 
guido pela  dispensa  de  um  dos  cinco  navios  previstos,  o que,  pelo  menos  em 
teoria,  é bem  possível  e que  traria  uma  economia  de  Cr$  12  200  000,00.  Além 
disso  deve  ser  considerado  que  os  navios  em  viagens  de  ida  poderiam  trans- 
portar uma  certa  quantidade  de  carga  geral,  o que  não  foi  previsto  nêstes  cál- 
culos pela  impossibilidade  de  fazer  cálculos  sem  indicações  dos  dados  ne- 
cessários. 


VII  — TRANSPORTE  DE  PASSAGEIROS 


Conforme  os  dados  estatísticos  fornecidos  pela  Comissão  Mista  torna- 
se  necessário  transportar  por  ano  cêrca  de  1 50  000  passageiros  a uma  dis- 
tância média  de  1 000  milhas,  o que  dá  150  000  000  passageiros/milhas. 
Como  os  navios  mistos  atualmente  existentes  são,  em  primeiro  lugar,  car- 
gueiros que  só  adicionalmente  transportam  passageiros  para  usufruir  as  van- 
tagens reservadas  para  navios  de  passageiros  nos  portos,  a Comissão  Mista 
previu  a construção  de  3 novos  navios  passageiros  com  17  milhas  de  veloci- 
dade e acomodações  para  550  passageiros  e ainda  a reconstrução  dos  atuais 
navios  mistos,  para  que  cada  um  dos  mesmos  possa  transportar,  pelo  menos, 
350  passageiros.  Seria  criado  desta  maneira  um  serviço  rápido  só  para  pas- 
sageiros, cujos  navios  não  ficam  mais  de  24  horas  de  estadia  nos  portos  ini- 
ciais da  linha  e 6 horas  nos  portos  intermediários,  podendo  êles  transportar 
somente  aquela  carga  adicional  que  nestas  poucas  horas  de  estadia  puder 
ser  embarcada. 

Os  nossos  cálculos  para  o programa  de  navegação  dos  3 novos  navios 
passageiros  deram  os  seguintes  resultados: 


Aproveitamento  do  tempo  para  navegar: 


66  2/3%  das  8 760  horas  do  ano 
Velocidade  média 
Milhas  totais  a percorrer 
Passageiros/milhas  oferecidas 
65%  aproveitamento  dos  p./milhas  oferecidas 


5 839  horas  X 3 = 


17517  horas 
17  milhas 
297  789  milhas 
163  783  950 
106  459567 


Dos  150  000  000  p/m.  utilizados  necessários  êstes  três  novos  navios  já  podem 
transportar  71%. 


As  despesas  anuais  com  um  dêstes  três  novos  navios,  calculamos  basea- 
dos nas  indicações  da  Comissão,  como  segue: 


Soldadas  e gratificações 

Cr$ 

5 205  000,00 

Combustíveis 

9 593  000,00 

Lubrificantes 

480  000,00 

Massames 

” 

480  000,00 

Alimentação  dos  tripulantes 

** 

1 475  000,00 

Despesas  adicionais  com  o pessoal 

” 

729  000,00 

Seguro  3%  s/  Cr$  40  000  000,00 

” 

1 200  000,00 

Depreciação  5%  s/  Cr$  40  000  000,00 

2 000  000,00 

Conservação  dos  navios  2,5%  de  valor 

1 000  000,00 

Praticagem,  rebocadores,  atracação 

504  000,00 

Consumo  de  água 

” 

205  000.00 

Diversas  pequenas  despesas 

248  000,00 

Alimentação  dos  passageiros 

3 714  000,00 

Despesas  gerais 

” 2 500  000.00 

Cr$  32  690  000,00 

Na  base  das  atuais  tarifas,  importa  a receita  por  1 000  passageiros/mi- 
lhas em  Cr$  713,931,  o que  dá  para  106-460  000  passageiros/milhas  uma  re- 
ceita total  anual  de  Cr$  76  005  094,30.  O resultado  econômico  por  ano  é pois: 


Despesas  3 navios  ã Cr$  32  690  000,00  = Cr$  98  070  000,00 

Receita  Cr$  76  005  094,30 

Déficit  Cr$  22  064  905.70 


Temos  que  observar  que  não  é possível  desdobrar  as  receitas  pelas  três 
classes  de  passagens  e que  o cálculo  das  despesas  não  pode  ser  considerado 
como  minucioso  e bem  fundado  devido  à falta  de  dados  mais  pormenorizados, 
mas  esperamos  ter  chegado  a resultados  aproximados. 

Para  produzir  os  restantes  29-%  dos  passageiros/milhas  necessários  fo- 
ram previstos  os  chamados  “Itas  Grandes”  da  Costeira,  depois  de  submetidos 
a reconstruções  que  aumentem  as  acomodações  de  passageiros  para  350  por 
navio.  Trata-se  dos  navios  Itapé,  Itaimbé,  Itahité,  Itanagé,  Aratimbó  e Ara- 
ranguá,  para  os  quais  os  cálculos  referentes  ao  programa  de  navegação  dão  os 
seguintes  resultados: 

Número  de  navios  previstos:  6 

66  2/3 % aproveitamento  do  tempo  5 839  horas  X 6 = 35  034  horas 

Velocidade  média  10  milhas 

Milhas  a percorrer  350  340  milhas 

Passageiros/milhas  oferecidas  122  619  000  p/m.  t 

65%  aproveitamento  79  702  350  p/m.  t 


Como  os  restantes  passageiros/milhas  não  produzidos  pelos  três  navios 
novos  importam  em  43  540  000,  temos,  pois,  em  teoria,  uma  grande  reserva 
de  cêrca  de  36  milhões  de  passageiros/milhas,  o que  permitiria  a redução  de 
número  dos  navios  em  serviço,  mas  a prática  que  exige  distribuir  os  navios 
sôbre  determinadas  linhas  não  permitirá  êste  aproveitamento  teórico  mais 
favorável  sendo,  pois,  necessário  contar  com  todos  os  navios  previstos. 


Calcular  as  despesas  dos  seis  navios  com  tôdos  os  seus  pormenores  e 
distribui-las  sõbre  as  diferentes  linhas  a serem  criadas  não  é possível,  por  falta 
dos  respectivos  dados  e por  ser  desnecessário  aos  fins  dêste  trabalho. 

Na  base  dos  custos  conhecidos  no  serviço  atual  da  Costeira  e consi- 
derando a depreciação  dentro  de  dez  anos  de  vida  provável,  chegamos  a um 
custo  total  para  os  seis  navios  de  Cr$  107  500  000,00,  enquanto  as  receitas 
para  43  540  000  passageiros/milhas  utilizados  perfazem  Cr$  31  084  555,00. 
Temos  pois  um  prejuízo  de  Cr$  76  415  445,00,  e o resultado  final  para  o 
transporte  de  passageiros  seria  então: 

Déficit  dos  três  novos  navios  Cr$  22  064  905,70 

Déficit  dos  seis  velhos  navios  Cr$  76  415  445,00 

Cr$  98  480  350,70 

Êste  resultado  pode  ser  melhorado  sensivelmente  pelo  transporte  adicio- 
nal de  carga  geral,  não  calculado  por  nós  devido  à falta  das  necessárias  in- 
dicações por  parte  dos  técnicos  em  navegação.  Além  disso,  temos,  em  todos 
os  cálculos,  uma  certa  reserva  oculta  resultante  da  não  consideração  dos  va- 
lores restantes  dos  navios  depois  de  terminados  os  períodos  de  deprecia- 
ção, baseados  na  vida  provável  estimada  dos  mesmos. 

VIII  — SITUAÇÃO  FINANCEIRA  DA  NOVA  EMPRESA 

Um  resumo  dos  resultados  até  agora  demonstrados  dá  o seguinte  su- 
peravit por  ano,  quando  os  serviços  planejados  estiverem  em  pleno  funcio- 
namento. 

Superavit  no  serviço  de  carga 
Superavit  no  serviço  de  sal 


Cr$  98  480  350.70 
Cr$  335  302  565,00 


Cr$  416  149  156,60 
Cr$  17  633  759.10 
Cr$  433  782  915.70 


Menos:  déficit  no  transporte  de  passageiros 


ESQUEMA  DE  AMORTIZAÇÃO  DOS  EMPRÉSTIMOS  PLEITEADOS 
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IX  — OBSERVAÇÕES  FINAIS 

O programa  delineado  pela  “Sub-Comissão  de  Transportes  Sôbre  Água” 
poderá  ser  considerado  o mais  favorável  a esperar.  Caso  seja  difícil  conse- 
guir regularmente  a sua  execução,  o resultado  teórico  obtido,  ainda  assim, 
é altamente  surpreendente  e valioso  para  compreensão  do  problema. 

Era  nossa  convicção  (baseada  nos  conhecimentos  dos  resultados  finan- 
ceiros de  companhias  de  transportes  ferroviários,  aeroviários  e marítimos) 
que  as  tarifas,  com  raras  exceções,  eram  deficitárias,  sendo  necessário  sub- 
venções governamentais,  especialmente  quanto  aos  serviços  marítimos  e fer- 
roviários. O resultado  ora  demonstrado  poderá  ser  considerado  teórico,  po- 
rém, foi  calculado  com  tôdas  as  provisões  ponderáveis,  tais  como  para  de- 
preciação, amortização,  futuros  reparos,  seguro  próprio.  Êste  resultado  mos- 
tra que,  para  uma  emprêsa  marítima  modernamente  equipada  e bem  admi- 
nistrada, as  tarifas  serão  até  excessivas. 

Apresentaremos,  em  futuro  próximo,  um  relatório  pormenorizado,  com 
cálculos  sôbre  a base  do  movimento  de  carga  entre  os  diferentes  portos,  de 
acordo  com  o minucioso  fluxograma  organizado  pela  Comissão  Mista.  Êste 
trabalho  irá  confirmar  ou  retificar  o resultado  do  nosso  relatório  de  hoje, 
composto  como  “de  emergência”,  para  fornecer  o quanto  antes  os  prová- 
veis dados  indispensáveis  para  auxiliar  o govêrno  brasileiro  a encontrar  a 
melhor  solução  para  os  serviços  de  cabotagem  governamental. 

Confirmando-se  na  prática,  o resultado  favorável  ora  apresentado  tornará 
possível  uma  revisão  das  tarifas,  baseada  no  custo  real  do  transporte,  visto 
que  não  pode  ser  considerada  política  sadia  a obtenção  de  grandes  lucros 
pelas  autarquias,  empresas  governamentais  mantidas  em  defesa  da  econo- 
mia do  país. 

Além  disso,  parece-nos  indicado  estipular  que,  na  escrita  da  Cia.  Cos- 
teira, devem  ser  observadas  as  contas  de  provisões  para  amortização,  depre- 
ciação, futuras  despesas  de  manutenção  e reparos,  incluídas  em  nossos  cál- 
culos. 

Para  que  tal  objetivo  seja  conseguido,  permitimo-nos  lembrar  a conve- 
niência de  garantir  a continuação  dos  transportes  marítimos,  ora  reorganiza- 
dos, pelo  depósito  em  contas  vinculadas  no  Banco  de  Desenvolvimento  Eco- 
nômico dessas  provisões,  como  previsto  para  as  taxas  de  renovação  e amplia- 
ção das  Estradas  de  Ferro  e Administração  de  Portos,  disponíveis  de  acordo 
com  programas  devidamente  autorizados  pelo  Ministério  de  Viação  e Obras 
Públicas. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  Fevereiro  de  1953. 

mui  atenciosamente, 

Walte r Heuec 

Soc.  Técnica  em  Contabilidade  Industrial 
Paul  Fechtner 
Sócio  Gerente 


269 


AMORTIZAÇÃO  DOS  EMPRÉSTIMOS  E JUROS 


1)  US$  6 000  000,00  em  10  anos  a juros  de  4,5% 


Referente  à compra  de  8 navios  CL-M-AVI,  incl.  modernização,  — US$  4 000  000,00 

e compra  de  sobressalentes  p/20  navios  CL-M-AVI  US$  2 000  000,00 


ANO 

Quota  de  amortização 

Juros 

Total 

US$ 

us* 

US$ 

1 

600  000,00 

, 270  000,00 

870  000,00 

2 

600  000,00 

243  000,00 

843  000,00 

3 

600  000,00 

216  000,00 

816  000,00 

4 

600  000,00 

189  000,00 

789  000,00 

5 

600  000,00 

Í62  000,00 

762  000,00 

6 

600  000,00 

135  000,00 

735  000,00 

7 

600  000,00 

108  000,00 

708  000,00 

8 

600  000,00 

81  000,00 

681  000,00 

9 

600  000,00 

54  000,00 

654  000,00 

10 

600  000,00 

27  000,00 

627  000,00 

Totais 

6 000,000  00 

1 485  000,00 

7 485  000,00 

Cr$ 

Cjr$ 

CrS 

1 USS  = Cr$  20,25 

121  500  000,00 

30  071  250,00 

151  571  250,00 

2)  US$  5 400  000,00  em  10  anos  a juros  de  4,5% 


(Referente  ao  custo  da  construção  de  9 navios  de  2 000t.  dwt.  no  estrangeiro) 


ANO 

Quota  de  amortização 
US$ 

Juros 

US$ 

Total 

uss 

1 

540  000,00 

243  000,00 

783  000,00 

2 

540  000,00 

218  700,00 

758  700,00 

3 

540  000,00 

194  400,00 

734  400,00 

4 

540  000,00 

170  100,00 

710  100,00 

5 

540  000,00 

145  800,00 

685  800, g0 

6 

540  000,00 

121  500,00 

661  500,00 

7 

540  000,00 

97  200,00 

637  200,00 

8 

540  000,00 

72  900,00 

612  900,00 

9 

540  000,00 

48  600,00 

588  600,00 

10 

540  000,00 

24  300,00 

564  300,00 

Totais 

5 400  000,00 

1 336  400,00 

. 6 736  500,00 

Cr$ 

Cr  8 

Cr$ 

1 US$  = Cr$  20,25 

109  350  000,00 

27  064  125,00 

136  414  125,00 

(Continua) 
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3)  US$  7 500  000  em  10  anos  a juros  de  4,5% 


(Referente  ao  custo  da  construção  de  3 navios  de  passageiros  no  estrangeiro). 


ANO 

Quota  de  amortização 
USS 

Juros 

USS 

Total 

uss 

1 

750  000,00 

337  500,00 

1 085  500,00 

2 

750  000,00 

303  750,00 

1 053  750,00 

3 

750  000,00 

270  000,00 

1 020  000,00 

4 

750  000,00 

236  250,00 

986  250,00 

5 

750  000,00 

202  500,00 

952  500,00 

6 

750  000,00 

168  750,00 

918  750,00 

7 

750  000,00 

135  000,00 

885  000,00 

8 

750  000,00 

101  250,00 

851  250,00 

9 

750  000,00 

67  500,00 

817  500,00 

10 

750  000,00 

33  750,00 

783  750,00 

Totais 

7 500  000,00 

1 856  250,00 

9 356  250,00 

1 USS  = CrS  20,25 

151  875  000,00 

• 

37  589  062,50 

189  464  062,50 

4)  a)  Cr$  185  000  000,00  em  15  anos  a 7% 
b)  USS  2 000  000,00  em  10  anos  a 4,5% 


(Referente  à construção  no  Brasil  de  5 navios  a 5.000  t.  dwt.  = CrS  120  000,000,00 

USS  1 500  000,00 

e modificação  de  7 navios  mistos,  no  Brasil,  CrS  65  000  000,00  USS  500  000,00 


a)  ANO 

Quota  de  amortização 
CrS 

Juros 

CrS 

Total 

CrS 

1 

12  333  333,00 

12  950  000  ,0 

25  283  333,00 

2 

12  333  333,00 

12  086  667,00 

24  420  000,00 

3 

12  333  333,00 

11  223  334,00 

23  556  667,00 

4 

12  333  333,00 

10  360  001,00 

22  693  334,00 

5 

12  333  333,00 

9 496  668,00 

21  830  001,00 

6 

12  333  333,00 

8 633  335,00 

20  966  668,00 

7 

12  333  333,00 

7 770  002,00 

20  103  335,00 

8 

12  333  333,00 

6 906  669,00 

19  240  002,00 

9 

12  333  333,00 

6 043  336,00 

18  376  669,00 

10 

12  333  333,00 

5 180  003,00 

17  513  336,00 

11 

12  333  333.00 

4 316  670,00 

16  650  003,00 

12 

12  333  333,00 

3 453  337,00 

15  786  670,00 

13 

12  333  333,00 

2 590  004,00 

14  923  337,00 

14 

12  333  333,00 

1 726  671,00 

14  060  004,00 

15 

12  333  333,00 

863  338,00 

13  196  676,00 

185  000  000,00 

103  600  035,00 

288  600  035,00 

(Continua) 
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b)  ANO 

Quota  de  amortização 
US8 

Juros 

US$ 

Total 

us$ 

1 

200  000,00 

90  000,00 

290  000,00 

2 

200  000,00 

81  000,00 

281  000,00 

3 

200  000,00 

72  000,00 

272  000,00 

4 

200  000,00 

63  000,00 

263  000,00 

5 

200  000,00 

54  000,00 

254  000,00 

6 

200  000,00 

45  000,00 

245  000,00 

7 

200  000,00 

36  000,00 

236  000,00 

8 

200  000,00 

27  000,00 

227  000,00 

9 

200  000,00 

18  000,00 

218  000,00 

10 

200  000,00 

9 000,00 

209  000,00 

Totais 

2 000  000,00 

495  000,00 

2 495  000,00 

Cr$ 

CrS 

Cr$ 

1 US$  = Cr$  20,25 

40  500  000,00 

10  024  750,00 

50  523  750,00 

ANEXO  4-A 


ESTUDOS  ECONÔMICOS  REFERENTES  À NAVEGAÇÃO  DE 
CABOTAGEM  NO  BRASIL 

A firma  Walter  Heuer  (Sociedade  Técnica  em  Contabilidade  Industrial) 
foi  contratada  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  proceder 
ao  estudo  contábil  das  empresas  Lloyd  Brasileiro  e Cia.  Nacional  de  Na- 
vegação Costeira  no  período  de  1949  a 1951  (inclusive),  assim  como  para 
executar  um  estudo  do  panorama  financeiro  que  apresentaria  a Cia.  Costei- 
ra, caso  esta  emprêsa  do  Govêrno  viesse  a executar  todo  o serviço  de  cabo- 
tagem do  govêrno  (cêrca  de  metade  do  movimento  geral  brasileiro). 

Dando  cumprimento  a esta  tarefa,  a Sociedade  Walter  Heuer  elaborou 
um  relatório  que  constitui  o Anexo  3 ao  Projeto  n.9  26  da  C.  M.  B.  E.  U. 
(Estudos  econômicos  referentes  à navegação  de  cabotagem  do  Govêrno  Bra- 
sileiro) e outro  trabalho  que  veio  a ser  o Anexo  4 ao  mesmo  projeto. 

Êste  segundo  relatório  de  Walter  Heuer,  com  data  de  21  de  fevereiro 
de  1953,  foi  feito  sob  grande  premência  de  tempo,  pois  o Govêrno  brasileiro 
determinara  à Comissão  Mista  concluir  com  a máxima  brevidade  o projeto 
de  reaparelhamento  da  frota  de  cabotagem  do  Govêrno.  Assim,  não  foi  pos- 
sível à Sub-Comissão  de  Transportes  Sôbre  Água  fornecer  à firma  Walter 
Heuer,  em  tempo  hábil,  todos  os  dados  de  que  necessitava  para  a previsão 
detalhada  da  rentabilidade  do  projeto  n9.  26,  sendo  êste  fato  ressalvado  no 
segundo  relatório  de  Walter  Heuer. 

Não  obstante,  com  a continuação  dos  estudos  na  Sub-Comissão  de  Trans- 
portes Sôbre  Água,  conseguiu-se  colecionar  os  elementos  adicionais  de  que 
carecia  a firma  Walter  Heuer,  tendo  esta  procedido  a uma  revisão  dos  cál- 
culos'anteriores,  com  o que  resultou  o terceiro  relatório  (Anexo  4-A)  que 
ora  se  apresenta. 

Verifica-se  que  êste  segundo  cálculo  mostra,  com  relação  à primeira 
estimativa  da  rentabilidade  prevista  para  a Cia.  Costeira,  um  decréscimo  no 
superavit  de  Cr$  30  731  208,20,  isto  é,  cêrca  de  7,2%  a menos  do  valor 
utilizado  no  Projeto  n9.  26.  Tal  soma,  parecendo  à primeira  vista  apreciável, 
não  invalida  de  modo  algum  os  resultados,  já  que  no  ano  de  menor  rendi- 
mento previu-se  um  saldo  de  cêrca  de  Cr$  75  000  000,  após  serem  satisfei- 
tos todos  os  encargos  financeiros  daquela  emprêsa  do  patrimônio  nacional. 


ADITAMENTO  AO  2.*  RELATÓRIO  DE  21-2-1953  (*) 


Quando  iniciamos  o cálculo  das  despesas  e receitas  do  novo  serviço 
planejado  da  cabotagem  (apresentado  em  nosso  segundo  relatório  de  21-2- 
-1953)  foi  determinado  pela  Comissão  Mista  um  prazo  tão  curto  para  o 
término  dos  trabalhos,  que  não  foi  possível  entrar  em  todos  os  detalhes  ne- 
cessários e fazer  profundos  estudos  a respeito  das  linhas  a serem  determi- 
nadas e da  distribuição  da  carga  a transportar  sôbre  estas  linhas.  A Comis- 
são nos  indicou  apenas  o vulto  total  da  carga  a ser  transportada,  2 324  101 
toneladas  por  ano  e as  10  linhas  previstas  com  as  escalas  considerdas  neces- 
sárias nos  diferentes  portos.  Faltou,  porém,  como  elemento  mais  importante 
a indicação  da  carga  a ser  transportada  entre  os  diferentes  portos,  único  fa- 
tor que  permite  calcular  a verdadeira  produção  de  navios  expressa  em  tonc- 
ladas/milhas  oferecidas  e utilizadas  e com  isso  o número  dos  navios  neces- 
sários e das  viagens  possíveis  para  uma  certa  quantidade  de  carga  numa  de- 
terminada linha. 

Sabendo-se  que,  sem  o conhecimento  da  produção  dos  navios  em  tone- 
ladas/milhas, o cálculo  das  despesas  e receitas  seria  impossivel,  recorremos 
aos  dados  estatísticos  da  Costeira  para  apurar,  para  as  diferentes  linhas,  a 
distância  média  dos  transportes  efetuados  nos  anos  passados,  como,  aliás, 
já  foi  mencionado  e explicado  na  página  3 do  nosso  segundo  relatório.  Cal- 
culadas as  toneladas/milhas  a serem  utilizadas  provavelmente,  podíamos  es- 
tabelecer um  programa  teórico  das  diferentes  linhas  em  que  o número  dos 
navios,  o número  das  viagens,  a distribuição  da  carga  sôbre  as  diferentes 
linhqs  e as  toneladas/milhas  oferecidas  estavam  em  proporções  lógicas  uns 
com  os  outros.  Não  conseguimos,  porém,  colocar  tôda  a carga  indicada  no 
novo  serviço  da  frota  de  cargueiros,  ficando  uma  diferença  de  182  414  tone- 
ladas para  o serviço  dos  navios  de  passageiros.  As  falhas  esseifciais  dos 
nossos  cálculos  apresentados  no  segundo  relatório  foram,  pois: 

a)  Que  a produção  dos  navios  em  toneladas/milhas  não  foi  calculada 
e sim  apenas  estimada,  refletindo-se  erros  nas  toneladás/milhas  es- 
timadas, em  diferenças  proporcionais,  nas  despesas  e receitas  do 
serviço. 

{*)  Elaborado  para  a Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  por  Walter  Heuer  — Soc. 

Técnica  em  Contabilidade  Industrial”. 


b ) Que,  pela  falta  dos  dados  referentes  à carga  movimentada  em  cada 
pôrto,  um  cálculo  exato  das  despesas  portuárias  cóm  navios  c com 
carga  não  foi  possível,  restando  somente  operar  com  custos  médios 
gerais  para  transportes  efetuados  pela  Costeira  em  anos  anteriores. 

c)  Que  o programa  das  linhas  elaborado  por  nós  só  se  referiu  ao  mo- 
vimento total  da  carga  por  linha  mas  não  ao  movimento  dos  vários 
trechos  de  uma  linha,  podendo  acontecer  que,  certos  trechos  esta- 
vam sobrecarregados,  enquanto  outros  não  tinham  um  aproveitamen- 
to adequado. 

Terminados  os  nossos  cálculos  provisórios  e entregues  em  tempo  útil 
à Comissão  Mista,  pedimos  íomecer-nos  os  dados  estatísticos  existentes  so- 
bre o movimento  de  carga  entre  os  diferentes  portos,  cm  forma  resumida, 
para  que  pudéssemos  fazer  cálculos  mais  exatos  e corrigir  eventuais  diver- 
gências no  segundo  relatório.  Atendendo  a nosso  pedido,  a Comissão  nos 
entregou  os  dados  estatísticos,  junto  com  uma  nova  distribuição  da  carga 
sôbre  as  diferentes  linhas,  cujo  número  diminuiu,  de  dez  previstas  no  pri- 
meiro programa,  para  nove. 

Já  os  nossos  primeiros  exames  demonstraram  plenamente  a justificação 
dos  nossos  receios  a respeito  da  exatidão  dos  primeiros  cálculos.  Apuramos, 
agora  na  base  certa,  3 074  707  000  toneladas/milhas  a serem  utilizadas  con- 
tra 3 155  171  000  nos  primeiros  cálculos,  o que  dá  uma  diferença  a menos  de 
80  464  000  t/mi.,  apesar  de  que  o novo  cálculo  se  refere  ao  vulto  total  da 
carga  indicada  de  2 324  101  toneladas  e o primeiro  apenas  a 2 141  687  to- 
neladas. Verificamos  mais  que  o novo  programa  das  linhas,  além  de  alguns 
erros  insignificantes,  contém  as  seguintes  discrepâncias: 

a)  No  trecho  Pôrto  Alegre-Santos  superou  a carga  a ser  transportada, 
consideràvelmente,  a capacidade  dos  navios  previstos  neste  trecho. 

b)  No  trecho  Recife-Belém-Manáus  aconteceu  o contrário.  Foram 
previstos  muitos  navios  e viagens  para  pouca  carga  a ser  transpor- 
tada, sendo  péssimo  o grau  de  aproveitamento  da  praça  oferecida. 

c)  Foram  previstas  linhas  em  que,  na  primeira  parte  do  trecho  integral, 
há  sómente  carregamentos  de  carga,  enquanto  na  segunda  parte  só 
há  descarregamentos,  o que  nos  parece  muito  anti-econômico,  sendo 
necessário,  em  nossa  opinião,  que  os  navios  aproveitem  as  escalas 
nos  portos  para  carregar  e descarregar  simultâneamente  e de  pre- 
ferência quantidades  iguais,  para  conseguir,  assim,  um  alto  grau  de 
aproveitamento  da  praça  oferecida,  com  abreviação  das  estadias. 
Aproveitamos  a oportunidade  para  focalizar  mais  de  perto  os  aspec- 
tos econômicos  a serem  observados  na  determinação  dos  programas 
e das  linhas  no  serviço  de  cabotagem,  deixando  ao  lado  as  questões 
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puramente  técnicas,  como,  por  exemplo,  a capacidade  das  instalações  portuá- 
rias, o manejo  da  carga  dentro  dos  porões,  a necessidade  de  operar  em  horas 
extras,  etc.  que  fogem  da  nossa  competência.  Chegamos  aos  seguintes  re- 
sultados: 

1 ) Para  poder  calcular  as  despesas  e receitas  precisa-se  de  um  progra- 
ma pré-estabelecido  que  se  refira  a tôda  a frota  à disposição.  Êste 
programa  pré-estabelecido,  porém,  provavelmente  não  é exequível 
na  prática,  nem  muito  econômico,  porque  o vulto  da  carga  a trans- 
portar não  é sempre  igual  no  decorrer  do  ano,  em  vista  das  influên- 
cias das  estações  do  ano,  das  safras,  das  chuvas  e das  sêcas  e, 
talvez  de  vários  outros  fatores.  Prudente  e muito  mais  econômico  se- 
ria pois  estabelecer  um  itinerário  fixo  somente  para  uma  parte  dos 
navios  à disposição,  deixando  o resto  dos  navios  em  reserva  para  re- 
forçar certas  linhas  ou  viagens  nos  casos  de  necessidade  ou  fazer 
viagens  extras  e de  preferência  diretas,  para  economizar  despesas 
com  as  escalas  nos  portos. 

2)  A maior  oferta  de  carga  a transportar  na  costa  brasileira  refere-se  ao 
trecho  Santos  - Recife.  O trecho  Porto  Alegre  - Santos,  é ainda  sa- 
tisfatório e o trecho  Recife  - Belém  - Manaus,  fraco.  O programa  das 
linhas  e viagens  deve  considerar  êstes  fatos. 

3)  O movimento  da  carga  nos  maiores  portos  é tão  grande  que  pela 
média  anual,  se  justifica,  quase  para  cada  dia,  a saída  de  um  na- 
vio. Considerações  econômicas  exigem,  pois,  que  se  criem  linhas  rá- 
pidas, com  muitas  viagens  que  liguem  entre  si  somente  os  grandes 
portos,  sem  escalar  nos  portos  pequenos,  para  os  quais  são  suficien- 
tes saídas  de  navios  em  períodos  muito  mais  longos. 

4)  Sendo  o vulto  da  carga  a transportar  muito  maior  na  direção  sul- 
-norte  do'  que  na  direção  norte-sul,  não  nos  parece  necessário  que 
os  navios  na  volta  do  norte  para  o sul  escalem  nos  mesmos  portos 
da  ida.  Diminuir  o número  das  escalas  nos  portos  significa  econo- 
mizar muito  dinheiro. 

5)  Estabelecer  para  o serviço  da  cabotagem  nove  linhas  dife:  entes,  con- 
sideramos um  pouco  exagerado  visto  que,  de  fato,  tôda  a costa  bra- 
sileira é uma  única  linha.  A determinação  das  linhas  não  depende, 
pois,  de  condições  geográficas  e sim  exclusivamente  de  considerações 
econômicas,  válidas  tanto  para  a emprêsa  de  navegação,  como  para 
a economia  geral  do  país.  Sob  êste  ponto  de  vista  são  necessários 
apenas  os  seguintes  tipos  de  linhas: 

a)  Linhas  rápidas,  com  grande  freqüência,  entre  os  principais  por- 
tos dos  trechos  Pôrto  Alegre  - Recife  e Santos  - Belém,  que,  as- 
sim, oferecem  um  reforço  extra  do  trecho  Santos  - Recife. 
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b)  Linhas  nos  mesmos  trechos,  com  memos  viagens,  escalando 
também  nos  pequenos  portos. 

c)  Linhas  com  poucas  viagens  e pequenos  navios,  que  escalam 
em  cada  pôrto  da  costa. 

Na  prática,  pode  o último  tipo  de  linha  ser  interrompido  ainda  em  Be- 
lém, visto  que  a quantidade  de  carga  que  dos  portos  do  sul  vai  diretamente 
para  Manáus  é muito  reduzida,  sendo  mais  econômico  baldear  esta  carga  em 
N Belém,  em  vez  de  mandar  navios  chegados  do  sul,  quase  vazios  até  Manáus, 
e usar  eventualmente  a frota  governamental  do  SNAPP. 

Baseados  nestes  principios  elaboramos  um  novo  programa  das  linhas, 
chegando  ao  resultado  de  que,  com  apenas  seis  linhas  em  vez  de  nove  e 
com  quarenta  navios  em  vez  de  quarenta  e três,  tôda  a carga  prevista  pode 
ser  transportada.  Relacionamos,  a seguir,  as  características  das  seis  linhas, 
mas  desejamos  repetir  mais  uma  vez  que  êste  programa  das  linhas,  indis- 
pensável para  o cálculo  das  despesas  e receitas  do  serviço,  só  teoricamente 
está  certo.  A sua  execução  na  prática  exige  muita  elasticidade  e adaptação 
às  flutuações  do  movimento  da  carga  e não  pode  haver  dúvida  alguma  de 
que  o resultado  econômico  do  serviço  de  navegação,  em  grande  parte  depen- 
de das  disposições  inteligentes  e sadias  sôbre  os  navios  existentes. 


LINHA  Ia:  PÔRTO  ALEGRE-RECIFE 

Navios  previstos:  14  (Tipo  “Rio”)  com  3 600  Tons.  de  carga  útil. 
Velocidade  média:  10  milhas 


Carga  a transportar  prevista: 

645,215 

426,941 

ida 

volta 

* 

1 072,156 

total 

Distância  para  ida  e volta: 

4410 

milhas 

Cálculo  do  número  das  viagens  possíveis 

Aproveitamento  do  tempo:  45%  de  8 760  horas  p.  a.  = 3 942  horas 

Velocidade  média:  10  milhas  p.  h.  = 39  420  milhas  p.  a. 

14  navios  x 39  420  milhas 

Viagens  possíveis:  = 125,14 

4 410  milhas  p.  viag. 

Cálculo  das  toneladas-milhas  oferecidas  e grau  de  aproveitamento 

125,14  viagens  x 3 600  tons.  de  carga  x 4 410  milhas  = 1 986  722  640  t/m  of. 

Toneladas-milhas  utilizadas  ida  = 730  806,135 

volta  = 601  640,275 

Total 


= 1 332  446,410 
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Percentagem  de  aproveitamento  para  ida 


volta 

total 


= 73,57 
= . 60,57 
= 67,07% 


ESCALAS  NOS  PORTOS  PÁRA  IDA  E VOLTA  COM  AS 
TONELADAS  MOVIMENTADAS 


PORTOS 

IDA 

V O L T A 

Importação 

Exportação 

Importação 

Exportação 

Porto  Alegre 

184  647 

71  664 



Pelotas 

. 

60  894 

21  916 

— 

Rio  Grande 

— 

186  269 

— 

— 

Santos 

78  417 

70  934 

154  984 

— 

Rio  de  Janeiro 

214  118 

125  980 

178  377 

— 

Vitória 

38  370 

10  256 

— 

— 

Salvador 

119  703 

6 235 

— 

— 

Maceió 

— 

— 

— 

102  730 

Recife 

194  607 

■ 

— 

324  211 

645  215 

645  215 

426  941 

426  941 

Carga  máxima  a bordo:  450  504  toneladas  por  ano. 


LINHA  Ib:  PÔRTO  ALEGRE-RECIFE 

Navios  previstos:  8 (Tipo  “2  000  ”)  com  1 750  t.  de  carga  útil. 
Velocidade  média:  10  milhas. 

Carga  a transportar  prevista:  165,939  ida 

• 138,575  volta 

304,514  total 

Distância  para  ida  e volta:  4 410  milhas 

Cálculo  do  número  de  viagens  possíveis 

Aproveitamento  do  tempo:  40%  de  8 760  horas  = 3 504  horas 
Velocidade  média:  10  milhas  p.  h.  = 35  040  milhas  p.  a. 

8 navios  x 35  040  milhas  • 

= 63,56 


Viagens  possíveis: 


4 410  milhas  p.  viag. 
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Cálculo  das  toneladas-milhas  oferecidas  e grau  de  aproveitamento 


63.56  viagens  x 1 750  tons.  de  carga  x 4 410  milhas  = 
Toneladas-milhas  utilizadas  ida  = 

volta  = 

total  = 


490  524,300  t/m  oferec. 
129  261,402 
175  857,062 

305  118,464 


Percentagem  de  aproveitamento  para 


ida 

volta 

total 


= 52,70 
= 71,71 
= 62,20 


ESCALA  NOS  PORTOS  PARA  IDA  E VOLTA  COM  AS 
TONELADAS  MOVIMENTADAS 


PORTOS 

IDA 

V O L T A 

Importação 

Exportação 

Importação 

Exportação 

Pôrto  Alegre 

15  441 

16  635 

Pelotas 

— 

2 729 

25  295 

— 

Rio  Grande 

— 

3 532 

25  887 

— 

Laguna 

— 

56  791 

— 

— 

Imbituba 

4 874 

— 

— 

7 898 

Florianópolis 

5 457 

1 944 

— 

— 

São  Francisco 

— 

18  782 

3 112 

— 

Paranaguá 

7 839 

18  330 

9 337 

— 

Antonina 

— 

7 113 

16  076 

— 

Santos 

6 279 

7 054 

2 427 

— . 

Angra  dos  Reis 

5 932 

— 

4 388 

2 170 

Rio  de  Janeiro ■ . 

52  001 

24  444 

25  374 

22  188 

Vitória 

. — 

4 207 

4 883 

12  120 

Ponta  d’Areia  

593 





12  408 

Ilhéus 

17  173 

— 

5 161 

8 372 

Salvador • ■ 

17  074 

5 572 

— 

2 345 

Aracaju 

— 

— 

— 

5 161 

Penedo 

— 

— 

_ 

4 594 

Maceió 

22  836 

— 

— 

34  157 

Recife 

25  881 
165  939 

165  939 

138  575 

27  162 
13S  575 

Carga  máxima  a bordo:  111  230  tons.  por  ano. 


Navios  previstos:  4 (Tipo  “Rio 
Velocidade  média:  10  milhas. 

Carga  a transportar  prevista: 
Distância  para  ida  e volta: 


com  3 600  tons.  de  carga  útil. 

99  648  ida 
1 1 1 990  volta 
211  638  total 
6 730  milhas 


LINHA  II:  PÕRTO  ALEGRE-BELÉM 
) 
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Cálculo  do  número  de  viagens  possíveis 


Aproveitamento  do  tempo:  40%  de  8 760  horas  p.  a. 
Velocidade  média:  10  milhas  p.  h. 


= 3 504  horas 

= 35  040  milhas  p.  a. 


4 navios  x 35  040  milhas 

Viagens  possíveis:  = . = 20.82 

6 730  milhas  p.  viag. 


Cálculos  das  toneladas  milhas  oferecidas  e grau  de  aproveitamento 

20.82  viagens  x 3 600  tons.  de  carga  x 6 730  milhas  = 504  426.960  t/m  oferec. 


Toneladas-milhas  utilizadas  ida 

= 180913,121 

volta 

= 183  892,623 

total 

= 364  805,744 

Percentagem  de  aproveitamento  para  ida 

= 71,73 

volta 

= 72,91 

total 

= 72,32 

ESCALAS  NOS  PORTOS  PARA  IDA  E VOLTA  COM  AS 
TONELADAS  MOVIMENTADAS 


PORTOS 

I D 

A 

VOLTA 

Importação 

Exportação 

Importação 

Exportação 

Pôrto  Alegre 



32  814 

47  958 

_ 

Pelotas 

— 

3 120 

— 

— 

Rio  Grande 

— 

9 351 

6 032 

— 

Itajaí 

V 

19  768 

4 337 

— 

Santos 

— 

2 743 

24  943 

11  056 

Rio  de  Janeiro 

11  063 

14  144 

12  481 

17  711 

Salvador 

8 705 

3 931 

7 025 

— 

Penedo 

1 247 

— 

— 

— 

Cabedelo : 

8 425 

5 359 

— 

10  200 

João  Pessoa 

6 465 

— 

— 

6 930 

Areia  Branca 

— ■ 

■ — . • 

5 603 

— 

Natal 

6 800 

— 

— 

— 

Mossoró 

536 

— 

— 

. 

Aracatí 

5 603 

— 

— 

— 

Fortaleza 

4 819 

3 000 

5 336 

16  822 

Camocim 

1 050 

— 

— 

7 025 

Pnrnaíba 

7 235 

2 612 

16  627 

Tutoia 

1 216 

2 215 

— 

— 

São  Luís 

4 961 

3 203 

— 

19  203 

Belém 

31  523 

— 

— 

10  753 

• 

99  648 

99  648 

116  327 

116  327 

Carga  máxima  de  bordo:  74  952  tons.  por  ano. 


LINHA  III:  SANTOS-MANÁUS 


Navios  previstos:  5 (Tipo  “Bandeirante")  com  3 200  tons.  de  carga  útil. 
Velocidade  média:  11  milhas. 

Carga  a transportar  prevista:  108  433  ida 

95  878  volta 

204  361  total 

Distância  para  ida  e volta:  6 840  milhas 

Cálculo  do  número  de  viagens  possíveis 

Aproveitamento  do  tempo:  42%  de  8 760  horas  p.  a.  = 3 679  horas 
Velocidade  média:  11  milhas  p.  h.  = 40  469  milhas  p.  a. 

5 navios  x 40  469  milhas 

Viagens  possíveis:  — — = 29,58 

6 840  milhas  p.  viag. 

Cálculo  das  toneladas-milhas  oferecidas  e grau  de  aproveitamento 

29.58  viagens  x 3 200  tons.  de  carga  x 6 730  milhas  = 637  034.880  t/m  oferec. 


Toneladas-milhas  utilizadas  ida 

= 225  448,555 

volta 

= 204  561,909 

total 

= 430  010.464 

Percentagem  dè  aproveitamento  para 

ida 

= 70,78 

99  99  " " 

volta 

= 64,22 

99  99  99  99 

total 

= 67,50 

ESCALAS  NOS  PORTOS  PARA  IDA  E VOLTA  COM  AS 
TONELADAS  MOVIMENTADAS 


PORTOS 

I D 

A 

VOLTA 

Importação 

Exportação 

Importação 

Exportação 

Santos 

46  928 

35  777 

Rio  de  Janeiro 

— 

20  087 

32  819 

— 

Vitória 

— 

2 230 

— 

— 

Salvador 

— 

— 

1 837 

— 

Maceió 

— 

2 643 

— 

— 

Recife 

— 

16  207 

11  926 

— 

Cabedelo 

— 

2 729 

— 

— 

Fortaleza 

12  849 

11  455 

13  519 

12  994 

Belém 

2G  706 

8 18S 

— 

53  439 

Antônio  Lemos 

— 

— 

— 

3 836 

Parintins J 

— 

— 

— 

5 282 

Manáus 

I 

71  002 
110  557 

110  557 

95  S78 

20  327 
95  87 S 

Carga  máxima  a bordo:  95  520  tons.  por  ano. 
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LINHA  IV:  SANTOS-BELÉM 

Navios  previstos:  5 (Tipo  “Rio”)  com  3 600  tons.  de  carga  útil. 

Velocidade  média:  10  milhas. 

Carga  a transportar  prevista:  174  439  ida 

135  325  volta 
309  76 4 total 

Distância  para  ida  e volta:  5 010  milhas 

Cálculo  do  número  de  viagens  possíveis 

Aproveitamento  do  tempo:  43%  de  8 760  horas  p.  a.  = 3 767  horas 

Velocidade  média:  10  milhas  p.  h.  = 37  670  milhas  p.  a. 

5 navios  x 37  670  milhas 

Viagens  possíveis:  : — 37,59 

5 010  milhas  p.  viag. 

Cálculo  das  toneladas-milhas  oferecidas  e grau  de  aproveitamento 

37.59  viagens  x 3 600  tons.  de  carga  x 5 010  milhas  = 677  973,240  t/m  oferec. 


Tcneladas-milhas  utilizadas  ida 

= 258  188,382 

volta 

= 148  144,720 

total 

= 406  333,102 

Percentagem  de  aproveitamento  para  ida 

= 76,16 

volta 

= 43,70 

total 

- 59,93 

ESCALAS  NOS  PORTOS  PARA  IDA  E VOLTA  COM  AS 
TONELADAS  MOVIMENTADAS 


PORTOS 

I D 

A 

VOLTA 

Importação 

Exportação 

Importação 

Exportação 

Santos 

54  031 

14  41S 



Rio  de  Janeiro , 

2 918 

58  784 

72  65G 

— 

Vitória 

4 417 

7 210 

— 

— 

Salvador 

30  000 

— 

16  093 

33  432 

Maceió 

8 724 

3 G09 

2 727 

Recife 

— 

50  979 

— 

13  366 

N ata  1 

— 

— 

24  284  ' 

26  296 

Parnaíba 

3 394 

— 

— 

— 

São  Luís 

43  333 

— 

7 S74 

27  346 

Belém 

81  G33 

— 

— 

32  158 

174  439 

174  439 

135  325 

,135  325 

Carga  máxima  a bordo:  135  324  tons.  p.  ano. 
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LINHA  V:  SANTOS-FORTALEZA 

Navios  previstos:  4 (Tipo  “Alegrete”)  com  2 900  tons.  de  carga  útil. 
Velocidade  média:  11  milhas. 


Carga  a transportar  prevista: 

123  108 
95  567 

ida 

volta 

218  675 

total 

Distância  para  ida  e volta: 

3 530 

milhas 

Cálculo  do  número  de  viagens  possíveis 

Aproveitamento  do  tempo:  41%  de  8 760  horas  p.  a.  = 3 592  horas 
Velocidade  média:  11  milhas  p.  h.  = 39  512  milhas  p.  a. 

4 navios  x 39  512  milhas 

Viagens  possíveis:  = 44,77 

3 530  milhas  por  viagem 

Cálculo  das  toneladas-milhas  oferecidas  e grau  de  aproveitamento 


44.77viagens  x 2 900  tons.  de  carga  x 3 530  milhas  = 458  310,490  t/m  oferec. 


Toneladas-milhas  utilizadas  ida 

= 126  143,920 

s 

volta 

= 109  848,905 

s 

total 

= 235  992,825 

s 

Percentagem  de  aproveitamento  para  ida 

= 55,05 

volta 

- 47,94 

total 

= 51,49 

ESCALAS  NOS  PORTOS  PARA  IDA  E VOLTA  COM  AS 
TONELADAS  MOVIMENTADAS 


PORTOS 

IDA 

VOLTA 

Importação 

Exportação 

Importação 

Exportação 

Santos 

25  998 

67  871 

Rio  de  Janeiro 

— 

50  685 

24  326 

— 

Vitória 

— 

4 057 

3 370 

13  908 

Salvador 

— 

— 

— 

20  822 

Aracaju 

10  09G 

— 

— 

— 

Recife 

— 

32  368 

— 

— 

Cabedelo 

16  848 

— 

— 

31  323 

João  Pessoa 

8 136 

— 

— 

— 

Natal 

19  487 

— 

— 

3 370 

Macáu 

3 726 

— 

— 

— 

F ortaleza 

64  815 

— 

— ■ 

26  144 

123  108 

123  108 

95  567 

95  567 

Carga  máxima  a bordo:  129  833  tons.  por  ano. 


RESUMO  DAS  LINHAS 


N.°  da 
Linha 

LINHA 

Navios 

previstos 

Total  de 
carga  útil 

Viagens 

possíveis 

Toneladas  a 
transportar 

Ia 

Pôrto  Alegre  — Recife 

14 

50  400 

125  14 

1 072  156 

Ib 

Pôrto  Alegro  — Recife 

8 

14  000 

63  56 

324  910 

II 

Pôrto  Alegre  — Belém 

4 

14  400 

20  82 

211  638 

III 

Santos  — Manáus 

5 

10  000 

20  58 

204  361 

IV 

Santos  — Belém 

5 

18  000 

37  50 

293  705 

V 

Santos  — Fortalzea 

4 

11  600 

44  77 

218  675 

40 

124  400 

321  46 

2 325  415 

Em  anexo  encontram-se  ainda  gráficos  de  cada  linha  e do  movimento 
total  da  carga  que  indicam  a praça  oferecida  e o grau  de  aproveitamento,  pa- 
ra cada  trecho  da  costa  brasileira. 

A respeito  das  seguintes  despesas  diretas  dos  navios  e das  despesas  gerais, 


Soldadas  e gratificações 

Combustíveis 

Lubrificantes 

Consumo  de  massames 

Alimentação  do  pessoal 

Seguros 

Depreciações 

Provisão  para  conservação  dos  navios 
Despesas  adicionais  com  o pessoal 
Despesas  gerais  da  navegação 
Despesas  gerais  administrativas. 


não  há  alterações  fundamentais  para  êste  novo  cálculo.  Valem,  pois, 
os  preços  básicos  indicados  a partir  da  página  242  do  nosso  segundo  relató- 
rio, ora  calculados  sôbre  o novo  programa  estabelecido. 

As  despesas  com  a carga  foram  agora  calculadas  pelo  movimento  rea! 
de  exportação  e importação  em  cada  pôrto,  ao  preço  médio  que  a Costeira 
pagou  no  segundo  simestre  de  1952.  (O  último  aumento  das  taxas  portuá- 
rias foi  em  10-5-1952).  Estas  despesas  foram,  por  tonelada  movimentada: 
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PORTOS 

Estiva 

Deses- 

tiva 

Carga 

Des- 

carga 

Confe- 
rentes 
Vigias  , 
etc. 

Cotas 
Soc.  Es- 
tivadores 

Serv. 

Adm. 

Portos 

Diversa? 

Despesas 

Pôrto  Alegre 

27,40 

22,01 

6,48 

3,72 

1.27 

1,08 

Pelotas 

17,76 

21,50 

— 

— 

3,48 

3,50 

— 

0,31 

Rio  Grande 

27,04 

27,54 

— 

— 

9,26 

4,50 

2,56 

1,56 

Laguna 

8,25 

16,84 

— 

— 

0,11 

0,09 

0,09 

— 

Imbituba 

8,25 

16,84 

— 

— 

0,11 

0,09 

0,97 

— 

Florianópolis 

38,37 

29,38 

3,88 

42,93 

1,02 

11,97 

— 

1,07 

Itajaí 

35,37 

30,69 



36,65 

4,82 

6,47 

— 

0,45 

São  Francisco . . . 

38,09 

32,81 

— 

9,66 

2,80 

5,57 



0,30 

Paranaguá 

33,36 

25,71 

— 

— 

2,02 

4,61 

2,60 

1,12 

Antonina 

43,29 

25,50 

— 

16,77 

2,50 

5,31 

— 

0,26 

Santos 

36,85 

22,80 

— 

— 

4,94 

4,25 

0,78 

0,84 

Angra  dos  Reis. . 

29,40 

25,95 

— 

— 

3,43 

4,57 

2,40 

1,30 

Rio  de  Janeiro . . 

45,24 

24,94 

* 

— 

— 

1,59 

2,50 

2,84 

Vitória 

35,01 

20,52 

— 

— 

2,60 

4,52 

— 

0,34 

Ponta  d’ Areia. . . 

52,05 

— 

68,26 

— 

0,64 

10,83 

— 

0,12 

Ilhéus 

29,40 

25,95 

— 

— 

3,43 

4,57 

2,40 

1,30 

Salvador 

32,86 

30,29 

— 

— 

5,89 

5,72 

3,44 

1,26 

Aracaju 

29  40 

25,95 

— 

— 

3,43 

4,57 

2,40 

1,30 

Penedo 

29,40 

25,95 

— 

— 

3,43 

4,57 

2,40 

1,30 

Maceió 

32,43 

40,06 

— 

— 

7,04 

6,49 

0,27 

1,92 

Recife 

25,60 

24,49 

— 

— 

5,50 

3,84 

1,20 

1,00 

Cabedelo 

34,82 

31,51 

— 

— ■ 

2,90 

6,19 

0,40 

0,60 

João  Pessoa.  . . . 

29,40 

25,95 

— 

— 

3,43 

4.57 

2,40 

1,30 

Natal 

26,12 

25,64 

— 

— 

2,11 

4,25 

0,23 

0,89 

Macáu 

19,09 

19,95 

\ — 

5,49 

1,83 

2,39 

— 

0,95 

Areia  Branca. . . 

— 

22,75 

— 

— 

0,35 

0 17 

— 

2,88 

Mossoró 

29,40 

25,95 

— 

— 

3,43 

4,57 

2,40 

1,30 

Aracatí 

31,74 

37,73 

— 

— 

3,45 

5,77 

— 

6,30 

Fortaleza 

32,15 

34,99 

— 

— 

— 

5,90 

— 

1,67 

Camocim 

15,46 

18,42 

— 

— 

0,69 

2,58 

— 

0,10 

Parnaíba 

14,31 

24,68 

— 

— 

2.93 

3,65 

— 

0,42 

Tutoia 

29,40 

25,95 

— 

— 

3,43 

4,57 

2,40 

1,30 

São  Luís 

23,41 

30,66 

— 

— 

5.25 

4,51 

— 

1,38 

Belém 

17,82 

30,01 

— . 

— 

6,72 

3,94 

8,66 

1,41 

Antônio  Lemos. . 

29,40 

25,95 

— 

— 

3,43 

4,57 

2,40 

1,30 

Parintins 

29,40 

25.05 

— 

— 

3,43 

4,57 

2,40 

1,30 

Manáus 

41,58 

3S,20 

— 

3,94 

5,76 

7,83 

2,48 

Na  base  dêstes  custos  médios  calculamos  as  despesas  para  as  diferen- 
tes linhas  do  novo  programa,  como  segue: 
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DESPESAS  COM  A CARGA 
LINHA  Ia:  PÔRTO  ALEGRE-RECIFE 


ESCALAS  NOS 

CARGA  MOVIMENTADA 

DESPESAS 

PORTOS 

Exportação 

(Toneladas) 

Importação 

(Toneladas) 

Total  - Mov. 
(Toneladas) 

Cr* 

Porto  Alegre 

184  647 

71  664 

256  311 

9 864  434,30 

Pelotas 

60  894 

21  916 

82  810 

2 157  671,30 

Rio  Grande 

186  269 

— 

186  269 

8 367  203,50 

Santos 

70  934 

233  401 

304  335 

11  225  322,00 

Rio  de  Janeiro 

125  980 

392  495 

518  475 

19  081  192,30 

Vitória 

10  256 

38  370 

48  626 

1 509  164,90 

Salvador 

6 235 

119  703 

125  938 

5 884  734,75 

Maceió 

102  730 

— 

102  730 

4 946  449,50 

Recife 

324  211 
1 072  156 

194  607 
1 072  156 

518  818 
2 144  312 

19  052  886,75 
S2  089  059,30 

LINHA  Ib:  PÔRTO  ALEGRE-RECIFE 


Pôrto  Alegre 

15  441 

16  635 

32  076 

1 192  700,00 

Pelotas 

2 729 

25  295 

28  024 

798  122,20 

Rio  Grande 

3 532 

25  887 

29  419 

1 334  445,00 

Laguna 

56  791 

— 

56  791 

534  971,20 

Imbituba 

7 898 

4 S74 

12  772 

162  179,90 

Florianópolis 

1 944 

5 457 

7 501 

580  242,00 

São  Francisco 

18  782 

3 112 

21  894 

1 037  394,00 

Para.naguá 

18  330 

17  176 

35  566 

: 322  558,90 

Antonina \ 

7 113 

16  076 

23  189 

1 174  589,50 

Santos 

7 054 

8 706 

15  760 

628  802,30 

Angra  dos  Reis 

2 170 

10  320 

12  490 

477  735,00 

Rio  de  Janeiro 

46  632 

67  375 

124  007 

4 898  732,70 

Vitória 

16  327 

4 883 

21  210 

830  034,00 

Ponta  d’Areia 

12  408 

593 

13  001 

1 714  831,90 

Ilhéus 

8 372 

22  334 

30  706 

1 184  964,30 

Salvador 

7 917 

17  074 

24  991 

. 1 184  927,30 

Aracaju 

5 161 

— 

5 161 

212  117,10 

Penedo 

4 594 

— 

4 594 

188  813,40 

Maceió 

34  157 

22  836 

56  993 

2 918  451,60 

Recife 

27  162 

25  881 

53  043 

1 941  289,10 

304  514 

304  514 

609  028 

24  317  901,40 
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LINHA  II:  PÔRTO  ALEGRE-BELÉM 


ESCALAS  NOS 

CARGA  MOVIMENTADA 

DESPESAS 

PORTOS 

Exportação 

(Toneladas) 

Importação 

(Toneladas) 

Total  movim. 
(Toneladas) 

Cr$ 

Pôrto  Alegre 

32  814 

47  958 

80  772 

2 970  316,60 

Pelotas 

3 120 

— 

3 120 

78  156,00 

R io  Grande 

9 351 

6 032 

15  383 

694  020,40 

Itajaí 

19  768 

4 337 

24  105 

1 115  289,40 

Santos 

13  799 

24  943 

38  742 

1 495  994,60 

Rio  de  Janeiro 

31  855 

23  544 

55  399 

2 676  475,90 

Salvador 

3 931 

15  730 

19  661 

926  337,90 

Penedo 

— 

1 247 

1 247 

46  949,50 

Cabedelo 

15  559 

8 425 

23  984 

1 049  234,70 

João  Pessoa 

C 930 

6 465 

13  395 

521  765,30 

Areia  Branca 

— 

5 603 

5 603 

152  121,40 

Natal 

— 

6 800 

6 800 

225  216,00 

Mossoró 

Aracatí 

— 

536 
5 603 

536 
5 603 

20  180,40 
298  695,90 

Fortaleza 

19  822 

10  155 

29  977 

1 219  526,60 

Camocim 

7 025 

1 050 

8 075 

155  160,25 

Pr,rnaíba 

16  627 

9 847 

26  474 

466  940,69 

Tutoia 

2 215 

1 216 

3 431 

136  818,90 

São  Luís. . . 

22  406 

4 961 

27  367 

676  628,72 
2 014  005,20 

17  139  834,36 

Belém 

10  753 

31  523 

42  276 

215  975 

215  975 

431  950 

LINHA  III:  SANTOS-MANÁUS 


Santos 

46  928 

35  777 

82  705 

3 439  053,50 

Rio  de  Janeiro 

20  087 

32  819 

52  906 

2 093  880,30 

Vitória 

2 230 

— 

2 230 

94  708,10 

Salvador 

— 

1 837 

1 837 

85  604,20 

Maceió 

2 643 



2 643 

127  260,45 

Recife 

16  297 

11  926- 

28  223 

1 034  964^40 

Cabedelo 

2 729 



2 729 

122  669,50 

Fortaleza 

24  449 

26  368 

50  817 

2 093  336,36 

Belém 

61  627 

26  706 

88  333 

3 730  783,30 

Antônio  Lemos 

3 836 

— 

3 836 

157  659,60 

Parintins 

5 282 



5 282 

217  090,20 

Manáus 

20  327  . 

71  002 

91  329 

4 384  966,40 

206  435 

206  435 

412  870 

17  581  866,21 
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LINHA  IV:  SANTOS-BELÉM 


ESCALAS  NOS 

CARGA  MOVIMENTADA 

DESPESAS 

PORTOS 

Exportação 

(Toneladas) 

Importação 

(Toneladas) 

Total  movim. 
(Toneladas) 

Crí 

Santos 

54  031 

■ 14  418 

68  449 

3 059  706,40 

Rio  de  Janeiro 

58  784 

75  574 

134  358 

5 475  304,70 

Vitória 

7 216 

4 417 

11  633 

430  051,20 

Salvador 

33  432 

46  093 

79  525 

3 791  785,30 

Maceió.  . 

6 336 

8 724 

15  060 

791  703,10 

Recife 

64  165 

— 

64  165 

2 383  088,10 

Natal 

26  296 

24  284 

50  580 

1 687  831,70 

Parnaíba 

— 

3 394 

3 394 

107  521,90 

São  Luís 

27  346 

51  227 

78  573 

3 086  092,20 

Belém 

32  158 

81  633 

113  791 

5 381  749,30 

309  764 

309  764 

619  528 

26  194  834,60 

LINHA  V:  SANTOS-FORTALEZA 


Santos 

25  998 

67  871 

93  869 

3 520  209,00 

Rio  de  Janeiro 

50  685 

24  326 

75  011 

3 419  506,10 

Vitória . 

17  965 

3 370 

21  335 

857  266,20 

Salvádor 

20  822 

— 

20  822 

1 023  817,70 

Aracaju 

— 

10  096 

10  096 

380  114,40 

Recife 

42  368 

— 

42  368 

1 573  547,50 

Cabedelo 

31  323 

16  848 

48  171 

2 107  592,70 

João  Pessoa 

— 

8 136 

8 136 

306  320,40 

Natal 

3 370 

19  487 

22  857 

758  641,40 

Macáu 

— 

3 726 

3 726 

114  052,90 

Fortaleza 

26  144 

64  815 

90  959 

3 796  966,10 

218  675 

218  675 

437  350 

17  858  043,40 
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As  despesas  portuárias  dos  navios  calculamos  pelo  preço 


médio  por 


uma  entrada  de  navio  nos  diferentes  portos,  conforme  o seguinte  quadro: 


ESCALAS  NOS  PORTOS 

Rebocadores 

Praticagem 

Atracação 

Diversas 

Despesas 

Pôrto  Alegre 

2 187,74 

_ 

1 289,77 

3 403,43 

Pelotas 

252,44 

— 

550,37 

770,35 

Rio  frrariHp 

323,87 

2 342,98 

450,68 

297,54 

Laguna 

432^95 

273,17 

279,44 

Imbituba 

— 

432,95 

273,17 

279,44 

Florianópolis 

553,45 

463,15 

1 058,30 

1 839,12 

Itajaí 

— 

887,52 

162,40 

1 593,52 

São  Francisco 

— 

1 365,23 

585,05 

940,19 

Paranaguá 

270,59 

1 726,09 

337,39 

172,94 

Antonina 

358,72 

— 

172,06 

294,56 

Santos 

2 440,38 

734,17 

1 537,74 

205,75 

Angra  des  Reis 

345,46 

917,70 

491,41 

971,49 

Rio  de  Janeiro 

— 

— 

844,35 

1 638,51 

Vitória 

— 

410,29 

267,86 

90,00 

Ponta  d’Areia 

— 

658,56 

133,33 

1 022,73 

Ilhéus 

345,46 

917,70 

491,41 

971,49 

Salvador 

197,14 

416,78 

1 010,75 

544,95 

Aracaju 

345,46 

917,70 

491,41 

971,49 

Penedo 

345,46 

917,70 

491,41 

971,49 



200,00 

330,96 

310,31 

Recife 

2 220,70 

2 665,87 

932,55 

831,62 

Cabedelo 

22,48 

628,92 

377,36 

321,42 

João  Pessoa 

345,46 

917,70 

491,41 

971,49 

N atai 

— 

1 103,67 

267,75 

390,37 

Macáu 

— 

174,59 

— 

400,00 

Areia  Branca 

— 

924,80 

— 

290,00 

Mossoró 

345,46 

917,70 

491,41 

971,49 

Aracatí 

— 

— 

71,67 

Fortaleza 

— 

701,23 

11,36 

1 149,15 

Camocim 

— 

1 801,23 

426,67 

1 269,17 

Paj-naíba 

— 

2 023,33 

— 

961,67 

Tutóia 

345,46 

917,70 

491,41 

971,49 

São  Luís 

10,53 

1 433,48 

— 

798,55 

Belém 

834,82 

4 167,80 

1 095.31 

433,85 

Antônio  Lemos 

345,46 

917,70 

491,41 

971,49 

Parintins 

345,46 

917,70 

491,41 

586,47 

Manáus 

— 

— 

1 371,20 

6 766,50 

As  despesas  com  horas  extras  do  pessoal  das  docas  que  não  são  pré- 
calculáveis  estimamos,  como  no  segundo  relatório,  em  Cr$  3,30  por  1 000 
toneladas/milhas  utilizadas. 


A seguir  apresentamos  os  resultados  econômicos  das  diferentes  linhas  do 


novo  programa. 
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LINHA  I-a:  PÔRTO  ALEGRE  - RECIFE 


NAVIOS  PREVISTOS:  14  (TIPO  RIO)  T/MILHAS  UTILIZADAS:  1 332  446,410 


ESPÉCIE  DE  DESPESAS 

Despesas  Totais 

Despesa  por 
1 000  t/milhas 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NAVEGANDO 

Soldadas  e gratificações 

Consumo  de  combustíveis 

12  4S8  711,80 
21  583  410,50 

9,373 

16,198 

” óleo  lubrificante 

1 652  691,90 

1,240 

” massame  

9 395  079,60 

7,051 

Alimentação  do  pessoal 

3 027  780,00 

2,272 

Provisão  para  seguros 

” depreciações 

5 505  660,00 

4,132 

10  195  660,00 

7,652 

” cons.  mat.  flutuante 

8 750  000,00 

6,567 

Despesas  com  o pessoal 

1 748  419,60 

1,312 

Diversas  despesas 

704  813,50 

0,529 

Sub-Total 

75  052  226,90 

56,326 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NOS  PORTOS 

Soldadas  e gratificações 

15  263  981,00 

11,455 

Consumo  de  combustíveis 

3 598  494,20 

2,701 

” óleo  lubrificante 

1 198  743,10 

0,900 

Alimentação  do  pessoal 

3 700  620,00 

2,777 

Despesas  com  o pessoal  

2 136  957,20 

1,604 

Praticagem 

636  345,00 

0,478 

Rebocadores 

1 021  251,20 

0,766 

Atracação 

773  977,70 

0,581 

Fornecimento  d’àgua 

274  483,90 

0,206 

Diversas  despesas 

934  935,40 

0,702 

Sub-Total 

29  539  789,00 

22,170 

DESPESAS  COM  A CARGA 

82  089  059,30 

61,608 

HORAS  EXTRAS  PESSOAL  ADMINISTRAÇÃO  PORTOS 

4 397  073,20 

3,300 

DESPESAS  GERAIS 

Agências  e portos 

18  441  058,30 

13,840 

Despesas  gerais  da  navegação  

3 664  227,60 

2,750 

Despesas  com  navios  parados 

2 878  084,30 

2,160 

Despesas  gerais  administrativas 

8 927  391,00 

6,700 

Sub-Total 

33  910  761,20 

25,450 

Total  das  despesas 

224  988  909,60 

168,854 

Total  das  receitas I 

404  586  692,80 

303,642 

Superavit 

179  597  783,20 

434,788 
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LINHA  I-b:  PÔRTO  ALEGRE  - RECIFE 


NAVIOS  PREVISTOS:  9 (TIPO  “2000”)  T/MILHAS  UTILIZADAS:  305  118,464 


ESPÉCIE  DE  DESPESAS 

Despesas  Totais 

Despesa  por 
1 000  t/milhas 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NAVEGANDO 

Soldadas  e gratificaçõçí 

4 761  984,00 

15,607 

Consumo  de  combustíveis 

4 760  955,20 

15,604 

” óleo  lubrificante 

397  912,60 

1,304 

” massames 

2 246  013,60 

7,361 

Alimentação  do  pessoal 

1 086  240,00 

3,560 

Provisão  para  seguros 

2 880  000,00 

9,439 

” depreciações 

4 800  000,00 

15,731 

” cons.  mat.  flutuante 

2 400  000,00 

7,866 

Despesas  com  o pessoal 

666  677,80 

2,185 

Diversas  despesas 

227  117,90 

0,746 

Sub-Total 

24  227  301,10 

79,403 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NOS  PORTOS 

Soldadas  e gratificações 

7 142  976,00 

23,412 

Consumo  de  combustíveis 

1 298  442,40 

4,256 

” óleo  lubnfipante 

288  617,10 

0,946 

Alimentação  do  pessoal 

1 629  360,00 

5,340 

Despesas  com  o pessoal 

1 000  016,70 

3,277 

Praticagem 

899  632,60 

2;948 

Rebocadores 

607  931,30 

1,992 

Atracação 

690  006,40 

2,261 

Fornecimento  d’água 

65  618,90 

0,215 

Diversas  despesas 

939  167,00 

3,078 

Sub-Total 

14  561  768,40 

47,725 

DESPESAS  COM  A CARGA 

24  317  901,40 

79,700 

HORAS  EXTRAS  PESSOAL  ADMINISTRAÇÃO  PORTOS 

1 006  890,90 

3,300 

DESPESAS  GERAIS 

Agências  e portos 

4 222  839,50 

13,840 

Despesas  gerais  da  navegação  

839  075,80 

2,750 

Despesas  com  navios  parados 

659  055,90 
2 044  293,70 

2,160 

Despesas  gerais  administrativas  

6,700 

Sub-Total 

7 765  264,90 

25,450 

Total  das  despesas 

71  879  126,70 

235,578 

Total  das  receitas  

92  646  780,60 

303,642 

Superavit 

20  767  635,90 

68,064 
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LINHA  II:  PÔRTO  ALEGRE -BELÉM 


NAVIOS  PREVISTOS:  4 (TIPO  RIO)  T/MILHAS  UTILIZADAS:  364  805,774 


ESPÉCIE  DE  DESPESAS 

Despesas  Totais 

Despesa  por 
1 000  t/milhas 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NAVEGANDO 

Soldadas  e gratificações 

3 171  736,30 
5 90!)  244,80 
452  484,60 
2 572  245,30 
768  960,00 

1 573  040,00 

2 913  040,00 
2 500  000,00 

444  043,10 
192  489,50 

20  497  283,60 

8,694 

16,199 

1,240 

7,051 

2,108 

4,312 

7,985 

6,852 

1,217 

0,528 

56,186 

Consumo  de  combustíveis  . . 

” óleo  lubrificante 

” massames 

Alimentação  do  pessoal . . 

Provisão  para  seguros  . . . 

” depreciações  .... 

” cons.  mat.  flutuante 

Despesas  com  o pessoal . 

Diversas  despesas  .... 

Sub-Total 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NOS  PORTOS 

Soldadas  e gratificações 

4 757  604,50 
985  218,90 

328  199,70 
1 153  440,00 

666  064,60 
384  044,30 
145  882,10 
179  014,50 
75  150,00 

329  110,50 

9 003  731,10 

13,020 

2,701 

0,900 

3,162 

1,826 

1,033 

0,400 

0,491 

0,206 

0,902 

24,681 

Consumo  de  combustíveis .... 

” óleo  lubrificante 

Alimentação  do  pessoal 

Despesas  com  o pessoal  . 

Praticagem 

Rebocadores 

Atracação 

Fornecimento  d’água  ...  . 

Diversas  despesas 

Sub-Total 

DESPESAS  COM  A CARGA 

17  139  834,40 

46,983 

HORAS  EXTRAS  PESSOAL  ADMINISTRAÇÃO  PORTOS 

1 203  859,00 

3,300 

DESPESAS  GERAIS 
Agências  e portos 

5 048  911,50 

1 003  215*80 
787  980,40 

2 444  198,50 

9 284  306,20 

13,840 

2,750 

2,160 

6,700 

25,450 

Despesas  gerais  da  navegação  . . . . 

Despesas  com  navios  parados 

Despesas  gerais  administrativas 

Sub-Total 

Total  das  despesas 

57  129  014,30 

156,600 

Total  das  receitas 

110  770  345,70 

303,642 

Superavit 

53  641  331,40 

, 147,040 
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LINHA  III:  SANTOS  - MANAUS 


NAVIOS  PREVISTOS:  5 (TIPO  BANDEIRANTE)  T/M  UTILIZADAS:  430  010,464 


ESPÉCIE  DE  DESPESAS 

Despesas  Totais 

Despesa  por 
1 000  t/milhas 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NAVEGANDO 

Soldadas  e gratificações 

4 306  575,00 
7 812  039,50 
598  411,00 
3 032  003,80 

1 043  910,00 
758  865,00 

2 529  553,00 

3 125  000,00 
602  920,50 
225  711,90 

24  034  990,60 

10,015 

18,167 

1,392 

7,051 

2,428 

1,765 

5,882 

7,627 

1,402 

525 

55,894 

Consumo  de  combustíveis 

” ” óleo  lubrificante 

” ” massames 

Alimentação  do  pessoal 

Provisão  para  seguros 

” ” depreciações 

” ” cons.  mat.  flutuante 

Despesas  com  o pessoal 

Diversas  despesas 

Sub-Total 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NOS  PORTOS 

Soldadas  e gratificações 

5 947  175,00 
1 302  462,30 
434  044,10 
1 441  590,00 
832  604,50 
296  236,70 
176  035,70 
215  264,30 
88  582,20 
373  601,60 

11  107  596,40 

13.831 
3,029 
1,009 
3,352 
1,936 
0,689 
0,409 
0,501 
0,206 
0,869 

25.831 

Consumo  de  combustíveis 

” óleo  lubrificante 

Alimentação  do  pessoal 

Despesas  com  o pessoal 

Praticagem 

Rebocadores 

Atracação 

Fornecimento  d 'água 

Diversas  despesas 

Sub-Total 

DESPESAS  COM  A CARGA 

17  581  866,20 

40,887 

HORAS  EXTRAS  PESSOAL  ADMINISTRAÇÃO  PORTOS 

1 419  034,50 

3,300 

DESPESAS  GERAIS 

Agências  e portos 

5 951  344,80 

1 182  528,80 
928  822,60 

2 881  070,10 

10  943  766,30 

13,840 

2,750 

2,160 

6,700 

25,450 

T)espesas  gerais  da  navegação 

Despesas  com  navios  parados 

Despesas  gerais  administrativas 

Sub-Total 

Total  das  despesas 

65  087  254,00 

151,362 

Total  das  receitas 

130  569  237,30 

303,642 

Superavit 

65  481  983,30 

152,280 

LINHA  IV:  SANTOS  - BELÉM 


NAVIOS  PREVISTOS:  5 (TIPO  RIO)  T/MILHAS  UTILIZADAS:  406  333,102 


ESPÉCIE  DE  DESPESAS 

Despesas  Totais 

Despesa  por 
1 00  > t/milhas  J 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NAVEGANDO 

Soldadas  e gratificações 

4 262  020,70 
6 364  539,80 
487  347,60 

2 770  431,40 
1 033  290,00 
1 966  300,00 

3 641  300,00 
3 125  000,00 

596  682,90 
229  860,70 

24  476  773,10 

10,489 

15,664 

1,199 

6,818 

2,543 

4,839 

8,961 

7,691 

1,468 

0,566 

60,238 

Consumo  de  combustíveis 

” óleo  lubrificante 

” ” massames 

Alimentação  do  pessoal 

Provisão  para  seguros 

” depreciações 

” cons.  mat.  flutuante 

Despesas  com  o pessoal . . . . 

Diversas  despesas 

Sub-Total 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NOS  PORTOS 

Soldadas  e gratificações 

5 649  655,30 
1 061  127,90 
353  486,80 
1 369  710,00 
790  951,80 
427  910,20 
214  397,20 
249  994,80 
80  940,10 
189  210,20 

10  387  384,30 

13,904 

2,611 

0,870 

3,371 

1,947 

1,053 

0,528 

0,615 

0,199 

0,466 

25,564 

Consumo  de  combustíveis 

” óleo  lubrificante 

Alimentação  do  pessoal 

Despesas  com  o pessoal 

Praticagem 

Rebocadores 

Atracação . . 

Fornecimento  d’água 

Diversas  despesas 

Sub-Total 

DESPESAS  COM  A CARGA 

26  194  834,60 

64,466 

HORAS  EXTRAS  PESSOAL  ADMINISTRAÇÃO  PORTOS 

1 340  899,20 

3,300 

DESPESAS  GERAIS 

Agências  e portos 

5 623  650,10 

1 117  416,00 
877  679,50 

2 722  431,80 

10  341  177,40 

13,840 

2,750 

2,160 

6,700 

25,450 

Despesas  gerais  da  navegação 

Despesas  com  navios  parados  

Despesas  gerais  administrativas 

Sub-Total 

Total  das  despesas 

72  741  068,60 

179,018 

Total  das  receitas . 

123  379  795,80 

303,642 

Superavit 

50  648  727,20 

. 124,624 

294 


LINHA  V:  SANTOS  - FORTALEZA 

NAVIOS  PREVISTOS:  4 (TIPO  ALEGRETE)  T/MILHAS  UTILIZADAS:  235  992,825 


ESPÉCIE  DE  DESPESAS 

Despesas  Totais 

Despesa  por 
1 000  t/milhas 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NAVEGANDO 

Soldadas  e gratificações 

3 395  948,00 
7 299  297,70 

559  162,60 
1 663  985,40 
823  181,60 

1 257  567,00 

4 911  888,70 

2 500  000,00 
475  432,70 
210  138,10 

22  376  601,80 

14,390 

30,930 

2,369 

7,051 

3,488 

5,329 

17,163 

10,593 

2,015 

0,890 

94,818 

Consumo  de  combustíveis 

” ” óleo  lubrificante 

” ” massames 

Alimentação  do  pessoal 

Provisão  para  seguros 

” depreciações 

” ” cons.  mat.  flutuante 

Despesas  com  o pessoal 

Diversas  despesas 

Sub-Total 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NOS  POETOS 

Soldadas  e gratificações 

4 886  852,00 
1 216  975,40 
405  576,10 
1 184  578,40 
684  159,30 
274  172,80 
179  836,30 
213  514,70 
48  614,50 
253  154,60 

9 347  434,10 

20,708 

5,157 

1,719 

5,020 

2,899 

1,161 

0,762 

0,904 

0,206 

1,073 

93,609 

Consumo  de  combustíveis 

” óleo  lubrificante 

Alimentação  do  pessoal 

Despesas  com  o pessoal 

Praticagem 

Rebocadores 

Atracação 

Fornecimento  d 'água 

Diversas  despesas 

Sub-Total 

DESPESAS  COM  A CAEGA 

17  858  034,40 

75,672 

HOHAS  EXTEAS  PESSOAL  ADMINISTBAÇÃO  POETOS 

778  776,30 

3,300 

DESPESAS  GEBAIS 

Agências  e portos 

3 266  140,70 
648  980,30 
509  744,50 
1 581  151,90 

6 006  017,40 

13,840 

2,750 

2,160 

6,700 

25,450 

Despes  s gerais  da  navegação 

Despesas  com  navios  parados 

Despesas  gerais  administrativas 

Sub-Total 

Total  das  despesas 

56  366  864,00 

238,850 

Total  das  receitas 

71  657  333,40 

303,642 

Superavit 

15  290  469,40 

64,792 

295 


RESUMO 


NAVIOS  PREVISTOS:  40  T/MILHAS  UTILIZADAS:  3 074  707,009 


ESPÉCIE  DE  DESPESAS  . 

Despesas  Totais 

Despesa  por 
1 000  t/mUhas 

DESPESAS  DOS  NA  IOS  NAVEGANDO 

Soldadas  c gratificações 

32  386  975,80 
53  729  487,50 
4 148  010,30 

21  679  759,10 
7 783  381,60 

13  941  432,90 
28  271  441,70 

22  400  000,00 
4 534  176,00 
1 790  531,60 

190  665  177,10 

10,533 

17,475 

1,349 

7,051 

2,531 

4,534 

9,195 

7,285 

1,475 

0,582 

62,010 

Consumo  de  combustíveis 

’ óleo  lubrificante 

’ massames 

Alimentação  do  pessoal 

Provisão  para  seguros 

” depreciações 

’ cons.  mat.  flutuante 

Despesas  com  o pessoal 

Diversas  despesas 

Sub-Total 

DESPESAS  DOS  NAVIOS  NOS  PORTOS 

Soldadas  e gratificações 

Consumo  de  combustíveis 

” óleo  lubrificante 

43  648  243,89 
9 462  721,10 
3 008  667,20 
10  479  298,40 
6 110  754,10 
2 918  341,60 
2 345  333,80 

2 321  774,30 
633  389,60 

3 019  179,30 

S3  937  703,30 

14,196 

3,077 

0,979 

3,408 

1,987 

0,949 

0,763 

0,755 

0,206 

0,982 

27,302 

Alimentação  do  pessoal 

Despesas  com  o pessoal 

Praticagem 

Rebocadores 

Atracação 

Fornecimento  d';ígua 

Diversa  despesa  

Sub-Total 

DESPESAS  COM  A CARGA 

181  181  530,30 

60,228 

HORAS  EXTRAS  PESSOAL  ADMINISTRAÇÃO  PORTOS 

10  146  533,10 

3,300 

despesas  Gerais 

Agências  e portos. 

42  553  945,00 
8 455  444,30 
6 641  367,10 
20  600  537,00 

78  251  293,40 

13,840 

2,750 

2,160 

6,700 

25,450 

Despesas  gerais  da  navegação 

Despesas  com  navio  parados  

Despesas  gerais  administrativas  

Sub-Total 

Total  das  despesas 

548  192  237,20  . 

178,291 

Total  das  receitas  

933  610  185,60 

303,642 

Superavit 

385  417  948,40 

125,351 

~ 296  ~ 

RESUMO  GERAL  DAS  LINHAS 


N.°  da 
Linha 

LINHA 

DESPESAS 

CrS 

RECEITAS 

Cr$ 

superavit 

CrS 

Ia  . 

Pôrto  Alegre  - Recife 

224  988  909,60 

404  566  692,80 

179  597  783,20 

Ib 

Pôrto  Alegre  - Recife 

71  879  126,70 

92  646  780  60 

20  767  653,90 

II 

Pôrto  Alegre  - Belém 

57  129  014,30 

110  770  345,70 

53  641  331,40 

III 

Santos  - Manáus 

65  087  254,00 

130  569  237,50 

65  481  983,30 

IV 

Santos  — - Belém 

72  741  068,60 

123  379  795  80 

50  638  727,20 

V 

Santos  - Fortaleza 

56  366  864,00 

71  657  333,40 

15  290  469,40 

548  192  237,20 

933  610  185,60 

385  417  948,40 

Em  comparação  com  os  primeiros  cálculos  mostram-se,  pois,  as  se- 
guintes diferenças: 


DESPESAS 

Cr$ 

RECEITAS 

Cr$ 

SUPERAVIT 

Cr$ 

Primeiro  cálculo  (anexo  4) 

543  101  043,50 

959  250  200,10 

416  149  156,60 

Seguro  cálculo  (anexo  4-A) 

548  192  237,20 

933  610  185,60 

385  417  9484,0 

Diferenças 

+ 5 091  193,70 

% 25  640  014,50 

30  731  208,20 

Não  foram  considerados,  nêstes  cálculos,  possíveis  aumentos  de  despe- 
sas no  futuro,  nem  os  abonos  para  os  empregados  já  fixados  por  lei  que  as 
empresas  de  navegação  devem  pagar  se  tiverem  os  lucros  correspondentes. 


Walter  Heuer 


Soc.  Técnica  em  Contabilidade  Industrial  Ltda. 


Paul  Fechtner 
Sócio  Gerente 


ANEXO  5 


RESULTADO  DOS  LAUDOS  DAS  PERÍCIAS  EXECUTADAS  POR 
INSPETORES  DO  LLOYD’S  REGISTER  OF  SHIPPING  E BUREAU 
VERITAS  NOS  NAVIOS  DA  CIA.  NACIONAL  DE  NAVEGAÇÃO 

COSTEIRA 

~ 1952  — 

RESULTADOS  DAS  VISTORIAS 


1 ) Navios  a serem  convertidos  em  sucata: 


Araguá 

cargueiro 

810 

t.  dwt. 

Araxá 

1 150 

f r »» 

Itapuca 

1 790 

f»  tt 

Itapoã 

900 

" ’’ 

Itamaracá 

2 350 

f » t» 

Arataia 

2 450 

tt  tt 

Arari 

1 328 

tt  tt 

Campeiro 

4 550 

tt  tt 

Araribá 

3 350 

” ” 

Araçu 

2 200 

tt  tt 

Itaquicé 

misto 

3 902 

Itapuhí 

1 870 

Itapura 

1 870 

Itaquatiá 

1 870 

Itaquera 

1 870 

Itaberá 

1 870 

Itatinga 

1 870 

TOTAL 

: 1 7 navios 

36  000 

t.  dw  . 

2) 

Navios  aproveitáveis  durante 

os  próximos 

anos : 

Itaguaçu  cargueiro 

Aratanha 

Campinas 


3)  Navios  em  bom  estado,  com  longa  vida  provável: 

Rio  Guaporé  cargueiro 
Rio  Juruá 


4)  Navios  aproveitáveis,  exigindo  grandes  obras: 


Aratimbó 

Araranguá 

Itapé 

Itanagé 

Itaimbé 

Itahité 


misto 


Cr$  2 600  000 


5 500  000 
13  000  000 
13  000  000 
13  000  000 
13  000  000 


TOTAL:  6 navios  mistos: 


Cr$  60  100  000 


RESULTADOS  DOS  LAUDOS  DAS  PERÍCIAS  EXECUTADAS  POR  INSPETORES 
DO  AMERICAN  BUREAU  OF  SHIPPING  E DO  BUREAU  VERITAS  NOS 
NAVIOS  DE  CABOTAGEM  DO  LLOYD  BRASILEIRO 

- 1952  - 

RESULTADOS  DAS  PERÍCIAS  E DE  INFORMAÇÕES  DO  ARMADOR 
1 ) Navios  a serem  convertidos  em  sucata: 
a)  Vistoriados : 


Três  de  Outubro 
Urú 


Santarém 

Taubaté 


Jaboatão 

Joazeiro 

Mandú 

Pará 


Pirineus 

Rodrigues  Alves 


Duque  de  Caxias 


Bocaina 

Cuiabá 


Murtinho 

Cubatão 

Aracajú 


Comte.  Capela 


Almirante  Jaceguaí 


D.  Pedro  I 


t.  dwt, 
6 080 
3 970 
1 130 
2615 

6 450 

1 540 

2 450 

7 280 
4810 

7 550 
5 980 

11  470 
2 530 

2 450 

3 084 

8 140 
7 250 
2615 
7 070 
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b) 


c) 


não  vistoriados 


t.  dwt. 

Almirante  Alexandrino  6 840 

D.  Pedro  II  3 840 

Campos  Sales  6 400 

Santos  6 020 

com  baixa  já  aprovada 

t.  dwt. 

Imediato  João  Silva  8 168 

Henrique  Dias  4 160 

Guaralóide  8 255 

Rio  Grande  168 

Curitiba  4 920 

Felipe  Camarão  4 160 

Lestelóide  9 618 

Mearim  3 500 

Itamarati  6 900 


2)  Navios  aproveitáveis 

a)  vistoriados 

Camamú 
Raul  Soares 
Comte.  Ripper 
Mauá 
Jangadeiro 
Poconé 


em  obras  nos  estaleiros  do  Lloyd 


na  Europa 

estimativa  Cr$  15  000  000  00 


3)  Navios  aproveitáveis  durante  os  próximos  anos : 

Uçá  (vistoriado) 

Cantuária 

Goiãsloide 

Barroso 

Midosi 

Comte.  Lira 

Comte.  Pessoa 

Ascânio  Coelho 

4)  Navios  aoroveitáveis,  com  longa  vida  provável : 

a ) Tipo  C\-M-AV\ 

Rio  Amazonas 
Rio  Doce 


b) 


c) 


NOTA 


- 300  — 


Rio  Guaíba 
Rio  Gurupí 
Rio  Ipiranga 
Rio  Oiapoque 
Rio  Parnaíba 
Rio  S.  Francisco 
Rio  Solimões 
Rio  Tocantins 

Tipo  Canadense 

Alegrete 

Atalaia 

Barbacena 

Cabedelo 

Tipo  Holandês 

Bandeirante 

Farrapo 

Inconfidente 

Carioca 


I 

Os  laudos  periciais  estão  arquivados  no  Banco  Nacional  de  Desenvolvimento 
Econômico. 


ANEXO  6 


ESTUDO  DA  CARGA  TRANSPORTADA  EM  1950  PELA 
CABOTAGEM  DO  GOVÊRNO  FEDERAL 

Para  a determinação  dos  fluxos  de  carga  na  costa  brasileira,  atendidos 
pela  cabotagem  do  Govêrno  federal  em  1950,  foram  tomados  por  base  os  da- 
dos fornecidos  pela  Comissão  de  Marinha  Mercante  e pelas  empresas  Lloyd 
Brasileiro  e Costeira,  ambas  pertencentes  ao  Patrimônio  Nacional. 

Foram  confeccionados,  a seguir,  mapas  de  distribuição  de  carga,  a fim 
de  ser  obtido  o panorama  do  trânsito  de  carga  na  costa  do  Brasil. 

De  um  modo  geral,  a elaboração  dos  mapas  anexos  obedeceu  à neces- 
sidade de  apresentar,  conjugadamente,  a importação  e a exportação  de  ca- 
botagem referentes  aos  principais  portos  do  país. 

Assim,  na  parte  superior  do  eixo  horizontal  de  cada  mapa  figuram  as 
exportações  de  cada  pôrto,  representadas  por  barras;  na  parte  inferior,  as 
importações  dêsses  portos,  segundo  os  portos  de  origem. 

Cada  um  dos  mapas  anexos  apresenta  uma  síntese  do  movimento,  dis- 
tribuído em  fluxos  de  carga  relacionados  ao  eixo  central  de  importação  (o 
conjunto  Rio-Santos). 

Figura  na  coleção  um  mapa  destinado  à obtenção  dos  coeficientes  de 
utilização,  de  aproveitamento  de  tempo  e de  exploração  da  frota,  à base 
de  uma  viagem  de  ida  e volta  Recife-Pôrto  Alegre,  com  um  navio  de  4 000 
t dwt  e conforme  cargas  extraídas  dos  diagramas. 

Os  mapas  apresentados  são: 

1 — Diagrama  de  intercâmbio  de  cargas  de  todos  os  portos  do  Brasil 

— cabotagem  no  ano  de  1950. 

2 — Diagrama  do  intercâmbio  de  cargas  do  Lloyd  Brasileiro  em  1950. 

3 < — ' Diagrama  do  intercâmbio  de  cargas  da  Companhia  Nacional  de 

Navegação  Costeira,  em  1950. 

4 ■ — - Lloyd  Brasileiro  < — ■ Cia.  Costeira  — Intercâmbio  de  cargas  na 

zona  de  tráfego  pesado  (Pôrto  Alegre  - Recife) , em  1950. 

5 > — ■ Mapa  comparativo  entre  o movimento  total  da  costa  e o das  Cias. 

Lloyd  e Costeira  (1950)  na  zona  de  tráfego  pesado. 

6 — Fluxograma  de  viagem  redonda  Pôrto  Alegre  - Recife  (cargueiro 

de  4 000  t dwt.) 


ANEXO  7- A 


ESPECIFICAÇÕES  SUMÁRIAS  PARA  NAVIO  CARGUEIRO  DE 
PEQUENA  CABOTAGEM  COM  2 00  t dwt 
CARACTERÍSTICAS  PRINCIPAIS 


Comprimento  total 
Comprimento  entre  pp 
Bôca  moldada 
Pontal  moldado 
Calado  máximo 
Deadweight  total 
Cubagem  dos  porões  (fardos) 
Capacidade  máxima  de  carga 
Velocidade  máxima 
Raio  de  ação 

Capacidade  de  combustível 
Capacidade  de  água  doce 


= 279’  = 85,00  m 
= 260’  = 79,50  m 
= 42’  = 12,80  m 

= 22’  = 6,71  m 

= 14*  = 4,27  m 

= 1 950  t ingl.  = 1 980  t métricas 
= 125  700  pés  = 3 525  m3 
= 1 823  t ingl.  = 1 855  t métricas 
- 11  nós 

= 2 500  milhas  náuticas 
= 60  t inglesas 
= 50  t inglesas 


ARRANJO  GERAL 

Alternativa  1 — (Com  21  passageiros) 

As  acomodações  para  o comandante,  telegrafista  e para  os  vinte  e um 
(21)  passageiros  são  na  superestrutura  do  passadiço,  onde  será  também  lo- 
calizado o salão  de  refeições  para  29  pessoas.  Os  - demais  oficiais  do  navio 
serão  alojados  em  camarotes  individuais  na  superestrutura  de  ré,  onde  ha- 
verá também  salões  de  refeições,  cozinha  e frigorífico. 

A guarnição  do  navio  será  alojada  na  cobertura  de  ré,  em  camarotes 
de  2,  3 e 4 beliches. 

Alternativa  2 — (Sem  passageiros) 

Todos  os  oficiais  e guarnição  são  alojados  na  superestrutura  de  ré.  É 
eliminada,  assim  a superestrutura  a meia  nau. 


Os  tanques  de  óleo  diesel  estão  localizados  nos  fundos  duplos.  Calculou- 
se  uma  capacidade  mínima  de  60  toneladas  para  dar  o raio  de  ação  mencio- 
nado, havendo,  caso  desejado,  ampla  margem  para  duplicar  o raio  de  ação, 
com  a subseqüente  diminuição  na  capacidade  de  carga. 


CARACTERÍSTICAS  PARA  CARGA 


Porão  I 
t 
t 
t 


escotilha:  25’  X 20’  (8,20m  X 6,60m) 
cubagem:  37  400  pés3 
carga:  541  t inglesas 

2 paus  de  carga  para  4 í,  com  2 guinchos  para  2 t 


Porão  II  e III 
t 

t 

t 


escotilhas:  3 1 ’3”  X 20’  (10,20m  X 6,60m) 
cubagem:  44  300  pés3  e 44  000  pés3  respectivamente 
carga:  642  e 640  t inglesas,  respectivamente 
2 paus  de  carga  para  4 t,  com  2 guinchos  para  2 t 
2 paus  de  carga  para  8 t,  com  2 guinchos  para  4 t 


Êste  arranjo  do  aparêlho  para  carga  permite  operar  simultâneamente 
com  5 ternos  no  navio,  em  virtude  dos  5 pares  de  mastros  e paus  de  carga 
existentes. 


MÁQUINAS 


A propulsão  será  feita  por  um  motor  Diesel  a 2 tempos,  com  1 100 
BHP  e 250  RPM,  em  ligação  direta  com  o propulsor. 

A energia  elétrica  será  fornecida  por  dois  dínamos  de  150  kw,  220  V, 
corrente  contínua  e um  dínamo  de  70  kW,  mesma  corrente,  todos  acionados 
por  motores  Diesel.  Haverá,  também,  um  pequeno  gerador  de  10  kW  para 
emergência,  no  convés  principal. 

Haverá  uma  pequena  caldeira  para  fornecimento  de  água  quente.  O na- 
vio terá  as  bombas  e auxiliares  necessários  ao  funcionamento  da  instalação, 
tôdas  acionadas  por  motores  elétricos. 


EQUIPAMENTO 

É proposto  um  sistema  hidrelétrico  que  compreenda  a operação  des 
seguintes  aparelhos: 

6 guinchos,  de  2 t de  capacidade 
4 guinchos,  de  4 t de  capacidade 
1 molinete 
1 cabrestante  AR 
máquina  de  leme 


É recomendado  o seguinte  equipamento  para  navegação: 

1 agulha  giroscópia  pequena 

1 radar  de  navegação 

1 ecobatímetro  até  250  braças 

O equipamento  restante  compreende: 

Telegrafia 

Frigorífica,  para  uso  doméstico 

2 âncoras  na  prôa,  com  2 amarras 

2 baleeiras  de  28  pés,  com  capacidade  para  40  pessoas  cada  uma. 

Uma  das  baleeiras  deverá  ter  motor  Diesel  para  propulsão. 

O navio  deverá  ter  um  sistema  adequado  para  combate  a incêndio  e 
para  esgoto  dos  porões.  É necessário  também,  proporcionar  ventilação  for- 
çada para  a praça  de  máquinas  e acomodações  do  pessoal  e ventilação  na- 
tural para  os  porões  de  carga. 

Êste  navio,  no  calado  máximo,  tem  compasso  nulo,  e apresenta  boa  es- 
tabilidade (cêrca  de  2,5  pés  de  altura  metacêntrica) . 

Para  o deslocamento  leve,  com  o “peak-tank”  avante  e o fundo  duplo 
n9.  1 lastrado,  os  calados  aproximados  são: 

calado  AV  = 4’8” 

calado  AR  = 8’8” 

Com  o calado  de  12’  o navio  pode  carregar  1 300  t de  carga,  e manter 
o compasso  nulo. 

Para  esta  condição  o navio  navegará  com  seu  hélice  totalmente  mer- 
gulhado. 

O navio,  no  calado  de  10  pés,  pode  carregar  até  860  t de  carga,  ope- 
rando então  com  do  bélice  fora  dágua. 

CONSTRUÇÃO 

O casco  do  navio  deverá  ser  construído  em  aço  doce,  empregando-se 
extensivamente  a solda  elétrica.  (Ver  desenho  de  Seção  Mestra). 

A construção  do  navio  e seu  equipamento  deverá  obedecer  à mais  alta 
classificação,  para  serviço  de  cabotagem  no  Brasil,  de  uma  das  Sociedades 
Classificadoras:  American  Bureau  of  Shipping,  Lloyd's  Register  of  Ship- 
ping  ou  Bureau  Veritas.  Serão  exigidas  também,  para  a construção,  as 
normas  oficiais  em  vigor  para  os  navios  mercantes  brasileiros. 


ANEXO  7- B 


ESPECIFICAÇÕES  SUMÁRIAS  PARA  NAVIO  CARGUEIRO 
DE  GRANDE  CABOTAGEM,  COM  4 000  t DWT 

CARACTERÍSTICAS  PRINCIPAIS 


Comprimento  total 
Comprimento  entre  pp 
Bôca  moldada 
Pontal  moldado 
Calado  máximo 
Deadweight  total 
Cubagem  dos  porões  (fardos) 
Cubagem  dos  frigoríficos 
Capacidade  máxima  de  carga 
Velocidade  máxima 
Raio  de  ação  (mínimo) 
Capacidade  de  combustível 
Capacidade  de  água  doce 


= 366'  ='  11 1,70  m 
= 345’  = 105,30  m 
= 52’  = 15,85  m 

= 28’  = 8,55  m 

= 18’  = 5,50  m 

= 4 100  t ingl.  = 4 1 70  t métricas 
= 208  000  pés3  = 5 830  m3 
= 16  000  pés3  = 445  m3 

= 3 730  t ingl.  = 3 800  t métricas 
= 14  nós 

= 3 200  milhas  náuticas 
= 250  t inglesas 
= 100  t inglesas 


ARRANJO  GERAL 

As  acomodações  para  a tripulação  são  tôdas  localizadas  na  superestru- 
tura, a meia  náu,  eliminando-se  castelo  e tombadilho.  Todos  os  oficiais  têm 
camarotes  individuais,  havendo  um  banheiro  completo  para  os  oficiais  de 
convés  e outro  para  os  de  máquina. 

A guarnição  do  navio  é alojada  em  camarotes  de  2 pessoas,  possuindo 
um  grupo  de  banheiros  para  cada  seis  pessoas. 

O comandante  tem  um  apartamento  no  convés  do  passadiço,  com  ba- 
nheiro próprio. 

Os  salões  de  refeição  da  guarnição  estão  localizados  no  convés  princi- 
pal, e o dos  oficiais  e sub-oficiais  no  convés  superior,  em  cima  da  cozinha. 

Os  tanques  de  óleo  combustível  estão  localizados  nos  fundos  duplos. 
Calculou-se  uma  capacidade  mínima  de  250  toneladas  para  dar  o raio  de 
ação  mencionado,  havendo,  caso  necessário,  margem  para  auméntar  êste 
consideràvelmente,  com  a subseqüente  diminuição  na  capacidade  de  carga. 


CARACTERÍSTICAS  PARA  CARGA 


O navio  é dividido  em  4 porões  de  carga  e um  frigorifico,  separados 
por  anteparas  estanques,  e com  as  características: 


Porão  I 

Porão  II 

Porão  III 

Porão  IV 

Frigo- 

rífico 

Escotilha 

7,6mx6,lm 

9,8mx6,lm 

9,8mx6,lm 

9,8mx6.1m 

2,4mx3m 

Cubagem  do  porão 

530m3 

1 080m3 

1 070m3 

950m3 

390m3 

da  coberta 

460m3 

630m3 

710m3 

400 m3 

240m3 

” total 

990m3 

1 710m3 

1 780m3 

1 350m3 

630m3 

2 de  3 t 

2 de  3 t 

Paus  de  carga  (n.°  e capacidade). . . 

2 de  3 t 

4 de  3 t 

2 de  10  t 

2 de  5 t 

2 de  1,5  t 

N.°  de  guinchos 

2 

4 

4 

2 

2 

Êste  arranjo  do  aparelho  para  carga,  permite  operar  simultâneamente 
com  7 ternos  no  navio,  em  virtude  dos  7 pares  de  mastros  e paus  de  carga 
existentes. 

As  câmaras  frigoríficas  serão  refrigeradas  por  compressores  elétricos, 
usando  de  preferência  gás  carbônico  ou  amõnea. 

MÁQUINAS 

A propulsão  dêste  cargueiro  é feita  por  um  grupo  de  turbinas  (alta  e 
baixa  pressão)  a vapor,  alimentadas  por  duas  caldeiras  a óleo  com  vapor 
superaquecido  (750ÇF,  4301bs/pol.  quadrada),  acionando  uma  única  hélice 
através  engrenagem  redutora.  A potência  máxima  desta  instalação  é esti- 
mada em  3 500  HP. 

O consumo  de  óleo  não  deve  ultrapassar  300  gramas/SHP/hora. 

A energia  elétrica  será  fornecida  por  dois  turbo-geradores  de  200  kW,  e 
um  motor  Diesel  de  50  kW  para  uso  nos  portos  e em  emergência. 

O navio  possuirá  as  bombas  e demais  auxiliares  vitais  acionados  a va- 
por, com  sobressalentes  movidos  por  motores  elétricos. 

EQUIPAMENTOS 

É proposto  um  sistema  hidro-elétrico  que  compreenda  a operação  dos 
seguintes  aparelhos: 

14  guinchos  para  manobra  dos  paus  de  carga 
1 molinete 
1 cabrestante  AR 
Máquina  do  leme 


DE  TODOS  OS  PORTOS  DO  BRASIL 


*NO  DE  1950 


FLUXOGRAMA  00  MOVIMENTO  GERAL  DE  CARGA  DE  CABOTAGEM 
EM  1950 


CM  B E U 

INTERCÂMBIO  DE  CARGAS  ENTRE  OS  PORTOS  DE  GRANDE 
CABOTAGEM  (ZONA  DE  TRAFEGO  PESADO) 

MAPA  COMPARATIVO  ENTRE  O MOVIMENTO  TOTAL  DA 
COSTA  E O DAS  Cios.  LLOYD  E COSTEIRA 
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AQUISIÇÃO  DE  NAVIOS  PARA  A 
COMPANHIA  COMÉRCIO  E NAVEGAÇAO 


EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS  N.9  1619 


Em  19  de  agosto  de  1953 

Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República: 

Tenho  a honra  de  submeter  à aprovação  de  Vossa  Excelência  o 
projeto  n.9  37,  elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  em 
cooperação  com  a Direção  da  Companhia  Comércio  e Navegação,  referente 
à compra  de  quatro  (4)  navios  Cl-M-AVl,  para  aquela  empresa. 

2.  Dito  trabalho  mereceu  acurado  estudo,  sob  os  aspectos  técnico  e 
econômico,  por  parte  daquela  Comissão,  que  recomenda,  para  sua  execução, 
um  financiamento  em  moeda  estrangeira  de  US$  1 800  000.00. 

3.  Dignando-se  Vossa  Excelência  de  aprovar  o aludido  projeto,  ado- 
tar-se-ão as  providências  necessárias  à sua  objetivação,  de  conformidade  com 
as  conclusões  do  relatório  que  o acompanha. 

Aproveito  a oportunidade  para  renovar  a Vossa  Excelência  os  protes- 
tos do  meu  mais  profundo  respeito. 


Oswaldo  Aranha 


I 


Em  H de  agosto  de  1953 


Senhor  Ministro: 

A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  tem  a honra  de  submeter  ao 
Governo  Brasileiro,  por  intermédio  de  Vossa  Excelência,  um  projeto  para 
aquisição  de  quatro  navios  Cl-M-AVl,  para  a Companhia  Comércio  e Na- 
vegação. 

2.  Êste  projeto  que  se  enquadra  no  plano  nacional  de  cabotagem,  foi  ela- 
borado com  a cooperação  da  citada  Companhia  Comércio  e Navegação. 

3.  Após  cuidadoso  exame  técnico  e econômico,  a Comissão  Mista  concor- 
dou em  recomendar  a concessão  do  empréstimo  para  permitir  a execução  do 
projeto,  de  conformidade  com  as  conclusões  contidas  no  relatório  incluso. 

4.  O projeto  em  aprêço,  que  recebeu  o n.9  37,  exigirá  o financiamento  em 
moeda  estrangeira  no  montante  de  US$  1 800  000. 

Aproveitamos  a oportunidade  para  apresentar  a Vossa  Excelência  os 
nossos  protestos  da  mais  alta  estima  e distinta  consideração. 

Ary  F.  Torres  Merwin  L.  Bohan 

Presidente,  Seção  Brasileira  Presidente,  Seção  Americana 


Exmo.  Sr. 

Dr.  Oswaldo  Aranha 
DD.  Ministro  da  Fazenda 


APRESENTAÇÃO 
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AQUISIÇAO  DE  NAVIOS  PARA  A 
COMPANHIA  COMÉRCIO  E NAVEGAÇÃO  (*) 

A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  Desenvolvimento  Eco- 
nômico, já  tendo  encaminhado  ao  Govêrno  Brasileiro  um  projeto  para  rea- 
parelhamento  da  frota  governamental  de  cabotagem  (Projeto  n9.  26),  assim 
como  um  programa  para  aproveitamento  do  estaleiro  da  Ilha  do  Viana 
(Projeto  n9.  31),  apresenta  a seguir  um  relatório  que  se  espera  venha  a ser 
objeto  de  um  pedido  de  empréstimo  pela  "Companhia  Comércio  e Navega- 
ção” no  total  de  US$  1 800  000  (ou  seja  Cr$  36  450  000  à taxa  oficial  de 
câmbio)  para  compra  de  quatro  navios. 

A Companhia  Comércio  e Navegação  é a maior  emprêsa  particular  de 
cabotagem  do  Brasil,  possuindo  uma  frota  de  22  navios  e transportando 
anualmente  600  000  toneladas  de  carga  (11,4%  da  carga  total  de  cabotagem). 

A Comissão  Mista  tratou  da  navegação  de  cabotagem  como  um  só 
problema,  estudando  concomitântemente  as  necessidades  do  Govêrno  e par- 
ticulares. Sabe-se,  com  precisão,  qual  a carga  existente  em  dada  época,  as- 
sim como  o número  de  navios  necessários  para  movimentá-la. 

Já  foi  determinada  a participação  relativa  na  cabotagem  dos  serviços  do 
Govêrno  e particulares  e exposto  o método  recomendado  para  a reabilitação 
do  serviço  governamental  de  cabotagem. 

Para  se  atender  ao  reaparelhamento  das  companhias  particulares,  foi  ne- 
cessário estabelecer  critérios  para  análise  dos  pedidos  de  financiamento  sub- 
metidos pelos  armadores  particulares. 

Tendo  em  vista  o grande  número  de  pequenas  emprêsas  de  navegação 
no  Brasil,  não  seria  exequível  intentar  programas  de  auxílio  a todos  os  109 
armadores  privados.  Além  disso,  verificou-se  que  a atual  tonelagem  de  navios 
seria  suficiente  para  execução  do  transporte  marítimo  de  cabotagem,  não  fos- 
sem dois  fatores: 

a)  o obsoletismo  de  grande  número  de  navios  — 25%  da  tonelagem 
refere-se  a unidades  com  mais  de  40  anos; 

(*)  Êste  projeto  recebeu  o n9.  37  na  série  elaborada  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados 

Unidos. 
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b)  o pequeno  tamanho  dos  navios  (20%  da  tonelagem  ou  63%  do 
número  refere-se  a unidades  com  menos  de  2 500  t dwt). 

Desta  forma,  o problema  atual  é o de  substituição  de  unidades  e não  de 
expansão  de  serviços.  Além  do  mais,  foi  preciso  fixar  um  limite  mínimo  para 
o tamanho  dos  navios,  para  corrigir  a situação  presente,  de  existência  de 
grande  número  de  navios  demasiado  pequenos,  de  difícil  aproveitamento  eco- 
nômico. 

Os  critérios  adotados  pela  Comissão  Mista  para  apreciação  dos  pedidos 
de  financiamento  foram: 

a)  Empréstimo  exclusivamente  para  substituição  de  tonelagem  obso- 
leta; 

b)  limite  mínimo  de  2 000  dwt  para  os  novos  navios; 

c)  sinal  de  25%  do  preço  de  compra; 

d)  prova  de  tradição  no  serviço  de  navegação; 

e)  idoneidade  financeira  comprovada. 

Para  que  as  oportunidades  de  empréstimo  para  compra  de  navios  fossem 
conhecidas  por  todos  os  armadores,  a Comissão  Mista,  em  2 de  dezembro  de 
1952,  oficiou  ao  Sindicato  Nacional  das  Emprêsas  de  Navegação  Marítima 
comunicando  pormenorizadamente  a lista  de  critérios  acima  e solicitando  fôsse 
a matéria  divulgada.  (Vide  resposta  no  Anexo  3). 

Diversos  armadores  nacionais  pretenderam  financiamento  para  compra  de 
navios.  Até  o momento,  porém,  somente  a Companhia  Comércio  e Navegação 
satisfez  aos  critérios  aprovados,  motivo  pelo  qual  só  pôde  ser  elaborado  êste 
projeto. 

Êste  projeto  foi  elaborado  dentro  da  premissa  de  que  seria  possível  obter 
quatro  cargueiros  do  tipo  Cl-M-AVl  da  frota  de  reserva  da  Maritime  Ad- 
ministration  dos  Estados  Unidos.  Contudo,  não  se  pode  ter  certeza  de  apro- 
vação, pelo  Congresso  dos  Estados  Unidos,  da  legislação  que  permita  a venda 
dêstes  navios,  nem  tampouco  é possível  antecipar  se  o preço  de  venda  será 
o prejulgado  pela  Comissão  Mista. 

Caso  se  verifique  a impossibilidade  de  compra  dêstes  quatro  navios  à 
Maritime  Administration,  a Comissão  Mista  recomenda  seja  êste  projeto  re- 
considerado, e espera  que  o Govêmo  do  Brasil  envide  todos  os  esforços  para 
atender  as  justas  aspirações  da  Companhia  Comércio  e Navegação  em  com- 
prar navios  modernos,  com  características  semelhantes  aos  cargueiros  Cl-M- 
-AV1,  assegurando  assim  ao  país  os  serviços  desta  eficiente  companhia  de 
cabotagem. 


CONCLUSÕES  E RECOMENDAÇÕES 

A Comissão  Mista  chegou  à conclusão  de  que  o presente  projeto  se 
justifica  economicamente  e se  enquadra  no  programa  de  desenvolvimento 


— 317  - 


dos  transportes  do  país,  merecendo  alta  prioridade  no  conjunto  dêsse  progra- 
ma. Conseqüêntemente,  a Comissão  Mista  recomenda: 

A.  Que  os  Governos  do  Brasil  e dos  Estados  Unidos  da  América  dis- 
pensem todo  o seu  apoio  à realização  do  presente  projeto. 

B.  Que,  simultâneamente: 

a)  o Govêrno  brasileiro  comunique  à Comissão  Mista  se  está  dis- 
posto a oferecer  as  garantias  e tomar  as  providências  neces- 
rias  à concretização  do  empréstimo  em  moeda  estrangeira; 

b)  que  o Govêrno  dos  Estados  Unidos  da  América  empregue 
seus  bons  ofícios  no  sentido  de  verificar  se  o Banco  Interna- 
cional para  Reconstrução  e Desenvolvimento,  ou  o Banco  de 
Exportação  e Importação,  está  disposto  a entabolar  negocia- 
ções de  empréstimo  para  atendimento  das  necessidades  de  bens 
e serviços  importados,  dando  notícia  do  resultado  dessa  veri- 
ficação, para  que  se  processe  a apresentação  formal  do  pedi- 
do de  empréstimo; 

c)  que  os  Governos  do  Brasil  e dos  Estados  Unidos  da  América 
adotem  as  medidas  legislativas  necessárias  para  que  seja  pos- 
sivel  a venda  à Companhia  Comércio  e Navegação  de  4 na- 
vios do  tipo  Cl-M-AVl,  ora  na  frota  de  reserva  da  Mariti- 
me  Administration; 

d)  que  o Govêrno  dos  Estados  Unidos  tome  as  medidas  necessá- 
rias para  a concessão  das  necessárias  quotas  e expeça  as  licen- 
ças de  exportação,  qualquer  que  seja  o equipamento  a ser  ad- 
quirido nos  Estados  Unidos. 

Uma  vez  recebidas  as  respostas  solicitadas  em  B acima,  a Comissão 
Mista  prestará  plena  cooperação  à Companhia  Comércio  e Navegação  no 
sentido  de  assegurar  a pronta  elaboração  do  pedido  de  empréstimo,  levar  a 
bom  têrmo  as  respectivas  negociações  e promover  a execução  do  projeto. 


Ary  F.  Torres 

Presidente,  Seção  Brasileira 


Mervin  L.  Bohan 

Presidente,  Seção  Americana 


RELATORIO 


I - A MUTUÁRIA 


A — CONSTITUIÇÃO  DA  EMPRESA 

A "Companhia  Comércio  e Navegação”,  com  sede  à Avenida  Rio 
Branco  n'\  26-49.  andar,  Distrito  Federal,  foi  organizada  por  escritura  pú- 
blica de  4 de  outubro  de  1905,  e autorizada  a funcionar  pelo  Decreto  do 
Poder  Executivo  n?.  5 747  de  31  dê  outubro  de  1905.  (Anexo  1). 

A Companhia  Comércio  e Navegação  resultou  da  fusão  das  seguintes 
empresas: 


Empresa  de  Sal  e Navegação 
Empresa  Marítima  Brasileira 
Empresa  de  Navegação  Salinas 
Empresa  de  Navegação  Idalina. 


O capital  inicial  foi  de  Cr$  5 milhões,  elevado  para  Cr$  10  milhões  em 
1912,  para  Cr$  15  milhões  em  1918  e finalmente  para  Cr$  30  milhões  em 
1940.  êste  último  representado  por  150  000  ações  ordinárias  com  o valor  no- 
minal de  Cr$  200,00  cada  uma. 

A empresa  emitiu  em  1914,  e só  então,  no  valor  de  Cr$  6 milhões, 
obrigações  já  inteiramente  resgatadas. 

A Cia.  Comércio  e Navegação  é uma  sociedade  por  ações,  nos  têrmos 
do  Decreto  n°.  2 627,  de  26  de  setembro  de  1940,  sendo  sua  administração 
exercida  pela  seguinte  Diretoria: 


Diretor-Presidente 
Diretor-Superintendente 
Diretor-T  esoureiro 
Diretor-Secretário 
Diretor-Comercial 


Mario  d’Almeida 
Paulo  Ferraz 
Alberto  Marsili 
Rodrigues  Quintães 
Julio  Jaques 


B — TRÁFEGO 

A Companhia  Comércio  e Navegação  é a maior  empresa  nacional  par- 
ticular de  cabotagem  e opera  atualmente  uma  frota  de  22  navios.- 
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No  decênio  1941/1951  a tonelagem  transportada  pela  Companhia  apre- 
sentou acentuada  queda,  como  se  verifica  dos  dados  correspondentes  aos 
anos  extremos: 

1941  — 1 046  000  toneladas  ou 

34,7%  do  movimento  geral  da  cabotagem. 

1951  — 600  330  toneladas  ou 

11,4%  do  total  geral. 

O Quadro  I — Estatística  do  transporte,  de  1949  a 1952,  mostra  a 
carga  transportada  nêstes  anos  pela  emprêsa,  com  os  respectivos  fretes.  É 
a seguinte  a composição  geral  da  carga:  sal-30%;  carvão-10%;  carga  ge-  ' 
ral-60%.  A Companhia  não  tem  serviço  de  transporte  de  passageiros. 

O sal  transportado  corresponde  a cêrca  da  metade  do  total  fornecido 
aos  mercados  do  país,  cabendo  ao  Lloyd  Brasileiro  e Cia.  Costeira  o restante. 

O tráfego  de  carga  geral  (que  inclui  gêneros  alimentícios)  também  é 
de  extrema  importância  para  o país,  como  amplamente  demonstrado  no  Ane- 
xo 1 ao  Projeto  n?.  26. 

Atualmente  a Companhia  Comércio  e Navegação  tem  as  seguintes  li- 
nhas de  navegação  em  serviço: 


\ 


Linhas 


Navios 


1)  Santos- Areia  Branca  (ou  Macáu) 

2)  Porto  Alegre- Areia  Branca  (ou  Macáu) 

3)  Pôrto  Alegre-Fortaleza 

4)  Santos-Fortaleza 

5)  Santos-Tutoia 

6)  Pôrto  Alegre-Rio  de  Janeiro 

7)  Pôrto  Alegre-Cabedelo 

8)  Rio  de  Janeiro-Itajaí 

9)  Rio  de  Janeiro-Paranaguá  (Antonina) 


Jacui  e Japeri 
Tibagi 

Mogi,  Buri  e Piau, 

Caí  e Potengi 

São  Bento,  Tambahú,  Taquari 
Chui  e Mucuri 
Amaragi,  Taqui  e Herval 
Oiti 

São  Paulo 


C — FROTA  ATUAL 

A atual  frota  da  Cia.  Comércio  e Navegação  se  compõe  de  22  navios, 
com  uma  idade  média  de  42  anos  (ver  Quadro  II).  Os  navios  em  tráfego 
somam  97  382  toneladas  deadweight. 

O constante  decréscimo  no  volume  de  transportes  da  emprêsa  no  úl- 
timo decênio  se  deve  à retirada  de  tráfego,  por  obsoletismo  ou  acidente,  de  1 1 
navios  com  30  977  toneladas,  e à perda  durante  a última  guerra  mundial,  de 
5 navios  com  32  100  toneladas  (Ver  Quadro  III).  A aquisição,  no  após 
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guerra,  de  4 navios  usados,  somando  27  400  toneladas  dwt.,  não  compensou 
as  perdas  verificadas  anteriormente. 

Os  7 navios  mais  modernos  da  frota  da  Cia.  Comércio  e Navegação 
foram  construídos  em  1920.  Há  5 navios  construídos  antes  de  1900.  Tôdas 
as  unidades  são  movidas  a vapor;  16,  a carvão  e 6,  a óleo. 

O tamanho  dos  navios  distribui-se  assim: 


De 

900  a 

1 000  t.  dwt. 

2 navios 

De 

1 500  a 

3 000  ” ” 

3 ” 

De 

3 000  a 

6 000  ” " 

13  ” 

De 

6 000  a 

o 

o 

CO 

4 ” 

Total  22 


A manutenção  em  serviço  dêsse  conjunto  de  navios  desgastados  re- 
presenta tarefa  difícil  e onerosa. 

A Cia.  Comércio  e Navegação  dispõe  de  um  grande  estaleiro  de  repa- 
ros em  Niterói  (bairro  do  Toque-Toque) , com  o dique  Lahmeyer,  com  180 
metros  de  comprimento,  o maior  dique  sêco  particular  do  continente. 

O estaleiro,  com  23  000  metros  quadrados  de  oficinas,  está  habilitado 
a fazer  grandes  reconstruções,  quer  na  parte  estrutural  dos  navios  quer  na 
de  máquina.  Presentemente,  ali  se  modernizam  os  navios  Caxias  e Meriti, 
cujas  caldeiras  estão  sendo  adaptadas  para  a queima  de  óleo. 

A operação  da  Companhia  Comércio  e Navegação,  apesar  do  obso- 
letismo  da  frota,  tem  apresentado  resultado  lucrativo,  fruto  de  uma  polí- 
tica sadia  que  abrange,  em  síntese: 

a)  Administração  eficiente,  refletida  em  baixo  nivel  de  despesas 

de  operação; 

b)  programa  contínuo  de  modernização  e conservação  dos  navios 
no  estaleiro  da  emprêsa,  propiciando  à frota  servir  com  regula- 
ridade as  linhas  de  tráfego  da  Companhia; 

c)  mínimo  de  operação  assegurado  à frota  da  emprêsa,  median- 
te transporte  de  sal,  já  que  o consórcio  possui  grandes  sali- 
nas no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  (22%  da  produção 
nacional) ; 

d)  boa  reputação  entre  os  embarcadores  brasileiros  — assegu- 
rando uma  clientela  constante; 

e)  eficiente  e atualizada  contabilidade,  permitindo  à diretoria  acom- 
panhar de  perto  as  flutuações  do  negócio. 


D — POSIÇÃO  FINANCEIRA 

A posição  financeira  da  Companhia  Comércio  e Navegação  fica  bem 
caracterizada  pelo  último  balanço,  que  se  resume  abaixo: 


BALANÇO  EM  31  DE  DEZEMBRO  DE  1952  - (Cr  1 000) 


ATIVO 


PASSIVO 


Imobilizado 

Não  exigível 

Material  flutuante  

90  334 

Capital  

30  000 

Imóveis,  oficinas,  etc.  . . 

31  196 

121  530 

Reservas  

454  503 

Lucros  e Perdas 

63  094 

547  597 

Realizável 

Ações  de  outras  compa- 
nhias   

76  300 

Exigível 

Credores  gerais  

29  095 

Caixa  

376 

Dividendos  a pagar  .... 

10 

Diversos  devedores,  incl. 

Salários  e despesas  a pa- 

330  480 

407  156 

gar  

3 617 

Contas  diversas  

5 957 

38  679 

Disponível 

Estoques  32  286 

Sal  20  979  53  265 

Diversos 

Depósitos  561 

Contas  diversas  3 764  4 325 

586  276 


Mostra  êste  balanço  uma  sólida  posição  financeira  da  Companhia,  pois 
o passivo  exigível  de  Cr$  38  679  000  é garantido  por  um  ativo  realizável  de 
Cr$  407  156  000  (Cr$  227  349  316  em  depósitos  bancários). 

As  reservas,  que  totalizam  Cr$  454  503  000,  incluem  os  seguintes  fundos 
para  renovação  e depreciação  do  material  flutuante  e das  instalações: 


Renovação  da  frota 
Construções  novas 
Depreciação  do  material  flutuante 
Depreciação  das  instalações 
Substituições  de  instalações 

Total 


Cr$  73  000  000 
” 50  000  000 

” 89  720  000 

6 663  000 
" 16  719  000 

Cr$  236  102  200 


Êste  fundo  de  reserva  de  Cr$  236  102  000,  para  um  ativo  financeiro  de 
Cr$  121  102  000,  mostra  claramente  a sadia  política  financeira  seguida  pela 
Companhia  Comércio  e Navegação. 


Contas  de  lucros  e perdas  (1947  a 1952) 

As  receitas  e despesas  havidas  com  o serviço  de  navegação  da  empre- 
sa foram  as  seguintes,  nos  últimos  6 anos: 
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Cr$  1 000 


ANO 

RECEITAS 

DESPESAS 

LUCRO  BRUTO 

DESLESA /RECEITA 

1947 

• 135  561 

125  406 

10  155 

92% 

1948 

133  335 

125  506 

7 829 

94 

1949 

154  447 

152  288 

2 159 

98 

1950 

159  334 

155  931 

3 403 

96 

1951 

162  100 

160  869 

1 231 

99 

1952 

163  813 

151  536 

12  277 

92 

Os  grandes  gastos  com  a conservação  da  frota  em  1949,  1950  e 1951 
causaram  a queda  de  lucros. 

Segue-se  uma  tabela  com  análise  das  despesas: 


CrS  1 000 


1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

1952 

Salários  de  guarnições- . . 

17  441 

16  242 

18  963 

19  912 

20  019 

31  673 

Combustível 

28  282 

26  532 

25  940 

23  133 

27  069 

2S  626 

Lubrificantes 

342 

331 

317 

296 

215 

262 

Conservação  dos  navios . 

22  131 

24  937 

32  694 

37  000 

36  968 

26  124 

Aguada 

220 

297 

301 

300 

291 

277 

Estiva,  armazen..  etc...  . 

50  216 

50  035 

66  188 

69  143 

70  206 

58  591 

Administração 

4 192 

4 640 

5 525 

3 910 

3 978 

3 530 

Rancho 

2 600 

2 492 

2 360 

2 237 

2 123 

2 453 

Totais 

125  406 

. 

125  506 

152  288 

155  931 

160  869 

151  536 

As  soldadas  com  as  guarnições  aumentaram  nêste  período  de  Cr$  .... 
17  441  000  para  Cr$  31  673  000;  os  gastos  com  combustível  e lubrificante 
pouco  variaram,  assim  como  as  despesas  com  alimentação  do  pessoal. 

Quanto  às  despesas  com  a manutenção  da  frota,  que  em  1947  e 1948  fo- 
ram de  Cr$  22  e 25  milhões  respectivamente,  aumentaram  para  uma  média 
de  Cr$  36  milhões  no  período  de  1947/1951,  tendo  caido  para  Cr$  26  mi- 
lhões em  1952.. 


Contas  de  lucros  e perdas  de  1952 

O lucro  líquido,  resultante  de  tôdas  as  operações  da  Empresa,  em  1952, 
foi  de  Cr$  27  436  000. 

Embora  as  “Reservas”  sejam  apreciáveis  para  o valor  histórico  do  ma- 
terial flutuante  e instalações,  em  31  de  dezembro  de  1952,  foi  creditado  à 
conta  de  depreciação  um  total  de  Cr$  10  081  000  (cerca  de  9%  do  valor, 
na  conta  do  ativo,  de  Cr$  121  530  000  — equivalente  a Material  Flutuante 
e Instalações). 
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A análise  da  receita  e despesa  para  1952  fornece  os  seguintes  dados: 


Lucro  bruto  da  navegação 

Cr$  1 000 
12  277 

Lucro  bruto  das  salinas 

12  460 

Lucro  bruto  do  estaleiro 

4 159 

Receita  de  juros  e dividendos 

17  263 

TOTAL 

50  159 

Menos: 

Diversas  despesas  de  administração 

12  593 

Reservas  para  depreciação 

10  130 

22  723 

Saldo  da  conta  de  lucros  e perdas 

em  31  de  dezembro  de  1952,  ex- 
cluindo o saldo  das  indenizações 
de  guerra 

27  436 

O Anexo  2 apresenta  os  balanços  e contas  de  lucros  e perdas  desta 
empresa  para  o período  1947  a 1952  inclusive. 

j Reparações  de  guerra 

A Companhia  Comércio  e Navegação  recebeu  como  indenização  das 
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QUADRO  III 


COMPANHIA  COMÉRCIO  E NAVEGAÇÃO 


Navios  retirados  do  tráfego  nos  últimos  10  anos  (Perdas  de  guerra,  aci- 
dentes de  navegação,  obsoletismo  acentuado) 


NAVIOS 


TONELADAS 


São  Pedro 1 080 

Jarí 745 

Apodí  1 400 

Lamí ' 1 050 

Maceió 3 500 

Potí 5 035 

Araguarí  4 200 

Franca  M 5 100 

Oswaldo  Aranha 2 750 

Tietê 3 100 

Butiá  5 400 

Olinda  6 600 

Piratiní  8 500 

Pôrto  Alegre  8 500 

Capivarí  . . 1 050 

Piauí  1 063 

Total 59  073 





II  - O PROJETO  DE  EMPRÉSTIMO 


A — OBJETIVOS 

Êste  projeto  visa  a substituição  de  quatro  navios  obsoletos  da  frota  da 
Companhia  Comércio  e Navegação  por  quatro  novas  unidades. 

A Comissão  Mista  apresentou,  em  anexo  ao  Projeto  n9.  26  (Reapare- 
lhamento  da  frota  governamental  de  cabotagem),  um  estudo  minucioso  da 
presente  situação  do  serviço  de  cabotagem  no  Brasil,  inclusive  descrição  do 
estado  das  frotas  mercantes  do  Governo  e das  empresas  particulares. 

Indicam-se,  no  fim  dêste  capítulo,  o rendimento  atual  e as  economias 
esperadas  com  a substituição  de  quatro  cargueiros  da  Cia.  Comércio  e Na- 
vegação por  novas  unidades  do  tipo  Cl-M-AVl.  Esta  substituição  representa 
a fase  inicial  de  um  programa  de  modernização  que  a Companhia  pretende  le 
var  a cabo,  contribuindo,  assim,  para  a melhoria  dos  transportes  marítimos 
no  Brasil. 

B — O PLANO 

Conforme  mencionado  na  Introdução,  a Companhia  Comércio  e Nave- 
gação foi  a única  armadora  particular  brasileira,  até  o momento  que,  obedecen- 
do aos  critérios  pré-estabelecidos  pela  Comissão  Mista,  se  candidatou  a com- 
prar navios  do  tipo  Cl-M-AVl  da  frota  de  reserva  da  Maritime  Adminis- 
tration  dos  Estados  Unidos  da  América. 

A compra  destes  navios  só  será  possível  após  aprovação  pelo  Congresso 
Americano  de  legislação  própria.  Não  obstante,  apresenta-se  a seguir  o pla- 
no para  aquisição  destas  unidades,  caso  bem  sucedidas  as  negociações  em 
andamento.  Cumpre  salientar  que  uma  das  condições  estipuladas  pela  Comis- 
são Mista  foi  a de  ser  efetuado  pelo  armador,  no  ato  do  recebimento  dos 
navios,  o pagamento  à vista  de  uma  parcela  em  cruzeiros  equivalente  a 25% 
do  custo  dos  barcos. 

O projeto  de  empréstimo  é o seguinte: 

a)  Compra  de  quatro  (4)  navios  cargueiros 
do  tipo  Cl-M-AVl  (com  cêrca  de  5 000 
toneladas  dwt),  atualmente  na  frota  de  re- 
serva da  Maritime  Administration,  esti- 
mando-se  o preço  de  cada  unidade  em 
US$  400  000 


US$  1 600  000 
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b)  Modernização  dêstes  quatro  (d)  navios 

em  estaleiros  dos  Estados  Unidos,  estima- 
da em  US$  100  000  por  unidade. US$  400  000 

c)  Compra  de  sobressalentes  nos  Estados 
Unidos. para  estes  quatro  (4)  navios,  con- 
forme relação  a ser  entregue  pelo  armador, 
estimando-se  um  gasto  de  US$  100  000 


por  navio  

US$ 

400  000 

TOTAL  

Equivalente  em  cruzeiros 

US$ 

2 400  200 

(taxa  de  1 US$  — Cr$  20,25)  . . . 

. Cr$ 

48  600  000 

C — MÉTODO  DE  FINANCIAMENTO 

A aquisição  e modernização  dos  quatro  navios  Cl-M-AVl  da  frota  de 
.reserva  da  Maritime  Administration,  assim  como  a compra  de  sobressalentes, 
importará  em  US$  2 400  000. 

A Cia.  Comércio  e Navegação  efetuará,  à época  do  recebimento  dos  na- 
vios, o pagamento  em  cruzeiros  equivalente  a US$  600  000  (cerca  de  Cr$ 
12  150  000),  isto  é,  25%  do  custo  total  dos  navios  prontos  para  entrar  em 
serviço.  Esta  parcela  deverá  ser  depositada  na  Carteira  de  Câmbio  do  Banco 
do  Brasil,  que  efetuará  a sua  conversão  em  dólares  em  favor  do  Governo  dos 
Estados  Unidos,  a título  de  sinal  e princípio  de  pagamento. 

O restante  do  preço  de  quatro  (4)  navios  Cl-M-AVl,  importando  em 
US$  1 000  000,  será  financiado  pela  Maritime  Administration  dos  Estados 
Unidos. 

O pagamento  das  obras  para  modernização  dêstes  quatro  navios  em  esta- 
leiros americanos,  assim  como  a compra  dos  sobressalentes  necessários,  im- 
portando em  US$  800  000,  deverá  ser  feito  mediante  empréstimo  em  moeda 
-estrangeira. 


Em  resumo: 

a)  Pagamento  à vista  pela  Cia  Comér- 
cio e Navegação US$  600  000 

b)  Empréstimo  da  Maritime  Adminis- 
tration   US$  1 000  000 

c)  Empréstimo  bancário US$  800  000 


US$  2 400  000 

Embora  se  reconheça  que  a taxa  de  juros  sôbre  os  empréstimos  em  dó- 
lares a ser  resolvido  mediante  negociações  com  as  instituições  que  vierem  a 
concedê-los,  a Comissão  Mista,  para  fins  de  análise,  utilizou  a tax^  de  4J/£% 
.a.  a.,  e o prazo  de  maturidade  de  10  (dez)  anos. 
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D — AMORTIZAÇÃO 

Mostrou-se,  na  análise  financeira  da  Companhia  Comércio  e Navegação, 
que  em  1952  a operação  dos  22  navios  da  emprêsa  produziu  o lucro  bruto  de 
cerca  de  12  milhões  de  cruzeiros. 

Não  obstaute,  para  o cálculo  da  amortização  dos  dois  empréstimos  plei- 
teados, levou-se  em  conta  apenas  a utilização  dos  quatro  novos  cargueiros  do 
tipo  Cl-M-AVl  objeto  dêste  programa. 

Os  4 navios  que  devem  ser  substituídos  apresentaram,  nas  quatro  viagens 
realizadas  em  1952,  os  seguintes  resultados: 


Cr$  1 000 

— 

CAI 

POTENGI 

PIRANGI 

POTI  * 

TOTAL 

Saldo  bruto  de  operação 
Despesas  com  obras .... 

3 558 
1 387 

3 126 
867 

3318 
1 252 

3 177 
667 

13  179 
4 173 

Superavit  em  1 952 

2 171 

2 259 

2 066 

2 510 

9 006 

Apresenta-se,  a seguir,  um  quadro  com  as 
substituição  dos  navios  Caí,  Potengi,  Pirangi 

economias  esperadas  com  a 
e Poti,  pelos  4 navios  Cl- 

-M-AV1  : 


ITENS 

CAI 

POTENGI 

PIRANGI 

POTI 

TOTAL 

a) 

COMBUSTÍVEL 

Dias  de  navegação  em  1952 

Consumo  de  carvão  (t) 

110d 
2 158t 

96d 
2 72  lt 

107d 
3 020t 

148d 
3 266t 

Custo  do  carvão  (Cr$  1 000) .... 

1 370 

1 810 

2 018 

2 188 

Consumo  de  combustível  de  um 
Cl-M-AVl  para  mesmo  n.°  de 
milhas  (CrS  1 000) 

711 

622 

693 

958 

Economia  a favor  dos  navios 
Cl-M-AVl  (Cr$  1 000) 

659 

1 188 

1 325 

1 230 

4 402 

b) 

CONSERVAÇÃO 

Despesas  com  a conservação  em 
1925  (CrS  1 000) 

1 387 

867 

1 252 

667 

Despesas  previstas  com  a conser- 
vação de  navios  do  tipo  Cl-M- 
AVl  (CrS  1 000) 

400 

400 

400 

400 

Economia  a favor  dos  navios 
CV-M-AV 1 (CrS  1 000) 

987 

467 

852 

267 

2 573 

(*)  Os  dados  referentes  ao  navio  "Poti"  são  para  1949,  pois  que  em  1951/52  esteve  parado 
para  obras. 
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Resumindo,  tem-se: 

a)  superavit  anual  de  operação  dos  navios  Caí, 

Potengi,  Pirangi  e Poti  (1952)  Cr$  9 006  000 

b)  Estimativa  da  economia  de  combustível  com  a 

substituição  pelos  cargueiros  do  tipo  Cl-M-AV  1 Cr$  4 402  000 

c)  Estimativa  da  economia  de  manutenção Cr$  2 573  000 


Estimativa  do  superavit  anual  de  operação  dos 
4 novos  navios  C1-M-AV1  objeto  do  projeto  Cr$  15  981  000 

Apenas  o superavit  anual  (despresados  os  lucros  de  operação  da  Com- 
panhia) é suficiente  para  assegurar  o serviço  dos  empréstimos  pleiteados, 
conforme  quadro  IV  que  se  segue. 


QUADRO  IV 


(*)  Estimou-se  um  fundo  de  depreciação  equivalente  a 5%  do  preço  total  de  compra  dos  quatro  (4)  navios,  isto  é,  Cr$  48  600  000. 


ANEXOS 


ANEXO  1 


ESTATUTOS  DA  COMPANHIA  COMÉRCIO  E NAVEGAÇAO 

TÍTULO  I 

Denominação,  sede.  fins  e duração  da  sociedade 

Art.  I9.  — A Sociedade  Anônima  Companhia  Comércio  e Navegação, 
constituída  por  escrituras  públicas  de  23  de  setembro  e 4 de  outubro  dc 
1905,  autorizada  a funcionar  pelos  Decretos  ns.  5 747,  de  31-10-905,  9 784 
de  25-9-912,  12  201,  de  20-9-916,  13  237,  de  29-5-918  e 13  576,  de  30-4-919, 
tendo  passado  a funcionar  como  sociedade  por  quotas  de  responsabilidade  li- 
mitada, sob  a denominação  de  Pereira  Carneiro  & Cia.  Ltda.  (Companhia 
Comércio  e Navegação),  conforme  autorização  do  Decreto  n9.  14  247,  de 
1 de  julho  de  1920,  e tendo  voltado  a adotar  a sua  primitiva  denominação, 
por  fôrça  da  escritura  pública  de  alteração  de  contrato,  de  25-7-934,  nova- 
mente autorizada  a funcionar  pelos- Decretos  ns.  117,  de  23-10-934,  227,  de 
10-7-935  e 1 337,  de  30-12-936,  tem  sua  sede  e domicílio  nesta  cidade  do 
Rio  de  Janeiro,  reger-se-á  pelos  presentes  estatutos  e,  nos  casos  omissos, 
pelas  leis  das  sociedades  por  ações  e mais  disposições  do  direito. 

Art.  29.  — A sociedade  tem  por  objeto  a indústria  de  navegação,  o fa- 
brico e o comércio  de  sal  e mais  operações  ocorrentes. 

Art.  39.  — O prazo  de  sua  duração  é de  cinquenta  anos,  contados  desta 
data  e prorrogável  na  forma  do  direito  vigente. 

TÍTULO  II 

Do  capital,  balanço  e dividendos 

Art.  49.  «—  O capital  social,  todo  realizado,  é de  trinta  mil  contos  de 
réis,  dividido  em  cento  e cinqüenta  mil  ações  nominativas  de  duzentos  mil 
:réis  cada  uma. 


Art.  59.  (*)  — Dos  lucros  liquidos  apurados  em  cada  balanço  anual, 
feita  a dedução  de  5%  para  constituição  de  fundo  de  reserva  legal,  serão 
destacadas  as  seguintes  verbas: 

a)  uma  percentagem,  calculada  pela  Diretoria  sôbre  os  valores  do  ativo 
para  os  fundos  de  depreciação  do  material  flutuante,  das  instala- 
ções e oficinas,  e dos  móveis  e utensílios; 

b)  uma  percentagem  de  sete  e meio  por  cento  para  gratificação  à Di- 
retoria, sempre  que  seja  possível  a distribuição  de  um  dividendo  mí- 
nimo de  6%  aos  acionistas; 

c)  uma  percentagem  que  a Diretoria,  de  acordo  com  o Conselho  Fiscal, 
destinar  para  dividendo  a ser  distribuído  aos  acionistas,  ad  referen- 
dum da  assembléia  geral. 

Art.  69.  — O ano  social  terminará  em  31  de  dezembro. 


TÍTULO  III 
Da  administração 

Art.  79.  (1 2)  — A sociedade  será  administrada  por  um  diretor-presidente, 
um  diretor  superintendente,  um  diretor-tesoureiro,  um  diretor  comercial,  um 
diretor-secretário  e um  vice-diretor.  As  atribuições  de  cada  diretor  consta- 
rão do  Regimento  Interno.  Em  conseqüência  da  modificação  do  artigo  7 9, 
o artigo  11  passará  por  sua  vez  a ter  a seguinte  redação:  (Vide  abaixo 
Art.  11). 

Art.  89  — Nas  atribuições  da  Diretoria  compreendem-se  todos  os  atos 
de  gestão  relativos  ao  funcionamento  regular  da  sociedade.  Também  se  in- 
cluem quaisquer  dos  atos  permitidos  pelo  art.  119,  do  Decreto-lei  n9.  2 627, 
de  26-9-940. 

Art.  99.  — O mandato  da  Diretoria  durará  por  um  ano,  podendo  ser 
renovado. 

Art.  109.  «—  Cada  diretor,  antes  de  entrar  em  exercício,  caucionará  a 
responsabilidade  da  sua  gestão  com  50  ações  e perceberá  a remuneração 
que  fõr  fixada  pela  assembléia  geral. 

Art.  II9.  (2)  — A correspondência  e o expediente  serão  assinados  por 
um  dos  diretores.  Os  demais  documentos  de  responsabilidade,  somente  cons- 
tituirão a sociedade  em  obrigação  quando  assinados  por  dois  Diretores,  um 
dos  quais  será  sempre  o presidente,  o superintendente  ou  o tesoureiro. 


(1)  - Vide  ata  de  7-12-42. 

(2)  — Alteração  aprovada  por  assembléia  geral  em  1952. 


Art.  129.  í1)  — Em  caso  de  impedimento  temporário  de  um  dos  dire- 
tores, será  substituído  pelo  vice-diretor  e,  na  íalta  dêste,  pelo  acionista  que 
fôr  designado  em  reunião  conjunta  da  Diretoria  e Conselho  Fiscal. 


TÍTULO  IV 

Do  Conselho  Fiscal 

Art.  139.  — O Conselho  Fiscal  será  composto  de  três  membros  efetivos 
e três  suplentes,  com  as  atribuições  definidas  em  lei,  e eleitos  pelo  modo 
nela  estabelecido. 

Quando  em  exercício,  os  membros  do  Conselho  Fiscal  perceberão  a 
remuneração  que  fôr  fixada  pela  assembléia  geral. 

título  v 
Das  Assembléias 

Art.  M9.  — Anualmente  até  31  de  março,  reunir-se-á  a assembléia  ge- 
ral ordinária  dos  acionistas. 

Art.  159.  — As  assembléias  gerais,  ordinárias  e extraordinárias,  serão 
convocadas  com  antecedência  de  oito  dias,  pelo  menos. 

As  transferências  de  ações  serão  suspensas  por  oito  dias,  antes  daquele 
que  fôr  designado  para  ter  lugar  a assembléia  geral. 

Art.  169.  — As  assembléias  serão  presididas  por  um  dos  diretores,  ou 
no  impedimento  dos  diretores,  pelo  .acionista  eleito  ou  aclamado  na  ocasião. 

§ l9.  <—  A mesa  diretora  dos  trabalhos  será  constituída  pelo  presidente 
e dois  secretários,  por  êle  designados. 

§ 29.  — Quando  houver  eleições,  serão  também  designados  dois  escru- 
tinadores. 

Art.  179.  — Nas  assembléias  se  guardarão  as  normas  de  uso  geral, 
observadas  as  prescrições  do  direito. 

Art.  189.  — As  votações  serão  sempre  pela  representação  do  capital, 
correspondendo  um  voto  a cada  ação. 

Art.  199.  — O acionista  escreverá  o seu  nome  e o número  das  ações 
que  possuir  no  livro  de  presença,  sempre  que  quiser  assistir  à assembléia  e 
tomar  parte  nas  deliberações. 

Art.  209.  — A dissolução  e liquidação  da  sociedade  far-se-á  segundo 
fôr  deliberado  na  assembléia  geral,  pela  maioria  de  votos  dos  acionistas 
presentes. 


(1)  • — Alteração  aprovada  pela  assembléia  geral  de  8-4-44. 


ANEXO  2 


BALANÇOS  E CONTAS  DE  LUCROS  E PERDAS 

RESUMO  DOS  LUCROS  E PERDAS  E DE  DIVIDENDOS 

1947  a 1952 
(Cr$  1.000) 


Lucros 

Saldo  credor  em  1.*  de  janeiro  de  1947  3 945 

Lucros  em  1947  9 654 

Dividendos  em  1947  

Lucros  em  1948  801 

Dividendos  em  1948  . 

Lucros  em  1949  12  856 

Dividendos  em  1949  

Lucros  em  1950  3 738 

Dividendo  em  1 950  

Lucros  em  1951  15  000 

Dividendos  em  1951  

Lucros  em  1952  60  900 

TOTAIS  3 945  102  949 

Adicionados  os  lucros  de  1947  a 1952  102  949 

106  894 

Subtraídos  os  dividendos  do  período  43  800 

Saldo  credor  no  Balanço  de  31-12-1952  63  094 


Divid. 

7 200 
7 200 
7 200 
7 200 
15  000 
43  800 


CIA.  COMÉRCIO  E NAVEGAÇÃO 
BALANÇO  GERAL  1947/1951 


(Cr$  1000) 


ATIVO 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

1952 

INVESTIMENTO 

Material  flutuante 

81  388 

81  388 

81  367 

80  999 

85  385 

90  334 

Imóveis  — Instalações  de  Oficinas 

20  293 

22  559 

24  519 

25  688 

28  329 

31  196 

Almoxarifado 

17  153 

20  712 

18  857 

24  726 

30  810 

32  286 

fiai 

7 000 

8 028 

9 478 

11  229 

15  781 

20  979 

Títulos  de  Renda 

67  733 

86  881 

104  800 

91  893 

88  335 

76  300 

C aixa 

295 

723 

384 

283 

260 

376 

Devedores  Diversos  (inclui  Bancos) 

223  443 

225  442 

225  729 

270  287 

268  374 

330  480 

Depósitos  e Cauçõe3 

11 

34 

405 

798 

1 439 

561 

Diversas  Contas 

4 037 

3 785 

1 894 

2 427 

3 881 

3 764 

Totais 

421  353 

449  352 

467  439 

508  330 

522  594 

586  276 

PASSIVO 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

1952 

Capital 

30  000 

30  000 

30  000 

30  000 

30  000 

30  000 

Reservas 

335  734 

387  422 

395  961 

440  858 

444  424 

454  503 

Creiores  Gerais 

34  362 

18  037 

23  303 

21  975 

23  747 

29  095 

Dividendos  a Pagar 

7 210 

7 220 

7 206 

7 206 

10 

Gratificações  e Porcentagens  a Pagar 

2 900 

3 150 

3 200 

3 200 

3 529 

3 605 

Diversas  Contas  . . . . : 

4 748 

3 523 

2 113 

2 897 

3 700 

5 957 

Bonificações  a Pagar 

Xucros  e Perdas 

m 

6 399 

— 

5 656 

2 194 

17  194 

12 

63  094 

Totais 

421  353 

449  352 

467  439 

508  330 

522  594 

586  276 
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CIA.  COMÉRCIO  E NAVEGAÇÃO 


DEMONSTRAÇÃO  LUCROS  E PERDAS 
1947/1952 


(Cr$  1 000) 


DESPESAS 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

1952 

Custeio 

125  400 

125  506 

152  288 

155  931 

160  869 

151  536 

Despesas  Gerais 

1 101 

1 081 

1 220 

1 431 

1 615 

1 573 

Impostos 

3 541 

1 733 

7 792 

1 578 

6 361 

1 250 

Salíirioa 

2 434 

2 300 

2 819 

3 045 

3 033 

3 787 

Percentagem  Diretoria 

1 300 

1 250 

1 300 

1 300 

1 300 

1 100 

Gratificações 

1 600 

1 900 

1 900 

1 900 

2 229 

2 505 

ManuteTção  Ilha  Cajú 

509 

Seguros 

31 

30 

31 

31 

31 

31 

Oficinas 

995 

Aluguei 

60 

60 

60 

60 

60 

90 

Obrigações  de  Guerra 

890 

8 

9 

Materiais 

694 

444 

301 

1 816 

1 739 

Reservas 

Depreciação  Material  Flutuante 

8 139 

8 139 

8 137 

8 100 

8 539 

9 033 

Deoreciaçâo  Instalações 

260 

481 

063 

757 

985 

1 048 

Depreciação  Móveis  e Utensílios 

52 

58 

71 

92 

31 

49 

Fundo  de  Reserva 

1 737 

6 183 

5 000 

Fundo  para  Renovação  da  Frota 

8 000 

2 000 

10  000 

Fundo  p / mellioram.  da3  instalações  do  sal 

4 000 

10  000 

10  000 

Reserva  Legal 

2 782 

2 659 

7 044 

1 143 

Re?erva  para  construção  naval 

5 000 

Reserva  para  Bônus  aos  acionistas 

10  000 

Reserva  para  impostos 

7 000 

Reserva  para  certificado  de  Equipamento. 

7 840 

Dividendos 

7 200 

7 200 

7 200 

7 200 

Saldo 

2 454 

5 650 

15  000 

60  900 

167  31í 

193  501 

190  724 

223  122 

202  872 

235  159 

RECEITA 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

1952 

Receita 

109  655 

190  430 

122  714 

126  459 

128  892 

163  813 

Receitas  Diversas 

25  906 

26  905 

31  733 

32  839 

33  208 

Receita  Sal 

13  339 

16  577 

7 282 

11  193 

10  935 

16  460 

Oficinas 

5 667 

8 395 

10  729 

11  774 

4 159 

Juros  e Desconto 

8 635 

8 420 

10  955 

12  445 

14  908 

13  397 

Juros  de  Títulos 

505 

451 

512 

581 

516 

423 

Juros  das  Dehêntures 

12 

19 

798 

715 

593 

Dividendos  das  Ações: 

1 325 

3 934 

3 426 

1 872 

6 848 

2 548 

Porceiitagem  e Gratificações 

no 

349 

614 

635 

591 

895 

Materials 

155 

Indenizações  de  guerra 

15  622 

671 

21  111 

33  464 

Bônus  do  Estado  de  São  Paulo 

1 220 

360 

Saldo  a ajustar 

70 

24 

Saldo 

6 399 

3 462 

167  315 

193  501 

190  724 

223  086 

202  872 

235  159 

ANEXO  3 


CORRESPONDÊNCIA  ENTRE  A COMISSÃO  MISTA  E O 
SINDICATO  DAS  EMPRÊSAS  DE  NAVEGAÇAO  MARÍTI- 
MA SÔBRE  O TEMA  — PROGRAMAS  DE  REAPARELHA- 
MENTO  PARA  AS  FROTAS  PARTICULARES 

Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos 
CM/C/ 1502 

Rio  de  Janeiro,  2 de  dezembro  de  1952 

limo.  Sr.  Presidente  do 
Sindicato  Nacional  das  Empresas 
de  Navegação  Marítima 
Av.  Rio  Branco,  46  — 39.  andar 
Nesta 

Prezado  Senhor: 

A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  Desenvolvimento  Econô- 
mico está  elaborando  um  projeto  de  financiamento,  por  bancos  estrangeiros, 
para  permitir  o reequipamento  da  marinha  mercante  de  cabotagem  do  Brasil. 
Brasil. 

Há  cêrca  de  um  ano  estão  sendo  coligidos  dados  e estatísticas  para  a 
compreensão  e justificação  econômica  dêsse  projeto.  Já  se  conseguiu  definir 
o panorama  atual  das  duas  companhias  de  cabotagem  do  Govêrno,  sendo 
agora  necessário  saber  das  necessidades  de  reequipamento  quiçá  existentes 
nas  companhias  particulares  de  navegação. 

Conforme  pode  Vossa  Senhoria  aquilatar,  não  seria  possível  neste  pro- 
grama atender  a todos  os  possíveis  desejos  dos  armadores  particulares,  pois 
há  um  teto  para  os  empréstimos  a serem  pleiteados  para  o setor  de  navegação. 

Desta  forma,  a Comissão  Mista  teve  necessidade  de  formular  uma  dou- 
trina para  concessão  de  empréstimos  aos  armadores  particulares,  que  é a 
seguir  apresentada  à consideração  do  Sindicato  dos  Armadores: 


345  ~ 


I — Os  pedidos  de  financiamento  para  navios,  encaminhados  à Comissão 

Mista,  deverão  se  restringir  à substituição  de  tonelagem  de  cabo- 
tagem. 

Êste  tópico  tem  por  fim  evitar  quer  o excesso  de  tonelagem,  em  futuro 
próximo,  quer  a quebra  do  equilíbrio  atualmente  existente  entre  a participa- 
ção do  Governo  e de  particulares  no  tráfego  de  cabotagem. 

Sabe-se  que  a atual  carência  de  transportes  marítimos  é em  grande  par- 
te devida  à demora  dos  navios  nos  portos.  Com  a execução  dos  programas 
de  dragagem  e de  ampliação  das  facilidades  portuárias  dos  nossos  principais 
portos,  acredita  esta  Comissão  que  haverá  futuramente  um  sensível  aumen- 
to no  coeficiente  de  aproveitamento  dos  navios  mercantes  brasileiros. 

II  — A Comissão  Mista  só  poderá  considerar  pedidos  para  compra  ou 

construção  de  navios  cargueiros  ou  mistos  com  o limite  mínimo  de 
2 000  toneladas  deadweight,  de  tipos  convenientes  ao  serviço  de  ca- 
botagem no  Brasil,  com  a descrição  das  linhas  em  que  serão  em- 
pregados. 

Esta  limitação  é feita  tendo-se  em  vista  que  a atual  carência  no  serviço 
de  cabotagem  é de  navios  cargueiros  com  boas  características,  e com  um 
tamanho  que  permita  a operação  em  bases  lucrativas  nas  principais  rotas 
existentes,  auxiliando  efetivamente  a solucionar  nossa  crise  de  transporte 
marítimo. 

III  - — Os  armadores  que  forem  atendidos  em  seus  pedidos  de  emprésti- 

mos para  compra  de  navios,  deverão  efetuar,  na  assinatura  do  con- 
trato, o pagamento  em  cruzeiros  correspondente  a 25%  do  preço 
de  compra  ou  construção  de  cada  navio.  O restante  do  custo  das 
unidades  será  pago  por'  um  Banco  estrangeiro,  que  ficará  com  a 
hipoteca  dos  navios.  As  condições  de  pagamento  e de  juros  ainda 
não  são  conhecidas  com  precisão,  sabendo-se  apenas  que  o prazo 
provável  para  amortização  será  de  10  anos,  sendo  os  juros  cêrca 
de  4j/2%  a.  a. 

Esta  cláusula  tem  por  objetivo  garantir  o Tesouro  Nacional,  que  virá 
ser  o co-responsável  perante  o Banco  mutuante,  assim  como  Pmitar  os  em- 
préstimos às  companhias  com  estabilidade  financeira. 

IV  ■ — 1 Os  armadores  que  desejem  requerer  empréstimos  para  substituição 

de  tonelagem  obsoleta  deverão  fazer  prova  de  que  possuem  tradi- 
ção no  serviço  de  navegação,  assim  como  de  que  estejam  em  boas 
condições  financeiras. 

Êste  item  tem  por  objetivo  assegurar  ao  banco  mutuante  a idoneidade 
do  tomador  de  empréstimo  e a capacidade  técnica  do  mesmo  em  operar 
eficientemente  os  navios  a serem  adquiridos,  garantindo  assim  a rentabili- 
dade do  empréstimo. 


V — • Os  armadores  que  tiverem  preenchido  os  requisitos  para  cereber 
financiamento  para  reequipamento  de  suas  frotas,  deverão  instruir 
com  informações  técnicas,  financeiras,  econômicas  e legais,  os  pro- 
jetos a serem  encaminhados  ao  banco  financiador,  com  a colabora- 
ção desta  Comissão. 

Esta  cláusula  tem  por  objetivo  permitir  a conclusão  dos  projetos  dentro 
do  prazo  relativamente  curto  que  resta  para  entrega  dos  trabalhos  desta 
Comissão. 

Os  cinco  itens  acima  mencionados  constituem  a base  do  critério  a ser 
seguido  para  apreciação  dos  pedidos  de  empréstimo  para  compra  de  navios. 

Solicito  a Vossa  Senhoria  dar  conhecimento  desta  matéria  ao  Sindicato 
Nacional  das  Emprêsas  de  Navegação  Marítima,  especialmente  às  seguin- 
tes companhias  de  navegação,  que  já  entraram  com  solicitações  de  financia- 
mento na  Comissão  Mista,  anteriormente  à fixação  desta  política: 

a)  L.  Figueiredo  — Navegação 

b)  Navegação  e Comércio  Sergipe  - Paraná 

c)  Cia.  Armadora  Brasileira 

d)  Cia.  Comércio  e Navegação. 

Solicito,  outrossim,  a Vossa  Senhoria  informar  aos  membros  do  Sindi- 
cato de  Armadores  que  a Comissão  Mista  não  garante  que,  de  conformi- 
dade com  o açôrdo  geral  que  a estabeleceu,  mesmo  após  serem  satisfeitas 
tôdas  as  exigências  acima  mencionadas,  haja  certeza  de  concessão  de  em- 
préstimos pelo  Banco  estrangeiro  a ser  escolhido,  quer  para  as  entidades 
privadas,  quer  para  as  companhias  de  navegação  do  Govêrno.  Não  obstante, 
as  perspectivas  são  boas  para  conclusão  do  projeto  de  reequipamento  da 
frota  nacional  de  cabotagem,  razão  por  que  foram  elaboradas  as  cláusulas 
acima  — para  permitir  a inclusão  de  pedidos  de  particulares  nêste  projeto. 

Tendo-se  em  vista  a premência  em  se  concluir  êste  projeto  na  Comissão 
Mista,  os  armadores  interessados  deverão  entrar  com  os  pedidos  de  finan- 
ciamento (ou  retificar,  para  os  que  já  têm  pedidos  na  Comissão  Mista)  até 
o dia  20  de  dezembro  próximo.  Êste  prazo  bastante  curto  é ditado  pela  ex- 
trema necessidade  de  se  ter  quanto  antes  uma  idéia  global  do  montante  dos 
empréstimos  necessários  para  renovação  da  frota  de  cabotagem  no  Brasil. 

Aguardando  a opinião  do  Sindicato  de  que  Vossa  Senhoria  é presidente 
sôbre  a matéria  em  pauta,  subscrevo-me, 


Atenciosamente 


Ary  F.  Torres 

Presidente,  Seção  Brasileira 


ANEXO  3-A 


Sindicato  Nacional  das  Empresas  de  Navegação  Marítima 
Sede:  Av.  Rio  Branco,  46-3. 9 and.  — Tel.:  23-0065 
Telegramas:  "Syndrama” 

Distrito  Federal 


Of.  n.9  358/52 


Rio  de  Janeiro,  11  de  dezembro  de  1952 

Carimbo:  n.9  1256 

Data:  15-12-52 


limo.  Snr. 

Presidente  da  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos 
Nesta 


Senhor  Presidente 

Temos  o grato  prazer  de  acusar  o ofício  de  V.  S.  n.9  CM-C/1  502  de 
2 de  dezembro  fluente  em  que  nos  dá  ciência  do  critério  a ser  adotado  para 
a concessão  de  financiamento  para  o reequipamento  da  marinha  mercante 
de  cabotagem  brasileira. 

O referido  critério  foi  devidamente  apreciado,  em  reunião,  da  qual  par- 
ticiparam os  interessados  nominalmente  indicados  no  mesmo  ofício  e cir- 
culado para  o conhecimento  geral  da  classe. 

Do  estudo  procedido  concluímos  que,  em  relação  à pequena  cabotagem, 
onde  cada  armador,  de  per  si,  não  possui,  em  geral,  frota  com  tonelagem  glo- 
bal que  atinja  siquer  1 000  toneladas  dwt,  seria  necessário  a fim  de  que 
êstes  armadores,  também,  pudessem,  eventualmente  se  utilizar,  do  plano  ofe- 
recido fôsse  considerado  e adotado,  por  essa  Comissão  para  o tráfego  entre 
os  pequenos  portos  do  nosso  litoral,  o tipo  de  navio  inferior  a 1 000  tone- 
ladas DWT. 

Assim,  permitimo-nos  solicitar  a V.  S.  em  face  dos  caractéres  peculia- 
res dessa  navegação  em  nosso  país,  a possível  modificação  no  critério  adotado. 

Constatamos,  também,  que  seria  da  melhor  conveniência  ser  dada  a pos- 
sibilidade de  concessão  de  financiamento  para  o reequipamento  das  embar- 
cações existentes,  como  mudança  de  motores,  maquinaria  auxiliar,  etc. 


Quanto  às  demais  condições,  estamos  acordes  com  as  mesmas,  a não 
ser  o nosso  associado  Srs.  L.  Figueiredo  Navegação  Ltda.,  que  não  puderam, 
de  momento,  se  manifestar,  por  se  achar  ausente  do  Rio  o sócio  principal 
da  firma,  mas  com  a maior  brevidade  possível,  darão  conhecimento  direta- 
mente a essa  digna  Comissão  de  sua  opinião,  procurando  atendê-la  no  exí- 
guo prazo  estabelecido. 

Sendo  o que  se  oferece  dizer,  a respeito,  prevalecemo-nos  do  ensejo  para 
expressar  a V.  S.  com  os  nossos  agradecimentos,  a nossa  melhor  estima  e 
especial  aprêço. 


Paulo  Ferraz 

Presidente 


ANEXO  3-B 


Co-MissÃo  Mista  Brasil-Estados  Unidos 

Rio  de  Janeiro,  2 de  dezembro  de  1952 

CM-O/1880 

Senhor  Presidente: 

Em  resposta  ao  ofício  358/52,  de  11  de  dezembro  de  1952,  dêsse  Sindi- 
cato, a Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  Desenvolvimento  Eco- 
nômico estudou  as  solicitações  formuladas,  chegando  à conclusão  de  que  não 
seria  aconselhável  alterar  o limite  mínimo  de  2 000  toneladas  “deadweight” 
para  os  projetos  de  empréstimo  que  está  preparando. 

Não  obstante,  a fim  de  atender  às  necessidades  dos  armadores  interes- 
sados, a Comissão  Mista  sugere  seja  por  êstes,  oportunamente,  solicitado  fi- 
nanciamento aos  órgãos  competentes  para  construção  dos  navios  de  menos 
de  2 000  toneladas  DWT,  no  Brasil,  tão  logo  comece  a funcionar  um  esta- 
leiro comercial  em  nosso  país.  Desta  forma,  será  possível  proporcionar 
meios  para  substituição  dos  pequenos  c gueiros  com  menor  dispêndio  de 
divisas. 

Com  respeito  aos  financiamentos  solicitados  à Comissão  Mista  para 
substituição  de  motores  e equipamento  das  embarcações  existentes,  esta  Co- 
missão esclarece  não  caberem  tais  empréstimos  no  programa  de  primeira 
prioridade  traçado  pelo  Govêrno,  que  compreende  a aquisição  de  unidades 
novas  e a construção  de  estaleiro  comercial  para  construção  naval.  Desta 
forma  a Comissão  Mista  sugere  que  o Sindicato  se  dirija  ao  Govêrno  soli- 
citando licença  de  importação  de  motores  e de  sobressalentes  para  as  em- 
barcações em  tráfego  na  costa  brasileira. 

Acreditando  ter  esclarecido  os  tópicos  constantes  do  ofício  acima  aludi- 
do, apresento  a V.  S.,  nesta  oportunidade,  o protesto  de  minha  distinta  con- 
siradeção. 

Ary  F.  Torres 

Presidente,  Seção  Brasileira 

limo.  Sr.  Presidente  do 

Sindicato  Nacional  das  Emprêsas 

de  Navegação  Marítima 


ANEXO  3-C 


Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos 


CM/O/1871 

Senhor  Ministro: 


Rio  de  Janeiro,  2 de  dezembro  de  1952 


A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  em  correspondência  com  o 
Sindicato  Nacional  das  Emprêsas  de  Navegação  Marítima,  foi  cientificada 
de  que  alguns  armadores  brasileiros  têm  necessidade  de  adquirir  motores  e 
peças  sobressalentes  para  seus  navios  atualmente  em  tráfego. 

Não  é aconselhável  incluir  nos  projetos  para  reequipamento  da  nave- 
gação de  cabotagem  a compra  dêsse  material,  por  vários  motivos:  < — a pre- 
mência em  se  concluirem  os  projetos  para  obtenção  de  navios  de  cabotagem, 
o pequeno  montante  individual  daquelas  aquisições  e a possibilidade  de  se- 
rem as  compras  de  motores  e sobressalentes  feitas  diretamente  pelos  Arma- 
dores interessados. 

Para  que  seja  possível  a compra  direta  do  material  indispensável  ao 
reaparelhamento  de  algumas  unidades  de  navegação  existentes,  toma-se  ne- 
cessário conceder  as  respectivas  licenças  de  importação  aos  armadores  in- 
teressados. 

Desta  forma,  a Comissão  Mista,  data  venia,  solicita  a V.  Excia.,  seja 
o assunto  levado  ao  conhecimento  do  Banco  do  Brasil  a fim  de  que,  de  co- 
mum acordo  com  a Comissão  de  Marinha  Mercante,  seja  estudada  a possi- 
bilidade de  atender  tão  relevante  problema,  cuja  solução  irá,  certamente,  be- 
neficiar o sistema  de  transportes  marítimos  do  Brasil. 

Aproveito  o ensejo  para  renovar  a V.  Excia.,  meus  protestos  de  eleva- 
da estima  e da  mais  distinta  consideração. 


Ary  F.  Torres 

Presidente,  Seção  Brasileira 

Exmo  Sr. 

Dr.  Horácio  Lafer, 

M.  D.  Ministro  da  Fazenda 


III 


SERVIÇO  DE  NAVEGAÇAO  DA  BACIA  DO  PRATA 


PR  77  130-53  ■ — E.  M.  N9.  1 376,  de  26  de  novembro  de  1953,  restituindo 
processo  do  Ministério  da  Fazenda,  com  parecer  do  Serviço  de  Navegação- 
da  Bacia  do  Prata,  sob  o nç.  35,  elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil - 
Estados  Unidos,  referente  a melhoria  e expansão  da  frota  daquela  autarquia. 

Despacho: 

Aprovo  o projeto  elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil-Es- 
tados  Unidos  para  o reequipamento  e expansão  do  Serviço  de  Na- 
vegação da  Bacia  do  Prata. 

A melhoria  da  frota  brasileira  naquela  região  é de  vital  im- 
portância para  o desenvolvimento  econômico  da  zona,  o bem-estar 
dos  centros  urbanos  e das  populações  ribeirinhas  e para  o inter- 
câmbio comercial  com  os  países  vizinhos. 

O Govêrno  está  disposto  a promover  a obtenção  do  financia- 
mento em  moeda  estrangeira  destinado  à execução  do  projeto. 

Encaminhe-se  ao  Banco  Nacional  de  Desenvolvimento  Eco- 
nômico para: 

a)  examinar  as  sugestões  da  Comissão  Mista  quanto  ao  fi- 
nanciamento em  cruzeiros; 

b)  estudar  com  o Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas  e 
o Ministério  da  Marinha  a possibilidade  da  obtenção  de 
recursos  orçamentários  ou  de  fundos  especiais  com  o fim 
de  atender  às  sugestões  do  Serviço  de  Navegação  da  Ba- 
cia do  Prata,  quanto  à recuperação  dos  navios  existentes; 

c)  estudar,  com  a cooperação  dos  mesmos  Ministérios,  o pro- 
blema de  construção  e reparação  navais  na  região; 

d)  reexaminar,  na  ocasião  das  negociações,  com  a entida- 
de financiadora,  os  elementos  técnicos  do  projeto,  à vista 
das  demandas  prováveis  de  transporte  de  carga  e das  con- 
dições de  navegabilidade  dos  rios. 

Em  15  de  janeiro  de  1954. 

Getulio  Vargas 


(Publicado  no  “Diário  Oficial"  de  16-1-54) 


EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS  Np  1 622 


Em  19  de  agosto  de  1953. 


Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República: 

Tenho  a honra  de  submeter  à aprovação  de  Vossa  Excelência  o projeto 
n9.  35  elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  em  cooperação 
com  a Administração  do  Serviço  de  Navegação  da  Bacia  do  Prata,  referente 
à melhoria  e expansão  da  frota  daquela  autarquia  de  navegação. 

2.  O aludido  trabalho  mereceu  acurado  estudo,  sob  os  aspectos  técnico  e 
econômico,  por  parte  daquela  Comissão,  que  recomenda,  para  sua  execução, 
um  financiamento  em  moeda  estrangeira  de  US:  1 535  250  00. 

3.  Dignando-se  Vossa  Excelência  de  aprovar  dito  projeto,  adotar-se-ão  pro- 
vidências necessárias  à sua  objetivação,  de  conformidade  com  as  conclusões 
constantes  do  relatório  que  o acompanha. 

Aproveito  a oportunidade  para  renovar  a Vossa  Excelência  os  protes- 
tos do  meu  mais  profundo  respeito. 


Oswaldo  Aranha 


Em  30  de  julho  de  1953 


Senhor  Ministro: 

A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  tem  a honra  de  submeter  ao 
Govêmo  Brasileiro,  por  intermédio  de  Vossa  Excelência,  um  projeto  para 
permitir  a melhoria  e a expansão  da  frota  do  Serviço  de  Navegação  da 
Bacia  do  Prata,  de  propriedade  do  Governo  Federal. 

2.  Êste  projeto  foi  elaborado  com  a cooperação  da  Administração  dêsse 
Serviço  de  Navegação. 

3.  Após  cuidadoso  exame  técnico  e econômico,  a Comissão  Mista  con- 
cordou em  recomendar  a concessão  do  empréstimo  para  permitir  a execução 
do  projeto,  de  conformidade  com  as  conclusões  contidas  no  relatório  incluso. 

4.  O projeto  em  aprêço  que  recebeu  o n.9  35,  exigirá  o financiamento  em 
moeda  estrangeira  até  o montante  de  US$  1 535  250. 

Aproveitamos  a oportunidade  para  apresentar  a Vossa  Excelência  os 
nossos  protestos  da  mais  alta  estima  e distinta  consideração. 


Ary  F.  Torres 

Presidente,  Seção  Brasileira 


Merwin  L Bohan 

Presidente,  Seção  Americana 


Exmo.  Sr. 

Dr.  Oswaldo  Aranha 
DD.  Ministro  da  Fazenda 


' ' 


APRESENTAÇÃO 


MODERNIZAÇÃO  E AUMENTO  DA  FROTA  DO 
SERVIÇO  DE  NAVEGAÇÃO  DA  BACIA  DO  PRATA  (*) 


A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  Desenvolvimento  Eco- 
nômico cooperou  com  o Serviço  de  Navegação  da  Bacia  do  Prata  (S.  N.  B. 
P.)  na  preparação  de  um  projeto  objetivando  melhorar  e expandir  a frota  de 
propriedade  do  Govêrno  que  opera  nos  rios  Paraná  e Paraguai. 

Estima-se  o custo  do  projeto  em  US$  1 535  250  em  moeda  estrangeira 
e Cr$  1 14  625  000  em  moeda  nacional,  ou  globalmente  Cr$  146  125  000,  se 
convertido  o dólar  à taxa  oficial  de  câmbio. 

No  volume  figura  o relatório  do  Projeto  n.9  35  da  Comissão  Mista, 
que  se  espera  venha  a ser  objeto  de  um  pedido  formal  de  empréstimo  pelo 
Govêrno  do  Brasil. 

Para  informação  dos  Governos  do  Brasil  e dos  Estados  Unidos  e pre- 
liminarmente à apresentação  do  pedido  de  empréstimo,  consta  do  menciona- 
do relatório  a análise  do  projeto. 

O S.  N.  B.  P.,  foi  criado  e vem  sendo  mantido  pelo  Govêrno  num  es- 
forço para  proporcionar  meios  de  transporte  ao  extremo  centro-oeste  do 
Brasil,  geográfica  e economicamente  isolado  dos  centros  industriais  e de 
consumo  do  litoral.  Essa  região,  potencialmente,  é das  mais  ricas  do  Brasil, 
mas  conta  com  meios  de  transporte  totalmente  inadequados  para  atender  ao 
seu  acelerado  ritmo  de  crescimento.  O transporte  fluvial  constitui  o meio  mais 
fácil  e econômico  para  aumentar-lhe  as  facilidade  de  intercâmbio. 

CONCLUSÕES  E RECOMENDAÇÕES 

1.  A Comissão  Mista  considera  o projeto  econômicamente  justificável  e 
merecedor  de  alta  prioridade  no  programa  geral  de  desenvolvimento  do  país. 

2.  A Comissão  considera  o projeto  tècnicamente  bem  concebido  e sua 
execução  indispensável  para  corrigir  as  deficiências  dos  meios  de  transpor- 
te da  região  e assegurar  melhoria  duradoura  dêsses  meios. 


(*)  Èste  projeto  recebeu  o n’  35  na  série  elaborada  pela  Comissão  Mista  Brasii-Estados  Unidos. 
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3.  Do  ponto  de  vista  econômico,  a região  a ser  atendida  pela  emprêsa 
cujo  reaparelhamento  se  propõe,  aumenta  continuamente  de  população  e tam- 
bém de  produção  de  café,  feijão,  trigo,  arroz,  madeiras  e carne.  Potencialmen- 
te é das  mais  importantes  fontes  de  minérios  de  ferro  e manganês  do  Brasil. 

A construção  de  ferrovias  e rodovias  nessa  região  complica-se  tendo 
em  vista  que  as  vias  de  acesso  a uma  boa  parte  dos  tratos  mais  férteis  do 
Estado  de  Mato  Grosso  são  periodicamente  inundadas  pelos  rios  nos  quais 
opera  o S.  N.  B.  P.  Tais  condições  tornam  extremamente  difícil  e custoso  o 
desenvolvimento  de  ferrovias  e rodovias,  retardando-lhes  a expansão. 

Na  opinião  da  Comissão,  êste  projeto  de  expansão  do  tráfego  fluvial 
proverá,  a custo  razoável,  um  melhoramento  essencial  nos  meios  de  transpor- 
te da  região,  que  assim  serão  passíveis  de  ampliação  futura  sem  excessivo 
empate  de  capital,  além  de  permitir,  desde  já,  tráfego  mais  equilibrado. 

4.  Conseqüêntemente,  a Comissão  Mista  recomenda: 

A . Que  os  Governos  do  Brasil  e dos  Estados  Unidos  da  América 

dispensem  todo  o seu  apoio  à realização  do  presente  projeto. 

B.  Que,  simultâneamente: 

a)  o Govêrno  brasileiro  comunique  à Comissão  se  está  disposto 
a oferecer  as  garantias  e tomar  as  providências  necessárias  à 
concretização  do  empréstimo  em  moeda  estrangeira: 

b)  que  o Govêrno  dos  Estados  Unidos  da  América  empregue 
seus  bons  ofícios  no  sentido  de  verificar  se  o Banco  Internacio- 
nal para  Reconstrução  e Desenvolvimento,  ou  o Banco  de  Ex- 
portação e Importação,  está  disposto  a entabolar  negociações 
de  empréstimo  para  atendimento  das  necessidades  de  bens  e 
serviços  importados,  dando  notícia  do  resultado  dessa  verifi- 
cação, para  que  se  processe  a apresentação  formal  do  pedido 
de  empréstimo; 

c)  que  o Govêrno  dos  Estados  Unidos  tome  medidas  necessá- 
rias para  a concessão  das  indispensáveis  quotas  e expeça  as  li- 
cenças de  exportação,  para  o equipamento  que  haja  de  ser 
adquirido  nos  Estados  Unidos. 

Uma  vez  recebidas  as  respostas  solicitadas  no  item  4-B  acima,  a Comis- 
são Mista  prestará  plena  cooperação  no  sentido  de  assegurar  a pronta  ela- 
boração do  pedido  de  empréstimo,  levar  a bom  têrmo  as  respectivas  negocia- 
ções e promover  a execução  do  projeto. 

Rio,  julho  de  1953. 

Ary  F.  Torres  Merwin  L.  Bohàn 

Presidente,  Seção  Brasileira  Presidente,  Seção  Americana 


RELATÓRIO 


I - PROJETO  DE  EMPRÉSTIMO 


A — FINALIDADE  DOS  EMPRÉSTIMOS 

A finalidade  dos  empréstimos  propostos  é capacitar  o Govêrno  do  Bra- 
sil, através  da  autarquia  “Serviço  de  Navegação  da  Bacia  do  Prata”,  a ad- 
quirir equipamento  adicional  e modernizar  parte  do  seu  atual  equipamento. 

A direção  do  Serviço  de  Navegação  da  Bacia  do  Prata  previu  há  muito 
tempo  a necessidade  de  substituir  seu  equipamento  obsoleto.  Em  1944,  en- 
caminhou ao  Govêrno  Federal  um  programa  solicitando  a aquisição  de  35 
navios,  num  total  de  Cr$  118  909  000.  Depois  de  demorada  consideração  foi 
finalmente  aprovada  pelo  Congresso  Federal  a Lei  N.9  284,  datada  de  27  de 
maio  de  1948,  (veja  Anexo  I),  pela  qual  foi  autorizada  uma  verba  de  cer- 
ca de  Cr$  50  000  000  para  o programa  de  construção  de  navios,  como  o de- 
monstra o Quadro  I,  a seguir.  As  21  embarcações  dêsse  reduzido  programa 
de  construção  foram  encomendadas,  por  concorrência,  às  seguintes  firmas: 

a)  A firma  inglesa  “John  Morris  & Co.  Ltd.”  (Gosport)  firmou  um 
contrato  para  construir  dois  rebocadores  com  motores  Diesel  de 
1120  CV  e duas  embarcações  de  passageiros,  de  200  toneladas 
dwt,  por  um  preço  total  de  217  000  libras  esterlinas,  equivalente  a 
Cr$  16  383  500  ao  câmbio  em  vigor  na  ocasião. 

b)  A firma  holandesa  “Stichting  Nederlandsche  Sheepsbouw  Export 
Centrale”  firmou  contrato  para  construir  duas  embarcações  de  pas- 
sageiros de  200  toneladas  dwt,  três  rebocadores  Diesei  (um  de  215 
CV  e dois  de  140  CV),  e duas  chatas-cisternas  (uma  de  1 000  to- 
neladas e outra  de  200  toneladas  de  capacidade),  por  um  total  de 
Cr$  20  606  000. 

c)  A “Companhia  Nacional  de  Navegação  Costeira  *—  P.  N.  , com 
estaleiros  na  Ilha  do  Viana,  no  Pôrto  do  Rio  de  Janeiro,  assinou 
contrato  para  construir  oito  chatas  de  carga  (duas  de  1 000  tone- 
ladas, duas  de  230  e quatro  de  90),  por  um  preço  total  de  Cr$ 
11  510  000. 


QUADRO  I 


PROGRAMA  DE  REEQUIPAMENTO  APROVADO  PELA  LEI  284,  EM  1948 


LINHAS 

Preço 

TOTAIS 

unitário 

Cr$ 

CrS 

Cr$ 

Linha  Corumbã-Montevidéu 

2 rebocadores 

6 379  750 

12  750  500 

4 chatas  de  1.000  t 

2 740  000 

10  960  000 

1 chata-cisterna  de  1.000  t 

3 700  000 

3 700  000 

27  419  500 

Linha  Corumjbá-Cuiabá 

2 navios  de  passageiros 

1 812  000 

3 624  000 

2 rebocadores 

1 640  000 

3 280  000 

4 ohíLt.flj*  de  90  t..  . . 

360  000 
5 016  000 

1 440  000 
10  032  000 

8 344  000 

Linha  Pôrto  Mendes- Assunção 

2 navios  de  passageiros 

1 rebocador 

2 454  000 

2 454  000 

2 chatas  de  250  t 

1 chata-cisterna  de  200  t 

540  000 
1 140  000 

1 080  000 
1 140  000 

14  706  000 

Total 

50  469  500 

O estaleiro  holandês  e o brasileiro  cumpriram  seus  contratos  e fizeram 
a entrega  das  embarcações,  mas  a firma  inglêsa  "John  Morris  & Co.”  abriu 
falência  antes  que  ficasse  pronto  qualquer  dos  barcos  cuja  construção  lhe 
fôra  adjudicada.  Os  cascos  incompletos  dos  dois  navios  de  passageiros  foram 
vendidos,  como  estavam,  na  Inglaterra  e os  dois  rebocadores  incompletos  fo- 
ram rebocados  para  a Holanda.  Um  dêles,  o "Tupi”,  foi  subseqüentemente 
terminado,  em  1952,  e foi  entregue  ao  Brasil,  não  tendo  havido  verba  para 
completar  o segundo  rebocador. 

O Anexo  3 mostra  detalhadamente  o equipamento  existente  do  SNBP, 
atualmente  em  uso  nos  rios  Paraguai  e Paraná.  Desta  relação  se  depreende 
que,  com  exceção  das  embarcações  constantes  do  programa  de  reconstruções 
de  1948,  o equipamento  restante  já  ultrapassou,  de  há  muito,  a vida  econômica. 
O tipo,  a idade,  a capacidade,  e a constante  necessidade  de  reparos  de  quase 
todos  os  principais  barcos  da  frota  da  SNBP  não  permitem  uma  operação 
econômica.  As  unidades  com  propulsão  a vapor,  caldeiras  a óleo  e máquinas 
alternativas,  no  rio  Paraguai,  de  há  muito  deveriam  ter  sido  retiradas  de  trá- 


— 365  — 


fego.  Os  barcos  a lenha  e os  de  rodas  em  serviço  no  alto  Paraná  são  ainda 
mais  obsoletos. 

Além  disso,  estas  últimas  embarcações  requerem,  de  per  si,  doze  homens 
a mais  na  tripulação,  só  para  trabalhar  com  combustível  lenha.  Não  são  jus- 
tificáveis quaisquer  despesas  com  seu  recondicionamento. 

Êste  projeto  propõe,  pois,  o seguinte  programa  de  reequipamento: 

1 . Para  o serviço  do  rio  Paraguai 

a)  Conclusão  da  construção  do  rebocador  Diesel  de  1 120  CV, 
presentemente  na  Holanda; 

b)  Construção  de  5 novos  rebocadores  Diesel  de  1 000  CV,  de 
tipo  adequado  para  a navegação  em  alto  mar,  permitindo  de- 
mandar Montevidéu. 

c)  Construção  de  22  novas  chatas  de  aço  com  1 000  toneladas 
de  capacidade,  de  modêlo  adequado  para  navegar  em  alto  mar, 
para  demandar  Montevidéu. 

2 . Para  o serviço  do  rio  Paraná 

a)  Construção  de  um  novo  rebocador  Diesel  de  250  CV. 

b)  Construção  de  dois  novos  rebocadores  Diesel  de  HO  CV. 

c)  Construção  de  6 novas  chatas  de  aço,  com  fundo  chato  e 200 
toneladas  de  capacidade. 

d)  Construção  de  dois  pequenos  barcos  de  passageiros.  (* ) 

A estimativa  do  custo  dessas  embarcações  encontra-se  no  Quadro  II, 
a seguir.  Com  exceção  do  rebocador  inacabado,  ora  na  Holanda,  devendo 
portanto  ter  a sua  construção  concluída  naquele  país,  recomenda-se  seja 
todo  o equipamento  previsto  nêste  projeto  construído  ou  montado  em  esta- 
leiros brasileiros. 

• Os  estaleiros  do  pôrto  do  Rio  de  Janeiro  estão  bem  capacitados  para 
construir  os  cascos  dos  novos  rebocadores  para  serviço  no  rio  Faraguai,  e a 
instalar  sua  maquinaria  de  propulsão.  Êstes  novos  rebocadores  podem  se  lo- 
comover independentemente  do  Rio  de  Janeiro  ao  rio  Paraguai. 

As  chatas  para  o serviço  do  rio  Paraguai  podem  ser  pré-fabricadas  nos 
estaleiros  do  Rio  de  Janeiro,  mas  terão  que  ser  transportadas  por  via  marí- 
tima ou  por  via  férrea  para  Corumbá,  onde  deverão  ser  montadas. 

Os  rebocadores  e barcaças  destinados  à navegação  no  alto  Paraná  po- 
dem ser  pré-fabricados  nos  estaleiros  do  Rio  e transportados  por  via  férrea 
para  estaleiro  em  Pôrto  Epitácio,  no  alto  rio  Paraná,  onde  serão  montados. 


(*)  Comprimento:  30  metros;  calado  máximo:  1 metro;  velocidade  carregado:  19  km/hora. 
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Os  preços  em  moeda  estrangeira  representam,  pois,  a aquisição  de 
motores  Diesel  e equipamento  de  procedência  estrangeira. 

Observe-se  que  no  Quadro  II  figura  uma  soma  apreciável  para  a com- 
pra de  sobressalentes.  Este  item  é absolutamente  essencial  a fim  de  pro- 
porcionar serviço  contínuo,  pois  sabe-se  por  experiência  que  os  representan- 
tes brasileiros  de  companhias  estrangeiras  não  fazem  estoque  de  peças  so- 
bressalentes para  motores  e equipamento  de  manufatura  estrangeira,  sendo 
preciso  processo  lento  e demorado  para  obtê-las.  Como  exemplo  típico, 
cita-se  o caso  de  um  dos  motores  Diesel  “Buda”  do  navio  "Guairacá”  — um 
dos  novos  navios  de  passageiros  construídos  na  Holanda  em  1951  para  o 
SNBP  — parado  durante  um  ano  inteiro  à espera  da  entrega  de  uma  pe- 
quena peça. 

É difícil  calcular  a atual  capacidade  global  anual  da  frota  do  SNBP, 
quer  pelo  obsoletismo  da  maioria  das  suas  unidades,  quer  por  estarem  pa- 
rados para  reparos  alguns  navios,  ou  ainda  pelo  estado  precário  de  opera- 
ção dos  barcos  em  serviço.  (Vide  Anexo  3). 

No  alto  rio  Paraná  tôdas  as  unidades  disponíveis  operam  ao  máximo 
da  capacidade,  devido  à séria  falta  de  meios  de  transporte  nesta  região.  O 
tráfego  no  rio  Paraguai  foi  diminuído  com  a suspensão  da  linha  para  Monte- 
vidéu, assim  como  por  estarem  em  obras  duas  das  três  grandes  embarcações 
desta  linha.  No  entanto,  um  cálculo  cauteloso  fixa  a capacidade  atual  de 
transporte  de  tôdas  as  unidades  em  funcionamento  nos  rios  Paraná  e Pa- 
raguai em  cêrca  de  60  000  toneladas  por  ano,  e em  80  000  toneladas  por  ano 
caso  estivessem  em  serviço  tôdas  as  unidades  disponíveis. 

•'* 

O programa  de  reequipamento  recomendado  nêste  projeto  dará  uma 
capacidade  de  transporte  total  de  cêrca  de  240  000  toneladas  ( * ) por  ano, 
para  as  linhas  dos  rios  Paraguai  e baixo  Paraná,  e de  cêrca  de  50  000  tone- 
ladas anualmente  para  as  linhas  do  alto  Paraná. 

Reconhece-se  que  esta  capacidade  de  transporte  fluvial  não  é suficiente 
para  locomover  tõda  a tonelagem  disponível.  Parece,  porém,  que  o aumento 
proposto  é suficiente  para  contribuir,  dêsde  já  e com  eficiência,  para  a solu- 
ção da  aguda  falta  de  transportes  da  regiões  em  causa.  A experiência  de 
operação  determinará  a conveniência  de  futura  expansão  dos  serviços  do 

SNBP. 

B — MONTANTE  E CONDIÇÕES  DOS  EMPRÉSTIMOS  PEDIDOS 

Estima-se  que  para  a realização  do  programa  acima,  o custo  total  em 
cruzeiros  do  equivalente  em  moeda  estrangeira  e em  cruzeiros  seja  de  Cr$ 


(*)  Esta  cifra  inclue  um  cálculo  de  60  000  toneladas  de  manganez  a ser  transportado  para 
Montevidéu  (vide  Anexo  2). 
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Não  foi  feita  uma  lista  de  peças  sobressalentes  porque  não  se  conhece  a marca  e tipo  dos  motores  e equipamentos  auxiliares  a adqui- 
rir. Estimou-se  para  esta  parcela  a quantia  de  15%  do  custo  total  em  moedas  estrangeiras. 
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H6  125  000.  Dêste  total  é necessário  um  empréstimo  em  moeda  estrangeira 
de  US$  1 535  250.  Êstes  cálculos  foram  feitos  pelo  Serviço  de  Navegação  da 
Bacia  do  Prata  e verificados  pela  Subcomissão  de  Portos  da  Comissão  Mista 
Brasil-Estados  Unidos  para  Desenvolvimento  Econômico,  na  base  de  preços 
de  construção  vigentes  nos  Estados  Unidos  e em  outros  países,  e são  consi- 
derados razoáveis. 

A Comissão  Mista  presume  em  sua  análise  que  o empréstimo  em  moe- 
da estrangeira  terá  um  prazo  de  vencimento  de  20  anos;  que  será  amorti- 
zado a partir  do  terceiro  ano  de  duração  do  empréstimo;  que  os  juros  serão 
fixados  em  4 ^2%  ao  ano,  taxa  usada  ao  se  calcular  os  encargos  financeiros 
do  projeto.  (A  Comissão  Mista  reconhece  entretanto  que  a taxa  de  juros 
real  será  fixada  durante  as  negociações  com  a instituição  mutuante). 

É preferível  que  se  consiga  um  prazo  de  amortização  de  20  anos  e uma 
baixa  taxa  de  juros  a fim  de  não  se  onerar  demasiadamente  a emprêsa.  Como 
a duração  presumível  do  equipamento  a ser  adquirido  pode  ser  calculada  em 
30  anos,  no  mínimo,  a Comissão  Mista  considera  êsses  têrmos  razoáveis  e 
recomenda  sua  aceitação.  Parece  ser  justificado  o prazo  de  dois  anos  para 
começar  a amortização  do  empréstimo,  em  vista  do  fato  de  que  será  neces- 
sário um  período  de  18  mêses  a dois  anos  para  se  conseguir  a entrega  e entra- 
da em  funcionamento  do  novo  equipamento,  assim  como  para  se  completar 
o trabalho  de  modernização  a ser  financiado  por  êste  empréstimo. 

Presume-se  também  que  os  cruzeiros  necessários  (Cr$  114  625  000), 
serão  obtidos  na  forma  de  empréstimo  ao  Banco  Nacional  de  Desenvolvi- 
mento Econômico.  Presume-se,  ademais,  que  êste  empréstimo  terá  um  pra- 
zo de  vencimento  de  20  anos,  será  amortizável  a partir  do  terceiro  ano  e terá 
um  juro  de  8%  ao  ano. 

Tanto  o principal  como  o juro  dos  empréstimos  em  moeda  estrangeira 
seriam  garantidos  pelo  Governo  Brasileiro. 

C — RECURSOS  PARA  FINANCIAR  O PROJETO 

O serviço  anual  do  empréstimo  em  moeda  estrangeira  na  base  de  uma 
anuidade  constante,  compreendendo  juros  e amortização,  é de  US$  126  254, 
equivalente  a Cr$  2 525  080,  considerando-se  o dolar  a 20  cruzeiros. 

O serviço  anual  do  empréstimo  em  cruzeiros  na  base  de  uma  anuidade 
constante,  compreendendo  juros  e amortização,  é de  Cr$  12  231  000. 

Como  se  vê  no  Quadro  V,  Anexo  7,  o SNBP  operou  com  déficit  en- 
tre os  anos  de  1949  a 1952.  Para  calcular  os  possíveis  lucros  futuros  que 
podem  ser  aumentados,  uma  vez  que  o novo  equipamento  recomendado  es- 
teja em  funcionamento  e seja  terminada  o modernização  do  equipamento  exis- 
tente, a Subcomissão  de  Portos  considerou  somente  os  serviços  de  navegação 
e calculou  uma  tonelagem  anual  média,  nas  várias  linhas,  de  cêrca  de  175  000 


toneladas.  Êste  volume  está  muito  abaixo  da  capacidade  total  calculada 
(290  000  toneladas)  e deixa  ampla  margem  para  o tempo  previsível  de  imo- 
bilização dos  navios  por  defeitos,  reparos,  conservação,  etc.  A Subcomissão 
de  Portos  é de  opinião  que  haveria  muita  carga  disponível  para  movimento 
acima  do  tráfego  anual  normal,  constante  das  estimativas  do  Quadro  VI, 
Anexo  7.  Se  isto  se  materializar,  o SNBP  terá  receitas  brutas  e renda  lí- 
quida de  operação  superiores  às  estimadas. 

No  entanto,  na  base  adotada  para  cálculo  da  rentabilidade  futura,  ob- 
servar-se-á  que,  depois  de  um  desconto  anual  de  Cr$  8 340  000  para  depre- 
ciação do  equipamento  existente,  e por  adquirir  de  acordo  com  êste  proje- 
to. os  lucros  disponíveis  calculados  para  o serviço  de  empréstimo  atingirão, 
em  média,  cêrca  de  Cr$  4 722  000  menos  do  que  os  encargos  totais.  Verifi- 
ca-se, por  conseguinte,  que,  se  o cálculo  das  receitas  feito  pela  Subcomissão 
de  Portos  estiver  aproximadamente  certo,  o Govêrno  Brasileiro  talvez  tenha 
que  continuar  a subvencionar  o SNBP,  porém  em  proporção  muito  menor 
do  que  em  1951  e 1952.  As  demais  emprêsas  do  SNBP,  atualmente  em  fun- 
cionamento, serão  transferidas  para  que  êste  possa  concentrar  suas  atividades 
exclusivamente  no  transporte  fluvial. 

O Quadro  II-A,  a seguir,  mostra  um  déficit  acumulado  calculado  no 
período  de  10  anos,  mas  a “Estimativa  do  Movimento  de  Caixa”  (Tabela 
VIII,  Anexo  7)  indica  um  excedente  de  Cr$  5 187  000  ao  cabo  de  12  anos. 


II  - IMPORTÂNCIA  DO  PROJETO 

A — ■ A NECESSIDADE  DO  TRANSPORTE  FLUVIAL  EM  CHATAS  REBOCADAS 

Estudos  anteriores  ( * ) feitos  pela  Comissão  Mista  realçaram  a im- 
portância, para  a economia  nacional,  de  se  promover  o desenvolvimento  da 
vasta  zona  que  vem  sendo  servida  por  êste  meio  de  transporte.  Somente  no 
Brasil,  a área  favorecida  com  êste  serviço  é de  cêrca  de  450  000  quilômetros 
quadrados,  equivalente  a cêrca  de  100  milhões  de  acres,  sendo  que,  pelo 
menos  a metade  dessa  extensão  contém  alguns  dos  solos  mais  ncos  que  se 
poderão  encontrar  no  mundo.  Dentro  desta  região  existem  também  duas  das 
maiores  fontes  de  energia  hidrelétrica  inexploradas  do  Brasil.  Ademais,  con- 
tém grandes  depósitos  de  minério  de  manganês  de  qualidade  superior,  um  su- 
primento pràticamente  inexaurivel  de  madeira,  e milhões  de  acres  da  me- 
lhor terra  do  Brasil  para  a pecuária. 


(*)  a)  Projeto  N”.  21,  da  Comissão  Mista. 

b)  "Plano  para  o desenvolvimento  de  aquavias  no  interior  do  Brasil  . 

c)  "O  sistema  fluvial  Paraná-Tieté". 


— 371  — 


A transformação  dessa  área  em  um  centro  agrícola,  mineiro  e industrial, 
só  espera  abastecimento  de  energia  adequada  e facilidades  de  transporte. 
Durante  os  últimos  cinco  anos,  a exploração  ativa  dessa  área  recebeu  tre- 
mendo impulso  com  o influxo  de  aproximadamente  250  000  pessoas  por  ano. 
Mesmo  no  atual  estado  rudimentar  da  região,  estima-se  que  nos  próximos 
dez  anos  sua  produção  exportável  (excluindo  o gado)  a exigir  transporte 
excederá  2 000  000  toneladas.  ínfelizmente,  a área  é atravessada  atualmente 
por  uma  única  ferrovia,  a Noroeste  do  Brasil,  que  é completamente  inadequa- 
da para  transportar  a tonelagem  originada  nesta  região.  À medida  que  o 
desenvolvimento  desta  região  continua,  serão,  sem  dúvida,  construídas  ou- 
tras rodovias  e ferrovias.  Mas,  devido  à existência  de  um  extenso  sistema 
fluvial  que  penetra  pràticamente  em  tôda  a parte,  a expansão  do  transporte 
fluvial  parece  ser  a solução  imediata  mais  econômica  para  a falta  de  meios 
de  transporte  na  região  e para  comunicá-la  com  os  centros  consumidores  e 
portos  marítimos  do  leste,  assim  como  para  dotá-la  de  um  sistema  de  trans- 
porte permanente  e estável  para  produtos  básicos. 

B — HISTÓRIA  E DESENVOLVIMENTO  DO  SERVIÇO  DE  NAVEGAÇÃO 
DA  BACIA  DO  PRATA 

O Serviço  de  Navegação  da  Bacia  do  Prata  é uma  autarquia  do  Gover- 
no Federal  do  Brasil  que  executa  serviço  de  transporte  fluvial  no=  rios  Pa- 
raguai e Paraná  e seus  afluentes  (vide  mapa  do  Anexo  4).  No  rio  Pa- 
raguai êsses  serviços  estendem-se,  normalmente,  de  Corumbá,  na  região  cen- 
tral de  Mato  Grosso  até  Montevidéu,  no  Uruguai,  na  distância  de  cêrca  de 
3 000  km.  Uma  linha  secundária  estende-se  na  direção  norte,  de  Corumbá, 
até  a cidade  de  Cuiabá,  na  distância,  aproximada  de  900  km.,  através  dos  rios 
Paraguai  e Cuiabá.  Uma  outra  rota  prossegue  do  rio  Paraguai  para  o baixo 
Paraná  até  Pôrto  Mendes. 

Há  também  serviços  de  transportes  no  alto  Paraná,  entre  Pôrto  Guaíra 
e Jupiá,  e em  certa  extensão  dos  rios  Pardo  e Ivinhema,  afluentes  do  alto 
Paraná  que  penetram  na  região  meridional  do  Estado  de  Mato  Grosso. 

•Os  serviços  no  alto  e baixo  Paraná  são  interligados  por  uma  estrada 
de  ferro  de  bitola  0,60  m.  com  68  quilômetros  de  extensão,  que  também  é 
operada  pelo  SNBP  e se  estende  de  Pôrto  Mendes  a Pôrto  Guaíra,  contor- 
nando o salto  das  Sete  Quedas. 

A criação  do  SNBP  foi,  em  grande  parte,  motivada  por  necessidades  do 
estado  de  guerra.  O transporte  do  rio  Paraguai  era  anteriormente  efetuado 
pelo  Lloyd  Brasileiro,  Patrimônio  Nacional.  Entretanto,  durante  a guerra, 
premida  pelas  circunstâncias,  a administração  do  Lloyd  Brasileiro  foi  for- 
çada a centralizar  súa  atenção  quase  que  exclusivamente  nos  tráfegos  in- 
ternacional e de  cabotagem,  com  prejuizo  do  serviço  de  transporte  fluvial.  Para 
sanar  essa  situação,  o Decreto-Lei  n.9  5 252,  de  16  de  fevereiro  de  1943, 


(vide  Anexo  1),  criou  o “Serviço  de  Navegação  da  Bacia  do  Prata”,  como 
uma  autarquia  federal,  e transferiu  a operação  e administração  dos  serviços  de 
navegação  do  rio  Paraguai  para  essa  nova  organizção. 

Também  durante  o período  de  guerra,  o transporte  de  gado  em  barca- 
ças que  atravessam  o rio  Paraná,  nas  vizinhanças  de  Pôrto  Epitácio,  bem 
como  o transporte  terrestre  do  gado  de  Mato  Grosso  para  os  centros  con- 
sumidores do  leste,  eram  efetuados  pela  Cia.  Viação  São  Paulo  - Mato  Gros- 
so e pela  Emprêsa  Trans-Paraná,  Ltda.  Como  estas  companhias  fossem  con- 
troladas pelo  Banco  Alemão  Transatlântico,  foram  encampadas  pelo  govêr- 
no  brasileiro,  como  medida  de  segurança,  e seus  serviços  incorporados  ao 
Serviço  de  Navegação  da  Bacia  do  Prata  pelo  Decreto-Lei  n9.  6 118,  de  16 
de  fevereiro  de  1943  (vide  Anexo  1). 

O Decreto-Lei  n9.  6 484,  de  17  de  abril  de  1944,  (vide  Anexo  1),  in- 
corporou ao  Patrimônio  Nacional,  transferindo  para  o SNBP,  os  seguintes 
bens  de  propriedade  da  Cia.  Mate  Laranjeiras  S.  A.:  a ferrovia,  pequena, 
mas  de  importância  capital,  que  transpõe  a cachoeira  de  Sete  Quedas,  as 
cidades  de  Guaira  e de  Pôrto  Mendes  nas  margens  do  rio  Paraná. 

Em  virtude  dêstes  Decretos,  ficou  o SNBP  onerado  com  a responsabili- 
dade de  administrar  várias  emprêsas  esparsas,  algumas  das  quais  inteiramen- 
te estranhas  à sua  missão  original.  Além  de  operar  um  serviço  de  transporte 
fluvial,  teve  o SNBP  que  manter  e operar  duas  cidades,  uma  ferrovia  de  bi- 
tola estreita,  currais,  pastagens  e serviços  de  transporte  de  gado  em  barcaças. 

Recentemente,  entretanto,  o SNBP  obteve  permissão  do  Governo  Fede- 
ral para  transferir  a responsabilidade  de  parte  dêsses  serviço*  estranhos  à 
navegação.  Assim,  as  cidades  de  Guaira  e Pôrto  Mendes  já  foram  transfe- 
ridas para  o Estado  do  Paraná;  o SNBP  continua,  não  obstante,  a operar 
a E.  F.  Guaira  — Porto  Mendes,  os  currais,  pastagens  e barcaças  de  gado. 

A operação  da  ferrovia  de  bitola  estreita  deverá  cessar  em  futuro  pró- 
ximo, quando  for  concluída  a rodovia  paralela,  atualmente  em  construção. 

III  — IMPORTÂNCIA  PARA  O BRASIL  DO  TRANSPORTE 
FLUVIAL  NOS  RIOS  PARAGUAI  E PARANÁ 

O transporte  pelo  rio  Paraguai  foi  instituído  pelo  Govêrno  Federal  e 
constituiu  um  esforço  pioneiro  para  proporcionar  escoamento  a uma  área 
geográfica  economicamente  isolada  do  resto  do  Brasil.  Esta  continua  sendo 
a principal  razão  para  a manutenção  do  transporte  nêsse  rio. 

A fim  de  avaliar  a necessidade  e a importância  do  transporte  fluvial 
nessa  área,  vide  o mapa  do  Brasil  do  Anexo  4.  O Estado  de  Mato  Grosso 
estende-se,  aproximadamente,  da  latitude  109  sul  até  cêrca  da  latitude  249 
sul.  Seus  limites  aproximados  são:  a oeste,  o rio  Paraguai,  e a leste  os  rios 
Paraná  e Araguaia.  Ao  norte  da  cidade  Cuiabá,  que  fica  aproximadamente 
a !69  de  latitude  sul,  o Estado  de  Mato  Grosso  não  tem  pràticamente  de- 
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senvolvimento  algum,  possuindo  grandes  áreas  inexploradas.  Ao  sul  da  ci- 
dade de  Cuiabá,  entretanto,  o ritmo  do  desenvolvimento  nos  últimos  dez  anos 
tem  sido  fenomenal.  Em  conjunto  com  as  áreas  ocidentais  dos  Estados  de 
São  Paulo  e Paraná  que  margeiam  êste  último  rio,  esta  área  constitui  a região 
do  Brasil  de  crescimento  mais  rápido  e de  maior  potencial  de  riquezas. 

Possui  pelo  menos  50  milhões  de  acres  de  um  solo  de  grande  fertilidade 
(um  prolongamento  dos  solos  de  terra  roxa  de  São  Paulo).  Nesta  área  en- 
contram-se também  três  das  maiores  fontes  ainda  não  exploradas  de  ener- 
gia hidrelétrica  do  Brasil  — a cachoeira  de  Sete  Quedas  e as  Cataratas  de 
Iguaçú,  perto  de  Pôrto  Guaíra  e as  Cataratas  de  Urubupanga,  no  alto  Pa- 
raná, na  fronteira  meridional  do  Estado  de  Goiás.  Além  desses,  existem  de- 
zenas de  potenciais  menores  de  energia,  nos  rios  afluentes. 

A região  contém  depósitos  de  minério  de  manganês  de  alto  teôr,  perto 
de  Corumbá,  avaliados  em  40  milhões  de  toneladas;  cêrca  de  1,3  bilhões  de  to- 
neladas de  minério  de  ferro  (55%);  enorme  quantidade  de  madeira  das  flo- 
restas virgens;  e milhões  de  hectares  das  melhores  terras  para  criação  de  gado 
do  Brasil,  no  Pantanal  que  se  estende  a leste  de  Corumbá  e na  região  cir- 
cunvizinha a Dourados,  no  sul  de  Mato  Grosso.  Mais  de  40%  de  todo  o 
gado  do  Brasil  é criado  nesta  região. 

Até  o presente,  apenas  uma  pequena  porção  dessa  terra  fértil  foi  pre- 
parada e plantada,  mas  a produção  potencial  de  café,  somente  nesta  zona, 
poderá  dobrar  o total  da  produção  anual  do  Brasil.  O único  fator  contrário 
é a localização  dessas  terras  na  zona  de  geadas  ocasionais.  Nas  planícies  e 
nas  áreas  ligeiramente  onduladas  do  sudoeste  do  Paraná  e sul  de  Mato 
Grosso,  poderia  ser  produzido  trigo,  em  lavouras  mecanizadas,  em  quanti- 
dade suficiente  para,  adicionada  à produção  existente,  suprir  o consumo  na- 
cional. 

Nos  últimos  cinco  anos,  pelo  menos  250  000  pessoas  têm  emigrado  anual- 
mente para  as  regiões  do  sul  de  Mato  Grosso  e oeste  do  Paraná. 

Há,  entretanto,  um  fator  adverso:  o desenvolvimento  da  região  vem  sen- 
do sèriamente  prejudicado  por  falta  de  meios  de  transporte  adequados  e 
econômicos,  tanto  entre  pontos  da  própria  região,  como  entre  esta  e os  cen- 
tros de  população,  indústria  e navegação  da  costa  leste. 

Todo  o Estado  de  Mato  Grosso  é atualmente  servido  por  uma  ferrovia 
de  via  simples  e bitola  estreita,  a E.  F.  Noroeste  do  Brasil,  que  atravessa  o 
rio  Paraná  em  Três  Lagoas,  e o rio  Paraguai  em  Pôrto  Esperança.  Esta  h- 
nha  férrea  continua  na  direção  norte,  via  Corumbá,  até  a Bolívia,  havendo  um 
ramal  de  Indubrasil  a Ponta  Porã,  na  fronteira  paraguaia.  Estimou-se  que  a 
E.  F.  Noroeste  do  Brasil,  mesmo  depois  de  concluído  o programa  de  ree- 
quipamento  e melhoramento  proposto  pela  Comissão  Mista  em  seu  Proje- 
to n9.  21,  não  permitirá  transportar  na  seção  da  ferrovia  localizada  em  ter- 
ritório matogrossense,  mais  de  12  000  toneladas  mensais  nos  dois  sentidos 
(inclusive  derivados  do  petróleo),  devido  às  exigências  de  tráfego  da  região  do 
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oeste  de  São  Paulo.  A madeira  e o gado  de  Mato  Grosso  têm  que  esperar 
até  &}/2  meses,  depois  de  feitos  os  pedidos,  para  embarcar  em  vagões  de  car- 
ga desta  ferrovia.  No  Projeto  n.9  21,  estimou-se  também,  que  só  a quan- 
tidade de  carga  proveniente  da  zona  de  influência  da  E.  F.  Noroeste  do 
Brasil,  na  seção  de  Mato  Grosso,  ultrapassará  em  475  000  toneladas  anuais 
a capacidade  da  ferrovia.  Esta  situação  deriva  do  fato  de  que  Noroeste  é 
atualmente  uma  ferrovia  de  via  singela  e bitola  estreita.  Há,  portanto,  um  li- 
mite para  a expansão  de  sua  capacidade  de  carga  nas  condições  atuais.  Para 
aumentar  essa  capacidade  por  meio  da  construção  de  uma  via  dupla  ou  do 
alargamento  de  sua  bitola  por  exemplo,  seriam  necessárias  grandes  despêsas 
e um  tempo  considerável,  não  sendo  esta  medida,  portanto,  recomendável 
no  momento. 

A capacidade  máxima  anual  do  transporte  de  gado  da  E.  F.  Noroeste 
é de  275  000  cabeças.  Em  um  ano  normal,  mais  200  000  ou  250  000  cabeças 
são  transportadas  da  zona  do  Pantanal,  no  Estado  de  Mato  Grosso,  para  os 
mercados  consumidores  de  leste,  principalmente  por  terra.  Perto  de  Tibiriçá, 
êsse  gado  atravessa  o rio  Paraná  em  barcaças  do  SNBP.  Pelo  menos  ou- 
tras 50  000  cabeças  poderiam  ser  transportadas  anualmente  para  êsses  mer- 
cados se  houvesse  outros  meios  de  transporte  disponíveis. 

O serviço  de  transporte  do  gado,  quer  por  via  férrea,  quer  por  terra,  é 
vagaroso  e dispendioso.  O gado  procedente  dessa  zona,  destinado  ao  mer- 
cado de  São  Paulo,  leva  5 a 6 dias  nos  vagões  da  estrada  de  ferro,  sem  água 
ou  alimento.  A perda  média  de  pêso  é de  cêrca  de  22  quilos  por  cabeça.  A 
um  custo  médio  de  Cr$  20,00  por  quilo,  isto  representa  uma  tremenda  perda 
para  os  vendedores  de  gado.  Os  transportes  por  terra  levam  de  2 a 3 me- 
ses, e também  acusam  alta  porcentagem  de  perda  de  pêso  em  vista  da  falta 
de  boas  pastagens  e água  pelo  caminho.  Além  disso,  à medida  que  avança  a 
colonização  da  região,  um  maior  número  de  terras  que  o gado  tem  de  atraves- 
sar vai  sendo  cercada,  obrigando  as  boiadas  a dar  longas  voltas. 

Está  sendo  agora  estudada  uma  solução  de  caráter  mais  permanente, 
com  a instalação  de  usinas  de  beneficiamento  de  carne  em  Corumbá  e Campo 
Grande,  as  quais  permitirão  a exportação  de  carne  refrigerada,  quer  por  via 
férrea,  diretamente  para  São  Paulo  pelo  interior,  quer  sôbre  água,  para  o 
sul,  pelo  rio  Paraguai  e para  o norte,  pela  costa  este  do  Brasil  até  Santos 
e Rio  de  Janeiro.  Em  Campo  Grande  já  foi  construído  um  frigorífico  com  ca- 
pacidade para  a industrialização  de  500  cabeças  de  gado  por  dia.  mas  ainda 
não  foi  posto  em  operação,  por  falta  de  vagões  frigoríficos  para  o transporte 
da  carne  frigorificada  para  os  mercados  consumidores. 

A região  que  circunda  Cuiabá  é,  e provàvelmente  ainda  permanecerá  por 
longo  tempo,  parcialmente  isolada  das  regiões  costeiras  do  leste.  A única 
via  de  ligação  terrestre  de  que  dispõe  atualmente  é a Rodovia  BR-31,  que 
liga  Cuiabá  a São  Paulo,  atravessando  a parte  meridional  do  Estado  de 
Goiás.  O transporte  em  caminhões  de  Cuiabá  a São  Paulo,  por  essa  rodo- 
via, leva  em  média  de  5 a 6 dias. 


Deve-se  ter  em  mente  que  essa  rodovia,  cuja  extensão  é de  cêrca  de 
1 500  quilômetros,  é na  realidade  um  leito  de  estrada  naturalmente  nivelado, 
que  pràticamente  não  possui  trechos  melhorados  ou  pavimentados  em  tôda 
sua  extensão.  O período  de  duração  média  de  um  caminhão  operando  nesta 
estrada  é calculado  em  menos  de  \y2  anos,  sendo  ainda  excessivamente  nu- 
merosas e muito  dispendiosas  as  substituições  de  pneus  e peças  sobressalen- 
tes. O mesmo  acontece  com  os  caminhões  que  operam  na  região  ocidental 
do  Estado  do  Paraná  e na  costa  leste.  O efeito  cumulativo  do  transporte 
em  caminhões  na  economia  nacional  é evidenciado  pelas  grandes  quantias 
em  moeda  estrangeira  que  se  gastam  anualmente  com  a compra  de  óleo,  pe- 
ças sobressalentes  e caminhões  novos,  gasto  êste  muito  mais  elevado,  por 
unidade  de  serviço  de  transporte,  do  que  se  fôsse  efetuado  sôbre  água. 

Quais  seriam  as  possibilidades  de  aumentar,  os  meios  de  transporte  ter- 
restre para  beneficiar  esta  região?  Referindo-nos  ainda  ao  mapa  do  Anexo 
4,  verificamos  que  a parte  central  do  Estado  de  Mato  Grosso  que  se  es- 
tende para  o sul  de  Cuiabá  até  o leito  da  E.  F.  Noroeste  do  Brasil  consiste, 
em  geral,  de  terras  baixas,  em  grande  parte  inundadas  anualmente  durante 
as  enchentes.  A parte  oeste  desta  zona,  em  particular  ao  longo  da  margem 
leste  do  rio  Paraguai,  é anualmente  inundada  até  uma  distância  de  25  a 30 
quilômetros  das  margens,  desde  as  proximidades  do  sul  de  Cuiabá  até  a 
fronteira  com  o Paraguai.  Na  época  das  cheias  o rio  alaga  a sua  margem 
leste  até  a uma  altura  aproximada  de  três  metros.  Assim,  a construção  de 
estradas  de  ferro  ou  de  rodagem  em  tôda  a região  do  Estado  de  Mato 
Crosso,  entre  Cuiabá  e o atual  traçado  da  E.  F.  Noroeste  do  Brasil,  é ta- 
refa difícil  e bastante  dispendiosa.  Foi  proposto  no  plano  SALTE  construir- 
-se  uma  estrada  de  ferro  de  Campo  Grande  até  Cuiabá,  a um  custo  es- 
timado de  Cr$  200  000  000.  A construção  desta  ramificação  ferroviária  foi 
iniciada  em  1950;  no  entanto,  foi  abandonada,  em  parte  por  falta  de  verbas, 
e em  parte  em  virtude  do  custo  por  quilômetro  extremamente  elevado. 

Na  parte  centro-sul  do  Estado,  de  Campo  Grande  a Dourados,  existe 
um  planalto  relativamente  elevado.  No  entanto,  a leste  desta  região  e ao 
longo  da  margem  oeste  do  rio  Paraná,  a terra  é baixa,  coberta  por  densa 
floresta  e sujeita  a inundações  do  rio  Paraná  e seus  tributários  da  margem 
oeste.  No  momento,  estimativas  para  construção  de  uma  linha  ferroviária 
através  dessas  regiões  sujeitas  a inundações  anuais,  na  margem  oeste  do 
Paraná  e leste  do  Paraguai,  atingem  à alta  cifra  de  Cr$  3 000  000  por  qui- 
lômetro. O custo  de  construção  de  rodovias  nesse  local  seria  igualmente 
elevado.  Destarte,  os  transportes  terrestres  do  leste  para  o sul.  e centro  do 
Estado  de  Mato  Grosso  são,  no  presente,  e com  grande  probabilidade  per- 
manecerão durante  muitos  anos,  limitados  à faixa  estreita  onde  a E.  F.  No- 
roeste cruza  a parte  sul  do  Estado,  e onde  corre  a rodovia  BR-31  de  ligação 
entre  Cuiabá  e São  Paulo  através  de  Goiás.  Esta  situação  assim  permane- 
cerá até  que  sejam  construídas  estradas  de  ligação  mais  adequadas. 


Por  outro  lado,  pràticamente  tôdas  as  partes  do  sul  de  Mato  Grosso 
são  acessíveis  por  água,  oferecendo  assim  o desenvolvimento  do  transporte 
fluvial  o meio  mais  econômico  e expedito  para  proporcionar  um  aumento 
nas  facilidades  de  transporte  daquela  região. 

As  linhas  operadas  no  momento  pelo  S.  N.  B.  P.,  são: 

1 . RIO  PARAGUAI  E BAIXO  PARANÁ 

A)  Linhas  Corumbá-Cuiabá  e Corumbá~Assunção-Montevidéu 

Estas  duas  linhas  são  as  mais  importantes  aquavias  que  servem  o ex- 
tremo oeste  do  Brasil.  Montevidéu  é o ponto  terminal  ao  sul  desta  rota. 

No  momento,  apenas  um  serviço  irregular  e limitado  está  sendo  ofere- 
cido entre  Corumbá  e Montevidéu,  principalmente  em  virtude  da  falta  de 
equipamento  adequado  e do  obsoletismo  das  unidades  existentes  (ver  Anexo 
3).  A conexão  com  o serviço  costeiro  do  Lloyd  Brasileiro,  de  Montevidéu 
para  os  portos  na  costa  leste,  tem  sido  também  limitado  e irregular.  Quando 
as  operações  no  rio  Paraguai  deixaram  de  pertencer  ao  Lloyd  Brasileiro, 
com  a criação  do  Serviço  de  Navegação  da  Bacia  do  Prata,  aquela  emprêsa 
de  navegação  concordou  em  manter  um  serviço  regular  de  ligação  entre  Mon- 
tevidéu e a costa  leste  brasileira,  para  receber  a carga  do  SNBP.  Estipulou 
o Lloyd  Brasileiro,  no  entanto,  que  para  manter  tal  linha  seria  necessário 
um  mínimo  de  2 000  toneladas  mensais  de  carga  deixadas  em  Montevidéu 
pelo  SNBP.  Em  virtude  da  falta  de  equipamento  adequado  e da  crescente 
decadência  de  sua  frota,  o SNBP  desde  1947  não  tem  podido  desembarcar 
em  Montevidéu  a quantidade  mínima  de  carga  estipulada  pelo  Lloyd  Brasi- 
leiro. Assim,  esta  companhia  suprimiu  o serviço  de  ligação  combinado. 

O transbordo  de  carga  em  Montevidéu  de  navios  do  S.  N.  B.  P.  para 
embarcações  estrangeiras  torna-se  difícil  em  virtude  da  legislação  brasileira 
vigente.  O charque  oriundo  do  Brasil,  transportado  pelo  S.  N.  B.  P.  até  Mon- 
tevidéu, e daí  embarcado  em  navio  estrangeiro,  fica  sujeito  a todos  os  im- 
postos e regulamentos  referentes  ao  comércio  exterior  recebido  em  portos 
brasileiros.  Com  o término  da  linha  de  ligação  do  Lloyd  Brasileiro  em  Mon- 
tevidéu, esta  lei  tem  prejudicado  as  operações  do  S.  N.  B.  P.,  e tem,  em 
particular,  prejudicado  os  produtores  de  charque  em  Mato  Grosso,  que  ex- 
portavam anualmente  grandes  quantidades  dêste  produto,  por  água,  às  zonas 
consumidoras  do  leste.  O charque  poderia  ser  embarcado  em  navio  estran- 
geiro em  Montevidéu,  mas  a maioria  das  companhias  estrangeiras  exige  pa- 
gamento do  frete  em  moedas  fortes.  Como  resultado,  tem  havido  um  gran- 
de declínio  no  movimento  de  cargas  do  S.  N.  B.  P.  Sem  a certeza  de  um 
transbordo  assegurado  em  Montevidéu,  os  embarcadores  têm,  muito  razoà- 
velmente,  relutância  em  se  servir  do  S.  N.  B.  P. 


A compra  de  novos  rebocadores  e chatas,  programada  neste  projeto, 
permitiria  ao  S.  N.  B.  P.  recomeçar  um  serviço  regular  até  Montevidéu,  po- 
dendo ser  restabelecida  a ligação  com  o Lloyd  Brasileiro.  O Anexo  5 mostra 
a composição  do  tráfego  de  cargas  transportadas  pelo  S.  N.  B.  P.  no  rio  Pa- 
raguai, no  período  19.43  a 1951,  inclusive. 

Perspectivas  de  tráfego  no  rio  Paraguai 

Os  meios  de  transporte  terrestres  existentes  não  têm  podido  atender  às 
necessidades  desta  região,  o que  tem  retardado  sèriamente  seu  desenvolvi- 
mento econômico.  As  seguintes  considerações  mostram  a existência  de  gran- 
de quantidade  potencial  de  carga  aguardando  transporte: 

Região  de  Cuiabá 

Considere-se,  em  primeiro  lugar,  a tonelagem  potencial  que  poderia  ser 
transportada  pela  navegação  no  rio  Cuiabá.  Investigações  “in  loco"  mostra- 
ram existir  um  mínimo  de  25  000  toneladas  de  carga  de  exportação  por  ano, 
originada  nesta  região.  Êste  movimento  compreenderia  borracha,  charque, 
sêbo  e graxas,  couros  e produtos  agricolas.  Esta  região  importa  hoje  um  mí- 
nimo de  30  000  toneladas  por  ano,  compreendendo  principalmente  açúcar,  sal, 
produtos  de  petróleo,  e carga  geral.  Aproximadamente  6 000  toneladas  por 
ano  são  hoje  transportadas  pelo  S.  N.  B.  P.  nos  dois  sentidos.  No  entanto, 
em  virtude  da  irregularidade  dêste  serviço  fluvial,  em  grande  parte  causada 
pelas  dificuldades  de  manutenção  de  sua  frota  obsoleta,  a maioria  dessa  to- 
nelagem tem  sido  desviada  para  o transporte  em  caminhões,  malgrado  seu 
custo  extremamente  elevado. 

A região  norte  de  Mato  Grosso,  com  centro  em  Cuiabá,  só  possui  duas 
ligações  de  transporte  com  a costa  leste  do  Brasil.  Uma  destas  é a via  ma- 
rítima pelos  rios  Cuiabá  e Paraguai,  em  conexão  com  a navegação  de  cabo- 
tagem. A outra,  é a estrada  de  rodagem  BR-31,  já  mencionada.  Os  fretes 
nesta  rodovia  importam  em  Cr$  3 500  por  tonelada,  na  direção  Cuiabá  - São 
Paulo.  Os  fretes  de  retorno  de  São  Paulo  para  Cuiabá  oscilam  entre  CrS 
1 500  e Cr$  1 600  por  tonelada.  Tais  fretes  são  excessivamente  caros,  man- 
tidos unicamente  porque  o S.  N.  B.  P.  não  tem  um  serviço  fluvial  regular  de 
Corumbá  e Cuiabá. 

Parte  do  novo  equipamento  programado  neste  projeto  se  destina  a au- 
mentar o serviço  entre  Corumbá  e Cuiabá. 

Torna-se  necessário  aqui  uma  nota  de  cautela.  Conforme  foi  menciona- 
do em  um  relatório  da  Sub-Comissão  de  Portos  à Comissão  Mista  ( * ) , não  é 
possível  atualmente  estabelecer  e manter  um  serviço  regular  de  transporte 
fluvial,  durante  todo  o ano,  no  rio  Cuiabá.  Com  efeito,  a navegação  entre 
Corumbá  e Cuiabá  só  se  processa  nas  épocas  de  enchente. 


(*)  Plano  para  desenvolvimento  dos  canais  interiores  do  Brasil. 


A criação  de  um  serviço  contínuo  e merecedor  de  confiança  entre  êstes 
dois  portos  só  será  possível  quando  algumas  providências  adequadas  forem 
tomadas,  tal  como,  a construção  de  reprêsas  e comportas,  ou  dragagens, 
para  manter  a necessária  profundidade  nestes  rios  a qualquer  tempo.  O me- 
lhoramento das  condições  de  navegabilidade  no  rio  Cuiabá  faz  parte  de  um 
programa  a longo  prazo  para  o aperfeiçoamento  dos  cursos  navegáveis,  ora 
em  estudo  no  Brasil.  Não  obstante,  mesmo  o serviço  fluvial  ora  só  possível 
no  rio  Cuiabá  durante  as  cheias,  proporcionará  um  grande  alívio  à aflitiva 
falta  de  transportes  que  ora  sofre  a região  de  Cuiabá. 

Região  de  Corumbá 

Considere-se  agora  o tráfego  originário  da  região  circunvizinha  a Co- 
rumbá. Tem-se,  em  primeiro  lugar,  o minério  de  manganês,  cujas  reservas  são 
estimadas  em  cêrca  de  40  000  000  de  toneladas.  Estão  em  vias  de  conclusão 
negociações  entre  o Estado  de  Mato  Grosso  e a Sociedade  Brasileira  de 
Mineração  Ltda.  (SOBRAMIL)  (na  qual  a United  States  Steel  Corpora- 
tion tem  interêsse),  negociações  essas  concernentes  ao  sistema  de  exploração 
e aos  direitos  que  deveriam  ser  pagos  para  a mineração  do  manganês  em 
Urucum,  perto  de  Corumbá,  e sua  exportação.  O S.  N.  B.  P.  recebeu  re- 
centemente indagações  positivas  por  parte  da  SOBRAMIL  e da  Companhia 
Meridional  de  Mineração  (representante  da  U.  S.  Steel  Export  Co.  no  Bra- 
sil), conforme  o Anexo  2,  concernentes  à possibilidade  de  serem  transpor- 
tadas anualmente  60  000  toneladas  de  minério  de  Corumbá  até  Montevidéu, 
quantidade  esta  que  seria  elevada  ao  total  planejado  de  120  000  toneladas 
por  ano,  nos  próximos  2 anos.  É provável  que  êste  volume  seja  aumentado 
até  200  000  toneladas  nos  próximos  5 anos. 

Além  do  mais,  as  reservas  de  minério  de  ferro  da  região,  já  menciona- 
das, permitiriam  aumentar  grandemente  a produção  de  ferro  gusa,  caso  hou- 
vesse facilidades  de  transporte. 

Nas  condições  atuais  de  produção  reduzida,  a indústria  do  charque  de 
Corumbá  requer  anualmente  24  000  toneladas  de  sal.  Pràticamente  êste  pro- 
duto seria  trazido  até  lá  pela  via  marítima  Montevidéu-Corumbá,  caso  fos- 
sem reatados  com  regularidade  os  serviços  fluviais.  Com  efeito,  a existên- 
cia de  um  serviço  regular  entre  Montevidéu  e Corumbá  traria  um  grande 
estímulo  a esta  indústria,  proporcionando  um  aumento  geral  no  transporte, 
nos  dois  sentidos. 

Atualmente  estão  sendo  construídos  em  Corumbá  um  moinho  de  trigo 
e uma  fábrica  de  cimento.  O moinho  de  trigo  terá  uma  capacidade  anual 
projetada  de  18  000  toneladas,  devendo  entrar  em  operação  em  fins  de  1953, 
com  um  consumo  inicial  de  cêrca  de  15  000  toneladas  de  trigo  por  ano.  Todo 
êsse  trigo  deverá  vir  da  Argentina  e do  Rio  Grande  do  Sul,  sendo  a via  flu- 
vial o meio  mais  econômico  de  transporte.  A fábrica  de  cimento,  ora  em  cons- 
trução pela  Companhia  de  Cimento  Portland  Corumbá,  tem  uma  produção 
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anual  projetada  de  85  000  toneladas,  a começar  dc  1955.  Caso  haja  meios 
adequados  de  transporte,  a maioria  dêste  cimento  será  distribuído  por  água 
na  região  de  Mato  Grosso. 

Carga  potencial  oriunda  da  República  do  Paraguai 

Com  referência  à carga  potencial  oriunda  de  regiões  a jusante  de  Co- 
rumbá, sabe-se  que  as  exportações  por  via  fluvial  da  República  do  Para- 
guai somam  hoje  cêrca  de  duzentas  mil  toneladas  por  ano.  Consistem,  prin- 
cipalmente, de  madeira,  quebracho,  fumo,  carnes  enlatadas,  óleos  vegetais 
e carga  geral.  Investigações  no  local  indicam  que  êsse  total  poderia  imedia- 
tamente ser  acrescido  de,  pelo  menos,  50  000  toneladas  por  ano,  caso  hou- 
vesse meios  adequados  de  transporte. 

O S.  N.  B.  P.  transporta  hoje  em  dia  menos  de  4%  das  exportações 
fluviais  da  República  do  Paraguai,  sendo  o restante  embarcado  em  navios 
obsoletos  de  diversos  tipos,  principalmente  de  bandeira  argentina.  Caso  o 
S.  N.  B.  P.  venha  a conseguir  o moderno  equipamento  recomendado  neste 
projeto,  assumirá  uma  posição  competitiva  bastante  favorável.  Além  do 
mais,  em  virtude  da  amizade  e cooperação  entre  Paraguai  e o Brasil,  po- 
de-se aventurar  que  a quantidade  de  carga  a embarcar  em  navios  do  S.  N. 
B.  P.  será  limitada  apenas  pela  tonelagem  fluvial  de  que  êste  disponha. 

Carga  potencial  oriunda  da  República  da  Bolívia 

O prolongamento  da  E.  F.  Noroeste  do  Brasil  em  território  boliviano 
está  atingindo  seu  término.  A principal  finalidade  desta  ferrovia  será  trans- 
portar petróleo  boliviano  para  o Brasil.  O programa  inicial  estima  o trans- 
porte em  10  000  toneladas  de  óleo  por  ano.  Grande  parte  dêste  óleo  será 
transferida  para  chatas-cisternas  em  Corumbá,  para  distribuição  ao  longo 
do  rio  Paraguai  em  regiões  servidas  pelo  S.  N.  B.  P. 

Caso  venha  a se  concretizar  o programa  de  reequipamento  da  E.  F. 
Noroeste  do  Brasil  recomendado  no  Projeto  n".  21  da  Comissão  Mista, 
estima-se  que  aquela  ferrovia  poderá  transportar,  nos  dois  sentidos,  o má- 
ximo de  5 000  toneladas  mensais  de  cargas  (além  do  petróleo)  para  a re- 
gião de  Mato  Grosso. 

O transporte  de  óleo  da  Bolívia  para  o Brasil  pela  E.  F.  Noroeste  po- 
derá fazer  decrescer  a quota  de  carga  geral,  já  de  si  insuficiente  para  sa- 
tisfazer as  necessidades  daquele  Estado,  com  tão  acelerado  ritmo  de  cres- 
cimento. Mostrou-se,  outrossim,  que  o movimento  de  cargas  por  caminhões 
para  aquela  região  é limitado  pela  escassez  de  estradas  em  bom  estado. 

A utilização  do  rio  Paraguai  oferece,  assim,  o único  meio  de  aumentar 
rápida  e economicamente  os  meios  de  transporte  de  tôda  esta  região  do  Bra- 
sil, atendendo  à crescente  demanda  local. 


B)  Linha  CGrumbá-Assunção-Pôrto  Mendes 

Essa  rota  tem  cêrca  de  2 350  km  de  extensão.  No  momento  só  existe, 
pràticamente,  trátego  de  passageiros,  atendido  por  dois  modernos  navios 
de  passageiros,  a motor  Diesel,  construídos  em  1951  na  Holanda.  (Vide 
Anexo  3). 

Há  um  pequeno  movimento  de  cargas  nesta  linha,  não  havendo  pers- 
pectiva de  aumento  apreciável  em  futuro  próximo. 

C)  Linha  Pôrto  Mendes-Rosário-Encarnacion 

O tráfego  nesta  linha  se  limita  a cêrca  de  650  toneladas  mensais,  pois 
tal  é a capacidade  da  E.  F.  Guaira-Pôrto  Mendes  que  faz  a ligação  do 
alto  e baixo  Paraná. 

Com  a conclusão  da  rodovia  Guaira-Pôrto  Mendes,  haverá  aumento 
apreciável  no  tráfego  desta  linha.  As  principais  mercadorias  transportadas 
são  madeira  e erva  mate. 

A navegação  no  baixo  Paraná  é livre  durante  as  cheias;  grandes  bancos 
de  areia  limitam  o calado  máximo  a cêrca  de  3 pés,  durante  os  3 a 4 mêses 
de  sêca.  Não  é de  esperar  que  haja  pronta  melhora  nestas  condições,  pois 
o baixo  Paraná,  a jusante  da  Fóz  do  Iguaçú,  corre  principalmente  em  solo 
paraguaio  ou  argentino,  sendo  necessário  acordo  entre  os  três  países  para 
execução  de  qualquer  serviço  nesse  rio. 

A firma  C.  D.  Schultz  & Cia.  Ltda.,  técnicos  em  florestas  e engenhei- 
ros, de  Vancouver,  Canadá,  iniciou  recentemente  investigações  para  veri- 
ficar a possibilidade  de  instalar  uma  fábrica  de  celulose  na  Foz  do  Iguaçú, 
em  território  brasileiro.  A capacidade  inicial  de  produção  seria  de  100  000 
toneladas  de  polpa,  estando  esta  companhia  indagando  da  possibilidade  e 
custo  provável  do  transporte  fluvial  dêsse  produto  até  Montevidéu  e daí, 
via  cabotagem,  até  algum  pôrto  na  costa  brasileira  onde  seria  instalada  a 
fábrica  de  papel. 

D)  Outras  linhas  de  navegação 

As  linhas  acima  descritas  constituem  as  grandes  rotas  de  tráfego  do 
S.  N.  B.  P.  no  rio  Paraguai.  Essa  companhia  operava,  ainda,  duas  outras 
linhas  de  menor  importância,  ambas,  com  origem  em  Corumbá. 

A primeira,  Corumbá-Pôrto  Murtinho,  com  cêrca  de  500  km.  de  exten- 
são, era  mantida  principalmente  por  motivos  militares,  a fim  de  atender  a 
um  destacamento  militar  sediado  em  Pôrto  Murtinho.  Êste  serviço  foi  can- 
celado em  outubro  de  1952,  por  não  ser  economicamente  justificável,  em 
face  de  ter  sido  concluída  uma  rodovia  entre  Porto  Murtinho  e Aquidauana, 
sendo  a última  cidade  servida  pela  E.  F.  Noroeste  do  Brasil. 

A segunda  linha,  Corumbá-Pôrto  Esperança,  tinha  extrema  importância 
quando  a E.  F.  Noroeste  terminava  nesta  cidade.  Contudo,  com  o prolon- 
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gamento  desta  ferrovia  através  do  rio  Paraguai  até  Corumbá  e em  direção 
à Bolívia,  deixou  de  ser  necessária  a ligação  fluvial  Corumbá-Pôrto  Espe- 
rança. 


2.  RIO  PARANÁ  SUPERIOR 

Há  quatro  linhas  de  navegação  fluvial  no  Paraná  superior,  tôdas  con- 
vergindo em  Pôrto  Epitácio,  na  margem  dêste  rio,  ponto  terminal  oeste  da 
E.  F.  Sorocabana. 

Estas  linhas  são:  Pôrto  Epitácio-Guaira,  para  o sul,  com  cêrca  de  400 
km;  Pôrto  Epitácio- Jupiá,  para  o norte,  com  cêrca  de  150  km;  Pôrto  Epitá- 
cio-Pôrto  Tupi,  com  cêrca  de  210  km  seguindo  o rio  Pardo  (sul  de  Mato 
Grosso):  Pôrto  Epitácio-Pôrto  Juraci,  com  cêrca  de  600  km,  seguindo  os 
rios  Ivinhema  e seu  afluente  Brilhante,  também  ao  sul  de  Mato  Grosso. 

O S.  N.  B.  P.  opera  um  serviço  para  cruzamento  do  rio  Paraná  nas  pro- 
ximidades de  Tibiriçá,  que  tem  por  fim  principal  a travessia  de  gado,  que  é 
transportado  por  terra,  de  Mato  Grosso  para  o mercado  consumidor  de 
São  Paulo. 

Êste  serviço  de  travessia  de  gado  é extremamente  importante  para  cer- 
tas zonas  no  oeste  de  São  Paulo,  onde  se  faz  a engorda  do  gado  em  grande 
escala,  sendo  transportadas  anualmente  de  200  000  a 250  000  cabeças. 

Nos  primeiros  10  meses  de  1952,  o movimento  de  travessia  do  rio  Pa- 
raná em  Tibiriçá  foi: 


Passageiros 

— 20  666 

cabeças  de  gado 

— 167  380 

outros  animais 

— 279 

veiculos 

— 3 655 

volumes  de  carga 

— 68  776 

O Anexo  3 mostra  o equipamento  utilizado  pelo  S.  N.  B.  P.  neste  serviço. 

À frota  dessa  autarquia  é deveras  insuficiente  para  atender,  mesmo  par- 
cialmente, às  necessidades  de  transporte  da  região.  O equipamento  é obsole- 
to e bastante  gasto,  necessitando  grandes  reparos  e constantes  despesas  de 
manutenção.  A navegação  fluvial,  não  obstante,  tem  importância  capital 
para  o alto  Paraná,  pois  representa  a única  via  coletora  e distribuidora  de 
cargas  para  uma  região  em  acelerado  ritmo  de  crescimento. 

Investigações  e inspeções  cuidadosas  nas  zonas  marginais  do  rio  Para- 
na  superior,  entre  Pôrto  Epitácio  e Guaira,  mostram  que  existirá  um  míni- 
mo de  1 000  000  de  toneladas  anuais  de  carga,  exigindo  transporte  para  os 
centros  consumidores  do  leste.  Os  principais  produtos  são:  madeira  (toras 
e táboas),  café,  cereais  (incluindo  trigo,  milho,  feijão  e arroz),  erva  mate. 
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Serão  importadas  pela  região  no  mínimo  500  000  toneladas  por  ano,  consis- 
tindo principalmente  de  produtos  de  petróleo,  materiais  de  construção,  pro- 
dutos de  aço,  máquinas  e mercadorias  em  geral. 

Os  fretes  de  caminhão  da  região  oeste  do  Estado  do  Paraná  até  Curitiba 
oscilam  hoje  entre  Cr$  1 200  a 1 500  por  tonelada.  Apenas  o café  comporta 
frete  tão  elevado,  enquanto  a madeira  e os  cereais  certamente  tenderão  a ser 
exportados  via  fluvial  ou  ferroviária. 

No  sul  de  Mato  Grosso,  na  margem  oeste  do  rio  Paraná,  não  sendo 
possível  à E.  F.  Noroeste  do  Brasil  atender  siquer  o volume  atual  de  merca- 
dorias produzidas  nesta  região,  grande  parte  destes  produtos  terá  que  ser 
exportada  via  fluvial,  pelo  rio  Paraná  e seu  tributários,  demandando  Pôrto 
Epitácio,  ponto  terminal  da  E.  F.  Sorocabana,  ou  outros  pontos  na  margem 
leste  do  Paraná  superior,  onde  possa  ser  transferida  esta  carga  para  cami- 
nhões. 

Considerando  a limitada  capacidade  global  de  tôdas  as  ferrovias  e ro- 
dovias desta  região,  é inevitável  que  muitas  mercadorias  exportáveis  não  con- 
sigam transporte  algum;  esta  situação  tenderá  a se  agravar,  a menos  que 
a frota  fluvial  de  Serviço  de  Navegação  da  Bacia  do  Prata,  operando  no 
Paraná  superior,  seja  reabilitada  e aumentada. 

Fretes 

O Anexo  6 apresenta  os  fretes  ora  em  vigor  para  transporte  nos  rios 
Paraguai  e Paraná.  Indicam-se,  também,  os  fretes  das  principais  mercado- 
rias  que  seriam  transportadas  de  Montevidéu  a Santos  pelo  Lloyd  Brasileiro. 
Exemplificam-se,  outrossim,  alguns  fretes  ferroviários  de  Pôrto  Epitácio  a 
São  Paulo  — via  E.  F.  Sorocabana,  e de  Corumbá  a São  Paulo  ■ — via  E. 
F.  Noroeste  do  Brasil. 

O estudo  comparativo  dêstes  quadros  mostrará  que,  com  os  fretes  atuais, 
é mais  dispendioso  o transporte  marítimo  de  Corumbá  a Santos  do  que  o fer 
roviário  (vide  Quadros  VIII  a XIV,  Anexo  6). 

A importância  do  transporte  fluvial  para  esta  região  do  país  não  pode, 
contudo,  ser  medida  pela  simples  comparação  entre  os  fretes  ora  em  vigor 
para  as  ferrovias  e para  os  serviços  marítimo-fluviais.  Com  efeito,  receben- 
do as  estradas  de  ferro  Sorocabana  e Noroeste  grandes  subvenções  oficiais, 
que  cobrem  os  déficits  de  operação,  seus  fretes  não  são  proporcionais  ao 
custo  real  de  operação. 

O Serviço  de  Navegação  da  Bacia  do  Prata  recebe,  também  uma  mo- 
desta subvenção  do  Govêrno  (vide  Quadro  V,  Anexo  8),  e tem  apresen- 
tado déficit  de  operação.  Êste  déficit,  no  entanto,  é resultado  principalmente 
das  operações  estranhas  à navegação,  as  quais  já  estão  transferidas  a outras 
entidades  do  Govêrno.  Caso  venha  a se  concretizar  o programa  de  reapare- 
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lhamento  da  frota  fluvial  do  S.  N.  B.  P.  recomendado  neste  projeto,  haverá 
considerável  redução  nos  déficits  de  operação  (vide  Quadro  VI,  Anexo  7). 

O fato  importante  é que  a região  em  questão  necessita  de  aumento  em 
todos  os  seus  meios  de  transporte;  em  vista  do  que  já  se  mostrou,  é mais 
rápido  e econômico  expandir  a navegação  fluvial  do  que  outros  meios  de 
transporte  terrestre. 

De  um  modo  geral,  os  interêsses  do  país  serão  melhor  atendidos  com  o 
desenvolvimento  tanto  quanto  possível  dos  transportes  fluviais,  em  virtude 
do  seu  menor  custo  por  tonelada-quilómetro  em  comparação  com  os  trans- 
portes terrestres.  Por  exemplo,  o Projeto  n".  26  da  Comissão  Mista  apre- 
senta um  cálculo,  onde  se  vê  que  para  transportar  3 600  toneladas  de  carga, 
a uma  distância  de  1 000  milhas  marítimas  (1  850  km),  gasta-se  25  vêzes 
mais  óleo  no  transporte  em  caminhões  do  que  no  de  cabotagem.  Ainda  mais, 
o capital  investido  e os  custos  de  operação  e manutenção  de  caminhões  ou 
ferrovias  é duas  a cinco  vêzes  maior  que  o necessário  para  a cabotagem. 
Os  gastos  anuais  do  Brasil  com  a importação  de  caminhões,  chassis,  sobres- 
salentes, pneus,  gasolina,  locomotivas,  trilhos,  etc.  aumentaram  de  Cr$  632 
milhões  em  1941  para  Cr$  4 900  milhões  em  1951. 

As  relações  de  custos  e despesas  acima  dão  uma  indicação  precisa  do 
gasto  em  divisas  exigido  pelos  diversos  meios  de  transporte.  Não  há  dú- 
vida, pois,  ser  de  extrema  vantagem  para  o Brasil  aumentar  os  transportes 
fluviais,  sempre  que  justificáveis  e possíveis. 

IV  - ORGANIZAÇÃO  E SITUAÇÃO  FINANCEIRA 

A)  ORGANIZAÇÃO 

O organograma  do  Serviço  de  Navegação  da  Bacia  do  Prata  encon- 
tra-se  no  Anexo  1.  A sede  da  autarquia  é em  Corumbá,  havendo  pequenos 
escritórios  para  compras  e informação  no  Rio  de  Janeiro  e em  São  Paulo. 

Os  serviços,  no  que.  tange  à operação,  são  divididos  em  dois  departa- 
mentós:  o de  Navegação,  com  sede  em  Corumbá,  e o do  alto  Paraná,  com 
sede  em  Tibiriçá.  A autarquia  tem  um  Diretor  nomeado  pelo  Presidente 
da  República  e subordinado  ao  Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas. 

B)  PESSOAL 

O quadro  do  pessoal  da  emprêsa  tem  se  mantido  quase  constante.  Entre 
1946  e 1952  o pessoal  de  navegação  aumentou  de  285  a 291,  enquanto 
houve  um  decréscimo  de  349  a 233  entre  os  engajados  em  outras  atividades 
na  companhia.  Houve  um  acréscimo  no  quadro  dos  funcionários  administra- 
tivos de  66  para  82,  no  mesmo  período. 
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C)  SITUAÇÃO  FINANCEIRA 

As  receitas  de  operação  dos  serviços  de  gado,  passageiros  e de  trans- 
porte de  veículos  no  cruzamento  do  alto  Paraná  excedem  os  custos  respectivos. 

Os  custos  de  operação  das  atividades  de  navegação  e das  demais  in- 
cumbências do  S.  N.  B.  P.  geralmente  excedem  as  respectivas  receitas  (vide 
Quadro  V,  Anexo  7). 

Os  livros  da  organização  foram  examinados  por  um  contador  da  Co- 
missão Mista,  cuja  análise  é transcrita  a seguir: 

Posição  financeira 

O Balanço  em  31  de  dezembro  de  1952  (Quadro  III,  Anexo  7)  re- 
gistrava para  “Ativo  Imobilizado"  o valor  de  Cr$  73  163  000,  contra  o va- 
lor de  Cr$  13  379  000  em  31  de  dezembro  de  1943. 

Êste  aumento  se  deve  principalmente  à incorporação  das  empresas  do 
alto  Paraná  (vide  Decretos,  Anexo  1),  somando  um  ativo  imobilizado  de 
cêrca  de  Cr$  20  000  000,  assim  como  à compra  de  novos  navios  e equipa- 
mento com  verbas  federais,  em  um  total  de  Cr$  61  255  000. 

O ativo  imobilizado  em  31  de  dezembro  de  1952  tinha  a seguinte  com- 
posição: 

Cr$  1 000 


Material  flutuante,  com  registro  em  Corumbá 44  012 

Material  flutuante,  com  registro  em  Tibiriçá 5 173 

Instalações 4 253 

Ferramentas  e aparelhos  de  comunicação 804 

Móveis  e utensílios 1 259 

Terrenos  e prédios  em  Corumbá 5 348 

Terrenos  e prédios  em  Tibiriçá 2 340 

Terrenos  e prédios  no  Distrito  de  Guaíra 7016 

Veículos,  etc 1 267 

Estrada  de  Ferro  (material  rodante)  1 691 


73  163 

Os  valores  acima,  principalmente  os  de  prédios  e terrenos,  são  os  va- 
lores à época  das  aquisições,  tendo  havido,  sem  dúvida,  grande  valorização. 

ÍNDICE  DE  LIQUIDEZ  FINANCEIRA 

O valôr  total  do  ativo  líquido  e disponível  era,  em  31  de  dezembro  de 
1952,  de  Cr$  12  261  000,  contra  Cr$  8 419  000  de  passivo  exigível  a curto 

prazo,  resultando  num  índice  de  Cr$  1,40  de  ativo  disponível  para  cada  Cr$ 
1,00  de  passivo  exigível.  A Comissão  Mista  foi,  entretanto,  informada  de  que 


. .. . . . 
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existe  um  passivo  de,  aproximadamente,  Cr$  1 200  000  de  juros  acumulados 
de  um  empréstimo  de  Cr$  3 000  000,  devido  ao  Instituto  de  Aposentadoria  e 
Pensões  dos  Marítimos,  que  está  incluído  na  conta  corrente  do  ativo.  Esta 
cobrança  de  juros  ainda  não  foi  lançada  nos  livros,  mas,  caso  seja  incluída, 
o total  do  passivo  exigível  subirá  para  Cr$  9 619  000,  reduzindo,  portanto,  o 
índice  financeiro  para,  aproximadamente,  Cr$  1,20  de  ativo  disponível  para 

cada  Cr$  1,00  de  passivo  exigível. 

\ 

PROVISÕES  PARA  A NOVA  FROTA 

Na  coluna  do  ativo,  sob  a denominação  acima,  figura  a quantia  de  Cr$ 
26  186  002,  que  é constituída  de  adiantamentos  feitos  às  seguintes  compa- 
nhias: 


John  Morris  Company,  Gosport,  England  Cr$  16  087  000 

Nederlandsch  Bank,  Amsterdam  Cr$  678  000 

Cia.  Nacional  de  Navegação  Costeira Cr$  9 424  000 

Cr$  26  189  000 


A Comissão  Mista  foi  informada  de  que  John  Morris  Company,  England, 
declarou  falência  em  1952  e que  cêrca  de  Cr$  10  000  000  do  adiantamento  de 
Cr$  16  087  000  podiam  ser  considerado  como  pêrda  total. 

Essa  quantia  de  Cr$  10  000  000  será,  sem  dúvida  debitada  contra  o cré- 
dito aberto  pelo  Govêrno  Federal. 

PATRIMÔNIO  LÍQUIDO 

O patrimônio  líquido  da  organização,  em  31 
o seguinte: 

Patrimônio  Federal 
Reservas 


Menos: 

Saldo  Devedor  de  Lucros  e Perdas  3 060 

Valôr  Líquido,  conforme  os  livros,  em 

31  de  dezembro  de  1952  Cr$  73  698 

Como  foi  mencionado  anteriormente,  não  foram  levadas  em  considera- 
ção nos  livros,  duas  parcelas:  (1)  Pêrda  de  cêrca  de  Cr$  10  000  000  devida 
a adiantamentos  feitos  à Companhia  John  Morris,  da  Inglaterra  e,  (2)  juros 
de  Cr$  1 200  000  devidos  por  conta  de  empréstimo  do  Instituto  de  Aposen- 
tadoria e Pensões  dos  Marítimos.  O patrimônio  líquido  deverá,  portanto,  ser 


de  dezembro  de  1952,  era 


Cr$  1 000 
75  030 
1 728 

Cr$  76758 
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reduzido  em  cêrca  de  Cr$  1 1 200  000,  restando  uma  quantia  de  aproximada- 
mente Cr$  62  498  000. 

RECEITAS  E DESPESAS 

O Anexo  7,  Quadro  VII,  dá  uma  estimativa  de  receitas  e despesas 
para  um  período  de  cinco  anos  subseqüentes  à concessão  do  empréstimo. 

Como  os  registros  dos  anos  anteriores  a 1949  não  são  suficientemente 
pormenorizados,  e como  o atual  Contador  do  S.  N.  B.  P.  só  assumiu  a con- 
tabilidade em  1951,  não  podendo,  portanto,  sem  extensa  investigação,  garan- 
tir a exatidão  das  cifras  referentes  ao  período  1943/1948,  a Comissão  Mista 
tomou  o período  de  1949  a 1952  como  base  de  comparação  das  respectivas 
receitas  e despesas  da  organização. 

Pelo  Quadro  IV  do  Anexo  7,  pode-se  ver  que  o déficit  líquido  no 
período  de  1949  a 1953  foi  de  Cr$  3 216  000.  As  operações  de  navegação  no 
período  de  1949  a 1952  apresentam  um  déficit  de  Cr$  33  409  000  mas,  como 
a subvenção  do  Govêrno  e quantias  recebidas  da  Comissão  de  Marinha 
Mercante  somaram,  nêsse  período,  Cr$  36  163  000,  o resultado  líquido  foi 
um  superavit  de  Cr$  2 754  000.  As  receitas  de  navegação  foram  considerà- 
velmente  prejudicadas  em  1952  porque  apenas  um  dos  três  navios  da  linha 
Corumbá-Montevidéu  esteve  em  serviço,  tendo  os  dois  outros  sido  retirados 
para  reparos. 

As  operações  não  referentes  a navegação  resultaram,  no  período  de  1949 
a 1952,  em  um  déficit  de  Cr$  5 971  000,  dos  quais  Cr$  4 271  000  referem-se 
a operações  ferroviárias  e Cr$  1 700  000,  principalmente  a perdas  na  opera- 
ção dos  Portos  de  Guaíra  e Pôrto  Mendes,  e do  Hospital  de  Tibiriçá.  (Ver 
Quadro  V,  Anexo  7). 

DEPRECIAÇÃO 

Não  foi  feito  qualquer  lançamento  para  depreciação  do  Material  Flu- 
tuante durante  o período  de  1949/1952. 

CRÉDITO  DO  GOVÊRNO  PARA  AQUISIÇÃO  DE  NOVOS  NAVIOS 

O Govêrno  Federal  concedeu  dois  créditos  especiais  para  a aquisição 
de  novos  navios: 

Decreto  n.9  25  253,  de  22  de  julho  de  1948  Cr$  50  469  500 
Decreto  n.9  30  715  de  17  de  abril  de  1952  ” 10  785  500 

Cr$  61  255  000 

A quantia  acima  foi  devidamente  recebida  e,  segundo  informação  pres- 
tada à Comissão  Mista,  dispendida  durante  o período  de  1949  a 1952,  da 
seguinte  maneira: 


Aquisição  de  Material  Flutuante,  etc Cr$  31  17]  000 

Adiantamentos  para  a Nova  Frota ” 26  189  000 

Obras  em  andamento  ” 1 582  000 

Cr$  58  942  000 


Resta,  portanto,  um  saldo  de  Cr$  2 313  000  que,  segundo  os  dados 
disponíveis,  foi  gasto  em  itens  não  discriminados. 

V - MANUTENÇÃO  E REPARO  DAS  FROTAS 

Existem  estabelecimentos  no  alto  Paraná  que  permitirão  a montagem  e 
reparação  das  unidades  constantes  dêste  projeto.  Há,  em  Guaira,  um  peque- 
no estaleiro  de  propriedade  do  Serviço  de  Navegação  da  Bacia  do  Prata,  que 
pode  executar  alguns  reparos  e construir  embarcações  até  o máximo  de  60 
toneladas  “deadweight".  Em  Pôrto  Epitácio  existe  um  estaleiro  particular 
que  poderá  montar  as  embarcações  recomendadas  nêste  projeto  e executar 
os  reparos  que  venham  a se  fazer  necessários. 

No  rio  Paraguai,  em  Corumbá,  há  pequenos  estaleiros  que  atendem  a 
reparos  de  tráfego  e manutenção.  O pôrto  de  Montevidéu  possui  excelen- 
tes estaleiros,  que  estão  habilitados  a executar  qualquer  reparo  ou  moderniza- 
zação  em  qualquer  das  unidades,  existentes  ou  a construir,  do  S.  N.  B.  P. 

A principal  fonte  de  dificuldades  para  que  o S.  N.  B.  P.  mantenha  sua 
frota  em  boas  condições  de  operação  consiste  na  falta  de  sobressalentes, 
quer  para  as  unidades  antigas,  quer  para  as  novas.  Como  esta  empresa  ope- 
ra nas  regiões  remotas  do  oeste  brasileiro,  é essencial  que  possua  sempre  um 
estoque  de  peças  sobressalentes  para  todos  os  navios,  a fim  de  assegurar 
reparação  pronta  e operação  contínua. 

Incluiu-se  nêste  projeto  uma  parcela  para  compra  de  razoável  quan- 
tidade de  sobressalentes  para  as  novas  unidades,  (vide  Quadro  II). 

VI  - CONCLUSÕES  E RECOMENDAÇÕES 

A — CONCLUSÕES 

Os  meios  de  transporte  existentes  nos  vales  do  Paraná  e Paraguai  são 
insuficientes  para  atender  às  necessidades  locais.  Tais  meios  são  completa- 
mente inadequados  ao  atual  ritmo  acelerado  de  crescimento  desta  região. 

A construção  de  novas  estradas  de  ferro  e de  rodagem  que  venham  a 
servir  esta  zona  será  um  processo  lento,  difícil  e dispendioso,  em  vista  da 
topografia  local. 

Graças  à existência  de  uma  vasta  rêde  fluvial  passível  de  utilização,  o 
aumento  nos  transportes  fluviais  parece  oferecer  a solução  mais  rápida  e 
econômica  para  propiciar,  de  forma  satisfatória,  transporte  tão  necessário  a 


esta  região.  O presente  projeto  representa,  assim,  um  passo  nesta  direção. 
Contudo,  a solução  definitiva  do  problema  fluvial  reside  em  melhorar  as 
aquavías,  assunto  que  foi  objeto  de  relatórios  da  Sub-Comissão  de  Portos 
à Comissão  Mista  ( * ) e que  atualmente  está  sendo  ativamente  estudado  pelo 
Govêrno  Brasileiro. 

Como  exemplo  do  despertar  de  interêsse  pela  navegação  fluvial  no  Bra- 
sil, os  Estados  de  São  Paulo,  Paraná,  Mato  Grosso,  Santa  Catarina  e Rio 
Grande  do  Sul  organizaram  recentemente  a bem  financiada  "Comissão  do 
Vale  do  Paraná”,  com  o objetivo  primacial  de  promover  estudos  de  campo 
e recomendar  medidas  concretas  para  estabelecer  uma  aquavía  permanente- 
mente navegável  entre  Porto  Guaira  e São  Paulo,  utilizando  o alto  Paraná 
e o rio  Tietê;  a Comissão  estudará,  outrossim,  o modo  de  melhorar  a nave- 
gação no  rio  Paraná,  dragando  onde  fôr  necessário. 

O “Plano  Nacional  de  Viação”  do  Conselho  Nacional  de  Transporte, 
estuda,  também  a canalização  eventual  do  alto  Paraná,  e Tietê,  e o melho- 
ramento da  navegação  do  rio  Paraguai.  Êstes  planos  são,  contudo,  projetos 
globais,  que  irão  requerer  vários  anos  de  estudo  e construção  antes  de  se 
tomarem  realidade.  Entrementes,  é necessário  manter  e desenvolver  a na- 
vegação nos  rios  Paraná  e Paraguai  até  o limite  econômico  possível,  dentro 
das  atuais  condições  físicas  dêstes  rios. 

A navegação  nesses  rios,  em  seu  estado  atual,  será  sempre  perigosa, 
principalmente  no  período  de  vazante.  Os  canais  não  são  balisados  com  bóias 
cegas  ou  luminosas,  tornando-se  assim  bastante  difícil  a navegação  à luz  do 
dia,  e impossível  à noite.  Em  todos  êsses  rios  o calado  máximo,  na  época  de 
pouca  água,  é limitado  a 3 pés.  Os  navios  projetados  para  tão  pequeno  cala- 
do não  permitem  operação  econômica  em  larga  escala. 

B — RECOMENDAÇÕES 

Em  vista  do  exposto,  recomenda-se: 

1 . Retirar  do  Serviço  de  Navegação  da  Bacia  do  Prata  tôdas  as  in- 
cumbências estranhas  à navegação  fluvial  e ao  serviço  de  cruza- 
mento do  rio  Paraná,  entregando-se,  tão  cedo  quanto  possível,  essas 
atividades  a outros  órgãos; 

2.  Expandir,  ao  máximo  economicamente  viável,  os  transportes  flu- 
viais nos  rios  Paraguai  e Paraná; 

3.  providenciar  a entrega  ao  S.  N.  B.  P.,  no  menor  prazo  possível, 
do  equipamento  constante  dêste  projeto,  por  ser  o mínimo  neces- 
sário, retirando-se  do  tráfego  as  unidades  obsoletas; 

4.  iniciar  o Govêrno  do  Brasil,  urgentemente  através  dos  órgãos  com- 
petentes, o levantamento  topo-hidrográfico  dos  rios  aproveitáveis, 
a fim  de  permitir  um  aumento  nos  transportes  fluviais  do  país. 

(*)  “O  sistema  fluvial  Paraná-Tieté". 

tlm  programa  para  desenvolvimento  dos  rios  e canais  do  Brasil. 
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DECRETO-LEI  N.9  5 252  - DE  16  DE  FEVEREIRO  DE  1943. 

Institui  com  personalidade  própria,  de  natureza  autárquica,  o Serviço 
de  Navegação  da  Bacia  do  Prata,  e dá  outras  providências. 

O Presidente  da  República,  usando  da  atribuição  que  lhe  confere  o arti- 
go 180  da  Constituição,  decreta: 

Art.  I.9  < — A navegação  dos  rios  Paraguai,  Paraná  e seus  afluentes, 
atualmente  a cargo  do  Lloyd  Brasileiro,  passa  a ser  dirigida  pelo  Serviço  de 
Navegação  da  Bacia  do  Prata  (S.  N.  B.  P.),  entidade  autárquica  com  persona- 
lidade própria,  subordinada  ao  Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas,  e,  bem 
assim,  à Comissão  de  Marinha  Mercante,  no  que  toca  às  atribuições  a esta 
conferidas  pelo  Decreto-Lei  número  3 100,  de  7 de  março  de  1941  e Regula- 
mento anexo  ao  Decreto  número  7 838,  de  11  de  setembro  do  mesmo  ano. 

Art.  2°  — O S.  N.  B.  P.  terá  por  sede  e fôro  a cidade  de  Corumbá,  no 
Estado  de  Mato  Grosso,  podendo  manter  agências  nos  portos  de  carreira, 
quer  nacionais,  quer  estrangeiros,  e,  se  necessário,  representante  ou  procura- 
dor na  capital  da  República. 

Art.  3.9  - O S.  N.  B.  P.  promoverá: 

a)  o desenvolvimento  e o aproveitamento  do  serviço  de  navegação  dos 
rios  da  Bacia  do  Prata; 

b)  a coordenação  do  tráfego  fluvial  com  os  demais  meios  de  transpor- 
tes, nacionais  ou  estrangeiros; 

c)  a formação  de  escolas  profissionais  para  o seu  pessoal; 

d)  a instalação  de  oficinas  e outros  serviços  anexos  em  território  na- 
cional, na  zona  de  sua  navegação. 

Art.  4. 9 - — O S.  N.  B.  P.  promoverá,  pelos  meios  facultados  na  legisla- 
ção em  vigor,  a aquisição  de  todos  os  serviços  de  navegação  da  Bacia  do 
Prata  que  forem  julgados  convenientes  ou  necessários. 

Art.  5.9  « — Constituirão  o patrimônio  do  S.  N.  B.  P.: 

a)  o material,  fixo  ou  flutuante,  presentemente  utilizado  pelo  Lloyd 
Brasileiro  em  a navegação  dos  rios  Paraguai,  Paraná  e seus  afluen- 
tes, e que  a critério  da  Comissão  de  Marinha  Mercante,  seja  neces- 
sário ao  serviço; 
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b)  os  créditos  que  forem  abertos  no  Tesouro  Nacional  para  a instala- 
ção dos  serviços,  encampações  e desapropriações  previstas  no  art.  49. 

Art.  6.9  — O S.  N.  B.  P.  gosará  dos  seguintes  direitos,  além  dos  cons- 
tantes da  legislação  portuária  em  vigor: 

a)  a servidão  das  vias  públicas  nas  zonas  dos  portos,  sem  prejuízo  do 
tráfego  ou  de  terrenos  ribeirinhos  de  domínio  da  União  para  obras 
complementares  das  instalações  portuárias,  oficinas  e linhas  de  trans- 
missão, comunicação  e adução  necessárias  aos  serviços; 

b)  isenção  de  direitos  de  importação  para  consumo  e demais  taxas  adu- 
aneiras para  os  materiais,  combustíveis,  maquinismos  ou  aparelhos 
completos  e peças  sobressalentes  e de  substituição  destinados  à con- 
servação, renovação  e ampliação  das  instalações  e serviços  de  trá- 
fego; 

c)  isenção  de  impostos  e taxas  de  que  gosam  os  serviços  públicos  fe- 
derais; 

d)  auxilio  do  Tesouro  Nacional  em  proporção  ao  déficit  porventura 
verificado  na  exploração  do  serviço  de  navegação,  em  importância 
anualmente  fixada  pela  Comissão  de  Marinha  Mercante  e aprovada 
pelo  Presidente  da  República. 

Art.  7.9  - — O S.  N.  B.  P.  será  administrado  por  um  Diretor  nomeado, 
em  comissão,  pelo  Presidente  da  República,  que  perceberá  o salário  mensal 
de  Cr$  6 000,00  (seis  mil  cruzeiros). 

Parágrafo  único  — O Diretor  será  auxiliado  por  um  assistente  técnico, 
designado  em  comissão  e de  sua  livre  escolha,  que  exercerá  também  as  fun- 
ções de  secretário,  com  o salário  mensal  de  Cr$  4 000,00  ( quatro  mil  cru- 
zeiros). 

Art.  8.9  — Ao  Diretor  compete: 

a)  representar  o S.  N.  B.  P.  em  juízo  e fora  dêle,  pessoalmente,  ou  por 
intermédio  de  advogados,  procuradores  ou  prepostos; 

b)  autorizar  os  pagamentos; 

c)  assinar  contratos  e autorizar  despesas  de  valor  inferior  a cem  mil 
cruzeiros  (Cr$  100  000,00),  e,  com  permissão  do  Ministro  da  Viação  e Obras 
Públicas,  os  contratos  e despesas  que  excederem  dêsse  valor. 

d)  nomear,  promover,  licenciar,  punir  e dispensar  os  empregados  de 
acôrdo  com  as  normas  legais  e regulamentares  e fixar-lhes  os  vencimentos, 
submetendo  as  respectivas  tabelas  à aprovação  do  Ministro  da  Viação  e 
Obras  Públicas; 

e)  autorizar  as  aquisições  de  material  para  o S.  N.  B.  P.,  mediante 
concorrência  ou  coleta  de  preços; 

l)  assinar  cheques  e saques,  movimentar  depósitos  bancários  e delegar 
essas  atribuições  a prepostos  e agentes; 


- 393  ~ 

g ) praticar  outros  atos  normais  de  administração  e fiscalização; 

h)  enviar  ao  Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas  balancete  men- 
sal e relatório  e balanço  anual  da  sua  gestão,  um  e outros  por  intermédio 
da  Comissão  de  Marinha  Mercante  para  os  efeitos  do  Decreto-lei  n.9  3 100, 
de  7 de  março  de  1941. 

Art.  9°  - — Ao  assistente  técnica  compete: 

a)  auxiliar  o Diretor  em  todos  os  serviços  de  administração  e subs- 
titui-lo nos  seus  impendimentos; 

b)  ligar  as  várias  seções  em  que  se  desdobrar  o S.  N.  B.  P.; 

c)  praticar  os  atos  de  administração  e fiscalização  que  forem  ordena- 
dos pelo  Diretor. 

Art.  10.9  - — Os  empregados  do  S.  N.  B.  P.  não  são  funcionários  pú- 
blicos, ficando  submetidos  ao  regime  que  fôr  estabelecido  no  respectivo  Re- 
gulamento. 

Art.  II.9  — O S.  N.  B.  P.  fica  sob  a fiscalização  legal,  técnica  e 
contábil  do  Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas,  e,  especialmente,  de 
uma  delegação  de  controle  (D.  C.)  que  funcionará  no  próprio  Serviço,  em 
regime  de  tempo  integral,  composto  de  um  técnico  em  navegação  proposto 
pela  Comissão  de  Marinha  Mercante,  de  um  engenheiro  especialista  em 
portos  e navegação,  proposto  pelo  D.  N.  P.  N.  e de  um  funcionário  do  corpo 
instrutivo  do  Tribunal  de  Contas,  designados  todos  pelo  Presidente  da  Re- 
pública. 

Art.  12.9  — A D.  C.  examinará  todos  os  atos  da  administração,  todos 
os  documentos  de  contas  da  gestão  financeira  e os  esclarecimentos  que, 
quando  necessários  lhes  forem  fornecidos  pelo  Diretor,  devendo  em  seu  re- 
latório mensal  ao  Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas,  submeter  à de- 
liberação da  Comissão  de  Marinha  Mercante  ou  do  Departamento  de 
Portos  e Navegação  as  questões  que  julgar  de  necessária  reconsideração. 

Art.  13.9  — A D.  C.  apresentará  com  seu  relatório  mensal,  ao  Mi- 
nistério de  Viação  e Obras  Públicas,  os  balancetes  de  receita  e despesa  e 
os  boletins  estatísticos  e a 31  de  março  de  cada  ano,  o relatório  circustan- 
ciado  de  suas  observações,  relativamente  à gestão  administrativa  do  exer- 
cício anterior,  com  os  balanços  e anexos,  devidamente  conferid  >s  e visa- 
dos, além  dos  dados  estatísticos  justificativos  das  observações  feitas. 

Parágrafo  único  — > Cópias  autenticadas  desses  relatórios  deverão  ser 
enviadas,  simultâneamente,  à Contadoria  Geral  da  República  e ao  órgão 
encarregado  da  elaboração  do  Orçamento  Geral  da  República. 

Art.  M.9  - — - À vista  dêsse  relatório,  o Ministro  da  Viação  e Obras 
Públicas,  depois  de  devidamente  informado  pela  C.  M.  M.  e pelo  D.  N.  P< 
N.,  proporá  ao  Presidente  da  República  a aprovação  das  contas  do  exer- 
cício em  causa  ou  a responsabilidade  do  Diretor  do  Serviço  pelas  irregula- 
ridades comprovadas. 


Art.  15?  O Diretor  providenciará  desde  logo  o tombamento  minu- 
cioso bens  patrimoniais  do  S.  N.  B.  P.,  de  modo  a que  se  conheçam  seus  ca- 
racterísticos e estado  de  conservação. 

Art.  16.®  — Feito  o inventário  de  que  trata  o artigo  anterior  e inde- 
pendentemente de  outro  qualquer  ato  executivo,  serão  transferidos  ao  S.  N. 
B.  P.,  contra  recibo  do  Diretor,  os  bens  referidos  no  art.  5.®,  letra  a. 

Art.17.9  — Até  120  dias  depois  de  sua  posse  e exercício,  o Diretor  do 
S.  N.  B.  P.  submeterá  à aprovação  do  Ministro  da  Viação  e Obras  Pú- 
blicas, por  intermédio  da  Comissão  de  Marinha  Mercante,  o projeto  de  re- 
gulamento, que  entrará  em  vigor  no  dia  em  fôr  publicado  o ato  de  sua  apro- 
vação no  Diário  Oficial. 

Art.  18.ç  — Até  a publicação  do  seu  regulamento,  e em  todos  os  ca- 
sos não  previstos  nêste  Decreto-lei  o S.  N.  B.  P.  se  regerá,  no  que  lhe  fôr 
aplicável,  pelos  regulamentos  do  Loyd  Brasileiro  e da  Administração  do 
Pôrto  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  19.9  — O presente  decreto-lei  entrará  em  vigor  na  data  da  sua 
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  fevereiro  de  1943,  122.9  da  Independência  e 55.° 
da  República. 


Getulio  Vargas 
João  de  Mendonça  Lima 
A.  de  Souza  Costa 
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DECRETO-LEI  N.9  6 118  — DE  16  DE  DEZEMBRO  DE  1943 

Incorpora  ao  patrimônio  nacional  todo  o acervo  ( material  flutuante  e 
propriedades  imóveis),  das  empresas  Companhia  Viação  São  Paulo~Mato 
Grosso  e Empresa  Transparaná  Limitada  e dá  outras  providências. 

O Presidente  da  República,  usando  da  atribuição  que  lhe  confere  o ar- 
tigo 180  da  Constituição,  e. 

Considerando  a existência  do  estado  de  guerra,  declarado  pelo  Decreto 
número  10  358,  de  31  de  agosto  de  1942,  e, 

Considerando  que  os  serviços  na  navegação  e outros  explorados  pelas 
emprêsas  Companhia  Viação  São  Paulo-Mato  Grosso  e Empresa  Transpa- 
raná Ltda.,  são  de  grande  interesse  para  a segurança  nacional  e para  o 
abastecimento  do  país  em  tempo  de  guerra,  especialmente  no  que  se  refere 
ao  transporte  do  gado  procedente  do  Estado  de  Mato  Grosso; 

Considerando,  finalmente,  que  o Govêrno  Federal,  criou,  pelo  Decreto- 
Lei  n.9  5 252,  de  16  de  fevereiro  de  1943,  uma  autarquia  especialmente  des- 
tinada a dirigir  a navegação  dos  rios  Paraguai,  Paraná  e seus  afluentes,  sob 
a denominação  de  Serviço  de  Navegação  da  Bacia  do  Prata,  decreta: 

Art.  I.9 — Ficam  incorporados  ao  patrimônio  nacional  todos  os  bens 
móveis  e imóveis  atualmente  pertencentes  à Companhia  Viação  São  Paulo  - 
Mato  Grosso  e à Emprêsa  Transparaná  Limitada,  conforme  relação  cons- 
tante da  avaliação  feita  pelo  Serviço  de  Navegação  da  Bacia  do  Prata  em 
agosto  de  1943,  que  instruiu  o expediente  relativo  a êste  decreto-lei. 

Art.  2.9  — Os  referidos  bens  serão  imediatamente  incorporados  ao 
patrimônio  do  Serviço  de  Navegação  da  Bacia  do  Prata  criado  pelo  Decreto- 
lei  número  5 252,  de  16  de  fevereiro  de  1943,  mediante  depósito  no  Banco 
do  Brasil  e à disposição  das  referidas  emprêsas  de  Cr$  3 581  219,15  (três 
milhões  quinhentos  e oitenta  e um  mil  duzentos  e dezenove  cruzeiros  e quin- 
ze centavos)  valor  da  avaliação  já  feita  por  aquêle  Serviço,  ficando  sub-re- 
vogados  sôbre  êsse  depósito  os  direitos  crediários  do  Banco  Alemão  Trans- 
atlântico, atualmente  sob  intervenção  e em  liquidação  pelo  Govêrno  Federal. 

Art.  3. 9 — - O numerário  necessário  a êsse  depósito  será  suprido  pela 
Comissão  de  Marinha  Mercante  nos  têrmos  da  alínea  b do  art.  9. 9 do 
Decreto-lei  n.9  3 100,  de  7 de  março  de  1941,  inclusive  quanto  à'  aquisição 
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dos  bens  imóveis  por  constituírem  elementos  complementares  dos  serviços 
a que  se  destina  o material  flutuante  adquirido. 

Art.  4.9  — O presente  decreto-lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua  pu- 
blicação, revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  dezembro  de  1943,  112.9  da  Independência  e 55.* 
da  República. 


Getulio  Vargas 
João  de  Mendonça  Lima 
A.  de  Sousa  Costa 


ANEXO  1 B 


DECRETO-LEI  N.9  6 428  — DE  17  DE  ABRIL  DE  1944 

Incorpora  ao  Patrimônio  da  União  a Estrada  de  Ferro  Guaíra-Pôrto 
Mendes , explorada  pela  Companhia  Mate  Laranjeiras  S.  A.,  e dá  outras 
providências. 

O Presidente  da  República  usando  da  atribuição  que  lhe  confere  o ar- 
tigo 180  da  Constituição,  decreta: 

Art.  I.9  — Fica  incorporada  ao  Patrimônio  da  União,  Serviço  de  Nave- 
gação da  Bacia  do  Prata  (S.  N.  B.  P.),  criado  pelo  Decreto-lei  n.9  5 252, 
de  16  de  fevereiro  de  1943,  a Estrada  de  Ferro  Guaíra-Pôrto  Mendes,  ex- 
plorada pela  Companhia  Mate  Laranjeiras,  S.  A. 

Parágrafo  único.  — Para  os  efeitos  dêste  artigo,  consideram-se  como 
partes  integrantes  dessa  ferrovia,  além  de  todo  o seu  material  e instalações 
fixas,  as  instalações  portuárias  de  Guaíra  e Pôrto  Mendes,  e tôdas  as  de- 
pendências julgadas  necessárias  à exploração  dos  respectivos  serviços. 

Art.  2.9  — O Serviço  de  Navegação  da  Bacia  do  Prata  entrará  na  pos- 
se imediata  dos  bens  incorporados,  procedendo  ao  mesmo  tempo  ao  indis- 
pensável inventário  de  tôdas  as  instalações  e dos  materiais  de  que  trata  o 
art.  I.9  e seu  parágrafo. 

Art.  3.9  — O custeio  dos  serviços  incorporados  por  efeito  do  presen- 
te decreto-lei  será  atendido,  até  ulterior  deliberação,  pela  respectiva  recei- 
ta, e,  no  caso  de  insuficiência  de  recursos,  mediante  a concessão  de  créditos 
especiais,  ficando  mantidos,  provisoriamente,  o regime  de  tarifas  e de  aqui- 
sição 'de  materiais  e a situação  do  pessoal. 

Art.  4.9  — O Ministro  da  Viação  e Obras  Públicas  designará  uma  co- 
missão de  técnicos  que  se  incumbirá  da  avaliação  dos  materiais  e instalações 
de  que  trata  o parágrafo  único  do  artigo  primeiro  dêste  decreto-lei,  assim 
como  do  estudo  da  situação  legal  da  Estrada  e das  instalações  portuárias, 
perante  o Govêrno  Federal. 

Parágrafo  único  - — • Dessa  comissão  fará  parte  o Diretor  do  Serviço  de 
Navegação  da  Bacia  do  Prata. 

Art.  5.9  — A indenização  a ser  paga  à Mate  Laranjeiras  S.  A.,  será 
determinada  em  face  das  conclusões  do  laudo  a que  se  refere  o artigo  pre- 
cedente. 
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Art.  6.9  - — O presente  decreto-lei  entrará  em  vigor  na  data  da  sua  pu- 
blicação, revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  abril  de  1944,  123. 9 da  Independência  e 56.9  da 
República. 


Getulio  Vargas 
João  de  Mendonça  Lima 
A.  de  Sousa  Costa 


ANEXO  1-C 


DECRETO-LEI  N.9  8 959  ~ DE  28  DE  JANEIRO  DE  1946 

Dispõe  sôbre  a organização  e o pessoal  do  Serviço  de  Navegação  da 
Bacia  do  Prata . 

O Presidente  da  República,  usando  da  atribuição  que  lhe  confere  o ar- 
tigo 180  da  Constituição,  decreta: 

Art.  I.9  — O Serviço  de  Navegação  da  Bacia  do  Prata  (S.  N.  B.  F.),  en- 
tidade autárquica  com  personalidade  própria,  criada  pelo  Decreto-lei  n". 
5 252,  de  16  de  fevereiro  de  1943,  terá  os  seguintes  órgãos: 

Departamento  Comercial  (D.  Co.) 

Departamento  de  Navegação  (D.  N.) 

Departamento  do  Alto  Paraná  (D.  A.  P.) 

Serviço  de  Expediente  e Comunicações  (S.  E.  C.) 

Agências  e Representações  (A.  R. ) 

Procuradorias  (P.) 

Art.  2°  ■ — A competência  e estrutura  do  S.  U.  B.  P.  serão  estabelecidas 
no  respectivo  regimento  que  fixará  também  a competência  dos  órgãos  do 
Serviço  e definirá  as  atribuições  de  seus  empregados. 

Art.  3.9  — - O pessoal  do  S.  N.  B.  P.  será  o constante  das  tabelas  nu- 
méricas anexas  de  mensalistas  e diaristas  acrescido  dos  contratados  e tarefei- 
ros que  forem  admitidos  na  forma  prevista  nêste  Decreto-lei  e no  regimento 
do  S.  N.  B.  P. 

Parágrafo  único  — Fica,  no  entanto,  limitado  no  exercício  corrente,  o to- 
tal "das  despesas  de  pessoal  à importância  constante  do  orçamento  do  S.  N. 
B.  P.,  salvo  no  caso  de  ser  suplementada  a respectiva  subvenção. 

Art.  4. 9 - — - As  alterações  das  tabelas  de  pessoal  mensalista  e diarista,  bem 
como  as  admissões  de  contratados  e tarefeiros  que  se  tornarem  necessários 
dentro  dos  limites  de  despesas  constantes  dos  orçamentos  aprovados  para  o 
S.  N.  B.  P.  obedecerão  ao  disposto  no  Decreto-lei  n9.  8 616,  de  10  de  janeiro 
de  1946,  e subseqüentes  sôbre  o assunto. 

Art.  5. 9 — Os  empregados  do  S.  N.  B.P.  ficam  sujeitos  ao  regime  esta 
belecido  no  Regulamento  do  Pessoal  que  fôr  aprovado  pelo  Govêrno. 

Art.  6.9  - — O S.  N.  B.  P.  constituirá  fundos  de  reserva  e renovação  do 
material  flutuante  e das  instalações  fixas,  de  obras  novas  e aquisição  de 


material  flutuante  e de  gratificação  aos  empregados,  na  forma  estipulada  no 
Regimento  de  que  trata  o art.  2°.  dêste  Decreto-lei. 

Art.  7°  — Fica  elevado  para  Cr$  700  000,00  o limite  de  que  trata  a letra 
c,  do  art.  89.  do  Decreto-lei  número  5 252,  de  16  de  fevereiro  de  1943. 

Art.  S.9  — O presente  Decreto-lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  pu- 
blicação, revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  janeiro  de  1946,  1259.  da  Independência  e 589. 
da  República. 


José  Linhares. 

Maurício  Joppert  da  Silva. 
J.  Pires  do  Rio. 


ANEXO  1-D 


LEI  N.?  284  — DE  27  DE  MAIO  DE  1948. 


Autoriza  a abertura  do  crédito  especial  de  Çr$  50  469  500,00,  para  aqui- 
sição de  unidades  destinadas  ao  Serviço  de  Navegação  da  Bacia  do  Prata. 

O Presidente  da  República,  usando  da  atribuição  que  lhe  confere  o arti- 
go 180  da  Constituição,  decreta: 

Art.  l.?  - É o Poder  Executivo  autorizado  a abrir,  pelo  Ministério  da 
Viação  e Obras  Públicas,  o crédito  especial  de  Cr$  50  469  500,00  (cinqüenta 
milhões,  quatrocentos  e sessenta  e nove  mil  e quinhentos  cruzeiros),  para  a 
aquisição  de  unidades  destinadas  ao  Serviço  de  Navegação  da  Bacia  do 
Prata. 

Art.  2°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  maio  de  1948,  1 27”.  da  Independência  e 60".  da 
República. 


Eurico  G.  Dutra 
Clóvis  Pestana 
Correia  e Castro 


ANEXO  1-E 


% 


DECRETO-LEI  N.9  1 482-A  — DE  4 DE  DEZEMBRO  DE  1951. 


Autoriza  a abertura , pelo  Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas,  de 
crédito  especial  de  Cr$  19  658  635,60,  para  pagamento  de  indenização  à Com- 
panhia Mate  Laranjeiras  S.  A. 

O Congresso  Nacional  decreta  e eu,  Alexandre  Marcondes  Filho,  Vice 
Presidente  do  Senado  Federal,  no  exercício  da  Presidência,  promulgo,  nos 
termos  do  art.  70,  § 49.,  da  Constituição  Federal,  a seguinte  Lei: 

Art.  l.?  - É o Poder  Executivo  autorizado  a abrir,  pelo  Ministério  da 
Viação  e Obras  Públicas,  à conta  da  verba  — Obras,  Equipamentos  e Aqui- 
sição de  Imóveis,  o crédito  especial  de  Cr$  19  658  635,60  (dezenove  milhões, 
seiscentos  e cinqüenta  e oito  mil,  seiscentos  e trinta  e cinco  cruzeiros  e ses- 
senta centavos),  para  atender,  mediante  plena  e geral  quitação  e as  forma- 
lidades necessárias  à transferência  de  todos  os  bens,  ao  pagamento  da  inde- 
nização à Companhia  Mate  Laranjeiras  S.  A.,  pela  incorporação  ao  Patri- 
mônio da  União  da  Estrada  de  Ferro  Guaíra-Pôrto  Mendes  e demais  bens 
avaliados  pela  Comissão  a que  se  referem  os  arts.  49.  e 59.  do  Decreto-Lei 
n9.  6 428,  de  17  de  abril  de  1944. 

Art.  2.9  — É o Poder  Executivo  autorizado,  ainda,  a transferir  os  bens 
que  forem  julgados  desnecessários  à Administração  do  Serviço  de  Navega- 
ção da  Bacia  do  Prata,  entidade  à qual  foram  êsses  bens  incorporados,  ac 
Estado  do  Paraná,  mediante  indenização  feita  por  aquêle  Estado  ao  referido 
Serviço,  não  só  do  valor  do  patrimônio  como  das  benfeitorias  porventura 
existentes. 

Art.  3.9  — Esta  Lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Senado  Federal,  em  4 de  dezembro  de  1951. 


Alexandre  Marcondes  Filho 


ANEXO  1-F 


DECRETO-LEI  N.9  8 747  - DE  21  DE  JANEIRO  DE  1946. 

Dispõe  sôbre  o serviço  de  tráfego  mútuo  entre  o Serviço  de  Navegação 
da  Bacia  do  Prata  e outras  empresas. 

O Presidente  da  República,  usando  da  atribuição  que  lhe  confere  o arti- 
go 180  da  Constituição,  decreta: 

Art,  l.9  — A manipulação  da  carga  e descarga,  a armazenagem  de 
mercadorias  ou  cargas  em  geral  e a travessia  de  rios  competem  de  preferên- 
cia ao  Serviço  de  Navegação  da  Bacia  do  Prata  nos  portos  de  transbordo 
de  mercadorias  transportadas  por  estradas  de  ferro  ou  de  rodagem  ou  por 
via  aérea,  cabendo  a essa  autarquia  tomar  tôdas  as  providências  destinadas 
a facilitar  o tráfego  mútuo  a que  se  refere  a alínea  b,  do  art.  39.,  do  De- 
creto-lei n9.  5 252,  de  16  de  fevereiro  de  1943. 

Art.  2.9  — Revogam-se  as  disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  janeiro  de  1946,  125°  da  Independência  e 589  da 
República. 


José  Linhares. 

Maurício  Joppert  da  Silva. 


ANEXO  2 


TRANSPORTE  DE  MINÉRIO  DE  MANGANÊS 

- CORRESPONDÊNCIA  PRELIMINAR  — 

Sociedade  Brasileira  de  Mineração  Limitada 
Av.  Almirante  Barroso,  97  — 49.  andar 
Rio  de  Janeiro 

Serviço  de  Navegação  da  Bacia  do  Prata 

Av.  Erasmo  Braga,  227 

Nesta 

Presados  Senhores, 

Estamos  interessados  no  aumento  da  exportação  de  minério  de  man- 
ganês das  minas  de  Urucum  e muito  apreciaríamos  pudessem  Vv.  Ss.  pres- 
tar as  seguintes  informações: 

a)  Caso  embarcássemos  minério  de  manganês  pelo  pôrto  de  Corum- 
bá, quantas  toneladas  por  ano  poderiam  ser  transportadas  pela 
Companhia  de  Vv.  Ss.; 

b)  Seria  possível  determinar  um  frete  fixo  por  tonelada,  em  um  con- 
trato com  um  ano  de  duração?  Em  caso  negativo,  para  que  perío- 
do de  contrato  estariam  Vv.  Ss.  dispostos  a estabelecer  um  frete 
por  tonelada? 

c)  É favor  basear  o cálculo  de  frete  em  um  contrato  para  transpor- 
tar de  50  a 100  mil  toneladas  por  ano. 

Agradecidos  pela  atenção  dispensada  às  nossa  informações, 

Subscrevemo-nos  atenciosamente 

SOC.  BRASILEIRA  DE  MINERAÇÃO  LIMITADA 

(as.)  Jorge  A.  Chamma 
Diretor  Gerente 


Cia.  Meridional  de  Mineração 
5 de  junho  de  1953 

limo.  Sr. 

Comandante  Atila  Novais 

M.  D.  Diretor  do  Serviço  de  Navegação  da  Bacia  do  Prata 
Av.  Erasmo  Braga  277  — 6°  andar,  s/615 

Nesta 


Presado  Senhor: 

Reportando-nos  à palestra  que  o signatário  dêste  teve  com  V.  S.  e 
o Sr.  Drumond,  em  16  de  abril  do  corrente  ano,  sôbre  as  possibilidades 
atuais  e futuras  da  “Bacia  do  Prata”  prover  transporte  fluvial  para  miné- 
rio de  manganês,  de  Corumbá  a Montevidéu  ou  outro  pôrto  do  Atlântico 
Sul,  e a fim  de  completar  os  estudos  que  estamos  procedendo  sôbre  tais  pos- 
sibilidades, vimos  solicitar  a V.  S.  a fineza  de  nos  fornecer  os  seguintes 
informes  e esclarecimentos: 

Inicialmente  cabe-nos  informar  a V.  S.  que  o nosso  plano  baseia-se 
num  transporte  anual  de  100  000  (cem  mil)  toneladas  de  minério  de  man- 
ganês. 

Quesitos 

1.  Qual  o equipamento  que  a “Bacia  do  Prata”  tem  atualmente  em  serviço: 

a)  Relação  detalhada  desse  equipamento  — Navios,  Rebocadores  e 
Chatas  — respectiva  capacidade  de  carga  e reboque; 

b)  Quantas  viagens  redondas  podem  ser  feitas  anualmente  com  êsse 
equipamento,  e qual  a tonelagem  que  pode  ser  transportada  em  cada 
viagem; 

c)  Qual  a tonelagem  total  de  minério  de  manganês  que  poderá  ser 
transportada  anualmente  com  êsse  equipamento; 


d)  Qual  é a taxa  de  frete,  ora  em  vigor,  para  minério  de  manganês, 
de  Corumbá  a Montevidéu  ou  outro  pôrto  do  Atlântico  Sul,  e se 
essa  taxa  inclui  carga  e descarga; 

2.  Qual  o equipamento  encostado,  carecendo  de  reparos: 

a)  Relação  detalhada  dêsse  equipamento  — Navios,  Rebocadores  e 
Chatas  — e respectiva  capacidade  de  carga  e reboque; 

b)  Tempo  necessário  para  se  efetuarem  os  reparos,  uma  vez  que  haja 
recursos  disponíveis  para  isso; 

3.  Com  o equipamento  que  a "Bacia  do  Prata”  tem  atualmente  em  ser- 
viço, e uma  vez  reparado  e entrado  em  serviço  o equipamento  ora  en- 
costado, qual  a tonelagem  total  de  minério  de  manganês  que  poderá 
ser  transportada  anualmente; 

4.  Se  a “Bacia  do  Prata”,  tem  equipamento  — Navios,  Rebocadores  e 
Chatas  — encomendado  no  país  ou  no  estrangeiro,  de  que  se  compõe 
êsse  equipamento,  a respectiva  capacidade  de  carga  e reboque,  e a épo- 
ca aproximada  em  que  será  recebido  êsse  equipamento  e entrará  em 
serviço; 

5.  Quais  as  facilidades  de  manutenção  e abastecimento  de  que  dispõe  a 
"Bacia  do  Prata”,  tais  como  estaleiros  para  reparos,  abastecimento  de 
combustível,  etc.  em: 

a)  Corumbá; 

b)  No  percurso  de  Corumbá  a Montevidéu  ou  outro  pôrto  do  Atlân- 
tico Sul; 

c)  Em  Montevidéu  ou  outro  pôrto  do  Atlântico  Sul. 

6.  Além  do  equipamento  ora  em  serviço  e a ser  reparado,  qual  o equipa- 
mento adicional  necessário  para  aparelhar  a “Bacia  do  Prata”  a trans- 
portar 100  000  (cem  mil)  toneladas  de  minério  de  manganês  anual- 
mente: 

a)  Navios  e respectiva  capacidade  de  carga;. 

b)  Chatas  e respectiva  capacidade  de  carga; 

c)  Rebocadores  e respectiva  capacidade  de  reboque; 

7.  Se  a “Bacia  do  Prata”  dispõe  ou  se  poderá  dispor  de  recursos  pró- 
prios para  proceder  aos  reparos  de  que  carece  o equipamento  encosta- 
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do,  e para  a aqüisição  de  unidades  novas,  necessárias  para  poder  efe- 
tuar o transporte  programado  de  100  000  (cem  mil)  toneladas  de  mi- 
nério de  manganês  anualmente: 

8.  Não  dispondo  a ‘Bacia  do  Prata"  de  recursos  próprios  para  o fim  ex- 
posto no  item  anterior,  qual  seria  a estimativa  dos  recursos  finan- 
ceiros necessários  para  proceder: 

a)  ao  reparo  das  unidades  encostadas; 

b)  à aquisição  de  unidades  novas. 

9.  Na  eventualidade  de  ser  fornecida  assistência  financeira  à "Bacia  do 
Prata”  por  esta  Companhia,  com  o oojetivo  de  proceder  aos  reparos 
das  unidades  ora  encostadas  e aquisição  de  novas,  para  poder  aten- 
der ao  transporte  da  tonelagem  programada,  em  que  bases  seria  aceito 
pela  "Bacia  do  Prata"  o referido  financiamento: 

a)  Adiantamentos  em  moeda  corrente; 

b)  Adiantamentos  em  forma  de  material; 

c)  Relação  dos  materiais  necessários  aos  reparos  das  unidades  encos- 
tadas: 

d)  Local  de  entrega  do  material; 

e)  Forma  de  amortização; 

f)  Prioridade  no  transporte; 

10.  No  caso  da  "Bacia  do  Prata”  receber  auxílio  financeiro  desta  Compa- 
nhia em  que  base  seria  fixada  a taxa  de  frete  por  tonelada  de  miné- 
rio de  manganês  de  Corumbá  a Montevidéu  ou  outro  pôrto  do  Atlân- 
tico Sul,  e se  essa  taxa  incluiria  carga  e descarga; 

11  . Se  a "Bacia  do  Prata”  dispõe  de  áreas  adequadas  nos  perímetros  portuais 
em  Corumbá  e Montevidéu  ou  outro  pôrto  do  Atlândco  Sul,  qual 
a capacidade,  em  toneladas,  para  estocagem  de  minério  de  manganês 
dessas  áreas.  Em  caso  afirmativo,  se  a “Bacia  do  Prata  dispõe  das 
facilidades  necessárias  para  se  encarregar  do  seguinte: 

a)  estocagem  do  minério  em  Corumbá; 

b)  taxa  de  armazenagem  respectiva; 

c)  carregamento  do  minério  em  Corumbá  nos  navios  e chatas  da  Bacia 
do  Prata"; 
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d) 

e) 

t) 

9 ) 

h) 

i) 

i) 


custo  dêsse  serviço; 

descarga  do  minério  em  Montevidéu  ou  outro  pôrto  do  Atlântico 


custo  dêsses  serviço; 

1 a 

estocagem  do  minério  em  Montevidéu  ou  outro  pôrto  do  Atlântico 


taxa  de  armazenagem  respectiva; 

carregamento  do  minério  em  Montevidéu,  ou  outro  pôrto  do  Atlân- 
co  Sul,  em  navios  de  longo  curso; 

custo  dêsse  serviço. 

to  estimaremos  uma  breve  resposta  de  V.  S.  aos  quesitos  acima 
os  o que  de  antemão  agradecemos. 


Aproveito  o ensejo  para  apresentar  a V.  S. 


(as.)  C.  P.  Emmanuel 
Vice-Presidente 


Atenciosas  saudações 


. 


ANEXO  3 


LEVANTAMENTO  GERAL  DA  FROTA  DO 
S.  N.  B.  P. 


MATERIAL  FLUTUANTE  PERTENCENTE  AO  S.  N.  B.  P. 


ESPECIFICAÇÕES 


Embarcaçõe  s 


Valor  em  Cr$ 


Valor  Total 


Sede 


Navio  de  aço 

Navio  de  aço 

Navio  de  aço 

Navio  de  aço 

Navio  de  aço 

Navio  de  ferro 

Rebocador  de  ferro . . 
Lancha  de  madeira . . 
Rebocador  de  aço . . . 
Rebocador  de  aço . . . 
Rebocador  de  aço . . . 
Chata-tanque  de  aço 

Chata  de  aço 

Chata  de  ferro 

Chata  de  ferro 

Chata  de  ferro 

Chata  de  ferro 

Chata  de  ferro 

Chata  de  ferro 

Chata  de  ferro 

Chata  de  ferro 


"Argentina” 

"Paraguai” 

"Uruguai” 

"Guarapuava” 

"Guairacá” 

"Cidade  Murtinho” 
"Tupi” 

"Ministro  Joppert” 
"Candoi” 
"Nambiquara” 
"Guaicuru” 
"Anhangá” 
‘Juruparé” 
"Guartoz” 
"Parecis”- 
"T-2” 

“T-4” 

"Ampola” 

"Asteno  4” 
"Moema” 

"Bartira” 


3 006  000,00 
2 751  000,00 
2 751  000,00 
5 016  000,00 

5 016  000,00 
1 000  000,00 

6 379  750,00 
139  017,80 

2 594  000,00 
1 780  000,00 
1 780  000,00 

3 700  000,00 
1 140  000,00 

675  000,00 
675  000,00 
645  000,00 
645  000,00 
317  500,00 
308  700,00 
540  000,00 
540  000,00 


41  398  967,80 


Embarcações  mandadas  construir 

ESTANDO  POR  RECEBER: 


Rebocador  de  ferro 

Chata  de  ferro 

Chata  de  ferro 

Chata  de  ferro 

Chata  de  ferro 

Chata  de  ferro 

Chata  de  ferro 


"Tupinambá” 

"Tamoio” 

"Tabajara” 

"Pagé” 

"Tupan” 

"Murabixaba” 

"Tuxada” 


6 379  750,00 
4 495  000,00 
4 495  000,00 
360  000,00 
360  000,00 
360  000,00 
360  000,00 


16.809  750,00 


ANEXO  3 — (Continuação) 


ESPECIFICAÇÕES 

Embarcações 

Valor  em  Cr$ 

Valor  Total 

Departamento  no  Alto  Paraná: 

Navio  de  ferro 

“Capitão  Heitor” 

700  000,00 

Navio  de  ferro 

“Tibiriçá” 

451  200,00 

Navio  de  ferro 

“Paraná” 

292  500,00 

Navio  de  ferro 

“Rio  Brilhante” 

161  000,00 

Rebocador  de  ferro 

“15  de  Novembro” 

156  750,00 

Rebocador  de  ferro 

“Amambay” 

155  250,00 

Rebocador  de  ferro 

“Guaçu” 

40  000,00 

Lancha  de  madeira 

“Engenheiro  Côrtes” 

133  000,00 

Chata  de  madeira 

'Balsa  N.°  1” 

108  989,80 

Chata  de  ferro 

“Balsa  N.°  2” 

107  500,00 

Chata  de  ferro 

“Basla  N.°  3” 

133  000,00 

Chata  de  ferro 

“Suzy” 

150  000,00 

Chata  de  ferro 

“Julieta” 

150  000,00 

Chata  de  ferro 

“Chata  N.°  3” 

43  740,00 

Chata  de  ferro 

“Chata  N.°  5” 

43  740,00 

Chata  de  ferro 

“Chata  N.°  6” 

34  340,00 

Chata  de  ferro 

“Chata  N.°  7” 

34  340,00 

Chata  de  madeira 

“Chata  N.°  8” 

25  642,00 

Chata  de  madeira 

“Chata  N.°  9” 

33  400,00 

Chata  ed  madeira 

“Chata  N.°  10” 

4 875,00 

Chata  de  madeira 

“Chata  N.°  12” 

52  110,00 

Chata  de  madeira 

“Chata  N.o  13” 

8 000,00 

Chata  de  madeira 

“1  Conjugado” 

458  816,30 

3 478  193,10 

AREA  DAS  ATIVIDADES 
DO 

DE  NAVEGAÇÃO  DA  BACIA  DO  PRATA 


SERVIÇO 


AS  OISTÍNCIA3  NO  RlO  PARAOUÁi  SÃO  CONTADAS  Of  CORUM 
BA  COMO  ORlOEU 

NO  ALTO  PARANÁ  OE  P MtNOCS  t NO  PARANÁ  SUPCRIOR  OE 
GUAÍRA  € PRESIDENTE  EPITACIO.  RCSPrCTIVAMINTC 
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ipTuii^ 
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ISftWK 
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t 


ANEXO  5 


943  A 1951,  NA  LINHA 


1 9 

4 9 

1 9 

5 0 

1 9 

5 1 

TOTAL  GERAL 

kg 

Frgte  em  CrS 

kg 

Fretei  em  Cr$ 

kg 

Fretç  ém  Cr$ 

kg 

Frete  em  CrS 

402  548 

238  273,8 

8 641  075 

1 649  786,7 

3 253  164 

847  073,7 

49  457  079 

8 898  759,6 

21  896 

373,8 

385  980 

163  646,1 

946  323 

424  415,7 

3 757  959 

1 056  805,3 

398  644 

454  404,2 

80 

30,6 

360 

67,7 

1 882  683 

216  764,4 

672  104 

528  273,0 

622  820 

96  335,5 

1 932  000 

293  997,8 

33  094  580 

6 454  988,1 

414  517 

132  839,9 

20  085 

6 877,2 

194  290 

21  051,1 

6 666  940 

1 151  002,3 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

14  324  C09 

2 045  201,3 

— 

— 

1 125  000 

277  075,2 

1 826  000 

469  623,2 

18  107  371 

3 721  326,3 

7 953 

10  519,0 

1 046  068 

267  231,8 

3 911  024 

949  182,6 

13  309  538 

2 700  407,4 

: 255  025 

588  276,8 

2 675  349 

882  002,3 

136  954 

75  546,6 

34  748  081 

9 344  970,1 

172  777 

1 543  960,5 

14  516  457 

3 342  985,4 

12  200  115 

3 080  958,4 

175  348  220 

35  590  230,8 

19  4 9 

19  5 0 

1 9 

5 1 

TOTAL  GERAL 

kg 

Frete  em  CrS 

kg 

Frete  em  Cr$ 

' kg 

Frete  em  CrS 

kg 

FretQ  em  CrS 

8 560  000 

1 600  750,0 

1 300  000 

332  769,1 

30  544  140 

5 114  523,8 

967  104 

620  773,0 

637  820 

99  550,3 

1 976  290 

281  787,5 

43  510  915 

8 765  395,5 

— 

— 

62  635 

37  921,8 

144  832 

79  281,1 

1 104  650 

542  434.2 



— 

— 

— 

— 

— 

793  720 

336  262,6 

— 

— 

17  940  . 

10  763,6 

11  332 

7 123,6 

656  996 

143  546,5 





— 

- 

— 

370  500 

61  806,6 

400  000 

236  508,0 

— 

— 

1 797  000 

466  363,0 

13  068  000 

2 352  606,1 

— 

— 

379  880 

162  465,3 

1 095  000 

415  437,8 

2 374  980 

876  106,5 

123  665 

38  103,5 

9 080 

4 344,1 

1 323 

404,4 

9 225  640 

1 647  403,7 

1 800  000 

471  376,7 

4 546  000 

1 296  667,0 

19  224  916 

4 146  926,1 



— 

371  068 

72  930,3 

355  000 

69  543,0 

13  267  728 

2 387  058,8 







— 

3 399  459 

590  470,5 











4 071 

4 466,9 

196  227 

54  154,5 

— 

— 

— 

— 

2 512  364 

692  871,6 

950  777 

479  451,6 

2 354  599 

783  523,9 

— 

— 

19  266  267 

4 623  136,1 







— 

735  000 

83  683,4 







449  310 

110  916,7 









— 

496  000 

136  347,2 

535  004 

114  969,9 

143  335 

99  359,5 

973  338 

131  581,9 

14  343  564 

2 974  468,0 

> 172  777 

1 543  960,5 

14  516  457 

3 342  985,4 

12  200  115 

3 080  958,4 

175  348  220 

35  590  230,8 

• SERVIÇO  DE  NAVEGAÇAO  DA  BACIA  DO  PRATA" 


TOTAL  OERAL 


CARGAS  TRANSPORTADAS.  POR  ESPEClE 


CENTE  AO  “S.N.B.P." 


i p 

O s 

Valooidade 

Potôncia 

C a r 

g a 

Estado  das 

1 

Propulsão 

das  máquinas 

Porões 

Método  de 
Movimen- 
taçáo 

embarcações 

Cr$ 

ta 

> 

Roda  na 
pôpa 

7,5  milhas 

90  HP 

— ; 

Manual 

N/  reparos 

700  000,00 

ta 

9 ” 

90  HP 

— 

451  200,00 

t 

” 

8 

100  HP 

— 

292  500,00 

” 

8 

65  HP 

— 

161  000,00 

esel 

Hélice 

8 

50  HP 

— 

tt 

156  750,00 

.. 

8 

120  HP 

— 

1» 

f t 

155  250,00 

a 

a 

8 

20  HP 

— 

tt 

tt 

40  000,00 

40  km/hr. 

95  HP 

B ’ 

tt 

133  000,00 

Rebocado 

— 

— 

tt 

108  989,80 

-■ 

— 

— 

tt 

tt 

107  500,00 

■* 

— 

— 

— 

tt 

tt 

133  000,00 

— 

Convez 

tt 

tf 

150  000,00 

” 

— 

— 

•• 

tt 

tt 

150  000,00 

— 

— 

tt 

tt 

tf 

tt 

.43  740,00 
43  740,00 

» 

— 

— 

II 

t» 

tt 

34  340,00 

« 

— 

— 

1» 

tt 

tf 

34  340,00 

— 

— 

»f 

tt 

25  642,50 

» 

— 

| ' 

9» 

tt 

tf 

33  4)0,00 

■» 

— 

— 

tf 

tt 

tt 

4 875,00 

.. 

— 

— 

f» 

tf 

tf 

52  110,00 

r 

Hélice 

— 

— 

tt 

tt 

8 000,00 
458  816,30 

,OR  TOTAL  DAS  EMBARCAÇÕES 

Cr$  3 478  393,80 

BENS  - MÓVEIS 


■ 


)E  DE  CORUMBÁ 


T i p 

O 8 

Veloci- 

dade 

km/hr. 

Potência 

das 

máquinas 

c 

a r g a 

Estado  das 
embarcações 

Valor  Histórico 
(de  encampação) 
CrS 

áquina 

Propulsão 

Porões 

Método  de 
movimentação 

tores 

Diesel 

Hélices 

23 

1 000  HP 

4 

Guincho  elétrico 

Bom  estado 

3 00G  000,00 

>• 

” 

23 

1 000  HP 

4 

•• 

Em  reparo 

2 751  000,00 

•> 

" 

23 

1 000  HP 

4 

» 

N / reparo 

2 751  000,00 

-• 

” 

25 

800  HP 

— 

— 

Novo 

5 016  000,00 

.. 

•• 

25 

800  HP 

— 

— 

•> 

5 016  000,00 

i.  alta  e 

Rodas  nos 

a pressão 

bordos 

17 

80  HP 

1 

Manual 

Bom  estado 

1 000  000,00 

Xotor 

Hélices 

12 

1 120  HP 

— 

— 

Novo 

6 279  750,00 

otor  a 

isolina 

'* 

40 

95  HP 

— 

— 

Bom  estado 

139  017,80 

or  Diesel 

■* 

14,8 

215  HP 

— 

— 

Novo 

2 594  000,00 

■* 

: 

140  HP 

— 

— 

>> 

1 780  000,00 

*• 

— 

140  HP 

— 

— 

” 

1 780  000,00 

— 

Rebocada 

— 

— 

— 

— 

Nova 

3 700  000,00 









1 140  000,00 

P/carga  c / 

— 

” 

- — 

— 

2 

G/a  vapor 

N / reparos 

675  000,00 

— 

•• 

— 

— 

2 

" 

" 

675  000,00 

— 

— 

2 

•• 

Em  reparo 

645  000,00 

— 

” 

— 

— 

2 

” 

■’ 

645  000,00 



» 

— 

— 

1 

-• 

” 

317  000,00 



— 

— 

1 

” 

308  700,00 



» 

— 

— 

2 

" 

Nova 

540  000,00 



-• 

' 

— 

2 

" 

■' 

540  000,00 

Motor 

Hélices 

25 

' 1 120  HP 

m? 

• — . 

Novo 

6 379  750,00 

— 

Rebocada 

— 

— 

2 

Pau  carga 

Nova 

4 49  ' 000,00 



•» 

— 

— 

2 

" 

** 

4 495  000,00 



.. 

— 

— 

2 

Manual 

360  000,00 



» 



— 

2 

-• 

360  000,00 

>> 



— 

2 

360  000,00 

— 

- 

— ■ 

2 

” 

360  000,00 

AIjOR  total  das  embarcações 


BENS  - MÓVEIS 


NOTA  1 — Embora  o n/m  "Paraguai"  tenha  sofrido  obras  de  valorização  idtoticas  às  do  n/m  "Argentina  . seu  valor  nfto  foi  akcrado  nos  livros  de  contabilidade. 
NOTA  2 — 0 número  de  tripulantes  em  viagem  í maior  devido  a nSo  estarem  computados  aqui  os  práticos. 
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ANEXO  o 


FRETES  EM  VIGOR 


QUADRO  VIII 


TABELAS  DE  FRETES  DE  CORUMBÁ,  PORTO  ESPERANÇA  E PORTO 
MURTINHO  PARA  PORTOS  ESTRANGEIROS  DA  LINHA  DE 
MONTEVIDÉU 


MERCADORIAS 

Base 

Assunção 

Rosário 

Buenos 

Monte- 

Santa  Fé 

Aires 

vidéu 

P 

484,70 

726,40 

847,70 

M3 

217,90 

290,70 

363,40 

P 

435,90 

581,20 

726,40 

P 

363,40 

411,70 

484,70 

P 

363,40 

435,90 

532,90 

P 

290,70 

363,40 

484,30 

P 

314,90 

363,40 

532,90 

P 

P 

290,70 

402,00 

484,30 

P 

P 

363,40 

— 

..  _ 

UM 

6,50 

— 

— 

UM 

— 

— 

— 

UM 

— 

— 

— 

r 

P 



339,00 

435,90 

P/M 

290,70 

363,40 

— 

P/M 

314,90 

435,90 

605,40 

P/M 

290,70 

423,70 

557,10 

P 

— 

460,20 

532,90 

P 

314,90 

435,90 

605,40 

P 

411,70 

— 

— 

UMA 

24,20 

— 

— 

P/M 

— 

— 

435,90 

P 

290,70 

411,70 

532,90 

P 

— 

314,90 

336,40 

P 

435,90 

678,10 

847,70 

M3 

— 

401,70 

557,10 

UMA 

19,40 

— 

— 

P 

290,70 

363,40 

4S4.40 

P 

— 

363,40 

435,90 

P 

290,70 

326,80 

435,90 

P/M 

— 

290,70 

363,40 

P/M 

435,90 

605,40 

775,10 

1 — Álcool  (pipas  ou  caixas) 

2 — Algodão  em  rama  (fardos) 

3 — Algodão  em  rama  (fardos) 

4 — Asfalto  betuminoso 

5 — Babaçu,  sementes  (sacos) 

6 — Babaçu,  cocos)  (sacos) 

7 — Borracha  (fardos  ou  bolas) 

8 — Café  (sacos) 

9 — Cereais 

10  — Cinzas  (em  sacos) 

11  — Cimento  (sacos  ou  barricas) 

12  — Couros  (vacuns  ou  secos) 

13  — Couros  (salgados  secos) 

14  — Couros  salgados  verdes 

15  — Charque  e derivados 

16  — Chifres  vacuns 

17  — Crina  animal  (fardos) 

18  — Cargas  não  especificadas 

19  — Dormentes,  de  madeiras  benefi- 

ciadas e postes ' 

20  — Erva  mate  (sacos) 

21  — Fumo , 

22  — Gasolina  (em  tambores) 

23  — Gasolina  (em  caixas) 

24  — Ipecacuanha 

25  — Madeiras  (toras) 

26  — Minério  de  manganês 

27  — Peles  silvestres  (fardos) 

28  — Quartolas  desarmadas 

29  — Querosene  (caixas) 

30  — Sebo  vacum  (pipas  ou  tambores) 

31  — Tanino 

32  — Tortas  oleaginosas 

33  — Timbó,  (raiz  de)  (fardos) 

34  — Tecidos 


799.20 

314.90 

629.60 

460.20 
484,40 

435.90 
435,90 
402,00 

484,40 

7,80 

8,60 

10,90 

387,50 

435,90 

484,30 

452,70 

508.60 
484,40 


363.40 
435,90 

336.40 

336.40 

435.90 

401,70 

363.40 
348,80 

314.90 
678,10 
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OBSERVAÇÕES: 

1. *  ■ — Os  fretes  acima  estão  sujeitos  as  taxas  de  Previdência  Marítima 

(2%  s/o  líquido);  Decreto  651-Taxa  União  (Cr$  0,20  p/t.); 
Decreto-Lei  3595/41  (Cr$  1,20  p/t);  Fiscalização  Aduaneira 
(Cr$  1,00  p/t. );  Estatística  (Cr$  2,00  p/jôgo  de  conhecimen- 
to) e Estiva  no  pôrto  de  origem. 

2. *  - — Os  mesmos  fretes  estão  sujeitos  ao  aumento  de  20%  nas  épo- 

cas de  vazante  dos  rios,  com  aviso  prévio  de  10  dias. 

3. *  — Os  carregamentos  para  Buenos  Aires,  só  serão  aceitos  com  o 

frete  mínimo  de  Cr$  15  000,00  e para  Rosário  de  Santa  Fé, 
com  o frete  mínimo  de  Cr$  6 000,00. 

4. ®  . — Tecidos,  quando  o valor  global  é superior  à média  de  Cr$  .... 

5 000,00  por  volume,  o frete  sôbre  a majoração  de  25%  (Boi.  60 
Res.  487*,  decisão  312). 

Tambores  vazios  de  200  litros:  Corumbá- Assunção,  frete 
Cr$  20,00  por  unidade. 

Tambores  vazios  de  200  litros:  Corumbá-Buenos  Aires,  fre- 
te Cr$  35,00  por  unidade. 

Quando  a mercadoria  fôr  SAL,  o frete  sôbre  o aumento  de 
12,5%  (Boi.  131-C.  M.  M.). 


QUADRO  IX 


FRETES  MARÍTIMOS  DE  MONTEVIDÉU  PARA  SANTOS 


Sal  

Xarque 

Couros  

Cimento 

Carga  geral 

Algodão  (em  rama) 

Trigo  

Farinha  de  trigo  . . . 
Arroz 


Cr$  420/tonelada 
410/tonelada 
440/metro  cúbico 
360/tonelada 
470/tonelada 
380/metro  cúbico 
170/tonelada 
380/tonelada 
210/tonelada 
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QUADRO  X 
RIO  PARAGUAI 


Fretes  Cobrados  pelo  S.  N.  B.  P.  do  pôrto  de  Rosário  de  Santa  Fé 
(Argentina)  aos  portos  abaixo  indicados 


MERCADORIA 

Unidade 

Para 

Conceição 

Para 

Pôrto 

Murtinho 

Para 

Porto 

Esperança 

Para 

Corumbá 

CrS 

CrS 

Crã 

Cr$ 

Carga  geral 

Farinha  de  trigo 

Trigo  em  sacos 

Sal  em  sacos 

Cimento 

(tonelada 

arqueação) 

tonelada 

1) 

1) 

t) 

111,40 

111,40 

77.60 

82.60 
111,40 

162,75 

132,21 

111,90 

97,95 

132,21 

188,25 

107,65 

132,21 

116,85 

107,65 

188,25 

107,65 

132,21 

116,85 

107,65 

NOTAS: 

1 . — Os  fretes  acima  apresentados  estão  sujeitos  a vistos  consulares.  As 

mercadorias  destinadas  a portos  brasileiros  estão  sujeitas  aos  acréscimos 
de  Cr$  1,20  por  tonelada  (Decreto-Lei  n9.  3.595);  Cr$  1 ,00/tonelada 
para  Alfândega;  taxa  de  2%  para  carga  liquida  (Lei  da  República  Ar- 
gentina n9.  12.612);  taxa  de  Cr$  0,20/tonelada  (Decreto  n9  615). 

2 — Os  fretes  da  tabela  acima  estão  sujeitos  a um  acréscimo  de  20%  nas 

épocas  de  vazante  dos  rios,  mediante  aviso  prévio  de  10  dias. 

QUADRO  XI 


TABELA  DE  FRETES  EM  FERROVIAS  DE  SAO  PAULO  A 
PÔRTO  EPITÁCIO  E A CORUMBÁ  (*) 


ARTIGO 

Unidade 

São  Paulo  a 
Pôrto  Epitácio 
E.  F.  Sorocabana 

(700  km) 

São  Paulo  a 
Corumbá 
E.  F.  Noroeste 

(1500  km) 

Sal 

Madeira  (toras) 

Madeira  (tábuas) 

Algodão  em  rama 

tonelada 

yy 

yy 

m3 

tonelada 

yy 

yy 

yy 

yy 

CrS  225,00 

215.00 

240.00 

420.00 
260,00 

305.00 

250.00 
250,00 
250,00 

CrS  523,00 

327.00 

372.00 

611.00 

383.00 

395.00 

384.00 

424.00 
424,00 

Cimento 

Xarque 

Arroz 

Farinha  de  trigo 

Trigo 

{*)  Os  fretes  desta  tabeía  são,  pràticamente,  resultantes  de  subvenções  oficiais.  A E.  F.  So- 
rocabana  é de  propriedade  do  Estado  de  São  Paulo,  e a E.  F.  Noroeste  pertence  ao  Go- 
verno Federal.  Em  1951  estas  duas  ferrovias  apresentaram  os  seguintes  déficits  de  opera' 
ção  (excluída  a depreciação  do  equipamento  e amortização  dos  investimentos:  E.  1 . 
Sorocabana  — • Cr$  45  811  000;  E.  F.  Noroeste  — Cr$  70  648  000. 
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QUADRO  XII 


RAZÕES  para  o cálculo  de  fretes  de  ou  para  PRESIDENTE  EPITÁCIO,  inclusive  2%  de 
quota  de  previdência,  20%  do  aumento  constante  da  circular  ST/62,  de  12-5-9-49  e 30%  do 
aumento  constante  do  Boletim  n?.  H9,  de  15-1-952,  da  Comissão  de  Marinha  Mercante 


CRUZEIROS  POR  TONELADA  OU  POR  UNIDADE 


PORTOS 

lrm 

Classe 

1 

Gen. 

Classe 

2 

Gen. 

Classe 

3 

Gen. 

Classe 

4 

Gen. 

Classe 

5 

Mate 

Classe 

6 

Gen. 

Linha  de  Jupií. 

Marrecas 

75 

70,10 

94,50 

95,40 

128,80 

90,20 

75,00 

Santo  André 

95 

87,50 

118,00 

119,30 

161,20 

112,80 

93,90 

Independência 

125 

104,30 

140,70 

141,80 

191,40 

134,00 

111,50 

JüpiI 

150 

115,40 

155,90 

156,80 

211,60 

148,10 

123,40 

Linha  do  R.  Paedo 

XV  de  Novembro 

8 

8,70 

11,80 

12,00 

161,30 

11,40 

9,40 

Buriti 

30 

26,30 

35,40 

35,90 

48,50 

33,90 

28,20 

Sapê 

55 

58,80 

71,00 

171,60 

96,70 

67,60 

56,20 

Uere 

70 

60,40 

82,80 

83,60 

113,00 

79,00 

65,70 

Agua  Limpa 

90 

78,80 

106,30 

107,50 

145,10 

101,50 

84,50 

Barra 

140 

109,90 

148,20 

149,20 

201,50 

141,10 

117,50 

Pindaíba 

150 

115,40 

155,90 

156,80 

211,60 

148,10 

123,40 

Cachoeirão 

180 

132,10 

178,40 

179,30 

241,90 

169,30 

141,10 

Tupi 

210 

145,90 

196,80 

197,60 

266,80 

186,70 

155,70 

Linha  de  Guaiea 

Tibiriçá 

7 

8,70 

11,80 

12,00 

16,30 

11,30 

9,40 

7 de  Setembro 

85 

78,80 

106,30 

107,50 

145,10 

101,50 

84  50 

Moreira  Cuê 

155 

120,90 

163,20 

164,30 

221,80 

155,20 

129,20 

São  José 

170 

126,50 

170,80 

171,70 

231,80 

162,10 

135,10 

B.  do  Ivinhema 

240 

153,90 

207,70 

208,10 

280,90 

196,70 

164,30 

B.  do  Ivahi . . 

270 

162,10 

218,90 

218,50 

295,00 

206,60 

172,90 

R.  Amam b ai 

290 

167,60 

226  20 

225,60 

304,50 

213,10 

178,50 

D.  Carlos 

338 

179,30 

241,90 

241,20 

325,50 

229  60 

191,00 

R.  Iguatemi 

360 

183,60 

247,90 

247,30 

333,80 

236,10 

195,80 

R.  Piquiri - . 

390 

190,30 

250,90 

256,40 

346,10 

246,00 

202,90 

Guaiba 

400 

192,50 

259,90 

259,50 

350,20 

249,10 

205,30 

Linha  do  Ivinhema 

Guarei 

300 

170,20 

229,80 

229,20 

309,40 

216,60 

181,50 

Gato  Prêto 

360 

183,60 

247,90 

247,30 

333,80 

236,10 

195,80 

Cecilio 

420 

197,10 

266,00 

265,30 

358,30 

255,70 

210,00 

V.  do  Vacaria 

480 

210,30 

283,90 

283,70 

382,90 

275,20 

224,40 

Pontão 

540 

223,70 

302,00 

301,70 

407,30 

294,80 

238,70 

Ouro  Verde 

575 

232,60 

314,10 

313,70 

423,50 

307,80 

248,20 

Jubaci 

600 

237,10 

320,10 

319,80 

431,90 

314,50 

253,00 
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QUADRO  XIII 


RAZÕES  para  o cálculo  de  passagens  de  ou  para  PRESIDENTE  EPITÁCIO,  inclusive  2% 
de  quota  de  previdência,  15%  do  aumento  constante  da  circular  ST/63,  de  12-5-949  e 15% 
de  aumento  constante  do  Boletim  n".  149,  de  15-1-952.  da  Comissão  de  Marinha  Mercante. 


PREÇO  DE  PASSAGENS  SEM  ALIMENTAÇÃO  COM  30  E 75%  DE  ABATIMENTO 


1.»  Cls.  c/ 

2.»  Cls.  c/ 

1.»  Cls.  c / 

2.“  Cls.  c/ 

PORTOS 

km 

30%  Abt.  c / 

30%  Abt.  s/ 

75%  Abt.  c/ 

75%  Abt.  r / 

direito  a 

direito  a 

direito  a 

direito  a 

cabine 

cabine 

cabine 

cabine 

Linha  de  Jupiá 

Marrecas 

Santo  André 

Independência 

JupiA 

75 

95 

125 

150 

70,50 

88,20 

104,70 

115,80 

48,00 

59,80 

71,10 

78,70 

25,20 

31.50 

37.50 
41,40 

17,10 

21.40 

25.40 
27,80 

Linha  do  Rio  Pardo 

XV  de  Novembro 

8 

11,70 

6,10 

4,10 

2,20 

Buriti 

30 

26,50 

17,90 

9,50 

6,40 

Sapé 

55 

52,90 

35,90 

18,90 

12,90 

Uerê 

70 

61,80 

41,90 

22,00 

15,00 

Agua  Limpa 

90 

79,40 

53,90 

28,30 

19,20 

Barra 

140 

110,20 

74,90 

39,30 

26,80 

Pindaíba 

150 

115,80 

78,70 

41,40 

28,10 

Cachoeirão 

180 

132,40 

89,90 

47,30 

32,10 

Tupi 

210 

145,90 

99,40 

52,10 

35,40 

Linha  de  Guaíra 

Tibiriçá 

7 

11,70 

6,10 

4,10 

2,20 

7 de  Setembro 

85 

79,40 

53,90 

28,30 

19,20 

Moreira  Cuê 

155 

121,20 

73,60 

43,20 

29,40 

São  José 

170 

126,70 

86,30 

45,30 

30,80 

B.  do  Ivinhema ' 

240 

154,00 

104,50 

55,10 

37,40 

B.  do  Ivaí 

270 

162,20 

109,08 

58,00 

39,20 

B.  do  Amambaí 

290 

167,70 

113,30 

59,80 

40,50 

D.  Carlos 

338 

179,30 

115,60 

64,10 

43,10 

R.  Iguatemi 

360 

183,70 

123,60 

65,70 

44,20 

R.  Piquiri 

390 

190,20 

127,80 

68,00 

45,70 

Guaíra 

400 

192,60 

129,10 

68,80 

46,20 

Linha  do  Ivinhema 

Guareí 

300 

170,30 

115,10 

60,80 

41,20 

Gato  Preto 

360 

183,70 

123,60 

65,70 

44,20 

Cecilio 

420 

197,10 

131,90 

70,50 

47,20 

V.  do  Vacário 

480 

210,30 

140,40 

75,10 

50,30 

Pontão 

540 

223,80 

148,90 

79,90 

53,10 

Ouro  Verde 

575 

232,80 

154,40 

83,10 

55,20 

Juraci 

600 

237,20 

157,30 

84,80 

• 56,10 
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QUADRO  XIV 


MERCADORIA 

Unidade 

São  Paulo  a 
Corumbá 
(Via  Est.  Ferro) 

Santos-Monte- 
vidéu-Corumbá 
(Via  marítima) 

Sal 

tonelada 

Cr$  523,00 

CrS  822,00 

Algodão  em  rama 

m3 

611,00 

694,00 

Arroz 

tonelada 

384,00 

612,00 

Xarque 

tf 

395,00 

812,00 

Trigo 

tt 

424,00 

572,00 

ANEXO 


DADOS  SÔBRE  A SITUAÇÃO  FINANCEIRA  DO  S.  N.  B.  P. 


QUADRO  III 


BALANÇO  DE  1952 
(Cr$  1 000) 


ATIVO 

Imobilizado 


Prédios  e terrenos 

14  704 

Móveis,  utensílios 

1 259 

Carroças  e muares 

1 267 

Navios  e equipamento 

36  677 

Material  flutuante 

12  508 

Instalações 

4 253 

Instrumentos 

804 

Material  ferroviário 

1 691 

73  L63 

Disponível 


Caixa  (em  mãos  e em  Bancos) 

3 684 

Realizável  a curto  prazo 

Contas  correntes 

3 348 

Estoques 

5 229 

12  261 

Depósitos  55 

Adiantamento  para  Nova  Frota  26  189 
Contas  pendentes  3 975 

Lucros  e Perdas  3 060 


TOTAL  118  703 


PASSIVO 


Não  exigível 


Patrimônio  Nacional 

75  030 

Fundos  de  reserva 

Melhoramentos 

149 

Renovações 

149 

Construções  novas 

1 430 

76  758 

Exigível  a curto  prazo 

Contas  correntes 

4 366 

Fornecedores 

1 412 

Salários  a pagar 

2618 

Diversos 

23 

8419 

Contas  pendentes 

Diversos 

Importância  recebida  por 

conta  de  terceiros 

1 444 

Crédito  especial 

32  082 

Lucros  e Perdas 

TOTAL 

118  703 
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QUADRO  VI 

RENTABILIDADE  ESTIMADA 


LINHA 

DEMANDA  ANUAL 
(Estimativa  em  tons.  ou  pass.) 

Receita  anual  provável 
Cr$  1.000 

Custo 
anual 
ope- 
ração 
Cr$  1.000 

Saldo 

ou 

Deicit 

Ida 

Volta 

Ida 

Volta 

Total 

Corumbá- Assunção- 
Montevidéu 

Manganês  - 60  000 
Madeira  - 8 675 

Carga  Geral-  12  000 

Sal  - 24  000 

Trigo  - 18  000 

Carga  Geral-  3 000 

26  000 

19  860 

45  860 

24  800 

+ 21  060 

Corumbá-Pôrto 
Mendes  (1) 

Corumbá-P. Murtinho 
1.*  cls.  - 210  pass. 

3.*  cls.  - 450  pass. 
Corumbá-Assunção 
1.*  cls.  - 420  pass. 
Baía  Negra-Assunção 
1.*  cls.  - 420  pass. 

3.»  cls.  - 900  pass. 
Assunção-P.  Mendes 
1.*  cls.  - 168  pass. 

3.»  cls.  - 900  pass. 

Idem 

1 431 

1 431 

2 862 

6 120 

— 3 258 

Corumbá-Cuiabá 

Açúcar  - 1 150 

Carga  Geral-  4 850 

Borracha  - 5 000 
Charque  - 250 

1 570 

1 477 

3 047 

2 865 

+ 182 

Pôrto  Mendes- 

Encamación 

P.  Mendes-Rosário 

Madeira  - 3 500 
Mate  - 1300 

Carga  Geral-  600 

Carga  Geral-  600 

Gasolina  - 200 

1 271 

325 

1 596 

2 375 

— 779 

P.  Epitácio-Guaíra 
ou  Jupiá 

Passagens  oferecidas 
entre  terminais 
1.»  cls.  - 9 152  pass. 
3.»  cls.  - 2 080  pass. 
Aproveitam  ento 
1.»  cls.  - 50% 

3.»  cls.  - 80% 

Idem 

1 616 

1 616 

3 232 

3 235 

— 3 

P.  Epitácio-Guaíra 

Carga  Geral-  10  000 1 
Mate  - 500 1 

Madeira  - 15  000 

Carga  Geral-  300 

2 100 

3 100 

5 200 

3 300 

+ 1 900 

Pôrto  Epitácio- 
Pôrto  J uraci 

Capacidade  oferecida 
4 320 

Carga  Geral  - 180  t 

Madeira  2 000  t 

Mate  500  t 

45 

425 

470 

1 240 

— 770 

J upiá-P.Epitácio- 
Pôrto  Tupi  * 

Capacidade  oferecida 
1 200 

Carga  Geral: 

Jupiá-P.  Epitácio 
1 000 

P.  Epitácio-P.  Tupi 
120 

Carga  Geral: 

P.  Tupi-P.  Epitácio 
1 000 

P.  Epitácio-Jupiá 
100 

147 

99 

246 

700 

— 454 

Pôrto  Juraci-Pôrto 
Epitácio-Pôrto  Tupi 

Passagens  oferecidas 
entre  terminais 
1.*  cias.  - 240  pass. 
3.a  cls.  - 96  pass. 
Aproveitamento 
P.  Juraci-P.  Epitácio 

1. *  cls.  - 10% 

2. *  cls.  - 100% 

P.  Epitácio-P.  Tupi 
l.*cls.  - 20% 

3. *  lcs.  - 100% 

Idem 

53 

53 

106 

1 120 

— 1 014 

P.  Tibiriçá-P.  XV 
(Transporte  Gado) 

10  000  pessoas 
5 000  cavalos 
1 800  vçículos 

10  000  pessoas 
5 000  cavalos 
1 800  veículos 
250  000  cabeças  de 
gado 

322 

2 847 

3 169 

1 660 

+ 1 509 

RESULTA 

DO  FINAL 

65  788 

47  415 

+ 18  373 

(1)  Admite-se  que  o grosso  do  transporte  de  passageiros  se  faz  no  trecho  paraguaio,  entre 
Porto  Mendes  e Baía  Negra,  passando  por  Assuncion,  onde,  tem-se  verificado,  os  na- 
vios andam  até  superlotados.  Na  parte  brasileira,  o navio  tem  viajado  sempre  lotado 
entre  Corumbá  e Põrto  Murtinho,  até  Assuncion;  a segunda  classe  tem,  digamos,  50% 
de  aproveitamento. 
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QUADRO  VII 


ESTIMATIVA  DA  RECEITA  E DESPESA 


(Cr$  1 000) 


l.°  Ano 
baseado 
em  dados 
de  1952 

2.°  Ano 
baseado 
em  dados 
de  1952 

3.°  Ano 

4.°  Ano 

5.»  Ano 

6.°  Ano 

7.°  Ano 

8.°  Ano 

9.°  Ano 

10.°  Ano 

Receita  da  navegação 

8 791 

8 791 

65  7S8 

65  788 

65  788 

65  788 

65  788 

65  788 

65  788 

65788 

Despesas  com  a navegação. 

14  532 

14  532 

47  415 

47  415 

47  415 

47  415 

47  415 

47  415 

47  415 

47  415 

Depreciação 

8 338 

8 338 

8 338 

8 338 

8 338 

8 338 

8 338 

8 338 

55  753 

55  753 

55  753 

55  753 

55  753 

55  753 

55  753 

55  753 

Superavit 

10  035 

10  035 

10  035 

. 10  035 

10  035 

10  035 

10  035 

10  035 

Déficit 

5 741 

5 741 

Juros  dos  empréstimos 

Empréstimo  estrangeiro 

USS  1 535  250,  juros  de 

4 1/2%  a.a. 

806 

1 382 

Empréstimo  do  B.N.D.E. 

CrS  114  625  000,  juros  8% 

4 5S5 

9 170 

Juros  e Amortizações 

dos  Empréstimos 

Empréstimo  estrangeiro 

2 526 

2 520 

2 526 

2 526 

2 526 

2 526 

2 526 

Empréstimo  do  B.N.D.E... 

12  231 

12  231 

12  231 

12  231 

12  231 

12  231 

12  231 

Serviço  total  dos  ernprés- 

timos 

5 391 

10  552 

14-757 

14  757 

14  757 

14  757 

14  757 

14  757 

14  757 

Déficit 

11  132 

16  293 

4 722 

4 722 

4 722 

4 722 

4 722 

4 722 

4 722 

Déficit  acumulado. 

11  132 

27  425 

32  147 

36  869 

41  591 

46  313 

51  035 

55  757 

60  479 

65  201 

NOTAS: 

1 — O quadro  acima  inclui  um  fundo  para  depreciação,  a começar  do  3.9  rno.  A deprecia- 
ção foi  feita  à base  de  5%  do  valor  do  novo  equipamento  já  em  serviço  e a ser  ad-* 
quirido,  a saber: 


2 


a) 

b) 

c) 


Valor  do  equipamento  flutuante  novo,  existente  em 

31-12-1952  

Valor  do  equipamento  a ser  adquirido  com  o emprés- 
timo estrangeiro  

Idem,  com  o empréstimo  do  B.  N.  D.  E 

TOTAL  a depreciar  


Cr$ 

27  345  750,00 

Cr$ 

30  705  000,00 

Cr$ 

114  625  000,00 

Cr$ 

172  675  750,00 

Deve  ser  salientado  que  a atual  subvenção  anual  de  Cr$  7 086.000  não  foi  incluída  nas 
receitas  acima.  No  caso  de  ser  esta  subvenção  continuada,  como  é de  esperar,  a estima- 
tiva de  déficit  acumulado  ao  fim  de  10  anos,  de  Cr$  65  201  000,  será  substituída  por  um 
superavit  estimado  de  Cr$  5 659.000. 
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QUADRO  VII- A 

NOVO  EQUIPAMENTO  EM  SERVIÇO  A 31  DE  DEZEMBRO  DE  1952 

(Ver  Anexo  3 para  características  dos  navios  existentes) 

Guarapuava  Cr$  5 016  000 

Guairacá  ” 5 016  000 

Tupi  ” 6 379  750 

Candoi  " 2 594  000 

Nambiquara  ” 1 780  000 

Guaicuru  ” 1 780  000 

Anhangá  ” 3 700,000 

Moema  ’’  540  000 

Bartira  ” 540  000 

Cr$  27  345  750 

Equipamento  a adquirir: 

Empréstimo  estrangeiro Cr$  30  705  000 

Empréstimo  do  BNDE  ” 114  625  000 

TOTAL Cr$  172  675  750 

Depreciação  calculada  para  20  anos  (5%  total)  Cr$  8 337  875 


IV 

REAPARELHAMENTO  DO  ESTALEIRO  DA 
ILHA  DO  VIANA 


EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS  N.9  1 620 


Em  19  de  agosto  de  1953. 

Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República: 

Tenho  a honra  de  submeter  à aprovação  de  Vossa  Excelência  o pro- 
jeto n.9  31,  elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  em  coo- 
peração com  os  técnicos  da  Companhia  Nacional  de  Navegação  Costeira,  re- 
ferente ao  reaparelhamento  do  estaleiro  da  Ilha  do  Viana,  inclusive  a aquisi- 
ção de  duas  usinas  termelétricas  de  3 000  kW,  com  o fim  de  manter  em  boas 
condições  de  operação  a frota  nacional  de  cabotagem  e atender  à construção 
e reparação  de  navios  de  outros  armadores. 

2.  Dito  trabalho  mereceu  acurado  estudo,  sob  os  aspectos  técnico  e 
econômico,  por  parte  daquela  Comissão,  que  recomenda,  para  sua  execução, 
a concessão  de  um  empréstimo  em  moeda  estrangeira  de  US$  4 311  000,00. 

3.  Dignando-se  Vossa  Excelência  de  aprovar  o aludido  projeto,  adotar- 
-se-ão  as  providências  necessárias  à sua  objetivação,  de  conformidade  com  as 
conclusões  constantes  do  relatório  que  o acompanha. 

Aproveito  a oportunidade  para  renovar  a Vossa  Excelência  os  protestos 
do  meu  mais  profundo  respeito. 


Oswaldo  Aranha 


Em  30  de  julho  de  1953: 


Senhor  Ministro: 

A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  tem  a honra  de  submeter  ao 
Govêmo  Brasileiro,  por  intermédio  de  Vossa  Excelência,  um  projeto  para 
reaparelhamento  do  Estaleiro  da  Ilha  do  Viana,  inclusive  a aquisição  de  duas 
usinas  termelétricas  de  3 000  kW,  com  o fim  de  manter  em  boas  condições 
de  operação  a frota  nacional  de  cabotagem  e atender  à construção  e repara- 
ção de  navios  de  outros  armadores. 

2.  A elaboração  dêste  projeto  foi  feita  com  a cooperação  dos  técnicos  da 
Companhia  Nacional  de  Navegação  Costeira. 

3.  Após  cuidadoso  exame  técnico  e econômico,  a Comissão  Mista  concor- 
dou em  recomendar  a concessão  do  empréstimo  para  permitir  a execução  do 
projeto,  de  conformidade  com  as  conclusões  contidas  no  relatório  incluso. 

4.  O projeto  em  aprêço,  que  recebeu  o n.9  31,  exigirá  o financiamento  em 
moeda  estrangeira  até  o montante  de  US$  4 311  000. 

Aproveitamos  a oportunidade  para  apresentar  a Vossa  Excelência  os 
nossos  protestos  da  mais  alta  estima  e distinta  consideração. 


Ary  F.  Torres 

Presidente,  Seção  Brasileira 


Merwin  F.  Bohan 

Presidente,  Seção  Americana 


Exmo.  S. 

Dr.  Oswaldo  Aranha 
DD.  Ministro  da  Fazenda 


APRESENTAÇÃO 


REAPARELHAMENTO  DO  ESTALEIRO  DA 
ILHA  DO  VIANA  (*\ 


A Comissão  Mista  Brasil  Estados  Unidos  para  Desenvolvimento  Eco- 
nômico, em  seu  projeto  n9.  26,  recomendou  extenso  programa  de  compras, 
construção  e reparos  de  navios,  a fim  de  assegurar  ao  Govêrno  um  serviço 
eficiente  de  navegação  de  cabotagem.  Para  expandí-lo  e manter  em  boas 
condições  de  operação  a frota  nacional  de  cabotagem,  assim  como  para  aten- 
der à construção  e reparação  de  navios  de  outros  armadores,  estudou  a 
Comissão  Mista  a possibilidade  de  uma  solução  econômica  para  estabeleci- 
mento imediato  de  um  moderno  estaleiro  no  Brasil. 

Julga  a Comissão  Mista  que  as  instalações  pertencentes  à Companhia 
Nacional  de  Navegação  Costeira,  situadas  na  Ilha  do  Viana,  na  Baía  de 
Guanabara,  oferecem  as  melhores  e menos  dispendiosas  possibilidades  para 
implantação  dessa  indústria.  Por  isso  elaborou-se  o presente  projeto  para 
reaparelhamento  dêsse  estaleiro,  estimando-se  os  gastos  totais,  inclusive 
duas  usinas  termelétricas  de  3 000  kW,  em  cêrca  de  US$  4 311  000  e de 
Cr$  116  700,00,  ou  globalmente  Cr$  204  000  000,  feita  a conversão  do  dolar 
à taxa  oficial. 

Êste  investimento  proporcionará  meios  para  economicamente  construir 
navios  até  7 000  toneladas  deadweight.  Caso  haja  necessidades,  será  pos- 
sível ampliar  o número  de  carreiras  de  modo  a permitir  a construção  de 
navios  até  20  000  toneladas. 

Com  base  em  análises  econômicas  e previsões  de  mercado  que  figuram 
no  Projeto  n.9  26  e no  Anexo  1,  a Sub-Comissão  de  Transporte  sôbre  Água 
acredita  que  o estaleiro  da  Ilha  do  Viana,  após  o reaparelhamento  propos- 
to, acusará  o seguinte  movimento  comercial: 


QUADRO  I 

ESTIMATIVA  DA  RECEITA  BRUTA 


ANO 

Construçõ 
t.  Dwt 

es  novas 
Cr$  1 000 

Reparos 
CrS  1 000 

Total 
CrS  1 000 

l.o 

6 000 
10  000 

57  500 
115  000 

37  500 
50  500 
57  000 

37  500 
108  000 
172  000 

2.° 

3.°  e seguintes 

(*)  Êste  projeto  tomou  o n.9  31  na  série  elaborada  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados 
Unidos. 
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Os  cálculos  da  receita  anual  do  estaleiro  basearam-se  em  um  volume 
de  10  000  toneladas  dwt  de  construções  novas,  e em  cêrca  de  Cr$  57  000  000 
de  reparos  e reconstruções,  previsões  que  se  julgam  cautelosas. 

No  capítulo  III  do  Anexo  1 encontra-se  uma  estimativa  prudente  do 
vulto  das  prováveis  construções  novas  e reconstruções  de  navios  costeiros, 
que  assim  podem  ser  resumidas: 


QUADRO  II 

ESTIMATIVA  DO  MERCADO 


PERÍODO  DE  OPERAÇÃO 

1954/1958 

1959/1963 

1964/1968 

Total 

Construções  p/  Govêrno 

111  000 

69  000 

135  000 

315  000 

Construções  p/  particulares 

70  000 

81  600 

50  000 

201  600 

Totais 

181  000 

150  600 

185  000 

516  600 

No  período  1954/1958  as  encomendas  de  construções  novas  decorre- 
riam da  substituição  de  navios  com  mais  de  40  anos  de  idade,  além  de  obras 
de  reconstrução  já  programadas  para  alguns  navios  da  Cia.  Costeira. 

No  período  1959/1963  estimou-se  que  deverão  ser  substituídos  navios 
que  hoje  têm  de  30  a 40  anos  de  serviço,  e,  finalmente,  no  qüinqüênio 
(1964/1968)  previu-se  a substituição  de  embarcações  do  tipo  LST  e ou- 
tros, hoje  com  9 anos  de  idade,  mas  obsoletos  daqui  a dez  anos. 

O volume  de  obras  de  reparação  de  navios  no  estaleiro  modernizado, 
foi  estimado  com  base  no  movimento  atual  de  obras  dêsse  gênero  na  Ilha 
do  Viana,  ajustado  para  as  condições  do  estabelecimento  após  o reapare- 
Ihamento,  com  possibilidade  de  atender  a várias  emprêsas. 

Quanto  ao  custo  previsto  para  a construção  naval  no  Brasil  (Capítulo 
VI,  Anexo  1 ) mostrou  a Sub-Comissão  de  Transporte  Sôbre  Água,  que, 
para  os  níveis  atuais  de  salários  e custo  de  material,  poderia  a Ilha  do 
Viana  construir  cargueiros  de  cabotagem  ao  preço  de  Cr$  12  000  por  to- 
nelada deadweight,  15%  inferior  ao  americano,  e 10%  superior  ao  vigente 
no  Canadá,  feita  a conversão  à taxa  oficial  de  câmbio.  Os  preços  correspon- 
dentes no  mercado  europeu  são  da  ordem  de  Cr$  7 600  por  tonelada  dwt. 
Apesar  do  preço  relativamente  elevado  em  comparação  com  o europeu,  a 
construção  de  navios  no  Brasil  proporcionará  economia  de  divisas  da  ordem 
de  75%  do  preço  total  de  cada  unidade. 

A fim  de  financiar  a execução  do  projeto  será  necessário  negociar  em- 
préstimos, sendo  um,  em  moeda  estrangeira  equivalente  a US$  4 311  000 
que,  em  primeira  aproximação,  se  estimou  amortizável  em  15  anos,  vencen- 
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do  juros  de  4.j^a.  a.  e outro,  em  moeda  nacional  de  Cr$  116  700  000,  que 
seria  dado  pelo  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico  em  três  par- 
celas, com  prazo  de  20  anos,  a juros  de  8%  a.  a. 

A Comissão  Mista  julga  necessário,  além  dêstes  empréstimos,  um  ca- 
pital de  giro  de  Cr$  50  000  000  para  permitir  o início  de  atividades  do  esta- 
leiro, a ser  realizado  pela  entidade  a quem  fôr  entregue  a operação  do  es- 
taleiro (ver  Capítulo  V do  Anexo  1 para  detalhes  dos  gastos  necessários 
para  reaparelhamento  do  estaleiro). 

Baseando-se  na  produção  anual  do  estaleiro  conforme  acima  estimada, 
calcula  a Comissão  Mista  que  êsse  estabelecimento  terá  uma  margem  ra- 
zoável de  lucros  e poderá  amortizar  os  empréstimos  referidos.  O Quadro 
VI  (Anexo  1,  Cap.  VI)  apresenta  o esquema  de  amortização  dos  emprés- 
timos pleiteados,  com  as  receitas  e despesas  previstas. 

Dá  -se  a seguir,  uma  estimativa  dos  resultados  esperados  (em  mlihões 
de  cruzeiros) : 


QUADRO  III 


ANO 

l.o 

2.o 

3.o 

4.o 

5. 

IO.» 

16.o 

Receita 

38 

108 

172 

172 

177 

177 

177 

Despesa  * 

30 

91 

147 

147 

147 

147 

147 

Saldo  de  operação 

8 

17 

25 

25 

30 

30 

30 

Serviço  dos  empréstimos. . . 

5 

9 

13 

13 

23 

23 

12 

Saldo  anual 

3 

8 

12 

12 

7 

7 

18 

(*)  Inclui  Cr$  5 000  000  para  depreciação  anual.  (Ver  Quadro  V,  Anexo  1,  Cap.  VI, 
onde  se  mostra  a posição  de  caixa  nos  10  primeiros  anos). 


A Comissão  Mista  é de  opinião  que,  para  melhor  atender  à necessida- 
de apontada  pelo  Govêrno  de  desenvolver  a indústria  de  construção  naval 
no  Brasil,  os  bens  e instalações  das  ilhas  do  Viana  e Santa  Cruz  deverão 
ser  destacados  do  patrimônio  da  Cia.  Nacional  de  Navegação  Costeira,  de 
modo  a possibilitar  o arrendamento  do  estaleiro,  mediante  concorrência  pú- 
blica,.. à companhia  particular  de  reputação,  financeira  e técnica,  nesse  ramo 
de  indústria. 

Sabe-se  que  é prática  nos  Estados  Unidos  e em  outros  países  arrendar 
estaleiros  de  propriedade  do  Govêrno  a firmas  particulares.  O grande  in- 
vestimento de  capital  necessário  à montagem  de  um  estaleiro  moderno, 
aliado  à moderada  margem  de  lucros  durante  o período  de  amortização, 
tem  desencorajado  os  capitais  privados  de  montar  estaleiros  de  construção 
e de  reparos  por  conta  própria.  Desenvolveu-se,  assim,  a prática  de  arren- 
damento dessas  instalações,  com  o que  se  proporcionaria  tanto  ao  Govêrno 
quanto  aos  armadores  particulares  efetuar  a construção  e reparação  de  na- 
vios em  bases  comerciais,  assegurando-se  outrossim  a sobrevivência  dessas 
atividades,  quer  em  épocas  normais,  quer  em  tempo  de  guerra. 


Para  os  fins  deste  projeto,  admitiu  a Comissão  que  o Govêrno  Brasi- 
leiro consideraria  o arrendamento  das  instalações  da  Ilha  do  Viana  e que, 
entre  outras  condições,  exigiria  do  árrendatário  a realização  de  um  capital 
de  giro  mínimo  de  Cr$  50  0000  000.  No  Capítulo  VII  do  Anexo  1 indicam-se 
outras  condições  que  deverão  constar  do  contrato  de  arrendamento  que  julga 
a Comissão  sejam  de  utilidade  para  o Govêrno  Brasileiro,  se  adotada  a mo- 
dalidade de  arrendamento  sugerida. 


CONCLUSÕES  E RECOMENDAÇÕES 

1 . A Comissão  Mista  chegou  à conclusão  de  que  o projeto  de  reaparelha- 
mento  do  estaleiro  da  Ilha  do  Viana  se  justifica  economicamente,  e se  en- 
quadra no  programa  de  desenvolvimento  dos  transportes  marítimos  do  país, 
merecendo  alta  prioridade  no  conjunto  dos  projetos  de  desenvolvimento  pre- 
parados para  o Brasil. 

2.  Do  ponto  de  vista  técnico,  caso  o estaleiro  seja  modernizado  de  acordo 
com  as  recomendações,  proporcionar-se-á  ao  Brasil  os  meios  para  manter  em 
eficiente  condições  de  operação  as  frotas  mercantes  do  país,  permitindo  ou- 
trossim  construir  de  imediato  navios  até  7 000  toneladas  deadweight  e,  fu- 
turamente, unidades  até  20  000  toneladas. 

3.  Do  ponto  de  vista  econômico,  justifica-se  plenamente  o empreendimento, 
porque  o estaleiro,  além  de  permitir  o reaparelhamento  da  frota  de  cabota- 
gem com  economia  de  divisas,  possibilita  a sua  conservação. 

4.  Do  ponto  de  vista  financeiro,  o projeto  demonstra  que  os  resultados 
previstos  para  operação  do  estaleiro  permitirão  a amortização  dos  emprés- 
timos. 

5.  Consequentemente,  a Comissão  Mista  recomenda: 

A.  Que  os  Governos  do  Brasil  e dos  Estados  Unidas  da  América 
dispensem  todo  o seu  apoio  à realização  do  presente  projeto. 

B.  Que,  simultâneamente: 

a)  o Govêrno  Brasileiro  comunique  à Comissão  Mista  se  está 
disposto  a oferecer  as  garantias  e tomar  as  providências  ne- 
cessárias à concretização  do  empréstimo  em  moeda  estrangeira, 
assim  como  ao  financiamento  das  despesas  em  moeda  nacio- 
nal; 

b)  que  o Govêrno  dos  Estados  Unidos  da  América  empregue 
seus  bons  ofícios  no  sentido  de  verificar  se  o Banco  de  Ex- 
portação e Importação  ou  o Banco  Internacional  de  Recons- 
trução e Desenvolvimento  está  disposto  a entabular  negocia- 
ções de  empréstimos  para  atendimento  das  necessidades  de 


bens  e serviços  importados,  dando  notícia  do  resultado  dessa 
verificação,  para  que  se  processe  a apresentação  formal  do 
pedido  de  empréstimo; 

c)  que  o Governo  dos  Estados  Unidos  da  América  providencie 
o estabelecimento  das  necessárias  quotas  de  materiais  e a ex- 
pedição das  devidas  licenças  de  exportação  para  o equipa- 
mento que  venha  a ser  comprado  nos  Estados  Unidos. 

Uma  vez  recebidas  as  respostas  em  5-B  acima,  a Comissão  Mista  pres- 
tará plena  cooperação  no  sentido  de  assegurar  a pronta  elaboração  do  pedi- 
do de  empréstimo,  levar  a bom  termo  as  respectivas  negociações  e promover 
a execução  do  projeto. 


Julho  de  1953. 


Ary  F.  Torres 

Presidente,  Seção  Brasileira 


Merwin  L.  Bohan 


Presidente,  Seção  Americana 


A NEXOS 


ANEXO  1 


POSSIBILIDADE  IMEDIATA  DE  ESTABELECIMENTO  DA 
INDÚSTRIA  DE  CONSTRUÇÃO  NAVAL  NO  BRASIL 

I -=>  CARACTERÍSTICAS  DA  INDÚSTRIA  DE  CONSTRUÇÃO  NAVAL 

A construção  de  navios  é indústria  complexa,  exigindo  grandes  inves- 
mentos  e com  remuneràção  que,  em  confronto  com  a de  outras  emprêsas,  é 
freqüêntémente  pouco  tentadora.  Como  acontece  com  outras  indústrias  de 
bens  de  capital  de  longo  ciclo  de  duração,  a procura  é não  raro  distribuída 
irregularmente  no  tempo,  manifestando-se  em  nódulos  coincidentes  com  pro- 
gramas periódicos  de  expansão  e substituição  de  equipamento. 

Em  contraste,  a indústria  de  reparação  naval  tem  procura  mais  está- 
vel e oferece  grandes  oportunidades  de  lucros,  pois  o grande  onus  que  a ina- 
tividade das  embarcações  representa  para  os  armadores  leva-os  a suportar 
altos  preços  de  conservação  e reparo. 

Assim,  é de  tôda  conveniência  associar  os  dois  objetivos  dentro  de  uma 
mesma  companhia,  para  que  os  lucros  de  reparação  se  somem  aos  da  cons- 
trução naval,  oferecendo  maiores  atrativos  ao  investimento  e permitindo  maior 
flexibilidade  na  utilização  da  mão  de  obra,  uma  vez  que  grande  parte  do 
aparelhamento  é comum  às  duas  atividades. 

2 . Os  requisitos  fundamentais  para  um  estaleiro  de  construção  e repara- 
ção navais  são: 

a)  Estar  situado  nas  proximidadese  de  pôrto  importante,  e movimenta- 
tado,  não  só  para  facilidade  de  recebimento  de  material,  como  tam- 
bém para  garantia  de  mercado  e reparos  navais; 

b ) ter  a extensão  necessária  de  cais  para  acostamento  dos  navios  em 
fase  de  acabamento  ou  em  reconstrução,  assim  como  para  navios  ou 
chatas  que  desembarquem  material; 

c)  dispôr  de  terreno  cercado  de  águas  profundas  cuja  constituição 
geológica  permita  a instalação  econômica  de  carreiras  (ou  de  ba- 
cias) para  a construção: 

d)  ser  próximo  de  um  centro  industrial  que  forneça  mão  de  obra,  água  e 
energia  elétrica  (se  possível),  além  dos  elementos  industriàis  sub- 
sidiários; 
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e)  dispôr  de  elementos  para  fácil  recebimento  de  grande  quantidade 
de  chapas  e perfis  de  aço  (da  ordem  de  alguns  milhares  de  tone- 
ladas por  ano),  assim  como  das  máquinas  e equipamentos  que  irão 
constituir  os  navios; 

[)  ficar  situado  o mais  próximo  possível  de  um  centro  de  concentração 
de  mão  de  obra  especializada; 

g)  possuir  área  suficiente  para  desenvolvimento  de  suas  atividades,  quer 
em  caso  de  emergência  nacional,  quer  para  programas  regulares  de 
expansão; 

h ) ter  diques  para  execução  dos  reparos  nas  obras  vivas  dos  navios. 

3.  No  Brasil,  os  portos  do  Rio  e Santos  são  os  únicos  que  atendem  as  con- 
veniências fundamentais  acima  mencionadas,  indispensáveis  ao  estabe- 
lecimento de  um  grande  estaleiro  comercial,  restringindo-se  assim  na- 
turalmente a faixa  de  escolha  de  locais  propícios  à montagem  desta  ativi- 
dade. No  próximo  capítulo  será  abordado  com  detalhe  êste  tópico. 

4.  A construção  de  navios  pode  ser  dividida  em  três  grandes  etapas:  fabrica- 
ção do  casco,  instalação  das  máquinas  motoras  e instalação  do  equi- 
pamento e máquinas  auxiliares. 

O estaleiro,  via  de  regra,  é o local  onde  apenas  se  fabrica  o casco, 
sendo  os  demais  componentes  dos  navios  recebidos  de  outras  indústrias 
para  serem  montados  a bordo. 

Há  casos  em  que  os  estaleiros  fabricam  motores  de  propulsão  (Die- 
sel, turbinas  ou  alternativas  a vapor),  pois  que  tais  unidades  são  em  ge- 
ral feitas  “sob  medida”  para  cada  projeto.  Êsse  é,  assim,  um  item  facul- 
tativo, sendo  porém,  a tendência  moderna  no  sentido  de  evitar  esta  di- 
versidade de  atividades. 

Por  outro  lado,  a construção  do  casco  e superstrutura  representa 
mais  de  50%  do  total  de  homens-hora  da  construção.  A mão  de  obra 
para  construção  do  navio  e montagem  dos  acessórios  representa  de  20% 
a 30%  do  custo  total  do  navio. 

5.  Um  levantamento  sumário  das  indústrias  brasileiras  indica  ser  possível 
a obtenção  no  país  do  material  necessário  à fabricação  do  casco  (pri- 
meira etapa)  ou  seja,  cêrca  de  50%  em  valor  das  partes  constitutivas 
do  navio. 

Cumpre  notar  que  quase  tôdas  as  indústrias  subsidiárias  estão 
localizadas  na  área  Rio-São  Paulo-Minas. 

Para  conclusão  das  embarcações  será,  no  momento,  necessário  im- 
portar tôda  a maquinária  de  propulsão  e grande  parte  do  equipamento 
auxiliar,  por  não  ser  possível  a implantação  no  Brasil  de  tôdas  as  ati- 


vidades  subsidiárias  antes  de  ser  iniciada  a construção  dos  navios.  No 
presente  estágio  industrial  do  país,  com  o estímulo  e demanda  progres- 
siva, pode-se  contar,  entretanto,  com  o subseqüente  desenvolvimento  das 
atividades  correlatas  à construção  naval. 

Como  será  mostrado  com  cálculos  detalhados,  usando  o material 
nacional  já  existente,  a economia  em  moedas  estrangeiras  a ser  pro- 
porcionada pela  construção  naval  no  Brasil  será  da  ordem  de  75c/o  do 
valor  total  dos  navios. 

6.  Constata-se  ser  necessário  a êste  ramo  da  indústria  uma  grande  equi- 
pe de  engenheiros,  técnicos,  mestres  e operários  aptos  para  trabalhar 
dentro  dos  preceitos  da  construção  naval. 

Com  efeito,  a técnica  de  construir  navios  tem  evoluído  muito  nêste 
século,  a tal  ponto  que  há  casos  de  estaleiros  europeus  modificarem  por 
completo  instalações  existentes  em  pról  de  traçados  novos,  rompendo 
assim  abruptamente  com  as  práticas  do  passado,  e ganhando  em  eco- 
nomia com  os  ditames  da  arte  naval  moderna. 

Embora  haja  no  país  (particularmente  no  Rio  de  Janeiro)  um  ra- 
zoável núcleo  de  engenheiros,  técnicos  e operários  com  experiência  nes- 
tes ramos  de  atividades,  é necessário  uma  fase  de  adaptação  dêste  pes- 
soal à técnica  moderna,  para  que  se  tenha  a construção  em  bases  econô- 
micas. 

Não  existe  no  Brasil  qualquer  estabelecimento  industrial  para  a 
construção  naval  permanente.  É,  pois,  recomendável,  ao  ser  criada  tal  ati- 
vidade, que  se  obtenha  a cooperação  de  entidades  estrangeiras,  a fim  de 
que  se  consiga  desde  o início  um  bom  rendimento  das  instalações,  ao 
par  do  adestramento  nacional.  Além  das  vantagens  de  ordem  técnica,  esta 
participação  estrangeira  facilitará  o aumento  de  volume  de  reparos  em 
navios  de  outras  bandeiras,  com  a conseqüênte  produção  de  divisas. 

II  — LOCAIS  APROPRIADOS  E GRANDES  ESTALEIROS  EXISTENTES  NO  BRASIL 

À primeira  vista  parecerá  absurdo  que,  em  um  país  com  cêrca  de  3 000 
milhas  náuticas  de  costa,  haja  dificuldade  em  se  encontrar  um  local  propí- 
cio para  um  estaleiro. 

No  entanto,  como  se  viu  no  capítulo  anterior,  há  um  grande  número  de 
requisitos  básicos  para  a escolha  da  melhor  posição  para  um  estaleiro  comer- 
cial, que  construa  e repare  navios  a preços  compatíveis  com  os  do  mercado 
internacional. 

Preliminarmente,  êste  estabelecimento  tem  que  estar  próximo  das  fontes 
produtores  de  aço,  maquinária  e equipamento,  para  que  não  sejam,  majora- 
dos por  fretes  excessivos  os  custos  das  partes  componentes  dos  navios. 


É,  pois,  fora  de  dúvida  ser  o trecho  Rio-Santos  o que  mais  facilidades 
apresenta  para  êste  mister.  Nêste  trecho  há  apenas  três  portos  de  grande  ca- 
lado, que  serão  analisados  a seguir. 

1 . Santos  — Êste  pôrto,  dada  a proximidade  do  centro  industrial  do  Es- 
tado de  São  Paulo  mereceu  especial  estudo,  conforme  pode  ser  visto  no 
Anexo  3 —relatório  de  uma  visita  de  inspeção  aos  terrenos  onde  se 
esperava  fosse  possível  instalar  um  estaleiro  nos  moldes  prescritos  pela 
Comissão  Mista. 

Não  obstante  as  reais  vantagens  esperadas,  os  signatários  dêsse 
relatório  chegaram  à conclusão  de  que  as  condições  geológicas  tor- 
nariam excessivamente  custosa  a construção  de  um  estaleiro  naquele 
pôrto,  o que  afetaria  grandemente  o preço  dos  navios  a ser  construí- 
dos. Assim,  as  atenções  foram  voltadas  para  o outro  grande  pôrto  in- 
dustrial do  país. 

2 . Baía  da  Ilha  Grande  — Em  virtude  da  amplitude  desta  baía  e existên- 
cia de  canais  propícios  à navegação,  e tendo  em  conta  a proximidade 
da  Usina  Siderúrgica  de  Volta  Redonda,  êste  local  sempre  foi  imagi- 
nado como  o ideal  para  o início  da  construção  naval  no  Brasil. 

Já  existe  de  longa  data  estrada  de  ferro  ligando  o porto  de  Angra 
dos  Reis  à rêde  ferroviária  do  Vale  do  Paraíba,  o que  de  certo  pro- 
picia recebimento  direto  do  aço  de  Volta  Redonda  e de  materiais  do 
Rio  de  Janeiro  e São  Paulo  (êstes  necessitando  transbordo  de  trens). 
Há  também  estrada  de  rodagem  carroçável,  em  bom  estado. 

Nesta  baía,  inúmeras  comissões  já  apontaram  a enseada  de  Jacua- 
canga  como  o melhor  local  para  a construção  de  um  estaleiro. 

Comprendendo  os  motivos  invocados,  deve-se  todavia  ter  em  mente 
as  grandes  despesas  iniciais  que  esta  escolha  acarretaria:  apreciável  mo- 
vimento de  terra  para  terraplenagem  e atêrro  até  águas  médias;  draga- 
gem razoável  do  fim  do  atêrro  até  o canal  de  acesso  e construção  de 
uma  cidade  para  alojar  os  operários  e elementos  da  administração;  cap- 
tação de  águas  para  abastecimento  da  cidade  e do  estaleiro;  deixando  de 
ser  mencionadas  as  despesas  com  a construção  do  estaleiro  propria- 
mente dito. 

• A par  dêstes  inconvenientes,  deve-se  ter  em  mente  o isolamento  co- 

mercial a que  seria  imposto  tal  estaleiro  — colocado  fora  das  escalas 
normais  dos  navios  em  tráfego  e afastado  dos  escritórios  ou  agências 
das  companhias  de  navegação  — não  permitindo  assim  dedicar-se  a re- 
paros. 

Êste  relatório  visa  apresentar  a solução  mais  econômica  e rápi- 
da para  o início  de  construção  naval  no  Brasil  em  bases  comerciais.  Ve- 
rificou-se, portanto,  não  ser  recomendável  a indicação  desta  baía,  dado 
o grande  investimento  necessário  à instalação  da  indústria  propriamen- 
te dita,  e das  atividades  correlatas  indispensáveis  nas  proximidades  do 
estaleiro. 


— 441 


3.  Baía  de  Guanabara  — Esta  baia,  abrigando  os  portos  do  Rio  de  Ja- 
neiro e Niterói  e inúmeras  ilhas  de  tamanhos  variáveis,  apresenta  con- 
dições industriais  semelhantes  às  dc  Santos,  com  a vantagem  de  con- 
tar com  um  maior  contingente  de  técnicos  em  assuntos  marítimos,  e de 
ser  a sede  da  grande  maioria  de  emprêsas  de  navegação  do  Brasil,  com 
agências  das  companhias  estrangeiras,  sendo  ponto  obrigatório  de  es- 
cala de  quase  todos  os  navios  de  cabotagem  e longo  curso  que  operam 
no  continente. 

Não  há  dúvida  que  o Rio  de  Janeiro  é hoje  a "capital  marítima"  da 
América  do  Sul,  deslocada  assim  das  margens  do  Prata.  Estas  considera- 
ções têm  grande  importância  para  a localização  do  primeiro  estaleiro  comer- 
cial do  país,  já  que  esta  indústria  depende  exclusivamente  de  encomendas 
de  navios,  assim  como  de  execução  de  reparos  (grandes  ou  de  rotina)  nas 
unidades  em  serviço. 

Na  Baía  de  Guanabara,  além  de  inúmeros  pequenos  estaleiros,  existem 
os  únicos  4 grandes  estabelecimentos  do  país  para  construção  e reparos  navais 
de  grandes  unidades. 

a)  Arsenal  de  Marinha  do  Rio  de  Janeiro  — pertencente  à Marinha 
de  Guerra,  onde  podem  ser  construídos  navios  até  10  000  tons.,  e 
que  possui  magníficas  oficinas  para  reparo,  além  de  3 diques  secos, 
com  250,  165  e 85  metros  respectivamente.  Está  instalado  na  ilha 
das  Cobras,  ligada  por  uma  ponte  ao  continente. 

Êste  estaleiro  dedica-se  primàriamente  à construção  e reparos 
de  unidades  militares,  atendendo,  contudo,  a reparos  de  emergên- 
cia e docagens  de  navios  mercantes,  dentro  de  suas  possibilidades. 
Emprega  atualmente  cêrca  de  8 000  operários. 

b)  Estaleiros  do  Lloyd  Brasileiro  — P.  N.  — (Ilha  do  Mocanguê 
Pequeno.)  — Possuem  boas  oficinas  estruturais  e mecânicas,  fun- 
dindo ferro  e bronze  e executando  grandes  obras  em  navios  de  por- 
te; compreende  507  metros  de  cais  acostável  com  9 m de  profun- 
didade, assim  como  dois  diques  secos  com  136  e 116  metros  res- 
pectivamente.' 

Dada  a exigüidade  da  área  desta  ilha,  não  compc-ta  a cons- 
trução de  navios  acima  de  1 000  toneladas. 

A Companhia  é proprietária,  também,  de  terrenos  na  Ilha  de 
Conceição,  onde  possui  oficinas  auxiliares.  Emprega  nos  estaleiros 
2 734  operários. 

c)  Estaleiros  da  Cia.  Comércio  e Navegação  — (Ponta  da  Armação, 
Niterói).  — Possui  boas  oficinas  estruturais  e mecânicas,  fundin- 
do ferro  e bronze.  Atende  primàriamente  a velha  frota  desta  em- 
prêsa  particular  (22  navios  com  a idade  média  de  42  anos),  acei- 
tando execução  de  reparos  de  grandes  unidades,  quando  há  dispo- 
nibilidades. 
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As  instalações  compreendem  230  metros  de  cais,  com  6,7  me- 
tros de  profundidade,  assim  como  o dique  seco  Lahmeyer,  com 
178  metros  (o  maior  dique  particular  do  continente). 

Embora  haja  área  para  alguma  expansão,  não  seria  possível 
acomodar,  no  terreno,  um  estaleiro  nos  moldes  previstos. 

Esta  companhia  é também  proprietária  da  Ilha  do  Cajú  (fron- 
teira aos  estaleiros)  onde  possui  algumas  oficinas,  cais  acostável, 
ocupando  nos  dois  estabelecimentos  785  operários. 

d)  Estaleiros  da  Cia.  Nacional  de  Navegação  Costeira  — P.  N.  — 
(Ilha  do  Viana)  — Êste  estabelecimento,  sendo  o único  além  do 
Arsenal  de  Marinha  onde  será  possível  construir  navios  de  porte, 
merecerá  atenção  especial  em  capítulo  a seguir. 

Tendo  em  vista  a sua  localização  no  pôr  to  do  Rio  de  Janeiro, 
e considerando  a existência  de  grande  parte  das  instalações  para 
a construção  e reparação  de  navios,  recomenda-se  o reaparelha- 
mento  deste  estaleiro  com  o mais  rápido  e econômico  meio  de  se 
construir  navios  no  Brasil. 

No  Rio  de  Janeiro  os  únicos  terrenos  disponíveis  e próximos  a águas 
médias  estão  dentro  do  perímetro  de  expansão  do  cais  do  pôrto. 

Na  Ilha  do  Governador  os  terrenos  passíveis  de  estudo  estão  ocupados 
por  zonas  residenciais  ou  industriais  sendo  proibitivo  o custo  de  desapropria- 
ção; as  outras  margens  desta  ilha  estão  distantes  dos  canais  navegáveis. 

Em  Niterói  não  há  terreno  com  frente  marítima  e área  suficiente,  na 
região  navegável. 

Assim,  restam  apenas,  passíveis  de  utilização,  as  ilhas  da  Baía  de  Gua- 
nabara, o que  vem  reforçar  a indicação  da  Ilha  do  Viana. 

4.  A par  dos  quatro  grandes  estaleiros  acima  mencionados,  há  um  razoável 
número  de  médios  e pequenos  estaleiros  localizados  nos  principais  portos 
brasileiros.  Assim,  na  Baía  de  Guanabara  tem-se  os  Estaleiros  Guanabara, 
M.  S.  Lino  e Cia.,  Wilson  õ Sons,  E.  M.  A.  C.,  Rio  de  Janeiro  Lightera- 
gem,  Brasilian  Coai,  e outros;  em  Santos  existem  também  diversos,  destacan- 
do-se  Roberto  Jafet,  Santista,  Vanderbrand  e vários  menores;  em  Pôrto 
Alegre  existem  os  Estaleiros  Só  Ltda.  (objeto  de  recente  reaparelhamento ) , 
Mabilde  e Alcaraz;  em  Belém  os  do  Serviço  de  Navegação  do  Amazonas 
e Portos  do  Pará  (SNAPP),  o Camelier  e outros  menores;  em  Salvador 
existem  as  oficinas  da  Navegação  Baiana,  (propriedade  do  Estado). 

Tôdas  estas  instalações  se  dedicam  ao  reparo  de  pequenos  navios, 
muitas  possuindo  carreiras  que  içam  embarcações  até  1 500  toneladas. 

Todos  êstes  estabelecimentos  só  podem  executar  construções  de  embar- 
cações até  1 000  toneladas,  dadas  suas  proporções  e condições  técnicas. 
Assim,  para  se  utilizar  qualquer  um  destes  estaleiros  para  a instalação  da 
construção  naval  de  porte  médio,  seria  necessário  um  investimento  quase 
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igual  ao  exigido  para  uma  instalação  totalmente  nova.  Acresce  que  a maio- 
ria destes  estaleiros  não  tem  área  nem  localização  exigidas  para  as  finalida- 
des previstas. 

Não  obstante,  há  margem  para  o estudo  de  auxílio  a ser  prestado  a 
um  ou  mais  destes  pequenos  estaleiros  para  que  se  desenvolva  em  bases 
comerciais,  a construção  dos  pequenos  navios  costeiros,  rebocadores,  chatas, 
navios  fluviais  e lacustres,  já  que  não  parece  econômico  empregar  as  insta- 
lações de  um  grande  estaleiro  para  êste  mister.  Tal  análise  escapa,  todavia 
ao  âmbito  dêste  relatório,  apresentando-se  a sugestão  para  o estudo,  em 
particular,  dos  estabelecimentos  já  existentes  em  Belém  e Pôrto  Alegre  ou 
Rio  Grande  para  execução  destas  construções. 

III  — DEMANDA  DE  NAVIOS  DE  CABOTAGEM  PARA  OS  PRÓXIMO  15  ANOS 

A substituição  progressiva  dos  velhos  navios  de  cabotagem  ora  em  trá- 
fego é uma  medida  indispensável  à efetiva  reabilitação  dêsses  serviços. 

Cabe  lembrar  que  a Comissão  Mista,  ao  apresentar  o Projeto  N.9  26 
— Reequipamento  da  Cabotagem  do  Govêrno  — partiu  da  premissa  de 
que  a compra  imediata  de  unidades  só  teria  um  efeito  corretivo  duradouro 
caso  seguida  de  um  programa  contínuo  de  renovação  da  frota,  havendo,  do 
contrário,  apenas  um  adiantamento  da  desintegração  dêste  meio  de  trans- 
portes. 

Para  mostrar  a firmeza  do  mercado  brasileiro  para  os  produtores  de 
um  estaleiro  médio  de  construção  naval  comercial,  foi  feito  um  cálculo  es- 
timativo da  demanda,  apenas  em  navios  de  cabotagem,  para  os  próximos 
15  anos,  compreendendo  a frota  do  govêrno  e a dos  armadores  particula- 
res. _ 

1 . Frota  governamental  ■ — A necessidade  de  substituição  progressiva  das 
unidades  da  frota  governamental  de  cabotagem  foi  examinada  toman- 
do-se como  ponto  de  partida  o conjunto  de  unidades  passíveis  de  apro- 
veitamento, conforme  o Projeto  n.9  26  da  Comissão  Mista  (ver  Qua- 
dro I ) . 

Nos  últimos  doze  anos  tem  a navegação  de  cabotagem  brasileira 
apresentado  um  crescimento  anual  médio  de  3%  (em  toneladas  trans- 
portadas). No  programa  de  reaparelhamento  da  frota  governamental  de 
cabotagem,  foi,  porém,  usado  o índice  de  crescimento  anual  de  6%,  para 
extrapolar  do  movimento  constatado  em  1950  para  o esperado  em  1955. 
Há,  desta  forma,  uma  razoável  margem  de  segurança,  mòrmente  se 
fôr  considerada  a estagnação  observada  em  1951  e 1952  no  movimento 
de  trocas  marítimas. (*) 

(*)  Êste  relatório  já  estava  concluído  quando  a Sub-Comissão  foi  convidada  a examinar 
um  projeto  para  criação  de  um  estaleiro  naval  em  Vitória.  Trata-se  de  estaleiro  para 
reparos  e construções  de  pequenas  embarcações,  que  deve  merecer  o apôio  'do  Govêr- 
no e está  de  acôrdo  com  o que  acima  foi  sugerido.  (Ver  Anexo  6)  : 
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Para  conservar  êste  prognóstico  da  demanda  de  navios  de  cabo- 
tagem em  bases  conservadoras,  não  se  levou  em  conta  um  aumento  di- 
reto na  tonelagem  total,  estimando-se  que  a substituição  progressiva  dos 
atuais  navios  obsoletos  por  novas  unidades  proporcionasse  o aumento 
de  praça  desejável. 

Por  outro  lado,  para  permitir  um  cálculo  concreto,  foi  necessário 
estipular  uma  vida  econômica  para  os  navios  em  tráfego.  Seguiu-se  a 
prática  internacional  de  adotar  20  anos  como  o limite  médio  de  vida 
dos  navios,  embora  se  saiba  de  antemão  que  êste  limite  será  ultrapas- 
sado em  vários  casos. 

Parecerá  modesto  êsse  teto  de  20  anos,  principalmente  ao  se  exa- 
minar o Quadro  que  se  segue,  com  os  navios  julgados  passíveis  de  uti- 
lização nos  próximos  5 anos.  Deve-se  lembrar,  no  entanto,  que  tôdas 
estas  unidades  sofreram  obras  de  vulto  últimamente,  e que,  não  fos- 
se o grande  e repentino  investimento,  melhor  seria  retirá-las  imediata- 
mente do  tráfego,  dado  o excessivo  gasto  anual  com  a manutenção  des- 
ta frota. 

Os  atuais  navios  em  tráfego  foram  divididos  em  grupos  para  re- 
tirada parcial  do  serviço,  com  base  nas  informações  dos  inspetores  das 
Sociedades  Classificadoras  que  os  vistoriaram  em  1952,  e tendo  em  conta 
a execução  dos  grandes  reparos  para  modernização,  conforme  progra- 
mado no  citado  Projeto  da  Comissão  Mista. 

Obtém-se,  assim,  o seguinte  panorama  para  substituição  da  na- 
vios da  frota  governamental  de  cabotagem: 

a)  Navios  cuja  construção  no  Brasil  foi  programada  no  Projeto  n.9  26. 

5 cargueiros  de  5 000  ton.  dwt 

Total:  25  000  ton.  dwt.;  5 navios 

b)  Navios  de  passageiros  cuja  modernização  foi  prevista  no  Projeto 

n.9  26: 

Aratimbó 

Araranguá 

Itapé 

Itanagé 

Itahité 

Itaimbé 

Poconé 

Total:  31  000  ton  dwt;  7 navios 

Para  êstes  dois  itens  o custo  da  construção  e dos  grandes  reparos 
(em  cruzeiros  e dólares)  já  está  previsto  naquele  planejamento,  cons- 
tituindo assim  o ponto  de  partida  de  encomendas  para  o futuro  esta- 
leiro. 
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c)  Navios  em  tráfego  que  deverão  forçosamente  ser  substituídos  nos 


próximos  5 anos 

(estão  em  serviço  por  terem 

sofrido  grandes  obras 

recentemente) : 

Raul  Soares 

53 

anos 

Passageiros 

Comte.  Ripper 

46 

tf 

Mauá 

34 

" 

Cantuária 

34 

" 

" 

Aratanha 

52 

99 

Cargueiro 

Campinas 

44 

99 

99 

Itaguaçú 

30 

99 

Comte.  Lira 

34 

99 

99 

Comte.  Pessoa 

34 

99 

B.  Rio  Branco 

34 

" 

99 

Barroso 

34 

•r 

99 

Midosi 

34 

99 

Uçá 

42 

99 

Camamú 

42 

99 

Total: 

69  000  t dwt; 

14  navios 

d)  Navios  em  tráfego  que  deverão  ser  substituídos  nos  próximos  10 
anos  ( terão  êste  aumento  na  vida  econômica  em  virtude  da  mo- 
dernização programada) : 


Poconé 

43  anos 

Passageiros 

Aratimbó 

24 

99 

Araranguá 

'25 

99 

Itapé 

25 

99 

Itanagé 

24 

99 

Itahite 

24 

99 

Itaimbé 

24 

99 

Ascânio  Coelho 

40 

Cargueiro 

Goiaslóide 

31 

99 

Bandeirante 

16 

99 

Farrapo 

16 

99 

Inconfidente 

16 

” 

Jangadeiro 

16 

99 

Carioca 

16 

Total:  86  000  ton  dwt; 

14  navios 

e)  Navios  em  tráfego  que  deverão  ser  substituídos  dentro  de  15  anos: 
20  cargueiros  tipo  RIO  (8  a adquirir  pelo  Projeto  n."  26)  idade 
atual  — 8 anos;  Diesel;  5 855  ton  dwt/navio 
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4 cargueiros  tipo  “Alegrete”,  idade  atual  — 8 anos;  cal.  óleo: 

4 627  ton  dwt/navio 

Total:  135  600tdwt.:  24  navios 

2.  Resumo  das  necessidades  futuras  de  novos  navios  de  cabotagem  para 
a Cia.  Costeira: 

a)  Encomendas  já  programas  para  o Brasil: 

25  000  t.  dwt  (novos  cargueiros) 

31  000  t dwt  em  reconstrução  (passageiros) 

b)  Encomendas  esperadas  entre  1954  e 1958: 

86  000  t dwt 

c)  Encomendas  esperadas  entre  1959  e 1963: 

69  000  t dwt 

d)  Encomendas  esperadas  entre  1964  e 1968: 

135  000  t dwt 

3.  Resumo  das  necessidades  futuras  de  navios  médios  e grandes  de  cabo- 
tagem para  armadores  particulares  no  Brasil: 

Com  base  em  informações  colhidas  nos  arquivos  do  Tribunal  Ma- 
rítimo Administrativo,  Comissão  de  Marinha  Mercante  e Diretoria  de 
Portos  e Costas  (Ministério  da  Marinha)  foram  organizados  os  Qua- 
dros II  e III,  que  dão  uma  idéia  nítida  da  situação  atual  da  frota  mer- 
cante de  cabotagem  pertencente  a armadores  particulares.  Deve-se  sa- 
lientar que  na  coluna  de  6 a 10  anos  (39  navios,  totalizando  117  138  t 
dwt)  a grande  maioria  é constituída  por  barcaças  de  invasão  adquiri- 
das na  América  do  Norte  no  após  guerra  e adaptadas  ao  serviço  mer- 
cnte.  Tais  navios  estão  atingindo  o limite  econômico  de  utilização,  em 
virtude  das  características  de  construção  de  seus  cascos  e maquinária. 
Para  uma  margem  de  segurança  da  estimativa,  considerou-se  que  me- 
tade dêstes  navios  seriam  substituídos  daqui  a 10  anos. 

Tomando-se  o total  de  tonelagem  em  tráfego  com  mais  de  40  anos 
obtem-se  o seguinte  prognóstico: 

a)  Navios  com  mais  de  40  anos,  constituindo  encomendas  a esperar  de 
1954  a 1958: 

70  000  t dwt  (construções  novas) 

b ) Navios  entre  30  e 40  anos,  constituindo  encomendas  a esperar  en- 
tre 1959  e 1963: 

81  600  t dwt 
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c)  Navios  tipo  LST  (e  similares),  hoje  com  9 anos,  constituindo  en- 
comendas a esperar  entre  196-1  e 1968: 

50  000  t dwt 

4.  Conclusão  — Somando-se  as  necessidades  de  substituição  progressiva  de 
unidades  para  as  frotas  do  govêrno  e de  particulares,  obter-se-á  uma 
média  anual  de  30  000  t dwt,  constatada  com  minúcia,  para  os  próximos 
15  anos. 

A experiência  mundial  mostra,  porém,  que  nenhum  país  consegue 
seguir  as  práticas  salutares  da  continua  substituição  das  unidades  obso- 
letas, de  vez  que  a construção  de  navios  implica  em  grande  empate  de 
capital. 

Desta  forma,  deve  ser  usada  cautela  na  determinação  da  produção 
média  que  se  montar  no  Brasil,  para  que  seja  assegurada  a rentabilida- 
de do  empreendimento.  Além  do  mais,  os  navios  que  atingem  a idade 
econômica  para  retirada  de  tráfego  podem,  muitas  vêzes,  sofrer  obras 
de  reconstrução,  o que  de  certo  afeta  a previsão  de  tonelagem  a ser 
construída. 

Examinados  todos  os  fatores,  é razoável  prever  com  tôda  a se- 
gurança um  movimento  anual  médio  de  15  000  1 em  construções  mer- 
cantes novas,  ao  qual  se  deve  adicionar  outro  tanto  para  reconstruções.. 

Além  desta  demanda,  há  a acrescentar  a necessidade  de  navios  para 
o serviço  de  longo  curso,  assim  como  de  embarcações  auxiliares  (re- 
bocadores, chatas,  dragas,  navios  fluviais). 

Não  parece  aconselhável  delegar  ao  mesmo  estaleiro  a execução 
da  construção  de  navios  e de  embarcações  menores.  Nêste  relatório  será 
apenas  abordada  a construção  naval  de  unidades  médias  e grandes,  sen- 
do a opinião  da  Sub-Comissão  de  Transportes  Sôbre  Água  que  se  deve 
estimular  um  dos  pequenos  estaleiros  existentes  que  se  mostre  eficien- 
.te,  reaparelhando-o  para  executar  as  construções  menores. 

Deve  ser,  também,  incluída  a possibilidade  de  encomendas  de  na- 
vios para  a Marinha  de  Guerra,  quer  para  os  programas  normais  de 
substituição  de  unidades,  quer  para  situações  de  emergência,  muito  em- 
bora, as  atuais  instalações  na  Ilha  das  Cobras  sejam  suficientes  para 
êste  mistér. 

Com  efeito,  não  pode  ser  descurado  o apoio  que  um  estaleiro  comer- 
cial dará  à defesa  nacional,  quer  atendendo  às  necessidades  da  marinha 
mercante,  quer  às  militares,  concorrendo  pois  para  manter  em  ordem  o 
sistema  de  comunicações  marítimas  brasileira. 
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QUADRO  I 

ATUAL  FROTA  GOVERNAMENTAL  DE  CABOTAGEM 


(Navios  em  bom  estado,  segundo  o Projeto  n.9  26,  da  CMBEU) 


NAVIOS 

Idade 

Combs. 

t bruta 

t dwt 

Observações 

Cia.  Nacional  de  Navegação 

Costeira 

Aratimbó 

.(passageiros) 

24 

Diesel 

4 

871 

3 

850 

Sofrerá  obras 

Araranguá 

11 

25 

Diesel 

4 

871 

3 

850 

11  11 

Itapé 

11 

25 

Diesel 

4 

978 

3 

902 

11  11 

Itanagé 

11 

24 

Diesel 

4 

966 

3 

902 

11  11 

Itahité 

11 

24 

Óleo 

4 

998 

3 

671 

11  11 

Itaimbé 

11 

24 

Óleo 

4 

998 

3 

671 

11  11 

Itaguaçu  

29 

Diesel 

I 

928 

2 

500 

Aratanha 

11 

51 

Carvão 

2 

450 

3 

824 

Grandes  obras  1950 

Campinas 

11 

43 

Carvão 

2 

306 

3 

040 

” ” 1950 

Rio  Juruá 

11 

8 

Diesel 

3 

805 

5 

855 

Rio  Guaporé 

11 

8 

Diesel 

3 

805 

5 

855 

Lloyd  Brasileiro  (recomendada  a transferência  para  a Cia.  Costeira) 


Comte.  Riper (passageiros) 

44 

Óleo 

3 324 

2 530 

Grandes  obras  1950 

Mauá 

35 

Óleo 

5 163 

7 254 

” ” 1952 

Paul  Soares 

52 

Óleo 

6 003 

6 940 

” ” 1952 

Rantuária 

34 

Óleo 

5 163 

7 254 

Coconé 

43 

Carvão 

6 750 

8 140 

Sofrerá  obras 

Goiásloide.  . . (cargueiro) 

31 

Óleo 

6 131 

8 255 

Ascânio  Coelho 

40 

Diesel 

3 693 

6 575 

Camamu 

41 

Óleo 

4 613 

8 412 

Grandes  obras  1952 

Uçá 

28 

Carvão 

1 334 

2 120 

Barroso 

34 

Óleo 

4 941 

8 690 

Midosi 

34 

Óleo 

4 951 

8 690 

Barão  R.  Branco 

34 

Óleo 

4 925 

8 400 

Comte.  Lira 

33 

Óleo 

5 052 

8 168 

Comte.  Pessoa 

33 

Óleo 

4 955 

8 600 

Tipo  Rio  (10  navios)  (carg.)- . . 

8 

Diesel 

3 805 

5 855 

Alegrete  ( 4 ” )(”)... 

8 

Óleo 

3 142 

4 627 

Bandeirante  (5  ” )(”)... 

16 

Dise 

2 930 

4 685 

NAVIOS  NOVOS  A ADQUIRIR  (PROJETO  N».  26  - CMBEU) 


Tipo  passageiros  8 000  t deslocamento 
Tipo  cargueiro  2 000  t dwt. 

Tipo  C1-M-AV1  5 855  t dwt. 

Tipo  cargueiro  5 000  t dwt. 


— 3 unidades 
• — 9 unidades 

— 8 unidades  (com  8 anos  de  ida- 
de) 

— 5 unidades  (a  construir  no  Bra- 
sil) 

69  navios  de  cabotagem  do  Govêrno 


TOTAL: 


69  navios  de  cabotagem  do  Govêrno 
293  200  toneladas  deadweight 


NAVIOS  DE  AÇO  DE  CABOTAGEM  PERTENCENTES  A EMPRÊSAS  PARTICULARES 


TOTAL  GERAL:  98  navios 

284  820  toneladas  deadweight 


EMBARCAÇÕES  DE  MADEIRA  FAZENDO  SERVIÇO  DE  CABOTAGEM 
Idade  (anos)  em  31-12-1952 
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IV  — ' O ESTABELECIMENTO  IMEDIATO  DA  CONSTRUÇÃO  NAVAL  NO  BRASIL 

1.  Já  foram  indicadas  as  exigências  fundamentais  para  a criação  da  indús- 
tria de  construção  naval.  Indicou-se,  também,  o que  existe  no  pais  a êste  res- 
peito, e qual  a demanda  (em  bases  pessimistas)  a esperar  nos  próximos  15 
anos.  Resta  agora  determinar  as  características  básicas  para  o primeiro  esta- 
belecimento comercial  deste  gênero  no  Brasil. 

Nota-se  desde  logo  que  há  uma  grande  necessidade  de  construção  de 
navios  de  cabotagem  entre  1 000  e 7 000  toneladas  dwt.,  deixando  de  ter 
sido  mencionada  a demanda  em  navios  de  longo  curso  e petroleiros,  por  ser 
dependente  da  política  comercial  a ser  seguida  com  o exterior. 

Cumpre  notar  que,  tanto  a frota  de  20  cargueiros  de  longo  curso,  como 
a de  12  grandes  navios  tanques,  são  bastante  novas  (os  navios  mais  velhos 
têm  6 anos  de  idade),  não  sendo  de  esperar  substituição  antes  de  10  a 20 
anos,  no  mínimo.  Assim,  o número  de  navios  cargueiros  e petroleiros  para 
o comércio  internacional  só  pode  ser  dado  de  imediato  para  os  programas 
de  expansão  dos  respectivos  serviços. 

Considerando  a enorme  demanda  de  navios  de  cabotagem;  consideran- 
do a maior  complexidade  na  construção  dos  navios  de  longo  curso;  conside- 
rando a menor  demanda  no  momento  para  êstes  navios;  considerando,  enfim, 
a falta  de  experiência  em  construção  naval  comercial  no  país,  a Sub-Comis- 
são  de  Transportes  Sôbre  Água  é de  opinião  que  se  deve  inicialmente  aplicar 
as  atividades  do  estaleiro  a ser  criado  no  país  na  execução  do  programa  de 
renovação  da  frota  de  cabotagem,  prevendo-se  todavia  a possibilidade  de 
expansão,  se  necessário,  a curto  prazo,  no  sentido  de  atender  à construção 
de  maiores  unidades. 

2.  Para  a criação  dêste  estaleiro  de  construção,  duas  hipóteses  fundamen- 
tais se  apresentam: 

— construção  de  um  centro  industrial  inteiramente  novo; 

— utilização  de  uma  das  instalações  atualmente  existentes,  adaptando- 
a e reequipando-a  de  acordo  com  a técnica  moderna. 

As  vantagens  advindas  da  organização  de  um  estaleiro  completamente 
novo,  são : 

a)  Escolha  de  local  ideal; 

b)  início  dos  trabalhos  com  uma  equipe  escolhida; 

c)  construção  seguindo  os  últimos  ditames  da  técnica  moderna; 

d)  inexistência  de  obrigações  e ônus  trabalhistas  acumulados. 

Em  contra-partida,  apresentam-se  as  desvantagens: 

a)  Custo  elevado  de  instalação  (construção  de  carreiras,  cais  de  acos- 
tagem, edifícios,  dragagem  de  canais,  etc.) 


b)  demora  de  3 a 4 anos  no  mínimo  para  início  dos  trabalhos,  caso  en- 
contrado local  satisfatório; 

c)  caso  sejam  contempladas  facilidades  para  docagem,  deve  ser  incluído 
o custo  dos  diques  (secos  ou  flutuantes); 

d)  dificuldades  em  se  achar  um  terreno  conveniente  para  instalação  do 
estaleiro  no  trecho  do  litoral  entre  Rio  de  Janeiro  e Santos  (ver  Cap. 
III).  Caso  encontrado  tal  terreno,  deve-se  somar  o provável  acrés- 
cimo de  preço  decorrente  da  super-valorização  do  local  eleito. 

Esta  é uma  análise  sumária,  apresentada  apenas  para  chamar  a atenção 
para  a imensidade  de  problemas  relacionados  com  a construção  de  um  grande 
estaleiro. 

3.  Para  que  seja  examinada  a segunda  hipótese,  foi  escolhido  o único  esta- 
leiro comercial  de  porte  existente  no  Brasil  passível  de  ser  transformado,  em 
curto  prazo,  em  fonte  de  produção  efetiva  de  navios:  as  instalações  da  Ilha 
do  Viana,  patrimônio  da  Companhia  Nacional  de  Navegação  Costeira. 

a)  Local  — Está  instalado  na  Ilha  do  Viana,  a uns  1 500  metros  do 
cais  do  pôrto  de  Niterói  e cêrca  de  6 km.  do  Rio  de  Janeiro,  cercado  por 
águas  profundas  (10  metros).  Esta  ilha  é quase  que  geminada  com  a Ilha 
de  Santa  Cruz,  que  tem  uma  grande  área,  e que  permitirá  a futura  expansão 
das  atividades,  quando  necessário. 

Há,  sem  dúvida  a desvantagem  original  de  ser  êste  centro  industrial 
localizado  em  uma  ilha:  necessidade  de  transporte  maritimo  para  o pessoal 
(Rio  de  Janeiro  e Niterói),  assim  como  recebimento  de  material  também 
por  mar. 

Qualquer  estaleiro  radicado  na  Baía  de  Guanabara  apresentará  pelo 
menos,  um  dos  inconvenientes  apontados:  todo  o material  provém  do  Rio 
de  Janeiro,  e a maioria  dos  operários  reside  em  Niterói.  Assim,  caso  situada 
no  Rio  de  Janeiro,  beneficiar-se-ia  a indústria  com  maior  facilidade  no  re- 
cebimento do  material  (se  servida  por  estrada  de  ferro),  mas  teria  que  pro- 
porcionar lanchas  para  auxiliar  o transporte  de  operários  (como  acontece 
com  o Arsenal  de  Marinha).  Para  os  estaleiros  situados  em  Niterói,  o pro- 
blema se  inverte,  havendo  necessidade  de  importar  tôda  a matéria  prima, 
mas  proporcionando  melhores  vantagens,  em  condução,  aos  operários.  Há 
casos,  ainda,  como  acontece  com  a Cia.  Comércio  e Navegação  (com  ofici- 
nas no  continente,  em  Niterói)  em  que  a Companhia  tem  que  fornecer  con- 
dução do  Rio  para  Niterói  para  alguns  empregados. 

O problema  do  transporte  de  pessoal  para  a Ilha  do  Viana  já  está  re- 
solvido, com  o emprêgo  de  duas  embarcações  grandes  (Jaçanã  e Biguá) 
que  servem  os  moradores  do  Rio  de  Janeiro  e de  Niterói  respectivamente. 

O recebimento  de  material  estrutural  das  usinas  brasileiras  de  aço  pode 
ser  planejado  de  forma  a acarretar  o mínimo  frete,  principalmente  havendo 
suficiente  volume  de  obras. 


A contabilidade  de  custo  do  atual  estaleiro  na  Ilha  do  Viana,  acusa  em 
1952,  menos  de  Cr$  6 000  000  por  ano  para  os  serviços  de  transporte  maríti- 
mo de  pessoal  e material,  para  uma  receita  neste  ano  de  Cr$  160  milhões. 
Assim,  nas  condições  atuais,  houve  gasto  de  3,7%  da  receita  motivado  pela 
instalação  insular  destas  oficinas,  percentagem  esta  que  pode  perfeitamente 
ser  reduzida  de  metade  quando  houver  aumento  na  receita  do  estabeleci- 
mento proveniente  da  construção  naval,  reduzida  ainda  mais  se  forem  se- 
guidos métodos  eficientes  de  transporte. 

Êste  acréscimo  no  custo  dos  transportes  só  tem  sentido  quando  compa- 
rado com  um  estaleiro  que  estivesse  localizado  no  continente,  na  cidade  do 
Rio  de  Janeiro,  em  local  que  pudesse  ser  servido  por  estrada  de  ferro,  pois 
as  indústrias  da  cidade  de  Niterói  importam  o material  que  procede  do  Sul 
em  caminhões  que  atravessam  a Baía  de  Guanabara  em  barcas  apropriadas 
(o  que  é mais  econômico  que  contornar  por  terra  esta  baía).  Para  compa- 
ração com  estaleiros  localizados  em  Santos  ou  Angra  dos  Reis,  ter-se-ia  que 
calcular  a procedência  de  cada  classe  de  material,  para  determinar  a dife- 
rença de  custo  atribuível  ao  transporte. 

Em  resumo,  à desvantagem  de  estarem  estas  instalações  em  uma  ilha, 
contrapõem-se  as  vantagens  de  estarem  elas  perto  do  grande  centro  indus- 
trial do  Rio  de  Janeiro,  possuírem  800  metros  de  cais  com  grande  profun- 
didade, carreiras  e oficinas  já  construídas,  contarem  com  um  corpo  técnico 
e de  operários  com  grande  treino,  dispensarem  investimento  em  habitações  e 
outras  facilidades  para  os  operários  já  instalados  em  Niterói  e Rio  de  Ja- 
neiro, e finalmente  estarem  próximos  à séde  de  maioria  das  grandes  emprê- 
sas  de  navegação  que  recorrerão  aos  serviços  de  reparos  ou  de  construção 
a serem  oferecidos  pelo  novo  estabelecimento. 

b)  Início  dos  trabalhos  — Estima-se  que,  aprovado  o financiamento  e 
a estruturação  da  emprêsa  administradora,  possam  os  estaleiros  da  Ilha  do 
Viana  bater  a primeira  quilha  em  menos  de  um  ano.  Quanto  ao  pessoal 
atualmente  existente,  grande  parte  tem  longa  prática  do  serviço  de  repara- 
ção de  navios,  necessitando  apenas  instrução  moderna  para  se  adaptar  aos 
noyos  métodos  de  construção  naval. 

c)  Técnica  moderna  — No  capítulo  seguinte  será  demonstrada  a fa- 
cilidade com  que  se  poderão  adaptar  e implementar  as  instalações  existen- 
tes aos  ditames  atuais  para  eficiente  construção  naval.  As  modificações  exigi- 
das são  de  pouca  monta,  justificando  plenamente  o aproveitamento  local. 
Em  conseqüência  de  notável  previsão  de  seus  fundadores,  as  instalações 
desta  ilha,  construidas  há  mais  de  40  anos,  obedecem  às  recentes  práticas 
de  fluxo  de  material  e montagem,  necessitando  apenas  pequenas  modifi- 
cações. 

d)  Obrigações  trabalhistas  —>  Não  há  dúvida  que  constituem  séria  des- 
vantagem, quando  se  compara  a modernização  da  Ilha  do  Viana  com  o es- 


tabelecimento  de  um  novo  estaleiro.  O problema  não  é entretanto  insolúvel, 
conforme  se  procurará  mostrar  no  Capítulo  VIII  deste  relatório. 

e)  Custo  de  instalações  «—  Comparando-se  o montante  do  investimento 
necessário  para  o reaparelhamento  das  instalações  na  Ilha  do  Viana  com  a 
montagem  de  qualquer  outro  estaleiro  com  a mesma  capacidade  (que  é a 
única  justificada  pela  demanda  atual)  obter-se-á  na  pior  das  hipóteses  uma 
economia  de  4 milhões  de  dólares  em  material  importado  e cêrca  de  200  mi- 
lhões de  cruzeiros  em  obras  civis  nacionais. 

Já  se  mostrou  serem  relativamente  pequenos  os  lucros  obtidos  com  a 
construção  de  navios,  o que  reforça  a conveniência  da  escolha  de  um  local 
onde  o gasto  inicial  será  a metade  de  qualquer  outro  projetado  com  a mesma 
capacidade.  Além  do  mais,  a Ilha  do  Viana  produzirá  lucro  imediato  com 
as  reparações  de  navios,  e permitirá  a construção  de  navios  4 anos  antes 
que  qualquer  outro  empreendimento  inteiramente  novo,  dando  pois  margem 
a uma  amortização  mais  rápida  do  capital  inicial  exigido,  sem  contar  com  o 
efeito  benéfico  que  trará  de  imediato  à frota  nacional. 

f ) Possibilidade  de  expansão  - — Há  amplo  espaço  na  Ilha  de  Santa 
Cruz  para  futura  construção  de  carreiras  para  navios  de  20  000  toneladas 
(ou  mais),  sendo  necessário  nova  caldeiraria  de  ferro  (de  acordo  com  a 
técnica  moderna  de  ampliação  por  unidade  autônomas)  mas  utilizando  tôdas 
as  demais  oficinas  do  estaleiro  (Ver  planta  anexa). 

Êste  resumido  debate  mostra,  por  certo,  haver  um  decisivo  saldo  po- 
sitivo entre  os  prós  e contras  sôbre  a escolha  da  Ilha  do  Viana  para  início 
da  construção  naval  no  Brasil. 


VI  — O REAPARELHAMENTO  PROPOSTO  PARA  AS  INSTALAÇÕES  DA  ILHA  DO 
VIANA,  COM  Õ RESPECTIVO  ORÇAMENTO  DE  DESPESAS 

De  longa  data  vem  sendo  estudada  pelos  órgãos  do  Govêrno  brasileiro 
a possibilidade  do  aproveitamento  integral  das  instalações  existentes  na  Ilha 
do  Viana,  atualmente  pertencentes  à Cia.  Nacional  de  Navegação  Costeira 
- — Patrimônio  Nacional. 

Recebeu  a Comissão  Mista  em  março  de  1952,  por  Despacho  Presiden- 
cial, a incumbência  de  estudar  a possibilidade  de  implantação  da  indústria 
de  construção  naval  em  bases  permanentes.  Como  subsídio,  foi  encaminhado 
o projeto  de  reaparelhamento  da  Ilha  do  Viana,  elaborado  pelo  corpo  técnico 
daquele  estabelecimento  em  1951,  para  aproveitamento  de  créditos  propos- 
tos pela  Lei  n?.  1 381,  de  8-6-1951.  É anexado  a êste  relatório  o orçamento 
estimativo  daquele  projeto  (Anexo  I),  para  fins  de  comparação. 

Esta  Sub-Comissão,  tendo  inspecionado  detidamente  “in  loco”  tôdas  as 
instalações  óra  existentes,  e tendo  estudado  o anteprojeto  executado  pelos 
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engenheiros  daquele  estaleiro,  elaborou  um  programa  geral  de  obras  que 
permitirá  a construção  de  navios  dentro  da  mais  recente  técnica. 

Deseja-se  consignar  agradecimentos  ao  atua!  diretor  dos  estaleiros  da 
Ilha  do  Viana,  Engenheiro  Walter  Ribeiro  Quadros,  e técnico  Mario  Furta- 
do Mendonça,  pela  yaliosa  colaboração  prestada,  quer  durante  as  visitas  ao 
estabelecimento,  quer  pela  coleta  dé  dados  e informações  indispensáveis  ao 
planejamento  que  ora  se  apresenta. 

Para  conveniência,  as  obras  foram  grupadas  por  especialidade,  indican- 
do-se na  planta  geral  da  ilha,  com  os  mesmos  números,  cada  alinea  da  rela- 
ção do  orçamento. 

1 . Obras  civis-hidráulicas 

Os  orçamentos  que  seguem  constituem  umá  atualização  dos  estudos  pre- 
liminares executados  pela  Companhia  Civilhidro  para  a ex-"Organização 
Henrique  Lage”. 

Mais  de  80%  dêsse  total  é devotado  ao  acabamento  do  novo  dique,  que 
terá  195  m.  de  comprimento,  27,5  de  largura  e 10  metros  de  profundidade, 
permitindo  assim  docagens  de  navios  até  cêrca  de  25  000  toneladas  de  des- 
locamento. As  bombas  para  esgotamento  dêste  novo  dique  serão  considera- 
das em  uma  alínea  especial. 

O restante  das  obras  sob  esta  rubrica  diz  respeito  a acabamento  de  pe- 
quenos trechos  de  cais  para  permitir  maior  aproveitamento  do  perímetro  da 
ilha. 

Tôdas  estas  despesas  serão  feitas  em  material  e mão  de  obra  nacionais. 

2 . Obras  civis 

Compreende  êste  tópico  o conjunto  mínimo  de  obras  de  arte  para  co- 
locar os  estaleiros  em  situação  que  permita  a construção  e reparação  de  na- 
vios segundo  a técnica  moderna. 

Estas  despesas  serão,  também,  inteiramente  em  cruzeiros. 

3.  Maquinária  para  oficinas 

Nesta  rubrica  foram  incluídas  tôdas  as  máquinas  e equipamentos  indis- 
pensáveis ao  reaparelhamento  das  diversas  oficinas  dos  estaleiros,  comple- 
tando assim  o conjunto  existente. 

Os  orçamentos  individuais  foram  fornecidos  pela  Diretoria  dos  estalei- 
ros, sendo  uma  atualização  de  propostas  anteriormente  fornecidas  por  firmas 
estrangeiras,  devidamente  estudadas  pela  Sub-Comissão. 

Não  há  fabricação  nacional  para  qualquer  dest~.s  máquinas,  pelo  que  se 
faz  necessário  a compra  no  exterior.  Os  preços  indicados  são  em  dólares. 
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4 . Usina  elétrica. 

Atualmente  possuem  os  estaleiros  da  Ilha  do  Viana  uma  capacidade 
máxima  de  1 500  kW,  fornecida  por  4 diesel-geradores  de  400  HP  e um  con- 
junto a vapor  de  450  HP,  todos  com  mais  de  30  anos  de  serviço.  A energia 
elétrica  é gerada  e distribuída  a 220  volts,  corrente  contínua.  Os  grupos  a 
vapor  e os  diesel-geradores,  assim,  como  os  circuitos  de  distribuição,  estão 
em  situação  bastante  precária,  havendo  necessidade  de  uma  substituição  ge- 
ral no  sistema  de  produção  e distribuição. 

Assim,  analisada  a carga  total  futura  dos  estaleiros  após  o programa 
de  reaparelhamento  (com  margem  para  expansão)  e tendo-se  em  conta  a im- 
possibilidade, nos  próximos  anos,  de  se  obter  energia  quer  da  Cia.  Brasi- 
leira de  Eletricidade  (Niterói),  quer  da  “Rio  de  Janeiro  Light  & Power  Co.’*, 
recomenda-se  a escolha  de  grupos  termelétricos  por  serem,  para  a potên- 
cia desejada,  mais  econômicos  (custo  inicial  e operação)  e exigirem  menor 
manutenção. 

Recomenda-se,  outrossim,  seja  a energia  gerada  sob  a forma  de  corrente 
alternada  (muito  embora  as  atuais  instalações  consumidoras  sejam  para  cor- 
rente contínua)  pelas  grandes  vantagens  industriais  que  advirão.  Será  ne- 
cessário prover  os  estaleiros  de  2 grupos  conversores,  para  alimentação  dos 
circuitos  existentes,  mas  haverá  grande  economia  no  custo  inicial  dos  novos 
cabos  elétricos  e maior  flexibilidade  no  emprêgo  de  fôrça  para  as  futuras 
expansões.  O novo  equipamento  elétrico  deverá,  pois,  ser  para  corrente  al- 
ternada. 

É de  todo  recomendável  proceder-se  a um  estudo  cuidadoso  para  deter- 
minar a possibilidade  de  transformar  a parte  oeste  da  Ilha  do  Viana  intei- 
ramente para  o uso  de  corrente  alternada,  pois  a oficina  estrutural  (maior 
centro  de  consumo  local)  será  inteiramente  reformada,  e o equipamento 
para  as  oficinas  de  acabamento  quase  completamente  novo.  Caso  venha  a se 
concretizar  tal  transformação  no  consumo  de  eletricidade,  haverá  uma  econo- 
mia de  US$  141  000,00  (preço  de  uma  estação  conversora  de  1 500  kW), 
embora  tenha  que  haver  algum  gasto  com  um  pequeno  conversor  para  forne- 
cimento de  corrente  contínua  aos  navios  atracados  no  cais  oeste. 

Deve  ser,  também,  estudada  a possibilidade  de  instalar  cabos  elétricos 
entre  as  ilhas  do  Viana  e Conceição  para  fornecimento  da  energia  elétrica 
excedente  da  nova  usina  geradora  à Cia  Brasileira  de  Eletricidade  ou  ao 
Lloyd  Brasileiro,  já  que  a corrente  será  gerada  na  mesma  ciclagem  usada 
em  Niterói,  e pela  conveniência  em  fazer  trabalhar  24  horas  diárias,  a plena 
carga,  a nova  usina  termelétrica. 

A maior  parte  das  despesas  será  em  moeda  estrangeira,  indicando-se 
a parcela  de  material  nacional  em  separado. 
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5.  Bombas  de  esgotamento  dos  diques 

A Ilha  do  Viana  possui  desde  1901  um  dique  sêco,  com  a respectiva 
casa  de  bombas. 

Com  a construção  do  novo  dique  sêco,  são  indispensáveis  novas  bom- 
bas para  esgotamento  dêste  dique,  - com  capacidade  suficiente  para  rápida 
manobra  de  docagem. 

Cálculos  preliminares  indicaram  a necessidade  de  usar  3 bombas  elétri- 
cas de  700  HP  cada  uma,  e que  devem  ser  de  eixo  vertical  para  facilidade 
de  conservação.  Verificou-se,  outrossim,  ser  quase  imperativo  o uso  de  mo- 
tores síncronos  dada  a elevada  potência,  o que  se  entrosa  perfeitamente 
com  a recomendação  de  gerar  apenas  corrente  alternada  na  usina  elétrica. 

As  novas  bombas  deverão  servir  também  para  o esgotamento  do  dique 
existente,  ficando  como  reservas  as  existentes,  que  estão  com  52  anos  de  uso. 

As  despesas  constantes  desta  alínea  serão  forçosamente  em  moeda  es- 
trangeira, por  falta  de  produção  nacional  para  equipamento  da  potência  in- 
dicada. 

6 . Guindastes 

Atualmente  possui  a ilha  do  Viana  um  único  guindaste  portal  de  20 
T/25  metros,  que  serve  um  trecho  de  130  metros  do  cais  de  acabamento. 

Para  a execução  da  construção  naval  permanente  e da  modernização 
e reparação  de  navios  em  bases  comerciais,  é indispensável  dotar  êste  es- 
taleiro dos  guindastes  mencionados  no  orçamento  que  se  segue,  que  deverão 
ser  adquiridos  no  estrangeiro. 

7.  Transportes  terrestres 

A Ilha  do  Viana  é servida  hoje  por  uma  estrada  de  ferro  (de  bitola 
de  0,60  m.)  que  está  inteiramente  obsoleta. 

Considerando-se  as  grandes  vantagens  decorrentes  da  pavimentação 
geral  da  ilha  (incluída  no  orçamento  das  obras  civis)  e considerando  a maior 
economia  e flexibilidade  advinda  da  utilização  de  caminhões,  em  vez  de  fer- 
rovia, dentro  dêste  parque  industrial,  foi  incluída  uma  relação  de  caminhões 
especiais  para  grande  pêso,  assim  como  de  caminhões  comuns,  para  executar 
os  transportes  internos  dos  estaleiros. 

Segue-se  o orçamento  estimado  para  modernização  e reaparelhamento 

dos  estaleiros  da  Ilha  do  Viana,  que  implicará  em  um  total  de  . 

US$  4 311  125.00  e de  Cr$  116  680  000,00,  ou,  convertendo  o empréstimo 
em  dólares  à taxa  de  Cr$  20,25  por  dólar,  num  total  de  Cr$  203  980  000,00. 


ESTIMATIVAS  DAS  OBRAS  INDISPENSÁVEIS  AO  REAPARELHAMENTO 
DOS  ESTALEIROS  DA  ILHA  DO  VIANA 


I — • Obras  civis-hidráulicas 

l-a  — Completar  o cais  oeste  até  a Carreira  n".  1 I 200  000,00 

I-b  — - Completar  o cais  entre  a Carreira  3 e o dique  Cruzeiro  ....  2 000  000,00 

I-c  — Completar  o cais  entre  os  dois  diques  2 600  000,00 

I-d  — Completar  o cais  leste  do  dique  novo  3 000  000,00 

I-e  • — Construir  um  trecho  de  cais  fechando  a pequena  carreira  do 

leste,  aterrando-a  1 840  000,00 

I-f  . — Terminação  das  obras  do  dique  novo,  inclusive  construção  da 

porta  batel  '. 50  000  000,00 

TOTAL  Cr$  60  640  000,00 

II  — Obras  civis 

II-a  - — Construção  de  um  viaduto  de  concreto  armado  entre  as  carrei- 
ras 1 e 2 destinado  ao  tráfego  do  guindaste,  com  comprimento 
de  140  m.  e 6,2  de  bitola,  incluindo  montagem  de  guindaste  e 

instalações  elétricas  2 080  000,00 

II-b  — > Construção  do  leito  ao  nível  do  chão  para  o guindaste  entre  a 
carreira  3 e o dique  Cruzeiro,  com  140  m.  e 6,2  de  bitola,  in- 
cluindo montagem  do  guindaste  840  000,00 

II-c  — Construção  do  leito  ao  réz  do  chão  destinado  ao  guindaste 
entre  os  dois  diques,  numa  extensão  de  130  metros  e 6,2  m.  de 

bitola,  incluindo  montagem  do  guindaste  .. 800000,00 

II-d  — Pavimentação  da  área  da  cabeça  das  carreiras  (10  metros  por 

72  m.),  com  abrigo  inferior  720  000,00 

II-e  — Pavimentação  geral  da  Ilha  a concreto  — área  de  50  000  m’, 

incluindo  valas  para  fios,  tubulações,  rêde  de  esgoto,  etc 10  000  000,00 

II-f  — Construção  de  pequenos  abrigos  para  máquinas  de  solda,  e 

usos  diversos 1 000  000,00 

Il-g  — Construção  de  linhas  para  os  guindastes  que  circulam  os  cais 
de  acabamento  ao  redor  das  oficinas  de  acabamento  (450  m.  com 

a bitola  de  4,50  m.)  2 600  000,00 

II-h  — Remodelação  da  oficina  de  estruturas,  compreendendo  rotação  de 
90?  nas  pontes  rolantes  existentes  (requer  desmontagem  telhado) ; 
duplicação  da  área  por  construção  nova,  que  incluirá  andar  supe- 
rior para  sala  do  risco  12  000  000,00 

II-i  — Construção  de  plataforma  em  chapa  de  aço  para  premontagem 

no  páteo  de  triagem  das  carreiras  (22  m x 40  m)  1 500  000,00 

II-j  — Construção  da  oficina  de  reparos  de  tráfego  (80  m x 20  m) 
sendo  um  galpão  de  50  m x 20  m para  obras  estruturais,  com 

ponte  rolante 6 400  000,00 

II-k  — Novas  instalações  sanitárias  em  tôda  ilha 6 000  000,00 

II-l  — Adaptação  de  edifício  existente  para  concentração  dos  escritó- 
rios de  administração 2 000  000,00 

II-m  — Recondicionamento  total  da  rede  de  ar  comprimido;  instalação  dos 

novos  compressores  . . . . 1 500  000,00 

TOTAL 47  440  000,00 
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III  — Maquinária  para  oficinas  e serviços  gerais 

(Aquisição  de  equipamento  no  estrangeiro;  preços  em  dólares) 


III-a  — Oficina  estrutural 

2 — Prensas  hidráulicas  de  250  ton.  a uma  pressão  de  1 000 

Ibs.  por  polegada  quadrada  

2 — Prensas,  idem,  idem,  para  100  ton  

2 — Punções-tesouras  para  chapas  até  1 polegada  de  espessura 

(42"  gap)  

2 — Tesouras  singelas  para  aparar  chapas  até  1 polegada  de 
espessura  (30”  gap)  

1 — Punção  vertical  para  furar  até  1 polegada  de  diâmetro 

(20"  gap)  

2 — Máquinas  de  furar,  tipo  furação  múltipla,  para  furar  até 

1 polegada  de  diâmetro  

2 • — Máquinas  de  escariar 

1 — Máquina  para  curvar  e furar  cantoneiras  (horizontal) 

1 < — Máquina  para  escarvar  chapas  

1 — Máquina  de  rebaixar  chapas  

1 — Máquina  para  abrir  e fechar  ângulos  de  cantoneiras  . . 

1 . — Plaina  para  cantoneiras  

2 — Maçaricos  automáticos  de  corte  

30  • — Máquinas  de  solda  (iguais  existentes)  

2 — Máquinas  de  solda  automáticas  

2 — Compressores  hidráulicos  

US$ 


III-b  — Oficina  de  caldeiraria  de  cobre  e bombeiro 

1 — Máquina  de  abrir  rosca  em  tubos  desde  3/8"  até  2”  com 
2 jogos  de  coxinetes  para  roscas  inglesas  e americanas 

1 Dita  para  tubos  de  2”  a 8"  

1 — Máquina  para  cortar  tubos  até  8”  

1 — Prensa  hidráulica  para  curvar  tubos  até  8”  

1 — Máquna  de  virar  chapa  fina  até  24  x 24  

Total  US$ 


III-c  — Oficina  de  eletricidade 

1 — Máquina  de  bobinar,  grande  

1 ■ — Máquina  de  bobinar,  pequena  

Aparelhos  de  medição  

Total  US$ 

III-d  — Serviço  de  ar.  comprimido 

1 — Compressor  de  ar,  elétrico,  com  capacidade  para  1 000  pés 
• cúbicos  por  hora  a 100  lbs.,  de  pressão  

1 — Compressor  de  ar,  elétrico,  com  capacidade  para  600  pés 

cúbicos  por  hora  a 100  lbs,  de  pressão  

2 — Compressores  de  ar,  portáteis,  a motor,  de  150  pés  cúbicos, 

cada  

Ferramentas  pneumáticas 

Total US  $ 

III-e  — Cabrestantes 

3 — Cabréstante  elétricos  para  serviços  das  carreiras  de  pe- 

quenas embarcações  

7 — Cabrestantes  elétricos  para  serviço  do  dique  novo  .... 

US$ 


US$ 


56  200.00 
30  000.00 

56  000.00 

20  000.00 

5 000.00 

40  000.00 
7,000.00 
12  500.00 
5 000.00 
12  500.00 
5 000.00 
7 500.00 
5 000.00 
17  500.00 
2 000.00 
15  000.00 
296  200.00 


US$ 

3 500.00 
12  000.00 
7 750.00 
26  000.00 
3 000.00 
52  250.00 


1 500. ü0 
1 000.00 

2 500.00 
5,000.00 


33  000.00 

22  500.00 

16  000.00 
41  000.00 
112500.00 


• 100  000.00 
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Oficina  mecânica 

1 — Máquina  universal  de  broquear,  frezar  e furar  com  man- 
dril de  6”  x 12  a 14  pés  de  comprimento  

1 . — Máquina  de  retificar  internamente  cilindros  até  36"  de 

diâmetro  e até  84"  de  comprimento  

1 — Torno  mecânico  de  48"  de  altura  de  centro  acima  do  carro, 
com  placas  nos  dois  cabeçotes  e 46  pés  de  distância  entre 
pontas,  com  lunetas,  etc 

1 — - Tôrno  mecânico  de  precisão  tipo  South-bend.  de  6”  de  al- 

tura de  centro  e 3 pés  de  distância  entre  pontas 

2 — Tornos  de  18"  de  altura  de  centro  e 12  pés  de  distância 

entre  pontas 

6 — Ditos  de  8.1/2"  de  altura  de  centro  e 12  pés  de  distância 

entre  pontas 

12  — Ditos  de  10.1/2”  de  altura  de  centro  e 12  pés  de  distância 

entre  pontas 

1 — • Tôrno  vertical  com  placa  de  4 pés  de  diâmetro  

1 — Tôrno  vertical  com  placa  de  2 pés  de  diâmetro  

2 — Máquinas  automáticas  de  tornear  e atarrachar 

1 — Máquina  automática  de  tornear,  furar  e atarrachar  com 

6 buchas,  (múltipla)  

1 — Máquina  para  abrir  fendas  em  porcas,  parafusos,  etc. 

1 — Máquina  de  contornar  com  raio  de  5 pés  com  divisor 

de  mesa 

1 — Máquina  de  broquear,  frezar  e furar,  para  cilindros  até 

12"  de  diâmetro 

1 Máquina  de  furar  radial,  universal,  com  raio  de  7 pés  .... 
1 • — Máquina  de  contornar  com  mesa  de  12”  e curso  de  6"  .. 
1 — Prensa  hidráulica  com  capacidade  de  500  tons  horizontal 
1 — Prensa  hidráulica  com  capacidade  de  20  tons,  vertical, 

com  40”  de  curso  

1 — Máquina  de  retificar  superfície  com  placa  magnética,  e 

com  7 pés  de  diâmetro  

1 — Idem,  pequena,  até  30"  

1 — Máquina  para  retificar  engrenagens  

1 — Máquina  para  balancear  estática  e dinâmica  (até  10  ton., 
60"  dia.)  

1 — Máquina  para  retificar  eixos  de  manivela  até  6”  de  diâ- 

metro com  8 pés  de  distância  entre  placas  

2 — Máquinas  de  retificar  cilindros,  intemamente,  de  1/4”  até 

12”  e curso  de  20"  

1 — Máquina  para  fazer  engrenagens  cônicas  tamanho  máximo 

1 — Máquina  de  aplainar  de  carro  com  mesa  de  30”  x 8 pés 

2 — Tornos  limadores  com  24”  de  curso 

1 • — Máquina  de  frezar  vertical,  com  mesa  de  20”  x 60”  

1 ~ Máquina  "Newark”  de  frezar  engrenagens  até  6 pés  de 

diâmetro  

1 — Serra  de  fita  para  metais  (DO-ALL)  

1 — Serra  mecânica  de  arco,  para  eixos  até  6” 

1 — Serra  mecânica  circular,  para  eixos  até  18"  

1 — Máquina  para  retificar  e amolar:  frezas,  machos,  alarga- 

dores,  brocas,  etc.  .*■ 

1 — Banco  de  prova  com  dinamometro  até  200  HP  

1 — Equipamento  para  tratamento  térmico  (fornos  a óleo)  .. 


2 — Guindastes  portáteis  para  oficina,  até  2 tons 

2 — Flexômetros ) 

Graminhos  micrométricos  ) 

Calibres  micrométricos  de  vários  tamanhos  ) 

Jogos  de  ferramentas  diversas ) 


US$ 


US$ 


115  000.00 

100  000.00 


150  000.00 
1 200.00 
44  000.00 
65  000.00 

165  500.00 

32  500.00 
20  000.00 

7 900.00 

8 000.00 

4 000.00 

39  500.00 

42  000.00 

14  000.00 
18  000.00 

24  100.00 

1 600.00 

25  000.00 
18  000.00 

100  000.00 

50  000.00 
20  000.00 

26  000.00 

33  000.00 
30  000.00 

5 300.00 
20  000.00 

35  000.00 

5 000.00 
1 575.00 

6 500.00 

10  000.00 

15  000.00 
5 000.00 

7 500.00 


20  000.00 


Total 


1 285  175.00 
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IlI-g  — Oficina  de  fundição 

1 — Jato  metálico  de  rebarbação 

( Wheela-brator  table)  

1 — Misturador  de  areias,  tipo  Simpson  

1 — Elevador  de  caçamba,  para  o misturador  

1 — Peneira . vibratória,  com  separador  magnético  

2 — Máquinas  de  moldar  fixa,  tipo  "Osborn”  

1 — Máquina  de  moldar  reversível,  tipo  "Osborn"  

1 — Máquina  de  quebrar  lingotes  de  ferro 

Total . ,.US$ 

III-h  • — Oficina  de  ferraria 

1 — Martelo  elétro-pneumático  de  7 000  Kg./m 

2 — Martelos  elétro-pneumáticos  de  2 000  Kg./m  

Total  '.US  $ 


Resumo  do  item  III 

a)  Oficina  estrutural US$ 

b)  Oficina  de  caldeiraria  de  cobre  e bombeiros 

c)  Oficina  de  eletricidade  

d)  Serviço  de  ar  comprimido  

e)  Cabrestantes  

f ) Oficina  mecânica  • 

g)  Oficina  de  fundição  

h)  Oficina  de  ferraria  

US$  US$ 

IV  — Usina  elétrica 

IV-a  — Usina  termelétrica  de  6 000  k\V . 

1 — Usina  termelétrica  do  tipo  padronizado,  unitário.  "ln- 
tegrated  Design  GE  Powèr  Package  Plant",  completa 
incluindo,  equipamento  de  geração  de  vapor  por 
queima  de  óleo,  2 unidades  turbo-geradoras,  cada 
uma  de  3 000  km  6 900  volts,  3 fases,  60  ciclos/seg. 
e aparelhagem  de  comando  elétrico  incluindo  quatro 
circuitos  alimentadores  de  6 900  voltts,  3 fases,  60  ci- 
clos/seg. O fornecimento  inclui  caldeiras  e acessórios, 
ventiladores,  tubulações  com  acessórios,  condensadores 
e acessórios,  turbo-geradores,  um  grupo  diesel-elétri- 
co  de  400  kVA,  tõda  a aparelhagem  de  comando,  me- 
dição e proteção,  todos  os  cabos,  eletrodutos  com  as- 
cessórios  e todo  o material  de  instalação  elétrica  e 
mecânica.  Está  excluído,  porém  o edifício  destinado  a 
abrigar  a Usina. 

Preço  liquido  estimativo  do  lote  pôsto  FAS  Nova  York, 

devidamente  acondicionado  para  embarque  US$ 


IV-b  . — Grupos  motor-gerador 

2 — Grupos  motor-gerador,  destinados  a conversão  de  cor- 
rente alternativa  em  corrente  contínua,  cada  um  con- 
sistindo de: 

1 . — motor  síncrono,  trifásico,  6 600  volts,  60  ci- 
clos/seg. 


1700. 

11  500. 

2 900. 

5 250. 

4 600. 

8 000. 

15  000. 

64  250.00 


30  500.00 
33  250.00 

63  750.00 


296  200.00 
52  250.00 
5 000.00 
112  500.00 
100  000.00 
1 285  175.00 
64  250.00 
63  750.00 

1 979  125.00 


950  000.00 


8888888 
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1 — gerador  de  corrente  contínua,  1 500  kW,  2 fios 
Aparelhagem  de  comando,  medição  e partida  para  o 
motor  sincrono. 

Aparelhagem  de  comando  e medição  para  o gerador 
de  corrente  contínua,  incluindo  4 circuitos  alimenta- 
dores  a 250  volts,  2 fios. 

Preço  líquido  estimativo  do  lote  pôsto  FAS  Nova  York, 

devidamente  acondicionado  para  embarque  US$  282  000.00 


IV-c  — Principais  cabos  elétricos 


120  metros  de  cabo  subterrâneo  de  3 condutores,  isolado  a 
papel,  sob  capa  de  chumbo,  para  uma  tensão  de  serviço 
de  6 900  volts,  de  250  000  CM  BõS,  para  a ligação  da 
Usina  ao  grupo  motor-gerador  A. 

130  metros  de  cabo,  idêntico,  ao  anterior  para  a ligação 
da  Usina  ao  grupo  motor  gerador  B. 

135  metros  de  cabo,  idêntico  ao  anterior  para  ligação  da 
Usina  à casa  das  bombas. 

920  metros  de  cabo  subterrâneo  de  um  condutor  isolado 
com  borracha,  sob  capa  de  chumbo,  para  uma  tensão 
de  serviço  de  250  volts  corrente  contínua,  2 000  000 
CM  B6S  para  a ligação  entre  o gerador  A e o centro 
de  carga  Cl. 

320  metros  de  cabo  idêntico  ao  anterior,  porém  1 000  000 
CM  BõS,  para  a ligação  do  gerador  A ao  centro  de 
carga  C2. 

240  metros  de  cabo,  idêntico  ao  anterior,  de  1 000  000  CM 
BõS,  para  a ligação  do  gerador  A ao  centro  de  car- 
ga C3. 

760  metros  de  cabo  idêntico  ao  anterior,  porém  de  2 000  000 
CM  BõS,  para  a ligação  do  gerador  A ao  centro  de 
carga  C4. 

540  metros  de  cabo,  idêntico  ao  anterior,  de  2 000  000  CM 
BõS,  para  a ligação  do  gerador  B ao  centro  de  car- 
ga C5. 

520  metros  de  cabo,  idêntico  ao  anterior,  porém  de 

1 500  000  CM  BõS,  para  a ligação  do  gerador  B ao 
centro  de  carga  C6. 

400  metros  de  cabo,  idêntico  ao  anterior,  porém  de 

1 000  000  CM  BõS,  para  ligação  do  gerador  B ao 
centro  de  carga  C7. 

280  metros  de  cabo.  idêntico  ao  anterior,  de  1 000  000  CM 
BõS,  para  a ligação  do  gerador  ao  centro  de  carga  C8. 

Preço  líquido  estimativo  do  lote  pôsto  depósito  no  Rio  de 

Janeiro  Cr$  2 600  000,00 


Bombas  de  esgotamento  dos  diques 


3 — Bombas  Worthington,  36”  modêlo  36MC-1,  tôdas  de 
bronze,  verticais,  cada  uma  para  uma  vazão  de  apro- 
ximadamente 9 000  a 10  8 00 m3 /hora,  queda  estática 
de  13,4  metros,  para  água  salgada. 

3 . — motores  síncronos,  para  serem  acoplados  às  bomba» 
acima,  de  eixo  vertical,  700HP  6 600  volts,  3 fases,  60 
ciclos/seg.  500  RPM.  com  aparelhagem  de  comando, 
Droteção  medição  e partida 

Preço  FAS  New  York US$ 


186  000.00 


VI  — Guindastes 
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2 — guindastes  elétricos,  tipo  martelo,  içando  20  ton.  ao 

raio  de  30  metros,  altura  de  30  metros,  bitola  aproxi- 
mada 6,20  m:  deverão  içar  a carga  de  30  toneladas  ao 
raio  de-  20  metros. 

Servirão  às  carreiras  1 e 2;'e  à carreira  3 e dique  Cru- 
zeiro respectivamente. 

1 — Guindaste  elétrico,  tipo  portal,  içando  20 1 ao  raio 

de  30  metros,  altura  de  25  m.,  bitola  aproximada  6,20; 
deverá  içar  30  toneladas  ao  raio  de  20  metros.  Servirá 
novo  dique,  assim  como  ao  dique  Cruzeiro. 

3 — Guindastes  elétricos,  tipo  portal,  içando  15  t ao  raio 

de  25  metros,  20 1 ao  raio  de  16  m.,  com  25  m.  de 
altura.  Deverão  ter  a bitola  de  4,50  m.  para  emprego 
ao  longo  do  cais  de  acabamento  e de  reconstrução. 

2 — Guindastes  automóveis  com  5 t de  capacidade  sôbre 

rodas  pneumáticas,  para  serviço  dos  páteos  de  aço,  as- 
sim como  atender  aos  navios  no  cais  dos  reparos  de  trá 
fego. 

Total  US$  500  000.00 


VII  — Transportes  terrestres 

2 — Caminhões-prancha  (reboque)  para  20 1 de  carga 

2 — Dito,  para  10 1 de  carga  

2 — Unidades  rebocadoras  para  caminhões  prancha  . . 
4 — Caminhões  comuns  de  5 ton  de  carga  

4 — Caminhões  comuns  de  5 t de  carga  


US$ 


50  000.00 
30  000.00 
20  000.00 
14  000.00 

14  000.00 


RESUMO  DO  INVESTIMENTO  NECESSÁRIO 

Cr$  US$ 

I — Obras  civis  hidráulicas  60  640,000 

II  — Obras  civis  47  440,000 

III  — Maquinária  para  oficinas,  etc 1 979.125 

IV  — Usina  e instalação  elétrica .’ 2 600,000  1 232.000 

V — Bombas  de  esgotamento  dos  diques  186.000 

VI  — Guindastes  500.000 

VII  — Caminhões  114.000 

TOTAL Cr$  110  680,000  US$4  011.125 


A êste  total  deverá  ser  somado  o frete  para  o equipamento  importado,  que  foi  estima- 
do em  15%  sôbre  o valor,  sendo  metade  em  cruzeiros  metade  em  dólares.  Tem-se  assim: 


Frete: 


6 000,000  !IS$  300.000 


Despesas  no  Brasil 


Despesas  no  estrangeiro 


Cr$ 

116  680,000 


US$ 


Equivalente  em  Cr$ 
US$  US$  = Cr$  20,25 
4 311.125  Cr$  87  300,000 


Total  dos  empréstimos,  em  cruzeiros 


Cr$  203  980.000 


ORDEM  DE  PRIORIDADE  PARA  A EXECUÇÃO  DO  REAPARELHAMENTO 

DA  ILHA  DO  VIANA 


I  — Elaboração  de  especificações  detalhadas  para  a compra  do  material 
estrangeiro  de  reequipamento  do  estaleiro,  abertura  de  concorrências. 
Planejamento  e realização  de  concorrências  para  execução  das  obras 
civis  e hidráulicas  para  os  estaleiros. 

II  - — Contratar  com  firma  estrangeira  idônea  a elaboração  dos  desenhos 
definitivos  e especificações  para  a construção  da  primeira  série  de 
navios  de  5 000  t.  (ou  similar)  no  novo  estaleiro.  É mistér  que  seja 
então  assinado  o contrato  para  construção  dêstes  navios,  para  que 
já  possam  ser  feitas  as  respectivas  encomendas  de  equipamento  e 
material  no  Brasil  e no  exterior. 

III  — Assinar  contrato  para  a execução  das  obras  de  reconstrução  dos  na- 

vios Itapé,  Itanagé,  Itahité,  Itaimbé,  Araranguá,  Aratimbó,  Poconé. 
Fazer  as  encomendas  de  máquinas  e material  no  Brasil  e estrangeiro. 

IV  — Entrar  em  entendimentos  para  a retirada  o mais  breve  possível  da 

Ilha  do  Viana  da  Refinaria  de  Sal  e da  aparelhagem  para  desem- 
barque de  carvão.  Abrir  concorrência  para  venda  do  fôrno  Siemens 
Martin  e laminação. 

Retirar  da  Ilha  do  Viana  e Santa  Cruz  as  instalações  que  ora 
servem  à Cia.  Costeira  (tipografia,  lavanderia,  saboaria  e padaria). 

V — < Serviços  de  reaparelhamento,  em  ordem  cronológica: 

1 ) Limpesa  geral  da  Ilha  do  Viana  e das  oficinas,  vendendo  80% 
da  sucata  existente  e conservando  em  pátio  próprio  a sucata 
para  uso  do  estaleiro. 

2)  Construir  os  vestiários  e banheiros  para  o pessoal. 

3)  Iniciar  as  obras  na  oficina  estrutural. 

4)  Construir  o viaduto  entre  as  carreiras  1 e 2,  com  leito  para  o 
guindaste  martelo. 

5)  Construir  o leito  para  guindastes  ao  longo  do  cais  de  acabamen- 
to, pavimentando  as  áreas  respectivas. 

6)  Construir  o leito  para  o guindaste  martelo  entre  o dique  Cruzei- 
ro e a carreira  3,  pavimentando  a área  circunvizinha. 

7)  Retirar  a linha  férrea  e calçar  as  ruas,  construindo  as  linhas 
de  fôrça,  ar  comprimido,  oxigênio,  hidrogênio,  água  e esgoto. 
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8)  Completar  e construir  as  obras  da  parte  imersa  das  carreiras; 
pavimentar  a área  à cabeceira  das  carreiras. 

9)  Preparar  o prédio  da  usina  de  fôrça  para  recebimento  do  novo 
equipamento;  preparar  os  locais  para  montagem  das  sub-estações 
de  fôrça. 

10)  Construir  a plataforma  de  montagem. 

1 1 ) Iniciar  a construção  da  oficina  para  reparos  de  tráfego. 

12)  Montar  as  oficinas  de  aparelhamento  de  navios  (pois  a refina- 
ria de  sal  já  deve  ter  sido  evacuada). 

13)  Fechar  o pequeno  trecho  de  cais  e aterrar  a carreira  de  embar- 
cações miúdas;  preparar  o pátio  de  armazenagem  de  aço. 

14)  Acabamento  dos  trechos  de  cais  a construir.. 

15)  Aparelhar  o edifício  para  a Administração. 

16)  Retirar  das  oficinas  as  máquinas  imprestáveis,  preparando  as 
fundações  para  o novo  equipamento. 

17)  Montagem  dos  guindastes,  iniciando  pelo  que  fôr  correr  no  via- 
duto das  carreiras. 

18)  Montagem  do  equipamento  das  oficinas,  iniciando  pela  estru- 
tural. 

19)  Montagem  dos  grupos  termelétricos  e das  estações  conversoras. 

20)  Construir  o leito  para  o guindaste  entre  os  2 diques. 

21)  Iniciar  as  obras  para  terminação  do  novo  dique. 

Preparar  a casa  de  bombas.  Projetar  e iniciar  a construção  da 
porta  batel. 

22)  Retirar  o guindaste  portal  existente  e montar  no  atual  cais  de 
carvão  (pois  a ponte  de  carvão  já  deverá  ter  sido  retirada): 

VI  — Iniciar  a construção  da  primeira  série  de  navios,  concomitantemente 

com  a modernização  dos  Itas  grandes. 

PERSPECTIVAS  DA  RENTABILIDADE  DO  ESTALEIRO 

I — ESTIMATIVA  DO  CUSTO  DA  CONSTRUÇÃO  NAVAL  NO  BRASIL 

'Em  construção  naval  o dado  básico  para  cômputo  de  preços  é a tonelada 
deadweight.  Estatísticas  mundiais  mostram  que  o custo  de  construção  por  to- 
nelada dwt  decresce  até  determinado  porte  de  navio  (cêrca  de  30  000  t), 
tende  estacionar  em  certo  intervalo  e crescer  dai  por  diante. 

Como  existem  informações  detalhadas  sôbre  um  tipo  de  cargueiro  de 
2 000  tons.  dwt.  (projeto  CMBEU),  foi  feito  um  cálculo  preliminar  do  custo 
de  construção  deste  navio  no  Brasil,  comparando-se  a seguir  cóm  os  custos 
na  Europa,  Canadá  e América  do  Norte. 

Êstes  cálculos  foram  divididos  em  quatro  classes,  a saber: 

a)  custo  do  material  a adquirir  no  Brasil 

b)  custo  do  material  a importar 


J 
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c)  custo  da  mão  de  obra  direta 

d)  custo  da  administração  (sem  incluir  lucro) 

É evidente  que  tais  cálculos  são  preliminares  servindo  para  dar  uma 
idéia  do  preço  final  dos  navios  a construir  no  Brasil.  Também  mostram  que 
já  é possível  adquirir  no  mercado  nacional  50%  (em  valor)  do  material 
necessário. 

Assim,  do  custo  total  do  navio,  apenas  25%  será  empregado  em  divisas 
(desde  que  se  use  aço  brasileiro). 

Os  cálculos  executados  deram  para  preço  de  construção  da  tonelada 
dwt.  do  navio  de  2 000  t.  dwt.  o valor  de  Cr$  1 2 000  no  Brasil,  valor  êste 
comparável  aos  preços  no  estrangeiro  para  navios  similares,  como  se  verá 
a seguir. 


a)  — ESTIMATIVA  DO  CUSTO  DE  MATERIAL  PARA  CARGUEIRO  DE  2 000  T DWT 


MATERIAL 

Pêso 

(tone- 

ladas) 

Preço  unitário 
(Cr$/t) 

(CIF  R.  Janeiro) 

Preço 

total 

Cr$ 

Proce- 

dência 

Aço  do  casco 

770 

4 

000 

3 080 

000 

Brasil 

Ferragens;  fundição 

25 

15 

000 

375 

000 

ff 

Carpintaria;  marcenaria 

110 

1 

800  / m3 

235 

000 

)9 

Instalações  elétricas 

4 

35 

000 

140 

000 

Importado  10% 

Canalizações  do  casco 

6 

20 

000 

120 

000 

Brasil 

Tintas 

20 

22 

000 

440 

000 

ff 

Betume 

10 

8 

000 

80 

000 

Estrangeiro 

Cimento 

5 

1 

000 

5 

000 

Brasil 

Vigias,  vidros,  acabamentos 

4 

30 

000 

120 

000 

tf 

Leme  e cadaste 

8 

15 

000 

120 

000 

ff 

Máquina  do  leme  (20  HP) 

6 

— 

100 

000 

Estrangeiro 

Embarcações,  turcos  (prontas). . . 

6 

— 

200 

000 

Brasil 

Máquina  frigorífica 

— 

— 

30 

000 

Estrangeiro 

Equip.  câmara  e cozinha 

7 

— 

100 

000 

Brasil 

Ancoras 

4 

15 

000 

60 

000 

ff 

Amarras 

20 

20 

000 

400 

000 

Estrangeiro 

Molinete;  cabrestante 

10 

— 

120 

000 

tf 

Mastros  epaus  de  carga  (prontos) 

32 

15 

000 

480 

000 

Brasil 

Cabos  de  aço 

3 

25 

000 

75 

000 

Estrangeiro 

10  guinchos  elétricos 

31 

80 

000  / unid. 

800 

000 

tf 

Máquina  propulsão  ( 1200  HP) . . 

— 

2 

000  / HP 

2 400 

000 

ff 

Máquinas  auxiliares  (600  HP) . . . 

— 

3 

000  / HP 

1 800 

000 

Eixo  propulsor,  hélice 

8 

15 

000 

120 

000 

5 

Pêso 

Total 

do  navio: 

— « 

11  400 

000 

1 089 

Material  do  Brasil 

Material  importado 

— 

— 

5 460  000 
5 940  000 

(48%  material) 
(52%  material) 

NOTA:  Todos  os  preços  unitários  empregados  nestes  cálculos  representam  uma  média  na 
praça  do  Rio  de  Janeiro. 

O preço  do  aço  é o cobrado  por  Volta  Redonda,  incluindo  frete. 

Para  o material  importado  foi  admitida  a taxa  oficial  de  câmbio  sendo  os  preços 
CIF  Rio  de  Janeiro. 
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B)  — ESTIMATIVA  DO  CUSTO  DA  MÃO  DE  OBRA  PARA  CARGUEIRO  DE  2 000  T DWT 

De  dados  de  1953,  extraídos  de  uma  média  de  6 estaleiros  dos  Estados 
Unidos,  obteve-se  que  são  precisas  250  000  horas  de  trabalho  (diversas  es- 
pecialistas) para  construir  um  navio  de  2 800  t.  dwt. 

Considerando-se  que  a produção  do  operário  no  Brasil  nesta  especiali- 
dade e na  fase  inicial  seja  30%  inferior  à dos  EE.IIU.,  pode-se  estimar 
que  para  construir  um  navio  de  2 000  t.  dwt  venham  a ser  necessários  os 
mesmos  250  000  homens-hora,  a despeito  da  diferença  de  tonelagem. 

Para  cálculo  do  salário-hora  médio,  utilizou-se  a média  atualmente  paga, 
não  só  nos  estaleiros  da  Ilha  do  Viana,  como  em  estabelecimentos  privados 
congêneres,  chegando-se  ao  valor  de  Cr$  11,50/hora. 

Quanto  às  obrigações  trabalhistas  que  incidem  sôbre  o salário  direto, 
equivalem  a 50,5%  dêstes,  a saber: 


I.  A.  P.  M.  (Instituto  de  Aposentadoria  e Pensões  dos  Marítimos)  6,5% 

L.  B.  A.  (Legião  Brasileira  de  Assistência)  0,5% 

SESC  (Serviço  Social  do  Comércio)  2,0% 

SENAI  (Serviço  Nacional  de  Aprendizagem  Industrial)  1,0% 

Previdência  Social 3,0% 

Seguros  de  Acidentes  de  Trabalho  (média)  6,5% 

Férias 5,5% 

Repouso  remunerado  (média  na  prática)  17,0% 

Fundo  para  indenização  (para  menos  de  10  anos  de  serviço)  8,5% 

Total  50,5% 


Assim,  incluídos  os  ônus  das.  leis  trabalhistas,  o salário-hora  médio 
atinge  a Cr$  17,50  - — valor  usado  nestes  cálculos. 

Para  construir  o navio  de  2 000  ton,  ter-se-á  então  uma  despesa  de 
Cr$  4 375  000,00  com  a mão  de  obra,  compreendendo  tôdas  as  operações 
industriais  necessárias  à construção  desta  unidade. 

C)  — ESTIMATIVA  DOS  GASTOS  COM  ADMINISTRAÇÃO 

Apresenta-se  no  fim  deste  capitulo  um  cálculo  preliminar  das  despesas 
com  a administração  dos  estaleiros.  Para  que  seja  possivel  incorporar  estas 
despesas  (overhead)  ao  custo  do  navio,  faz-se  mistér  calculá-las  como  per- 
centagem do  custo  total. 

Efetuou-se,  então,  um  cálculo  por  aproximações  sucessivas,  chegando-se 
ao  valor  de  Cr$  5 255  000,  ou  seja,  24,8%  do  custo  total  do  navio. 

Esta  percentagem  está  de  acordo  com  as  usadas  em  estaleiros  dos  Esta- 
dos Unidos  e Europa,  coincidindo  também  com  as  verificadas  em, algumas, 
oficinas  nacionais. 
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D)  <—  ESTIMATIVA  DO  PREÇO  TOTAL  DE  CONTRUÇÃO  NO  BRASIL  DE  UM 


CARGUEIRO  COM 

2 000 

TONELADAS  DEADWEIGHT 

Material  importado 

Cr$ 

5 940  000 



28,3% 

do  Brasil 

— 

Cr$ 

5 460  000 

— 

26,0% 

Mão  de  obra  direta 

— 

Cr$ 

4 375  000 

20,9% 

Administração 

— 

Cr$ 

5 225  000 

— 

24,8% 

Custo  total 

Cr$ 

21  000  000 

— 

100% 

Custo  estimado  por  tonelada  deadweight  — Cr$  10  500,00. 

e)  — COMPARAÇÃO  DO  CUSTO  CALCULADO  COM  PREÇOS  DO  ESTRANGEIRO 

Obtem-se  para  custo  da  construção  o valor  de  Cr$  10  500,00/t.  dwt., 
que  deve  ser  acrescido  de  1 5%  para  lucro  bruto,  dando  assim  para  preço 
final  o valor  de  Cr$  12  000  por  tonelada  deadweight,  (considerada  a taxa 
oficial  de  câmbio  para  o material  importado). 

Investigações  recentes,  levadas  a cabo  através  de  agentes  de  estaleiros 
estrangeiros  no  Rio  de  Janeiro,  forneceram  em  média  os  seguintes  preços 
de  construção  por  tonelada  deadweight: 


PREÇO  DA  TONELADA  DEADWEIGHT 

REGIÃO 
OU  PAÍS 

Dólares  efetivos 

Conversão 

- cruzeiros 

• 

1 USS  = 20,25 

1 USS  = CrS  45,00 

Europa 

USS  375 

CrS  7 594 

CrS  16  875 

Canadá 

USS  550 

CrS  11  137 

CrS  24  750 

Estados  Unidos 

USS  680 

CrS  13  770 

CrS  30  600 

Bhasil 

CrS  12  000  * 

CrS  16  380* 

Ressalta  desta  tabela  a possibilidade  e vantagem  imediata  em  se  cons- 
truir navios  no  Brasil.  Com  efeito,  apenas  a construção  em  alguns  países 
(não  todos)  na  Europa  é mais  barata  que  a do  Brasil,  quando  usada  a taxa 


( * ) A diferença  entre  o preço  de  construção  no  Brasil  deve-se  a taxas  diferentes  admitidas 
para  a compra  de  material  no  exterior. 
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oficial,  taxa  que  não  permite  uma  comparação  realista  entre  os  preços  atuais 
de  construção  no  exterior  com  os  prováveis  preços  nacionais. 

Ainda  mais,  a construção  de  navios  no  Brasil  proporcionará  uma  econo- 
mia em  divisas  da  ordem  de  75 % para  cada  unidade,  além  do  estimulo  que 
trará  às  indústrias  subsidiárias  nacionais. 

Os  cálculos  de  custo,  embora  preliminares,  apresentam  boa  margem  de 
segurança,  podendo  os  resultados  correspondentes  ser  considerados  antes 
pessimistas. 

II  — ESTIMATIVA  DA  PRODUÇÃO  INICIAL  DO  ESTALEIRO  DA  ILHA  DO  VIANA 

A — Construção  naval 

Já  se  demonstrou  haver  uma  grande  e imediata  demanda  para  novos  na- 
vios de  cabotagem.  Resta  examinar  a possibilidade  de  ser  essa  demanda  aten- 
dida, em  tempo  útil,  pela  construção  naval  no  Brasil. 

As  instalações  da  Ilha  do  Viana,  após  modernização,  permitirão  a cons- 
trução naval,  em  três  carreiras,  de  navios  até  7 000  toneladas.  É aconselhável 
sejam  iniciadas  as  atividades  deste  estabelecimento  com  a construção  de  uma 
série  de  navios  iguais,  pois  haverá  padronização  de  serviços  técnicos  e maior 
facilidade  na  procura  do  material. 

Para  efeitos  desta  análise,  tomar-se-á  como  base  uma  encomenda  teóri- 
ca, para  o Govêrno,  dos  5 navios  de  cabotagem  de  5 000  toneladas  dwt.  in- 
cluídos no  Projeto  n9.  26  da  Comissão  Mista,  assim  como  a modernização 
dos  navios  mistos  das  classes  Itas  (grande)  e Ara. 

No  capítulo  anterior  foi  apresentada  a seqüência  de  obras  para  o rea- 
parelhamento  das  instalações  da  Ilha  do  Viana.  No  momento  lembra-se  que 
a carreira  n?.  1 (junto  às  futuras  oficinas  de  acabamento)  já  está  concluída, 
sendo  necessário  — para  início  da  construção  naval  — montar  o guindaste 
de  15  ton/25  metros  — que  irá  correr  em  terreno  plano,  por  fora  das  car- 
reiras. No  entanto,  para  segurança  nos  cálculos,  admitiu-se  que  a constru- 
ção naval  só  começaria  findo  o primeiro  ano  após  a concessão  do  empréstimo. 

Para  início  de  qualquer  construção  ou  reparação  faz-se  mistér  que  o 
estaleiro  possua  em  estoque  o material  indispensável  às  obras  (chapas  e per- 
fis de  aço,  motores  de  propulsão  e restante  equipamento).  Sabendo-se  da 
demora  hoje,  em  qualquer  lugar  do  mundo,  para  suprimento  das  encomen- 
das de  material,  recomenda-se  à futura  administração  do  estaleiro  especial 
atenção  a êste  tópico,  para  que  possam  ser  cumpridas  as  obrigações  con- 
tratuais. Na  análise  que  se  segue  admitiu-se  já  ter  o estaleiro  em  mão  todo 
o material  para  a construção  e reparo  dos  navios. 

Com  base  em  dados  recentes  obtidos  dos  EE.  UU.,  majorados  para 
cobrir  a inexperiência  inicial  técnica  e administrativa  do  estaleiro,  estimou-se 
em  10  meses  o prazo  para  3 conclusão  de  navios  de  5 000  ton  dwt.,  prazo 
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êste  que  tende  a diminuir  com  a repetição  das  obras,  por  se  tratar  de  uma 
série  de  navios  idênticos. 

Apresenta-se  o seguinte  programa: 

l9.  ano:  Reaparelhamento  do  estaleiro. 

29,  ano:  1 navio  + 20%  de  outro  (de  5 000  t.  dwt.)  = 6 000  t.  dwt. 

39.  ano:  2 navios  completos  (de  5 000  t.  dwt.)  = 10  000  t.  dwt. 

49.  ano:  (l9.  semestre)  construção  de  1,8  navios  = 9 000  t.  dwt. 

Assim,  serão  precisos  2x/z  anos  para  atender  à encomenda  inicial  de 
5 navios  de  5 000  t.  dwt.,  com  a média  anual  de  10  000  t.  dwt.  em  constru- 
ções novas. 

Deve-se  salientar  que,  com  êste  programa  de  reaparelhamento,  poderá 
o estaleiro  construir  seguramente  20  000  t.  dwt.  por  ano,  com  um  aumento 
no  número  de  operários.  No  entanto,  os  engenheiros  signatários  do  relatório 
acharam  de  bom  alvitre,  nos  cálculos  da  rentabilidade  que  se  seguem,  em- 
pregar 1 0 000  ton.  dwt.  como  produção  média  anual  para  estas  instalações, 
conquanto  acima  deste  valor  aumentem  os  lucros  do  empreendimento.  A 
produção  anual  média  de  apenas  10  000 1.  dwt.  foi  tomada  atendendo-se  a 
que  no  período  de  15  anos  poderão  se  verificar  ocasiões  de  depressão  no 


Para  construir  no  Brasil  dois  navios  desse  porte  por  ano  estimou-se  ser 
necessário  empregar  500  000  homens-hora  por  navio,  ou  seja  1 milhão  de 
horas  por  ano  (40%  a mais  de  recentes  dados  americanos  em  nosso  poder). 
Tomando-se  o ano  com  270  dias  úteis  (de  8 horas  de  trabalho),  vê-se  ser 
necessário  uma  equipe  de  460  homens,  distribuídos  pelas  diversas  especia- 
lidades. 

Já  foi  calculado  o custo  de  construção  de  navios  de  2 000  t.  dwt.  como 
sendo  de  Cr$  10  500/t.  Para  navios  de  5 000  t dwt.  pode-se  tomar  o custo 
médio  como  Cr$  10  000/t.  dwt.,  que  deverá  ser  acrescido  de  15%  para 
lucro  bruto. 

Assim,  pode-se  resumir  o balanço  da  operação  industrial  com  a cons- 
trução de  10  000  toneladas  dwt.  por  ano  como  segue: 


mercado. 


material 
mão  de  obra 
administração 

custo  de  construção 
lucro  bruto 


Cr$  59  000  000 

Cr$  17  500  000  (*) 

Cr$  23  500  000 


Cr$  100  000  000 
Cr$  15  000  000 


(*)  Um  milhão  de  horas  a Cr$  17,50  por  hora,  incluindo  leis  trabalhistas. 


B — Reparos  de  tráfego 

A firma  Walter  Heuer,  Sociedade  Técnica  em  Contabilidade  Industrial, 
tem  contrato  para  efetuar  a contabilidade  de  custo  dos  estaleiros  da  Ilha  do 
Viana,  patrimônio  da  Cia.  Costeira.  Foi  incluído  como  Anexo  4 ao  pre- 
sente projeto  o relatório  anual  de  Walter  Heuer,  referente  ao  ano  de  1952. 
para  aquêles  estaleiros. 

Verifica-se  ter  a Costeira  realizado  obras  em  seus  navios  num  total  de 
Cr$  59  362  812,80,  obras  estas  faturadas  sem  lucro,  por  se  tratar  da  mesma 
entidade  que  opera  a frota  e os  estaleiros.  Há  ainda,  cêrca  de  Cr$  20  mi- 
lhões em  obras  para  terceiros  (inclusive  a Bacia  do  Prata)  e de  Cr$  2,3 
milhões  como  receita  do  dique  (para  uma  despesa  de  Cr$  1,8  milhões),  c 
inúmeras  outras  receitas  diversas.  Naquele  ano  apresentou  o estaleiro  sal- 
do positivo  de  Cr$  1,5  milhões,  embora  faturasse  sem  lucro  os  serviços  de 
reparos  e docagens  para  os  navios  da  Costeira. 

Esta  elevada  receita  de  reparos  é fruto  da  frota  obsoleta  da  Cia.  Cos- 
teira. Ao  se  estimar  a renda  proveniente  do  serviço  de  reparos  — para  a 
Ilha  do  Viana  após  reaparelhamento  — ■ julgou-se  prudente  reduzir  o total 
desta  fonte  de  receita,  tendo  em  conta  a intenção  do  Governo  em  aparelhar 
a frota  governamental  de  cabotagem. 

Foi  estimado,  como  volume  médio  anual,  que  viessem  êstes  estaleiros  a 
atender  50  navios  com  obras  de  manutenção,  (inclusive  docagem  no  dique 
existente)  orçando-se  o custo  médio  a Cr$  500  000  por  navio.  Admitiu-se 
que  30%  do  custo  fôsse  devotado  à compra  de  material,  e que  coubessem 
35%  à mão  de  obra  e 35%  à administração.  (*) 

Tem-se,  então: 


a)  50  obras  a Cr$  500  000  . . . 

Cr$  25  000  000 

Material 

7 500  000 

1 

u» 

o 

Mão  de  obra 

8 750  000 

- 35% 

Administração 

8 750  000 

— 35% 

Além  destas  obras  (que  seriam  proporcionadas  pelas  frotas  da  Cia. 
Costeira,  Cia.  Siderúrgica  Nacional,  alguns  navios  da  Frota  Nacional  de 
Petroleiros,  e de  emprêsas  particulares),  uma  previsão  modesta  indica  ha- 
ver margem  para  a execução  anual  de  50  obras  leves,  com  o custo  médio 
de  Cr$  100  000,  necessitamos  um  gasto  de  apenas  15%  com  material,  a 
saber: 


( * ) Estas  percentagens 


foram  obtidas  do  relatório  contábil  de  Walter  Heuer.  (Anexo  4). 
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b)  50  obras  a Cr$  100  000  Cr$  5 000  000 

Material  750  000  — 15% 

Mão  de  obra  2 125  000  — 42,5% 

Administração  2 125  000  - — 42,5% 

As  duas  classes  de  serviço  acima  mencionadas  implicariam  em  ter  o es- 
taleiro, em  média,  um  navio  por  semana  para  manutenção,  e outro  para  re- 
paros ligeiros  (muitas  vêzes  executados  com  o navio  atracado  ao  cais  do 
pôrto ) . 

Para  se  calcular  o número  de  operários  que  executaria  tais  serviços  será 
necessário  distinguir  o grupo  de  operários  especializados  da  turma  de  limpe- 
sa  (picação  de  ferrugem,  remoção  de  lixo,  limpesa  de  dique,  etc.).  Êste  se- 
gundo grupo  percebe  salário  bem  inferior  à média  horária  de  Cr$  17,50  an- 
teriormente calculada.  De  acordo  com  as  tabelas  hoje  em  vigor,  majoradas 
em  20%,  a média  de  salário-hora  para  a turma  de  limpesa  seria  de  Cr$ 
12,00/hora,  incluídas  as  leis  trabalhistas,  estimando-se  em  30%  do  total 
do  custo  da  mão  de  obra  a parcela  devotada  a esta  turma.  Assim,  tem-se: 

Despesa  anual  total  com  mão  de  obra  de 

reparos  10  875  000 

Operários  especializados  7 620  000 

Pessoal  para  limpesa  3 255  000 

Tratou-se  até  o presente,  apenas  dos  custos  para  execução  dos  reparos. 
Quanto  aos  lucros  a esperar,  conforme  prática  universalmente  existente  (em- 
bora não  mencionada)  é lícito  estimar  um  acréscimo  de  25%  ao  custo  das 
obras  para  lucro  bruto,  ou  seja,  Cr$  7 500  000  proveniente  dos  reparos.  Com 
efeito,  os  serviços  de  reparação  exigem  do  estaleiro  manter  uma  equipe  de 
técnicos  de  prontidão,  algumas  vêzes  à espera  da  oportunidade  de  trabalho, 
sempre  de  caráter  urgente,  demandando  a existência  de  máquinas  e instala- 
ções muito  dispendiosas,  cujo  trabalho  não  é contínuo  (Ver  Quadro  IV). 

Assim,  é perfeitamente  compreensível  a percentagem  apresentada  para 
esses  lucros. 


— 200  operários 

— 150  operários 


C ■ — ■ Reconstruções 

Tomando-se  por  base  teórica  as  encomendas  programadas  no  Projeto 
n9.  26  da  CMBEU,  deverão  sofrer  grandes  obras  os  4 navios  de  passageiros 
tipo  Ita  (grande),  obras  estas  orçadas  em  Cr$  13  000  000  p/navio.  Além 
destes  navios  deverão  sofrer  grandes  reparos  o Araranguá  e Aratimbó.  De 
acordo  com  o panorama  apresentado  no  Capítulo  IV,  pode  ser  estimado  um 
volume  anual  constante  da  ordem  de  10  000ton  para  serviços  de  moderni- 
zação (2/3  da  demanda  indicada). 


Empregando-se  os  preços  do  orçamento  acima,  e estimando-se  a exe- 
cução de  \]/2  obras  de  reconstrução  por  ano  (cêrca  de  10  000  t.  dwt.),  tem-se: 


Receita  total  de  reconstrução 
menos  ■ — lucro  (13%) 

cüsto  das  reconstruções 
Menos  despesa  com  material  (40%) 
Resta  para  mão  de  obra  e administração 


Cr$  19  500  000 
Cr$  2 500  000 

Cr$  17  000  000 
Cr$  6 800  000 
Cr$  10  200  000 


Para  se  calcular  o número  de  operários  a empregar  nestes  serviços,  usan- 
do os  salários-hora  de  Cr$  17,50  para  operários  especializados  e admitindo- 
se  uma  turma  de  limpesa  de  50  homens  (ao  salário  total  de  Cr$  12,00) 
tem-se: 


Pessoal  de  limpesa  — 50  operários  - — Cr$ 

Operários  especializados  — 1 50  ” — Cr$ 

Administração  Cr$ 

Total  Cr$ 


1 080  000 
5 660  000 
3 460  000 

10  200  000 


D — Utilização  do  dique  novo 

As  obras  para  conclusão  do  novo  dique  estão  programadas  no  orçamen- 
to geral,  sendo  de  prever  que  antes  do  quarto  ano  não  estejam  concluídas, 
caso  seguida  a programação  de  obras  do  Capítulo  VI. 

Para  o cálculo  final  do  balanço  industrial  dos  estaleiros  admitiu-se  que 
o novo  dique,  quando  concluído,  poderia  docar  anualmente  40  navios  com 
uma  estadia  média  de  5 dias,  e 12  navios  com  uma  estadia  de  10  dias,  dei- 
xando de  ser  usado  40  dias  por  ano. 

Calculando-se  estas  docagens  pela  tabela  ora  em  vigor  para  o maior 
dique  particular  do  Continente  (dique  Lahmeyer),  obteve-se  receita  anual 
de  Cr$  4,5  milhões. 

As  despesas  com  a mão  de  obra  e administração  do  dique  já  estão 
computadas  nos  itens  anteriores,  sendo  esta  receita  livre  de  ônus.  Deve-se 
salientar  que  não  foram  computadas  as  taxas  usualmente  cobradas  para  for- 
necimento de  luz,  ar  comprimido,  mudança  do  picadeiro,  além  do  aumento  na 
receita  geral  de  reparos  que  tais  docagens  proporcionarão.  Levando-se  em 
consideração  tôdas  essas  fontes  e outras  de  renda,  a receita  do  dique  pode- 
rá fàcilmente  duplicar. 


III  — ESTIMATIVA  DOS  GASTOS  COM  A ADMINISTRAÇÃO 

Até  aqui  foram  apresentadas  as  despesas  com  a administração  como 
uma  simples  percentagem  sôbre  o custo  total  das  obras.  Resta  mpstrar  que 


— 474  — 


tais  percentagens  permitirão  cobrir  todos  os  gastos  gerais  imprescindíveis  à 
operação  dos  estaleiros. 

Para  que  fôsse  possível  estimar,  com  cautela,  tais  despesas,  recorreu-se 
ao  relatório  contábil  de  Walter  Heuer  de  1952,  onde  são  relacionadas  com 
minúcia  tôdas  as  receitas  e despesas  verificadas  nos  atuais  estaleiros  da  Ilha 
do  Viana. 

Foram  deduzidas  tôdas  as  despesas  e receitas  referentes  às  atividades 
estranhas  à construção  naval,  fazendo-se  uma  extrapolação  para  obter  os 
gastos  a esperar  na  administração  dos  estaleiros  após  o reequipamento. 

Cabe  esclarecer  que  na  terminologia  naval  incluem-se  nestas  despesas 
todos  os  gastos  que  não  sejam  diretamente  carregados  às  obras  de  constru- 
ção ou  reparo,  como  seja:  fornecimento  de  energia  elétrica,  ar  comprimido, 
manutenção  das  instalações,  etc. 


ESTIMATIVA  DAS  DESPESAS  DE  ADMINISTRAÇÃO 


Salários  da  administração  Cr$  6 720  000 

Salários  de  turma  volante  de  serviços  gerais 2 000  000 

Fornecimento  de  eletricidade  6 000  000 

Manutenção  das  instalações  do  estaleiro 3 000  000 

Transportes  marítimos  (lanchas,  rebocadores,  etc.)  5 200  000 

Fornecimento  de  água  (barcas)  1 600  000 

Combustíveis  (carvão  e óleo)  3 500  000 

Produção  de  oxigênio  e acetileno  750  000 

Reserva  para  depreciação  do  novo  equipamento 

( considerado  já  depreciado  o existente 5 000  000 

Eventuais  3 065  000 

Total Cr$  36  835  000 


DEMONSTRAÇÃO  DAS  DESPESAS  DE  ADMINISTRAÇÃO 


I ) Salários  da  administração 

Gerência 
Engenheiros 
Escritório  técnico 
Contabilidade,  secretaria,  seção 
soai,  saúde,  compras 
Contencioso 
Polícia,  vigias,  incêndi'  . 
Armazéns 


Salário  anual 

2 pessoas 

Cr$  480  000 

10 

1 440  000 

10 

600  000 

60 

2 880  000 

2 

360  000 

20 

480  000 

20 

480  000 

124 

Cr$  6 720  000 

Total 
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2)  Turma  volante  de  serviços  gerais 

Para  segurança  nos  cálculos,  admitiu-se  uma  turma  de  53  homens  en- 
carregada da  distribuição  de  ar  comprimido,  luz,  guindastes,  diques,  ca- 
minhões, etc.  embora  hàbitualmente  sejam  tais  serviços  carregados  à 
mão-de-obra  direta. 

3)  Fornecimento  de  eletricidade 

Admitiu-se  para  custo  do  quilowatt-hora  o mesmo  registrado  em  1952, 
isto  é,  um  cruzeiro.  Tendo-se  em  conta  que  será  instalada  uma  nova 
usina,  é bastante  cautelosa  essa  previsão.  A média  adotada  foi  de  2 000 
kW  durante  10  horas,  a 300  dias  por  ano.  Os  salários  dos  20  homens 
necessários  à operação  da  usina  estão  incluídos  neste  cálculo. 

4)  Manutenção  das  instalações  do  estaleiro 

Esta  previsão  inclue  os  salários  de  uma  turma  de  20  homens  (Cr$  . . . 
750  000),  o restante  sendo  para  compra  de  material. 

5 ) T ransportes  marítimos 

Êste  item  inclue  os  salários,  conservação  e depreciação  das  lanchas, 
chatas  e rebocadores  indispensáveis  ao  serviço  dos  estaleiros. 

O total  foi  obtido  do  relatório  do  Anexo  3,  descontados  os  15% 
para  os  serviços  atualmente  prestados  à parte  de  navegação  da  Cia. 
Costeira. 

6)  Fornecimento  de  água 

Usou-se  a mesma  despesa  havida  em  1952  pelo  atual  estaleiro  consi- 
derando-se  a utilização  de  2 barcas  de  água  para  suprimento.  Tal  pre- 
visão se  justifica  tendo  em  conta  que  haverá  redução  no  pessoal. 

É recomendável  a construção  de  um  encanamento  de  Niterói  para 
a Ilha  de  Santa  Cruz,  com  o que  haverá  grande  redução  nesv.a  despesa. 

7)  Combustíveis 

Foi  empregada  a mesma  despesa  de  1952,  com  a compra  de  carvão  e 
óleo  combustível.  É de  esperar  que,  com  a instalação  de  uma  usina  tér- 
mica haja  economia  de  combustivel  neste  setor.  Portanto,  o total  apre- 
senta margem  de  segurança,  indicando  o seguinte  consumo  anual: 

carvão  — 3 850  toneladas 
óleo  — 7 900  toneladas 
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8)  Produção  de  oxigênio  e acetileno 

Foi  estimado  o consumo  de  50  000  m3  de  oxigênio,  a Cr$  7,00/m*, 
assim  como  um  gasto  de  30  000  m3  de  acetileno.  Incluiu-se  uma  re- 
serva para  conservação  do  material.  Os  salários  estão  indicados  em 
outras  verbas. 

9)  Reserva  para  depreciação 

Considerou-se  que,  dada  a idade  do  aparelhamento  existente  na  ilha 
do  Viana,  estariam  êstes  já  amplamente  depreciados.  Assim,  fêz-se 
a reserva  de  5 milhões  de  cruzeiros  para  depreciar  os  100  milhões  de 
cruzeiros  correspondentes  à compra  de  novo  equipamento,  em  um 
prazo  de  20  anos.  Deixou  de  ser  incluída  a depreciação  das  obras  ci- 
vis-hidráulicas. 


10)  Eventuais 


O saldo  encontrado  foi  deixado  para  cobertura  de  despesas  eventuais, 
sendo  de  prever  alguma  contribuição  para  o restaurante,  que  se  suge- 
re seja  operado  por  concessionário. 

IV  — RESUMO  DO  PESSOAL  NECESSÁRIO  À OPERAÇÃO  DOS  ESTALEIROS 


1)  Administração 124  pessoas 

2 ) Serviços  auxiliares 93 

3)  Marítimos  (embarcações)  60 

4)  Mão-de-obra  direta  especializada 810  ” (*) 

5)  Mão-de-obra  direta  (limpesa 200 

Total 1 287  " 


No  primeiro  ano  de  operação  não  haverá  serviço  de  construção  novas,* 
não  obstante,  esta  mão  de  obra  poderá  ser  absorvida  em  parte  no  reaparelha- 
mento  dos  estaleiros,  pois  haverá  necessidade  de  trabalhos  estruturais  de  aço 
(modernização  da  oficina  de  caldeiraria  de  ferro,  plataforma  de  montagem, 
desmontagem  da  fonte  de  carvão,  do  forno  Siçmens-Martin,  etc.).  Êstes  sa- 
lários deverão,  pois,  ser  carregados  nos  respectivos  serviços. 


(*)  A mão-de-obra  especializada  se  desdobra  assim: 

construção  nova 460  pessoas 

reparos  200 

reconstruções 150 

Total 810  pessoas 


QUADRO  IV 


BALANÇO  DA  OPERAÇÃO  INDUSTRIAL 
- NOVOS  ESTALEIROS  DA  ILHA  DO  VIANA  - 

(Cr$  1 000) 


RUBRICA 

RECEITA 

DESPESA 

Lucro 

Material 

Mão-de- 

obra 

Adminis- 

tração 

Total 

bruto 

l.°  ANO  DE  OPERAÇÃO 

Construção  naval 

Reparos  grandes 

31  250 

7 500 

8 750 

8 750 

25  000 

6 250 

Reparos  leves 

(5  250 

750 

2 125 

2 125 

5 000 

1 250 

Reconstruções 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Total 

37  500 

8 250 

10  875 

10  375 

30  000 

7 500 

2.°  ANO  DE  OPERAÇÃO 
Construção  naval 

57  500 

30  000 

8 750 

11  250 

50  000 

7 500 

Reparos  grandes 

31  250 

7 500 

8 750 

8 750 

25  000 

6 250 

Reparos  leves 

6 250 

750 

2 125 

2 125 

5 000 

1 250 

Reconstruções 

13  000 

4 420 

4 380 

2 250 

11  050 

1 950 

Total 

108  000 

42  670 

24  005 

24  375 

91  050 

16  950 

3.°  E SUBSEQUENTES 
ANOS  DE  OPERAÇÃO 

Construção  naval 

115  000 

00  000 

17  500 

22  500 

100  000 

15  000 

Reparos  grandes 

31  250 

7 500 

8 750 

8 750 

25  00 ' 

6 250 

Reparos  leves 

6 250 

750 

2 125 

2 125 

5 000 

1 250 

Reconstruções 

19  500 

6 800 

6 740 

3 460 

17  000 

2 500 

Total 

172  000* 

75  050 

35  115 

36  835 

147  000 

25  000* 

(*)  A partir  do  5*.  ano  registra-se  um  aumento  na  receita  de  Cr$  4,5  milhões,  resultado  das 
operações  com  o novo  dique,  sem  aumento  de  despesas. 

NOTA  — Ver  plano  de  amortização  ao  fim  do  capitulo  VIII  (Quadro  V). 
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VII  — ADMINISTRAÇÃO  DO  ESTALEIRO  DA  ILHA  DO  VIANA 

Os  estaleiros  ora  existentes  na  Ilha  do  Viana  pertencem  à Companhia 
Nacional  de  Navegação  Costeira  - — Patrimônio  Nacional. 

Como  tal,  desde  a época  de  sua  criação  por  Henrique  Lage,  êste  esta- 
belecimento teve  por  finalidade  principal  atender  aos  reparos  da  frota  da 
Cia.  Costeira,  sendo  a construção  naval  praticada  esporàdicamente,  sem  um 
fim  comercial. 

Atestam  que  a construção  naval  não  tinha  papel  preponderante  na 
organização,  não  só  as  encomendas  de  navios  feitas  pela  Costeira  no  exte- 
rior, como  também  o acúmulo  de  atividades  diversas  na  mesma  ilha:  refi- 
naria de  sal,  depósito  de  carvão,  depósitos  para  óleo  combustível,  fábrica 
de  artefatos  de  borracha,  padaria,  torrefaçãc  e moagem  de  café,  sapataria, 
saboaria,  lavandaria,  tipografia,  serviços  agrícolas,  forno-Siemens-Martin  e 
frigoríficos.  Vê-se,  assim  que  a Ilha  do  Viana  representava  antes  o centro 
industrial  da  Organização  Henrique  Lage,  do  que  propriamente  um  esta- 
leiro de  construção  naval.  Para  que  se  desenvolva  a construção  naval,  eco- 
nomicamente nesta  ilha,  será  necessário  retirar  tõdas  as  atividades  estranhas 
à construção  e reparação  de  navios. 

Um  fato  relevante  ressalta  desta  consideração:  o organismo  dirigente  de 
um  estaleiro  deve  estar  fundamentalmente  interessado  nos  problemas  asso- 
ciados à construção  e reparação  de  navios,  não  devendo  ficar  subordinado 
a companhias  de  navegação.  Com  efeito,  vê-se  na  Europa  e América  do 
Norte  serem  estas  duas  atividades  — navegação  e estaleiros  — radicalmen- 
te separadas,  no  que  tange  a administração  para  que  cada  um  possa  resol- 
ver o mais  economicamente  possível  seus  problemas. 

A título  de  exemplo,  imagine-se  o caso  atual  de  uma  companhia  de  na- 
vegação que  possua  estaleiro;  quando  há  qualquer  de  seus  navios  que  ne- 
cessite docagem  urgente,  mesmo  que  estejam  ocupados  os  diques  da  com- 
panhia, é ordenada,  via  de  regra,  a retirada  imediata  dos  navios  em  reparo 
(fazendo-se  obras  provisórias)  para  atender  o navio  em  tráfego.  Muitas 
vêzes  esta  prática  poderá  ser  mais  dispendiosa  do  que  fazer  o navio  em  trá- 
fego aguardar  o momento  propício  para  execução  das  obras. 

Empresas  de  navegação  que  não  possuem  oficinas  têm  oportunidade  de 
proceder  a coletas  de  preços  para  execução  de  cada  obra,  forçando  assim 
o barateamento  dos  serviços. 

Deve-se  salientar  que,  executado  o projeto  26  da  Comissão  Mista,  se- 
rão retirados  do  tráfego  50  navios  obsoletos  de  cabotagem,  o que  aliviará 
consideravelmente  os  grandes  estaleiros  de  reparo  do  país,  inclusive  o da 
Costeira. 

Assim,  como  um  corolário  ao  programa  já  apresentado  para  reequipa- 
mento  da  frota  de  cabotagem  do  Govêrno,  cabe  a sugestão  de  serem  os  es- 
taleiros da  Ilha  do  Viana  separados  da  Cia.  Costeira  (navegação),  deven- 


do,  todavia,  ser  criado  um  vínculo  contratual  para  que  sejam  atendidos  com 
prioridade  pelo  novo  estaleiro  os  reparos  de  tráfego  dos  navios  daquela 
Companhia. 

Aceita  a idéia  da  separação  administrativa  entre  os  estaleiros  e a na- 
vegação da  Companhia  Costeira,  resta  examinar  qual  o melhor  modo  de 
administrar  aquele  estabelecimento  industrial. 

Os  estaleiros  da  Ilha  do  Viana  contam  atualmente  com  cêrca  de  2 000 
pessoas,  das  quais  70%  servem  à indústria  de  construção  e reparação  na- 
val (ver  Anexo  5). 

A grande  maioria  dos  operários  e funcionários  ora  lotados  nêstes 
estaleiros  possui  mais  de  10  anos  de  serviço,  muitos  estando  próximos  à 
aposentadoria.  Em  1942,  quando  a ex-"Organização  Henrique  Lage"  foi 
incorporada  ao  Patrimônio  Nacional,  todos  os  servidores  de  então  passaram 
a gozar  das  vantagens  de  funcionários  públicos,  somadas  às  que  já  tinham 
com  as  leis  trabalhistas  vigentes.  Assim,  ao  se  pensar  na  separação  admi- 
nistrativa dos  estaleiros  da  Ilha  do  Viana  da  Cia.  Costeira,  surge  o pro- 
blema de  como  atender  à situação  do  pessoal  — grande  parte  já  tendo  esta- 
bilidade, e fazendo  jús  a uma  aposentadoria  com  120%  dos  vencimentos  (de 
acordo  com  a lei  especial  em  vigor). 

Como  ponto  fundamental  para  a implantação  imediata  da  indústria 
de  construção  naval  na  Brasil,  em  caráter  permanente,  surgem  então  as  se- 
guintes possibilidades  de  administração  para  o estaleiro  da  Ilha  do  Viana: 

1 ) Autarquia,  independente  da  Cia.  Costeira; 

2)  Constituição  de  uma  sociedade  de  economia  mista  para  operar 
os  estaleiros; 

3)  Venda,  em  concorrência  pública,  das  atuais  instalações  a uma  so- 
ciedade particular,  que  operaria  os  estaleiros; 

4)  Arrendamento  das  ilhas  do  Viana  e Santa  Cruz  à firma  parti- 
cular idônea,  em  concorrência  pública,  para  a execução  da  cons- 
trução e reparação  naval. 

a)  Autarquia  — Esta  solução  não  apresenta  dificuldades  quanto  à 

• situação  do  pessoal,  pois  representaria  apenas  uma  transferência 
entre  repartições  do  Govêrno. 

Por  outro  lado,  a experiência  mundial  tem  demonstrado  sem- 
pre as  vantagens  da  administração  particular  para  empreendimen- 
tos industriais,  principalmente  quando  há  necessidade  de  uma  eco- 
nomia rígida,  dada  a moderada  margem  de  lucro  possível. 

A indústria  de  construção  de  navios  não  escapa  a esta  re- 
gra, como  aliás,  já  se  manifestaram  diversas  autoridades  e ór- 
gãos do  país,  inclusive  a Comissão  de  Marinha  Mercante,  ha- 
vendo também  projeto  de  lei  no  Senado  propondo  o arrendamen- 
to da  Ilha  do  Viana. 
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b)  Sociedade  de  Economia  Mista  Tendo  em  vista  o valor  dos 
atuais  instalações  da  Ilha  do  Viana  (igual  ao  montante  do  inves- 
timento necessário),  caberia  ao  Govêrno  grande  maioria  no  total 
das  ações. 

As  aposentadorias  para  o pessoal  ora  existente,  que  perma- 
necesse com  a nova  Sociedade,  teriam  que  ser  pagas  quer  pela  So- 
ciedade, quer  pelo  Govêrno  diretamente,  dependendo  dos  estatu- 
tos. 

Apenas  investigações  concretas  junto  aos  meios  capitalistas 
brasileiros  poderiam  indicar  se  estariam  estes  dispostos  a cola- 
borar em  tal  empreendimento. 

Parece,  em  primeira  análise,  que  haveria  dificuldade  em  le- 
vantar capital  privado  significante  entre  os  industriais  do  país  e 
do  estrangeiro  para  adotar  tal  solução,  com  o que  se  recairia  em 
situação  semelhante  ao  do  item  (a)  acima. 

c)  Venda  dos  estaleiros  a Cias.  particulares  — Atendendo  ao  grande 
capital  necessário  à compra  do  terreno  e instalações  ora  existen- 
tes nas  ilhas  do  Viana  e Santa  Cruz,  e considerando  o empréstimo 
adicional  indispensável  para  reaparelhar  o estaleiro  e permitir  a 
construção  naval  “de  fato”,  tal  solução  parece  fora  da  realidade 
atual. 

d)  Arrendamento  dos  estaleiros  — Parece  ser  o método  mais  rápido 
e eficiente  para  implantação  imediata  no  Brasil  da  construção  na- 
val, em  bases  permanentes. 

O arrendamento  seria  feito  a firma  brasileira  que  vencesse 
a concorrência  pública,  e com  um  capital  mínimo  que  permitisse 
a operação  comercial  do  estaleiro.  Poderia  ser  permitida  a asso- 
ciação com  estaleiros  estrangeiros  de  comprovada  reputação  téc- 
nica e financeira,  o que  facilitaria  a obtenção  de  um  corpo  técnico 
com  mais  experiência  nêste  setor,  permitindo  outrossim  o intercâm- 
bio contínuo  de  informações  e serviços  entre  a nova  entidade  e 
a participante  estrangeira,  com  uma  conseqüênte  economia  em  cer- 
tos setores  que  não  precisam  ser  desenvolvidos  no  Brasil  na  fase 
inicia]  dos  estaleiros. 

A título  de  sugestão,  são  anexados,  no  fim  dêste  capítulo, 
alguns  pontos  básicos  a considerar  no  edital  para  arrendamento, 
caso  venha  a ser  escolhida  esta  forma  para  a administração  da 
Ilha  do  Viana. 

Conclusão 

Sabe-se  que  a construção  naval  goza  em  todos  os  países  do  mundo 
de  proteção  dos  govêrnos,  podendo  ser  citados  inúmeros  estaleiros  nos  Es- 
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tados  Unidos,  Canadá,  Europa  e Ásia  que  foram  construídos  — total  ou 
parcialmente  — com  dinheiros  públicos,  sendo  arrendados  a firmas  idô- 
neas particulares  mediante  aluguéis  simbólicos,  pois  tais  propriedades  são 
consideradas  pelos  govêrnos  como  indispensáveis  à defesa  nacional.  Isso 
acontece  em  virtude  do  grande  investimento  inicial  que  tais  indústrias  exi- 
gem, ao  par  da  pequena  margem  de  lucros  que  oferece. 

Mostrou-se,  em  capítulos  anteriores,  que  o Brasil  necessita  urgente- 
mente de  modernizar  sua  obsoleta  frota  de  cabotagem,  devendo  também, 
se  preparar  para  ampliar  a frota  de  longo  curso.  Além  disso,  a Marinha  de 
Guerra  já  conta  com  orçamentos  especiais  para  o reaparelhamento  da  es- 
quadra, indispensável  à defesa  da  soberania  nacional  no  Atlântico  Sul. 

Verifica-se,  pela  análise  dos  orçamentos  totais  apresentados,  ser  ne- 
cessário o investimento  de  Cr$  204  milhões  para  reaparelhamento  da  Ilha 
do  Viana,  investimento  aliás  modesto,  se  comparado  com  a instalação  de 
um  estaleiro  completamente  novo. 

Constata-se,  ainda,  ser  perfeitamente  possível  iniciar  a construção  de 
navios  no  Brasil  ao  cabo  do  primeiro  ano  de  reaparelhamento  da  Ilha  do 
Viana,  o que  sobremodo  contrasta  com  o mínimo  de  4 anos,  necessários  para 
o início  de  funcionamento  de  qualquer  estaleiro  inteiramente  novo,  (Ver 
roteiro  para  o reaparelhamento  — Capítulo  VI). 

Por  último,  mostrou-se,  com  cálculos  bastante  cautelosos,  ser  perfei- 
tamente financiável  o reequipamento  da  Ilha  do  Viana,  desde  que  seguidas 
as  práticas  comerciais  na  exploração  dos  estaleiros.  Ainda  mais,  viu-se  que 
é possivel  construir  navios  no  Brasil  a preços  semelhantes  aos  dos  Estados 
Unidos,  com  uma  economia  de  75%  em  divisas. 

Os  membros  da  Sub-Comissão  de  Transporte  sôbre  água  julgam,  as- 
sim, ter  atendido  às  determinações  da  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos 
para  Desenvolvimento  Econômico,  fazendo  votos  para  que  o magno  proble- 
ma da  implantação  da  construção  naval,  em  bases  permanentes,  venha  a ser 
solucionado  o mais  rápido  e economicamente  possível,  ainda  no  Governo 
atual  que  terá  assim  o mérito  de  ter  solucionado  a contento  mais  esta  la- 
cuna no  campo  industrial  do  país. 

ALGUNS  PONTOS  BÁSICOS  QUE  DEVERÃO  SER  ABORDADOS 
CASO  SE  OPTE  PELA  CONCORRÊNCIA  PÚBLICA  PARA 
ARRENDAMENTO  DAS  ATUAIS  INSTALAÇÕES 
DAS  ILHAS  DO  VIANA  E SANTA  CRUZ 


1 ) A concorrência  é aberta  para  qualquer  firma  brasileira  existente,  ou 
que  venha  a se  formar,  admitindo-se  participação  de  emprêsas  es- 
trangeiras, desde  que  com  tradição  no  ramo  de  construção  naval  e 
comprovada  idoneidade  técnica  e financeira. 
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2)  O propósito  da  concorrência  é obter  a Sociedade  ou  Companhia,  com 
maior  idoneidade  técnica  e financeira,  que  se  candidate  a arrendar 
por  determinado  prazo  as  instalações  à Ilha  do  Viana  e Ilha  de  Santa 
Cruz,  na  Baía  de  Guanabara,  operando  tais  estaleiros  para  construção 
e reparação  de  navios.  Admite-se  o prazo  máximo  de  50  anos. 

3)  A “arrendataria”  terá  primeira  opção  para  renovação  do  contrato  ou 
para  compra  do  patrimônio  do  estaleiro. 

4)  O Govêrno  Brasileiro  visa,  com  o arrendamento  das  instalações  da 
Ilha  do  Viana,  auxiliar  o desenvolvimento  da  construção  naval  no 
país,  para  o que  será  necessário  um  investimento  da  ordem  de  117 
milhões  de  cruzeiros  para  material  e mão  de  obra  nacionais,  e de  cêr- 
ca  de  4 milhões  de  dólares  para  material  a ser  importado.  O Govêr- 
no Brasileiro  dará  garantia  aos  empréstimos  acima  mencionados,  e plei- 
teará junto  a Bancos  dos  Estados  Unidos  a obtenção  do  empréstimo 
em  moeda  estrangeira.  A firma  arrendatária  das  instalações  ora  exis- 
tentes, e que  venham  a ser  construídas  na  Ilha  do  Viana  (“arrendatá- 
ria”) terá  que  se  responsabilizar  pelo  pagamento  anual  dos  juros  e 
amortizações  dêsses  empréstimos,  assinando  os  respectivos  contratos 
com  as  entidades  mutuantes. 

5)  A “arrendatária"  terá  que  realizar  um  capital  minimo  de  Cr$  50  mi- 
lhões, sendo  Cr$  15  milhões  no  l.9  ano,  elevado  até  Cr$  30  milhões 
no  2.9  ano  e elevado  até  Cr$  50  milhões  no  3.9  ano,  que  constituirá 
o capital  de  movimento  para  operação  dos  estaleiros. 

Estima-se  um  rendimento  anual  mínimo  de  12%  ao  uso  dêste 
capital,  após  serem  saldados  os  encargos  financeiros  com  os  emprés- 
timos. Caso  haja  participante  estrangeiro  na  sociedade  arrendatária, 
será  ao  mesmo  permitida  a retirada  anual  dos  lucros  do  país,  dentro 
das  leis  em  vigor. 

6)  Atendendo  a que  o pagamento  das  prestações  oriundas  dos  emprés- 
timos para  reequipamento  já  apresenta  suficiente  benfeitorias  ao  pa- 
trimônio nacional  arrendado,  durante  o período  de  amortização  dos 
empréstimos  não  será  cobrado  qualquer  outro  aluguél  destas  insta- 
lações. Após  esta  amortização,  e caso  não  venham  a ser  negociados 
outros  empréstimos  com  a devida  autorização  do  Govêrno,  para  ex- 
pansão ou  modernização  das  instalações,  a “arrendatária”  deverá  pa- 
gar um  aluguél  anual,  que  fôr  arbitrado,  ao  Tesouro  Nacional. 

7)  O Govêrno  providenciará  a transferência  para  a Companhia  Costeira, 
ou  outros  órgãos  estatais,  de  todo  o pessoal  ora  servindo  na  Ilha  do 
Viana,  em  atividades  estranhas  à construção  e reparação  naval. 

8)  O Govêrno  se  responsabilizará  pelos  encargos  extras  decorrentes  nas 
aposentadorias  dos  atuais  empregados  dos  estaleiros  da  Ilha  do  Via- 
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na  que  passem  a servir  à "arrendatária”,  ficando  esta  responsável  pelo 
pagamento  dos  salários  devidos,  e respectivas  contribuições  decorren- 
tes da  legislação  social  em  vigor. 

9)  Os  novos  empregados  que  sejam  contratados  pela  "arrendatária"  fi- 
carão sujeitos  às  leis  que  regem  as  sociedades  particulares,  sendo  de 
inteira  responsabilidade  da  arrendatária  as  obrigações  oriundas  dos 
respectivos  contratos  de  trabalho. 

10)  O governo  se  comprometerá  a fazer  com  a “arrendatária”  contratos 
para  construção  no  Brasil  das  unidades  mercantes  e militares  den- 
tro das  necessidades  do  país,  e dentro  das  possibilidades  das  instala- 
ções operadas  pela  "arrendatária",  de  preferência  a adquirir  tais  uni- 
dades no  exterior,  dependendo  dos  preços  de  construção. 

1 1 ) Para  que  fique  assegurada  a construção  naval  no  Brasil,  a "arrenda- 
tária” não  poderá  recusar  encomendas  para  a construção  de  navios, 
dentro  do  limite  mínimo  de  10  000  toneladas  deadweight  por  ano. 

12)  A “arrendatária"  se  comprometerá  a zelar  e manter  em  boas  condi- 
ções quer  os  bens  imóveis  e equipamentos  existentes,  quer  os  que  ve- 
nham a ser  instalados  ou  construídos  nas  Ilhas  do  Viana  e Santa 


Será  feito  um  inventário,  por  ambas  as  partes,  no  inicio  e fim 
do  contrato,  respondendo  o capital  e reservas  da  firma  arrendatária 
pelos  danos  porventura  causados  ao  patrimônio. 

13)  O patrimônio  a ser  arrendado  compreende  os  terrenos,  prédios,  cais 
diques,  instalações  e maquinárias  existentes  nas  Ilhas  do  Viana  e 
Santa  Cruz,  assim  como  as'  embarcações  para  o transporte  de  pes- 
soal e material,  conforme  inventário  a ser  preparado  por  ambas  as 
partes.  Serão  retirados  da  Ilha  do  Viana  os  equipamentos  estranhos 
à construção  naval. 

14)  Em  caso  de  emergência  nacional,  fica  assegurado  ao  govêrno  o di- 
reito de  determinar  as  obras  que  serão  executadas  nos  estaleiros  da 
Ilha  do  Viana,  pagando-se  os  preços  devidos  pelos  serviçes  prestados, 
quer  em  construções,  quer  em  reparações  navais. 

15)  Para  compensar  a Cia.  Nacional  de  Navegação  Costeira  — P.  N.  da 
retirada  dêsses  estaleiros  de  seu  patrimônio,  a "arrendatária"  se  com- 
promete a executar  os  reparos  e manutenção  nos  navios  da  frota 
daquela  companhia  com  prioridade  sôbre  os  demais  serviços,  cujos 
preços  serão  os  de  custo  acrescidos  de  determinada  percentagem. 


Cruz, 


ANEXO  2 


SITUAÇÃO  DO  PESSOAL  LOTADO  NA  ILHA  DO  VIANA 

1.’  — Os  atuais  técnicos,  empregados  e operários,  lotados  nas  Oficinas  e 
Estaleiros  da  Ilha  do  Viana  (Construção  Naval),  dividem-se  em 
dois  grandes  grupos,  cuja  situação  juridica  foi  definida  pelo  Decre- 
to-lei n.9  8 249  de  29  de  Novembro  de  1945: 

a)  Os  admitidos  antes  do  Decreto-Lei  n.9  4 649  de  2 de  Setembro 
de  1942,  que  incorporou  os  bens  e direitos  da  Costeira  ao  Pa- 
trimônio Nacional; 

b)  Os  admitidos  depois  da  referida  incorporação,  ou  seja  sob  o 
regime  de  administração  da  União  Federal. 

Aos  primeiros  se  aplicam  as  normas  da  legislação  do  trabalho  e 
aos  segundos,  a legislação  sôbre  estranumerários  da  União  “com  os 
mesmos  direitos  e vantagens,  inclusive  aquêles  já  consagrados  pela 
Previdência  Social”. 

2.9  — Todos  os  empregados  da  Ilha  do  Viana  descontam,  obrigatoriamente, 

para  o Instituto  de  Aposentadoria  e Pensões  dos  Marítimos,  e são 
comuns  a todos  êles  os  benefícios  da  aposentadoria  integral  "cora 
as  mesmas  vantagens  e condições  em  que  forem  os  servidores  civis 
da  União”,  ex-vi  o disposto  da  Lei  n.9  1 162  de  22  de  Julho  de  1950 
(D.  O.  28-7-1950)  e seu  Regulamento,  aprovado  pelo  Decreto  n.9 
28  798-A  de  26  de  Outubro  de  1950. 

Igualmente,  por  fôrça  do  que  dispõe  o n.9  II  do  Art.  252  da  Lei 
n.9  1 711  de  28  de  Outubro  de  1952  (Estatuto  dos  Funcionários  Pú- 
blicos Civis  da  União)  o regime  jurídico  do  referido  Estatuto  é es- 
tensivo  a todos  “no  que  couber”,  ou  seja,  para  os  que  se  encon- 
tram sob  as  normas  da  legislação  do  trabalho,  o regime  jurídico  do 
Estatuto  lhes  é aplicável  em  tudo  aquilo  que  aquela  legislação  não 
cogita  ou  regula. 

3. 9 — Dá-se,  a seguir,  uma  relação  de  leis  que  se  aplicam  à Companhia 

Nacional  de  Navegação  Costeira  — P.  N.  — e conseqüêntemente 
interessam  às  atividades  industriais  da  Ilha  do  Viana  e os  servidores 
ali  lotados: 
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— Decreto-Lei  n.9  4 648  de  2 de  Setembro  de  1942  (D.  O.  4-9-942) 

que  incorpora  ao  Patrimônio  Nacional  os  bens  e direitos  das  empre- 
sas da  chamada  "Organização  Lage”  e do  espólio  de  Henrique  Lage. 
e dá  outras  providências. 

- — Decreto-Lei  n.9  7 024  de  6 de  Novembro  de  1944  (D.  O.  8-11-944) 

que  incorporou  definitivamente  ao  Patrimônio  da  União  a Ilha  do 
Viana. 

— Decreto-Lei  n.9  8 249  de  29  de  Novembro  de  1945  (D.  O.  29-11-945) 

que  dispõe  sôbre  a situação  jurídica  dos  empregados  das  empresas 
incorporadas  ao  Patrimônio  Nacional. 

— Decreto-Lei  n.9  9 521  de  26  de  Julho  de  1946  (D.  O.  27-7-946) 

que  modificou  os  Decretos  Leis  ns.9  4 648  de  2 de  Set.  1942  e 7 024 
de  6 de  Novembro  1944. 

— Decreto-Lei  n.9  9 618  de  21  de  Agosto  de  1946  (D.  O.  24-8-946) 

que  dispõe  sôbre  a administração  das  empresas  e bens  a que  se  re- 
fere o Art.  2.9  do  Decreto-Lei  n.9  9 521;  constitue  o Departamento 
de  Construção  Naval  e extingue  a chamada  "Organização  Henri- 
que Lage”. 

— ' Portaria  n.9  500  de  29  de  Agosto  de  1946  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
que  expede  instruções  ao  Superitendente  das  Emprêsas  incorporadas 
ao  Patrimônio  Nacional  pelo  art.9  2.9  do  Decreto-Lei  n.9  9 521  de 
26  de  Julho  de  1946  (D.  O.  31-8-946  página  12  311). 

- — ' Lei  480  de  1 1 de  Novembro  de  1948  (D.  O.  16-11-948) 

que  estende  à Cia.  Nacional  de  Navegação  Costeira  o regime  de 
isenção  Fiscal  de  que  goza' o Lloyd  Brasileiro. 

ESTALEIROS  DA  ILHA  DO  VIANA 


Resumo  da  atual  fôlha  mensal  de  pagamento 


Administração 

433  pessoas 

Cr$  785  109,00 

Serviços  marítimos 

106 

309  248.00 

~ ( Mensalistas 

Serviços  gera.s  ; D|aris(as 

89 

182  864.00 

105 

" 188  499,00 

f Mensalistas 

Oficinas  j Bloco  montagem 

1 209 

” 3 065  832.00 

(maquinistas) 

38 

89  850,00 

■ Total 

1 980  pessoas 

Cr$  4 621  402,00 

Total  anual: 

Cr$  55  448  824,00 

488 


ESTALEIROS  DA  ILHA  DO  VIANA 

9 

Salários  atuais  com  a administração 


SERVIÇO 

N.°  de 
pessoas 

Salário  total 
por  mês 

Engenheiros 

10 

Cr$  122  312,00 

Técnicos 

24 

69  359,00 

Gabinete  médico 

6 

41  210,00 

Laboratórios 

3 

12  350,00 

Desenhistas 

15 

40  390,00 

Escritório  maçames 

21 

90  970,00 

comestíveis 

4 

17  390,00 

” oficinas  (apontadores,  etc.) 

69 

62  990,00 

Identificação;  telegrafia 

4 

15  049,00 

Armazém  de  maçames 

14 

21  980,00 

Usina  elétrica 

33 

36  264,00 

Fabricação  de  oídgênio 

11 

14  970,00 

Secção  de  camara 

5 

20  680,00 

Refeitório 

68 

53  102,00 

Fábrica  de  borracha *. 

5 

11  190,00 

Ilha  de  Santa  Cruz 

5 

10  650,00 

Matadouro 

4 

11  061,00 

Padaria 

11 

16  565,00 

Armazém  (secos  e molhados) 

4 

10  920,00 

Alfaiataria 

7 

13  837,00 

Lavanderia i 

8 

17  865,00 

3 

8 191,00 

Tipografia 

25 

61  040,00 

Laminação 

2 

5 845,00 

Totais 

361 

Cr$  786  180,00 

Salários  com  os  marítimos  para  embarcações 


(Lanchas,  rebocadores,  chatas,  barcas  de  água  e óleo,  etc.) 
106  pessoas Cr$  309  248,00/mês 


Os  salários  para  os  operários  (especializados  ou  não)  são  mostrados 
em  quadros  separados. 


ANEXO  2 A 


RELATÓRIO  WALTER  HEUER 

A edição  original  do  Projeto  31  continha  como  Anexo  d um  relató- 
rio de  Walter  Heuer  (Sociedade  Técnica  em  Contabilidade  Industrial) 
com  os  resultados  da  contabilidade  de  custo  dos  estaleiros  da  Companhia 
Nacional  de  Navegação  Costeira  para  o ano  de  1952. 

A iirma  Walter  Heuer  tem  contrato  com  a Companhia  Costeira  para 
executar  a contabilidade  de  custo  de  seu  estaleiro  e navegação,  Assim,  o 
leitor  que  desejar  conhecer  em  detalhe  êsse  relatório  poderá  compulsá-lo 
nos  escritórios  da  Cia  Costeira,  à Avenida  Rodrigues  Alves,  n.9  303, 
Distrito  Federal. 

Apresenta-se  a seguir  a carta  de  Walter  Heuer  à Comissão  Mista, 
encaminhando  o estudo  em  pauta,  bem  como  o resumo  da  conta  de  lucros 
e perdas  para  1952,  onde  se  verá  o movimento  anual  do  estaleiro  da  Ilha 
do  Viana  face  ao  volume  anual  de  trabalho  da  Cia.  Costeira.  Êstes  dois 
tópicos,  extraídos  do  Anexo  4,  original,  constituem  as  peças  de  maior  in- 
teresse. 


limos.  Snrs.  Diretores  da 
Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos 
Subcomissão  Transportes  sôbre  Água 
Rio  de  Janeiro 

Prezados  Senhores: 

De  acordo  com  os  entendimentos  havidos  com  o Snr.  Comandante  Ivan 
Gouveia  Labouriau  remetemos  a W.  SS.  20  copias  do  nosso  relatório  sô- 
bre os  Estaleiros  da  C.  N.  N.  Costeira  na  Ilha  do  Viana  referentes  aos 
resultados  econômicos  do  ano  de  1952. 

Devemos  observar  inicialmente  que  não  se  trata  exclusivamente  dos  es- 
taleiros, visto  que  o antigo  proprietário  da  Costeira,  o falecido  industrial 
Henrique  Lage,  fêz  da  Ilha  do  Viana,  o centro  de  abastecimento  para  os  na- 
vios da  sua  frota,  criando  ainda  uma  produção  própria  de  materiais  e mer- 
cadorias nãc  ligada  aos  serviços  dos  estaleiros  mas,  considerada  necessária 
para  a frota  e também  para  outros  empreendimentos  pertencentes  a Hen- 
rique Lage.  Depois  da  incorporação  da  Costeira  ao  Patrimônio  Nacional  pa- 
rou-se uma  parte  da  produção  adicional  e outra  parte  foi  devolvida  ao  Es- 
pólio Henrique  Lage,  mas  a Costeira  ficou  até  hoje,  com  as  seguintes  ins- 
talações não  relacionadas  ao  serviço  dos  estaleiros: 

Fábrica  de  Artefatos  de  Borracha 
Padaria 

Torrefação  e Moagem  de  Café 

Sapataria 

Saboaria 

Lavandaria 

Tipografia 

Serviços  Agrícolas 

Fornos  Siemens  Martin 

Depósito  de  Carvão 

Tanques  de  Óleo  de  10  000  t 

Barcas  de  Óleo 

Depósitos  e Barcas  d’Água 

Frigorífico 


n 
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Além  disso  é o movimento  dos  almoxarifados  muito  maior  do  que  seria 
necessário  para  os  fins  dos  estaleiros  o que  vale  também  para  a grande  frota 
de  embarcações  auxiliares  as  quais  em  parte,  são  utilizadas  para  o Departa- 
mento de  Navegação  da  Costeira  e para  o transporte  de  materiais  de  abas- 
tecimento dos  navios,  da  cidade  para  a ilha  e da  ilha  para  os  navios. 

As  instalações  do  estaleiro  propriamente  dito  são  destinadas,  em  pri- 
meiro lugar,  a manter  os  próprios  navios  executando-se.  na  me- 
dida do  possível,  todos  os  reparos  e reconstruções  necessários.  Èstes  servi- 
ços são  faturados  à Navegação  ao  preço  de  custo,  não  deixando,  pois,  lu- 
cros ou  prejuízos  para  o Estaleiro.  Serviços  para  terceiros  foram  bastantes 
insignificantes  nos  anos  anteriores,  mas,  em  1952,  conseguiu  a atual  Direto- 
ria aumentar  sensivelmente  o vulto  destes  trabalhos  tendo  sido  no  decorrer 
do  ano  terminados  serviços  para  terceiros  no  valor  de  Cr$  22  688  716,90 
contra  Cr$  59  362  812  80  de  serviços  para  os  próprios  navios  da  empresa. 

Como  demonstra  a relação  dos  serviços  executados  para  terceiros  na 
página  29  do  relatório  anexo  houve  um  prejuízo  total  de  Cr$  4 314  049,20, 
que  se  desdobra  em  Cr$  2 655  666,70-lucro  em  serviços  de  reparos  etc.  e 
Cr$  6 969  716,00  — prejuízo  em  construções  novas.  Êste  piejuízo,  é somen- 
te de  caráter  nominal  e na  verdade  oferecem  os  serviços  para  terceiros  gran- 
des vantagens  para  a emprêsa,  visto  que  absorvem  parte  elevada  das  des- 
pesas fixas  dos  estaleiros  barateando,  assim,  as  outras  obras. 

Baseando-se  nos  dados  contábeis  não  é possível  formar-se  uma  idéia 
mais  ou  menos  certa  a respeito  do  grau  de  economia  com  que  o estaleiro 
está  trabalhando  e tão  pouco  pode-se  dizer  se  os  preços  de  custo  dos  servi- 
ços executados  são  caros  ou  baratos.  Para  os  reparos  dos  próprios  navios 
da  Costeira,  tarefa  principal  do  Estaleiro,  não  há  concorrência  e,  por  isso, 
perdem-se  os  efeitos  da  lei  de  oferta  e procura.  Comparar  o custo  de  um 
reparo  com  o de  outro  também  não  é possível  porque  provavelmente  não 
há  reparos  rigorosamente  iguais.  Não  conseguimos,  até  agora,  apurar  preços 
unitários  para  certos  serviços  parciais  que  sempre  se  repetem,  para  comparar 
os  custos  da  Costeira  com  os  do  Lloyd  Brasileiro,  sendo  bastante  difícil 
esta  apuração  e exequível  somente  com  a ativa  colaboração  dos  órgãos  téc- 
nicos interessados.  Podemos  dizer  somente  que  o custo  por  hora  trabalhada 
nos  preços  nos  parece  normal  e que  a boa  administração  do  Estaleiro  da 
Costeira  oferece  uma  certa  garantia  de  que  as  horas  pagas  aos  operários 
realmente  foram  trabalhadas  nos  serviços  indicados.  O que  vai  além  disto  é, 
em  nossa  opinião,  tarefa  de  experimentados  engenheiros  navais,  que,  cer- 
tamente, saberão  apreciar  a utilidade  das  instalações  existentes  e a eficiên- 
cia do  pessoal  à disposição. 

Os  dados  contábeis  apurados  por  nós  encontram-se  nos  relatórios  ane- 
xos. Como,  porém,  a demonstração  dêstes  dados  é feita  de  maneira  muito 
analítica,  seja  talvez  útil  agrupar  e resumi-las  a seguir  dando  ainda  as  ne- 
cessáriais  explicações  a respeito  dos  processos  técnicos-contábeis  aplicados. 
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O verdadeiro  resultado  econômico  do  estaleiro  está  demonstrado  na 

Conta  de  Lucros  e Perdas  com  Cr$  157  849  533,80  de  despesas  e 

159  537  042,58  de  receitas  ficando,  pois,  um  lucro  de  Cr$  1 687  508,78.  As 
despesas  acima  mencionadas  não  correspondem,  porém,  às  despesas  pagas 
no  decorrer  do  ano,  relacionadas  na  1 .*  página  do  relatório  anexo  por  suas 
espécies  e importando  num  total  de  Cr$  120  662  507,10.  A diferença  é que 
a primeira  soma  se  refere  a operações  sociais  concluídas  no  exercício  enquan- 
to a segunda  soma  trata  das  despesas  no  exercicio  mas  ainda  não  apropria- 
das em  custo  dos  serviços  executados  concluídos  ou  não,  no  exercício.  Os 
seguintes  fatores  explicam  as  discrepâncias  entre  os  dois  valores: 

a)  Na  conta  de  lucros  e perdas  constam  despesas  com  serviços  inicia- 
dos no  ano  anterior  mas  terminados  somente  no  ano  em  foco  e que 
não  constem  na  relação  das  despesas  a apropriar.  Nesta  relação, 
porém,  estão  incluídas  as  despesas  com  serviços  ainda  não  concluí- 
dos em  1952  as  quais  serão  demonstradas  na  conta  de  lucros  e 
perdas  somente  quando  terminados. 

b)  A conta  de  lucros  e perdas  contém  os  preços  dos  materiais  for- 
necidos aos  navios  ou  vendidos,  que  não  são  despesas  dos  esta- 
leiros, e,  que  por  isso,  não  constam  na  relação  das  despesas  a apro- 
priar. 

c)  Na  relação  das  despesas  a apropriar  estão  incluídas  as  despesas 
que  se  transpormaram  em  valores  ativáveis  como  materiais  e peças 
para  o estoque,  novas  instalações,  móveis  e utensílios  etc.  que  são 
transferidos  para  o ativo  do  balanço  mas  não  para  a conta  de 
lucros  e perdas. 

d)  Materiais  consumidos  da  própria  produção  dos  estaleiros  cons- 
tam duas  vêzes  nas  despesas  a apropriar;  a primeira  vez  na  oca- 
sião da  sua  produção  que,  aliás,  pode  ter  ocorrido  em  anos  ante- 
riores e pela  segunda  vez  na  ocasião  do  seu  consumo. 

Não  há  meios  técnicos-contábeis  para  evitar  as  aparentes  discrepâncias 
entre  o custo  das  operações  sociais  concluídas  e as  despostas  a apropriar, 
por  serem  coisas  bem  diferentes.  Conhecemos  perfeitamente  o custo  dos  ser- 
viços executados  demonstrados  na  conta  de  lucros  e perdas,  e desdobrados 
por  mão  de  obra,  material  e despesas  especiais  e gerais,  conhecemos  tam- 
bém os  salários  pagos  e o material  consumido  em  cada  mês  registrados  nas 
contas  das  despesas  a apropriar;  não  conhecemos,  pórém,  as  "despesas”  com 
salários  e material  se  se  compreende  a palavra  despesa  no  sentido  contábil 
i.  é,  se  só  trata  de  lançamentos  em  contas  de  resultado,  isso  porque  a apro- 
priação dos  salários  e materiais  consumidos  não  resulta  somente  em  despe- 
sas a serem  levadas  para  as  contas  do  resultado  e sim  também  em  valores  de 
bens  ativáveis  levados  para  as  contas  de  balanço  porque  não  são  despesas. 
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Deve-se,  pois,  considerar  com  a necessária  reserva  as  despesas  a apro- 
priar de  que  trata  o seguinte: 

O Mapa  de  Distribuição  das  Despesas  anexo  aos  relatórios  demonstra 
em  forma  muito  clara  a distribuição  das  despesas  a apropriar  sôbre  os 
Centros  do  Custo  afetados  agrupados  em: 

Seções  Gerais 

Seções  Auxiliares  da  Produção 
Seções  Produtivas  Adicionais  (Fábricas) 

Seções  Produtivas  (Oficinas) 

Seções  Especiais 
Almoxarifado  e Depósitos 


No  relatório  anexo  encontra-se  uma  perfeita  discriminação  das  despe- 
sas debitadas  nos  centros  do  custo  junto  com  os  necessários  comentários  de- 
vendo ser  mencionado  ainda  que  as  despesas  das  seções  gerais  e auxiliares 
da  produção  são  rateadas  pelas  demais  C.  C.  de  acordo  com  os  serviços 
prestados  por  elas. 

Dentro  das  Seções  Gerais  é especialmente  interessante  para  os  fins 
do  presente  trabalho  a C.  C.  67  — embarcações  auxiliares  porque  estão 
aqui  debitadas  as  despesas  que  resultam  do  fato  de  que  os  Estaleiros  estão 
localizados  numa  Ilha.  Do  total  das  suas  despesas  de  Cr$  13  777  772,00  dis- 
criminados nas  páginas  8-10  do  relatório  referem-se  a: 

Serviços  necessários  aos  Estaleiros 

Reboque  de  Guindastes  Flut.  Cr$  246  765,20 

Manobras  de  Docagem  - ” 246  765,40  Cr$  493  530,60 


Serviços  não  necessários  aos 
Estaleiros 

Condução  do  Pessoal 
. Ilhas  em  Geral 
Transporte  de  Materiais 
Lanchas  da  Administração 


4 123  519,80 
370  148,20 
294  890,90 
966  077,00 


5 754  635,90 


Serviços  para  a Navegação 

Transporte  de  Carvoeiros 
Serviços  para  a Navegação 
Barcas  de  Óleç 
Barcas  de  Água 


246  765,40 
6 295  478.20 
246  765.40 
740  296,50 


7 529  305,50 


Cr$  13-777  472,00 


Sob  as  condições  atuais  poder-se-ia,  pois,  economizar  cêrca  de  Cr$- 
6 000  000,00  por  ano  se  os  Estaleiros  não  ficassem  numa  ilha,  mas,  se  esta 
economia  é maior  do  que  as  vantagens  naturais  oferecidas  por  uma  ilha 
para  estaleiros,  não  sabemos. 

Tentamos  fazer,  não  só  para  a Administração  e sim  para  os  Estaleiros 
em  geral,  uma  completa  relação  dos  funcionários  empregados  com  seus. 
vencimentos,  agrupados  pelas  seções  em  que  trabalham  e classificados  por 
suas  especialidades  profissionais.  Depois,  vimos  um  trabalho  semelhante 
feito  alguns  anos  atrás  por  técnicos  dos  estaleiros,  muito  mais  perfeito  e 
útil  para  a Comissão  Mista  do  que  a respectiva  relação  feita  por  contabilis- 
tas que  não  conhecem  os  aspectos  técnicos.  Sugerimos,  pois,  que  a Comissão 
solicite,  diretamente  da  Diretoria  da  Costeira  o respectivo  trabalho  que  cer- 
tamente podia  já  considerar,  além  do  estado  atual,  as  futuras  necessida- 
des dos  estaleiros  quando  independentes  da  navegação  e encarregados  de 
construções  novas. 

Limitamo-nos  a mencionar  que  no  anexo  Mapa  de  Distribuição  das 
Despesas  está  indicado,  na  primeira  linha  horizontal,  o número  dos  empre- 
gados em  cada  centro  de  custo  na  média  do  ano  de  1952  com  os  seguintes 
números  totais: 


Seções  Gerais 

331 

Seções  Produtivas  Adicionais  (Fábricas) 

93 

Seções  Produtivas  (Oficinas) 

1 334 

SeçõesEspeciais 

31 

Almoxarifado  e Depósitos 

68 

Seções  Auxiliares  da  Produção 

85 

1 942 

A respeito  das  Seções  Produtivas  Adicionais 

(fábricas)  deve  ser  to- 

mado  em  consideração  que  as  suas  despesas  normalmente  se  transformam  em 

custo  da  produção  avaliado  ao  preço  do  mercado. 

O que  pesa  desnecessà- 

riamente  sôbre  os  Estaleiros  são  os  prejuízos  apurados  indicados  no  seguin- 
te quadro: 

Serviços  Agrícolas  Cr$ 

295  170,40 

Depósito  de  Água 

50  164,00 

Fábrica  de  Parafusos 

1 027  281,80 

Fábrica  de  Artefatos  de  Borracha 

157  739,60 

Padaria 

11  312,70 

Lavanderia 

133  023,10 

Tipografia 

875  197,90 

Cr$ 

2 549  889,50 
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As  despesas  das  Seções  Produtivas  (Oficinas)  constam  discriminada- 
mente  no  Mapa  de  Distribuição  das  Despesas.  Os  dados  contábeis  referen- 
tes ao  ano  de  1952  que  mais  interessam  às  finalidades  dêste  trabalho  reu- 
nem-se no  seguinte  quadro  demonstrativo: 


N.° 

CENTRO  DE  CUSTO 

Horas 

totais 

Custo  por  hora  trabalhada 

% d/desp. 
gerais  sôbre 
salários 

DENOMINAÇÃO 

traba- 

lhadas 

Salários 

Despesas 

gerais 

Total 

41-1 

Mecanica 

370  060 

12,005 

24,717 

36,722 

205,89 

41-2 

Turma  de  conserva 

433  307 

7,935 

7,960 

15,895 

100,32 

41-3 

Montadores 

63  027 

20,020 

15,433 

35,453 

77,09 

41-4 

Serralheiros 

33  466 

13,581 

16,920 

30,504 

124,56 

42 

Caldeireiros  de  cobre 

149  758 

12,369 

13,658 

26,027 

110,42 

43 

Ferraria 

69  415 

12  034 

28,552 

40,586 

237,26 

44-1 

Enroladores 

13  066 

11,626 

24,241 

35,867 

208,51 

44-2 

Instaladores 

62  063 

10,415 

15,194 

25,609 

145.8S 

45 

P ntura 

35  152 

14,145 

13,402 

27,547 

94,75 

46-1 

Marcenaria 

149  583 

13,384 

14,607 

27,991 

109,13 

46-2 

Lustradores 

26  932 

13,327 

13,221 

26,548 

99,21 

47 

Metalização 

12  145 

13,153 

28,882 

41,035 

219,58 

48-1 

Estruturas 

394  144 

12,070 

20,268 

32,338 

167,93 

48-2 

Caldeiras  de  ferro 

95  515 

12,109 

15,029 

27.138 

124,11 

49 

Solda 

142  838 

12,837 

23,019 

35,856 

179,31 

50-1 

Serraria 

15  874 

15,449 

50,103 

65,552 

324.32 

50-2 

Carpintaria 

133  962 

12,859 

16,711 

29,570 

129  96 

50-3 

Calafetação 

42  325 

11,706 

9,063 

20,769 

77,42 

50-4 

Velas 

30  930 

13.725 

11,932 

25,657 

86,93 

51- 

Modeladores 

5 724 

10,803 

72,548 

83,351 

671,59 

51-2 

Fundição 

141  736 

12,794 

20,495 

33,289 

160,18 

55 

Serviços  gerais 

Total 

254  666 
2 676  688 

8,783 

17,072 

25,855 

194,37 

Valores  médios(*) 

' 

11,529 

17,547 

29  076 

166  79 

Os  dados  contábeis  oferecidos  no  relatório  junto  e comentados  nas  pá- 
ginas anteriores  constituem  a única  coisa  que  podemos  contribuir  para  a 
solução  dos  problemas  concernentes  a criação  de  estaleiros  independentes  das 
empresas  de  navegação. 

Embora  êsses  dados  descrevam  com  máxima  minuciosidadt  a atual  si- 
tuação econômica  dos  Estaleiros  da  Costeira,  quase  não  admitem  conclusões 
relativas  aos  resultados  econômicos  dos  futuros  estaleiros  novos  que  traba- 
lharão sob  hipóteses  bem  diferentes  das  dos  Estaleiros  da  Costeira  e de- 
verão executar,  além  de  consertos,  também  - — e isto  em  primeira  linha  - 
construções  novas.  Já  diversas  vêzes,  tivemos  oportunidade  para  acentuar 
verbalmente  êste  fato  e para  declarar  que,  únicamente  na  base  dos  dados 
contábeis  dos  Estaleiros  da  Costeira,  uma  previsão  dos  custos  das  cons- 

(*)  As  médias  assinaladas  foram  obtidas  por  meio  de  um  rateio  entre  os  diversos  Centros, 
de  Custo,  conforme  é explicado  no  relatório  anual  para  1952. 


truções  de  navios  nos  estaleiros  novos  será  inteiramente  impossível,  a não 
ser  que  existe  um  programa  bem  detalhado,  elaborado  por  engenheiros  na- 
vais em  que  constem,  para  cada  oficina  e para  as  principais  partes  de  um 
navio,  pelo  menos  as  seguintes  indicações: 

Número  das  horas  necessárias  para  os  serviços  individuais; 

. Matéria  prima  a ser  transformada  e seu  preço. 

Peças,  máquinas  auxiliares  etc.  a serem  importadas,  com  os  seus  preços. 


Mui  atenciosamente 
Walter  Heuer 


Soc.  Técnica  em  Contabilidade  Industrial  Ltda. 


Rio  de  Janeiro,  24  de  Abril  de  1953. 


Paul  Fechtner 
Sócio  Gerente 





49 7 — 


<N 

CT\ 


W 

Q 

0 

>— < 

u 

u 

01 
M 
X 
w 

o 

Q 

CO 

< 

Q 

Qí 

W 

O, 

W 

co 

O 

Oí 

u 

P 

w 

Q 

CO 

< 

H 

2 
O 
U 


o 

k 


©tj«©Í^XM00t}< 

O^iCOCOM-^-h 

OW-MOOOQOX 

©Tft^©©©04© 

oxx©©'*>xo4 
O M O CO  - «o 


y 

ü 03  • 

■ogM 
o í o 


03  . 


sS  = 

Ê § 

O o ^3  u.  -—• 

c ^ £ c 2 «f  c 

fc-  c s ; 

<y  to  3 « - o ‘ 

> p p,  3 3 C « 

o © c a c d£ 

-n  W)  g K 0^0  ^ 
w a O u r~  + 
.7  ü jj  o C rr 
o > © n m 

-rj  O 03^  «J;  31 
M raj  O M S^3  w 

o _2  c-o  0-3  „ o, 
o.  to  x’  Ki.J-a 
— d c3  d co  d òó 

§.•§55  S5  $ 2 

> O O C3"0  O ú, 
ooooco^o 
-ÜOO®ÜOo 

ã«2ÍPÍ>PÍOCQ 


° © 
•P  00 


OI  Cl 

oj  r>- 
-r  00 


O CO  -f 
' © t^OJ 

© -tf  O o 
N^COo 

- N 

*-*  © co  04 


S < 
x r 


o 

*< 

o 

< 

o 

« 

> 

< 

& 


St.  < 

|<  a 

z § ca 

< o «: 

g « « 
e*  < w 

os  Si 
a T & 

j cs  K 

< a r' 

x a *-• 


*w  ® 

d a 
c -a 

z c 
S-O 


o 8 

is 

oS 


\a 
® 
“O 

"3 

s 

■S  si 

C 

2 

3 s O 

§■  «"a 

o £ S 

° S-3 
O B S 
« o ? 
C-O  " 


« 

©■  © o 
C.  O. 


© O O © © 
00  t'»  t'.  03  © 

cí  t>r  o *o  «o 
•— • o o © ^ 

00  © © O © 

04  Tf  03  © C0 
© 1.0  03  O 

CO  CO  — I CN 
© 00  CO  04 


© © © O © © CO 
hOMtT  O 03 

© -r  oo  ©*  od  o'  t'! 
*-»  N.  © 00  — • © ao 

OCOMffNOO 

00  — 00  M 04  © » 
r-t  © © © '-0  00  © 

© — < © © © rr  oo 
C4  © *h  04 


Bi 


1 § 
- tó 

2 3 

8 < 

£ 03 

o W 
w GQ 

§ R 

M Q 
a3 

£ CO 
sã  < 

« H 

8 S 

c O 

® w 


_C  ® ~3 


, 3^3 


• ou  >r. 
'«•-.5  2 
t > rz  82 

cí  ® X £ 
ü W 3 


'S  • § 

® o t: 
a.SíwS 
:° 

8 cã  ® ® 

jj 

%>  « 3 
a v *-•  S c3>a^j 

© C3T3  ^ - - 

D O ffl  **  ® Yi  ai  m h m 

■2o  3 o 

õ ^ ’S  a’5  d 2‘®  2 

«2  o"  o o -r  ox  ♦->  cj  3- 
V4J  a u ® ®^  ® -j3  ® 

P « ««  KrC«< 


sr= 

cn  ei 


.2°  S "*3 

■g?ia»*ss- 


, =).s’  i:  i 

- C JU)“ 

, - « w ^ 

> m q.-^  u m 
• O T3  3 o 2 

> - « 2 a-S 


s-S»a 

c CJ  TJ  u, 
2 ® o §, 

C “D  o 
a ® eo 
O h*  d 


® X 

C3W 


to 


S®«8SS2S2§ 

^^©©'©©rfrJrCio 
©«-*'-"©  CO  CO  ».0  04  C3  © 
COC30O©33CJOI~-<r-*« 

r^©o»©»»©cooo^ 

•J*CO©UO— '■— 'T— *00 
— • r»  «3  ío  *+  —>  03 


n 

• O 

1 

*.  *3 
. _CJ 

> 

; ^d 

■õ 

. ü 

® 

O 

• O 
: c 

o •£ 

'd  ® 
C*  d 

c 

6 «j 

.5  = 

o © 

• ® 
: I 

í 

h 

O 

• ^ & 
18(2. 


©O 
5 CO 


2 8 £ 
- TJ  - 

í © ? 

3 ® Í 
0 


3 3-0  £ 


*9  ® O 
.£  O 3 


o a 
.P  o 

O CJ 

S 8 
c;£3 


« C.  Q.,t:  - .ti  _ * Cl 

-0330^02  .i,«i 

n « o ti  z n r 3?  w i 


E H 

3 © 

"0 


O CJ 
® ® 


© © © © © 
00  03  © © 

04“  ©“  © CO  O* 

T-.  — O.©  — 

00  © © CO 

04  00  © 04  © 
© 00  C3  x 04 
CO  © ■—l  í'- 


© © © 
— 

-r  oó  z> 
co  -o  © 
© T © 

l~-  © © 
Tf  © © 

« © 04 


© CO  ' 00 
X - CC  Tl 
© t>*  1.0  X 

X © ço 
© © :■:  '-r 


© © 
X 04 


m 

o 

« 

H 

< 

E-< 

m 

a 

to 

o 

c 


■ Oí 

•?s“ 

|'S  g 
c üi 
® a>  3 


® 


d d d 

t-  u •-  x - >* 

d d d ® õ © 

D.  C.  O.  3 u x 
« ® w.S*  a 
d d d "O  o .- 

U li  (-•  s 

J333  J w C w 
O O O o d ® ./  3 

* m m ^ ^ O 

tn  u <33 
2 ' -_2 
© — ^ 
0X0 


8o 

O s 
©ü 
^ 'd 
® » 
•o  o 
o c 


c : S 2 S-õ 

B-S 
£-  © 

_ O-tí  o C C-c^3 

.20  =3-3  ■=  23  a o 

Sõ-3-a 

O o 

v -fi 

o 


áoo  S 


-j  ® ® 

d d d ««  « .^  c» 
"033  S d_C  .3 

o o o | | 

3 O 3 © © 3 a 
;q  - -- 


® r_ 
o ® 


ooc 


ü o c 


d ô "o  "3 
p ©•  o d ® 

‘ ■>  c 

Is 

S ® 5 x 

o§l3|EÍ 

ã ^ 3.  -*S  3.  ® 

“ " 3 §c>  5_> 

ao  a 


c js  5 71 
t-  ü ^ 
- CJ  ® 
3 © © > 
CO -3  3= 

O O 

® o õ*  © 

-3  O© 

© - c.  “ 
a - ♦-< 


RELATÓRIO  DE  RECENTE  VISITA  DE  INSPEÇÃO  AO  PÔRTO  DE 
SANTOS,  VISANDO  ENCONTRAR  LOCAL  PARA  INSTALAÇÃO 
DE  ESTALEIROS  DE  CONSTRUÇÃO  NAVAL 

1 — INTRODUÇÃO 

A Sub-Comissão  de  Transporte  sôbre  água,  em  prosseguimento 
aos  seus  estudos  para  apresentação  de  um  projeto  de  construção  de 
estaleiros  no  Brasil,  programou  uma  visita  de  inspeção  ao  pôrto  de 
Santos,  a fim  de  verificar  “in  loco”  a possibilidade  de  instalação  de 
um  grande  estaleiro  de  construção  e reparação  naval. 

Esta  visita  teve  lugar  a H e 15  de  maio  de  1953,  sendo  a comi- 
tiva composta  dos  seguintes  Assessores  da  Comissão  Mista: 


Commodore  E.  E.  Brady,  UNS  (ret) 

Mr.  R.  Warren 

Dr.  Luiz  Torelly 

Comte.  Ivan  G.  Labouriau 


Seção  Americana 


Brasileira 


No  pôrto  de  Santos  contou  a comitiva  com  o apoio  da  Compa- 
nhia Docas  de  Santos,  que  colocou  uma  lancha  à sua  disposi- 
ção, e designou  o Comte.  Fernando  O.  Riedel  (encarregado  dos  Ser- 
viços de  Navegação)  para  orientar  a inspeção  dos  terrenos  marítimos. 

2—0  PÔRTO  DE  SANTOS 

Inicialmente  cabe,  a quem  ler  êste  relatório,  perguntar  os  mo- 
tivos que  levariam  à escolha  de  Santos  como  local  para  a indústria 
de  construção  naval. 

Santos  é,  atualmente,  o maior  pôrto  do  Brasil  e tudo  indica  que 
continuará  tendo  importância  capital  no  sistema  de  transportes  marí- 
timos do  país,  já  que  representa  o melhor  entreposto  do  Estado  de  São 
Paulo  com  o exterior  e com  o resto  do  Brasil.  É,  assim,  um  grande 
mercado  para  reparação  de  navios,  pois  inúmeras  companhias  nacio- 
nais e estrangeiras  têm  ali  o terminal  de  suas  linhas  de  navegação. 

Além  dêste  aspécto  marítimo,  conta  Santos,  nas  suas  proximida- 
dades,  com  o apoio  do  grande  contingente  industrial  de  São  Paulo 


■ 
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(matérias  primas,  material  acabado  e mão  de  obra),  podendo  tam- 
bém ser  economicamente  abastecido  de  chapas  e perfis  de  aço  nacio- 
nais. 

Em  resumo,  em  virtude  da  conjutura  geo-econômica,  Santos, 
é,  como  o Rio  de  Janeiro,  um  dos  poucos  locais  do  país  que  merecem 
investigação  com  vistas  na  possibilidade  de  instalação  da  indústria  de 
construção  naval. 

A cidade  de  Santos  (abrangendo  as  instalações  portuárias)  está 
localizada  na  ilha  de  São  Vicente,  a leste  da  qual  está  a ilha  de  Santo 
Amaro.  As  duas  ilhas  são  separadas  por  um  canal,  com  largura  mé- 
dia de  cêrca  de  x/i  quilômetro,  por  onde  se  dá  o acesso  ao  pôrto. 

A ilha  de  São  Vicente  está  ligada  ao  continente  por  estradas 
de  ferro  e de  rodagem;  as  ilhas  de  Santo  Amaro,  Barnabé  e outras 
fronteiras  ao  pôrto  não  têm  ligação  terrestre  com  o interior  do  Estado. 

3 — 0 CANAL  DE  ACESSO  A SANTOS 

Qualquer  estaleiro  para  construção  ou  reparação  de  navios,  deve 
òbviamente,  ser  localizado  próximo  a canais  navegáveis,  pelo  que  será 
êste  estudo  concentrado  nas  margens  do  canal  entre  as  ilhas  de  São 
Vicente  e Santo  Amaro. 

Os  canais  que  separam  São  Vicente  do  continente  e da  ilha  do 
Casqueiro  são  de  muito  pequena  profundidade,  e sua  utliização  pelos 
navios  que  saíssem  ou  demandassem  o estaleiro  exigiria  dragagem. 
A Companhia  Docas  de  Santos  cogita  no  seu  plano  de  expansão,  de 
utilizar  tanto  o canal  de  Bertioga  como  o da  Barra  de  São  Vicente  para 
entrada  dos  navios  de  pequena  cabotagem. 

Tais  estudos  estão,  ainda,  em  fase  muito  primária  para  que  se  possa 
garantir  a viabilidade  econômica  do  empreendimento  e de  sua  exe- 
cução não  é de  esperar  profundidade  acima  de  5 metros  nestes  canais. 

A margem  oeste  do  canal  principal  está  hoje  ocupada  em  mais 
de  60%  de  sua  extensão  pelo  cais  do  pôrto,  que  está  se  expandindo 
rapidamente  nas  direções  norte  e sul. 

A área  ao  sul  das  obras  de  expansão  imediata  oferece  condições 
adequadas  para  a indústria  naval,  pois  é servida  por  estrada  de  fer- 
ro, e constitue  parte  da  cidade  de  Santos,  usufruindo  assim  de  todos 
os  seus  recursos.  A Cia.  Docas  de  Santos  informou,  contudo,  ser 
impossível  ceder  qualquer  área  nesta  margem,  dada  a necessidade  de 
expansão  imediata  do  comprimento  de  cais  acostável  com  boa  pro- 


fundidade,  sabendo-se  que  nos  últimos  20  anos,  para  um  aumento  de 
100%  no  movimento  do  pôrto,  correspondeu  o acréscimo  de  apenas 
3%  do  cais. 

Um  dado  interessante,  colhido  nos  escritórios  das  Docas  dá 
para  custo  atual  das  obras  civis  e hidráulicas  de  expansão  de  cais, 
por  metro  de  comprimento,  é o valor  médio  de  Cr$  350  000,00  Êsre 
preço  inclue:  estaqueamento,  construção  de  cais,  de  linha  para  guin- 
daste de  7 toneladas,  de  uma  via  férrea  e de  um  armazém. 

No  extremo  sudeste  da  Ilha  de  São  Vicente,  próximo  à entra- 
da da  barra,  está  localizado  um  pequeno  estaleiro  — Vanderbrant 
em  terrenos  de  propriedade  do  pôrto;  contém  duas  pequenas  carrei- 
ras e oficina,  não  apresentando  possibilidade  de  expansão  em  vista 
das  obras  de  ampliação  do  cais  do  pôrto. 

A margem  leste  do  canal  principal  (Ilha  de  Santo  Amaro)  ofe- 
rece condições  geológicas  bem  inferiores  às  da  Ilha  de  São  Vicente, 
com  exceção  de  pequenos  pontos  rochosos,  pois  é formada  de  terreno 
de  aluvião,  constituindo  mangues  e alagadiços. 

Próximo  à entrada  da  barra  encontra-se  uma  carreira  de  200 
metros  e oficinas  pertencentes  a Roberto  Jafet,  em  terrenos  não  in- 
cluídos no  plano  de  expansão  do  pôrto  (o  qual  abrange  terrenos  até 
o Rio  Santo  Amaro). 

Êste  pequeno  estaleiro  foi  visitado  pela  comitiva,  tendo  um  dos 
engenheiros  do  estabelecimento  indicado  as  dificuldades  encontradas 
para  lançamento  das  fundações  da  carreira.  Foram  empregadas  es- 
tacas de  madeira  de  10  metros,  espaçadas  de  1,20  m em  tôda  a área 
da  carreira.  A carreira,  na  sua  forma  atual,  poderá  suportar,  no  máxi- 
mo, embarcações  de  2 000  t.  dwt. 

Tanto  êste  estaleiro,  como  qualquer  outro  localizado  na  Ilha 
de  Santo  Amaro,  não  tem  atualmente  comunicações  terrestres  com  o 
continente. 

Os  planos  primitivos  de  expansão  do  pôrto  de  Santos  incluíam 
a construção  de  duas  pontes  cortando  o canal  de  principal  (uma  sendo 
elevadiça) . Tais  planos  foram,  porém  alterados,  não  se  cogitando  mais 
das  pontes  de  ligação  entre  as  ilhas  de  São  Vicente  e Santo  Amaro. 

Quando  forem  construídos  o cais  e os  armazéns  na  margem  leste 
do  canal  principal,  a ligação  com  o interior  do  Estado  far-se-á  dire- 
tamente, sem  passar  pela  cidade  de  Santos.  Assim,  no  futuro  próxi- 
mo, não  haverá  ligação  terrestre  das  ilhas  de  Barnabé  e Santo  Amaro 
com  o continente. 

A margem  leste  do  canal  de  Santos  foi  percorrida  de  lancha  em 
tôda  a sua  extensão,  verificando-se  ser  o terreno  de  constituição  pan- 
tanosa. Na  localidade  de  Itapema  encontra-se  localizada  uma  dezena 
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de  pequenos  estaleiros,  com  carreiras  que  podem  atender  no  máximo 
a navios  de  500  toneladas.  Tôda  esta  faixa  litorânea  está  incluída  no 
plano  de  expansão  do  pôrto,  conforme  o plano  diretor  anexo. 

A ilha  de  Santo  Amaro  é limitada  ao  norte  pelo  canal  de  Ber- 
tioga;  na  junção  dêste  canal  com  o de  acesso  ao  pôrto  está  a Base 
Aérea  de  um  lado  e do  outro  a Ilha  de  Barnabé. 

A extremidade  desta  ilha  mais  próxima  ao  canal  profundo  tem 
formação  em  parte  rochosa;  já  possue  cais  de  acostagem,  pois  é devo- 
tada ao  recebimento  de  inflamáveis,  sendo  o ponto  inicial  do  oleoduto 
de  Cubatão. 

4 — O LOCAL  ESCOLHIDO  PELA  CIA.  DOCAS  DE  SANTOS  PARA  ESTALEIROS 

São  do  conhecimento  geral  as  diversas  crises  portuárias  porque 
tem  passado  Santos.  Compreende-se,  desta  forma,  tenham  absoluta 
prioridade  as  obras  de  ampliação  de  cais,  principalmente  no  que  tan- 
ge a escolha  e desapropriação  de  terrenos  na  margem  do  canal  prin- 
cipal. 

Não  tem,  portanto,  valor  prático  qualquer  discussão  sôbre  es- 
colha de  local  para  estaleiro  sem  que  sejam  consultados  os  planos 
de  expansão  do  cais. 

Há  algum  tempo  vem  sendo  reservada  pela  Cia.  Docas  de  Santos 
uma  área  na  ilha  de  Barnabé  para  a instalação  de  um  grande  esta- 
leiro. 

A Comitiva,  conhecendo  esta  escolha  das  Docas,  inspecionou 
cuidadosamente  o aludido  terreno  que  é limitado  pelo  rio  Diana  e 
canal  de  Bertioga. 

Não  é possível,  sem  uma  verificação  por  meio  de  sondagens,  de- 
terminar a constituição  exata  dêste  solo.  Não  obstante,  a simples  ins- 
peção, aliada  a uma  análise  geral  da  região  mostra  ser  terreno  de 
aluvião,  formado  com  as  descargas  dos  rios  próximos  e oscilação  de 
maré  no.  canal. 

A ilha  de  Barnabé  (aliás,  uma  península),  possui  ao  norte  uma  área 
montanhosa,  com  pontos  rochosos.  Esta  parte  está  hoje  totalmente 
utilizada  pelos  depósitos  de  combustível,  restando  apenas  a área  pan- 
tanosa para  a instalação  de  estaleiros. 

Para  se  ter  uma  idéia  das  dificuldades  que  um  terreno  de  natu- 
reza pantanosa  ofereceria  à instalação  de  um  estaleiro,  basta  mencio- 
nar ser  necessário,  na  região  das  carreiras,  onde  navios  de  5 000  to- 
neladas lançados  atingem  a água,  pontos  de  apoio  que  devem  resis- 
tir a pressões  da  ordem  de  50  toneladas  por  metro  quadrado  . 
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Além  disto,  no  cais  de  acabamento  é imperativo  colocar  no  na- 
vio as  caldeiras  e máquinas  propulsoras,  que  são  transportadas  por 
guindastes  de  30  a 40  toneladas.  Êste  cais  deve  ter,  para  um  estalei- 
ro médio,  cêrca  de  300  metros  de  comprimento. 

O estaleiro  terá,  por  motivos  técnicos  e econômicos,  que  aten- 
der também  a reparos  de  navios  já  em  tráfego,  necessitando  por  isso 
de  outros  300  metros  de  cais. 

Atrás  do  cais  forçosamente  terão  que  ser  construídas  oficinas  e 
armazéns,  que  requerem  fundações  adequadas. 

Usando-se  o preço  atual  de  Cr$  350  000,00  apresentado  pela  Cia. 
Docas  de  Santos  para  a construção  de  um  metro  de  cais  (completo, 
com  guindastes  e armazéns),  obtem-se  o custo  mínimo  de 
600  x 350  000,00  = Cr$  210  milhões  apenas  para  cais,  guindastes  e 
armazéns. 

Esta  estimativa  é otimista,  pois,  mesmo  sem  sondagem  geológi- 
ca. pode-se  afirmar  ser  o solo  nas  margens  de  São  Vicente  melhor  do 
que  em  Barnabé,  no  local  destinado  aos  estaleiros. 

Acrescente-se  a êste  preço  o de  construção  das  carreiras,  das  ofi- 
cinas afastadas  do  cais,  e terraplenagem  geral  e tem-se  então  um  es- 
boço do  que  custará  a instalação  de  um  estaleiro  em  Santos. 

Há.  ainda,  a dragagem  até  o canal  principal.  Pela  carta  do  canal 
de  Santos  com  as  sondagens  hidrográficas  executadas  em  1952  pela 
Cia.  Docas  de  Santos,  abrangendo  a área  em  estudo,  vê-se  ser  ne- 
cessário grandes  dragagens  de  canal  com  cêrca  de  2 km.  de  compri- 
mento, o que  encarecerá  ainda  mais  a instalação  do  estaleiro. 

Admitindo-se  que  houvesse  sucesso  na  execução  de  tôdas  estas 
obras  para  instalação  do  estaleiro,  ficar-se-ia  com  um  estabelecimen- 
to insular  — longe  das  áreas  de  residência  de  operários,  sem  água  e 
tendo  que  receber  todo  material  via  marítima,  até  o dia  em  que  fosse 
construída  a ligação  ferro  e rodoviária  com  o continente. 

5 — CONCLUSÃO 

Não  obstante  as  vantagens  de  proximidade  do  parque  industrial 
de  São  Paulo,  e da  existência  de  um  grande  pôrto  no  local,  a Sub-Co- 
missão  de  Transportes  sôbre  água  é de  opinião  que  o estabelecimento 
de  um  estaleiro  para  construção  naval,  com  a capacidade  recomendada 
pela  Comissão  Mista,  não  pode  enconômicamente  ser  feito  na  área 
assinalada  no  põrto  de  Santos. 

Os  terrenos  à margem  da  Ilha  de  Santo  Amaro  também  não  ofe- 
recem condições  adequadas,  enquanto  que  as  áreas  de  possível  apro- 


veitamento  na  Ilha  de  São  Vicente  estão  tôdas  reservadas  à expan- 
são imediata  do  cais  do  pôrto. 

Esta  opinião  é compartilhada  por  todos  os  membros  da  comitiva 
que  visitou  Santos  a M e 15  de  maio  de  1953. 

Tendo  em  vista  o enorme  empate  de  capital  e grande  prazo  ne- 
cessário para  a instalação  de  um  estaleiro  inteiramente  novo  para 
construção  de  navios,  e considerando  a impropriedade  do  local  aci- 
ma descrito  para  êste  fim,  a Sub-Comissão  de  Transporte  sôbre  Água 
recomenda  seja  devotada  especial  atenção  ao  estudo  de  instalações 
navais  porventura  existentes,  para  verificação  da  possibilidade  de  seu 
aproveitamento  no  desenvolvimento  desta  indústria. 


Sub-Comissão  de  Transportes  sôbre  Água 
Rio  de  Janeiro,  20  de  maio  de  1953. 


Ivan  G.  Laubouriau 

Assessor  Brasileiro 


Edmund  E.  Brady,  Como.  USN  ( Ret ) 

Assessor  Americano 
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RELATÓRIO  DE  VISITA  AO  PÔRTO  DE  VITÓRIA,  PARA  CONHE- 
CIMENTO DE  UM  PROJETO  DE  ESTABELECIMENTO  DE 
ESTALEIRO  NAQUELA  CIDADE 

1 . Por  determinação  dos  Exmos.  Conselheiros  Glycon  de  Paiva  e Rober- 
to O.  Campos,  visitamos  nos  dias  18  e 19  de  junho  próximo  passado  o 
pôrto  de  Vitória  — Estado  do  Espírito  Santo. 

A Comissão  Mista  teve  conhecimento  da  existência  de  um  plane- 
jamento para  criação  de  estaleiro  naval  na  cidade  de  Vitória  por  comu- 
nicação do  Exmo.  Sr.  Governador  do  Estado  do  Espírito  Santo,  a 16 
de  junho  do  corrente  ano,  em  reunião  parcial  da  diretoria  do  BNDE. 
Após  esta  reunião,  de  comum  acordo  com  o Governador  JoNAS  dos  San- 
tos  Neves,  foi  marcada  a visita  a Vitória  dos  engenheiros  da  Sub-Co- 
missão  de  Transporte  sôbre  Água,  para  conhecer  “in  loco”  os  estu- 
dos e projetos  em  execução  por  parte  do  Govêrno  daquele  Estado  para 
implantação  da  indústria  de  construção  e reparação  de  navios. 

2.  O PÔRTO  DE  VITÓRIA 

a)  Situação  geográfica 

Êste  pôrto  está  localizado  na  baía  de  Vitória,  a cêrca  de.  ..  . 
3J/2  hm.  da  costa,  com  acesso  garantido  por  canal  com  profundi- 
dade média  de  15  metros. 

O pôrto  de  carga  geral  está  situado  na  Ilha  de  Vitória,  na  ca- 
pital do  Espírito  Santo.  Os  documentos  I e II  dão  um  aspecto 
físico  das  instalações  e do  canal  de  acesso,  assim  como  na  zona 
de  influência  do  pôrto. 

Em  frente  ao  pôrto  comercial,  no  continente,  existe  o cais  de 
embarque  para  minério  de  ferro,  que  é transportado  pela  E.  F. 
Vitória-Minas  diretamente  às  caixas  automáticas  de  carregamen- 
to. Está  em  construção  uma  segunda  caixa  de  recebimento  de  mi- 
nério de  ferro,  onde  será  feita  a seleção,  por  granulação,  dêste  mi- 
nério. 

O Govêrno  estadual  tem  mantido  a profundidade  necessá- 
ria à navegação  do  canal  de  acesso  utilizando  a draga  “Sandmas- 


ter”  do  Dep.  Nacional  de  Portos,  Rios  e Canais,  arrendada  e ope- 
rada pelo  Estado  do  Espírito  Santo. 


b)  Movimento  de  carga  geral 

O movimento  (em  toneladas)  de  carga  geral  nêste  pôrto,  ex- 
cluído o minério  de  ferro,  foi  o seguinte  nos  últimos  anos: 


ANO 

IMPORTAÇÃO 

EXPORTAÇÃO 

Total 

Longo  curso 

Cabotagem 

Longo  curso 

Cabotagem 

1949 

13  717 

82  230 

104  666 

68  301 

268  914 

1950 

10  594 

92  539 

69  $60 

78  364 

251  357 

1951 

29  214 

97  555 

67  218 

87  985 

281  972 

c)  Exportação  de  minério  de  ferro 

Com  a nova  constituição  da  Cia.  Vale  do  Rio  Doce,  e o rea- 
parelhamento  da  E.  F.  Vitória-Minas,  o movimento  de  exporta- 
ção de  minério  de  ferro  pelo  pôrto  de  Vitória  tem  acusado  uma 
grande  expansão.  Com  efeito,  nos  últimos  anos  as  exportações 
dêste  produto  foram: 

1949  — 471  017  toneladas 

1950  — 694  757  - 

1951  — 1 307  473 

1952  — 1 507  013 

O atual  movimento  de  cargas  coloca  Vitória  em  5. 9 lugar  (em 
volume)  entre  os  portos  brasileiros. 

Admitindo-se  que  cada  navio  transporte,  em  média  10  000  to- 
neladas, vê-se  que  o movimento  atual  de  navios  de  minério,  nêste 
pôrto  é da  ordem  de  150  unidades  por  ano. 

A freqüência  anual  de  navios  carregadores  de  minério  é su- 
ficiente para  justificar,  comercialmente,  o desenvolvimento  de  um 
estaleiro  para  reparos  navais.  Com  efeito,  tais  navios  chegam  a 
Vitória  em  lastro,  ocasião  ideal  para  a execução  dos  reparos  de 
conservação. 

Deve-se  também  tomar  em  consideração  o propósito  do  Go- 
vêrno  Federal  de  estimular  a exportação  de  minério  de  ferro  ate 
10  milhões  de  toneladas  por  ano. 
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3.  O DESENVOLVIMENTO  INDUSTRIAL  DA  REGIÃO 

São  do  conhecimento  público  as  grandes  realizações,  em  curso, 
do  govêrno  estadual,  que  podem  ser  assim  resumidas: 

a)  Eletricidade  — Estã  projetada  uma  nova  usina  elétrica  em  Rio 
Bonito,  com  24  000  HP,  primeira  etapa  de  um  programa  de  ele- 
trificação do  Estado  com  o objetivo  de  atingir  120  000  HP.  Já  foi 
endereçado  pedido  de  financiamento  de  cêrca  de  Cr$  124  milhões 
ao  BNDE. 

Cumpre  notar  que  Vitória  hoje  só  possue  5 000  HP,  sendo 
êste  o principal  impecilho  ao  desenvolvimento  industrial  desta  região. 

b)  Café  — É esperada  uma  grande  produção  em  1953,  avaliada  em 
mais  de  3 milhões  de  sacas; 

c)  Rodovias  ■ — Estão  em  construção  mais  de  800  km.  de  estradas 
de  rodagem,  que  proporcionarão  um  aumento  nas  exportações  de 
Vitória. 

■d)  Melhoramento  do  pôrto  — Já  está  em  funcionamento  o novo  ar- 
mazém frigorífico,  que  inclue  fábrica  de  gêlo. 

Está  sendo  construído  um  cais  de  saneamento  no  prolonga- 
mento do  cais  do  pôrto,  e enrocamento  junto  à entrada  da  barra 
para  evitar  assoreamento  do  canal. 

Cogita-se  de  construir  no  continente,  em  frente  ao  atual  pôrto 
comercial,  novo  cais  para  atracação  de  navios  de  carga  geral. 

Já  foram  encomendados  no  estrangeiro  novos  guindastes  de 
5 t.  para  o cais  do  pôrto. 

e)  Siderurgia  ■ — Está  sendo  cogitada  a construção  de  uma  nova  usi- 
na siderúrgica  na  cidade  de  Vitória,  com  o capital  inicial  de  Cr$ 
160  milhões, 

Esta  usina  contará  com  a administração  da  atual  Cia.  Ferro 
de  Aço  (instalada  em  Vitória,  e produzindo  cêrca  de  6 000 
t/ano  de  ferro  gusa)  e do  grupo  alemão  Kloeckner,  que  forne- 
cerá equipamento  europeu  para  a nova  usina. 

O projeto  indica  a produção  de  50  000  toneladas  de  produtos 
acabados  de  aço  no  primeiro  ano,  elevada  sucessivamente  até  .... 
400  000  toneladas  no  quarto  ano. 

As  informações  acima  transcritas  nos  foram  prestadas  pelo  Exmo. 

Governador  Jonas  dos  Santos  Neves. 
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Como  se  vê,  atravessa  o Estado  uma  fase  de  grande  desenvolvi- 
mento industrial,  bem  demonstrado  pelo  crescimento  anual  da  arreca- 
dação estadual,  a saber: 


1942 

- Cr$ 

35  000  000 

1951 

Cr$ 

348  000  000 

1952 

— Cr$ 

359  000  000 

OFICINAS  EXISTENTES  PARA  CONSTRUÇÃO  E REPARO  DE  EMBARCAÇÕES 

Atualmente  as  únicas  instalações  existentes,  quer  para  reparos  de 
navios,  quer  para  construção  de  pequenas  embarcações,  são  as  ofici- 
nas da  “Administração  do  Pôrto  de  Vitória"  órgão  do  govêrno  do 
Estado, 

Estas  instalações  estão  localizadas,  uma  parte  na  Ilha  do  Prín- 
cipe, outra  seção  no  continente,  na  margem  sul  do  canal  — bairro  do 
Paul. 

a)  Instalações  da  Ilha  do  Príncipe  ■ — Esta  ilha  serve  de  ponto  de  li- 
gação entre  a Ilha  de  Vitória  e o continente  (margem  sul  do  ca- 
nal), por  intermédio  de  duas  pontes. 

As  instalações  da  Administração  do  pôrto  nesta  ilha  compreen- 
dem: cêrca  de  100  metros  de  cais  e antigos  galpões  abrigando  a 
garagem,  almoxarifado,  pequena  oficina  mecânica,  serraria,  fun- 
dição e ferraria.  Tôdas  estas  oficinas  são  bem  modestas,  constan- 
do do  planejamento  a transferência  das  máquinas  para  o novo  es- 
taleiro de  Bento  Ferreira. 

Existe  também  uma  pequena  carreira  de  construção,  com  a 
capacidade  máxima  da  ordem  de  200  toneladas  (peso). 

b)  Instalações  em  Paul  — Estão  localizadas  à margem  sul  do  canal, 
em  frente  ao  atual  pôrto  comercial. 

Nesta  faixa  litorânea  será  construído  o futuro  aumento  do 
cais  de  acostagem,  havendo  assim  necessidade  de  remoção  das  ins- 
talações existentes. 

Êste  pequeno  estaleiro  possue:  duas  carreiras  de  reparos, 
onde  já  foram  construídas  algumas  embarcações,  inclusive  o caixão 
da  cábrea  “Salvadora”  escritórios  provisórios  de  desenho  e pro- 
jetos, sala  de  riscos,  em  prédio  antigo  distante  cêrca  de  ’/£  hm. 
das  oficinas. 

As  oficinas  são  muito  modestas,  havendo  necessidade  de  au- 
xilio por  parte  das  instalações  da  Ilha  do  Príncipe. 

Foi  iniciada  a construção  de  uma  série  de  100  barcas  de  ma- 
deira para  pesca,  com  7,60  metros  de  comprimento,  para  a Caixa 
de  Crédito  da  Pesca  (Ministério  da  Agricultura),  já  tendo  sido 
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concluídos  cinco  dêstes  barcos.  Êstes  pesqueiros  são  movidos  por 
um  motor  diesel  de  20/30  HP. 

Está  em  construção  um  rebocador  de  madeira  de  500  HP. 

Deve-se  salientar  que  êstes  pequenos  estaleiros  ao  construir 
as  embarcações  acima  mencionadas,  não  contaram  com  o aparelha- 
mento  apropriado  o que  demonstrou  um  grande  esforço  de  seus 
administradores  e operários. 

5.  O PROJETO  DE  NOVO*  ESTALEIRO  EM  VITÓRIA 

a)  O Projeto 

O projeto  para  construção  de  um  novo  estaleiro  em  Vitória 
foi  explanado  pelo  seu  autor  — O Comandante  Eduardo  Acosta 
Noriega,  técnico  espanhol  contratado  pela  administração  do  pôrto, 
estando  presente  o Sr.  Secretário  de  Viação  e Obras  Públicas  do 
Estado. 

O local  escolhido  está  situado  na  margem  Norte  do  canal  de 
acesso,  servindo  por  águas  profundas,  a cêrca  de  3 km.  distante 
do  pôrto,  em  terrenos  de  propriedade  do  Estado  no  bairro  de  Ben- 
to Ferreira  com  bastante  área  para  expansão.  Já  existe  boa  estra- 
da de  rodagem  ligando  a Vitória,  está  próximo  à adutora  de  abas- 
tecimento de  água  da  cidade,  e será  suprido  de  energia  elétrica 
quando  forem  concluídas  as  obras  da  Usina  de  Rio  Bonito. 

Está  em  fase  de  acabamento  uma  pequena  usina  diesel  elétri- 
ca, que  atenderá  às  necessidades  iniciais  do  estaleiro,  servindo  fu- 
turamente comô  usina  de  emergência. 

Êste  projeto  já  foi  iniciado,  com  verbas  do  Estado  do  Espi- 
rito Santo,  compreendendo: 

a)  um  edifício  de  80  x 20  m,  em  frente  as  carreiras  destinado 
a uma  oficina,  já  concluído; 

b ) o edifício  para  a usina  elétrica  (já  construído),  com  os 
motores  diesel  e instalações  elétricas,  em  final  de  monta- 
gem. 

c)  Alicerces  para  uma  outra  oficina,  em  frente  às  carreiras; 

d)  sondagens  geológicas  para  as  fundações  das  carreiras,  em 
execução; 

e)  em  execução  a terraplanagem  necessária  ao  andamento  das 
obras. 
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Como  se  vê,  o projeto  apresentado  é o de  um  grande  empre- 
endimento, exigindo  grande  inversão  de  capital  e dilatado  prazo 
para  a sua  execução. 

Informou  o Exmo.  Governador  do  Estado  que  tinha  em  vista 
a criação  de  uma  Sociedade  de  Economia  Mista,  na  qual  o Esta- 
do do  Espírito  Santo  participaria  como  pioneiro  para  apoiar  a rea- 
lização do  empreendimento,  alienando  gradativamente  as  ações  a 
particulares  no  decorrer  da  exploração  dos  estaleiros.  Seria  neces- 
sário, entretanto,  um  grande  financiamento  para  conclusão  das 
obras. 

b)  Resultado  da  visita  a Vitória 

Os  dois  membros  da  Sub-Comissão,  após  conhecer  o projeto  e 
visitar  os  estaleiros  da  cidade,  mantiveram  conferências  com  o Sr. 
Governador,  Secretário  de  Viação  e Comte.  Noriega,  nas  quais  se 
debateu  a melhor  maneira  de  levar  o empreendimento  a bom  termo. 

Considerando  a necessidade  de  um  grande  capital  para  execu- 
ção deste  projeto;  considerando  a presente  inexistência  de  indús- 
trias subsidiárias  em  Vitória,  assim  como  a escassez  de  mão  de 
obra  especializada;  considerando,  por  fim,  que  no  momento  há 
real  demanda  para  um  estaleiro  pequeno,  que  executasse  grandes 
reparos  e construções  navais  até  2 000  toneladas,  a Administra- 
ção do  Estado  achou  que  seria  mais  prudente  e viável  a divisão 
do  projeto  primitivo  em  fases  técnica  e econômicamente  autôno- 
mas. Assim,  os  planos  primitivos  deverão  ser  adaptados  ao  novo 
critério  de  desenvolvimento  do  empreendimento,  ficando  o govêr- 
no  estadual  de  remeter,  à apreciação  do  Banco  Nacional  do  De- 
senvolvimento Econômico,  pedido  de  financiamento  para  execução 
deste  novo  projeto. 

6.  DADOS  TÉCNICOS  PRELIMINARES  SÔBRE  A D.  FASE  DO  PROJETO  DE  ESTALEI- 
ROS EM  VITÓRIA 

Os  dois  membros  da  Sub-Comissão  debateram  com  o autor  do 
projeto  (Comte.  Noriega)  e com  o Secretário  de  Viação  e Obras 
Públicas  do  Estado  os  pontos  principais  que  deveriam  nortear  o 
traçado  do  novo  estaleiro. 

Êste  projeto  deverá,  oportunamente,  ser  remetido  ao  BNDE, 
pois  que  julga  o Govêrno  do  Estado  ser  necessário  apenas  um  fi- 
nanciamento em  moeda  nacional  (o  equipamento  para  o novo  es- 
taleiro será  transladado  das  atuais  oficinas  do  põrto:  os  guindastes 
necessários  serão  adquiridos  pelo  Estado). 


Para  que  V.  Excia.,  e os  Exmos.  Srs.  Conselheiros,  tenham 
uma  idéia  mais  precisa  do  que  virá  a ser  o estaleiro,  apresentamos 
o documento  XII  planos  preliminares  já  elaborados  pelo  Govêrno 
do  Estado  e fazemos  também,  a seguir,  alguns  comentários  sôbre 
estas  instalações,  apresentando  em  anexo  um  croquis  que  represen- 
ta o ante-projeto  da  1*.  fase  dos  estaleiros  de  Vitória,  resultame 
de  nossas  conferências  em  Vitória. 

Comparando-se  êste  desenho  esquemático  com  os  planos  do 
documento  XII,  verifica-se  ser  idêntica  a disposição  da  carreira  e 
dos  edifícios,  variando  somente  sua  utilização. 

As  modificações  debatidas,  e aceitas,  fazem  dêste  estaleiro 
uma  unidade  com  fluxo  direto  de  material  estrutural  (aço  e madei- 
ra) à cabeça  das  carreiras,  preenchendo  assim  as  melhores  condi- 
ções para  exploração  econômica. 

Passamos  a descrever  as  instalações,  seguindo  o fluxo  do  seu 
funcionamento. 

Em  frente  às  oficinas  de  madeiras  (já  construídas)  e de  estru- 
turas (a  construir)  ficarão  os  pátios  de  armazenagem  de  madeira 
e aço  respectivamente.  Já  existe  estrada  macadamizada  até  a en- 
trada do  estaleiro,  o que  garante  a entrega  do  material. 

A oficina  de  estruturas  metálicas  terá  uma  ponte  rolante  de  5 
toneladas,  que  cobrirá  também  o depósito  de  chapas  e perfis.  Uma 
vez  transportadas  por  esta  ponte  para  dentro  das  oficinas,  os  ma- 
teriais, devidamente  elaborados,  serão  depositados  no  pátio  de 
triagem  à cabeça  das  carreiras.  Um  guindaste  de  5 toneladas,  cor- 
rendo entre  as  duas  carreiras  em  viaduto  horizontal,  distribuirá 
êstes  materiais  elaborados  para  as  construções  em  execução.  Des- 
ta forma,  desde  a armazenagem  até  a montagem,  tôdas  as  áreas 
estão  cobertas  por  guindastes. 

A linha  do  guindaste  deverá  ser  prolongada,  entre  os  dois 
edifícios,  até  o pátio  de  armazenagem. 

Para  execução  dos  reparos,  ou  acabamento  dos  navios  cons- 
truídos, foi  escolhido  o prédio  com  frente  para  o mar  (a  construir), 
para  a localização  da  oficina  mecânica  e demais  oficinas  de  acaba- 
mento (eletricidade,  fundição,  ferraria,  caldeireiros  de  cobre  e pin- 
turas). A oficina  mecânica  deverá  ser  dotada  de  ponte  rolante  (3 
t)  correndo  normalmente  ao  cais,  cobrindo  a zona)  de  peças  pe- 
sadas. , 

O estaleiro  deverá  ter  cêrca  de  100  metros  de  cais  para  atra- 
cação dos  navios  em  reparos,  ou  em  acabamento  de  construção. 
Atendendo  ao  grande  capital  necessário  à construção  de  um  cais 
definitivo,  recomenda-se  a construção  de  um  cais  de  saneamento 
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de  pedra  sêca,  servido  por  duas  pontes  de  concreto  armado,  que 
atinjam  o calado  de  10  a 12  metros. 

Estas  duas  pontes  serão  os  pontos  de  apoio  para  atracação  de 
navios,  devendo  ser  servidas  pelo  guindaste  de  5 t do  cais,  usan- 
do-se  plataformas  giratórias.  Tal  arranjo  permite  atender  aos  na- 
vios em  reparo,  com  o mínimo  de  despesas  no  momento. 

O guindaste  do  cais  sèrve,  também,  às  carreiras  de  pequenas 
embarcações,  tendo  área  comum  de  cobertura  com  o guindaste  das 
carreiras. 

O estaleiro  acima  descrito  constituirá  uma  unidade  autônoma, 
quer  para  reparações  de  grandes  navios,  quer  para  construção 
e grandes  reparos  de  navios  de  ferro  e madeira  até  2 000 
toneladas,  apresentado  condições  técnicas  que  permitirão  uma  ex- 
ploração econômica. 

Na  falta  de  orçamentos,  que  serão  oportunamente  apresenta- 
dos pelo  Estado  do  Espírito  Santo,  estimamos  que  o investimento 
necessário  à execução  deste  projeto  será  da  ordem  de  Cr$  20 
milhões. 

7.  CONCLUSÕES 

Mostrou-se  que  o pôrto  de  Vitória,  por  causa  da  exportação 
de  minério,  é hoje  o 59.  pôrto  do  Brasil  em  tonelagem  movimentada. 

Analisou-se,  também,  a precaridade  das  atuais  instalações  para 
execução  de  reparos  nesse  pôrto. 

Por  outro  lado,  foram  apresentados  exemplos  concretos  da  ope- 
rosidade do  pessoal  atualmente  dedicado  à indústria  naval. 

Assim,  os  signatários  são  de  opinião  que  o projeto  de  criação 
de  um  estaleiro,  nos  moldes  descritos  no  item  6,  merece  o apoio 
do  Govêmo  Federal,  mòrmente  por  se  tratar  de  um  moderado  in- 
vestimento, que  certamente  trará  grande  estímulo  às  demais  indús- 
trias do  Estado. 

Cumpre  salientar  que,  uma  vez  estabelecida  a indústria  side- 
rúrgica em  Vitória,  o estaleiro,  que  se  dedica,  no  momento,  prin- 
cipalmente a construções  de  madeira,  passaria  a operar  intensiva- 
mente, com  aço,  daí  resultando  barateamento  do  cus.o  das  uni- 
dades. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  junho  de  1953. 

Ivan  G.  Labouriau 
Luiz  P.  P.  Torelly 
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